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Edição nº 105/2010 – São Paulo, sexta-feira, 11 de junho de 2010 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

PUBLICAÇÕES JUDICIAIS I - CAPITAL SP 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SAO PAULO 

1ª VARA CÍVEL 

 

DR MARCO AURELIO DE MELLO CASTRIANNI  

JUIZ FEDERAL  

DRA VERIDIANA GRACIA CAMPOS  

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA 

BELª MARIA LUCIA ALCALDE 

DIRETORA DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 2967 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0748191-74.1985.403.6100 (00.0748191-8) - RECMAN COML/ E ADMINISTRADORA LTDA(SP148636 - DECIO 

FRIGNANI JUNIOR) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 760 - DANIELA MEDEIROS DE MIRANDA) 

Fls. 278/290: Indefiro o pedido de expedição de alvará de levantamento em nome de Anderson de Souza Merli, tendo 

em vista que a requisição de pagamento referente a honorários de sucumbência tem caráter pessoal, portanto, a mudança 

na titularidade do crédito somente pode ser feita através do cancelamento da presente requisição e posterior expedição 

de novo RPV. Int. 

 

0031726-89.1989.403.6100 (89.0031726-1) - STARRETT IND/ E COM/ LTDA(SP066595 - MARIA HELENA 

CERVENKA BUENO DE ASSIS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 760 - DANIELA MEDEIROS DE MIRANDA E Proc. 

760 - DANIELA MEDEIROS DE MIRANDA) 

Tendo em vista a decisão de fl. 1817, requeira a parte autora, no prazo de 05 dias, o quê de direito. Nada sendo 

requerido, remetam-se os autos conclusos para sentença. Int. 

 

0667102-19.1991.403.6100 (91.0667102-0) - ACUCAREIRA ZILLO LORENZETTI S/A(SP065847 - NEOCLAIR 

MARQUES MACHADO E SP016080 - RUBENS DARCY GALLETTI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 760 - DANIELA 

MEDEIROS DE MIRANDA) 

Regularize o patrono do autor, Dr. Vagner Antônio Pichelli, sua regularização processual, no prazo de 05 dias, haja 

vista não haver neste autos substabelecimento dos advogados constantes na Procuração (fl. 08) lhe outorgando poderes. 

Após, se em termos, expeçam-se as requisições de pagamento, observando-se os cálculos de fl. 75, os quais serão 

atualizados pelo TRF da 3ª Região no momento do pagamento dos requisitórios. Silentes, arquivem-se os autos. Int. 

 

0741242-24.1991.403.6100 (91.0741242-8) - IMPORTADORA CAMPINEIRA DE PRODUTOS QUIMICOS 

LTDA(SP106309 - BASSIM CHAKUR FILHO E SP010278 - ALFREDO LABRIOLA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 

254 - CLELIA DONA PEREIRA) 

Manifeste-se a parte autora acerca da certidão de fl. 155v, bem como requeira o quê de direito para prosseguimento do 

feito, no prazo de 05 dias. Silentes, arquivem-se os autos. Int. 

 

0007571-17.1992.403.6100 (92.0007571-1) - LIDER UNIAO RECAPAGENS DE PNEUS LTDA(SP052694 - JOSE 

ROBERTO MARCONDES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 760 - DANIELA MEDEIROS DE MIRANDA) 

A União Federal foi a única a impugnar os cálculos do Contador, e o fez com o argumento de que os juros de mora 
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deveriam ter por termo inicial o trânsito em julgado e não data anterior. O v. acórdão de fls. 144, relativo à sentença 

proferida nos autos principais, fixou o trânsito em julgado como termo inicial. Diante disso, adoto como corretos, e em 

consonância com o decidido no v. acórdão transitado em julgado, os cálculos de fls. 159/163, elaborados pela União 

Federal. Expeça-se o Ofício Requisitório, nos termos das Resoluções 055/09 do CJF/STJ e 154/06 do TRF da 3ª Região. 

Por fim, com a transmissão eletrônica do Ofício ao TRF, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado, onde deverão 

aguardar autorização de pagamento. Int. 

 

0010758-33.1992.403.6100 (92.0010758-3) - JOSE LAUDELINO MARQUEZINI X JOSE SECONE X 

LEOBIGILDO ORTIZ NETO X LUIZ CARLOS ANDREOTTI X MANOEL NEGRELLI X NARCISO 

CECONE(SP076994 - JOSE FRANKLIN DE SOUSA E SP123491A - HAMILTON GARCIA SANTANNA E 

SP149448 - RENATO CRUZ MOREIRA DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 760 - DANIELA MEDEIROS DE 

MIRANDA) 

Adoto como corretos, e em consonância com o decidido no v. acórdão transitado em julgado, os cálculos de fls. 

167/179, elaborados pela Contadoria do Juízo. Dê-se vista às partes pelo prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, sendo o 

primeiro à parte autora e o posterior à União Federal. Após, expeça-se o Ofício Requisitório, nos termos das resoluções 

055/09 do SJF/STJ e 154/06 do TRF da 3ª Região. Com a transmissão eletrônica do ofício ao TRF, remetam-se os autos 

ao arquivo sobrestado, onde deverão aguardar a autorização de pagemento. Int. 

 

0023155-27.1992.403.6100 (92.0023155-1) - ARLINDO ALVES DE MENEZES X IGNACIO BELARMINO 

VERGARA SOTO X ALICE MONTEIRO X JOSE JACINTO DA FONSECA X JOAO LUIZ BRACCIO PORTARO 

X TAKAISSA FUJII X JOAO CARLOS ZAMBELLO(SP044291 - MIRIAM SOARES DE LIMA E SP171379 - JAIR 

VIEIRA LEAL) X UNIAO FEDERAL(Proc. 254 - CLELIA DONA PEREIRA) 

Manifeste-se a advogada Dra. Miriam Soares de Lima, no prazo de 05 dias, acerca do requerido à fl. 221. Após, venham 

conclusos. Int. 

 

0020014-72.2007.403.6100 (2007.61.00.020014-8) - FEBRABAN - FEDERACAO BRASILEIRA DE 

BANCOS(SP113570 - GLAUCIA MARIA LAULETTA FRASCINO E SP115127 - MARIA ISABEL TOSTES DA 

COSTA BUENO E SP163605 - GUILHERME BARRANCO DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL 

Recebo a petição de fls. 490/493 como pedido de reconsideração. Mantenho a decisão de fl. 480 por seus próprios e 

jurídicos fundamentos. Fls. 484: Nomeio perita do Juízo a Dra. MARIANA DA SILVA FERREIRA, com endereço na 

Rua Cônego Eugênio Leite, n. 1122, AP 13, Pinheiros, São Paulo/SP, Cep 05414-001 (tel 3101-1333), onde deverá ser 

intimada da presente nomeação, bem como para a apresentar estimativa de honorários. Faculto à União Federal a 

indicação de assitente técnico e a formulação de quesitos, no prazo de 10 dias. Int.  

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

0742424-55.1985.403.6100 (00.0742424-8) - ADELE NAUFAL X ACACIO CALCIOFI X ADELMO SCIVITTARO 

X ADENIR DOS SANTOS BALLESTERO X AERCIO CIRILO ZANGEROLAMO X AGUINALDO DE ANGELO 

X ALBINO CRESSONE X ALCIDES ALBIERO X ALCIDES GUERREIRO X AMELIA PAMPLONA X 

AMERICO NAKAMURA X ANGELICA MUNHOZ X ANTONIO ARRUDA RANGEL X ANTONIO BARBOZA 

DE CAMARGO X ANTONIO HERMES DAHMEN X ANTONIO NATALIN FIORI X APARECIDA DIONIZIO DA 

COSTA X APARECIDO DE CAMPOS X ARCHIMEDES SARTORI X ARMANDO CORREA X ARMANDO 

RODRIGUES X ARNALDO SANCHES X ARY CORTELASO X ASSOCIACAO COML/ E INDL/ DE CASA 

BRANCA X AVICOLA PAGIM X BENEDICTO BERNAL COSTA X BENEDITO BONATO X BENEDITO DE 

SOUZA SILVA X BRAZ ROSA LEITE X CANDIDO ZUNTIN X AZIZ GEORGES KASSAB X CARLOS 

GUIRARDINI X CARLO SALA X CARLOS MARTON X CARMEN CAMACHO VIEIRA X CELSO 

GUIMARAES X CERAMICA ANTIGUA IND/ E COM/ LTDA X CHRISTIANO JANEIRO BONILHA X 

CLAUDENIR SPERENDINI X CLAUDIO REGINA X CLODOALDO LEOTA DE ARAUJO X CLOVIS AVELLAR 

PIRES FILHO X CIA/ AMERICANA INDL/ DE ONIBUS X CONCEICAO DANGELO CORDES X 

CONSTRUTORA FONTES SANTOS LTDA X CORTUME SAO JOSE LTDA X D PAGANINI & CIA LTDA X 

DANIEL MORAES AMARAL X DANTE STEFANINI X DANTON MORATO VILLAS BOAS X DALVOX IND/ E 

COM/ DE ALTO FALANTES LTDA X DAVID DIAS BUENO X DCI - EDITORA JORNALISTICA S/A X DCI - 

IND/ GRAFICA S/A X DEMADE NELSON LUNARDI X DIONIZIO MELUSSO NETO X DIRCE MENDONCA 

CESAR X DIUTARO ISHIY X DOMINGOS MACEDO CARQUEIJO X ELCIO PLACIDO PAGANINI X ELENA 

NUVOLONI CORDES X EMILIO CASSETARI X ENEAS PRINCIPE X ENIO VITALLE X ERNANI MARTINS X 

EUNICE TALAMO X EURIDES OLIVEIRA X EZIQUIEL T DE FREITAS X FADUA DEMACHKI X FLAVIANO 

GREGORINI X FLORENTINO BENEDICTO COVRE X FLORISVAL MARQUES LARA X FM CULTURA 

ESTEREO DE BOTUCATU LTDA X FRANCISCO LUIZ CASCELLI X FRANCISCO NICOLA CASCELLI X 

FRANCISCO MENEGIN X FRANCISCO PARENTI X FRANCO RIVERA X FUJIKYO ISHIY X GELCIO 

RODNEI SGOBI X GENESIO SALVADOR LONGO X GERALDO CESAR ZANGEROLAMO X GERALDO 

MAGELA DOS SANTOS REZENDE X GERALDO MAIER X GRANFERTIL IND/ E COM/ DE FERTILIZANTES 

LTDA X GUILHERME OTTO GROSSCKLAUS X GUILHERMINO CARDOSO DE SA X HERMELINO JOSE 

MARCELINO X IGNACIO WILSON PELLEGRINI X ILDA PRINCIPE MATTOS X IRINEU MESQUITA X 

IRMAOS SACCO LTDA X ITALIA MASSA CARDARELLI X IVAN PARREIRA DE CARVALHO X IZABEL 
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VELOSSO X IZAIAS FERREIRA DOS SANTOS X JAIME BERETTA X JARBAS DE MELLO X JESUINA DE 

SOUZA MARTON X JOAO CARLOS CORREA VIEIRA X JOAO FAUSTINO DE SANTANA X JOAO MARTINS 

EGYDIO X JOAO MEDEIROS JUNIOR X JOAO RODRIGUES GARCIA X JOAO ROBERTO BOVO X JONAS 

DE ANDRADE VILAS BOAS X JORGE R VIEIRA AGUIAR X JOSE ANTONIO DOS SANTOS X JOSE CARLOS 

CHECHETTI FERRARI X JOSE CARLOS FERNANDES X JOSE GANZI JUNIOR X JOSE GERALDO 

CASSIOLATO X JOSE MASSA NETO X JOSE PIRES DE SOUZA & CIA/ LTDA X JOSE R ROSSI X JOSE 

RICARDO BERNARDES X JOSE ROBERTO FOGUERAL X JOSE ROBERTO GATIN X JOSE ROBERTO DOS 

SANTOS X JOSE DA SILVA X JOSE DA SILVA FILHO X LILIANA BLUM X LILIANA BLUM - IMP/ EXP/ E 

REPRESENTACOES LTDA X LOURIVAL PEREIRA X LUIZ ANTONIO LORENCINHO X LUIZ MAZON NETO 

X LUIZ SANTUCCI X LUIZ SERGIO SANTUCCI X LUIZA VICENTIM X MANOEL FELIX DE BARROS 

CARRERA X MANUEL CASADO CABALLARO X MAPRILETRICA RESISTENCIAS ELETRICAS LTDA X 

MARCEL BLUM X MARCEL BLUM - IMP/ EXP/ E REPRESENTACOES LTDA X MARIA ANTONIA PEREIRA 

CORTEZ X MARIA APARECIDA CATHARINI X MARIA APARECIDA COSTA FIGUEIREDO X MARIA 

APARECIDA FRANCA X MARIA BERNADETTE PINTO SILVA X MARIA CONCEICAO CASSIOLATO DE 

FIGUEIREDO SILVA X MARIA EMILIA ZUTIN CAMPAGNA X MARIA JOSE BARRETO X MARIA LUISA 

DELFINA TERESA BOGNETTI X MARIA ALBERTO TIMM X MARISA DA CONCEICAO PALOPOLI X 

MENALDO MONTENEGRO X MERCEDES CERATTI BERTOLINI X MERCIO MARINO MOREIRA X 

METALURGICA CAJAMAG LTDA X MIGUEL PEREIRA MARQUES BARCELLOS X NAIR FARIA CUNHA X 

NELSON BASTOS DOS SANTOS X NELSON VANZETTI X NESTOR PRINCEPE X NEWTON PEREIRA X 

NILSON ARMELINDO CERRI X NORBERTA APARECIDA C MONTEIRO X OFICINA MECANICA LARA S/C 

LTDA X OLGA VICTORIA ZANOTTO BUENO DA ROCHA X OLIVIO CARVALHO GUERRA X OMAR 

XAVIER DE MENDONCA X OQUIMAR GAMA LOPES X ORLANDO JULIO PENNA FILHO X ORLANDO 

TOLEDO X OSWALDO TALAMONI X OTACILIO PAGANINI X OTAFRA - IND/ METALURGICA LTDA X 

PAULO SERGIO REZENDE X PEDRO BRESSAN X PEDRO PAULO SACCO X PLACIDIA FERREIRA DE 

CAMARGO X PULVITEC S/A IND/ E COM/ X RADIO EMISSORA DE BOTUCATU S/A X REVECO COML/ E 

EXPORTADORA LTDA X ROBERT MARIO ASSEF X ROBERTO MAURICIO BERTHAUD X ROBERTO 

TADEU PALOPOLI X ROMULO AUGUSTO CORREA DE ARAUJO X RUBENS DE CAMPOS X RUGGERO 

CARDARELLI X RUTH PEREIRA X RYUZO ISHII X SAPHRA - VEICULO DE ESPACO E TEMPO 

REPRESENTACAO LTDA X SOFIA MENDES VIEIRA X SULEIDE TIMM MARTON X SYNEID ANDRADE 

LOPES X TAKASHI INOHUE X TEREZINHA ZORZENON GONCALVES X THALES VILLAS BOAS X 

THOMAZ MATEUS FILHO X ULTRASOM - UTILIDADES DOMESTICAS E REPRESENTACOES LTDA X 

VALDES DIAS DE ANDRADE X VALQUIRIA CAMARGO CORDEIRO X VERA GOMES GUIDUGLI X 

VICENTINA LADOGANA MASSA X VICTOR A F JANUARIO X VLADIMIR LIMA DANTAS X WALDEMAR 

FELICISSIMO GAMERO X WALDEMAR DOS SANTOS X WALDOMIRO P CORREA X WALDOMIRO 

SOARES X WALDOMIRO VIGANO X WALTER JOAO MILLER X ZANGEROLAMO & BERETTA S/C LTDA X 

ZENSHI HESHIKI(SP052323 - NORTON VILLAS BOAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1074 - CRISTINA 

CARVALHO NADER) X TELECOMUNICACOES DE SAO PAULO S/A - TELESP X EMPRESA BRASILEIRA 

DE TELECOMUNICACOES - EMBRATEL 

Fl. 2509: Indefiro o pedido de expedição de ofício requisitório em favor da coautora Cerâmica Antígua Indústria e 

Comércio Ltda., tendo em vista que a referida requisição já foi expedida e paga (fls. 2397 e 2584). Com relação aos 

coautores Manoel Felix de Barros e Ary Cortelaso, expeçam-se as devidas requisições de pagamento. Fls. 2611/2612: 

Os honorários contratuais somente podem ser destacados na mesma requisisição de pagamento referente ao valor 

principal, conforme disposto no parágrafo 1º do artigo 5º da Resolução n. 055/09 do CJF. Dessa forma, providencie o 

interessado a regularização no CNPJ das empresas DCI - Editora Jornalística S/A, DCI - Indústria Gráfica S/A, Liliana 

Blum Importações, Exportação e Representação Ltda, Maprilétrica Resistências Elétricas Ltda, Otafra - Indústria 

Metalúrgica Ltda e Marcel Blum Importação, Exportação e Representação Ltda. Após, se em termos, expeçam-se os 

ofícios requisitórios, observando-se, no valor do princial, os honorários contratuais a serem destacados. Silentes, 

arquivem-se os autos. Int. 

 

Expediente Nº 2968 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0009638-22.2010.403.6100 - FATIMA APARECIDA DE OLIVEIRA(PR015728 - JOSE FRANCISCO PEREIRA) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Manifeste-se a parte contrária acerca da contestação no prazo legal. Após, voltem os autos conclusos. Int. 

3ª VARA CÍVEL 

*PA 1,0 Drª. MARIA LUCIA LENCASTRE URSAIA 

MMª. Juíza Federal Titular 

Belª. PAULA MARIA AMADO DE ANDRADE 

Diretora de Secretaria  
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Expediente Nº 2425 
 

MANDADO DE SEGURANCA 

0002396-71.1994.403.6100 (94.0002396-0) - JOSE AUGUSTO DOS SANTOS(SP105222 - GENIVAL DE SOUZA) 

X SUPERINTENDENTE REG RECEITA FED 8a REG FISCAL EM SAO PAULO - SP(Proc. 207 - ANA CRISTINA 

BARRETO DE CASTRO) 

Ciência ao impetrante do trânsito em julgado.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo.Int. 

 

0028686-89.1995.403.6100 (95.0028686-6) - MOORE FORMULARIOS LTDA(SP026854 - ROGERIO BORGES DE 

CASTRO E SP099769 - EDISON AURELIO CORAZZA) X DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA 

FEDERAL-CHEFIA SEC 8 REG-EM OSASCO-SP(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO DE CASTRO) 

Fls. 115/116 - Recebo como pedido de reconsideração, eis que o entendimento doutrinário favorável ao cabimento de 

embargos de declaração em simples decisão interlocutória é de interpretação restrita posição não compartilhada por este 

Juízo eis que é um recurso ainda não previsto no vigente Código de Processo Civil.Reconsidero o despacho de fls. 591 e 

homologo, por sentença, para que produza seus efeitos de direito o pedido de desistência formulado pela Impetrante às 

fls. 561 in litteram: desistência da presente ação com a conseqüente renúncia a quaisquer alegações de direito sobre as 

quais se funda a ação, para os fins do artigo 3º, da Lei 9.469/97 e, por conseguinte JULGO EXTINTO O PROCESSO, 

com fundamento no artigo 269, inciso V, do Código de Processo Civil.Comunique-se o Colendo Supremo Tribunal 

Federal.P.R.I. 

 

0058553-59.1997.403.6100 (97.0058553-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013498-

85.1997.403.6100 (97.0013498-9)) REDE FERROVIARIA FEDERAL S/A(SP018356 - INES DE MACEDO) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI PEREIRA) 

Ciência ao impetrante do trânsito em julgado.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo.Int. 

 

0006014-82.1998.403.6100 (98.0006014-6) - ACAO COMUNITARIA DO BRASIL - SAO PAULO(SP015411 - 

LIVIO DE VIVO E SP109492 - MARCELO SCAFF PADILHA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO 

PAULO - OESTE(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO DE CASTRO) 

Ciência ao impetrante do trânsito em julgado.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo.Int. 

 

0020620-18.1998.403.6100 (98.0020620-5) - MAILBRAS ELETRONICA LTDA(SP007340 - CARLOS AUGUSTO 

TIBIRICA RAMOS) X INSPETOR DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO(Proc. 297 - ANELY 

MARCHEZANI PEREIRA) 

Ciência ao impetrante do trânsito em julgado.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo.Int. 

 

0032798-62.1999.403.6100 (1999.61.00.032798-8) - SISTEMA LEASING S/A ARRENDAMENTO 

MERCANTIL(SP053002 - JOAO FRANCISCO BIANCO E SP154355 - GUSTAVO MARTINI DE MATOS) X 

DELEGADO ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANCEIRAS EM SAO PAULO - DEINF/SP 

Ciência às partes do trânsito em julgado.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo.Int. 

 

0037549-92.1999.403.6100 (1999.61.00.037549-1) - PIRELLI CABOS S/A(SP154280 - LUÍS HENRIQUE DA 

COSTA PIRES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SANTO ANDRE-SP 

Ciência ao impetrante do trânsito em julgado.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo.Int. 

 

0052932-13.1999.403.6100 (1999.61.00.052932-9) - NOVO RUMO IND/ E COM/ DE MOVEIS LTDA X NOVO 

RUMO IND/ E COM/ DE MOVEIS LTDA X NOVO RUMO IND/ E COM/ DE MOVEIS LTDA X NOVO RUMO 

IND/ E COM/ DE MOVEIS LTDA X NOVO RUMO IND/ E COM/ DE MOVEIS LTDA X NOVO RUMO IND/ E 

COM/ DE MOVEIS LTDA X NOVO RUMO IND/ E COM/ DE MOVEIS LTDA(SP074774 - SILVIO ALVES 

CORREA) X PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO(Proc. 297 - ANELY 

MARCHEZANI PEREIRA) 

Ciência aos impetrantes do retorno dos autos do Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Nada sendo requerido, 

remetam-se os autos ao arquivo.Int. 

 

0013486-66.2000.403.6100 (2000.61.00.013486-8) - AMERICAN MASTER PAPER DISTRIBUIDORA NACIONAL 

DE PAPEIS E DERIVADOS LTDA X TECMONTAL TECNOLOGIA EM INSTALACOES LTDA(SP021342 - 

NORIAKI NELSON SUGUIMOTO E SP147289 - AUGUSTO HIDEKI WATANABE) X GERENTE REGIONAL 

DE ARRECADACAO E FISCALIZACAO DO INSS EM SAO PAULO(Proc. 740 - RENATA CRISTINA 

MORETTO) 

Ciência às partes do retorno dos autos do Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Nada sendo requerido, remetam-

se os autos ao arquivo.Int. 

 

0006256-36.2001.403.6100 (2001.61.00.006256-4) - CLAUDEMIR GOMES(SP014853 - JOSE FERRAZ DE 
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ARRUDA NETTO E SP036034 - OLAVO JOSE VANZELLI) X PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE 

FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) 

Ciência ao impetrante do retorno dos autos do Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Nada sendo requerido, 

remetam-se os autos ao arquivo.Int. 

 

0029505-79.2002.403.6100 (2002.61.00.029505-8) - ELDORADO S/A(SP128779 - MARIA RITA FERRAGUT) X 

PRESIDENTE DA CAIUA SERVICOS DE ELETRICIDADE S/A(SP157884 - KEILI UEMA DO CARMO) X 

DIRETOR PRESIDENTE DA COMERCIALIZADORA BRASILEIRA DE ENERGIA ELETRICA - 

CBEE(SP061471 - JOSE ROBERTO MANESCO) X DIRETOR GERAL DA AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA 

ELETRICA - ANEEL(Proc. JULIAO SILVEIRA COELHO) 

Ciência aos impetrados do retorno dos autos do Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Nada sendo requerido, 

remetam-se os autos ao arquivo.Int. 

 

0004089-75.2003.403.6100 (2003.61.00.004089-9) - CELIA DE SENA MACIEL(SP187165 - RUBENS FRANKLIN) 

X DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SAO PAULO 

Ciência ao impetrante do retorno dos autos do Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Nada sendo requerido, 

remetam-se os autos ao arquivo.Int. 

 

0005065-82.2003.403.6100 (2003.61.00.005065-0) - PLANO TECNOLOGIA LASER EM PISOS IND/ LTDA X 

ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES WALTER TORRE JUNIOR JR LTDA X ZETER TERRAPLANAGEM 

LTDA(SP129299 - RODOLFO ANDRE MOLON) X DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO EM SAO PAULO 

X GERENTE DA FILIAL DO FGTS DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

Ciência aos impetrados do retorno dos autos do Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Nada sendo requerido, 

remetam-se os autos ao arquivo.Int. 

 

0034674-76.2004.403.6100 (2004.61.00.034674-9) - COML/ ELIZABETH LTDA(Proc. SABRINA BAIK CHO) X 

PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO 

Ciência à impetrante do retorno dos autos do Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Nada sendo requerido, 

remetam-se os autos ao arquivo.Int. 

 

0005081-65.2005.403.6100 (2005.61.00.005081-6) - ELETRO TERRIVEL LTDA(SP130490 - MARCIO EDUARDO 

MOREIRA DE C ANDRADE) X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO 

Ciência ao impetrante do trânsito em julgado.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo.Int. 

 

0017631-92.2005.403.6100 (2005.61.00.017631-9) - SCHOTT BRASIL LTDA X SCHOTT BRASIL LTDA - 

DIVISAO EMBALAGENS X SCHOTT BRASIL LTDA - DIVISAO VITROFARMA(SP160981 - LUÍS ANDRÉ 

GRANDA BUENO E SP228507 - ZIPORA DO NASCIMENTO SILVA POLONIO E SP235083 - NELSON MIESSI 

JUNIOR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ARRECADACAO TRIBUTARIA DE SAO PAULO 

Ciência ao impetrante do trânsito em julgado.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo.Int. 

 

0019296-46.2005.403.6100 (2005.61.00.019296-9) - FAZENDA SAO MARCELO LTDA(SP088368 - EDUARDO 

CARVALHO CAIUBY E SP146437 - LEO DO AMARAL FILHO) X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA 

NACIONAL EM SAO PAULO 

Ciência ao impetrante do trânsito em julgado.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo.Int. 

 

0010792-17.2006.403.6100 (2006.61.00.010792-2) - VANESSA DE OLIVEIRA NOGUEIRA(SP134674 - 

MARILETE COSTA CAVALCANTI BUCK) X REITOR DA FUNDACAO DE ENSINO PARA OSASCO - 

FIEO(SP091640 - DIANA HELENA DE C GUEDES M ZAINAGHI) 

Ciência à impetrante do retorno dos autos do Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Nada sendo requerido, 

remetam-se os autos ao arquivo.Int. 

 

0024812-13.2006.403.6100 (2006.61.00.024812-8) - TRANSPORTADORA SILCOR LTDA(SP016777 - MAURO 

CORREA DA LUZ) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO 

PAULO 

Ciência às partes do retorno dos autos do Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Nada sendo requerido, remetam-

se os autos ao arquivo.Int. 

 

0004372-59.2007.403.6100 (2007.61.00.004372-9) - CARLOS EDMUNDO HEYN(SP130533 - CELSO LIMA 

JUNIOR) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT X 

PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO 

Fls. 215:Nada a considerar, tendo em vista que o pedido de correção da declaração de IRPF do Impetrante foge ao 

objeto do presente mandamus.Esclareço ao Impetrante que o pedido deve ser formulado via administrativa.Remetam-se 

os autos ao arquivo, findos.Int.  
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0033373-89.2007.403.6100 (2007.61.00.033373-2) - ECOPOLO GESTAO DE AGUAS, RESIDUOS E ENERGIA 

LTDA(SP161121 - MILTON JOSÉ DE SANTANA E SP254552 - MARCELO DE MELO FERNANDES) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP 

Ciência às partes do retorno dos autos do Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Nada sendo requerido, remetam-

se os autos ao arquivo.Int. 

 

0010096-10.2008.403.6100 (2008.61.00.010096-1) - CELIA APARECIDA PORTO(SP162201 - PATRICIA 

CRISTINA CAVALLO E SP098953 - ACHILES AUGUSTUS CAVALLO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO 

BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

Ciência à impetrante do retorno dos autos do Eg. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Nada sendo requerido, 

remetam-se os autos ao arquivo.Int. 

 

0017341-72.2008.403.6100 (2008.61.00.017341-1) - RELIGIAO DE DEUS(SP200760A - FELIPE RICETTI 

MARQUES E SP243797 - HANS BRAGTNER HAENDCHEN) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO 

BRASIL - PREVIDENCIARIA - EM SP - NORTE 

Fls. 207:Nada a considerar, tendo em vista que a certidão pretendida foi fornecida pelo Impetrante às fls. 

166/176.Remetam-se os autos ao arquivo, findos.Int. 

 

0001649-62.2010.403.6100 (2010.61.00.001649-0) - PORTO SEGURO - SEGURO SAUDE S/A(SP138644 - 

EDUARDO FORNAZARI ALENCAR) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST 

TRIBUTARIA EM SP - DERAT X DELEGADO ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANC NO EST DE SAO 

PAULO-DEINF-SP 

1- O enquadramento da empresa conforme Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE - é da 

competência do Ministério do Trabalho e da Previdência Social conforme artigo 22 3º. da Lei n. 8212/91 e, também é o 

Ministério da Previdência Social através do Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional da Secretaria 

que detém a competência para apreciar as divergências e contestações ao cálculo do FAP conforme Decreto n. 

7.126/2010, Portaria MPS 329/09 e Portaria 254/09.Assim sendo, integro, de ofício, a autoridade titular do 

Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional no polo passivo deste mandamus.Ao SEDI para inclusão 

do Chefe do Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional - DPSSO no pólo passivo desta ação.Intime-

se a Impetrante para que forneça mais uma contrafé. Após, notifique-se o Chefe do DPSSO para que preste suas 

informações, especificamente sobre eventuais divergências quanto aos elementos previdenciários que compõem o 

cálculo do FAP da Impetrante. 2- Manifeste-se a Impetrante informando a este R. Juízo se apresentou contestação 

administrativa impugnando o cálculo do FAP, tendo em vista a edição do Decreto nº 7.126, publicado no D.O.U. em 4 

de março de 2010, que incluiu o artigo 202-B ao Regulamento da Previdência Social (Decreto n. 3.048/99), para 

expressamente atribuir efeito suspensivo aos recursos administrativos apresentados pelas empresas em relação ao FAP. 

Após, voltem-me conclusos.P e I. 

 

0002107-79.2010.403.6100 (2010.61.00.002107-1) - MURIEL FERNANDA DA SILVA GUIMARAES(SP242333 - 

FERNANDO SANTOS NASCIMENTO) X GERENTE DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SAO PAULO-

SP(SP175193 - YOLANDA FORTES Y ZABALETA) 

1. Reconsidero o item 2 do R. Despacho de fls. 86.2. Vista ao impetrante para contrarrazões.3. Devidamente 

regularizados, subam os autos, com nossas homenagens, ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região. Int. 

 

0003212-91.2010.403.6100 (2010.61.00.003212-3) - VANILSON PEREIRA DA ROCHA(SP076239 - HUMBERTO 

BENITO VIVIANI) X DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO EM SAO PAULO 

1. Reconsidero o item 2 do R. Despacho de fls. 192.2. Vista ao impetrante para contra-razões.3. Oportunamente, ao 

MPF.4. Devidamente regularizados, subam os autos, com nossas homenagens, ao Egrégio tribunal regional Federal da 

Terceira Região.Int. 

 

0003218-98.2010.403.6100 (2010.61.00.003218-4) - TELEFONICA SERVICOS EMPRESARIAIS DO BRASIL 

LTDA X COBROS SERVICOS DE GESTAO LTDA X TELEFONICA ENGENHARIA DE SEGURANCA DO 

BRASIL LTDA(SP125792 - MARIA TERESA LEIS DI CIERO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL 

DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO 

PAULO - SP X CHEFE DO DPTO DE POLITICA SAUDE E SEG OCUPACIONAL MINIST PREVID SOCIAL 

... A questão jurídica posta nestes autos é idêntica àquela já decidida pelo Supremo Tribunal Federal no julgado 

mencionado, já que as impetrantes se insurgem contra o enquadramento de suas atividades na alíquota estabelecida em 

lei. Considerando a decisão do Plenário do STF, indefiro o pedido de medida liminar.Casso a liminar anteriormente 

concedida.Dê-se vista ao MPF.Após, venham conclusos para sentença. 

 

0003401-69.2010.403.6100 (2010.61.00.003401-6) - LUIZ FERNANDO FILIPPI SAMBIASE(RJ152478 - MARIA 

ELVIRA ALVARO COSTA CLARKE) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - 

SP 
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Intime-se o Impetrante para que se manifeste acerca do requerido pela ilustre Procuradora da República às fls. 

75/76.Após, tornem conclusos.Int.  

 

0004536-19.2010.403.6100 - IRON MOUNTAIN DO BRASIL LTDA(SP192291 - PÉRISSON LOPES DE 

ANDRADE) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT X 

CHEFE DO DPTO DE POLITICA SAUDE E SEG OCUPACIONAL MINIST PREVID SOCIAL 

... Em razão do exposto, concedo a medida liminar e determino a suspensão da aplicação dos atos normativos que 

instituíram o FAP, fundados no artigo 10, da Lei 10.666/03. Oficie-se a autoridade impetrada dando-lhe ciência do teor 

desta decisão.Após, dê-se vista ao MPF.Ato contínuo, venham conclusos para sentença. 

 

0005425-70.2010.403.6100 - MARCILIO HENRIQUE DUQUE FERREIRA(SP155429 - LÍGIA APARECIDA DOS 

SANTOS) X SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO NO ESTADO DE SAO PAULO 

Fls. 147/156:1. Tempestivo, recebo o recurso no efeito devolutivo.2. Vista ao(s) Impetrante(s) para contra razões.3. 

Oportunamente ao M.P.F..4. Devidamente regularizados, subam os autos, com as nossas homenagens, ao Egrégio 

Tribunal Regional Federal.Int. 

 

0005676-88.2010.403.6100 - SALOMAO & ZOPPI SERVICOS MEDICOS E PARTICIPACOES(SP020047 - 

BENEDICTO CELSO BENICIO E SP131896 - BENEDICTO CELSO BENICIO JUNIOR) X DELEGADO DA REC 

FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

Ante as razões expostas, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, com resolução do mérito, nos termos do 

artigo 269, inciso I, do C.P.C., para declarar extinto, nos termos do artigo 156, I, do CTN, o crédito tributário referente à 

CSRF (5979 - 03/2009 - R$ 35,75) e IMPROCEDENTE a parte do pedido objetivando a extinção do débito referente à 

Cofins (2172 - 02/2009 - R$ 13.246,94), por compensação.Comunique-se o Egrégio T.R.F. da 3ª Região, por correio 

eletrônico, nos termos do artigo 149, III, do Provimento nº 64/05, o teor desta sentença. Custas ex lege.Honorários 

advocatícios indevidos.P.R.I. e O. 

 

0006384-41.2010.403.6100 - VINICIUS AUGUSTO DOS SANTOS TITO(SP134680 - DEJAMIR ALVES) X PRO-

REITOR DA FUNDACAO INSTIT DE ENSINO OSASCO-FIEO 

Vistos, etc...Nestes autos foi determinado que o Impetrante trouxesse cópias para instrução da contrafé, cópia do CPF e 

procedesse à declaração de autenticidade dos documentos que instruíram a inicial, quedando-se inerte, apesar de 

intimado, por duas vezes, em 29/03/2010 pela imprensa e em 06/05/2010 por meio de mandado de intimação 

pessoal.Assim sendo, com fundamento no artigo 267, inciso III do CPC, hei por bem julgar EXTINTO o processo sem 

julgamento de mérito.Uma vez transitada em julgado esta decisão e tomadas as providências necessárias, arquivem-se 

os autos, com as cautelas de praxe.Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0007360-48.2010.403.6100 - ADILSON BARBOSA DA SILVA(SP145050 - EDU EDER DE CARVALHO) X 

PRESIDENTE DO CONSELHO SECCIONAL DA OAB - SP(SP195315 - EDUARDO DE CARVALHO SAMEK) 

Ante as razões expostas, JULGO IMPROCEDENTE o pedido com resolução de mérito, nos termos do art. 269, inciso I 

do Código de Processo Civil. Honorários advocatícios indevidos.Custas ex lege.P. R. I.  

 

0007505-07.2010.403.6100 - ALTER PARTICIPACOES LTDA X TITARA PARTICIPACOES LTDA X VELMAR 

PARTICIPACOES LTDA X VALIS PARTICIPACOES LTDA(SP202341 - FERNANDA VALENTE FRANCICA) X 

PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO 

Fls. 273/274:Defiro pelo prazo requerido.Int. 

 

0007517-21.2010.403.6100 - PRIMAX TRANSPORTES PESADOS LTDA(SP169678 - JULIANA RITA FLEITAS) 

X PROCURADOR CHEFE PROCURADORIA GERAL FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO - SP 

Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do 

CPC, para determinar a expedição de certidão positiva com efeitos de negativa, em nome da Impetrante, entendendo 

este R. Juízo que o pedido de revisão referente à inscrição n. 80204010526-97, configura a hipótese prevista no artigo 

151, inciso III, do CTN. Honorários advocatícios indevidos.Custas ex lege.P.R.I. e O. 

 

0008257-76.2010.403.6100 - ENDOTENG SERVICOS DE REVESTIMENTO TERMICO LTDA - EPP(SP041213 - 

VAGNER ANTONIO COSENZA) X COORDENADOR DA DIV SERV DE ARRECADACAO E FISCALIZACAO 

DO INSS EM SP 

Ante as razões expostas, CONCEDO A SEGURANÇA, resolvendo o mérito com fundamento no artigo 269, I do 

Código de Processo Civil, para garantir à impetrante que não se sujeite à retenção de 11% sobre o valor bruto das notas 

fiscais por ela emitidas tal como determinado pelo art. 31 da Lei n.º 8.212/91 alterado pela Lei n.º 9.711/98 

(regulamentada pela IN 80). Sem condenação em honorários advocatícios (art. 25 da Lei 12.016/09 e Súmulas 512 do 

STF e 105 do STJ ).Custas ex lege.Sentença sujeita ao reexame necessário.P.R.I. e Oficie-se. 

 

0008597-20.2010.403.6100 - ERIKA TATIANA NOGUEIRA COPPINI(SP173206 - JULIANA CARAMIGO 

GENNARINI E SP203901 - FERNANDO FABIANI CAPANO) X CHEFE DO DEPARTAMENTO RECURSOS 
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HUMANOS DA POLICIA FEDERAL EM SAO PAULO X SUPERINTENDENTE DA POLICIA FEDERAL EM 

SAO PAULO - SP 

Ante as razões expostas, JULGO PROCEDENTE o pedido, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso 

I, do C.P.C. para determinar a remarcação do saldo de férias da Impetrante, referente ao exercício de 2009, consistente 

em 18 (dezoito) dias remanescentes, para gozo no período requerido de 13/05/10 a 30/05/10.Custas ex lege.Honorários 

advocatícios indevidos.P.R.I. e Oficie-se. 

 

0009067-51.2010.403.6100 - SANDRO IRINEU DE LIRA(SP263938 - LEANDRO SGARBI) X PRESIDENTE DA 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SUBSECAO DE OSASCO - SP(SP195315 - EDUARDO DE 

CARVALHO SAMEK E SP213355 - LUANA MARIA BEVILACQUA SILVA) 

Ante as razões expostas, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, 

inciso I, do C.P.C.Comunique-se o Egrégio T.R.F. da 3ª Região, por correio eletrônico, nos termos do artigo 149, III, do 

Provimento nº 64/05, o teor desta sentença. Honorários advocatícios indevidos.Custas ex lege.P. R. I.e O. 

 

0009096-04.2010.403.6100 - EDUARDOS PARK HOTEL LTDA(SP154850 - ANDREA DA SILVA CORREA) X 

CHEFE DA AGENCIA DA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL EM COTIA 

Vistos.Trata-se de mandado de segurança, inicialmente impetrado perante a Justiça Estadual, no qual a Impetrante 

objetiva a concessão de medida liminar para determinar a sua reinclusão no Simples Nacional, fl. 13.Alega, em síntese, 

que em 12/01/2010 ao requerer a sua inclusão no Simples verificou que foi excluída em razão de pendências perante a 

Secretaria da Receita Federal do Brasil. Que está passando por dificuldades financeiras e a sua exclusão foi efetivada 

sem ter sido notificada. Que a exclusão do Simples é arbitrária.À fl. 36 a apreciação da medida liminar foi postergada 

para após a vinda das informações.Notificada, a autoridade Impetrada apresentou informações às fls. 41/44 alegando 

que o Impetrante foi excluído do Simples Nacional em razão de débitos perante a Secretaria da Receita Federal 

referente à contribuições sociais previstas no artigo 11 da Lei n. 8212/91 e das contribuições a título de substituição cuja 

exigibilidade não está suspensa. Alega, também, que o contribuinte tem possui débitos de natureza não previdenciária, 

com a exigibilidade não suspensa, bem como 26 débitos inscritos em dívida ativa da União, também com a 

exigibilidade não suspensa.Vieram-me os autos conclusos para apreciação da medida liminar.Para a concessão da 

liminar é necessário que a parte cumpra os requisitos necessários, nos termos do artigo 7º, inciso III da Lei n. 12.016/09, 

quais sejam, a relevância dos fundamentos jurídicos e a possibilidade de ineficácia da medida, se concedida ao 

final.Neste exame de cognição sumária tenho por ausentes os requisitos autorizadores à concessão da medida. Pelo 

documento de fl. 26 verifico que a Impetrante foi excluída do Simples Nacional em 31/12/2008 com a seguinte 

fundamentação: excluída por evento administrativo praticado pela Receita Federal do Brasil.A autoridade Impetrada 

informou à fl. 43 que o Impetrante foi excluído do Simples Nacional com base no artigo 17, inciso V, da Lei 

Complementar n. 123/2006, em razão de débitos perante a Secretaria da Receita Federal referente à contribuições 

sociais previstas no artigo 11 da Lei n. 8212/91 e contribuições a título de substituição cuja exigibilidade não está 

suspensa, bem como em razão de débitos de natureza não previdenciária, além de 26 débitos inscritos em dívida ativa 

da União, também com a exigibilidade não suspensa. Informou, também, que o termo de indeferimento da opção ao 

Simples Nacional foi disponibilizado no site da RFB em 19/02/2010 tendo sido o Impetrante intimado em 09/03/2010, 

conforme artigos 5º., 15, 17 e 23, 2º., III, b do Decreto 70235/72).O artigo 17 da Lei Complementar n. 123/2006 assim 

dispõe:Art. 17. Não poderão recolher os impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a microempresa ou a 

empresa de pequeno porte: (...)V - que possua débito com o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, ou com as 

Fazendas Públicas Federal, Estadual ou Municipal, cuja exigibilidade não esteja suspensa;De fato, o documento de fls. 

45/48 demonstra a existência de vários débitos em nome do Impetrante com a exigibilidade não suspensa.Diante do 

exposto, indefiro a medida liminar por ausência de seus pressupostos, notadamente o fumus boni iuris.Dê-se vista ao 

MPF e, após, conclusos para sentença.P.R.I. 

 

0009116-92.2010.403.6100 - IRMAOS RUSSI LTDA(SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E 

SP267044 - ALEXANDRE NICOLETTI) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST 

TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, 

do CPC.Comunique-se o Egrégio T.R.F. da 3ª Região, por correio eletrônico, nos termos do artigo 149, III, do 

Provimento nº 64/05, o teor desta sentença. Honorários Advocatícios indevidos.Custas ex lege.P.R.I.  

 

0011289-89.2010.403.6100 - LUIZ FERNANDO DI STASI ORTEGA X TANIA CARVALHO ORTEGA(SP131928 - 

ADRIANA RIBERTO BANDINI) X SUPERINTENDENTE DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO PAULO 

1- Ante a informação de fl. 30 e considerando o disposto no artigo 124, 1º. do Provimento COGE 64/2005, com a 

redação dada pelo Provimento 68/2006, reputo desnecessária a solicitação de informações, considerando que os 

elementos constantes do sistema eletrônico permitem aferir a inexistência de conexão entre as ações.2- Requerem os 

Impetrantes a concessão de medida liminar para determinar a imediata análise do requerimento administrativo 

protocolado em 22/09/2009, sob o n. 04977.010570/2009-78, fl. 07.Alegam, em síntese, que por meio da escritura 

pública lavrada em 22/12/2006 tornaram-se detentores do imóvel designado como lote 01 da quadra 12 do Loteamento 

Fazenda Tamboré 2. Que formalizaram processo administrativo de transferência e, após conclusão do mesmo, a 

autoridade Impetrada apurou três diferenças de laudêmio as quais foram impugnadas por meio do requerimento 
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administrativo PA n. 04977.010570/2009-78 protocolado em 22/09/2009 pendente de apreciação.Acostaram 

documentos.Reservo-me para apreciar a medida liminar após a vinda das informações. Notifique-se, com urgência, a 

autoridade Impetrada para que preste suas informações no prazo legal. Após, voltem-me conclusos.Int. 

 

0011470-90.2010.403.6100 - JOSE LUIS RECH(SP103125 - JOSE LUIS RECH) X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP 

Providencie o Impetrante cópias completas para instrução da contrafé nos termos do art. 3º da Lei 4348, de 26 de junho 

de 1964, com a redação dada pelo art. 19 da Lei 10.910, de 15 de julho de 2004 

 

0011712-49.2010.403.6100 - INTER-BUS TRANSPORTES URBANO E INTERURBANO LTDA(SP128341 - 

NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST 

TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

Ante o exposto, DEFIRO EM PARTE A LIMINAR tão somente para afastar a exigência de contribuição previdenciária 

sobre os valores pagos pela autora a título de auxílio-doença, nos primeiros quinze (15) dias de afastamento do 

empregado do trabalho, e terço constitucional de férias.Notifique-se requisitando informações.Após o parecer do 

Ministério Público Federal, tornem os autos conclusos para sentença.Int. Oficie-se. 

 

0011727-18.2010.403.6100 - COLEGIO CURUMIN S/S LTDA(SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI 

RODRIGUES E PR027739 - RODRIGO OTAVIO ACCETE BELINTANI) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO 

BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

... Ante o exposto, DEFIRO EM PARTE A LIMINAR tão somente para afastar a exigência de contribuição 

previdenciária sobre os valores pagos pela autora a título de auxílio-doença, nos primeiros quinze (15) dias de 

afastamento do empregado do trabalho, e terço constitucional de férias.Notifique-se requisitando informações.Após o 

parecer do Ministério Público Federal, tornem os autos conclusos para sentença.Int. Oficie-se.  

 

0011799-05.2010.403.6100 - AGENCIA ESTADO LTDA(SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES) 

X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

Vistos em decisão.1 - Afasto a hipótese de prevenção deste feito com o juízo relacionado à fl. 169, tendo em vista que 

se trata de objeto distinto.2 - Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por AGÊNCIA ESTADO LTDA. em face 

do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO, 

visando, em sede de liminar, não ser compelida ao recolhimento de contribuição previdenciária incidente sobre os 

valores pagos em situações em que não há remuneração por serviços prestados de modo efetivo ou potencial, quais 

sejam, os pagos: pela empresa nos 15 (quinze) primeiros dias de afastamento do funcionário doente ou acidentado; a 

título de salário-maternidade; férias; e, adicional de férias de 1/3.Afirma, em síntese, que em virtude de referidos 

valores não constituírem remuneração por serviços prestados de modo efetivo ou potencial, não deve incidira a 

contribuição previdenciária sobre tais verbas.É o relatório. Decido.Presentes em parte os pressupostos autorizadores da 

liminar postulada.A contribuição previdenciária não incide sobre os valores pagos pela empresa nos 15 (quinze) 

primeiros dias de afastamento do funcionário doente ou acidentado, vez que tal verba não possui natureza 

remuneratória, mas indenizatória, tendo em vista que não há contraprestação laboral. Precedentes do Egrégio STJ (REsp 

768255, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJU 16/05/2006, pág. 207; REsp 783804, 1ª Turma, Rel. Min. José 

Delgado, DJU 05/12/2005, pág. 253).Da mesma forma, somente deve incidir contribuição previdenciária sobre as 

parcelas que certamente sejam também auferidas por ocasião da aposentadoria, o que não é o caso do terço 

constitucional de férias. Sobre o assunto o Egrégio Supremo Tribunal fixou entendimento no sentido de que é ilegítima 

a incidência de contribuição previdenciária sobre o adicional de férias e horas extras, por tratar-se de verbas 

indenizatórias. Precedentes, o AI nº 730567/MG, Relatora a Ministra CÁRMEN LÚCIA, DJ de 14.11.2008, o RE n. 

345.458, 2a Turma, Relatora a Ministra Ellen Gracie, DJ de 11.3.05, e o RE n. 389.903-AgR, 1a Turma, Relator o 

Ministro Eros Grau, DJ de 5.5.06.No entanto, os valores pagos pela empresa a título de salário maternidade e férias têm 

natureza remuneratória, devendo integrar a base de cálculo da contribuição para a Previdência. Precedentes (TRF3, AC 

nº 97.03.050134-6, 2ª T., Rel. Desembargador Federal Aricê Amaral, DJU 10/10/2001, pág. 399; TRF1, AC 

1997.01.00.034120-5, 3ª T. Supl., Rel. Juiz Federal Vallisney de Souza Oliveira (conv.), DJ 11/11/2004, pág. 107; 

TRF3, AG 2005.03.00.053966-8, 1ª T., Rel. Desembargador Federal Luiz Stefanini, DJU 21/09/2006, pág. 264; STJ, 

AGA nº 502146 / RJ, 2ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ 13/09/2004, pág. 205; STJ, AgREsp nº 762172, 

1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJU 19/12/2005, pág. 262).Ante o exposto, DEFIRO EM PARTE A LIMINAR 

tão somente para afastar a exigência de contribuição previdenciária sobre os valores pagos pela autora a título de 

auxílio-doença, nos primeiros quinze (15) dias de afastamento do empregado do trabalho, e terço constitucional de 

férias.Providencie a impetrante no prazo de 10 (dez) dias a adequação do valor atribuído à causa, em consonância ao 

benefício econômico pretendido, bem como comprove nos autos o recolhimento das custas judiciais 

complementares.Notifique-se a digna autoridade impetrada para que preste as informações no prazo legal.Após o 

parecer do Ministério Público Federal, tornem os autos conclusos para sentença.Int. Oficie-se. 

 

0011975-81.2010.403.6100 - YALE LA FONTE SISTEMAS DE SEGURANCA LTDA(SP111357 - JOSE CLARO 

MACHADO JUNIOR) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - 

DERAT 
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Intime-se a Impetrante para que regularize sua representação processual, devendo comprovar que os subscritores da 

procuração de fls. 23 têm poderes para representá-la em juízo.Int. 

 

0012001-79.2010.403.6100 - MANUEL FERNANDO VIEIRA DIAS X ANA MARIA ALBERTINI DIAS(SP131928 

- ADRIANA RIBERTO BANDINI) X SUPERINTENDENTE DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO PAULO 

1- Ante a informação de fl. 38 e considerando o disposto no artigo 124, 1º. do Provimento COGE 64/2005, com a 

redação dada pelo Provimento 68/2006, reputo desnecessária a solicitação de informações, considerando que os 

elementos constantes do sistema eletrônico permitem aferir a inexistência de conexão entre as ações.2- Reservo-me para 

apreciar o pedido de medida liminar após a vinda das informações. Notifique-se, com urgência, a autoridade Impetrada 

para que preste suas informações no prazo legal. Após, tornem-me conclusos. 

 

0012019-03.2010.403.6100 - CONSTRUMEG INCORPORACOES E CONSTRUCOES LTDA(SP260447A - 

MARISTELA DA SILVA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP X 

PROCURADOR CHEFE PROCURADORIA GERAL FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO - SP 

... Reservo-me para apreciar a medida liminar após a vinda das informações.Notifique-se, com urgência, as dignas 

autoridades impetradas para que prestem as informações no prazo legal.Após, voltem-me conclusos. 

 

0012046-83.2010.403.6100 - ROGERIO VIEIRA DO NASCIMENTO(SP184223 - SIRLEI GUEDES LOPES) X 

SUPERINTENDENCIA REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO EM SAO PAULO 

... Em razão do exposto, DEFIRO A MEDIDA LIMINAR para determinar à autoridade impetrada que libere o 

pagamento das parcelas do seguro-desemprego ao impetrante, desde que a sentença arbitral seja o único óbice para a 

liberação do pagamento.Notifique-se a autoridade impetrada comunicando-a do teor desta, bem como requisitando as 

suas informações, que deverão ser prestadas em 10 (dez) dias.Dê-se ciência nos termos do art. 7º, II, da Lei 

12.016/2009, bem como do teor desta decisão.Após, dê-se vista ao MPF.Ato contínuo, venham conclusos para sentença. 

 

0012160-22.2010.403.6100 - QUATTOR PETROQUIMICA S/A(SP244478 - MARTA CRISTINA DA COSTA 

FERREIRA CUELLAR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP X 

DELEGADO ESPECIAL DE MAIORES CONTRIBUINTES - DEMAC/SP 

Providencie a Impetrante cópias para instrução da contrafé nos termos do art. 3º da Lei 4348, de 26 de junho de 1964, 

com a redação dada pelo art. 19 da Lei 10.910, de 15 de julho de 2004.Int. 

 

Expediente Nº 2437 

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 

0003893-61.2010.403.6100 (2010.61.00.003893-9) - RICARDO DE SALLES OLIVEIRA X CHRISTIANNE ASSEF 

BIELLA DE SALES OLIVEIRA(MG061430 - FREDERICO SANT ANA KLAUSHOFER) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

Vistos, etc...Nestes autos foi determinado que os requerentes emendassem a inicial, nos termos do despacho de fls. 31, 

quedando-se os mesmos inertes apesar de regularmente intimados.Assim sendo, com fundamento no artigo 284, 

parágrafo único e 267, I do CPC, indefiro a inicial e julgo extinto o processo sem julgamento de mérito.Uma vez 

transitada em julgado esta decisão e tomadas as providências necessárias, arquivem-se os autos, com as cautelas de 

praxe.Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

USUCAPIAO 

0019683-90.2007.403.6100 (2007.61.00.019683-2) - ALESSIO CARLO TARDELLI X PIERLUIGI TARDELLI X 

CHEILA APARECIDA GARDIM(SP237053 - CARLOS HENRIQUE APARECIDO DE LIMA) X JOAO DE TULIO 

FILHO X VALERIA THEREZINHA FERREIRA DE TULIO X IDA STUPIGLIA DE TULIO X DEPARTAMENTO 

NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT 

Concedo aos Autores o prazo improrrogável de cinco dias para comprovar o recolhimento dos honorários periciais 

provisórios, sob pena de cancelamento da prova.Int. 

 

MONITORIA 

0019025-66.2007.403.6100 (2007.61.00.019025-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157882 - JULIANO 

HENRIQUE NEGRAO GRANATO) X LOJA CHIC LTDA ME X EVANDRO PEDROSO SASAKI X ALINE 

BEZERRA DA SILVA 

Fls. 161: Defiro pelo prazo de 30 dias.Int. 

 

0029256-55.2007.403.6100 (2007.61.00.029256-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP237917 - THOMAS 

NICOLAS CHRYSSOCHERIS) X INCOGNITO MODAS E CONFECCOES LTDA X LUCIANO LIMOLI X 

TEREZINHA ALICE COSTA 

J. Sim se em termos por quinze dias. 

 

0001071-70.2008.403.6100 (2008.61.00.001071-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173286 - 
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LEONORA ARNOLDI MARTINS FERREIRA) X VALDEMIR ALVES RODRIGUES JUNIOR X CARMEN 

MAGRO RODRIGUES X VALDEMIR ALVES RODRIGUES X EVANILDE MARASCALCHI(SP143489 - 

MARCELO ALVES DA ROCHA) 

Defiro aos Embargantes os benefícios da justiça gratuita.Vista à Embargada para impugnação, no prazo de 10 (dez) 

dias. Decorrido o prazo supracitado, especifiquem as partes, independentemente de nova intimação e no prazo comum 

de 05 (cinco) dias, as provas que pretendem produzir para comprovar suas alegações, justificando a pertinência.Int. 

 

0001222-36.2008.403.6100 (2008.61.00.001222-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173286 - 

LEONORA ARNOLDI MARTINS FERREIRA) X MAGALI SOLANGE DIAS CABRERA(SP142240 - MARCELO 

PARISE CABRERA) 

Ciência às partes do retorno dos autos, cumprindo-se o v. acórdão nele proferido.Nada sendo requerido em cinco dias, 

arquivem-se os autos, anotando-se e tomando-se as providências necessárias.Int. 

 

0004589-68.2008.403.6100 (2008.61.00.004589-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP031453 - JOSE 

ROBERTO MAZETTO E SP096225 - MARIA APARECIDA MARINHO DE C LORDANI) X EDSON 

RODRIGUES DE LIMA 

Arquivem-se os autos, ficando suspensa a execução si et in quantum, consoante art. 791, III, do Código de Processo 

Civil.Int. 

 

0021398-36.2008.403.6100 (2008.61.00.021398-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP162964 - 

ALEXANDRE JOSÉ MARTINS LATORRE E SP034905 - HIDEKI TERAMOTO) X CARLOS FREDERICO 

ARAUJO BORBA X FABIO RODRIGO PIROZELLI DE OLIVEIRA X JULIANA AFONSO DE ASSIS 

Esclareça a Autora a ausência de retirada e publicação do edital.No silêncio, intime-se pessoalmente.Int. 

 

0015360-71.2009.403.6100 (2009.61.00.015360-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - 

GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X FERNANDA GALLINARO PESSOA X CRISTINE DOMINGUES DAMAS 

DE OLIVEIRA X JOSE PAULO DE OLIVEIRA 

Por fim, pelo MM Juíza foi dito o que segue: Juntem-se os documentos apresentados pelas partes neste ato. Homologo o 

acordo firmado entre as partes e extingo o processo com o julgamento do mérito, com fundamento no artigo 269, inciso 

III, do Código de Processo Civil. Saem as partes intimadas. Transitado em julgado, arquivem-se 

 

0019628-71.2009.403.6100 (2009.61.00.019628-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP237917 - THOMAS 

NICOLAS CHRYSSOCHERIS) X JULIANA BATISTA LEITE X RAFAEL RODRIGUES DAVOLI 

Ciência à Autora da devolução da carta precatória.Int. 

 

0026599-72.2009.403.6100 (2009.61.00.026599-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE) X MAX EMILIANO ROCHA DE SANTANA 

Ciência à Autora da devolução da carta precatória, devendo recolher as custas e diligências devidas à Justiça 

Estadual.Int. 

 

0011680-44.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X FLAVIA RODRIGUES ANDRADE X SANDRA RODRIGUES 

Apresente a Autora o original do comprovante de recolhimento das custas, bem como esclareça o valor recolhido.Prazo 

de dez dias, sob pena de cancelamento da distribuição.Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

0038096-74.1995.403.6100 (95.0038096-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI ROBERTO 

MENDONÇA E SP162964 - ALEXANDRE JOSÉ MARTINS LATORRE) X LYPE IND/ E COM/ DE PLASTICOS 

LTDA X CARLOS EDUARDO DA SILVA X MARCOS CEZAR DA SILVA(SP062101 - VICENTE JOSE 

MESSIAS) 

Ciência à Exequente da certidão do Oficial de Justiça.Int. 

 

0015769-62.2000.403.6100 (2000.61.00.015769-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA E SP114487 - RODRIGO MASCHIETTO TALLI) X ESAMED OXIGENIO MED 

HOSPITALAR LTDA X SIDNEY DADDE X CARLOS AUGUSTO CALDEIRA 

Apresente a Exequente demonstrativo atualizado do débito, bem como manifeste-se expressamente quanto à penhora de 

imóvel efetuada, por ela mesma requerida.Int. 

 

0021585-83.2004.403.6100 (2004.61.00.021585-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA E SP034905 - HIDEKI TERAMOTO) X RANULFO PEREIRA DA COSTA 

Arquivem-se os autos, ficando suspensa a execução si et in quantum, consoante art. 791, III, do Código de Processo 

Civil.Int. 
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0010507-53.2008.403.6100 (2008.61.00.010507-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP031453 - JOSE 

ROBERTO MAZETTO) X VALTER PERICO X RISSACLA COML/ DE ARTIGOS PLASTICOS LTDA X 

GLAUBER DE OLIVEIRA GOMES 

Manifeste-se a Exequente quanto à publicação do edital de citação.Int. 

 

0019936-44.2008.403.6100 (2008.61.00.019936-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP237917 - THOMAS 

NICOLAS CHRYSSOCHERIS) X AGITO CONFECCOES IND/ E COM/ LTDA X JOSANE BATISTA DE SOUZA 

Manifeste-se a Exequente quanto à publicação do edital de citação.Int. 

 

0022902-77.2008.403.6100 (2008.61.00.022902-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160277 - CARLOS 

EDUARDO PIMENTA DE BONIS) X ACRINIL IND/ E COM/ DE ACRILICOS E PLASTICOS LTDA X INEZ 

MUNIZ VIGOLO X VALDIR VIGOLO 

Manifeste-se a Exequente quanto à publicação do edital de citação.Int. 

 

0029262-28.2008.403.6100 (2008.61.00.029262-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP011580 - NILTON 

BARBOSA LIMA E SP160277 - CARLOS EDUARDO PIMENTA DE BONIS) X WAGNER NEVES MACHADO 

J. Sim se em termos por trinta dias. 

 

0034253-47.2008.403.6100 (2008.61.00.034253-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157882 - JULIANO 

HENRIQUE NEGRAO GRANATO) X GAHO COMERCIO DE FERRAMENTAS AUTOMOTIVAS LTDA ME X 

ADILSON GARCIA X EDDY MARQUES DE GODOY GARCIA 

Arquivem-se os autos, ficando suspensa a execução si et in quantum, consoante art. 791, III, do Código de Processo 

Civil.Int. 

 

0034257-84.2008.403.6100 (2008.61.00.034257-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173286 - 

LEONORA ARNOLDI MARTINS FERREIRA) X NILTON FICO FERREIRA - ESPOLIO 

Vistos, etc...A Exequente informa a fls. 97 a celebração de acordo entre as partes, razão pela qual JULGO EXTINTO O 

PROCESSO, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, III c.c artigo 598 do Código de Processo Civil.Uma 

vez transitada em julgado esta decisão e tomadas as providências necessárias, arquivem-se os autos, com as cautelas de 

praxe.Publique-se, Registre-se e Intime-se. 

 

0021269-94.2009.403.6100 (2009.61.00.021269-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173286 - 

LEONORA ARNOLDI MARTINS FERREIRA) X PROMOCIONAL IND/ E COM/ DISPLAYS LTDA X WALTER 

NUNES DA ROCHA 

Arquivem-se os autos, ficando suspensa a execução si et in quantum, consoante art. 791, III, do Código de Processo 

Civil.Int. 

 

0026343-32.2009.403.6100 (2009.61.00.026343-0) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS(SP246330 - MARIA ALICE DE OLIVEIRA RIBAS E SP135372 - MAURY IZIDORO) X TC TECH 

COMERCIAL LTDA ME 

Esclareça a Exequente a divergência entre o valor constante do demonstrativo de débito que instruiu a inicial e o de fls. 

46, retificando o valor dado à causa, se o caso.Int. 

 

0000260-42.2010.403.6100 (2010.61.00.000260-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157882 - JULIANO 

HENRIQUE NEGRAO GRANATO) X DENISE DE JESUS MATEO PECAS ME X JOSE RENER MATEO 

NASCIMENTO X DENISE DE JESUS MATEO 

Ciência à Autora da devolução da carta precatória.Int. 

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 

0003060-77.2009.403.6100 (2009.61.00.003060-4) - RAIMUNDO NONATO FERREIRA(SP278901 - CAMILLA 

RELVA RESTELLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Ciência às partes do retorno dos autos, cumprindo-se o v. acórdão nele proferido.Nada sendo requerido em cinco dias, 

arquivem-se os autos, anotando-se e tomando-se as providências necessárias.Int. 

 

PROTESTO - PROCESSO CAUTELAR 

0027241-45.2009.403.6100 (2009.61.00.027241-7) - SINDSEF-SP - SINDICATO DOS TRABALHADORES NO 

SERVICO PUBLICO FEDERAL DO ESTADO DE SAO PAULO(SP115638 - ELIANA LUCIA FERREIRA) X 

UNIAO FEDERAL X DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUCAO MINERAL - DNPM 

Intime-se o Requerente a retirar os autos.Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 

0005383-21.2010.403.6100 - B REIT S/A(SP207697 - MARCELO PANZARDI) X PROCURADOR CHEFE 

PROCURADORIA GERAL FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO - SP 
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1. Fls. 65: Defiro. Ao SEDI para retificação do pólo passivo.2. Manifeste-se a Requerente quanto ao interesse no 

prosseguimento do feito, tendo em vista que a União informa a baixa dos débitos.Int. 

 

0011387-74.2010.403.6100 - JOSIANE MARTOS DOS SANTOS(SP069027 - MIRIAM DE LOURDES 

GONCALVES BARBOSA E SP217355 - MARILDA MARIA DE CAMARGO ANDRADE E SP255344 - 

MARCELO VIEIRA CAMPOS) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS 

(...) O objeto desta demanda cinge-se ao pedido de liberação da hipoteca que grava imóvel objeto de contrato de 

financiamento imobiliário em razão de a Autora ter firmado compromisso de venda e compra.Verifico às fls. 10/21 

contrato por instrumento particular de compra e venda de terreno e mútuo para construção com obrigação, fiança e 

hipoteca - carta de crédito associativa - com recursos do FGTS - recálculo anual firmado entre a autora e a ré no dia 

25/08/2000, onde foi pactuado o valor da dívida em R$ 49.999,00, com prazo de 240 meses e sistema de amortização 

Price. Verifico às fls. 22/29 termo de renegociação com aditamento e rerratificação firmado em 28/05/2009, onde houve 

a incorporação de valores em atraso e ajuste de novo valor da dívida para R$ 73.867,60, com prazo de 135 meses e 

sistema de amortização Sacre. Às fls. 57/61 consta instrumento particular de compromisso de venda e compra onde a 

requerente figura como promitente vendedora do mesmo imóvel adquirido por contrato de financiamento imobiliário. A 

hipoteca que grava o imóvel foi constituída para fins de garantia do financiamento assinado em 25/08/2000, conforme 

consta da cláusula décima-quinta (fl. 17). Não há comprovação nos autos da quitação do financiamento.A requerente 

não demonstra que quitou a dívida seja por liquidação antecipada ou amortização extraordinária, apenas insiste na 

liberação do gravame tendo por fundamento a assinatura particular de compromisso de compra e venda. Ora, se não 

demonstra que cumpriu com sua obrigação (quitação do financiamento), a requerente não pode exigir que a requerida 

cumpra com a sua (liberar a hipoteca) nos termos do que dispõe o artigo 476 do Código Civil e, neste contexto, entendo 

legítima a recusa da requerida. Em razão do exposto, indefiro o pedido de liminar. P. R. I. e Cite-se. 

 

0012156-82.2010.403.6100 - 2MM ELETRO TELECOMUNICACOES COMERCIO E REPRESENTAC X 

PREGOEIRO OFICIAL DO TRIBUNAL REGIONAL TRABALHO - 2 REGIAO 

Intime-se o requerente para que: 1) Providencie a correção do valor atribuído à causa.2) Promova o recolhimento das 

custas devidas à Justiça Federal, sob pena de cancelamento da distribuição.3) Forneça declaração de autenticidade, 

firmada por seu patrono, dos documentos ofertados em cópias simples.4) Esclareça a ação principal a ser proposta.Prazo 

para cumprimento integral: dez dias, sob pena de extinção.Int. 

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA 
0004713-17.2009.403.6100 (2009.61.00.004713-6) - LUIZ APPOLONIO NETO(SP221424 - MARCOS LIBANORE 

CALDEIRA) X UNIAO FEDERAL X DIETER STEFAN SCHIEWECK(SP168709 - MIGUEL BECHARA JUNIOR) 

Inicialmente, defiro a produção de prova pericial para atestar se a área ocupada pelo Réu é a mesma área objeto de 

aforamento ao Autor, se há sobreposição de lotes e a idade da posse do Autor e do Réu.Nomeio para tanto o engenheiro 

LUÍS ALVARO GALLELO, CREA/SP 80.552/D.Arbitro os honorários provisórios em R$ 400,00 (quatrocentos reais), 

a serem depositados em cinco dias pelo Autor, ficando autorizada a expedição do alvará de levantamento em favor do 

perito.Faculto às partes a indicação de assistentes técnicos e oferecimento de quesitos, no prazo de cinco dias.Após a 

apresentação do laudo apreciarei a necessidade da produção de prova oral.Int. 

 

0011743-69.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP183001 - AGNELO QUEIROZ RIBEIRO) 

X MIRIAN MARCOLINO DE SOUZA X FRANCISCA MARCOLINO 

Emende a Autora a inicial, no prazo de dez dias, para atribuir à causa valor compatível com o benefício pleiteado, que é 

a recuperação da posse do imóvel e não o pagamento das parcelas vencidas.No mesmo prazo, apresente a Autora 

demonstrativo atualizado do débito, tendo em vista o tempo decorrido desde a emissão do demonstrativo que instrui a 

inicial e a possibilidade de pagamentos posteriores.Int. 

 

0011752-31.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP183001 - AGNELO QUEIROZ RIBEIRO) 

X ROBERTO AMARAL SANTOS 

Emende a Autora a inicial, no prazo de dez dias, para atribuir à causa valor compatível com o benefício pleiteado, que é 

a recuperação da posse do imóvel e não o pagamento das parcelas vencidas.No mesmo prazo, apresente a Autora 

demonstrativo atualizado do débito, tendo em vista o tempo decorrido desde a emissão do demonstrativo que instrui a 

inicial e a possibilidade de pagamentos posteriores.Int. 

 

Expediente Nº 2441 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0003134-25.1995.403.6100 (95.0003134-5) - CECILIA HELENA VASCONCELOS DE SANTI X CILCO DE JESUS 

FAGUNDES X CLEMENTE PAULO DOS REIS X CESAR SODERO BITENCOURT X CESAR AUGUSTO 

GUERZONI LEAO X CARLOS MASAO X CLELIO FRANCISCO DA SILVA X CLAUDINEI MAZARO X CIRO 

SAQUER AMATO JUNIOR X CARLA BOAVISTA OZELIN(SP112490 - ENIVALDO DA GAMA FERREIRA 

JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 493 - NILTON RAFAEL LATORRE) 
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Trata-se de embargos de declaração opostos pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL em face da decisão de fls. 

768/770, alegando omissão quanto à existência de saldo a seu favor, uma vez que a Contadoria do Juízo apurou 

recolhimento a maior a título de pagamento da verba honorária, no valor de R$ 393,95, conforme registrado à fl. 

690.Argumenta, ainda, que a Contadoria do Juízo deixou de considerar em seus cálculos o depósito judicial efetuado 

pela CEF no valor de R$ 449,08, comprovado à fl. 646 (e 649).É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR.Recebo os 

presentes embargos porquanto tempestivos.Razão assiste à embargante.A decisão de fls. 768/770 acolheu os cálculos da 

Contadoria do Juízo relacionados ao Autor CARLOS MASÃO, homologando a verba honorária devida em relação a ele 

no valor de R$ 573,08, contudo, não se pronunciou sobre a existência de crédito a favor da CEF, uma vez que foi 

apurado recolhimento a maior a título de pagamento da verba honorária, no valor de R$ 393,95, conforme registrado à 

fl. 690.Desta forma, acolho os embargos de declaração opostos e integro a r. decisão de fls. 768/770 para que onde 

constou:Em decorrência, verifico que a Contadoria do Juízo elaborou os cálculos dos valores devidos ao autor 

CARLOS MASÃO, obedecendo os exatos termos da r. decisão definitiva, esclarecendo, ainda, que apurou valor maior 

que o da Ré, pois: a conta apresentada pela CEF às fls. 442/471 (...) não aplicou juros moratórios de 0,5% ao mês como 

determinada o v.acórdão para o Autor Carlos Massao (fl. 689).Assim sendo, rejeito a impugnação apresentada pela 

CEF, e tomando por base os cálculos da Contadoria do Juízo de fls. 691/693, que apurou para 05/11/2008 a quantia 

devida ao autor CARLOS MASÃO em R$ 5.730,81, conforme termos da r. sentença e v. acórdão, transitados em 

julgado, homologo os honorários advocatícios (10% sobre o valor da condenação) em R$ 573,08 (quinhentos e setenta e 

três reais e oito centavos).Passe a constar:Em decorrência, verifico que a Contadoria do Juízo elaborou os cálculos dos 

valores devidos ao autor CARLOS MASÃO, obedecendo os exatos termos da r. decisão definitiva, esclarecendo, ainda, 

que apurou valor maior que o da Ré, pois: a conta apresentada pela CEF às fls. 442/471 (...) não aplicou juros 

moratórios de 0,5% ao mês como determinada o v.acórdão para o Autor Carlos Massao (fl. 689).Contudo, a própria 

Contadoria do Juízo constatou que os depósitos judiciais efetuados pela CEF em 06/2002, 08/2004 e 04/2006 são 

suficientes para cobrir os honorários advocatícios devidos em relação ao autor CARLOS MASÃO, restando uma 

diferença ou saldo a favor da CEF no valor de R$ 393,75 (fl. 690).Assim sendo, homologo os honorários advocatícios 

devidos em relação ao autor CARLOS MASÃO no valor de R$ 573,08 (10% sobre o valor da condenação, R$ 5.730,81, 

conforme cálculos da Contadoria do Juízo de fls. 691/693) e acolho parcialmente a impugnação apresentada pela CEF 

pela existência de excesso de execução, com saldo a seu favor no valor de R$ 393,75 (fl. 690), acrescido de R$ 449,08 

referente ao depósito judicial efetuado em 24/10/2007, não considerado nos cálculos da Contadoria do Juízo (fl. 

649).Após o trânsito em julgado, manifestem-se as partes, no prazo de 5 (cinco) dias. No silêncio, ao arquivo findo.P.I. 

 

0024401-53.1995.403.6100 (95.0024401-2) - GILVAN DO NASCIMENTO ARAUJO LEANDRO X HELENA 

AKEMI MISUMI X HILOHARU IGAKI X IVANILDE PEREIRA X JACQUES RAIGORODSKY X JEAN 

GEORGES VETROS X JOAO PIOLA MARRA X JOAO TARALLO JUNIOR X JOSE ANTONIO DA CRUZ X 

JOSE DORIVAL RIBEIRO GONCALVES(SP025326 - ROBERTO GOMES CALDAS NETO E Proc. ROBERTO 

CORREIA SILVA GOMES CALDAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP108551 - MARIA SATIKO 

FUGI E SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA) 

Ciência do desarquivamento dos autos a(os) autor(es).Nada sendo requerido, em cinco dias, retornem os autos ao 

arquivo.Int. 

 

0028356-87.1998.403.6100 (98.0028356-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0020347-

39.1998.403.6100 (98.0020347-8)) DANILO PEREIRA DA SILVA(SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA LUZ) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. 454 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI) 

Ciência à Ré do retorno dos autos do Eg. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Nada sendo requerido, em cinco 

dias, ao arquivo, sobrestados os autos.Int. 

 

0029879-37.1998.403.6100 (98.0029879-7) - FEHUER IND/ E COM/ DE FERRAMENTAS LTDA(Proc. GUSTAVO 

SILVEIRA BARRETO E Proc. CESAR FRANCISCO DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 297 - ANELY 

MARCHEZANI PEREIRA) 

Ciência ao autor do retorno dos autos do Eg. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Nada sendo requerido, em 

cinco dias, ao arquivo, sobrestados os autos.Int. 

 

0048794-37.1998.403.6100 (98.0048794-8) - TORIBA VEICULOS LTDA(SP052694 - JOSE ROBERTO 

MARCONDES E SP151647 - LUCIANA DE TOLEDO PACHECO SCHUNCK) X UNIAO FEDERAL(Proc. 297 - 

ANELY MARCHEZANI PEREIRA) 

Ciência ao autor do retorno dos autos do Eg. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Nada sendo requerido, em 

cinco dias, ao arquivo, sobrestados os autos.Int. 

 

0037614-87.1999.403.6100 (1999.61.00.037614-8) - LUIZ CARLOS MARTINS FERREIRA(SP087208 - PEDRO 

HIROCHI TOYOTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094039 - LUIZ AUGUSTO DE FARIAS E 

SP072682 - JANETE ORTOLANI) 

Ciência ao autor do retorno dos autos do Eg. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Nada sendo requerido, em 

cinco dias, ao arquivo, sobrestados os autos.Int. 
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0000106-73.2000.403.6100 (2000.61.00.000106-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0054471-14.1999.403.6100 (1999.61.00.054471-9)) MARCO ANTONIO FAUNES INOSTROZA(SP116515 - ANA 

MARIA PARISI E Proc. MARIA APARECIDA FINA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP084994 - 

MARIA TEREZA SANTOS DA CUNHA) 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região.Nada sendo requerido, 

remetam-se os autos ao arquivo, findos.Int. 

 

0005630-51.2000.403.6100 (2000.61.00.005630-4) - MARIA GONCALVES DIAS X ROZELINA GONCALVES 

DIAS(Proc. MAGALY RODRIGUES DA CRUZ SOANA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP072682 - 

JANETE ORTOLANI E SP084994 - MARIA TEREZA SANTOS DA CUNHA) 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região.Nada sendo requerido, 

remetam-se os autos ao arquivo, findos.Int. 

 

0012464-94.2005.403.6100 (2005.61.00.012464-2) - CONDOMINIO EDIFICIO GEORGE V(SP179041 - SAINT-

CLAIR MORA NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP051158 - MARINILDA GALLO E SP148863B 

- LAERTE AMERICO MOLLETA E SP167229 - MAURÍCIO GOMES E SP194266 - RENATA SAYDEL) 

Ciência ao autor do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região.Nada sendo requerido, 

remetam-se os autos ao arquivo, findos.Int. 

 

0011679-64.2007.403.6100 (2007.61.00.011679-4) - SERGIO ABERLE X ROSA SOARES ABERLE(SP239805 - 

MARCUS VINICIUS CORREA E SP243307 - RENATO MANFRINATI DE DEUS) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

Fls. 124/131 - Requerem os autores o cumprimento da R. decisão definitiva transitada em julgado, no valor de R$ 

46.952,11 (quarenta e seis mil e novecentos e cinquenta e dois reais e onze centavos), em março/2009.Intimada (fl. 

132), a CEF apresentou impugnação às fls. 133/137. Sustenta que há excesso na execução, pois os autores, na memória 

de cálculo apresentada, aplicaram índices não concedidos na sentença. Aduz que a capitalização dos juros 

remuneratórios não foi expressamente prevista na sentença. Requer a redução da execução à quantia de R$ 27.097,10 

(vinte e sete mil e noventa e sete reais e dez centavos), a condenação dos exequentes em honorários advocatícios em 

10% do valor sobre a diferença apurada entre seus cálculos e os da CEF e, na eventualidade da impugnação ser julgada 

improcedente ou parcialmente procedente, a limitação do valor total devido ao valor inicial da causa.Às fls. 139/141, os 

autores discordaram dos cálculos apresentados pela CEF.Diante da divergência dos cálculos apresentados foi 

determinada a remessa dos autos à Contadoria do Juízo (fl. 142).Às fls. 143/146, constam os cálculos da Contadoria do 

Juízo no valor total de R$ 57.040,26 (cinquenta e sete mil e quarenta reais e vinte e seis centavos) em 08/2009, com os 

quais os autores concordaram (fls. 151/153).A CEF não concordou com os cálculos apresentados (fl. 150), sob o 

argumento de que a Contadoria incluiu indevidamente o saldo de R$ 3.552,53 (três mil e quinhentos e cinquenta e dois 

reais e cinquenta e três centavos), não localizado em nenhum dos extratos acostados aos autos. Guia de depósito judicial 

à fl. 155.É a síntese do necessário.A r. sentença de fls. 115/119, transitada em julgado (fl. 121), julgou parcialmente 

procedente o pedido, condenando a CEF a pagar aos autores a diferença verificada entre o I.P.C e a L.F.T no mês de 

janeiro de 1.989, nas cadernetas de poupança indicadas na inicial, acrescida de correção monetária, dos juros contratuais 

de 0,5% ao mês e juros moratórios de 1% ao mês a partir da citação.Nesse passo, verifico, às fls. 143/146, que a 

Contadoria do Juízo elaborou os cálculos nos termos da r. sentença definitiva e constatou que os Autores não 

acrescentaram os juros remuneratórios ao capital para aplicação dos juros de mora e que a Ré não calculou os juros 

remuneratórios de forma capitalizada.Os Autores concordaram com os cálculos elaborados pela Contadoria do Juízo 

(fls. 151/153), mas a CEF discordou quanto à capitalização dos juros remuneratórios e inclusão, nos cálculos, do saldo 

de R$ 3.552,53 (três mil e quinhentos e cinquenta e dois reais e cinquenta e três centavos), não localizado em nenhum 

dos extratos acostados aos autos.Passo, portanto, a analisar a impugnação apresentada pela CEF.É firme o entendimento 

da jurisprudência de que os juros remuneratórios, que são contratuais e se destinam a remunerar os saldos existentes, 

incidem, por força do contrato de depósito firmado entre o poupador e a instituição financeira, mês a mês e são 

capitalizados, agregando-se ao principal, que passam a compor. Nesse sentido:CADERNETA DE POUPANÇA. 

CORREÇÃO MONETÁRIA SOBRE SALDOS NÃO BLOQUEADOS PELA LEI Nº 8.024/90. PRESCRIÇÃO 

AFASTADA. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA. 

INCIDÊNCIA DO IPC DE ABRIL DE 1990. INVERSÃO DO ÔNUS DA SUCUCUMBÊNCIA. (...) omissisVIII. Os 

juros remuneratórios são expressamente previstos pelo contrato de depósito de caderneta de poupança, razão pela qual é 

devida sua aplicação no importe de 0,5% capitalizados ao mês, contada da data da inadimplência até a incidência da 

taxa SELIC. (...)XI. Apelação provida. (TRF 3ª Região, Apelação Cível nº 200661200055668, Rel. Des. Alda Basto, j. 

30/10/2008, DJU 31/03/2009, p. 835)EMBARGOS À EXECUÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA PELA 

APADECO. LEGITIMIDADE PARA PROMOVER A EXECUÇÃO. JUROS REMUNERATÓRIOS. JUROS DE 

MORA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. APURAÇÃO PELA CONTADORIA DE VALOR SUPERIOR AO 

APRESENTADO PELOS EXEQÜENTES. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO PELO VALOR EXECUTADO. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. (...) omissis2. Enquanto os valores estivessem sob custódia da instituição 

depositária, venceriam juros remuneratórios mês a mês; não se pode negar idêntico tratamento à parcela de rendimentos 

que se não fosse a conduta da ré também sofreria a incidência mensal dos juros. 3. Os juros remuneratórios são 

capitalizados, uma vez que tal capitalização decorre da própria natureza do contrato de depósito em conta 
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poupança.(TRF 4ª Região, Apelação Cível nº 200470010035389, Rel. Des. Luiz Carlos de Castro Lugon, DJ 

09/08/2006 PÁGINA: 778)De fato, o contrato de depósito em conta poupança tem como característica renovar-se 

automaticamente a cada 30 (trinta) dias, passando os juros remuneratórios integrar o capital no final do período. Assim, 

os juros remuneratórios, ao contrário do que sustenta a Ré, devem ser capitalizados, uma vez que tal capitalização 

decorre da própria natureza da poupança.Quanto à insurgência de que os autores e a Contadoria do Juízo incluíram em 

seus cálculos o saldo de R$ 3.552,53 (três mil e quinhentos e cinquenta e dois reais e cinquenta e três centavos), 

observo que os extratos das contas popupanças não são documentos indispensáveis à propositura da ação, devendo ser 

comprovada pela parte autora a titularidade e a existência da conta no período pletieado, bem como a sua data-

base.Nesse passo, a questão relativa ao saldo do período pode ser analisada em sede de cumprimento de sentença, o que 

foi feito pelos autores, por ocasião da apresentação de seus cálculos (fls. 124/131).Ademais, a CEF, embora intimada 

(fls. 154 e 156), nada manifestou sobre o extrato trazido pelos autores em que consta o saldo de R$ 3.552,53 (três mil e 

quinhentos e cinquenta e dois reais e cinquenta e três centavos) existente na conta poupança nº 013-00001752-5 da 

Agência 1005.Contudo, considerando que o cálculo apurado pela Contadoria Judicial às fls. 143/146 (R$ 52.321,35 em 

03/2009) supera o valor requerido pelos autores, quando do início da execução (R$ 46.952,11 em 03/2009), e que o Juiz 

não pode condenar o réu em quantidade superior à demandada, sob pena de julgamento ultra petita, nos termos do art. 

460 do Código de Processo Civil, rejeito a impugnação apresentada pela CEF às 133/136 e homologo os cálculos de fls. 

124/131 elaborados pelos autores, no valor total de R$ 46.952,11 (quarenta e seis mil e novecentos e cinquenta e dois 

reais e onze centavos), em março/2009.Após o trânsito em julgado, manifestem-se as partes no prazo de cinco dias. No 

silêncio, ao arquivo findo.Intimem-se.  

 

0016374-90.2009.403.6100 (2009.61.00.016374-4) - MARIA ALICE AMORIM GOMES(SP202608 - FABIO VIANA 

ALVES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS 

SANTOS CARVALHO PALAZZIN) 

Nada sendo requerido no prazo legal, ao arquivo.Int. 

 

0019098-67.2009.403.6100 (2009.61.00.019098-0) - FRANCISCO MASSAO JO(SP162721 - VANDERLUCIA DIAS 

ANTONIASSI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS 

CARVALHO PALAZZIN) 

Nada sendo requerido no prazo legal, ao arquivo.Int. 

 

0003356-65.2010.403.6100 (2010.61.00.003356-5) - GERALDO SACCARO(SP210473 - ELIANE MARTINS 

PASALO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS 

CARVALHO PALAZZIN) 

Nada sendo requerido no prazo legal, ao arquivo.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
0000313-67.2003.403.6100 (2003.61.00.000313-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0013112-26.1995.403.6100 (95.0013112-9)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 792 - PATRICIA MARA DOS SANTOS 

SAAD NETTO) X ANTONIO ASOLA(SP035041 - OTAVIO RIBEIRO E Proc. PAULO ROBERTO MANTOVANI) 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região.Nada sendo requerido, 

remetam-se os autos ao arquivo, findos.Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 

0020347-39.1998.403.6100 (98.0020347-8) - DANILO PEREIRA DA SILVA(SP107699B - JOAO BOSCO BRITO 

DA LUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP069444 - LIDIA MARIA DOS SANTOS EXMAN E 

SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA) 

Ciência à Requerida do retorno dos autos do Eg. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Nada sendo requerido, 

em cinco dias, ao arquivo, sobrestados os autos.Int. 

 

0054471-14.1999.403.6100 (1999.61.00.054471-9) - MARCO ANTONIO FAUNES INOSTROZA(SP116515 - ANA 

MARIA PARISI E Proc. MARIA APARECIDA FINA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP084994 - 

MARIA TEREZA SANTOS DA CUNHA) 

Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3.ª Região.Nada sendo requerido, 

remetam-se os autos ao arquivo, findos.Int. 

 

0003075-61.2000.403.6100 (2000.61.00.003075-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0037614-87.1999.403.6100 (1999.61.00.037614-8)) LUIZ CARLOS MARTINS FERREIRA(SP087208 - PEDRO 

HIROCHI TOYOTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS 

CAVALCANTI) 

Ciência ao autor do retorno dos autos do Eg. Tribunal Regional Federal da Terceira Região.Nada sendo requerido, em 

cinco dias, ao arquivo, sobrestados os autos.Int. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 17/285 

4ª VARA CÍVEL 

 

DRA. MÔNICA AUTRAN MACHADO NOBRE  

JUÍZA FEDERAL TITULAR 

BEL. OSVALDO JOÃO CHÉCHIO 

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 4992 
 

USUCAPIAO 
0446591-96.1982.403.6100 (00.0446591-1) - PEDRO PANZA FILHO(SP006392 - ARGEO PEREIRA E SP113789 - 

MARTA FERREIRA BERLANGA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 171 - MARCELO DE SOUZA AGUIAR E 

Proc. JOAO FRANCISCO ROCHA DA SILVA) 

Remetam-se os autos ao SEDI para alteração no pólo passivo passando a constar União Federal. Ciência às partes do 

retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Nomeio como perito deste Juízo, para a realização 

da perícia , o Sr. Roberto Carvalho Rochlitz.Faculto às partes a apresentação de quesitos e a indicação de assistentes 

técnicos em 10 (dez) dias para cada parte, iniciando-se pelo autor. Feito isso, intime-se o Sr. Perito para formular 

proposta de honorários, dando-se vista às partes, na seqüência, para manifestarem-se sobre a mesma. Int.  

 

MONITORIA 

0033084-59.2007.403.6100 (2007.61.00.033084-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP011580 - NILTON 

BARBOSA LIMA E SP160277 - CARLOS EDUARDO PIMENTA DE BONIS) X ANTONIO AUGUSTO PIESCO X 

DEBORA KOGA DE OLIVEIRA(SP104658 - ROSANE PEREZ FRAGOSO) 

Vistos, etc.Em face da petição de fl. 192/195, HOMOLOGO por sentença, a transação extrajudicial requerida pela 

Caixa Econômica Federal e JULGO EXTINTO O FEITO, COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, a teor dos artigos 158, 

parágrafo único e 269, III, ambos do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios. Custas na 

forma da lei.Oportunamente, arquivem-se os autos.P.R.I. 

 

0020243-95.2008.403.6100 (2008.61.00.020243-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245431 - RICARDO 

MOREIRA PRATES BIZARRO E SP027545 - JOAO FRANCESCONI FILHO E SP027494 - JOAO BAPTISTA 

ANTONIO PIRES) X MARIA APARECIDA SAAD(SP128990 - DEBORAH RITA ANGELI) 

Vistos, etc.Em face da petição de fl. 113/122, HOMOLOGO por sentença, a transação extrajudicial requerida pela 

Caixa Econômica Federal e JULGO EXTINTO O FEITO, COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, a teor dos artigos 158, 

parágrafo único e 269, III, ambos do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios. Custas na 

forma da lei.Oportunamente, arquivem-se os autos.P.R.I. 

 

0010818-10.2009.403.6100 (2009.61.00.010818-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160416 - RICARDO 

RICARDES E SP160212 - FLAVIA ADRIANA CARDOSO DE LEONE) X CRISTIANI MOREIRA X FRANCISCO 

CARLOS SIVERA 

Vistos, etc.Em face da petição de fl. 133 e da manifestação de fls. 135, HOMOLOGO por sentença, a transação 

extrajudicial requerida pela Caixa Econômica Federal e JULGO EXTINTO O FEITO, COM RESOLUÇÃO DE 

MÉRITO, a teor dos artigos 158, parágrafo único e 269, III, ambos do Código de Processo Civil.Sem condenação em 

honorários advocatícios. Custas na forma da lei.Oportunamente, arquivem-se os autos.P.R.I. 

 

0007965-91.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E 

SP019944 - LAMARTINE FERNANDES LEITE FILHO) X DANIELA CARDEAL DA SILVA X JORGE SIMAO 

DO ROSARIO CASSEB 

Vistos, etc.Em face do pedido constante às fls. 46, HOMOLOGO por sentença o pedido de desistência, 

independentemente da oitiva dos réus, eis que não chegaram a integrar a lide por falta de citação e extingo o feito sem 

resolução do mérito nos termos do art. 267, III, do CPC.Sem condenação em honorários advocatícios. Custas na forma 

da lei.Oportunamente, arquivem-se os autos.P.R.I.  

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0001437-41.2010.403.6100 (2010.61.00.001437-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0021581-70.2009.403.6100 (2009.61.00.021581-1)) RENATO DE CARVALHO OSORIO(SP095086 - SUELI 

TOROSSIAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP157882 - 

JULIANO HENRIQUE NEGRAO GRANATO E SP112824 - SOLANGE MARIA EMIKO YAMASAKI) 

Vistos etc.Trata-se de Embargos à Execução oferecidos por RENATO DE CARVALHO OSORIO contra a execução 

que lhe é promovida pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (autos nº 0021581-70.2009.403.6100), argüindo, 

preliminarmente, a carência de ação pela falta de interesse de agir e, no mérito, insurgindo-se contra o percentual de 

juros aplicado, a capitalização de juros e a utilização da Tabela Price. Defende a aplicação do Código de Defesa do 
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Consumidor. Deferidos os benefícios da Justiça Gratuita (fls. 20), a embargada impugnou os embargos (fls. 22/31), 

requerendo sua improcedência.É o relatório.Decido.O feito comporta julgamento antecipado, uma vez que a questão é 

de fato e de direito, mas os fatos se encontram suficientemente comprovados nos autos, nos termos do artigo 330, I, do 

Código de Processo Civil.Analisando o conjunto dos documentos apresentados, constato estar devidamente 

demonstrado o débito cobrado, através dos cálculos e planilhas apresentados na execução.É de se ver ter o embargante 

firmado com a Caixa Econômica Federal CONTRATO DE PARTICULAR DE ABERTURA DE CRÉDITO A 

PESSOA FÍSICA PARA FINANCIAMENTO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO E OUTROS PACTOS, conforme 

documentos juntados às fls. 08/12 e TERMO DE ADITAMENTO PARA RENEGOCIAÇÕ DE DÍVIDA FIRMADA 

POR CONTRATO PARTICULAR, juntado a fls. 13/14 dos autos da execução em apenso.O contrato preenche os 

requisitos de validade e foi aceito pelo devedor. Eventual discordância deveria ter sido discutida no momento da 

assinatura, uma vez que o devedor tinha livre arbítrio para não se submeter às cláusulas que ora denomina como 

abusivas.As cláusulas, por sua vez, não podem ser consideradas abusivas, já que escritas de forma clara e em 

conformidade com o ordenamento jurídico. Manifestou a embargante sua vontade em aderir ao contrato, não podendo 

agora pretender descumpri-lo.Vale lembrar que o simples fato de incidirem ao caso as normas do Código de Defesa do 

Consumidor não torna qualquer contrato de adesão, por si, nulo, abusivo, sendo necessária a demonstração de que suas 

cláusulas efetivamente se aproveitam da situação vulnerável do consumidor, o que não se observa.Os juros pactuados, 

por seu turno, neste tipo de transação financeira são os vigentes no mercado, e constam expressamente no contrato 

assinado, não havendo irregularidade em sua estipulação, nem mesmo quanto a honorários e multa por atraso.Por fim, 

não há falar em onerosidade excessiva. Como exposto retro, o contrato nasceu pautado no ordenamento jurídico 

vigente, portanto com uma regular equação econômico-financeira de equilíbrio. Não restou comprovado qualquer fato 

imprevisível durante o cumprimento deste que tenha gerado um desequilíbrio posterior, portanto não havendo causa 

para revisão.Ademais, a alegação de lesão também não tem amparo, na medida em que já está sedimentada na 

jurisprudência a possibilidade de as instituições financeiras cobrarem juros superiores a 1% ao mês, sendo tal fato de 

conhecimento geral.Quanto a impossibilidade de capitalização de juros, a Medida Provisória 2.170-36/2001, que 

permanece em vigor por força da EC no 32/01, em seu artigo 5º permite tal procedimento, sendo que, firmado o 

contrato em data posterior à edição deste ato normativo, plenamente cabível a capitalização, na esteira da 

jurisprudência.Quanto ao método de amortização contratualmente eleito, cumpre asseverar, que trata-se de sistema de 

amortização, ou seja, uma técnica desenvolvida para a obtenção de prestações a serem pagas ao longo do tempo para 

quitar um montante emprestado com a incidência de juros. Vários são os sistemas de amortização existentes, montados 

com fórmulas próprias e características distintas, entretanto todos possuem a mesma finalidade: estipular as prestações, 

formadas por uma parcela de juros e outra de amortização, para o desenvolvimento do débito até sua quitação.Em 

alguns sistemas, a prestação é constante; em outros, a amortização. Em alguns, a amortização inicial é muito baixa, 

crescendo consideravelmente na evolução da tabela e, em conseqüência, paga-se mais a título de juros nas prestações 

iniciais; em outros, a amortização já é significativa desde logo, decrescendo o valor dos juros e da própria prestação ao 

longo do tempo. Há ainda aqueles em que a amortização é mantida alta e também há estabilidade das prestações, que 

são recalculadas para o período de um ano. Enfim, diversas são as formas de amortizar uma dívida, mas a finalidade é 

sempre idêntica.Assim sendo, é irrelevante no aspecto teleológico qual sistema é adotado pelo contrato; todos possuem 

finalidade igual, com aspectos positivos e negativos a serem ponderados pelas partes. Exemplificativamente, a tabela 

price oferece a menor prestação inicial, porém somente leva a uma amortização expressiva após a metade da evolução 

do contrato.Assim, é absolutamente lídimo que fosse inserido no contrato a aplicação da Tabela Price. Vale dizer que 

quando aplicada de forma pura e simples, a Tabela Price não implica em capitalização de juros.Capitalizar juros 

significa somar juros ao capital, fazendo com que incidam novos juros sobre os juros anteriormente cobrados. Tal 

prática é vedada pelo nosso ordenamento jurídico, salvo, repita-se, após medida provisória de 2001, se expressamente 

contratada pelas partes.A Tabela Price, como mencionado, é uma técnica de determinação de valor uniforme para 

prestações, quando há incidência de juros sobre um capital emprestado por determinado prazo, compondo-se tais 

prestações de juros e parcela de amortização.Sabendo-se a taxa de juros, o valor do capital e o número de prestações, 

aplica-se fórmula matemática que estabelece qual o valor da prestação, que se mantém constante. A tábua da tabela é 

formada aplicando-se mês a mês a taxa integral de juros do período, donde se conclui qual o montante da parcela que 

corresponde ao pagamento destes e então, em conseqüência chega-se ao valor da prestação que é direcionado ao efetivo 

pagamento do principal, do empréstimo, ou seja, o valor da amortização.Desta forma, em uma aplicação ideal, jamais 

há capitalização, já que não há montante a título de juros somado ao capital, para a incidência no mês seguinte da taxa 

mensal; o valor integral dos juros mensais são pagos, à vista, pela prestação, variando a amortização, que é crescente 

conforme são cumpridas as prestações.Pois bem, como dito, em condições ideais, a Tabela Price não representa juros 

capitalizados; porém, pode configurar capitalização se houver amortização negativa. Tal fenômeno ocorre quando a 

prestação paga não chega sequer a quitar a parcela referente aos juros do mês, que acabam sendo integrados ao capital, 

portanto consubstanciando juros sobre juros. Entretanto, ainda que se entenda que tal capitalização ocorreu no período 

anterior ao cálculo da amortização, não há qualquer irregularidade em tal fato, conforme já dito, posto que a Medida 

Provisória 2.170-36/2001 permite tal procedimento.Desta forma, o valor cobrado pela embargada está de acordo com o 

contratualmente estipulado, sendo também regulares todas as cláusulas contratuais impugnadas pela embargante.Isto 

posto, julgo improcedentes os embargos e CONDENO os embargantes ao pagamento das despesas processuais, assim 

como de honorários advocatícios, que fixo em 100,00 (cem reais), de acordo com os critérios contidos no artigo 20, 4º, 

do Código de Processo Civil, atualizável nos termos da Resolução CJF nº 561/2007. A exigibilidade das verbas de 

sucumbência ficará suspensa enquanto perdurar a situação econômica do autor, beneficiário de Assistência Judiciária 
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Gratuita.Com o trânsito em julgado traslade-se cópia desta sentença para os autos da ação principal e após arquivem-se 

os autos.P. R. I. 

 

0003874-55.2010.403.6100 (2010.61.00.003874-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001158-26.2008.403.6100 (2008.61.00.001158-7)) ARTEQUIM COML/ MATERIAS PRIMAS LTDA(SP104658 - 

ROSANE PEREZ FRAGOSO) X EDSON ARTERO MARTINS(SP104658 - ROSANE PEREZ FRAGOSO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA E SP245431 - RICARDO 

MOREIRA PRATES BIZARRO) 

Vistos etc.Trata-se de Embargos à Execução oferecidos por ARTEQUIM COML/ MATERIAS PRIMAS LTDA e 

outros contra a execução que lhe é promovida pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (autos nº 0001158-

26.2008.403.6100).Os embargos foram oferecidos por negativa geral.A CEF impugnou os embargos (fls. 7/19), 

requerendo, preliminarmente, a rejeição liminar dos embargos. No mérito, defendeu a exigibilidade do título.É o 

relatório.Decido.O feito comporta julgamento antecipado, uma vez que a questão é de fato e de direito, mas os fatos se 

encontram suficientemente comprovados nos autos, nos termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil.Dadas as 

circunstâncias em que é admitido no processo, o curador de ausentes não conhece o réu e, portanto, não tem 

informações exatas sobre os fatos narrados na inicial. Na falta de elementos, é permitido ao Curador Especial embargar 

a execução de modo genérico, não se lhe aplicando o ônus da impugnação especificada (art. 302, parágrafo único, do 

CPC).Passo ao exame do mérito.O lapso prescricional tem como marco inicial não a data da contratação do crédito, mas 

sim do início da inadimplência que é quando a dívida tornou-se exigível. No caso dos autos a inadimplência teve início 

em novembro de 2005, razão pela qual aplica-se o prazo previsto no 5º, I do art. 216 do novo Código Civil cuja 

vigência se deu a partir de 11.01.2003, que é de 5 anos para a pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de 

instrumentos públicos ou particulares. Assim, tendo sido a ação ajuizada em 14.01.2008 afasto a ocorrência de 

prescrição.No mérito, os embargos merecem ser rejeitados.Analisando o conjunto dos documentos apresentados na 

execução, constato que não restou comprovada a existência de excesso de cobrança, estando devidamente demonstrado 

o débito cobrado, através dos cálculos e planilhas apresentados. Os juros pactuados, por seu turno, neste tipo de 

transação financeira são os vigentes no mercado, e constam expressamente no contrato assinado, não havendo 

irregularidade em sua estipulação.O contrato preenche os requisitos de validade e foi devidamente assinado pelos réus. 

Eventual discordância deveria ter sido discutida no momento da assinatura, uma vez que os devedores tinham livre 

arbítrio para não se submeterem às cláusulas que pudessem culminar em abusividade.As cláusulas, por sua vez, não 

podem ser consideradas abusivas, já que escritas de forma clara e em conformidade com o ordenamento jurídico. 

Manifestaram os embargantes sua vontade em aderir ao contrato, não podendo agora pretender descumpri-lo.Vale 

lembrar que o simples fato de incidirem ao caso as normas do Código de Defesa do Consumidor não torna qualquer 

contrato de adesão, por si, nulo, abusivo, sendo necessária a demonstração de que suas cláusulas efetivamente se 

aproveitam da situação vulnerável do consumidor, o que não se observa.Por fim, não há falar em onerosidade excessiva. 

Como exposto retro, o contrato nasceu pautado do ordenamento jurídico vigente, portanto com uma regular equação 

econômico-financeira de equilíbrio. Não ocorreu qualquer fato imprevisível durante o cumprimento deste que tenha 

gerado um desequilíbrio posterior, portanto não havendo causa para revisão. Ademais, a alegação de lesão também não 

tem amparo, na medida em que já está sedimentada na jurisprudência a possibilidade de as instituições financeiras 

cobrarem juros superiores a 1% ao mês, sendo tal fato de conhecimento geral.Quanto à capitalização de juros, a Medida 

Provisória 2.170-36/2001, que permanece em vigor por força da EC no 32/01, em seu artigo 5o permite tal 

procedimento, sendo que, firmado o contrato em data posterior à edição deste ato normativo, plenamente cabível a 

capitalização, na esteira da jurisprudência .Quanto à cobrança de comissão de permanência, esta é plenamente possível 

após o vencimento do débito, entretanto não pode haver cumulação com juros remuneratórios, correção monetária, juros 

moratórios e multa contratual, uma vez que tal taxa já engloba referidos encargos, conforme a jurisprudência pacífica do 

E. STJ , que inclusive sumulou a questão de forma ampla (Súmulas nos 30, 294 e 296) . Assevere-se que tal raciocínio é 

válido para após o vencimento da dívida, já que a comissão de permanência só é devida a partir de então; para o período 

anterior os juros e a correção monetária correm normalmente.De acordo com a planilha de evolução da dívida não 

foram cobrados multa nem juros de mora, mas apenas a comissão de permanência, não havendo que se falar em 

lesão.Desta forma, o valor cobrado pela autora está de acordo com o contratualmente estipulado.Ante o exposto, julgo 

IMPROCEDENTES os embargos, mantendo a execução em seus termos. CONDENO, os embargantes ao pagamento 

das despesas processuais, assim como de honorários advocatícios, que fixo em 100,00 (cem reais), de acordo com os 

critérios contidos no artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil, atualizável nos termos da Resolução CJF nº 561/2007. 

Com o trânsito em julgado traslade-se cópia desta sentença para os autos da ação principal e após arquivem-se os 

autos.P. R. I. 

 

0003877-10.2010.403.6100 (2010.61.00.003877-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001889-85.2009.403.6100 (2009.61.00.001889-6)) ESTILO NOBRE IND/ E COM/ DE PEDRAS LTDA - ME X 

PEDRO AMARAL ROSA JUNIOR X CLAUDETE MARTINIANO AMARAL ROSA(SP104658 - ROSANE PEREZ 

FRAGOSO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA E SP168287 - 

JOÃO BATISTA BAITELLO JUNIOR E SP148863B - LAERTE AMERICO MOLLETA E SP250143 - JORGE 

NARCISO BRASIL) 

Vistos etc.Trata-se de Embargos à Execução oferecidos por ESTILO NOBRE IND/ E COM/ DE PEDRAS LTDA - ME 

e outros contra a execução que lhe é promovida pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (autos nº 0001889-
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85.2009.403.6100).Os embargos foram oferecidos por negativa geral.A CEF impugnou os embargos (fls. 7/9) 

defendendo a exigibilidade do título.É o relatório.Decido.O feito comporta julgamento antecipado, uma vez que a 

questão é de fato e de direito, mas os fatos se encontram suficientemente comprovados nos autos, nos termos do artigo 

330, I, do Código de Processo Civil.Dadas as circunstâncias em que é admitido no processo, o curador de ausentes não 

conhece o réu e, portanto, não tem informações exatas sobre os fatos narrados na inicial. Na falta de elementos, é 

permitido ao Curador Especial embargar a execução de modo genérico, não se lhe aplicando o ônus da impugnação 

especificada (art. 302, parágrafo único, do CPC).Passo ao exame do mérito.O lapso prescricional tem como marco 

inicial não a data da contratação do crédito, mas sim do início da inadimplência que é quando a dívida tornou-se 

exigível. No caso dos autos a inadimplência teve início em outubro de 2008, razão pela qual aplica-se o prazo previsto 

no 5º, I do art. 216 do novo Código Civil cuja vigência se deu a partir de 11.01.2003, que é de 5 anos para a pretensão 

de cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumentos públicos ou particulares. Assim, tendo sido a ação ajuizada 

em 19.01.2009 afasto a ocorrência de prescrição.No mérito, os embargos merecem ser rejeitados.Analisando o conjunto 

dos documentos apresentados na execução, constato que não restou comprovada a existência de excesso de cobrança, 

estando devidamente demonstrado o débito cobrado, através dos cálculos e planilhas apresentados. Os juros pactuados, 

por seu turno, neste tipo de transação financeira são os vigentes no mercado, e constam expressamente no contrato 

assinado, não havendo irregularidade em sua estipulação.O contrato preenche os requisitos de validade e foi 

devidamente assinado pelos réus. Eventual discordância deveria ter sido discutida no momento da assinatura, uma vez 

que os devedores tinham livre arbítrio para não se submeterem às cláusulas que pudessem culminar em abusividade.As 

cláusulas, por sua vez, não podem ser consideradas abusivas, já que escritas de forma clara e em conformidade com o 

ordenamento jurídico. Manifestaram os embargantes sua vontade em aderir ao contrato, não podendo agora pretender 

descumpri-lo.Vale lembrar que o simples fato de incidirem ao caso as normas do Código de Defesa do Consumidor não 

torna qualquer contrato de adesão, por si, nulo, abusivo, sendo necessária a demonstração de que suas cláusulas 

efetivamente se aproveitam da situação vulnerável do consumidor, o que não se observa.Por fim, não há falar em 

onerosidade excessiva. Como exposto retro, o contrato nasceu pautado do ordenamento jurídico vigente, portanto com 

uma regular equação econômico-financeira de equilíbrio. Não ocorreu qualquer fato imprevisível durante o 

cumprimento deste que tenha gerado um desequilíbrio posterior, portanto não havendo causa para revisão. Ademais, a 

alegação de lesão também não tem amparo, na medida em que já está sedimentada na jurisprudência a possibilidade de 

as instituições financeiras cobrarem juros superiores a 1% ao mês, sendo tal fato de conhecimento geral.Quanto à 

capitalização de juros, a Medida Provisória 2.170-36/2001, que permanece em vigor por força da EC no 32/01, em seu 

artigo 5o permite tal procedimento, sendo que, firmado o contrato em data posterior à edição deste ato normativo, 

plenamente cabível a capitalização, na esteira da jurisprudência .Quanto à cobrança de comissão de permanência, esta é 

plenamente possível após o vencimento do débito, entretanto não pode haver cumulação com juros remuneratórios, 

correção monetária, juros moratórios e multa contratual, uma vez que tal taxa já engloba referidos encargos, conforme a 

jurisprudência pacífica do E. STJ , que inclusive sumulou a questão de forma ampla (Súmulas nos 30, 294 e 296) . 

Assevere-se que tal raciocínio é válido para após o vencimento da dívida, já que a comissão de permanência só é devida 

a partir de então; para o período anterior os juros e a correção monetária correm normalmente.De acordo com a planilha 

de evolução da dívida não foram cobrados multa nem juros de mora, mas apenas a comissão de permanência, não 

havendo que se falar em lesão.Desta forma, o valor cobrado pela autora está de acordo com o contratualmente 

estipulado.Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTES os embargos, mantendo a execução em seus termos. CONDENO, 

os embargantes ao pagamento das despesas processuais, assim como de honorários advocatícios, que fixo em 100,00 

(cem reais), de acordo com os critérios contidos no artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil, atualizável nos termos da 

Resolução CJF nº 561/2007. Com o trânsito em julgado traslade-se cópia desta sentença para os autos da ação principal 

e após arquivem-se os autos.P. R. I. 

 

0004025-21.2010.403.6100 (2010.61.00.004025-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000788-47.2008.403.6100 (2008.61.00.000788-2)) PINTURAS CABRAL LTDA - ME X EDUARDO COSTA 

COIMBRA X BRAULIO COIMBRA DA SILVA(SP104658 - ROSANE PEREZ FRAGOSO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI E SP166349 - GIZA HELENA 

COELHO) 

Vistos etc.Trata-se de Embargos à Execução oferecidos por PINTURAS CABRAL LTDA. - ME e outros contra a 

execução que lhe é promovida pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (autos nº 0000788-47.2008.403.6100 ).Os 

embargos foram oferecidos por negativa geral.A CEF impugnou os embargos (fls. 7/8), impugnando a manifestação por 

negativa geral. No mérito, defendeu a exigibilidade do título.É o relatório.Decido.O feito comporta julgamento 

antecipado, uma vez que a questão é de fato e de direito, mas os fatos se encontram suficientemente comprovados nos 

autos, nos termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil.Dadas as circunstâncias em que é admitido no processo, 

o curador de ausentes não conhece o réu e, portanto, não tem informações exatas sobre os fatos narrados na inicial. Na 

falta de elementos, é permitido ao Curador Especial embargar a execução de modo genérico, não se lhe aplicando o 

ônus da impugnação especificada (art. 302, parágrafo único, do CPC).Passo ao exame do mérito.O lapso prescricional 

tem como marco inicial não a data da contratação do crédito, mas sim do início da inadimplência que é quando a dívida 

tornou-se exigível. No caso dos autos a inadimplência teve início em maio de 2006, razão pela qual aplica-se o prazo 

previsto no 5º, I do art. 216 do novo Código Civil cuja vigência se deu a partir de 11.01.2003, que é de 5 anos para a 

pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumentos públicos ou particulares. Assim, tendo sido a ação 

ajuizada em 09.01.2008 afasto a ocorrência de prescrição.No mérito, os embargos merecem ser rejeitados.Analisando o 
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conjunto dos documentos apresentados na execução, constato que não restou comprovada a existência de excesso de 

cobrança, estando devidamente demonstrado o débito cobrado, através dos cálculos e planilhas apresentados. Os juros 

pactuados, por seu turno, neste tipo de transação financeira são os vigentes no mercado, e constam expressamente no 

contrato assinado, não havendo irregularidade em sua estipulação.O contrato preenche os requisitos de validade e foi 

devidamente assinado pelos réus. Eventual discordância deveria ter sido discutida no momento da assinatura, uma vez 

que os devedores tinham livre arbítrio para não se submeterem às cláusulas que pudessem culminar em abusividade.As 

cláusulas, por sua vez, não podem ser consideradas abusivas, já que escritas de forma clara e em conformidade com o 

ordenamento jurídico. Manifestaram os embargantes sua vontade em aderir ao contrato, não podendo agora pretender 

descumpri-lo.Vale lembrar que o simples fato de incidirem ao caso as normas do Código de Defesa do Consumidor não 

torna qualquer contrato de adesão, por si, nulo, abusivo, sendo necessária a demonstração de que suas cláusulas 

efetivamente se aproveitam da situação vulnerável do consumidor, o que não se observa.Por fim, não há falar em 

onerosidade excessiva. Como exposto retro, o contrato nasceu pautado do ordenamento jurídico vigente, portanto com 

uma regular equação econômico-financeira de equilíbrio. Não ocorreu qualquer fato imprevisível durante o 

cumprimento deste que tenha gerado um desequilíbrio posterior, portanto não havendo causa para revisão. Ademais, a 

alegação de lesão também não tem amparo, na medida em que já está sedimentada na jurisprudência a possibilidade de 

as instituições financeiras cobrarem juros superiores a 1% ao mês, sendo tal fato de conhecimento geral.Quanto à 

capitalização de juros, a Medida Provisória 2.170-36/2001, que permanece em vigor por força da EC no 32/01, em seu 

artigo 5o permite tal procedimento, sendo que, firmado o contrato em data posterior à edição deste ato normativo, 

plenamente cabível a capitalização, na esteira da jurisprudência .Quanto à cobrança de comissão de permanência, esta é 

plenamente possível após o vencimento do débito, entretanto não pode haver cumulação com juros remuneratórios, 

correção monetária, juros moratórios e multa contratual, uma vez que tal taxa já engloba referidos encargos, conforme a 

jurisprudência pacífica do E. STJ , que inclusive sumulou a questão de forma ampla (Súmulas nos 30, 294 e 296) . 

Assevere-se que tal raciocínio é válido para após o vencimento da dívida, já que a comissão de permanência só é devida 

a partir de então; para o período anterior os juros e a correção monetária correm normalmente.De acordo com a planilha 

de evolução da dívida não foram cobrados multa nem juros de mora, mas apenas a comissão de permanência, não 

havendo que se falar em lesão.Desta forma, o valor cobrado pela autora está de acordo com o contratualmente 

estipulado.Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTES os embargos, mantendo a execução em seus termos. CONDENO, 

os embargantes ao pagamento das despesas processuais, assim como de honorários advocatícios, que fixo em 100,00 

(cem reais), de acordo com os critérios contidos no artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil, atualizável nos termos da 

Resolução CJF nº 561/2007. Com o trânsito em julgado traslade-se cópia desta sentença para os autos da ação principal 

e após arquivem-se os autos.P. R. I. 

 

0008855-30.2010.403.6100 (2008.61.00.007405-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0007405-23.2008.403.6100 (2008.61.00.007405-6)) LUIZ ANTONIO FRANCO DE MORAES(SP062354 - LUIZ 

ANTONIO FRANCO DE MORAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP118524 - MARCIO 

FERNANDO OMETTO CASALE E SP096298 - TADAMITSU NUKUI) 

Vistos.Trata-se de embargos à execução opostos por Luiz Antonio Franco de Moraes contra a execução que lhe é 

promovida pela Caixa Econômica Federal - CEF. Pois bem. Do exame do processo principal, verifica-se a 

intempestividade dos presentes embargos eis que, às fls. 191/220, em petição datada de 27.01.2010, o executado deu-se 

por citado. Referida petição foi juntada aos autos em 04.02.2010 e, dessa forma, verifica-se que os presentes embargos 

foram interpostos após o decurso de 15 dias.Com efeito, nos termos do artigo 738 do Código de Processo Civil:Os 

embargos serão oferecidos no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da juntada aos autos do mandado de citação.O 

mandado de citação do executado foi juntado na ação principal (execução nº 2009.61.00.019213-6) em 07.01.2010 (fls. 

30).Assim, opostos embargos à execução em 08.04.2010, verifica-se sua intempestividade.Ante o exposto, REJEITO 

LIMINARMENTE os presentes embargos à execução e JULGO EXTINTO O FEITO sem julgamento do mérito nos 

termos do artigo 739, inciso I, do Código de Processo Civil.Oportunamente, traslade-se cópia desta sentença para a ação 

principal.P.R.I. 

 

0009035-46.2010.403.6100 (94.0008215-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008215-

86.1994.403.6100 (94.0008215-0)) BATRAC COM/ E IND/ LTDA X ADILSON DA SILVA(SP104658 - ROSANE 

PEREZ FRAGOSO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP226336 - ANA CAROLINA NOGUEIRA 

SALIBA E SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA E SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO) 

Vistos etc.Trata-se de Embargos à Execução oferecidos por BATRAC COM/ E IND/ LTDA - ME e outros contra a 

execução que lhe é promovida pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (autos nº 0008215-86.1994.403.6100).Os 

embargos foram oferecidos por negativa geral.A CEF impugnou os embargos (fls. 67/69) defendendo a exigibilidade do 

título.É o relatório.Decido.O feito comporta julgamento antecipado, uma vez que a questão é de fato e de direito, mas os 

fatos se encontram suficientemente comprovados nos autos, nos termos do artigo 330, I, do Código de Processo 

Civil.Dadas as circunstâncias em que é admitido no processo, o curador de ausentes não conhece o réu e, portanto, não 

tem informações exatas sobre os fatos narrados na inicial. Na falta de elementos, é permitido ao Curador Especial 

embargar a execução de modo genérico, não se lhe aplicando o ônus da impugnação especificada (art. 302, parágrafo 

único, do CPC).Passo ao exame do mérito.O lapso prescricional tem como marco inicial não a data da contratação do 

crédito, mas sim do início da inadimplência que é quando a dívida tornou-se exigível. De saída, cumpre anotar que o 

que busca a exequente no presente caso é a cobrança de dívida líquida constante de instrumento particular, emitido 
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unilateralmente pela CEF.A dívida é líquida, na medida em que, mês a mês, os débitos foram consolidados em faturas 

de cobrança, conforme os documentos juntados aos autos, sendo que, No caso dos autos a inadimplência teve início em 

maio de 1992 e acabou por ser enquadrado pela CEF, com valores conhecidos conforme demonstrativo de débito 

apresentado às fls. 156 da ação principal, vale dizer, deixou de ser refinanciado e passou a ser objeto de cobrança. Em 

outras palavras, a dívida sempre teve valores conhecidos e determinados constantes de documento (faturas de 

cobrança).Pelo Código Civil de 1916 o prazo prescricional para a presente ação era de 20 (vinte) anos, já que não havia 

distinção entre ações de cobrança de natureza pessoal, iniciando-se em maio de 1992.Ocorre que, com a entrada em 

vigor do Novo Código Civil, o prazo prescricional para as ações de cobrança de dívidas líquidas constantes em 

instrumento público ou particular foi reduzido para cinco anos (artigo 206, 5o, I). Assim, passou a ser aplicável a 

disposição transitória constante do artigo 2.028 do CC, in verbis: Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos 

por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na 

lei revogada.Pois bem, na data de entrada em vigor do Novo Código Civil, vale dizer, 11 de janeiro de 2003, havia 

transcorrido mais da metade do anterior prazo prescricional; assim, o prazo continuou a ser aquele do Código Civil de 

1916.Dessa forma, o decurso do prazo de 20 (vinte) anos que iniciou-se em maio de 1992, terá seu prazo de 

encerramento em maio de 2012.Assim, tendo sido a ação ajuizada em abril de 1994 afasto a ocorrência de 

prescrição.No mérito, os embargos merecem ser rejeitados.Analisando o conjunto dos documentos apresentados na 

execução, constato que não restou comprovada a existência de excesso de cobrança, estando devidamente demonstrado 

o débito cobrado, através dos cálculos e planilhas apresentados. Os juros pactuados, por seu turno, neste tipo de 

transação financeira são os vigentes no mercado, e constam expressamente no contrato assinado, não havendo 

irregularidade em sua estipulação.O contrato preenche os requisitos de validade e foi devidamente assinado pelos réus. 

Eventual discordância deveria ter sido discutida no momento da assinatura, uma vez que os devedores tinham livre 

arbítrio para não se submeterem às cláusulas que pudessem culminar em abusividade.As cláusulas, por sua vez, não 

podem ser consideradas abusivas, já que escritas de forma clara e em conformidade com o ordenamento jurídico. 

Manifestaram os embargantes sua vontade em aderir ao contrato, não podendo agora pretender descumpri-lo.Vale 

lembrar que o simples fato de incidirem ao caso as normas do Código de Defesa do Consumidor não torna qualquer 

contrato de adesão, por si, nulo, abusivo, sendo necessária a demonstração de que suas cláusulas efetivamente se 

aproveitam da situação vulnerável do consumidor, o que não se observa.Por fim, não há falar em onerosidade excessiva. 

Como exposto retro, o contrato nasceu pautado do ordenamento jurídico vigente, portanto com uma regular equação 

econômico-financeira de equilíbrio. Não ocorreu qualquer fato imprevisível durante o cumprimento deste que tenha 

gerado um desequilíbrio posterior, portanto não havendo causa para revisão. Ademais, a alegação de lesão também não 

tem amparo, na medida em que já está sedimentada na jurisprudência a possibilidade de as instituições financeiras 

cobrarem juros superiores a 1% ao mês, sendo tal fato de conhecimento geral.Quanto à capitalização de juros, a Medida 

Provisória 2.170-36/2001, que permanece em vigor por força da EC no 32/01, em seu artigo 5o permite tal 

procedimento, sendo que, firmado o contrato em data posterior à edição deste ato normativo, plenamente cabível a 

capitalização, na esteira da jurisprudência .Quanto à cobrança de comissão de permanência, esta é plenamente possível 

após o vencimento do débito, entretanto não pode haver cumulação com juros remuneratórios, correção monetária, juros 

moratórios e multa contratual, uma vez que tal taxa já engloba referidos encargos, conforme a jurisprudência pacífica do 

E. STJ , que inclusive sumulou a questão de forma ampla (Súmulas nos 30, 294 e 296) . Assevere-se que tal raciocínio é 

válido para após o vencimento da dívida, já que a comissão de permanência só é devida a partir de então; para o período 

anterior os juros e a correção monetária correm normalmente.De acordo com a planilha de evolução da dívida não 

foram cobrados multa nem juros de mora, mas apenas a comissão de permanência, não havendo que se falar em 

lesão.Desta forma, o valor cobrado pela autora está de acordo com o contratualmente estipulado.Ante o exposto, julgo 

IMPROCEDENTES os embargos, mantendo a execução em seus termos. CONDENO, os embargantes ao pagamento 

das despesas processuais, assim como de honorários advocatícios, que fixo em 100,00 (cem reais), de acordo com os 

critérios contidos no artigo 20, 4º, do Código de Processo Civil, atualizável nos termos da Resolução CJF nº 561/2007. 

Com o trânsito em julgado traslade-se cópia desta sentença para os autos da ação principal e após arquivem-se os 

autos.P. R. I. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

0018911-30.2007.403.6100 (2007.61.00.018911-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE E SP168287 - JOÃO BATISTA BAITELLO JUNIOR) X RENATO WERNECK DE 

MACEDO X HERMINIO TANIOLO JUNIOR X ANA MARIA PASCHOAL WERNECK DE MACEDO 

Vistos.Tendo em vista a notícia de satisfação dos créditos, e consoante o requerimento dos exeqüentes de fls. 58/60, 

JULGO EXTINTA a presente execução, com resolução do mérito, nos termos dos artigos 794, I e 795, ambos do 

Código de Processo Civil.Oportunamente, transitada esta em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.P.R.I. 

 

0001889-85.2009.403.6100 (2009.61.00.001889-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA E SP168287 - JOÃO BATISTA BAITELLO JUNIOR E SP148863B - LAERTE AMERICO 

MOLLETA) X ESTILO NOBRE IND/ E COM/ DE PEDRAS LTDA - ME X PEDRO AMARAL ROSA JUNIOR X 

CLAUDETE MARTINIANO AMARAL ROSA(SP104658 - ROSANE PEREZ FRAGOSO) 

*PA 0,10 Defiro a suspensão requerida pelo autor pelo prazo de 30 (trinta) dias.Int.  
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MANDADO DE SEGURANCA 

0027186-32.1988.403.6100 (88.0027186-3) - TACILDA PANICO CANONICO X ALDO RAIMUNDO 

CANONICO(SP046072 - PAULO ALVES FERREIRA) X PRESIDENTE DA FAMILIA PAULISTA CREDITO 

IMOBILIARIO S/A 

1. Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Concedo prazo de 5 

(cinco) dias para manifestação da parte interessada. 3. Silente, remetam os autos ao arquivo findo. 4. Int. 

 

0033589-70.1995.403.6100 (95.0033589-1) - ULTRACARGO PARTICIPACOES LTDA X TRANSULTRA S/A 

ARMAZENAMENTO E TRANSPORTE ESPECIALIZADO X ULTRATECNO PARTICIPACOES LTDA X 

ULTRATEC PETROLEO COM/ E SERVICOS LTDA(SP065973 - EVADREN ANTONIO FLAIBAM) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO - SUL(Proc. 264 - DENISE PEREIRA DE PAIVA 

GABRIEL) 

1. Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Concedo prazo de 5 

(cinco) dias para manifestação da parte interessada. 3. Silente, remetam os autos ao arquivo findo. 4. Int. 

 

0033906-68.1995.403.6100 (95.0033906-4) - ANTONIO LUIZ BUENO BARBOSA(SP098982 - JOSE ROBERTO 

MORAES AMARAL) X GERENTE DE COM/ EXTERIOR DO BANCO DO BRASIL S/A(SP110263 - HELIO 

GONCALVES PARIZ E SP130036 - AGNALDO GARCIA CAMPOS) 

1. Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Concedo prazo de 5 

(cinco) dias para manifestação da parte interessada. 3. Silente, remetam os autos ao arquivo findo. 4. Int. 

 

0012453-80.1996.403.6100 (96.0012453-1) - CIBELE PEREIRA DA SILVA(SP106420 - JOAO BATISTA 

RODRIGUES) X GERENTE DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SAO BERNARDO DO CAMPO(SP116238 

- SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA E SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE E 

SP096298 - TADAMITSU NUKUI) 

Fls. 74/76: Manifeste-se o impetrado.Int.  

 

0017662-88.2000.403.6100 (2000.61.00.017662-0) - LOJAS JEAN MORIZ LTDA(SP138152 - EDUARDO 

GONZAGA OLIVEIRA DE NATAL E SP130754 - MAURICIO SILVEIRA LOCATELLI) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP 

1. Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Concedo prazo de 5 

(cinco) dias para manifestação da parte interessada. 3. Silente, remetam os autos ao arquivo findo. 4. Int. 

 

0008492-58.2001.403.6100 (2001.61.00.008492-4) - COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE CANA, ACUCAR E 

ALCOOL DO EST DE SP COPERSUCAR LTDA - SAO PAULO X COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE 

CANA, ACUCAR E ALCOOL DO EST DE SP COPERSUCAR LTDA - SERTAOZINHO X COOPERATIVA DOS 

PRODUTORES DE CANA, ACUCAR E ALCOOL DO EST DE SP COPERSUCAR LTDA - LIMEIRA X 

COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE CANA, ACUCAR E ALCOOL DO EST DE SP COPERSUCAR LTDA - 

SANTOS X COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE CANA, ACUCAR E ALCOOL DO EST DE SP 

COPERSUCAR LTDA - PRADOPOLIS X COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE CANA, ACUCAR E 

ALCOOL DO EST DE SP COPERSUCAR LTDA - BATATAIS X COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE 

CANA, ACUCAR E ALCOOL DO EST DE SP COPERSUCAR LTDA - QUATA X COOPERATIVA DOS 

PRODUTORES DE CANA, ACUCAR E ALCOOL DO EST DE SP COPERSUCAR LTDA - S ROSA VITERBO X 

COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE CANA, ACUCAR E ALCOOL DO EST DE SP COPERSUCAR LTDA - 

LENCOIS PTA X COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE CANA, ACUCAR E ALCOOL DO EST DE SP 

COPERSUCAR LTDA - PONTAL X COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE CANA, ACUCAR E ALCOOL DO 

EST DE SP COPERSUCAR LTDA - CAPIVARI X COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE CANA, ACUCAR E 

ALCOOL DO EST DE SP COPERSUCAR LTDA - ARIRANHA X COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE 

CANA, ACUCAR E ALCOOL DO EST DE SP COPERSUCAR LTDA - LEME X COOPERATIVA DOS 

PRODUTORES DE CANA, ACUCAR E ALCOOL DO EST DE SP COPERSUCAR LTDA - SERRANA X 

COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE CANA, ACUCAR E ALCOOL DO EST DE SP COPERSUCAR LTDA - 

STA BARB OESTE X COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE CANA, ACUCAR E ALCOOL DO EST DE SP 

COPERSUCAR LTDA - DESCALVADO X COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE CANA, ACUCAR E 

ALCOOL DO EST DE SP COPERSUCAR LTDA - IRACEMAPOLIS X COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE 

CANA, ACUCAR E ALCOOL DO EST DE SP COPERSUCAR LTDA - ITAPIRA X COOPERATIVA DOS 

PRODUTORES DE CANA, ACUCAR E ALCOOL DO EST DE SP COPERSUCAR LTDA - JABOTICABAL X 

COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE CANA, ACUCAR E ALCOOL DO EST DE SP COPERSUCAR LTDA - 

AMERICO BRASIL X COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE CANA, ACUCAR E ALCOOL DO EST DE SP 

COPERSUCAR LTDA - ARARAS X COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE CANA, ACUCAR E ALCOOL DO 

EST DE SP COPERSUCAR LTDA - MOTUCA X COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE CANA, ACUCAR E 

ALCOOL DO EST DE SP COPERSUCAR LTDA - CERQUILHO X COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE 

CANA, ACUCAR E ALCOOL DO EST DE SP COPERSUCAR LTDA - BOITUVA X COOPERATIVA DOS 

PRODUTORES DE CANA, ACUCAR E ALCOOL DO EST DE SP COPERSUCAR LTDA - MOCOCA X 
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COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE CANA, ACUCAR E ALCOOL DO EST DE SP COPERSUCAR LTDA - 

SERTAOZINHO X COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE CANA, ACUCAR E ALCOOL DO EST DE SP 

COPERSUCAR LTDA - JABOTICABAL X COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE CANA, ACUCAR E 

ALCOOL DO EST DE SP COPERSUCAR LTDA - SERTAOZINHO X COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE 

CANA, ACUCAR E ALCOOL DO EST DE SP COPERSUCAR LTDA - ARARAS X COOPERATIVA DOS 

PRODUTORES DE CANA, ACUCAR E ALCOOL DO EST DE SP COPERSUCAR LTDA - RIO DAS PEDRAS X 

COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE CANA, ACUCAR E ALCOOL DO EST DE SP COPERSUCAR LTDA - 

MACATUBA X COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE CANA, ACUCAR E ALCOOL DO EST DE SP 

COPERSUCAR LTDA - NOVO HORIZONTE X COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE CANA, ACUCAR E 

ALCOOL DO EST DE SP COPERSUCAR LTDA - OURINHOS X COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE 

CANA, ACUCAR E ALCOOL DO EST DE SP COPERSUCAR LTDA - PIRASSUNUNGA X COOPERATIVA DOS 

PRODUTORES DE CANA, ACUCAR E ALCOOL DO EST DE SP COPERSUCAR LTDA - SAO MANOEL X 

COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE CANA, ACUCAR E ALCOOL DO EST DE SP COPERSUCAR LTDA - 

BURITIZAL X COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE CANA, ACUCAR E ALCOOL DO EST DE SP 

COPERSUCAR LTDA - CAPIVARI X COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE CANA, ACUCAR E ALCOOL 

DO EST DE SP COPERSUCAR LTDA - SANTOS X COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE CANA, ACUCAR 

E ALCOOL DO EST DE SP COPERSUCAR LTDA - TAUBATE(SP117622 - MARIO LUIZ OLIVEIRA DA COSTA 

E SP154280 - LUÍS HENRIQUE DA COSTA PIRES E SP020309 - HAMILTON DIAS DE SOUZA) X 

SUPERINTENDENTE REG RECEITA FED 8a REG FISCAL EM SAO PAULO - SP(SP172521 - PAULO 

ROBERTO GOMES DE ARAUJO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP 

Fls. 816: Manifeste-se a impetrante. Int.  

 

0028334-87.2002.403.6100 (2002.61.00.028334-2) - REZENDE & BONDARCHUK LTDA - ME(SP079670 - DEISE 

GIRELLI E SP060851 - MILTON ILDEFONSO DA ROCHA) X DIRETOR DO CONSELHO TECNICO 

REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO(SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI 

BARRETTO E SP250057 - KARIN YOKO HATAMOTO SASAKI E SP163674 - SIMONE APARECIDA 

DELATORRE) 

1. Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 2. Concedo prazo de 5 

(cinco) dias para manifestação da parte interessada. 3. Silente, aguarde-se no arquivo sobrestado, desfecho do(s) 

agravo(s) de instrumento interposto(s). 4. Int. 

 

0028482-25.2007.403.6100 (2007.61.00.028482-4) - PATRICIA TONETTI(SP162201 - PATRICIA CRISTINA 

CAVALLO E SP151885 - DEBORAH MARIANNA CAVALLO) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL 

DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

1. Ciência às partes do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 2. Concedo prazo de 5 

(cinco) dias para manifestação da parte interessada. 3. Silente, aguarde-se no arquivo sobrestado, desfecho do(s) 

agravo(s) de instrumento interposto(s). 4. Int. 

 

0008393-73.2010.403.6100 - SARA LEE CAFES DO BRASIL LTDA(SP117514 - KARLHEINZ ALVES 

NEUMANN) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM BARUERI - SP 

Mantenho a decisão de fls. retro, por seus próprios fundamentos. Defiro o ingresso da União como assistente 

litisconsorcial, nos termos do art. 7º, II da Lei nº 12.016/2009, devendo ser, a partir desta data, intimada pessoalmente 

de todos os atos processuais praticados.Remetam-se os autos ao SEDI. Dê-se ciência à impetrante e à União. Int.  

 

0011639-77.2010.403.6100 - BRAVOX COMERCIAL E DISTRIBUIDORA LTDA X BRAVOX COMERCIAL E 

DISTRIBUIDORA LTDA X BRAVOX COMERCIAL E DISTRIBUIDORA LTDA(SP125645 - HALLEY 

HENARES NETO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP 

Em face da certidão supra, nos termos do art. 284 e seu parágrafo único, do CPC, concedo ao(s) requerente(s) o prazo 

de dez dias para sanar a(s) irregularidade(s) acima apontada(s), sob pena de indeferimento da inicial.Int. 

 

Expediente Nº 4998 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0003093-60.2006.403.6104 (2006.61.04.003093-6) - RENATO FERREIRA DA SILVA JUNIOR(SP176996 - 

VALÉRIA ALVARENGA ROLLEMBERG) X CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA ARQUITETURA E 

AGRONOMIA SP - CREA/SP(SP126515 - MARCIA LAGROZAM SAMPAIO MENDES) 

Vistos.Converto o julgamento em diligências e baixo os autos da conclusão para sentença.Reconsidero a decisão de fls. 

208.Fls. 207: Mantenho a decisão de indeferimento da prova testemunhal e depoimento pessoal, pois em que pese a 

existência de questões fáticas, o meio idôneo de comprovar a ocorrência de constrangimento durante o dia de votação 

nas eleições em 2005 é documental, sobretudo pelo fato de que o próprio autor afirma na inicial e no curso da lide que 

registrou expressamente protesto na ata da eleição.Contudo em relação a prova documental o autor impugnou os 

documentos trazidos pela ré as fls. 171/205 de modo genérico sem especificar quais estariam sendo sonegados.Deste 

modo, a fim de evitar prejuízo ao contraditório defiro ao autor o prazo de 48 horas, para que informe em qual 
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recinto/secção de votação registrou o protesto e quais seriam os documentos faltantes objeto da impugnação, sob pena 

de preclusão da complementação da prova documental.Após, voltem conclusos. 

 

Expediente Nº 4999 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0060817-49.1997.403.6100 (97.0060817-4) - ELISABETH ROBERTO X GUIOMAR MORAES ALMEIDA X 

JACIRA MORAIS DO NASCIMENTO SPAGIARI X JANDYRA DE SOUZA MORAES X LUCIA 

SANTOS(SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA E SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. NILTON RAFAEL LATORRE) 

Intime-se o interessado a retirar o alvará de levantamento expedido nos autos com prazo de validade de 30 (trinta) dias. 

(Expedido em 26/05/2010). 

 

Expediente Nº 5000 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0023964-26.2006.403.6100 (2006.61.00.023964-4) - ENGEPAR ENGENHARIA LTDA(SP174784 - RAPHAEL 

GARÓFALO SILVEIRA E SP279595 - LEANDRO LOPES GENARO) X UNIAO FEDERAL 

Converto o julgamento em diligência.Regularize o Dr. Leandro Lopes Genaro OAB/SP n.º 279.595, sua representação 

processual, tendo em vista que não consta nos autos procuração/substabelecimento e por ter subscrito à petição de 

renúnica ao direito que se funda o presente feito de fls. 385/386.Prazo de 10 (dez) dias.Após, tornem os autos conclusos 

para prolação de sentença. 

6ª VARA CÍVEL 

 

DR. JOÃO BATISTA GONÇALVES 

MM. Juiz Federal Titular  

DRA. TANIA LIKA TAKEUCHI 

MM. Juíz Federal Substituta 

Bel. ELISA THOMIOKA  

Diretora de Secretaria 

 

Expediente Nº 2790 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0668283-65.1985.403.6100 (00.0668283-9) - PRADO CASA DE TURISMO LTDA X CITE COML/ E 

INSTALADORA TECNICA DE ELETRODOMESTICOS LTDA X IMOBILIARIA DESCALVADO S/C LTDA X 

BELEM IMOVEIS S/C LTDA X RIVIERA PANIFICADORA E CONFEITARIA LTDA X LIVRARIA E 

DISCOTECA BRASIL LTDA X MARIA BEATRIZ COSTA ABRAMIDES X AUGUSTO RUY DE OLIVEIRA 

PINTO X JOSE CARDOSO - ESPOLIO X AURORA ROSA CARDOSO X CELIO ROCHA RIBEIRO X ISALTINO 

DA SILVA XAVIER X AGENCIA VIRACOPOS TURISMO LTDA X OSCALINA GARUTTI SOTO X ANTONIO 

CARLOS DECARI X PAULO ROBERTO DE MORAES X SYLVIA IZABEL PINTO MAGAGNINI X CELIA 

MARIA MAZZARIOL BRETERNITZ X LUIZ CARLOS BRETERNITZ X LEE IND/ E COM/ DE 

LUBRIFICANTES LTDA X VITO AUGUSTO SCAGLIUSI X RENATO LUIZ AGGIO VESPOLI X JONAS 

BENATTI X LUIZ FERNANDO GABRIELLI GENTIL X MOACYR VIZOTTO X ARTEGNAN SECAF X 

ALFREDO SABONGI X SEBASTIAO PIZZA X MARIA MERCEDES PASOTO PRESCINOTTI X VALDECIR 

BERNARDO CASTIGLIONI X CELSO ATALIBA MORAES X IRMAOS CHINELLATO & CIA/ LTDA(SP074558 

- MARIO ANTONIO DUARTE E SP143021 - ELAINE CRISTINE RODRIGUES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 

456 - MARCOS ANTONIO OLIVEIRA FERNANDES) 

Fls. 474: Aguarde-se em Secretaria, pelo prazo de sessenta dias, a fim de que a parte autora empreenda as diligências 

que lhe caibam. Com o decurso do prazo sem quaisquer manifestações, remetam-se os autos ao arquivo, com a 

observância das formalidades legais. I. C.  

 

0750996-97.1985.403.6100 (00.0750996-0) - ALDO COSTA RIBEIRO S/A COM/ IND/ X AVICOLA FRENGUETS 

& FRANGOTS LTDA X CAMILA E FERNANDA CONFECCOES LTDA X CIRO CAR AUTO ACESSORIOS 

LTDA X COLORPLAST IND/ E COM/ DE PLASTICOS LTDA X COM/ E REPRESENTACOES COREDEL LTDA 

X CONFECCOES KUXIXO LTDA X CREACOES PEGGY IND/ E COM/ DE ROUPAS LTDA X F J SZAL 

ELETRO MECANICA LTDA X GOEMA CONSULTORIA IND/ E COM/ LTDA X MARSAM METAIS S/A 

MINERACAO COM/ E EXP/ X IMS HEALTH DO BRASIL LTDA X IVAN MUTTER & CIA/ LTDA X MAPRI 

REPRESENTACOES S/C LTDA X NAGIB M BUSSAB IND/ E COM/ LTDA X RADIOCAR COM/ DE PECAS E 

ACESSORIOS LTDA X SERRALHERIA JOAO DIAS LTDA X SILVEIRA ZUCATO LTDA X TRANSPORTES E 
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MUDANCAS PINTO LTDA X ADI BERNINI PINA X AGAPITO LOPEZ BLANCO X ALDO DAVID DA COSTA 

X ALFREDO GERHARDT ROHN X ALICE REZENDE RUSSO X ANA MARIA KRIGNER X ANTONIO 

ALFREDO ISOLDI X ANTONIO ODACIO ZAUPA X CELINA BORNSTEIN X CHRISTINA ISOLDI SEABRA X 

CLAUDIA CRUZ CARBALLO X CONSTANTINO MOREIRA DA SILVA X DANIEL BORNSTEIN X DAVID 

ALVES ROMARIS X DECIA ALVES ROMARIZ AUGUSTO X ERIKA MEISSNER X FIORAVANTE GUERRA - 

ESPOLIO X FRANCISCO DE PALUA RUSSO X GERALD REINHARD UNGER X GIUSEPPE ACCETTA X 

HANNA IRENA BORNSTEIN X HERMINIA FERREIRA DOS SANTOS X ILTON JOSE DA COSTA X 

ISRAELITA APARECIDA FLAVIO X ITAMAR DOS SANTOS X IVAN MUTTER X IZAURO MIYAMURA X 

JATYR COUTO X JOAO GOMES DA SILVA JUNIOR X JORGE PETERSEN MIGITA X JOSE ANTONIO 

KRIGNER X JOSE IGNACIO DA SILVA FILHO X JOSE LUIZ DE FREITAS X JOSE MARIA SANTOS DE 

ALMEIDA X JOSE MATHEUS X JOSE ROBERTO DELIA X LUIZ APARECIDO ROLIM X LUIZ CARLOS 

BUENO FERREIRA X MAFALDA FERREIRA DOS SANTOS X MARIA JOSE AGUIAR DUDZIAK X MARIA 

SELMY BOMTEMPO DE LIMA X MARIA RIBEIRO X MARIO JOSE EMILIO MUCCIOLO X MARIO 

DAMBROSIO X MARLENE MARTINS DE AZEVEDO X MAURO ROBERTO PINTO PIMENTA X MAURO 

VERACI X MEURES ORILDA CORSATO MUCCIOLO X MOACYR FEUCHARD COIMBRA X MYRIAM 

THEREZINHA TISSOT X NELLO CAVARZERE X OLAVO DE BARROS FREIRE X OSCAR DE ALMEIDA 

JUNIOR X OSWALDO MUTTER X PEDRO ROBERTO AMARAL CISOTO X RICHARD THEODOR NEUMANN 

X RUY DE BARROS FREIRE X SAUL BIAZON X SERGIO GUERRA X SERGIO NAGIB BUSSAB X SERGIO 

PEREIRA DE QUEIROZ COTRIM X SILVIA MAFRA BUSSAB X STJEPAN MUTTER X VIRGINIA ADRIANO 

FERREIRA X WALDEMEIA CANDELLERO DE OLIVEIRA X WANDERLEY SEABRA X WOLFGANG JOSEF 

RUPP X BAR LEO LTDA X HERMES DE ROSA X GERALDO ZAMPIERI(SP042935 - ALDO DAVID DA 

COSTA FILHO E SP038499 - FERNANDO DE OLIVEIRA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS 

ANTONIO OLIVEIRA FERNANDES) 

Verifico que constam dos autos vinte co-autores pessoas jurídicas e setenta autores pessoas físicas. Destes, restam 

dezessete pessoas jurídicas, e dezenove pessoas físicas, a receberem seus créditos nestes autos. Registro que não 

expedidos mais requisitórios até que a parte autora junte aos autos a documentação faltante, quanto a cada co-autor, 

informando ao juízo ter esgotado este dever, isto, em virtude do tumulto processual que a expedição individualizada de 

requisitórios gera em autos com tamanha quantidade de autores. Afinal, pelo princípio da duração razoável do processo, 

é de interesse da parte e do Juízo que a prestação jurisidicional seja célere, e no caso dos autos a expedição de 

requisitórios em lote mostra-se necessária, evitando-se idas e vindas para cada requisitório, o que gera um dispêndio 

maior de tempo, pois para cada requisitório as fases de verificação e convalidação se darão em momentos diferentes, 

quando poderiam ser efetivadas em um mesmo instante. A parte autora alega que não necessita juntar aos autos novas 

procurações das sociedades: GOEMA CONSULTORIA, INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA, MARSAM METAIS 

S/A MINERAÇÃO COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO, IMS HEALTH DO BRASIL LTDA, NAGIB M. BUSSAD 

INDUSTRIA E COMERCIO LTDA e SILVEIRA ZUCATO LTDA, uma vez que teria provado, pela descrição contida 

em ficha cadastral da Junta Comercial do Estado de São Paulo, a manutenção de diversos dirigentes em seus cargos, 

convalidando as procurações outorgadas anteriormente. Não assiste razão à parte autora, pois diversas sociedades 

alteraram seus nomes, muito tempo decorreu, de modo que pelo menos a juntada aos autos da consolidação dos 

estatutos sociais ou de seus contratos sociais é de se impor, pois a ficha cadastral não tem valor jurídico de certidão, 

devendo as sociedades estarem regularmente constituídas nos autos. Quanto às procurações, estas devem conter os 

novos nomes empresariais ostentados pelas sociedades, é o que a melhor técnica dita. Registro que o reconhecimento de 

firma também há de se impor, para os recursos provenientes de ofício precatório, que ensejarão levantamentos por meio 

de alvarás, pois, em que pese a Lei 8952/94 ter cancelado a exigência do reconhecimento de firma na procuração ad 

judicia, para a validade dos poderes especiais, se contidos no mandato, necessariamente há de ser reconhecida a firma 

do constituinte (STJ, RESP. 616.435/PE. Rel. Ministro José Arnaldo da Fonseca). Concedo o prazo de trinta dias para 

que a parte autora promova a juntada aos autos da documentação faltante quanto aos autores da presente ação. Registro 

que deve haver correspondência entre o nome da parte e o constante no cadastro da Receita Federal do Brasil. Na 

hipótese de incongruências, a parte deverá juntar aos autos os atos constitutivos e a nova procuração (com firma 

reconhecida, nos termos do exposto acima), demonstrando, assim, a alteração em seu nome empresarial. Quanto às 

pessoas físicas o mesmo se aplica, adotadas as devidas proporções (cedula de identidade ao invés de contrato social ou 

estatuto), também com a respectiva prova da alteração sofrida (certidao de casamento etc). No silêncio, remetam-se os 

autos ao arquivo, com a observância das formalidades legais. I. C.  

 

0920230-09.1987.403.6100 (00.0920230-7) - ASSUNTA CLARA LORENTE X CLARA DE MESQUITA PINHEIRO 

X JUVENAL DI CELIO X MATHILDE CECY DE CAMPOS GALVAO X OSCAR COLLACO 

GUIMARAES(SP014494 - JOSE ERASMO CASELLA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 493 - NILTON RAFAEL 

LATORRE) 

Fls. 1375/1521: a considerar as informações fornecidas pela União Federal, manifeste-se a parte autora, no prazo de 15 

(quinze) dias, requerendo o que julgar de direito.No silêncio, arquivem-se os autos, obedecidas as formalidades de 

praxe.Int.Cumpra-se. 

 

0942004-95.1987.403.6100 (00.0942004-5) - AMARAL MACHADO MINERACAO LTDA(SP274041 - ELISABETE 

CRISTINA BORTOLOTTO RIBALDO E SP114527 - EUCLIDES FRANCISCO JUTKOSKI E SP036890 - DAVID 
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ZADRA BARROSO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE PALMEIRA) 

Apesar da juntada da cópia da documentação da Assembleia Geral Extraordinária às fls.340/358 e Estatuto Social, não 

restou devidamente comprovada a atual denominação social da empresa-autora, bem como quem figura nomeado como 

atual Diretor Presidente.Observo, ainda que a firma reconhecida na procuração juntada às fls.339, trata-se de mera cópia 

autenticada.Dessa forma, intime-se a parte autora para que traga aos autos procuraçõa original com firma reconhecida, 

comprove a nomeação de seu atual Presidente, por não existir nos autos prova de que o subscritor da procuração é 

pessoa legalmente habilitada nos Estatutos Sociais da mesma para representá-la em Juízo, assim como a atual 

denominação social da empresa-autora. Prazo: 30(trinta) dias. Decorrido o prazo supra sem manifestação da parte 

autora, retornem os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais.I.C.DESPACHO DE FL. 364: Vistos.Fls. 

361/363: Compulsando os autos, verifica-se que o substabelecimento sem reservas para o advogado DAVID ZADRA 

BARROSO (fl. 329) é de data anterior ao substabelecimento sem reservas para o advogado EUCLIDES FRANCISCO 

JTUKOSKI (fl. 326). Assim, o procurador substabelecente já não teria mais poderes para substabelecer sem reservas 

pela segunda vez nos autos, restando irregular esta. Desta feita, indefiro a vista dos autos fora de secretaria, bem como o 

prosseguimento do feito, até a devida regularização da representação processual da parte autora.No silêncio, aguarde-se 

provocação no arquivo.I. C. 

 

0678033-81.1991.403.6100 (91.0678033-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0661808-

83.1991.403.6100 (91.0661808-1)) ESPETINHOS CAMPINAS LTDA X ADVOCACIA FERNANDO RUDGE 

LEITE(SP084786 - FERNANDO RUDGE LEITE NETO E SP155523 - PAULO EDUARDO RIBEIRO SOARES) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 1505 - DANIELA CARVALHO DE ANDRADE) 

Fls. 283/285 e 286/292: vista às partes da penhora lavrada nos autos por ordem do MM. Juízo das Execuções Fiscais da 

10ª e da 3ª Vara das Execuções Fiscais.Remetam-se os autos ao arquivo (sobrestado), com o fito de aguardar os futuros 

pagamentos a serem efetuados em decorrência do ofício precatório nº 20080000241.Int.Cumpra-se. 

 

0696180-58.1991.403.6100 (91.0696180-0) - MANUEL ALFAYA ACUNA(SP075771 - GIVALDO EDMUNDO DE 

SANTANA E SP078349 - EDIVALDO EDMUNDO DE SANTANA E SP264321 - PRISCILA CORADI DE 

SANTANA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE PALMEIRA) 

Fls. 69 e 71: Registro que a decisão de fls. 65/68 reconheceu a prescrição do direito do autor, de modo que não há 

prosseguimento possível quanto à pretensão deduzida nestes autos. Posto isto, remetam-se os autos ao arquivo, com a 

observância das formalidades legais. I. C.  

 

0033911-95.1992.403.6100 (92.0033911-5) - RENATO GUEDES DE SIQUEIRA(SP090851 - SILVIO DONATO 

SCAGLIUSI E SP101023 - MARIA DE FATIMA PINHEIRO VIEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA 

CASTANHEIRA MATTAR) 

Fls.191/192: Nos termos do disposto no art.2º da Lei nº 9.800/99, apresente a parte autora, no prazo de 05(cinco) dias, a 

petição original. No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0046686-45.1992.403.6100 (92.0046686-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0018467-

22.1992.403.6100 (92.0018467-7)) ITA - CORTE E TRANSPORTE DE MADEIRA LTDA X IRMAOS RAIMUNDO 

LTDA X SUPERMERCADO DA MAMA LTDA X COMERCIAL BRASFUR AGRO FLORESTAL LTDA X 

AMACON MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA(SP089794 - JOSE ORIVALDO PERES JUNIOR) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) 

Fls. 364/377: considerando que a União Federal interpôs agravo de instrumento contra a decisão de fl. 355, deixo de 

apreciar o pleito de fls. 359/361, e determino a remessa dos autos ao arquivo (sobrestado), até decisão transitada em 

julgado, já que esta poderá intervir na questão atinente à aplicação de juros de mora em continuação.Int.Cumpra-se. 

 

0062702-74.1992.403.6100 (92.0062702-1) - ESSENCIAL CORRETORA DE SEGUROS S/C LTDA X GARIN & 

CIA/ LTDA(SP063457 - MARIA HELENA LEITE RIBEIRO E SP033125 - ANTONIO RODRIGUES DA SILVA E 

SP234168 - ANDRE FELIPE FOGAÇA LINO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA 

MATTAR) 

Fls. 414/421: dê-se vista às partes da informação ofertada pela CEF-PAB-JF quanto à transformação em pagamento 

definitivo em favor da União Federal do saldo existente em conta judicial, bem como dos documentos anexos.Nada 

mais sendo requerido, arquivem-se os autos.Int.Cumpra-se. 

 

0074694-32.1992.403.6100 (92.0074694-2) - ATSUCO SAWAO X ALCINDO DE BARROS X ALBERTO ROSELLI 

SOBRINHO X CARLOS FERNANDES TRAVESSA X DJALMA NATAL BERTIN(SP103424 - MARCELO 

GRADIM MARTINS E SP064885 - ALBERTO ROSELLI SOBRINHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 736 - FILEMON 

ROSE DE OLIVEIRA) 

Concedo a dilação de prazo requerida pela parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias. Intime-se. 

 

0007609-92.1993.403.6100 (93.0007609-4) - AGIL AGROPASTORIL LTDA(SP023729 - NEWTON RUSSO) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA) 

Requeira a parte autora o que de direito quanto ao prosseguimento do feito no prazo legal. Em nada sendo requerido, 
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remetam-se os autos ao arquivo, com a observância das formalidades legais. I. C.  

 

0013771-06.1993.403.6100 (93.0013771-9) - RODOLPHO SANCHES PASTRE(SP098713 - SERGIO GASTAO 

HASHIMOTO E SP103426 - MARIA DE FATIMA MACHADO E SP094121 - MIRNA RODRIGUES DANIELE) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA) 

Aceito a conclusão nesta data.Trata-se de ação ordinária, em que os autores pleitearam a restituição das quantias 

recolhidas a título de empréstimo compulsório sobre aquisição de veículos automotores. A sentença prolatada às fls. 

26/29, mantida pelo v.acórdão (fls. 47/51, julgou o feito procedente.Iniciada a execução, nos termos do artigo 730-CPC, 

a União Federal houve por bem opor embargos à execução, os quais foram rejeitados, em primeiro grau e, em sede de 

apelação, o tribunal ad quem modificou a sentença a quo para determinar a elaboração de nova conta, com redução do 

IPC de janeiro/89 para 42,72%, além de fixar a sucumbência recíproca. Observe-se que o trânsito em julgado deu-se em 

18/12/2000.Instado a se manifestar quanto ao prosseguimento do feito, por despacho proferido à fl. 64 dos embargos à 

execução e publicado em 27/11/2002, o autor quedou-se inerte, e os autos foram arquivados. Por meio de petições, ora 

direcionadas para os autos principais (26/07/2004 e 01/03/2010), ora para os embargos à execução (31/08/2009 e 

15/12/2009), o autor apenas requeria o desarquivamento do processo, sem esboçar qualquer outro pedido.Apesar de 

toda movimentação processual havida até o momento, faz-se mister analisar a ocorrência de prescrição da 

execução.Note-se que decorreram mais nove anos entre a data do trânsito em julgado do v.acórdão prolatado nos autos 

dos embargos à execução (18/12/2000) e a manifestação do autor, no que tange ao pagamento de seu crédito 

(01/03/2010). Na verdade, a execução de sentença sujeita-se à prescrição que, na forma da Súmula 150/STF, é contada 

de acordo com o prazo fixado para a ação que originou o título judicial, verbis: Prescreve a execução no mesmo prazo 

de prescrição da ação.O prazo prescricional é, pois, de cinco anos, e não apenas de dois anos e meio, como fixado pelo 

artigo 9º do Decreto nº 20.910/32, que reduz o prazo, mas condicionado à existência anterior de causa interruptiva da 

prescrição no mesmo processo.Ora, os processos de conhecimento e de execução são autônomos e, por isso mesmo, não 

existe comunicação entre a prescrição e a interrupção num e noutro caso, para efeito de cômputo a menor do prazo 

legal.A propósito, assim decidiu o Tribunal Regional Federal da 1ª Região, na AC nº 2000.34.000108482, Rel. Des. 

Fed. OLINDO MENEZES, DJU de 25.01.02, p. 149:PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE. PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. INCLUSÃO EM 

LIQUIDAÇÃO. REMESSA OFICIAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. 1. Não se aplica a prescrição intercorrente pela 

metade do prazo (Decreto-lei nº 5.595/42 - art. 3º) ao processo de execução, que é autônomo.Prescreve a execução no 

mesmo prazo de prescrição da ação (Súmula nº 150 - STF). (...)O termo inicial da contagem da prescrição é a data do 

trânsito em julgado da condenação, quando se torna possível a execução, devendo ser proposta a ação antes do decurso 

do prazo qüinqüenal, a fim de que se opere a possibilidade de atribuição de efeito retroativo à interrupção com base na 

data da citação da FAZENDA NACIONAL.Confira-se precedentes jurisprudenciais:LOCAÇÃO. PRESCRIÇÃO 

INTERCORRENTE. EXECUÇÃO. FAZENDA PÚBLICA. SÚMULA 383 DO STF.1. A prescrição em favor da 

Fazenda Pública recomeça a correr, por dois anos e meio, a partir do ato interruptivo, mas não fica reduzida aquém de 

cinco anos (Súmula 383 do Supremo Tribunal Federal).2. A prescrição que começa a correr depois da sentença passada 

em julgado não é mais a prescrição da ação, mas a prescrição da execução.3. Recurso não conhecido.(STJ - RESP 

47581Processo: 199400126360/SP, SEXTA TURMA,Data da decisão: 05/09/2000 Documento: STJ000373668 Fonte 

DJ DATA:23/10/2000 PÁGINA:199 JBCC VOL.:00185 PÁGINA:568, Relator(a) HAMILTON 

CARVALHIDO)Ementa DIREITOS CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO. ESPÉCIE EXTINTIVA. 

ALEGAÇÃO. APELAÇÃO. MOMENTO. ART. 162, CC. SILÊNCIO DO TRIBUNAL. PRECEDENTES. RECURSO 

PROVIDO.- A prescrição extintiva pode ser alegada em qualquer fase do processo, nas instâncias ordinárias, mesmo 

que não tenha sido deduzida na fase própria de defesa ou na inicial dos embargos à execução.(STJ - RESP - RECURSO 

ESPECIAL - 86343Processo: 199600041180 UF: RS Órgão Julgador: QUARTA TURMA, Data da decisão: 

25/06/1998 Documento: STJ000225757 Fonte DJ DATA:14/09/1998 PÁGINA:62 Relator(a) SALVIO DE 

FIGUEIREDO TEIXEIRA)Ementa PRESCRIÇÃO EM FAVOR DO ESTADO - SENTENÇA - INTERRUPÇÃO - 

PROCESSO DE CONHECIMENTO - PROCESSO DE EXECUÇÃO. O ARTIGO 3. DO DECRETO-LEI N. 4.597/42 

DEVE SER INTERPRETADO A LUZ DO ATUAL CODIGO DE PROCESSO CIVIL.A SENTENÇA DE MERITO 

NÃO E ATO INTERRUPTIVO DA PRESCRIÇÃO, MAS O TERMO FINAL DA CONTROVERSIA.A LIDE QUE 

DA ENSEJO AO PROCESSO DE EXECUÇÃO NÃO SE CONFUNDE COM AQUELA QUE POSSIBILITOU O 

PROCESSO DE CONHECIMENTO.O DIREITO DE EXECUÇÃO, FUNDADA EM SENTENÇA 

CONDENATORIA CONTRA O ESTADO, PRESCREVE EM CINCO ANOS, CONTADOS DO TRANSITO EM 

JULGADO(STJ - RESP - RECURSO ESPECIAL - 15213Processo: 199100201243/SP, Órgão Julgador: PRIMEIRA 

TURMA, Data da decisão: 01/03/1993 Documento: STJ000039093 Fonte DJ DATA:26/04/1993 PÁGINA:7170 RSTJ 

VOL.:00047 PÁGINA:186 Relator(a) HUMBERTO GOMES DE BARROS).PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO DE SENTENÇA. ART. 9º DO DECRETO 20.910/32. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 

INAPLICABILIDADE À HIPÓTESE DOS AUTOS. PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO. OCORRÊNCIA. EXTINÇÃO. 

I - Não se aplica a prescrição intercorrente prevista no art. 9º do Decreto 20.910/32 ao processo de execução, por 

constituir-se ação autônoma. II - O prazo prescricional da execução é o mesmo da ação originária. Inteligência da 

Súmula nº 150 do Supremo Tribunal Federal. III - Conta-se a prescrição da ação de execução a partir trânsito em 

julgado da sentença do processo de conhecimento. IV - Transcorrido o lapso prescricional quando da propositura da 

execução. V - Apelação improvida. VI - Sentença mantida, embora sob outro fundamento.(TRF 3ª Região, AC nº 

2001.61.020008332, Rel. Des. Fed. CECÍLIA MARCONDES, DJU de 31.07.02, p. 496)Resumindo, paralisado o 
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processo por mais nove anos sem que o exequente promovesse ato ou procedimento que lhe competia para impulsionar 

o andamento do feito, restou caracterizada a prescrição intercorrente.Pelo exposto, decreto a prescrição intercorrente e 

determino o retorno dos autos ao arquivo.Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0020794-03.1993.403.6100 (93.0020794-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0015391-

53.1993.403.6100 (93.0015391-9)) HOLSTEIN KAPPERT S/A IND/ DE MAQUINAS(SP059427 - NELSON 

LOMBARDI E SP151693 - FERNANDA CHRISTINA LOMBARDI E SP105696 - LUIS DE ALMEIDA E SP155552 

- REGIS JORGE JUNIOR) X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(SP117630 - SILVIA 

FEOLA LENCIONI FERRAZ DE SAMPAIO E SP011187 - PAULO BARBOSA DE CAMPOS NETO) X 

ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO PAULO S/A(SP031215 - THEOTONIO 

MAURICIO M DE B NETO E SP107435 - CASSIA PATRICIA GARCIA DE TOLEDO) 

Fls. 421/422: intime-se a autora, HOLSTEIN KAPPERT S/A IND. DE MÁQUINAS, para efetuar o pagamento da 

quantia de R$ 261.084,66 (duzentos e sessenta e um mil, oitenta e quatro reais e sessenta e seis centavos), relativa à 

verba de sucumbência, que deverá ser atualizada até o dia do efetivo pagamento, no prazo de 15 (quinze) dias, contados 

da publicação deste despacho na Imprensa Oficial, conforme preceitua o art. 475-J, do Código de Processo 

Civil.Silente, tornem conclusos para apreciação do pleito para realização de penhora on-line.Intimem-se. Cumpra-se.  

 

0000804-55.1995.403.6100 (95.0000804-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0030503-

28.1994.403.6100 (94.0030503-6)) CORFAL FUNDICAO INDL/ LTDA(Proc. OCTAVIO AUGUSTO DE SOUZA 

AZEVEDO E SP094832 - PAULO ROBERTO SATIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 540 - PAULO BANDEIRA DE ALBUQUERQUE) 

Oportunamente, arquivem-se os autos, obedecidas as formalidades legais.Int.Cumpra-se. 

 

0015409-06.1995.403.6100 (95.0015409-9) - PEDRO PAULO DE SOUZA X PEDRO KUSZLEWICZ X PAULO 

CESAR JESUINO X PAULO DE SOUZA BONFIM X PAULO ROBERTO TRINDADE ABREU DA SILVA X 

PAULO SERGIO PAN MARCON X PAULO JORGE DOS SANTOS X PEDRO SERGIO ANDRIJAUSKAS X 

PEDRO ROSARIO FILHO X PEDRO PARIZZI(SP115729 - CRISPIM FELICISSIMO NETO E SP096433 - 

MOYSES BIAGI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP057005 - MARIA ALICE FERREIRA BERTOLDI 

E SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA E SP099950 - JOSE PAULO NEVES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 

904 - KAORU OGATA) 

Vistos. Fls. 587/589: Verifico que ANA IZAURA PONTEDEIRO FONTANA é estranha a estes autos. Assim, 

desentranhe-se a petição de fls. 587/589 e intime-se o patrono Dr. MOYSÉS BIAGI, OAB/SP Nº 96.433 para sua 

retirada no prazo de cinco dias, sob pena de arquivo em pasta própria. Após, tornem os autos ao arquivo, com as 

cautelas de praxe. I.C. 

 

0037031-44.1995.403.6100 (95.0037031-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006614-

11.1995.403.6100 (95.0006614-9)) ORIENTADORA CONTABIL SUL AMERICA LTDA X EXEVIA 

ASSISTENCIA MEDICA E PSICOLOGICA ESPECIALIZADA LTDA(SP106762 - EDIMARA LOURDES 

BERGAMASCO) X INSS/FAZENDA(Proc. 296 - AFFONSO APPARECIDO MORAES) 

Fls. 216/221: inicialmente, aguarde-se a manifestação da União Federal quanto ao pedido para compensação da verba 

honorária arbitrada em seu favor nos autos dos Embargos à Execução.Não obstante, ressalto que a expedição dos 

requisitórios deverá obedecer o valor acolhido, ou seja, R$ 8.124,81, para julho/2008 e, quando do pagamento, o E. 

TRF3 aplicará a devida atualização.Int. 

 

0001376-69.1999.403.6100 (1999.61.00.001376-3) - SORANA SUL COM/ DE VEICULOS LTDA(SP028860 - 

CANDIDO PINHEIRO DE OLIVEIRA E SP156354 - FELIPE DANTAS AMANTE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 

1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) 

Fls. 320/323: intime-se a autora para efetuar o pagamento da quantia de R$ 90.989,09 (noventa mil, novecentos e 

oitenta e nove reais e nove centavos), atualizados até 01/03/2010, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação 

deste despacho na Imprensa Oficial.Silente, expeça-se mandado de penhora e avaliação em bens da devedora, 

devidamente instruído com o demonstrativo do débito, acrescendo-se à condenação de multa de 10%, conforme 

preceitua o artigo 475-J do Código de Processo Civil, desde que a ré, independentemente de nova intimação, proceda à 

juntada da planilha com as respectivas cópias, bem como endereço atualizado da devedora no prazo de dez 

dias.Decorrido o prazo, sem manifestação, remetam-se os autos ao arquivo, obedecidas as formalidades legais. 

Intimem-se. Cumpra-se.  

 

0001503-07.1999.403.6100 (1999.61.00.001503-6) - JOAO ACIOLY LINS X JOANA MARIA FERREIRA 

GUIMARAES CABRAL X JOSE MARQUES DA COSTA X LYLIA MARTHA SAHADI SANTOS SCOZZAFAVE 

X LUCELIA BROGNARA CAIRES X MARTA MARTINEZ LEONARDO YAMAMOTO X MILTON CORREA 

MEYER(SP144049 - JULIO CESAR DE FREITAS SILVA E SP158832 - ALEXANDRE TALANCKAS E SP164775 

- MARCOS RALSTON DE OLIVEIRA RODEGUER) X UNIAO FEDERAL(Proc. 736 - FILEMON ROSE DE 

OLIVEIRA) 

Vista às partes do bloqueio realizado. Requeira a Procuradoria da Fazenda Nacional o que de direito quanto aos valores 
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bloqueados constantes do relatório de fls. 197/202. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, com a observância das 

formalidades legais. I. C.  

 

0037341-11.1999.403.6100 (1999.61.00.037341-0) - RAYTON INDL/ S/A(SP105696 - LUIS DE ALMEIDA E 

SP129686 - MIRIT LEVATON) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) 

Fls. 211/213: intime-se a autora para efetuar o pagamento da quantia de R$ 628,95 (seiscentos e vinte e oito reais e 

noventa e cinco centavos), atualizados até 03/2010, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação deste 

despacho na Imprensa Oficial. Silente, expeça-se mandado de penhora e avaliação em bens do devedor, devidamente 

instruído com o demonstrativo do débito, acrescendo-se à condenação de multa de 10%, conforme preceitua o artigo 

475-J do Código de Processo Civil, desde que o autor, independentemente de nova intimação, proceda à juntada da 

planilha com as respectivas cópias, bem como endereço atualizado do devedor. Prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o 

prazo, sem manifestação, remetam-se os autos ao arquivo, obedecidas as formalidades legais. Intimem-se. Cumpra-se.  

 

0056855-47.1999.403.6100 (1999.61.00.056855-4) - ORLANDO CARLI JUNIOR X IRAI APARECIDA DE 

CARVALHO CARLI(SP124768 - GIOVANO SOARES DE MELLO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP096298 - TADAMITSU NUKUI) 

Vistos. Fl. 288: Considerando o trânsito em julgado da r. sentença de fls. 283/286, remetam-se os autos ao arquivo, com 

as cautelas de praxe. I.C. 

 

0038033-73.2000.403.6100 (2000.61.00.038033-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA) X REYSEL CONSULTORIA E ASSESSORIA EM RECURSOS HUMANOS E REP. 

COML. LTDA 

Vistos. Fl. 117: Defiro, pelo prazo requerido. Fls. 119/120: Aguardem-se as informações de bens e endereços da 

executada para prosseguimento da execução com os valores atualizados. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo. 

I.C. 

 

0017342-35.2001.403.0399 (2001.03.99.017342-4) - OMNIPOL BRASILEIRA S/A(SP207981 - LUCIANO 

ROGÉRIO ROSSI E SP034910 - JOSE HLAVNICKA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA 

CASTANHEIRA MATTAR) 

Aceito a conclusão nesta data.Fls. 660/661: desentranhe-se a petição de fls. 655/656, já que seu subscritor não possui 

capacidade postulatória, arquivando-a em pasta própria de secretaria.Tornem os autos ao arquivo 

(sobrestado).Int.Cumpra-se. 

 

0026337-06.2001.403.6100 (2001.61.00.026337-5) - SANTA CASA DE MISERIC DE SAO LUIZ DO 

PARAITINGA-HOSP GERAL PEQUENO PORTE(SP079080 - SOLANGE MARIA VILACA LOUZADA E 

SP105362 - CRISTINA APARECIDA POLACHINI E SP152288 - RENATA RODRIGUES DA SILVA) X 

CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP192138 - LUIS HENRIQUE 

SILVEIRA MORAES E SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) 

Fls. 573/576: Indefiro, haja vista que já houve a citação da parte ré nos termos do art. 730 do Código de Processo Civil. 

Posto isto, certifique a Secretaria o decurso de prazo para o oferecimento de embargos a execução. Requeira a parte 

autora o que de direito no prazo legal, visando ao prosseguimento do feito. No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, 

com a observância das formalidades legais. I. C. Vistos.Fl. 579: Esclareça a parte executada o teor de sua petição, tendo 

em vista a previsão do art. 100, da Constituição Federal. I.C.PUBLIQUE-SE O DESPACHO DE FLS.586: Vistos em 

inspeção. Em complemento ao despacho de fls.577 e 580, manifeste-se a parte autora, no prazo de 10(dez) dias, sobre 

petição da parte executada de fls.584 com juntada da guia de depósito judicial referente aos honorários de sucumbência. 

I. 

 

0008589-24.2002.403.6100 (2002.61.00.008589-1) - MAURICIO DONDA(SP037355 - SILVIO RASZL) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 736 - FILEMON ROSE DE OLIVEIRA) 

Fls. 91/97: intime-se o autor para efetuar o pagamento da quantia de R$ 4.945,43 (quatro mil, novecentos e quarenta e 

cinco reais e quarenta e três centavos), atualizados até 02/2010, por meio de guia DARF, sob o código nº 2864, no prazo 

de 15 (quinze) dias contados da publicação deste despacho na Imprensa Oficial.Silente, expeça-se mandado de penhora 

e avaliação em bens do devedor, devidamente instruído com o demonstrativo do débito, acrescendo-se à condenação de 

multa de 10%, conforme preceitua o artigo 475-J do Código de Processo Civil, desde que a ré, independentemente de 

nova intimação, proceda à juntada da planilha com as respectivas cópias, bem como endereço atualizado do devedor no 

prazo de dez dias. Expeça-se ofício à Caixa Econômica Federal para que esta proceda à transformação em pagamento 

definitivo do valor de R$ 12.322,45 (guia de fls. 46), devendo, para este mister, seguir as seguintes instruções: 1- O 

código da Receita deve ser alterado de 7416 (deposito judicial IRPF) para 7525 (Receita Dívida Ativa - Deposito 

Judicial Justiça Federal);2- Inserção como número de referência do depósito o número da CDA (80 1 02 000975-48).A 

CEF disporá de dez dias para a implementação da medida, findo os quais deverá informar a este Juízo quanto ao 

êxito.Após, dê-se vista à Procuradoria da Fazenda Nacional para que requeira o que de direito.Oportunamente, ao 

arquivo, com a observância das formalidades legais.I. C. PUBLIQUE-SE O DESPACHO DE FLS.106:Em 

complemento ao despacho de fls.98: Fls.105: Anote-se. Ciência às partes da realização da penhora no rosto dos 
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autos.Manifeste-se a parte ré, União Federal(PFN), no prazo de 10(dez) dias, sobre a segunda parte do despacho de 

fls.98 e fls.102. I.C.  

 

0016654-08.2002.403.6100 (2002.61.00.016654-4) - HENRIFARMA PRODUTOS QUIMICOS FARMACEUTICOS 

LTDA(SP099519 - NELSON BALLARIN E SP172284 - ANA PAULA DE ANDRADE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 

1505 - DANIELA CARVALHO DE ANDRADE) 

Fls. 235/240: ante a concordância da União Federal, declaro líquida a quantia de R$ 2.212,08 (dois mil, duzentos e doze 

mil e oito centavos), atualizada para agosto/2009, a título de verba de sucumbência.Em vista disso, requeira a autora o 

que julgar de direito, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, arquivem-se os autos, obedecidas as formalidades 

legais.Int.Cumpra-se.PUBLIQUE-SE O DESPACHO DE FLS.247:Em complemento ao despacho de fls.241, e ante o 

pedido formulado pela parte autora às fls.242/246, intime-se a parte ré, União Federal(PFN), para que preste 

esclarecimentos quanto a dívida ativa nº 80.402.061294-35 referente a Execução Fiscal nº 2002.61.82.052649-4, no 

prazo de 05(cinco) dias.I. 

 

0006075-64.2003.403.6100 (2003.61.00.006075-8) - JACKSON TRENTO X SIMONE BUENO DE MIRANDA 

TRENTO(SP142464 - MARILENE PEDROSO SILVA REIS E AC001437 - ELIAS SANTOS REIS) X EMGEA - 

EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP094039 - LUIZ AUGUSTO DE FARIAS E SP096186 - MARIA 

AUXILIADORA FRANÇA SENNE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096186 - MARIA 

AUXILIADORA FRANÇA SENNE) 

Vistos. Fl. 370: Considerando o trânsito em julgado da r. sentença de fls. 364/367, remetam-se os autos ao arquivo, com 

as cautelas de praxe. I.C. 

 

0023973-90.2003.403.6100 (2003.61.00.023973-4) - JOAO CARLOS VENTURELLI SOBRINHO(SP136827 - ELISA 

DA PENHA DE MELO ROMANO DOS REIS E SP122736 - RICARDO COELHO XAVIER) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE E SP117065 - 

ILSANDRA DOS SANTOS LIMA) 

Vistos. Fl. 151: Considerando o trânsito em julgado da r. sentença de fls. 147/149, remetam-se os autos ao arquivo, com 

as cautelas de costume. I.C. 

 

0000404-89.2005.403.6100 (2005.61.00.000404-1) - SEGREDO DE JUSTICA(Proc. ANITA VILLANI) X SEGREDO 

DE JUSTICA 

Fls. 308/319: a considerar a interposição de agravo de instrumento pela União Federal contra a decisão de fls. 306/307, 

determino a remessa dos autos ao arquivo (sobrestado), para aguardar o desfecho do recurso, com decisão transitada em 

julgado.Int.Cumpra-se. 

 

0010892-06.2005.403.6100 (2005.61.00.010892-2) - PREMIER BRASIL SERVICOS DE SUPORTE PARA 

INDUSTRIAS LTDA(SP113694 - RICARDO LACAZ MARTINS) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO 

NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA X INSS/FAZENDA(Proc. 1511 - CAMILA 

CASTANHEIRA MATTAR) 

Fls. 965/970: Nada a apreciar, face ao requerimento da União Federal de fls. 961/963. Fls. 961/963: intime-se a parte 

autora para efetuar o pagamento da quantia de R$ 811,05 (oitocentos e onze reais e cinco centavos), atualizados até 

01/2010, no prazo de 15 (quinze) dias contados da publicação deste despacho na Imprensa Oficial. Silente, expeça-se 

mandado de penhora e avaliação em bens da devedora, devidamente instruído com o demonstrativo do débito, 

acrescendo-se à condenação de multa de 10%, conforme preceitua o artigo 475-J do Código de Processo Civil, desde 

que a ré (União Federal), independentemente de nova intimação, proceda à juntada da planilha com as respectivas 

cópias, bem como endereço atualizado do devedor no prazo de 10(dez) dias.Decorrido o prazo, sem manifestação, 

remetam-se os autos ao arquivo, obedecidas as formalidades legais. Intimem-se. Cumpra-se.  

 

0015064-88.2005.403.6100 (2005.61.00.015064-1) - EDILSON DE SOUZA ARAUJO X MICHELLE MOREIRA DE 

OLIVEIRA ARAUJO X MARIA DE LURDES SOUZA ARAUJO X DERALDO FERREIRA DE 

ARAUJO(SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP073529 - TANIA FAVORETTO E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE E 

SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA E SP208037 - VIVIAN LEINZ) 

Vistos. Fl. 285: Considerando o trânsito em julgado da r. sentença de fls. 280/283, remetam-se os autos ao arquivo, com 

as cautelas de praxe. I.C. 

 

0028968-78.2005.403.6100 (2005.61.00.028968-0) - ESPORTE CLUBE BANESPA(SP128341 - NELSON WILIANS 

FRATONI RODRIGUES) X INSS/FAZENDA(Proc. 1485 - WAGNER MONTIN) X INSTITUTO NACIONAL DE 

COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA(Proc. 683 - OTACILIO RIBEIRO FILHO) 

Fls. 752/755: intime-se a autora para efetuar o pagamento da quantia de R$ 13.832,68 (treze mil, oitocentos e trinta e 

dois reais e sessenta e oito centavos), atualizados até 03/2010, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação 

deste despacho na Imprensa Oficial.Silente, expeça-se mandado de penhora e avaliação em bens da devedora, 

devidamente instruído com o demonstrativo do débito, acrescendo-se à condenação de multa de 10%, conforme 
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preceitua o artigo 475-J do Código de Processo Civil, desde que o autor, independentemente de nova intimação, 

proceda à juntada da planilha com as respectivas cópias, bem como endereço atualizado do devedor no prazo de 10 

(dez) dias.Decorrido o prazo, sem manifestação, remetam-se os autos ao arquivo, obedecidas as formalidades legais. 

Intimem-se. Cumpra-se.  

 

0009034-03.2006.403.6100 (2006.61.00.009034-0) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X CENTAURO CONVENIENCIAS LIMITADA 

Manifeste-se a parte autora sobre a certidão negativa exarada pela Sra. Oficial de Justiça às fls. 127/129, no prazo de 10 

(dez) dias.I. 

 

0013438-29.2008.403.6100 (2008.61.00.013438-7) - WANDERLEY ASSUMPCAO DIAS(SP143585 - 

WANDERLEY ASSUMPCAO DIAS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA 

MATTAR) 

Fls. 108/111: intime-se o autor, para efetuar o pagamento da quantia de R$ 535,73 (quinhentos e trinta e cinco reais e 

setenta e três centavos), atualizados até o dia 01/03/2010, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação deste 

despacho na Imprensa Oficial. Silente, expeça-se mandado de penhora e avaliação em bens do devedor, devidamente 

instruído com o demonstrativo do débito, acrescendo-se à condenação de multa de 10%, conforme preceitua o artigo 

475-J do Código de Processo Civil, desde que a ré, independentemente de nova intimação, proceda à juntada da planilha 

com as respectivas cópias, bem como endereço atualizado do devedor, no prazo de dez dias.Decorrido o prazo, sem 

manifestação, remetam-se os autos ao arquivo, obedecidas as formalidades legais. Intimem-se. Cumpra-se.  

 

0010911-49.2009.403.6301 (2009.63.01.010911-8) - MARIA SIBILIA VIGILANTE X CRISTINA VIGILANTE X 

ERMELINDA VIGILANTE(SP167139 - RODRIGO VINICIUS ALBERTON PINTO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF 

Vistos. Fl. 215: Considerando o trânsito em julgado da r. sentença de fl. 213, remetam-se os autos ao arquivo, com as 

cautelas de praxe. I.C. 

 

0002420-40.2010.403.6100 (2010.61.00.002420-5) - JOAO PLINIO SPADA(SP189626 - MARIA ANGÉLICA 

HADJINLIAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos. Fl. 45: Considerando o trânsito em julgado da r. sentença de fl. 43, remetam-se os autos ao arquivo, com as 

cautelas de praxe. I.C. 

 

0006450-21.2010.403.6100 - ANTONIO FRANCELINO DO NASCIMENTO(SP151046 - MARCO ANTONIO 

ESTEVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X BANCO PANAMERICANO S/A 

Inicialmente, para a apreciação do pedido de justiça gratuita, providencie a parte autora declaração de pobreza 

atualizada, no prazo de 10 (dez) dias. Ressalto que, em que pese a Lei 8952/94 ter cancelado a exigência do 

reconhecimento de firma na procuração ad judicia, para a validade dos poderes especiais, se contidos no mandato, 

necessariamente há de ser reconhecida firma do constituinte (STJ, RESP. 616.435/PE. Rel. Ministro José Arnaldo da 

Fonseca). Portanto, notifique-se a parte autora para a regularização da procuração outorgada, se assim o desejar, tendo 

em vista que em eventual caso de levantamento de valores nos autos, este Juízo exigirá tal providência. Cumpridas as 

determinações supra, venham os autos conclusos para apreciação do pedido de justiça gratuita. Intime-se. Cumpra-se.  

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 

0693970-34.1991.403.6100 (91.0693970-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0323265-

12.1976.403.6100 (00.0323265-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 596 - WANIA 

MARIA ALVES DE BRITO) X CIA/ ANTARCTICA PAULISTA - IND/ BRASILEIRA DE BEBIDAS E 

CONEXOS(SP064055 - ANTONIO DE CARVALHO E SP162380 - DIOMAR TAVEIRA VILELA) 

Fl. 136: Intime-se a embargada-executada, para efetuar o pagamento da quantia de R$ 183,74, atualizada até 03/2010, 

no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação deste despacho na Imprensa Oficial. Silente, expeça(m)-se 

mandado(s) de penhora e avaliação em bens da devedora, devidamente instruído(s) com o demonstrativo do débito, 

acrescido à condenação, multa de 10%, conforme preceitua o artigo 475-J do Código de Processo Civil, desde que o 

INSS, independentemente de nova intimação, proceda à juntada da planilha com as respectivas cópias, bem como 

endereço atualizado do devedor. Prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo do exequente, sem manifestação, remetam-se 

os autos ao arquivo, obedecidas as formalidades legais. Intimem-se. Cumpra-se.  

 

0021520-69.1996.403.6100 (96.0021520-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0942004-

95.1987.403.6100 (00.0942004-5)) UNIAO FEDERAL(Proc. 135 - GENY DE LOURDES MESQUITA PAULINO) X 

AMARAL MACHADO MINERACAO LTDA(SP274041 - ELISABETE CRISTINA BORTOLOTTO RIBALDO E 

SP036890 - DAVID ZADRA BARROSO E SP114527 - EUCLIDES FRANCISCO JUTKOSKI) 

Vistos. Fls. 138/139: Tendo em vista o contido no despacho de fl. 364 dos autos principais, indefiro a vista dos autos 

fora de secretaria até a devida regularização da representação processual da parte embargada. No silêncio, aguarde-se 

provocação no arquivo. I.C. 
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0001352-41.1999.403.6100 (1999.61.00.001352-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0000804-55.1995.403.6100 (95.0000804-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 834 - 

ODILON ROMANO NETO) X CORFAL FUNDICAO INDL/ LTDA(SP152916 - OCTAVIO AUGUSTO DE SOUZA 

AZEVEDO E SP094832 - PAULO ROBERTO SATIN E SP040537 - DELIAS DE AZEVEDO) 

Fls. 46/47: intime-se a embargada para pagar a diferença apurada pela União Federal, a título de verba de sucumbência, 

no total de R$ 73,85 (setenta e três reais e oitenta e cinco centavos), por meio de guia DARF, sob código 2864 ou 

depósito judicial. Prazo: 10 (dez) dias.Cumprido o item supra, expeça-se ofício de conversão em renda da União 

Federal e, após seu cumprimento, dê-se nova vista à União Federal, pelo prazo de 10 (dez) dias.Nada mais sendo 

requerido, arquivem-se os autos. Int.Cumpra-se.  

 

0026880-67.2005.403.6100 (2005.61.00.026880-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0906574-19.1986.403.6100 (00.0906574-1)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) 

X EUDMARCO S/A SERVICOS E COM/ INTERNACIONAL(SP026891 - HORACIO ROQUE BRANDAO E 

SP146429 - JOSE ROBERTO PIRAJA RAMOS NOVAES E SP156828 - ROBERTO TIMONER) 

Nos termos da Portaria nº 12/2006 deste Juízo e o art. 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil, ficam as partes 

cientes da baixa dos autos para requererem o que de direito, no prazo legal.Na hipótese de execução do julgado, 

prossiga-se nos autos da ação principal devendo a secretaria proceder ao traslado das peças necessárias e após, o 

desapensamento e a remessa ao arquivo dos autos, observadas as formalidades legais.Nos termos da mesma Portaria, 

ficam as partes intimadas dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, pelo prazo de 20 (vinte) dias.Int. Cumpra-

se.Despacho de fls. 135:Fls. 133/134: Verifico que a Dra. Luciana Reis Rodrigues (OAB/SP nº. 286.634) não firmou a 

petição.Posto isto, intime-se a referida advogada para que compareça em Secretaria e firme-a, sob pena de 

desentranhamento.I. C.  

 

CAUTELAR INOMINADA 

0015391-53.1993.403.6100 (93.0015391-9) - HOLSTEIN KAPPERT S/A IND/ DE MAQUINAS(SP059427 - 

NELSON LOMBARDI E SP151693 - FERNANDA CHRISTINA LOMBARDI) X CENTRAIS ELETRICAS 

BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(SP117630 - SILVIA FEOLA LENCIONI FERRAZ DE SAMPAIO) X 

ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO PAULO S/A(SP069939 - JOAO ROJAS) 

Desapensem-se e arquivem-se, obedecidas as formalidades legais.Int.Cumpra-se.Vistos.Torno sem efeito o despacho de 

fl. 230.Fls. 231/233: Dê-se vista à parte autora, pelo prazo de 10 (dez) dias.I. C. 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO 

0027552-37.1989.403.6100 (89.0027552-6) - DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM - 

DNER X MARIA EVANGELISTA MEIRELLES FIDA(SP019234 - LUIZ ARMANDO LIPPEL BRAGA) 

Nos termos da Portaria nº 12/2006 deste Juízo e o art.162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil, ficam as partes 

intimadas da baixa dos autos. Dê-se vista às partes pelo prazo comum de cinco dias.Após, arquivem-se os autos, com as 

cautelas de praxe.I.C. 

 

0002338-34.1995.403.6100 (95.0002338-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0018461-

83.1990.403.6100 (90.0018461-4)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119738B - NELSON PIETROSKI) X 

JOAQUIM DA SILVA X LOURDES DA SILVA(SP073365 - FRANCISCO CARLOS PEREIRA RENO) 

Nos termos da Portaria nº 12/2006 deste Juízo e o art.162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil, ficam as partes 

intimadas da baixa dos autos. Dê-se vista às partes pelo prazo comum de cinco dias.Após, arquivem-se os autos, com as 

cautelas de praxe.I.C. 

 

Expediente Nº 2908 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0019290-44.2002.403.6100 (2002.61.00.019290-7) - CIA/ DE ARRENDAMENTO MERCANTIL RENAULT DO 

BRASIL(SP124071 - LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO) X DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL 

DAS INSTITUICOES FINANCEIRAS EM S PAULO(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) 

Vistos.Folhas 620-verso: Dê-se ciência à parte impetrante pelo prazo de 5 (cinco) dias.Remetam-se os autos ao arquivo, 

observadas as formalidades legais.Int. Cumpra-se. 

 

0002198-09.2009.403.6100 (2009.61.00.002198-6) - JAU S/A CONSTRUTORA E INCORPORADORA(SP066899 - 

FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO DECA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO 

TRIBUTARIA EM BARUERI SP(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) 

Nos termos da Portaria nº 12/2006 deste Juízo e o artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil, ficam as partes 

cientes da baixa dos autos para requererem o quê de direito, no prazo legal.No silêncio, ao arquivo, observadas as 

formalidades legais.  

 

0001469-26.2009.403.6118 (2009.61.18.001469-2) - GERSON ANTONIO VAREIRO(MS013057 - FERNANDO 

MARCIO VAREIRO E SP210268 - VERIDIANA BERTOGNA) X SUPERINTENDENTE DO IBAMA EM SAO 
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PAULO - SP(SP210268 - VERIDIANA BERTOGNA E Proc. 947 - ISABELLA MARIANA SAMPAIO P DE 

CASTRO) 

Vistos.1. Revogo a r. liminar de folhas 88 tendo em vista que: 1.1. Na decisão de folhas 88 foi deferido parcialmente o 

pedido liminar para determinar a restituição da ave apreendida, MEDIANTE DEPÓSITO JUDICIAL do valor da multa 

fixada. Registra-se que a publicação desta determinação se deu em 23 de março de 2010 no Diário Eletrônico da Justiça 

Federal. 1.2. No r. despacho de folhas 133, publicado em 17 de maio de 2010, foi determinado que a parte impetrante 

efetuasse o depósito constante da r. decisão de folhas 88, sob pena de revogação da r. liminar, e até a presente data 

GERSON ANTONIO VAREIRO não tomou qualquer providência.2. Expeçam-se mandados de intimação para dar 

ciência da presente decisão: 2.1. à indicada autoridade coatora e 2.2. ao o Procurador Chefe do IBAMA. 3. Dê-se vista 

ao Ministério Público Federal e venham os autos conclusos para sentença.Int. Cumpra-se. 

 

0001866-08.2010.403.6100 (2010.61.00.001866-7) - LUCAS RENO GONZAGA(SP207368 - VALDIR CUSTÓDIO 

MEDRADO E SP275596 - FERNANDA GOUVEA MEDRADO) X COMANDANTE DA 2a REGIAO MILITAR - 

CIRCULO MILITAR DE SAO PAULO(Proc. 904 - KAORU OGATA) 

Recebo a apelação em seu efeito devolutivo. Dê-se vista para contrarrazões. Após, ao Ministério Público 

Federal.Destarte, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal - 3ª Região, com as cautelas de estilo.Int. 

Cumpra-se. 

 

0002264-52.2010.403.6100 (2010.61.00.002264-6) - ANTONIO LEVI MENDES X ROGERIO EMILIO DE 

ANDRADE(SP121495 - HUMBERTO GOUVEIA E SP268417 - HUMBERTO CAMARA GOUVEIA) X 

COORDENADOR GERAL NUCLEO ASSESSORAMENTO JURIDICO ADV GERAL UNIAO EM SP(Proc. 1101 - 

GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM) X UNIAO FEDERAL 

Recebo a apelação em seu efeito devolutivo. Dê-se vista para contrarrazões. Após, ao Ministério Público 

Federal.Destarte, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal - 3ª Região, com as cautelas de estilo.Int. 

Cumpra-se. 

 

0002968-65.2010.403.6100 (2010.61.00.002968-9) - BROOKSFIELD COM/ DE ROUPAS LTDA(SP113878 - 

ARNALDO PIPEK) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - 

DERAT(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) 

Recebo a apelação em seu efeito devolutivo. Dê-se vista para contrarrazões. Após, ao Ministério Público 

Federal.Destarte, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal - 3ª Região, com as cautelas de estilo.Int. 

Cumpra-se. 

 

0003655-42.2010.403.6100 (2010.61.00.003655-4) - SBF COM/ DE PRODUTOS ESPORTIVOS LTDA(SP164744 - 

ANNA PAOLA LORENZETTI E SP198685 - ANNA LÚCIA LORENZETTI) X DELEGADO DA REC FEDERAL 

DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) 

Vistos.Folhas 1911/1962: Apreciarei o pleito conquanto a patrona compareça em Secretaria para assinar a petição de 

interposição do recurso, no prazo de 5 (cinco) dias. Após, voltem os autos conclusos.Int. Cumpra-se. 

 

0007730-27.2010.403.6100 - HONDA AUTOMOVEIS DO BRASIL LTDA(SP106769 - PEDRO GUILHERME 

ACCORSI LUNARDELLI E SP106767 - MARIA RITA GRADILONE SAMPAIO LUNARDELLI) X DELEGADO 

DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 1511 - CAMILA 

CASTANHEIRA MATTAR) 

Recebo o recurso de apelação, tempestivamente interposto pela parte impetrante, em seu efeito devolutivo. Em face do 

disposto no parágrafo único do artigo 296 do Código de Processo Civil, que dispensa a apresentação de contra-razões, 

no caso de indeferimento da petição inicial, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira 

Região, com as cautelas de estilo.I.C. 

 

0011538-40.2010.403.6100 - KIARA MANTELLI MACHADO(SP085558 - PAULO ESTEVAO MENEGUETTI) X 

GERENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO DO ESTADO DE SAO PAULO - SP(Proc. 1511 - CAMILA 

CASTANHEIRA MATTAR) 

Vistos.Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, objetivando a inscrição da impetrante como foreira 

responsável pelo imóvel descrito na inicial (RIP nº 6213.0008342-51).Depreende-se dos documentos acostados aos 

autos tratar-se de bem sujeito ao instituto da enfiteuse, tendo sido seu domínio útil integralmente transferido pela 

impetrante, que pretende agora obter a transferência dos registros cadastrais, nos termos da lei de regência. É o relatório 

do necessário. Decido.Verifico, à vista das alegações e dos documentos, patente a omissão da autoridade impetrada em 

relação ao andamento do pedido administrativo de transferência, efetuado pela impetrante, situação esta que sob 

hipótese alguma haveria de ocorrer em face do direito constitucionalmente deferido a todo e qualquer cidadão de obter, 

prontamente, dos órgãos públicos, a prestação do serviço requerido, inclusive no caso específico. De fato, devem ser 

aplicadas, à presente hipótese, as regras constantes da Lei nº 9.784/99, que regula o procedimento administrativo em 

âmbito federal, cabendo transcrever os dispositivos relacionados ao prazo em que devem ser proferidas as decisões:Art. 

48. A Administração tem o dever de explicitamente emitir decisão nos processos administrativos e sobre solicitações ou 

reclamações, em matéria de sua competência. Art. 49. Concluída a instrução de processo administrativo, a 
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Administração tem o prazo de até trinta dias para decidir, salvo prorrogação por igual período expressamente 

motivada.Em assim sendo, parecem-me, em análise superficial e preliminar, presentes os pressupostos necessários e 

essenciais à concessão da liminar pleiteada, quer seja o fumus boni iuris ou periculum in mora, no que tange ao pleito 

de apreciação do pedido de transferência.O primeiro encontra-se, além da legislação pertinente à matéria, também 

respaldado pelo ordenamento jurídico constitucional, direito corroborado pela documentação acostada aos autos. 

Quanto ao segundo pressuposto, verifico sua ocorrência em face da possibilidade de graves prejuízos caso deferida a 

prestação jurisdicional apenas em sede de final decisão.Isto posto, presentes os requisitos supra, CONCEDO A 

LIMINAR, nos termos do art. 7º, inc. III, da Lei nº 12.016/09 para determinar à autoridade impetrada que proceda à 

análise do processo administrativo nº 04977.007246/2009-72, bem como sua imediata conclusão ou apresentação da 

lista de exigências a serem atendidas e, após, a inscrição da impetrante como foreira, se cabível no presente caso. 

Notifique-se a autoridade coatora para as providências cabíveis, cientificando a respectiva procuradoria. Após, ao 

Ministério Público Federal para parecer.I.C. 

 

0012257-22.2010.403.6100 - DHL LOGISTICS (BRAZIL) LTDA(SP183660 - EDUARDO MARTINELLI 

CARVALHO E SP237120 - MARCELO BEZ DEBATIN DA SILVEIRA) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO 

BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE FISCALIZACAO EM SAO PAULO SP(Proc. 1511 - 

CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) 

Vistos.a) Inicialmente, providencie a parte impetrante a regularização da inicial, sob pena de extinção do feito, no prazo 

de 10 (dez) dias:a.1) trazendo a procuração de folhas 29 no seu original; a.2) com a apresentação das cópias da petição 

de emenda do feito, bem como de eventuais documentos novos apresentados para instrução das contrafés.b) Após o 

cumprimento do item a, venham os autos conclusos. c) No silêncio, voltem conclusos para sentença de extinção.Int. 

Cumpra-se. 

 

0012312-70.2010.403.6100 - AVON COSMETICOS LTDA X AVON INDL/ LTDA(RS046505 - AIORTON 

VARGAS DE ARAUJO E RS045670 - GUILHERME RICARDO ROEDEL SPERB) X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) 

Vistos.Trata-se de mandado de segurança no qual a impetrante pretende a utilização do incentivo fiscal do Programa de 

Alimentação do Trabalhador, nos termos do artigo 1º da Lei nº 6.321/76, afastando-se as limitações veiculadas pelos 

Decretos nºs 05/91 e 3.000/99 e pela Instrução Normativa SRF nº 267/02, assegurando-se, assim, o direito de realizar a 

compensação dos valores pagos entre o período de julho de 2000 e novembro de 2004. Em sede de medida liminar 

requer seja-lhe assegurada a compensação dos valores de IRPJ que entende recolhidos a maior, sem as restrições acima 

mencionadas, obstando atos que visem obstar esse direito. Foram juntados documentos.É o breve relatório. Decido. 

Analisando os argumentos aduzidos na inicial, tenho que não se fazem presentes os requisitos autorizadores da medida 

liminar postulada.Com efeito, sem prejuízo de posterior análise do mérito da questão de direito objeto do presente 

mandado de segurança, pretende a impetrante, desde esta fase de cognição sumária, ver assegurado seu direito à 

realização de compensação de alegados créditos de IRPJ, afastando-se restrições por normas infra-legais e, também, 

atos que tenham como objetivo impedir o exercício desse direito.Verifica-se que, resumidamente, o pedido se configura 

em compensação de créditos aos quais a impetrante entende fazer jus. É, assim, descabida a concessão de liminar, posto 

que aplicável o disposto na Súmula 212 do Superior Tribunal de Justiça:A compensação de créditos tributários não pode 

ser deferida por medida liminarPor fim, é de ressaltar que o art. 170-A do Código Tributário Nacional, com a alteração 

introduzida pela Lei Complementar nº 104/01, veda a compensação antes do trânsito em julgado da decisão judicial, 

relativa à contestação judicial do tributo, pelo sujeito passivo.Diante do exposto, ausentes os requisitos, INDEFIRO A 

LIMINAR. Requisitem-se as informações da autoridade impetrada, cientificando-se a respectiva procuradoria. Após, 

dê-se vista ao Ministério Público Federal.I.C. 

 

0012328-24.2010.403.6100 - ALMICAR FARID YAMIN(SP139473 - JOSE EDSON CARREIRO E SP141206 - 

CLAUDIA DE CASTRO) X GERENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO DO ESTADO DE SAO 

PAULO - SP(Proc. 904 - KAORU OGATA) 

Vistos.Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, objetivando a suspensão da exigibilidade tributária, e 

posterior cancelamento, de valores de taxas referentes ao imóvel localizado no Lote 6, Quadra b, Jardim Astúrias, 

Guarujá bem como a imediata alteração cadastral para o fracionamento do imóvel perante a SPU, já ocorrido de fato, e 

repasse aos respectivos adquirentes. Depreende-se dos documentos acostados aos autos tratar-se de bem sujeito ao 

instituto da enfiteuse, tendo sido seu domínio útil vendido pelo impetrante a incorporadora, que edificou e fracionou o 

bem mas, no entanto, não efetuou a transferência dos registros cadastrais, que seria de sua responsabilidade, acarretando 

cobranças ao impetrante, que as entende indevidas. Foram juntados documentos.É o relatório do necessário. Decido.Em 

análise sumária, inerente à apreciação da liminar em mandado de segurança, não entendo estar presentes os 

pressupostos necessários à sua concessão.Com efeito, os atos praticados pela Administração, inclusive os de caráter 

tributário, gozam de presunção de legitimidade. Partindo dessa premissa caberia ao impetrante o ônus de fazer prova 

contrária à sua validade, o que inocorre. No mandado de segurança as provas devem ser pré-constituídas bem como os 

fatos incontroversos. Nesse sentido, vale citar o conceito de direito líquido e certo definido por Carlos Velloso: O 

Tribunal Federal de Recursos, em acórdão de 20 de junho de 1953, assentou, de forma lapidar, o conceito de direito 

líquido e certo, ao decidir assim: a liquidez e certeza do direito não decorrem de situações de fato ajustadas com 
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habilidade, mas de sua apresentação extreme de dúvidas, permitindo ao julgador não só apurá-lo, como verificar a 

violência praticada. Então, estabelecido fica que o conceito de líquido e certo situa-se nos fatos. Haverá direito líquido e 

certo, pressuposto da ação de segurança, do cabimento da ação, se os fatos forem incontroversos. É importante, 

portanto, examinar um tema: a prova no Mandado de Segurança. A questão é relevante, por isso que, conforme já 

falamos, o direito líquido e certo é o que resulta de fatos incontroversos. Por isso leciona Castro Nunes: o pedido deve 

vir desde logo acompanhado dos documentos necessários à prova do alegado. (in Cinqüenta Anos de Mandado de 

Segurança, organizado por Sérgio Ferraz, Porto Alegre, Fabris Editor, 1986, p. 57)Realmente, não foram apresentados 

esclarecimentos suficientes à comprovação de plano de que a parte impetrante não tenha de fato débitos exigíveis. 

Assim, é possível se verificar a existência de inscrições em plena exigibilidade. Não consta dos autos qualquer pedido 

de transferência do imóvel a terceiros, sendo que o entendimento do impetrante é o de que não a realização de tal ato 

não lhe competiria, apenas sendo de responsabilidade do(s) adquirente(s). Ocorre que, enquanto não realizadas as 

devidas alterações cadastrais, por procedimento regular, de responsabilidade dos interessados, a Administração não tem 

como proceder à cobrança das pertinentes taxas dos efetivos responsáveis, inexistindo ato coator nesse sentido. Conclui-

se assim, em primeira análise, pela boa-fé da União Federal e pela validade das cobranças.Ressalte-se, ainda, que de 

forma expressa, o artigo 3º da Lei de Execuções Fiscais (Lei nº 6.830/80) prevê que a dívida ativa regularmente inscrita 

goza de presunção de liquidez e certeza, não discrepando a doutrina de tal prescrição:Nos termos da norma em foco, a 

regular inscrição em dívida ativa gera presunção de certeza quanto à existência do direito do crédito da Fazenda 

Pública, bem como induz à igual presunção quanto à liquidez da prestação devida. Tal presunção, todavia, é de caráter 

relativo (juris tantum), porquanto admite prova em contrário. Essa prova, como observa Antônio Carlos Costa e Silva, 

há de ser inequívoca, isto é escorreita, desembaraçada, livre de qualquer dúvida, capaz de suscitar no convencimento do 

magistrado um conhecimento total da causa. (Execução Fiscal, Doutrina e Jurisprudência. Coordenação Vladimir 

Passos de Freitas, São Paulo: Saraiva, 1998, p. 79). Portanto, descabida a suspensão ou cancelamento dos valores 

referentes às taxas patrimoniais ora exigidas. No mais as alegações fáticas controversas, demandam a prévia oitiva da 

autoridade coatora, pelo que considero ausente o fumus boni iuris essencial à concessão do pedido. Assim, não estando 

preenchidas as exigências necessárias à concessão da medida postulada, INDEFIRO O PEDIDO DE LIMINAR, 

devendo a interessada socorrer-se das vias próprias em caso de irresignação. Notifique-se a autoridade impetrada para 

que preste as necessárias informações, cientificando-se ambas as procuradorias da União. Após, dê-se vista ao 

Ministério Público Federal.I.C. 

 

0001096-91.2010.403.6107 (2010.61.07.001096-7) - ADILSON F. DE ARAUJO FILHO - ME(SP231144 - 

JAQUELINE GALBIATTI MENDES) X PRESIDENTE DO CONSELHO REG MEDICINA VETERINARIA DO 

EST DE SP - CRMV/SP 

Vistos. Preliminarmente, considerando que em regra o cumprimento de ordem judicial deve ser realizado nos mesmos 

autos em que fora obtida, comprove a parte impetrante, juntando cópias, ter apresentado petição informando do aparente 

descumprimento bem como a resposta do d. Juízo.Prazo de 15 dias, prorrogáveis, se assim requerido. Após, venham os 

autos conclusos.I.C. 

 

MANDADO DE SEGURANCA COLETIVO 

0025472-02.2009.403.6100 (2009.61.00.025472-5) - SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E 

CONSERVACAO NO ESTADO DE SAO PAULO - SEAC/SP(SP162676 - MILTON FLAVIO DE ALMEIDA 

CAMARGO LAUTENSCHLAGER) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST 

TRIBUTARIA EM SP - DERAT X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE FISCALIZACAO TRIBUTARIA DE 

SAO PAULO(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) 

Vistos. Recebo o recurso de apelação no seu duplo efeito tendo em vista que, em que pese que a r. sentença foi 

denegatória, às folhas 190/196, o Desembargador Federal Relator deferiu a concessão de efeito ativo ao recurso do 

agravo de instrumento nº 2009.03.00.044695-7. Dê-se vista à parte contrária para contrarrazões. Após a manifestação 

do Ministério Público Federal, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, 

observadas as formalidades legais. Int. Cumpra-se.  

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 

0006016-66.2009.403.6100 (2009.61.00.006016-5) - ALAOR GUIMARAES X ALBERTO JOSE PEREIRA X 

ALDIVINA MARIA DIAS PARRA X ANTONIO CARLOS MENDONCA X ANTONIO CARLOS RAGO X 

ANTONIO CARLOS RUFINO FREIRE X ARLINDO KIYOSHI MARIOKA X ARTHUR MACHADO NETO X 

BERNARDO PIMENTA DE FIGUEIREDO X CARLOS ALBERTO TAUCEDA CRIVELLARO(SP098482 - 

HUMBERTO NATAL FILHO E SP078675 - PAULO ROBERTO DA SILVA YEDA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 

904 - KAORU OGATA) 

Nos termos da Portaria nº 12/2006 deste Juízo e o artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil, ficam as partes 

cientes da baixa dos autos para requererem o quê de direito, no prazo legal.No silêncio, ao arquivo, observadas as 

formalidades legais.  

 

0007219-29.2010.403.6100 - JOSE LAIRTO GANGOLFO(SP287719 - VALDERI DA SILVA E SP293245 - 

EDUARDO LUIS SOUZA DE OLIVEIRA E SP285626 - ERIANE RIOS MATOS) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP175193 - YOLANDA FORTES Y ZABALETA) 
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Vistos.Folhas 60: Manifeste-se a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, no prazo de 10 (dez) dias, em face das alegações 

da parte autora.Voltem os autos conclusos.Int. Cumpra-se. 

 

0008363-38.2010.403.6100 - NIVALDO ALVES DA SILVA(SP287719 - VALDERI DA SILVA E SP293245 - 

EDUARDO LUIS SOUZA DE OLIVEIRA E SP285626 - ERIANE RIOS MATOS) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP245526 - RODRIGO OTAVIO PAIXAO BRANCO) 

Vistos.Folhas 40/41: Dê-se ciência à parte autora pelo prazo de 5 (cinco) dias.Aguarde-se por mais 15 (quinze) dias a 

exibição dos documentos pela entidade bancária. Voltem os autos conclusos.Int. Cumpra-se. 

 

0009858-20.2010.403.6100 - JOSE FERNANDO NOGUEIRA(SP144607 - CARLOS FREDERICO DE MACEDO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP175193 - YOLANDA FORTES Y ZABALETA) 

Vistos.Folhas 31/38: Manifeste-se a parte autora em face das alegações da CAIXA ECONOMICA FEDERAL no prazo 

de 5 (cinco) dias.Aguarde-se por 15 (quinze) dias a exibição dos documentos pela entidade bancária.Voltem os autos 

conclusos.Int. Cumpra-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0009883-33.2010.403.6100 - FAL 2 INCORPORADORA LTDA(SP261374 - LUCIO ALEXANDRE BONIFACIO) X 

GERENCIA REGIONAL SECRET PATRIMONIO UNIAO-DELEGACIA REGIONAL EST SP 

Vistos.a) Folhas 70: Remetam-se os autos à SEDI para alteração do pólo passivo da demanda GERENCIA REGIONAL 

DA SECRETARIA DO PATRIMONIO DA UNIAO - DELEGACIA REG. ESTADO DE SÃO PAULO para UNIÃO 

FEDERAL. b) Providencie a parte autora a regularização da inicial, sob pena de extinção do feito, no prazo de 10 (dez) 

dias: b.1) com a apresentação das cópias dos documentos que acompanham a inicial (inclusive procuração, documentos 

e contrato social), para instrução do mandado de citação, que será nos termos do artigo 730 do Código de Processo 

Civil; já que se trata de execução contra a FAZENDA PÚBLICA; b.2) com o fornecimento da memória de cálculos (em 

duas cópias, uma para os autos e a outra para instrução do mandado); b.3) trazendo nova procuração e 

substabelecimento, ambas no original (as que constam no feito são cópias); b.5) instruindo a ação e o mandado com as 

cópias das peças essenciais dos autos do mandado de segurança: r. liminar, r. sentença, Venerando Acórdão, trânsito em 

julgado; b.6) apresentando as cópias da petição de emenda do feito, bem como de eventuais documentos novos 

apresentados para instrução das contrafés. c) Após o cumprimento do item b, venham os autos conclusos. d) No 

silêncio, voltem conclusos para sentença de extinção.e) Em não sendo comprovado o trânsito em julgado do Venerando 

Acórdão dos autos do mandado de segurança nº 2008.61.00.011982-9, remetam-se os autos ao arquivo (sobrestado), 

tendo em vista que conforme determina o artigo 100 da Constituição Federal de 1988 o pagamento de qualquer crédito 

contra a FAZENDA PÚBLICA há que ser feito por meio de precatório e exige-se que os créditos sejam oriundos de 

sentença transitada em julgado. Int. Cumpra-se. 

7ª VARA CÍVEL 

 

DRA. DIANA BRUNSTEIN  

Juíza Federal Titular  

Bel. VERIDIANA TOLEDO DE AGUIAR  

Diretora de Secretaria  

 

Expediente Nº 4549 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0686507-41.1991.403.6100 (91.0686507-0) - CELSO URUBATAN REIS(SP096149 - ELEONORA ALTRUDA 

PUCCI) X MAURO ARTILHA SVENTKAUSKAS(SP082999 - HAROLDO AGUIAR INOUE) X RIAD SEMI 

AKL(SP037343 - RIAD SEMI AKL) X UNIAO FEDERAL(Proc. 642 - TELMA BERTAO CORREIA LEAL) 

É certo que o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região deu parcial provimento ao recurso de apelação interposto pelo 

autor MAURO ARTILHAS SVENTKAUSKAS, determinando o retorno dos autos à vara de origem para que o 

advogado do apelante fosse devidamente intimado a se manifestar, especificamente, no tocante ao cálculo apresentado 

pela contadoria judicial a fls. 138/142.Instado a se manifestar, referido autor discordou da conta da contadoria, juntando 

planilha de cálculo a fls. 281/292, na qual apurou a quantia de R$ 23.178,41, atualizada para o mês de janeiro de 2010, 

objeto de precatório complementar.A União Federal, por sua vez, apresentou sua conta a fls. 295/304, apurando a 

quantia de R$ 9.333,17 para a mesma data, apontando erro na conta do autor referente à aplicação de juros de mora em 

continuação.Diante da discordância existente, vieram os autos à conclusão.Verifica-se que assiste razão à União Federal 

no tocante aos juros de mora. Os mesmos são devidos desde o trânsito em julgado até a data da conta ofertada pela 

contadoria judicial (07/1996) e, após, somente no período de 12/1999 a 01/2000, eis que o ofício precatório tendo sido 

remetido ao E. TRF da 3ª Região em junho de 1998 (fls. 147), deveria ter sido pago até 12/1999. Não cabe, no entanto, 

a incidência de juros de mora em continuação até a presente data, como pretende o autor.A questão da incidência dos 

juros de mora em continuação em precatório complementar já foi objeto de decisão proferida pelo C.STF que em 17 de 
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setembro de 2002 no julgamento do Recurso Extraordinário nº 305.186/SP adotou a seguinte 

posição:CONSTITUCIONAL. CRÉDITO DE NATUREZA ALIMENTAR. JUROS DE MORA ENTRE A DATA DA 

EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO E A DO EFETIVO PAGAMENTO. CF, ART. 100, 1º (REDAÇÃO ANTERIOR À 

EC 30/2000). Hipótese em que não incidem juros moratórios, por falta de expressa previsão no texto constitucional e 

ante a constatação de que, ao observar o prazo ali estabelecido, a entidade de direito público não pode ser tida por 

inadimplente. Orientação, ademais, já assentada pela Corte no exame da norma contida no art. 33 do ADCT. Recurso 

extraordinário conhecido e provido.Esta também é a posição do C. Superior Tribunal de Justiça, que adotando o 

entendimento supramencionado, tem preconizado não serem cabíveis juros de mora, inclusive no período compreendido 

entre os cálculos apresentados e a efetiva expedição do ofício requisitório. Neste sentido:AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA 

SOMENTE SE O PAGAMENTO NÃO FOR EFETUADO ATÉ DEZEMBRO DO ANO SEGUINTE AO DA 

APRESENTAÇÃO DO PRECATÓRIO. AGRAVO IMPROVIDO.1. Em razão do novo entendimento adotado pelo 

Pretório Excelso no julgamento do RE 315.186/SP, esta Corte Superior reformou seu posicionamento a respeito da 

matéria, para afastar a incidência de juros moratórios nos precatórios complementares, se satisfeito o pagamento dentro 

do prazo estipulado pela Constituição Federal em seu artigo 100, parágrafo 1º, ou seja, no período constante entre 1º de 

julho de 1 ano (momento da inscrição do precatório) e dezembro do ano seguinte.2. Sem razão os agravantes ao 

requererem a aplicação de juros moratórios no lapso compreendido entre a homologação da conta de liquidação e seu 

registro, pois somente haverá mora do Poder Público que determine sua incidência, se não proceder ao pagamento até 

dezembro do ano seguinte ao da apresentação do precatório.3. Agravo Regimental improvido. (AgRg no Ag 

540760/DF, Rel. Min. Denise Arruda, 1ª Turma, julgado em 03.08.2004, DJ 30.08.2004 P. 209).PRECATÓRIO 

COMPLEMENTAR. JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA.1. Não incidem juros moratórios no período 

compreendido entre a homologação da conta de liquidação e o registro do precatório.2. Haverá incidência de juros 

moratórios apenas na hipótese em que não se proceder ao pagamento do precatório complementar até o final do 

exercício seguinte à sua expedição. Precedente do STF.3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no Ag 600892/DF, 

Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 04.08.2005, DJ 29.08.2005 p. 

266).Diante do sustentado, e analisando-se as memórias de cálculo ofertadas pelas partes, pode-se concluir que a conta 

da União Federal reputa-se correta, de sorte que merece ser acolhida.Em face ao exposto, defiro a expedição de ofício 

requisitório complementar com base na planilha apresentada pela Ré a fls. 302/304.Após o cumprimento de tais 

determinações, remetam-se os autos ao arquivo (baixa-sobrestado).Int.-se. 

 

0077229-31.1992.403.6100 (92.0077229-3) - SEBASTIAO FRANCISCO MANOEL DA SILVA(SP076994 - JOSE 

FRANKLIN DE SOUSA E GO006612 - HAMILTON GARCIA SANT ANNA E Proc. ROSANA HELENA 

MEGALE BRANDAO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 446 - NAIARA PELLIZZARO DE LORENZI CANCELLIER) 

Expeça-se o ofício requisitório, nos termos dos cálculos elaborados pela parte autora a fls. 138/139, conforme decidido 

nos autos dos Embargos à Execução n.º 0000405-11.2004.403.6100 (traslado de fls. 157/182) Após intime-se a União 

Federal nos termos do artigo 100, parágrafo 10 da Constituição Federal e artigo 12 da Resolução 55 CJF/STJ, de 14 de 

maio de 2009. Decorrido o prazo sem impugnação, transmita-se a referida ordem de pagamento. Intime-se a parte 

autora desta determinação e cumpra-se.  

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 

0940621-82.1987.403.6100 (00.0940621-2) - TEXTIL TOYOBO LTDA(SP094758 - LUIZ ANTONIO ALVARENGA 

GUIDUGLI E SP129601 - CLOTILDE SADAMI HAYASHIDA E SP066614 - SERGIO PINTO) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. PROC. DA U.F.) X TEXTIL TOYOBO LTDA X UNIAO FEDERAL 

Expeça-se o ofício requisitório, nos termos dos cálculos elaborados pela Contadoria Judicial, nos autos dos Embargos à 

Execução n.º 0002585-78.1996.403.6100 (traslado de fls. 256/267). Após intime-se a União Federal nos termos do 

artigo 100, parágrafo 10 da Constituição Federal e artigo 12 da Resolução 55 CJF/STJ, de 14 de maio de 2009. 

Decorrido o prazo sem impugnação, transmita-se a referida ordem de pagamento. Intime-se a parte autora desta 

determinação e cumpra-se.  

 

0082896-95.1992.403.6100 (92.0082896-5) - ARMACO ESTRUTURAS METALICAS LTDA(SP034422 - NELSON 

DE DEUS GAMARRA E SP049662 - EDSON ROBERTO GRANDESSO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1636 - 

FLAVIA MACIEL BRANDAO STERN) X ARMACO ESTRUTURAS METALICAS LTDA X UNIAO FEDERAL 

Expeça-se o ofício requisitório, nos termos dos cálculos elaborados pela parte autora a fls. 146/150.Após intime-se a 

União Federal nos termos do artigo 100, parágrafo 10 da Constituição Federal e artigo 12 da Resolução 55 CJF/STJ, de 

14 de maio de 2009. Decorrido o prazo sem impugnação, transmita-se a referida ordem de pagamento. Intime-se a parte 

autora desta determinação e cumpra-se.  

 

Expediente Nº 4550 

 

MONITORIA 

0034208-77.2007.403.6100 (2007.61.00.034208-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP157882 - JULIANO 

HENRIQUE NEGRAO GRANATO) X ALBERTO RAMPAZZO FILHO(SP094160 - REINALDO BASTOS PEDRO) 

Promova a parte ré o pagamento do montante devido à Caixa Econômica Federal, nos termos da planilha apresentada às 
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fls. 205/210, no prazo de 15 (quinze) dias, estando ciente de que, não tendo sido recolhida a quantia fixada, será cobrada 

multa de 10% (dez por cento) pelo inadimplemento, nos termos do artigo 475, J do Código de Processo Civil.Intime-se. 

 

0034630-52.2007.403.6100 (2007.61.00.034630-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP241040 - JULIANO 

BASSETTO RIBEIRO E SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X CONFECCOES PIPONZINHO LTDA 

X TARCISIO CORREIA DE SOUSA JUNIOR X MARIA LUCIA DE SOUSA BARROS(SP094160 - REINALDO 

BASTOS PEDRO) 

Promova a parte ré o pagamento do montante devido à Caixa Econômica Federal, nos termos da planilha apresentada às 

fls. 441/605, no prazo de 15 (quinze) dias, estando ciente de que, não tendo sido recolhida a quantia fixada, será cobrada 

multa de 10% (dez por cento) pelo inadimplemento, nos termos do artigo 475, J do Código de Processo Civil.Intime-se. 

 

0001213-74.2008.403.6100 (2008.61.00.001213-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129673 - HEROI 

JOAO PAULO VICENTE) X CINTIA ANDRADE DO NASCIMENTO X NELSON DAMIAO DE PAULA X 

SIMONE GONCALVES SILVA 

Fls. 238 - Defiro, pelo prazo requerido.No silêncio, voltem os autos conclusos, para as deliberações necessárias.intime-

se. 

 

0016983-10.2008.403.6100 (2008.61.00.016983-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA E SP118524 - MARCIO FERNANDO OMETTO CASALE E SP114487 - RODRIGO 

MASCHIETTO TALLI) X QUITERIA VICENTE DOS SANTOS X PAULO SERGIO DE ASSIS 

Fls. 209 - Defiro, pelo prazo requerido, inclusive, para apresentação de planilha de débito atualizada, em relação à corré 

QUITÉRIA VICENTE DOS SANTOS.No silêncio, tornem os autos conclusos, para prolação de sentença de extinção, 

em relação ao réu PAULO SÉRGIO DE ASSIS.intime-se. 

 

0015742-64.2009.403.6100 (2009.61.00.015742-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP235460 - RENATO 

VIDAL DE LIMA E SP114904 - NEI CALDERON E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X MARCO 

AURELIO ALVES DOS SANTOS X MARCELO ALVES DOS SANTOS 

Indefiro, por ora, a expedição de ofício à Delegacia da Receita Federal.A intervenção judicial para localização da 

pessoa e dos bens do réu é providência cabível somente após a comprovação, pela parte autora, de haver esgotado as 

diligências ao seu encargo, comprovando, inclusive, buscas junto aos Cartórios de Registro de Imóveis, Órgãos de 

Proteção ao Crédito, Instituições Financeiras, DETRAN, etc. o que não restou demonstrado nos autos.Indefiro, 

outrossim, o pedido de aplicação do sistema BACEN JUD, em relação ao réu MARCELO ALVES DOS SANTOS, 

porquanto não restou superada a fase prevista no artigo 475-J do Código de Processo Civil.Em nada mais sendo 

requerido, em termos de prosseguimento do feito, tornem os autos conclusos, para prolação de sentença de extinção do 

feito, no tocante ao aludido réu.Intime-se.  

 

0019967-30.2009.403.6100 (2009.61.00.019967-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI 

FERREIRA DA SILVA E SP148863B - LAERTE AMERICO MOLLETA) X ANA PAULA DIAS(SP179677 - 

RENATA TRAVASSOS DOS SANTOS) X WALMIR JOSE DOS SANTOS 

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal, no prazo de 10 (dez) dias, acerca da diligência negativa do Sr. Oficial de 

Justiça, quanto à citação do réu WALMIR JOSÉ DOS SANTOS.No silêncio, venham os autos conclusos, para prolação 

de sentença, em relação ao referido réu.Sem prejuízo, aguarde-se o decurso de prazo concedido às fls. 119.Intime-se. 

 

0026877-73.2009.403.6100 (2009.61.00.026877-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP235460 - RENATO 

VIDAL DE LIMA E SP107753 - JOAO CARLOS GONCALVES DE FREITAS) X ANDREIA APARECIDA LOPES 

ANISKIEVICZ 

Indefiro o pedido de pesquisa de endereço, por meio do sistema BACEN JUD, uma vez que a adoção de tal sistema 

destina-se ao alcance de bens do devedor, apenas na fase de execução do feito, não admitindo-se sua aplicação para fins 

localização do executado, haja vista que o Código de Processo Civil prevê, para a hipótese, outros meios para efetivação 

da citação.Ademais, a intervenção judicial para localização da pessoa e dos bens do réu é providência cabível somente 

após a comprovação, pela parte autora, de haver esgotado as diligências ao seu encargo, comprovando, inclusive, buscas 

junto aos Cartórios de Registro de Imóveis, Órgãos de Proteção ao Crédito, Instituições Financeiras, DETRAN, etc. o 

que não restou demonstrado nos autos.Em nada mais sendo requerido, em termos de prosseguimento do feito, venham 

os autos conclusos, para prolação de sentença de extinção do feito, conforme anteriormente determinado.Intime-se. 

 

0009588-93.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

X GYRLEI HUMBERTO COSTA 

Diante das informações prestadas pelo Juízo da 10ª Vara, às fls. 69, e tendo em conta que o contrato apresentado, às fls. 

09/13, consiste em mera cópia reprográfica, esclareça a Caixa Econômica Federal a propositura da presente ação, no 

prazo de 10 (dez) dias, visto que as planilhas apresentadas às fls. 20/26 referem-se à dívida relativa a outro número de 

contrato.Em sendo o caso, apresente a autora a via do contrato objeto desta ação, emendando, na oportunidade, a 

exordial, sob pena de indeferimento da inicial.Intime-se. 
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CUMPRIMENTO DE SENTENCA 

0023563-95.2004.403.6100 (2004.61.00.023563-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP178378 - LUIS 

FERNANDO CORDEIRO BARRETO E SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) X ROSA MARIA MOLEDO 

DE SOUZA(Proc. DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ROSA 

MARIA MOLEDO DE SOUZA 

Fls. 436 - Defiro, pelo prazo de 15 (quinze) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo (baixa-findo), conforme 

anteriormente determinado.Intime-se. 

 

0027241-50.2006.403.6100 (2006.61.00.027241-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160277 - CARLOS 

EDUARDO PIMENTA DE BONIS E SP230827 - HELENA YUMY HASHIZUME) X LADY ANNE DA SILVA 

NASCIMENTO(SP242213 - LADY ANNE DA SILVA NASCIMENTO) X ARMANDO DO 

NASCIMENTO(SP242213 - LADY ANNE DA SILVA NASCIMENTO) X NILZA DA SILVA 

NASCIMENTO(SP242213 - LADY ANNE DA SILVA NASCIMENTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

X LADY ANNE DA SILVA NASCIMENTO 

Considerando-se que não há nos autos notícia acerca do efeito em que o Agravo de Instrumento foi recebido, cumpra-se 

a decisão agravada, procedendo-se à transferência de valores ali determinada.Sem prejuízo, cumpra a Autora o tópico 

final da decisão de fls. 339/340, no prazo de 10 (dez) dias.Cumpra-se, intimando-se, ao final. 

 

0022002-31.2007.403.6100 (2007.61.00.022002-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA) X ADIMAX CONSULTORIA DE PESSOAL LTDA(SP094160 - REINALDO BASTOS 

PEDRO) X FERNANDA MARCONDES ARANTES AFRICO SILVA(SP094160 - REINALDO BASTOS PEDRO) X 

JORGE LUIZ MORAN(SP094160 - REINALDO BASTOS PEDRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X 

ADIMAX CONSULTORIA DE PESSOAL LTDA 

Fls. 619 - Indefiro, por ora, a expedição de ofício à Delegacia da Receita Federal.Com efeito, as pesquisas de bens 

realizadas pela Caixa Econômica Federal reportam-se ao ano de 2008, época em que a parte executada sequer havia 

sido citada, restando, assim, depreciadas pelo tempo.Assim sendo, comprove a exequente, no prazo de 30 (trinta) dias, a 

realização de novas diligências, perante os Cartórios de Registro de Imóveis, Órgãos de Proteção ao Crédito, 

Instituições Financeiras, DETRAN, etc..Cumprida a determinação supra, tornem os autos conclusos, para 

deliberação.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo (sobrestado), observadas as cautelas de estilo.Intime-se.  

 

0020903-89.2008.403.6100 (2008.61.00.020903-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA E SP114487 - RODRIGO MASCHIETTO TALLI E SP118524 - MARCIO FERNANDO 

OMETTO CASALE) X ZETAZUK CONFECCOES LTDA X ANDRESSA ROSA DE ALMEIDA HENRIQUE DA 

SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ZETAZUK CONFECCOES LTDA 

Fls. 655/660 - Indefiro, por ora, a expedição de ofício à Delegacia da Receita Federal.Com efeito, as pesquisas de bens 

realizadas pela Caixa Econômica Federal reportam-se ao ano de 2008, época em que a parte executada sequer havia 

sido citada, restando, assim, depreciadas pelo tempo.Assim sendo, comprove a exequente, no prazo de 30 (trinta) dias, a 

realização de novas diligências, perante os Cartórios de Registro de Imóveis, Órgãos de Proteção ao Crédito, 

Instituições Financeiras, DETRAN, etc..Cumprida a determinação supra, tornem os autos conclusos, para 

deliberação.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo (sobrestado), observadas as cautelas de estilo.Intime-se.  

 

0022540-75.2008.403.6100 (2008.61.00.022540-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA E SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI E SP166349 - GIZA HELENA 

COELHO) X MARCILENE SILVIA GARCIA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X MARCILENE SILVIA 

GARCIA 

Fls. 103 - Anote-se.Indefiro, por ora, a expedição de ofício à Delegacia da Receita Federal.A intervenção judicial para 

localização da pessoa e dos bens do réu é providência cabível somente após a comprovação, pela parte autora, de haver 

esgotado as diligências ao seu encargo, comprovando, inclusive, buscas junto aos Cartórios de Registro de Imóveis, 

Órgãos de Proteção ao Crédito, Instituições Financeiras, DETRAN, etc. o que não restou demonstrado nos autos.Em 

nada mais sendo requerido, em termos de prosseguimento do feito, remetam-se os autos ao arquivo (sobrestado), 

observadas as formalidades legais.Cumpra-se, intimando-se, ao final.  

 

0005332-44.2009.403.6100 (2009.61.00.005332-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA E SP031453 - JOSE ROBERTO MAZETTO E SP243212 - FABIANE BIANCHINI 

FALOPPA) X JULIO CESAR LIMA RIBEIRO X ANTONIO APARECIDO RIBEIRO DA SILVA X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X JULIO CESAR LIMA RIBEIRO 

Indefiro, por ora, a expedição de ofício à Delegacia da Receita Federal.A intervenção judicial para localização da 

pessoa e dos bens do réu é providência cabível somente após a comprovação, pela parte autora, de haver esgotado as 

diligências ao seu encargo, comprovando, inclusive, buscas junto aos Cartórios de Registro de Imóveis, Órgãos de 

Proteção ao Crédito, Instituições Financeiras, DETRAN, etc. o que não restou demonstrado nos autos.Em nada mais 

sendo requerido, em termos de prosseguimento do feito, remetam-se os autos ao arquivo (sobrestado), observadas as 

formalidades legais.Intime-se.  
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Expediente Nº 4553 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0670967-50.1991.403.6100 (91.0670967-2) - TOMONORI MIYATA X ALICE FUSSAKO MIYATA(SP109013 - 

EDUARDO LEANDRO DE QUEIROZ E SOUZA) X UNIAO FEDERAL 

Trata-se de Ação de Rito Ordinário em que pretendem os autores a ordem de citação da União Federal, nos termos do 

artigo 730 do Código de Processo Civil. Referido pedido não merece acolhimento, em função da ocorrência de 

prescrição superveniente ao trânsito em julgado da sentença proferida no processo de conhecimento. Com efeito, após o 

trânsito em julgado da sentença prolatada a fls. 40/46 e do v. acórdão de fls. 60/65, o que ocorreu em 25 de outubro de 

1994, referida parte quedou-se inerte a dar início ao processo de execução, o que aconteceria com a citação nos moldes 

do artigo 730 do Código de Processo Civil.Em 23 de março de 2010 (fls. 70), os autos foram recebidos na Secretaria 

deste Juízo, em razão do pedido de desarquivamento formulado pela parte autora.Não se pode admitir que a pretensão 

executiva fique exclusivamente ao alvitre da credora, sob pena de instabilidade das relações jurídicas e afronta ao 

princípio da segurança jurídica, gerada pela perpetuação indefinida dos litígios.De acordo com o enunciado da Súmula 

nº 150 do C. Supremo Tribunal Federal, Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação.Destarte, o direito 

de promover a execução, neste feito, encontra-se fulminado pela prescrição.Frise-se que, na forma do artigo 219, 

parágrafo 5º, do Código de Processo Civil, o juiz pronunciará, de ofício, a prescrição.Em face do exposto, DECRETO A 

OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO SUPERVENIENTE À PROLAÇÃO DE SENTENÇA e, por conseqüência, 

INDEFIRO o pedido formulado pela parte autora tendente a iniciar a execução contra a Ré.Decorrido o prazo legal, 

para a interposição de recurso, retornem os autos ao arquivo (baixa-findo).Int. 

 

0007753-66.1993.403.6100 (93.0007753-8) - EFRARI IND/ COM/ IMP/ EXP/ DE AUTO PECAS LTDA(SP048852 - 

RICARDO GOMES LOURENCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 197 - PEDRO DE ANDRADE) 

Lançado termo de baixa na conclusão, em virtude da juntada de nova petição aos autos. 

 

0008054-13.1993.403.6100 (93.0008054-7) - ROMILDA MARIA DE CASTRO LEIDE X REINALDO 

GIOVANELLI GUIMARAES X RICARDO AMERICANO FREIRE X RICARDO GOMES FIGUEIRA X 

ROBERTO BARGAS RIBEIRO X ROLDAO JOSE BRANDAO X ROMILDA MARIA SCARABUCCI JANONES X 

ROMULO ANTONIO MUNDIM CAMPOS X ROMULO RERTER AMARAL X ROSA CESTONE(SP078244 - 

PAULO ROBERTO ANNONI BONADIES E SP112490 - ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. 187 - IVONE DE SOUZA TONIOLLO DO PRADO) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 248 - MARGARETH ANNE LEISTER) 

Fls 198: Acolho a desistência do recurso de apelação apresentada pela União Federal. Assim, proceda a Secretaria o 

desentranhamento das petições de fls. 165/173, 179/185 e 186/193, intimando-se primeiro a União Federal para retirada 

da sua petição de apelação, no prazo de 05 (cinco) dias. Após, publique-se para a parte autora retirar as suas respectivas 

petições, também no prazo de 05 (cinco) dias.Transcorrido qualquer dos prazos sem a retirada das respectivas petições, 

as mesmas serão inutilizadas. Cumprida as determinações supra, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal 

da 3ª Região, com as homenagens de estilo.Int. 

 

0023329-16.2004.403.6100 (2004.61.00.023329-3) - ONCOMED COML/ E IMPORTADORA LTDA(SP173477 - 

PAULO ROBERTO VIGNA) X UNIAO FEDERAL 

Cumpra a parte autora corretamente o despacho de fls. 180, apresentando as cópias que instruirão o mandado de 

citação.Silente, retornem ao arquivo.Int. 

 

0017704-30.2006.403.6100 (2006.61.00.017704-3) - RAFAEL RIBEIRO X VIVIANE VIEIRA DA SILVA(SP175292 

- JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096962 - MARIA 

FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE E SP073529 - TANIA FAVORETTO) 

Fls. 214/216: Nada a considerar vez que a fase em que se encontra o processo não comporta referido pedido.Aguarde-se 

no arquivo (sobrestado) a decisão a ser proferida nos autos do Agravo de Instrumento n.º 2010.03.00.003032-9.Int. 

 

0033443-72.2008.403.6100 (2008.61.00.033443-1) - MARIA LUCIA DE FRANCA CAMARGO(SP172618 - 

FILOMENA MARIA OKA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Ciência do desarquivamento.Fls. 41: Defiro a expedição de certidão de objeto e pé.Após, intime-se a parte autora para 

que proceda a retirada da certidão em secretaria, no prazo de 05 (cinco) dias.Int. 

 

0021706-38.2009.403.6100 (2009.61.00.021706-6) - YOLANDA ANDRIOTTI DO AMARAL(SP088989 - LUIZ 

DALTON GOMES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP182321 - CLAUDIA SOUSA MENDES) 

Promova a parte ré o recolhimento do montante devido a título de condenação, nos termos da planilha apresentada a fls. 

111/122, no prazo de 15 (quinze) dias, estando ciente de que, não tendo sido recolhida a quantia fixada, será cobrada 

multa de 10% (dez por cento) pelo inadimplemento, nos termos do art. 475, j do Código de Processo Civil, devendo 

comprovar o recolhimento nos autos. Intime-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
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0018743-57.2009.403.6100 (2009.61.00.018743-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0006029-36.2007.403.6100 (2007.61.00.006029-6)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1297 - CRISTINA FOLCHI FRANCA) 

X ANTONIO VARGAS(SP071068 - ANA REGINA GALLI INNOCENTI E SP221586 - CLAUDIA TIMOTEO) 

De acordo com a decisão transitada em julgado, a restituição do imposto de renda deve restringir-se ao montante 

decorrente da dedução da base de cálculo do IRPF do valor das contribuições do autor na vigência da Lei nº 7.713/88, 

ou seja, no período compreendido entre janeiro de 1989 e dezembro de 1995.Assim, para a apuração do valor a restituir, 

é necessário determinar o quantum das contribuições vertidas para o fundo pelo autor no período de vigência da Lei nº 

7.713/1988 (crédito de contribuições), ou seja, no período compreendido entre janeiro de 1989 e dezembro de 1995, 

para abatê-lo das parcelas de complementação de aposentadoria pagas na vigência da Lei nº 9.250/1995 (no presente 

caso, apenas das parcelas que antecederam ao qüinqüênio da propositura da presente ação, conforme o V. acórdão), 

sendo o resultado a base de cálculo para apurar-se o IR devido, evitando-se, assim, que haja incidência sobre parcelas já 

tributadas. Observa-se que nenhuma das partes procedeu à elaboração dos cálculos de acordo com o supracitado - a 

União Federal limitou a alegar prescrição, sendo certo que a autora não tomou em consideração os valores mensais 

percebidos a título de benefício complementar, conforme se verifica pela conta acostada a fls. 200/201 dos autos 

principais.Tal constatação, aliada ao fato de que o interesse público sempre deve prevalecer sobre o privado, leva este 

Juízo a concluir acerca da necessidade de ser calculado o valor exato do que o autor tem a receber contra os cofres 

públicos, não se podendo permitir que o particular receba além do que lhe é efetivamente devido.Para tanto, necessária 

a conversão do julgamento em diligência a fim de que sejam os autos remetidos ao setor de contadoria judicial para 

elaboração dos cálculos de acordo com os ditames do julgado e com os dados constantes nos autos.Int.-se. Cumpra-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 

0005046-08.2005.403.6100 (2005.61.00.005046-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0033907-58.1992.403.6100 (92.0033907-7)) UNIAO FEDERAL(Proc. 786 - RENATA LIGIA TANGANELLI 

PIOTTO) X KAZIHARA ASSACIRO(SP056598 - DANIEL ANASTACIO DA SILVA E SP051272 - EDMILSON 

JOSE DE LIRA) 

Reconsidero em parte o despacho de fls. 54, para dirigí-lo à embargada.Silente, arquivem-se.Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 
0047585-49.1969.403.6100 (00.0047585-8) - JOAO CARLOS IBRAHIM GUTIERREZ X GABRIEL IBRAHIM 

GUTIERREZ X JOSE CLAUDIO GUTIERREZ X ELIZABETH GUTIERRES X MARIA APARECIDA 

GUTIERREZ CHAIN X MARIA MARTIRIO BONILHA GUTIERREZ(SP009578 - OTAVIANO GALVAO DO 

AMARAL E SP142417 - MARCELLO AUGUSTO DE ALENCAR CARNEIRO E SP036137 - EUNICE FAGUNDES 

STORTI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1077 - ARLENE SANTANA ARAUJO) X JOAO CARLOS IBRAHIM 

GUTIERREZ X UNIAO FEDERAL 

Tendo em vista a consulta de fls. 501/503, primeiramente, desarquivem-se os autos da Carta de Sentença (Execução 

Provisória de Sentença) - Processo nº 0019801-96.1989.403.6100 (antigo 89.0019801-7) e, em seguida, apensem-se a 

estes.Após, venham conclusos para deliberação.Publique-se e, após, cumpra-se.int. 

 

0634323-89.1983.403.6100 (00.0634323-6) - JOFEGE PAVIMENTACAO E CONSTRUCAO LTDA(SP084786 - 

FERNANDO RUDGE LEITE NETO E SP129800 - SANDRA GEBARA BONI NOBRE LACERDA) X FAZENDA 

NACIONAL(Proc. 1958 - DENISE BACELAR MENEZES) X JOFEGE PAVIMENTACAO E CONSTRUCAO 

LTDA X FAZENDA NACIONAL 

Tendo em vista a consulta de fls. 390/391, primeiramente, desarquivem-se tanto os autos dos Embargos à Execução nº 

0046308-84.1995.403.6100 - antigo 95.0046308-3, quanto os de nº 0031493-28.2008.403.6100 - antigo 

2008.61.00.031493-6 e, em seguida, apensem-se a estes.Após, venham conclusos para deliberação.Publique-se e, após, 

cumpra-se.Int. 

 

0742199-35.1985.403.6100 (00.0742199-0) - RUD CORRENTES INDUSTRIAIS LTDA(SP093082 - LUIS 

ANTONIO DE CAMARGO) X LM PARTICIPACOES LTDA(SP092152 - SILVIA FERRAZ DO AMARAL DE 

OLIVEIRA) X NOVO NORTE ADMINISTRADORA DE NEGOCIOS E COBRANCAS LTDA(SP057406 - 

GERSON MARQUES DA SILVA JUNIOR) X HERBERT FRANCIS PENFIELD(SP108922 - ELIZABETH 

IMACULADA HOFFMAN DE JESUS) X PATENTE PARTICIPACOES S/A(SP092152 - SILVIA FERRAZ DO 

AMARAL DE OLIVEIRA) X ESCRITORIO LEVY PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS LTDA(SP104210 - 

JOSE CAIADO NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 642 - TELMA BERTAO CORREIA LEAL) X RUD 

CORRENTES INDUSTRIAIS LTDA X UNIAO FEDERAL 

Inicialmente, decreto o segredo de justiça no presente feito em relação aos documentos juntados a fls. 1227/1259, 

proceda a Secretaria as anotações pertinentes.Quanto a co-autora RUD CORRENTES INDUSTRIAS LTDA nada a ser 

deliberado, haja vista que cabe ao Juízo de Direito do Anexo Fiscal da Comarca de Mogi das Cruzes/SP a 

descontituição da penhora efetiva nos autos.Em relação a co-autora PATENTE PARTICIPAÇÕES S/A aguarde-se no 

arquivo-sobrestado a efetiva consolidação do parcelamento requerido através da Lei nº 11.941/2009.Intime-se a União 

Federal, após publique-se. 

 

0059964-40.1997.403.6100 (97.0059964-7) - CAROLINA MITSUOKA X CONSTANCIA APARECIDA MARQUES 
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SALES(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X MARIA DA CONCEICAO BARCELOS 

GENEROSO(SP174922 - ORLANDO FARACCO NETO) X RUTH CARAVAGGI TEMPORIN(SP112026 - ALMIR 

GOULART DA SILVEIRA E SP112030 - DONATO ANTONIO DE FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 194 - YARA PERAMEZZA LADEIRA) X MARIA DA CONCEICAO BARCELOS 

GENEROSO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em decisão.Trata-se de pedido de reconsideração, formulado pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, da 

decisão que indeferiu a conversão em renda do valor depositado à ordem deste Juízo, em cumprimento aos Precatórios 

n. 20080103005 e 20080103008, relativos às exequentes Constancia Aparecida Marques Sales e Maria da Conceição 

Barcelos Generoso.Alega o INSS que o valor depositado à ordem do Juízo é referente ao PSS e, portanto, não deve ser 

levantado pelas exequentes. Requer a remessa dos autos à contadoria ou a expedição de ofício ao E. Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região.Vieram os autos conclusos.Decido.- Dos fatosConforme sentença proferida nos Embargos à 

Execução n. 2007.61.00.009267-4, transitada em julgado e trasladada às fls. 438/441, o valor devido à exeqüente 

Constancia Aparecida Marques Sales constou como de R$ 28.706,89 e o valor devido à exeqüente Maria da Conceição 

Barcelos Generoso, de R$ 24.284,57. Os ofícios requisitórios n. 20080103005 e 20080103008 (fls. 458/459) foram 

expedidos, para a autora Constancia Aparecida Marques Sales com o valor de R$ 25.560,61, correspondente a R$ 

28.706,89 (valor original, de acordo com cálculos dos Embargos à Execução) menos R$ 3.157,76 (valor do PSS) mais 

custas.Já para a autora Maria da Conceição Barcelos Generoso, o valor requisitado foi de R$ 24.284,57, correspondente 

a R$ 27.273,14 (valor original, de acordo com cálculos dos Embargos à Execução) menos R$ 3.000,00 (valor do PSS) 

mais custas.Observo, que ambos os ofícios requisitórios foram expedidos em 25 de junho de 2008.O E. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região, ao realizar o pagamento dos requisitórios n. 20080103005 e 20080103008, do valor 

líquido, do qual já fora abatido o valor do PSS, conforme explicado acima, em 26 de janeiro de 2009, novamente fez a 

dedução do valor referente ao PSS, depositando-o em conta à ordem deste Juízo (fls. 493/494).O procedimento adotado 

pelo E. Tribunal Regional Federal decorre do advento da Medida Provisória n. 449, de 3 de dezembro de 2008, 

portanto, após a expedição dos ofícios requisitórios n. 20080103005 e 20080103008 e antes do pagamento, que, lembro, 

ocorreu em 26/01/2009, e da Orientação Normativa n. 01, de 18 dezembro de 2008, do Conselho de Justiça Federal.A 

Medida Provisória n. 449/2008, em seu artigo 35, alterou a prática anterior, determinando a retenção da contribuição 

previdenciária decorrente de valores pagos em cumprimento de decisão judicial, dispondo in verbis:Art. 35. A Lei no 

10.887, de 18 de junho de 2004, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 16-A: Art. 16-A. A contribuição do Plano de 

Seguridade do Servidor Público - PSS, decorrente de valores pagos em cumprimento de decisão judicial, ainda que 

decorrente de homologação de acordo, será retida na fonte, no momento do pagamento ao beneficiário ou seu 

representante legal, pela instituição financeira responsável pelo pagamento, por intermédio da quitação da guia de 

recolhimento, remetida pelo setor de precatórios do Tribunal respectivo. Parágrafo único. O Tribunal respectivo, 

quando da remessa dos valores do precatório ou requisição de pequeno valor, emitirá guia de recolhimento devidamente 

preenchida, que será remetida à instituição financeira juntamente com o comprovante da transferência do numerário 

objeto da condenação. Diante disto, o Conselho da Justiça Federal determinou, através da Orientação Normativa n. 01, 

de 18/12/2008, que o E. Tribunal Regional Federal procedesse, para os depósitos de requisição de pagamento efetuados 

após a edição da referida medida provisória, ou seja, após 3 de dezembro de 2008, da seguinte forma:... a) o tribunal 

depositará o valor integral da requisição de pagamento com status de bloqueada e, em seguida, enviará ofício à 

instituição financeira para a liberação de 89% do valor depositado e abertura de conta à disposição do juízo da execução 

do valor remanescente, ou seja, os 11% restantes referentes à retenção na fonte do PSS;b) com o valor referente ao PSS 

já bloqueado e depositado em conta à disposição do juízo, o juiz da execução fixará, caso a caso, o valor devido a título 

de PSS, emitindo o ofício de conversão em renda e a respectiva guia para que a instituição financeira faça o 

recolhimento na forma prevista no art. 16-A da Lei n. 10.887/2004, com a redação dada pela MP n. 449/2008, se for o 

caso; ...Foi o que ocorreu.Os extratos de pagamento de precatório juntados às fls. 493/494, demonstram a existência de 

duas contas em nome de cada uma das beneficiárias: uma delas correspondente ao valor da contribuição ao PSS, com 

base no valor inscrito na proposta de R$ 27.752,82 e de R$ 26.367,34 (valores originários: R$ 25.560,61 e R$ 

24.284,57 corrigidos desde a data do cálculo, qual seja, 01/12/2006), da qual foi descontado 11%, valores de R$ 

3.043,97 e R$ 2.892,01, que, por sua vez, foram depositados em conta à ordem do Juízo. Portanto, ante a confusão que 

ocorreu, em razão da inovação normativa ocorrida entre a expedição do requisitório e seu pagamento, que levou a terem 

as autoras por duas vezes descontados os valore referentes à contribuição para a seguridade social, sem que fosse 

determinado, em momento algum, o recolhimento dessas quantias em favor do PSS, compreensível a oposição do INSS 

na defesa do dinheiro público.Diante do exposto, suspendo, por ora, a expedição de alvará de levantamento em favor 

das exequentes, das quantias depositadas à ordem do Juízo, e determino a expedição de ofício ao E. Tribunal Regional 

Federal para consulta sobre como proceder neste caso, a respeito da contribuição para o PSS.O ofício deverá ser 

instruído com cópia das fls. 438/442 (cópia da sentença dos embargos à execução e certidão de trânsito em julgado), fls. 

458/459 (cópia dos ofícios requisitórios) e das fls. 493/494 (extratos de pagamento de precatórios), bem como desta 

decisão. Intime-se. 

 

0011473-65.1998.403.6100 (98.0011473-4) - ALEXANDRE JACQUES LOUIS DEVELEY(SP122578 - BENVINDA 

BELEM LOPES) X UNIAO FEDERAL X ALEXANDRE JACQUES LOUIS DEVELEY X UNIAO FEDERAL 

Ciência do desarquivamento. Diante do depósito de fls. 223, defiro a expedição de alvará de levantamento em favor do 

patrono da parte autora indicado a fls. 212. Cumprida a determinação supra, aguarde-se no arquivo (sobrestado) o 

pagamento da próxima parcela atinente ao precatório expedido. Intime-se a União Federal, após publique-se, e na 
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ausência de impugnação, cumpra-se.  

 

0027465-56.2004.403.6100 (2004.61.00.027465-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0021016-82.2004.403.6100 (2004.61.00.021016-5)) MINI CHURRASCO LEONI LTDA(SP137830 - PAULO 

MARCOS LOBODA FRONZAGLIA) X CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV REGIAO(SP120154 - 

EDMILSON JOSE DA SILVA) X MINI CHURRASCO LEONI LTDA X CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA 

IV REGIAO 

Cumpra a parte autora corretamente o despacho de fls. 267, juntando a contrafé que instruirá o mandado de citação 

(petição inicial, sentença, voto, acórdão e certidão de trânsito em julgado).Silente, retornem os autos ao arquivo 

(findo).Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 

0016354-61.1993.403.6100 (93.0016354-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0077255-

29.1992.403.6100 (92.0077255-2)) ACOTECNICA S/A IND/ E COM/ X MACADAMIA AGROPECUARIA LTDA X 

ACOTECNICA S/A X ACOTECNICA EMPREENDIMENTOS E COM/ EXTERIOR LTDA(SP107966 - OSMAR 

SIMOES) X CONSELHO DIRETOR DO FUNDO PIS/PASEP X UNIAO FEDERAL X ACOTECNICA S/A IND/ E 

COM/ X UNIAO FEDERAL 

Fls. 415/416: Anote-se a interposição de Agravo de Instrumento.Mantenho a decisão agravada, por seus próprios 

fundamentos.Aguarde-se a decisão a ser proferida no aludido recurso. Intime-se.  

 

0013052-33.2007.403.6100 (2007.61.00.013052-3) - EMILIA GOMES PEREIRA BATISTA(SP131058 - IRANILDA 

AZEVEDO SILVA DE LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) X 

EMILIA GOMES PEREIRA BATISTA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Trata-se de impugnação ao cumprimento de sentença ofertada pela Caixa Econômica Federal, argumentando a mesma 

que há diferença a maior nos cálculos efetuados pela parte impugnada, apresentados no valor de R$ 34.186,52, 

atualizados para o mês de dezembro de 2009, pretendendo seja a execução reduzida para a quantia de R$ 11.330,00, 

atualizada para o mês de janeiro de 2010.Sustenta, em síntese, a incorreção dos cálculos apresentados pela parte autora, 

na medida em que a mesma efetua a capitalização dos juros remuneratórios, os quais, segundo alega, não estão previstos 

na sentença. Ademais, argumenta a impugnante que a capitalização decorreria apenas do fato de que a parte autora 

detivesse conta na CEF durante 20 anos, o que não teria restado provado. Aduz ainda que a correção monetária não 

deve ocorrer pelos mesmos índices e critérios aplicáveis à atualização das cadernetas de poupança e, sim, deverá seguir 

os parâmetros impostos para as Ações Condenatórias em Geral, previstos pelo Provimento COGE nº 64/2005 e 

Resolução CJF nº 561/2007.A fls. 145 consta depósito judicial efetuado pela CEF, na data de 05/02/2010, no valor 

proposto pela parte autora.A impugnação foi recebida no efeito suspensivo. Houve manifestação da parte impugnada a 

fls. 149/161, refutando as alegações da impugnante no tocante aos juros contratuais, bem como reconhecendo o 

equívoco cometido em relação à correção monetária. Por conta deste fato apresenta a mesma nova conta no valor de R$ 

46.577,18, atualizada até 01/2010, na qual retifica a forma de correção monetária utilizada anteriormente, pleiteando 

pela improcedência da impugnação. É o relato.Decido.As argumentações da CEF no que atine à capitalização dos juros 

remuneratórios não procedem. A sentença deixou clara em sua fundamentação a determinação de incidência dos juros 

remuneratórios contratuais, o que significa que devem ser aplicados os mesmos juros remuneratórios utilizados nos 

contratos de depósito de caderneta de poupança, portanto, capitalizados. Ademais, foi enfatizado na sentença que por 

consistir em fato extintivo do direito do autor incumbiria à Ré ter comprovado eventual encerramento da conta-

poupança, o que excluiria a aplicação dos juros remuneratórios, não tendo havido, contudo, qualquer demonstração 

nesse sentido. Quanto à correção monetária, devem ser seguidos os parâmetros fixados no título judicial transitado em 

julgado, de modo que, como bem asseverou a CEF e reconheceu a própria parte autora em sua resposta ofertada a fls. 

149/161, devem ser observadas as disposições contidas na Lei nº 6.899/81 até a data da citação, cujos critérios se 

encontram traduzidos pelo Provimento COGE nº 64/2005 e Resolução nº 561/2007 do Conselho da Justiça Federal. 

Ademais, após a citação deverá incidir a Taxa Selic, não podendo haver cumulação de referida taxa com nenhum outro 

índice de correção monetária e juros moratórios, sob pena de bis in idem. Estabelecidas tais premissas e passando à 

análise dos cálculos ofertados pelas partes, pôde-se concluir o seguinte:A CEF deixou de incluir em seu cálculo a 

diferença relativa à aplicação do IPC de janeiro de 1989 na conta-poupança n.º 32793-9 da agência 0347, conforme 

determinação do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região (fls. 114/116), não tendo explicitado a este Juízo o motivo 

pelo qual assim procedeu, já que é detentora dos extratos.Outro equívoco cometido pela Ré foi em relação ao cômputo 

dos juros remuneratórios que, conforme dito acima, devem ser capitalizados. Também se verifica que a CEF aplicou 

juros de mora somente sobre o valor principal, deixando de incluir na base de cálculo os juros remuneratórios. Ademais, 

os mesmos foram calculados à razão de 1% ao mês, enquanto deveria ter sido utilizada a taxa Selic a partir da citação.A 

parte autora, por sua vez, apresentou duas contas, sendo que na segunda, a fls. 157/161 procedeu à retificação dos erros 

apontados pela CEF no tocante aos índices de correção monetária aplicados em sua primeira conta.Registre-se ainda 

que em razão da correção da falha apontada pela CEF a autora apurou valor maior que o anterior, tendo apresentado 

cálculos no valor de R$ 46.577,18. Frise-se que nesta segunda conta pôde-se constatar terem sido observados os 

parâmetros fixados no título exequendo, exceto no que concerne ao saldo base utilizado na apuração da diferença 

relativa ao IPC de janeiro de 1989. Para a aplicação do referido índice, a exequente utilizou um saldo base a menor, 

equivalente à data de 12/12/1988, quando o correto seria se basear no saldo disponível na conta em 01/01/1989 (extrato 
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de fls. 181). Ainda que a parte autora não detivesse os extratos contendo o saldo do referido mês, poderia ter-se valido 

do disposto no artigo 475-B, 1º, do CPC, tendo optado, no entanto, por apresentar a sua conta utilizando como base de 

cálculo saldo referente ao mês anterior.Diante do acima sustentado e considerando que este Juízo, na medida do 

possível, tem efetuado a conferência dos cálculos relativos às execuções dos julgados, a fim de proporcionar maior 

agilidade aos feitos, visando inclusive a satisfação do jurisdicionado, a conta foi refeita observando-se os critérios 

determinados no título judicial transitado em julgado e os extratos constantes nos autos.Como resultado foi apurado 

valor superior àquele apresentado pela parte autora. Contudo, o valor encontrado não foi adotado sob pena de incorrer-

se em julgamento ultra petita, já que a exequente não pleiteou tal valor.Isto Posto, rejeito a impugnação apresentada 

pela Caixa Econômica Federal, devendo a execução prosseguir no valor proposto pela parte autora a fls. 157/161, 

atinente à quantia de R$ 46.577,18 (quarenta e seis mil, quinhentos e setenta e sete reais e dezoito centavos), atualizada 

até 01/2010.Tendo em vista que a CEF já depositou a quantia de R$ 34.186,52 em 05/02/2010, resta ser paga a 

diferença atinente a R$ 12.390,66 (doze mil, trezentos e noventa reais e sessenta e seis centavos), que deve ser 

atualizada monetariamente até a data do efetivo pagamento.Com base no princípio da causalidade e considerando a 

litigiosidade instaurada na presente impugnação ao cumprimento de sentença, bem como diante da aplicação sistemática 

dos Artigos 475-R e 652-A do Código de Processo Civil, que admitem a incidência de verba de sucumbência em tais 

casos, revejo meu posicionamento anterior no tocante à condenação ao pagamento dos honorários 

advocatícios.Outrossim, condeno a Ré ao pagamento dos honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) 

sobre o valor da diferença entre os cálculos que foram homologados pelo Juízo na presente decisão e aqueles 

apresentados pela impugnante a fls. 144, perfazendo a quantia de R$ 3.524,72 (três mil, quinhentos e vinte e quatro 

reais e setenta e dois centavos).Promova a Ré o recolhimento deste valor, a título de honorários advocatícios, bem como 

da quantia referente à complementação do valor principal, mencionada acima, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos 

do artigo 475-J do Código de Processo Civil, devendo comprovar o recolhimento nos autos.Decorrido o prazo legal para 

interposição de recurso, defiro a expedição de alvará de levantamento em favor da parte autora da quantia depositada a 

fls. 145, bem como do valor a ser depositado pela CEF a título de principal e honorários advocatícios, devendo a parte 

exequente indicar o nome, número do RG e do CPF do patrono que efetuará o levantamento. Após o cumprimento de 

tais determinações, remetam-se os autos ao arquivo (baixa-findo). Int.-se. 

 

0032078-80.2008.403.6100 (2008.61.00.032078-0) - MARCUS TOMAZ DE AQUINO X DANIELA TOMAZ DE 

AQUINO VILLAS BOAS X MARCIA DE SOUZA FORTES CARNEIRO(SP149942 - FABIO APARECIDO 

GASPAROTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP182321 - CLAUDIA SOUSA MENDES) X MARCUS 

TOMAZ DE AQUINO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Trata-se de impugnação ao cumprimento de sentença ofertada pela Caixa Econômica Federal, argumentando a mesma 

que há diferença a maior nos cálculos efetuados pela parte impugnada, apresentados no valor de R$ 73.075,26, 

atualizados para o mês de março de 2010, pretendendo seja a execução reduzida para a quantia de R$ 38.709,75, 

atualizada para a mesma data.Sustenta, em síntese, a incorreção dos cálculos apresentados pela parte autora, na medida 

em que a mesma efetua a capitalização dos juros remuneratórios, os quais, segundo alega, não estão previstos na 

sentença. Ademais, argumenta a impugnante que a capitalização decorreria apenas do fato de que a parte autora 

detivesse conta na CEF durante 20 anos, o que não teria restado provado. Aduz ainda que a correção monetária não 

deve ocorrer pelos mesmos índices e critérios aplicáveis à atualização das cadernetas de poupança e, sim, deverá seguir 

os parâmetros impostos para as Ações Condenatórias em Geral, previstos pelo Provimento COGE nº 64/2005 e 

Resolução CJF nº 561/2007.A fls. 136 consta depósito judicial efetuado pela CEF no valor proposto pela parte autora.A 

impugnação foi recebida no efeito suspensivo.Houve manifestação da parte impugnada a fls. 143/144, refutando as 

alegações da impugnante e pleiteando, em suma, pela improcedência da impugnação.É o relato.Decido.As 

argumentações da CEF no que atine à capitalização dos juros remuneratórios não procedem. A sentença deixou clara 

em sua fundamentação a determinação de incidência dos juros remuneratórios contratuais, o que significa que devem 

ser aplicados os mesmos juros remuneratórios utilizados nos contratos de depósito de caderneta de poupança, portanto, 

capitalizados. Ademais, foi enfatizado na sentença que por consistir em fato extintivo do direito do autor incumbiria à 

Ré ter comprovado eventual encerramento da conta-poupança, o que excluiria a aplicação dos juros remuneratórios, não 

tendo havido, contudo, qualquer demonstração nesse sentido. Quanto à correção monetária, devem ser observados os 

critérios fixados na sentença transitada em julgado, que prevê sejam utilizados os mesmos índices aplicados às 

cadernetas de poupança até a data da citação. A partir de então deverá incidir exclusivamente a Taxa Selic, uma vez que 

a mesma firma em uma única operação a correção monetária e o cômputo dos juros.Estabelecidas tais premissas e 

passando à análise dos cálculos ofertados pelas partes, pode-se concluir o seguinte:A CEF deixou de observar o julgado 

no que se refere à correção monetária, uma vez que corrigiu monetariamente as diferenças devidas pelos índices 

constantes nas Tabelas para as Ações Condenatórias em Geral, previstos pelo Provimento COGE nº 64/2005 e 

Resolução CJF nº 561/2007, sendo que o correto seria a utilização dos mesmos índices aplicados às cadernetas de 

poupança.Outro equívoco cometido pela Ré foi em relação ao cômputo dos juros remuneratórios que, conforme dito 

acima, devem ser capitalizados. Também se verifica que a CEF aplicou juros de mora somente sobre o valor principal, 

deixando de incluir na base de cálculo os juros remuneratórios. Ademais, os mesmos foram calculados à razão de 1% ao 

mês a partir da citação, enquanto deveria ter sido utilizada a Taxa Selic.Já a parte autora, apesar de ter corrigido 

monetariamente as diferenças devidas pelos índices da poupança, equivocou-se ao incluir em sua conta expurgos 

inflacionários não deferidos na sentença transitada em julgado (abril e maio de 1990 e fevereiro de 1991), a qual contém 

expressa ressalva neste sentido (fls. 104).Além disso, as diferenças foram atualizadas por tais índices até a data de 
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02/2010, ao passo que a sentença determinou a utilização dos índices de correção das cadernetas de poupança, e dos já 

embutidos juros remuneratórios, somente até a data da citação (07/2009) e, após, deveria incidir exclusivamente a Taxa 

Selic, que já engloba correção monetária e juros. Quanto aos juros moratórios, a parte autora cometeu o mesmo erro da 

Ré ao calculá-los à base de 1% ao mês.No tocante aos honorários advocatícios relativos à fase de execução, não poderia 

a parte exequente incluí-los em sua conta, eis que ainda não tinham sido arbitrados pelo Juízo.Diante de todo o 

sustentado, este Juízo refez os cálculos com base nos parâmetros fixados no título exequendo, utilizando para tanto o 

Sistema Nacional de Cálculos Judiciais - SNCJ, programa também utilizado pela Contadoria Judicial desta Justiça 

Federal. Foi apurado o seguinte resultado, cujo valor restou atualizado até o mês de março de 2010, data do depósito 

judicial efetuado pela CEF: Como pode ser visto, este Juízo apurou um valor até mesmo menor que o apresentado pela 

CEF em sua impugnação, razão pela qual deverá ser considerado o valor apurado pela Ré como efetivamente devido, 

sob pena de distanciar-se dos limites do pedido.Isto Posto, acolho a impugnação apresentada pela Caixa Econômica 

Federal, fixando como valor total devido pela mesma a quantia de R$ 38.709,75 (trinta e oito mil, setecentos e nove 

reais e setenta e cinco centavos), atualizada até o mês de março de 2010.Com base no princípio da causalidade e 

considerando a litigiosidade instaurada na presente impugnação ao cumprimento de sentença, bem como diante da 

aplicação sistemática dos Artigos 475-R e 652-A do Código de Processo Civil, que admitem a incidência de verba de 

sucumbência em tais casos, revejo meu posicionamento anterior no tocante à condenação ao pagamento dos honorários 

advocatícios.Outrossim, condeno a parte exequente ao pagamento dos honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez 

por cento) sobre a diferença entre o valor pleiteado pela mesma a fls. 118 e o que foi homologado pelo Juízo na presente 

decisão, perfazendo a quantia de R$ 3.436,55 (três mil, quatrocentos e trinta e seis reais e cinquenta e cinco centavos). 

O pagamento será efetuado mediante compensação, devendo o montante ser descontado do que for devido à parte 

credora na ocasião do levantamento do depósito, por medida de economia processual.Decorrido o prazo legal para 

interposição de recurso, defiro a expedição de alvará de levantamento em favor da parte autora da quantia de R$ 

35.273,20 (trinta e cinco mil, duzentos e setenta e três reais e vinte centavos), atualizada até a data de 03/2010, devendo 

a mesma indicar o nome, número do RG e do CPF do patrono que efetuará o levantamento. O saldo remanescente do 

valor depositado a fls. 136 deverá ser levantado pela CEF, frisando-se que o montante relativo aos honorários 

advocatícios, no valor de R$ 3.436,55, deverá ser expedido em alvará separado. Após o cumprimento de tais 

determinações, remetam-se os autos ao arquivo (baixa-findo).Int.-se. 

 

0000927-62.2009.403.6100 (2009.61.00.000927-5) - ZILDA MARQUETTO(SP183771 - YURI KIKUTA E SP067191 

- MARLENE ELITA DA SILVA BERTOZZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL 

POPOVICS CANOLA) X ZILDA MARQUETTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Trata-se de impugnação ao cumprimento de sentença ofertada pela Caixa Econômica Federal, argumentando a mesma 

que há diferença a maior nos cálculos efetuados pela parte impugnada, apresentados no valor de R$ 18.508,17, 

atualizados para o mês de março de 2010, pretendendo seja a execução reduzida para a quantia de R$ 13.459,05, 

atualizada para a mesma data.Sustenta, em síntese, a incorreção dos cálculos apresentados pela parte autora, na medida 

em que a mesma efetua a capitalização dos juros remuneratórios, os quais, segundo alega, não estão previstos na 

sentença. Ademais, argumenta a impugnante que a capitalização decorreria apenas do fato de que a parte autora 

detivesse conta na CEF durante 20 anos, o que não teria restado provado. Aduz ainda que a correção monetária não 

deve ocorrer pelos mesmos índices e critérios aplicáveis à atualização das cadernetas de poupança e, sim, deverá seguir 

os parâmetros impostos para as Ações Condenatórias em Geral, previstos pelo Provimento COGE nº 64/2005 e 

Resolução CJF nº 561/2007.A fls. 225 consta depósito judicial efetuado pela CEF no valor proposto pela parte autora.A 

impugnação foi recebida no efeito suspensivo.Houve manifestação da parte impugnada a fls. 236/241, refutando as 

alegações da impugnante e pleiteando, em suma, pela improcedência da impugnação.É o relato. Decido.As 

argumentações da CEF no que atine à capitalização dos juros remuneratórios não procedem. A sentença deixou clara 

em sua fundamentação a determinação de incidência dos juros remuneratórios contratuais, o que significa que devem 

ser aplicados os mesmos juros remuneratórios utilizados nos contratos de depósito de caderneta de poupança, portanto, 

capitalizados. Ademais, foi enfatizado na sentença que por consistir em fato extintivo do direito do autor incumbiria à 

Ré ter comprovado eventual encerramento da conta-poupança, o que excluiria a aplicação dos juros remuneratórios, não 

tendo havido, contudo, qualquer demonstração nesse sentido. Quanto à correção monetária, devem ser observados os 

critérios fixados na sentença transitada em julgado, que prevê sejam utilizados os mesmos índices aplicados às 

cadernetas de poupança até a data da citação. A partir de então deverá incidir exclusivamente a Taxa Selic, uma vez que 

a mesma firma em uma única operação a correção monetária e o cômputo dos juros.Estabelecidas tais premissas e 

considerando que este Juízo, na medida do possível, tem efetuado a conferência dos cálculos relativos às execuções dos 

julgados, a fim de proporcionar maior agilidade aos feitos, visando inclusive a satisfação do jurisdicionado, 

desnecessária a remessa dos autos ao setor de contadoria judicial. Passando à análise dos cálculos ofertados pelas partes, 

o que se pode concluir é que ambos merecem reparos. A CEF deixou de observar o julgado no que se refere à correção 

monetária, uma vez que corrigiu monetariamente as diferenças devidas pelos índices constantes nas Tabelas para as 

Ações Condenatórias em Geral, previstos pelo Provimento COGE nº 64/2005 e Resolução CJF nº 561/2007, quando o 

correto seria a utilização dos mesmos índices aplicados às cadernetas de poupança.Outro equívoco cometido pela Ré foi 

em relação ao cômputo dos juros remuneratórios que, conforme dito acima, devem ser capitalizados. Também se 

verifica que a CEF aplicou juros de mora somente sobre o valor principal, deixando de incluir na base de cálculo os 

juros remuneratórios. Ademais, os mesmos foram calculados à razão de 1% ao mês a partir da citação, enquanto deveria 

ter sido utilizada a Taxa Selic.A parte autora, por sua vez, equivocou-se ao incluir em sua conta expurgos inflacionários 
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não deferidos na sentença transitada em julgado, a qual contém expressa ressalva neste sentido (fls. 183). Na 

atualização da diferença relativa ao IPC de janeiro de 1989, para as contas nº 4651-5 e 14689-7, foram inclusos 

indevidamente os índices de IPC de abril/90, maio/90 e fevereiro/91.Além disso, as diferenças foram atualizadas pelos 

índices da poupança até a data de 06/2009, ao passo que a sentença determinou a utilização dos índices de correção das 

cadernetas de poupança, e dos já embutidos juros remuneratórios, somente até a data da citação (04/2009) e, após, 

deveria incidir exclusivamente a Taxa Selic, que já engloba correção monetária e juros. Quanto ao pedido de aplicação 

da penalidade de litigância de má-fé à parte impugnante, resta o mesmo indeferido. O artigo 17 do Código de Processo 

Civil, ao definir os contornos da litigância de má-fé que justificam a aplicação da multa, pressupõe a efetiva 

comprovação do dolo da parte no entravamento do trâmite processual, manifestado por conduta intencionalmente 

maliciosa e temerária, sendo insuficientes meras presunções nesse sentido.Diante de todo o sustentado, este Juízo refez 

os cálculos com base nos parâmetros fixados no título exequendo, utilizando para tanto o Sistema Nacional de Cálculos 

Judiciais - SNCJ, programa também utilizado pela Contadoria Judicial desta Justiça Federal. Foi apurado o seguinte 

resultado, cujo valor restou atualizado até o mês de março de 2010, data do depósito judicial efetuado pela CEF:Isto 

Posto, acolho parcialmente a impugnação apresentada pela Caixa Econômica Federal, fixando como valor total devido 

pela mesma a quantia de R$ 15.313,94 (quinze mil, trezentos e treze reais e noventa e quatro centavos), atualizada até o 

mês de março de 2010.Com base no princípio da causalidade e considerando a litigiosidade instaurada na presente 

impugnação ao cumprimento de sentença, bem como diante da aplicação sistemática dos Artigos 475-R e 652-A do 

Código de Processo Civil, que admitem a incidência de verba de sucumbência em tais casos, revejo meu 

posicionamento anterior no tocante à condenação ao pagamento dos honorários advocatícios.Outrossim, condeno as 

partes ao pagamento dos honorários advocatícios, que arbitro em 10% (dez por cento) sobre o valor em que ambos 

decaíram, correspondendo à quantia de R$ 3.194,23 para a parte autora e R$ 1.854,89 para a CEF. Compensando-se os 

valores, fica condenada a parte autora a pagar à Ré a quantia de R$ 1.339,34 (um mil, trezentos e trinta e nove reais e 

trinta e quatro centavos), observadas as disposições da Lei 1.060/50, por ser beneficiária da Justiça Gratuita.Decorrido o 

prazo legal para interposição de recurso, defiro a expedição de alvará de levantamento em favor da parte autora da 

quantia de R$ 15.313,94 (quinze mil, trezentos e treze reais e noventa e quatro centavos), atualizada até 03/2010, de 

acordo com os dados do patrono indicado a fls. 243. O saldo que remanescer do valor depositado a fls. 225 deverá ser 

levantado pela CEF, ora impugnante.Após o cumprimento de tais determinações, remetam-se os autos ao arquivo 

(baixa-findo).Int.-se. 
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Expediente Nº 9158 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

0039313-02.1988.403.6100 (88.0039313-6) - SLW DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS 

LTDA X SLW CONSULTORES ASSOCIADOS S/C LTDA X SLW CORRETORA DE VALORES E CAMBIO 

LTDA X SOCOPA SOCIEDADE CORRETORA PAULISTA S/A X DIAS DE SOUZA VALORES SOCIEDADE 

CORRETORA LTDA X MAGLIANO S/A CORRETORA DE CAMBIO E VALORES MOBILIARIOS X BANCAP 

DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA X LAAC EMPREENDIMENTOS 

PARTICIPACOES S/C LTDA X BANCAP MERCANTIL E PARTICIPACOES LTDA X COML/ S/A CORRETORA 

DE VALORES E CAMBIO X TALARICO CORRETORA DE CAMBIO E TITULOS MOBILIARIOS LTDA X 

NOVINVEST S/A CORRETORA DE VALORES MOBILIARIOS X GRIFFO CORRETORA DE VALORES S/A X 

SISTEMA S/A CORRETORA DE CAMBIO E VALORES MOBILIARIOS X SISTEMA S/A DISTRIBUIDORA DE 

TITULOS E VALORES MOBILIARIOS X PATENTE S/A CORRETORA DE CAMBIO E VALORES 

MOBILIARIOS X NOVO NORTE S/A CORRETORA DE VALORES X ESCRITORIO LEVY CORRETORA DE 

VALORES MOBILIARIOS LTDA X INTRA S/A CORRETORA DE CAMBIO E VALORES X INTRA 

CORRETORA DE MERCADORIAS X SPINELLI S/A CORRETORA DE VALORES MOBILIARIOS E CAMBIO X 

ING CORRETORA DE CAMBIO E TITULOS S/A X GUILDER DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES 

MOBILIARIOS S/A X PROGRESSO S/A CORRETORA DE CAMBIO E TITULOS X TENDENCIA CORRETORA 

DE CAMBIO TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA X TENDENCIA DISTRIBUIDORA DE TITULOS E 

VALORES MOBILIARIOS LTDA X MISASI CORRETORA DE VALORES LTDA X WALPIRES S/A 

CORRETORA DE CAMBIO TITULOS E VALORES MOBILIARIOS X SANTOS CORRETORA DE CAMBIO E 

VALORES S/A X TORRE DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA X TORRE 

CORRETORA DE CAMBIO E VALORES MOBILIARIOS S/A X UNITAS DISTRIBUIDORA DE TITULOS E 

VALORES MOBILIARIOS S/A X ABERTURA CORRETORA DE CAMBIO E VALORES MOBILIARIOS LTDA 

X NOVACAO S/A CORRETORA DE CAMBIO E VALORES MOBILIARIOS X APLICACAO ADMINISTRACAO 
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E SERVICOS LTDA X LAVRA S/A DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS X DORIA E 

ATHERINO S/A CORRETORA DE CAMBIO E VALORES MOBILIARIOS X DISTRIBANK ASSESSORIA E 

COM/ LTDA X DISTRIBANK S/A DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS X RESERVA 

CORRETORA DE VALORES E CAMBIO S/A X SIGMA DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES 

MOBILIARIOS LTDA(SP023087 - PEDRO LUCIANO MARREY JUNIOR E SP163605 - GUILHERME 

BARRANCO DE SOUZA E SP083755 - ROBERTO QUIROGA MOSQUERA) X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 1951 - MARIANA DE ALMEIDA CHAVES) 

Fls. 2258/2259 e fls. 2260: Defiro o prazo suplementar conforme requerido. Apresente o impetrante Santos Corretora de 

Câmbio e Valores S/A a via original, ou devidamente autenticada, do instrumento de procuração de fls. 2259, 

acompanhada dos documentos comprobatórios dos poderes de outorga pelo liquidante. Int. 

 

0049207-16.1999.403.6100 (1999.61.00.049207-0) - ESPORTEBRAS S/C LTDA(SP137864 - NELSON MONTEIRO 

JUNIOR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) 

Nos termos do item 1.18 da Portaria nº 007/08, deste Juízo, fica intimada a parte impetrante do retorno dos autos do E. 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região e de sua oportuna remessa ao arquivo, na hipótese de nada vir a ser 

requerido.  

 

0029000-25.2001.403.6100 (2001.61.00.029000-7) - KCK WIPES IND/ E COM/ LTDA(SP130221 - RICARDO 

MARCELLO CAVALLO) X DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO EM SAO PAULO(Proc. 740 - RENATA 

CRISTINA MORETTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA E 

SP072208 - MARIA LUCIA BUGNI CARRERO SOARES E SILVA) 

Vistos, em inspeção. Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Silentes, 

arquivem-se os autos. Int. 

 

0020197-14.2005.403.6100 (2005.61.00.020197-1) - JOAO CARLOS DE SENE(SP129220 - FREDERICO 

ALESSANDRO HIGINO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM 

SAO PAULO 

Nos termos do item 1.18 da Portaria nº 007/08, deste Juízo, fica intimada a parte impetrante do retorno dos autos do E. 

Tribunal Regional Federal da Terceira Região e de sua oportuna remessa ao arquivo, na hipótese de nada vir a ser 

requerido.  

 

0026100-30.2005.403.6100 (2005.61.00.026100-1) - BLACK BOX DO BRASIL IND/ E COM/ LTDA(SP154065 - 

MARIA ANDRÉIA FERREIRA DOS SANTOS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DA 

ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 1951 - MARIANA DE ALMEIDA CHAVES) 

Vistos, em inspeção. Arquivem-se os autos, até o julgamento do Agravo de Instrumento 2009.03.00.031600-4, 

noticiado às fls. 394. Int. 

 

0012211-33.2010.403.6100 - RODOVIARIO SCHIO LTDA(SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI 

RODRIGUES E SP267044 - ALEXANDRE NICOLETTI) X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE 

ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

Preliminarmente, tendo em vista depreender-se do próprio termo de fls. 117 a distinção de objeto entre este e os feitos 

ali apontados, verifico a inexistência de prevenção, consoante o disposto no Provimento COGE nº 68. Providencie a 

impetrante, em aditamento à inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento: .I- A apresentação da 

planilha demonstrativa dos créditos que alega ter direito de compensar; II- A adequação do valor atribuído à causa ao 

seu conteúdo econômico, recolhendo, se for o caso, a diferença de custas devida. Int. 

 

0012218-25.2010.403.6100 - L.F.G BUSINESS EDICOES E PARTICIPACOES LTDA(SP128341 - NELSON 

WILIANS FRATONI RODRIGUES E SP267044 - ALEXANDRE NICOLETTI) X DELEGADO DA REC FEDERAL 

DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

Providencie a impetrante, em aditamento à inicial, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento: I- A 

apresentação da planilha demonstrativa dos créditos que alega ter direito de compensar; II- A adequação do valor 

atribuído à causa ao seu conteúdo econômico, recolhendo, se for o caso, a diferença de custas devida. III-A 

regularização da representação processual, com a apresentação dos documentos comprobatórios dos poderes de outorga 

pelos subscritores do instrumento de procuração de fls. 31/32.IV- A apresentação dos documentos comprobatórios da(s) 

sucessão(ões) comercial(is) eventualmente ocorrida(s) em relação às empresas cujas guias de recolhimento (GPS) 

encontram-se acostadas à inicial. Int. 

 

Expediente Nº 9160 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 

0024799-43.2008.403.6100 (2008.61.00.024799-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA E SP173286 - LEONORA ARNOLDI MARTINS FERREIRA) X LIRIA CRISTINA 

FERREIRA 
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Tendo em vista a ausência da exequente, resta prejudicada a audiência de conciliação. Manifeste-se a CEF se tem 

interesse na redesignação da audiência de conciliação.  

 

Expediente Nº 9161 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0655276-40.1984.403.6100 (00.0655276-5) - MARIA DO CARMO BASTOS GENTIL X MASSANOBU 

YOSHIASSU X IZER CHAMBOM NUCCI X ODETTE SAVIOLLI MAMBRETTI X MARIA CIRIA DA CRUZ 

GONCALVES X LYGIA DE CASTRO LEAO X SIRIA CHAKIB NAHAS X CARMEN POLI BANDEIRA DE 

MELO X LUIZ CARLOS ANSELMO X DENILA GOMARA PENTEADO X ANTONIO MANOEL FERNANDES 

X ALVARO FRANCO DE ANDRADE X NAIR DA SILVA KONDRATOVICH X RUIZ ROCHA DE TOLEDO X 

MATHILDE ASSUMPCAO DOS SANTOS X MARIA HELENA ABRANCHES GUEDES X LEONTINA DE 

ALMEIDA SCANSANI X EXPEDITO OLIVEIRA DA SILVA X GERALDO RANCAN X MARIA DO PERPETUO 

SOCORRO BORGES DE MAGISTRIS X NELSON CAETANO X ANTONIO APARECIDO REMIRO X SHIRLEY 

MARTINS SALAAR X ILDETE APARECIDA LUMINATI MARTINS X MARIA ISIOKA X IRMA SONNTAG X 

MARIA APARECIDA BASTOS SAMPAIO X HENRIQUE DA COSTA SAMPAIO X NELSON GONCALVES DA 

SILVA X CONCEICAO APPARECIDA RIBEIRO BORGES X JOSE COSTA SOUZA X ANA AUGUSTA 

RIBEIRO X MAURITY GONCALVES DE FREITAS X IVONE DOS SANTOS RODRIGUES RAFAEL X ZILA 

SILVA E OLIVEIRA KANDRATAVICIUS X JOSE BENEDITO FERRAZ X JULIA YOSHIDA X MARILIA 

SORGI X ESTEFANIA LOURENCO X MERCEDES ROSSIGNATTI GUTIERREZ X ROMEZ JOSE ADEDO X 

NOEMI DA SILVA OLIVEIRA RANGEL X ANNA GARNEVI DE CAMPOS X VALDECI GOMES DA SILVA X 

LUCILIA VERGINIA PEREIRA BALIEIRO X AGENOR MENOSSI X ZELY QUEIROZ MOREIRA X WALTER 

GALLO X VERA LUCIA DA SILVA X EGLE MARIA RIVA X ARIMATEIA VITORIA DO NASCIMENTO 

MENDES X LEILA BONOTTO LOPES X IVAN DE JESUS FERREIRA X WALDEMAR POLIMENO X MARIA 

IGNES GONCALVES DOS SANTOS X CARLOS ALBERTO RAMALHO X MANOEL AUGUSTO LOPES X 

MARIA CELIA RIBEIRO LEME DA SILVA(SP049185 - ARIOVALDO MARCON) X INSTITUTO NACIONAL 

DO SEGURO SOCIAL - INSS X UNIAO FEDERAL 

Em face da consulta retro, suspendo, por ora, o cumprimento do r. despacho de fls. 356, no que tange à penhora de bens. 

Manifeste-se a União Federal (AGU), nos termos do art. 655, I, c.c. o art. 655-A, ambos do CPC.Fls. 359/360: Tendo 

em vista que ainda não foi realizada a intimação dos autores, nos termos do art. 475-A, parágrafo 1º, do CPC, 

intime(m)-se o(s) devedor(es), na pessoa de seu patrono, por meio da imprensa oficial, a pagar a quantia relacionada no 

cálculo apresentado pelo INSS às fls. 360, devidamente atualizada, com exceção da multa de 10% (dez por cento) do 

valor da condenação, prevista no art 475-J do CPC, uma vez que a mesma ainda não é devida na atual fase da execução, 

no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena da multa acima mencionada.Int.  

 

0667643-62.1985.403.6100 (00.0667643-0) - FRANCO SUISSA IMPORTACAO EXPORTACAO 

REPRESENTACOES LTDA(SP071345 - DOMINGOS NOVELLI VAZ E SP084813 - PAULO RICARDO DE 

DIVITIIS E SP019060 - FRANCISCO ROBERTO SOUZA CALDERARO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1279 - JOAO 

SAIA ALMEIDA LEITE) 

Em face da consulta supra, defiro a devolução de prazo conforme requerida pela parte autora para manifestar-se sobre o 

despacho de fls. 239.Outrossim, defiro a vista dos autos pelo prazo legal conforme requerida pela União Federal às fls. 

242/244.Int. 

 

0667883-51.1985.403.6100 (00.0667883-1) - MOBIL COM/ IND/ E SERVICOS LTDA(SP020425 - OSIRIS LEITE 

CORREA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA) 

Ciência às partes do retorno dos autos.Tendo em vista o julgado de fls. 330/333, transitado em julgado às fls. 336, 

remetam-se os autos à Contadoria Judicial para elaboração de nova conta de liquidação, com a substituição do 

percentual do IPC de janeiro/89 para 42,72% e com a exclusão do percentual de juros referente ao mês de 

abril/91.Após, dê-se vista às partes.Int.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Vista às partes dos cálculos eleborados 

pela Contadoria Judicial às fls.346/352 

 

0944048-87.1987.403.6100 (00.0944048-8) - CENTRO SUL REPRESENTACOES COM/ IMP/ E EXP/ 

LTDA(SP071345 - DOMINGOS NOVELLI VAZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) 

Remetam-se os autos a Contadoria Judicial para elaboração dos cálculos, tendo em vista o julgado, de fls. 

250/260.Após, dê-se vista às partes.Int.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: vista às partes dos cálculos elaborados 

pela Contadoria Judicial às fls. 263/266. 

 

0025323-41.1988.403.6100 (88.0025323-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0019890-

56.1988.403.6100 (88.0019890-2)) ESACHEM IND/ E COM/ LTDA(SP048852 - RICARDO GOMES LOURENCO) 

X UNIAO FEDERAL 

Fls. 301/302: Dê-se vista à União e, após, expeça-se ofício de conversão em renda.Juntado o comprovante de 

conversão, tendo em vista a satisfação do crédito, arquivem-se os autos. Int.  
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0684782-17.1991.403.6100 (91.0684782-0) - ARMANDO GERALDO ORSI(SP087615 - GUSTAVO LEOPOLDO 

CASERTA MARYSSAEL DE CAMPOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) 

Vistos em inspeção.Fls. 134/135: Vista à União Federal pelo prazo de 05 (cinco) dias.Após, dê-se ciência aos autores. 

Conforme prevê o art. 17, parágrafo 1º, da Resolução n.º 55/2009 do E. Conselho da Justiça Federal, ao tratar de 

requisições de pequeno valor e precatório de natureza alimentar, o montante será depositado em instituição bancária 

oficial, abrindo-se conta individualizada; conta esta que terá seu saldo sacado pelo beneficiário, independentemente de 

alvará de levantamento. Nada requerido, tendo em vista a satisfação do crédito, arquivem-se os autos.Int.  

 

0736994-15.1991.403.6100 (91.0736994-8) - SERGIO GALLO - ESPOLIO X CENIRA SAVIAN GALLO X 

VITORIO CARLOS GALLO X CARLOS NORONHA SACRAMENTO(SP079120 - MARIA ROSELI SAVIAN E 

SP090924 - MARIA CAROLINA GABRIELLONI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) 

Fls. 291/294: Vista à União Federal pelo prazo de 05 (cinco) dias.Após, dê-se ciência aos autores. Conforme prevê o 

art. 17, parágrafo 1º, da Resolução n.º 55/2009 do E. Conselho da Justiça Federal, ao tratar de requisições de pequeno 

valor e precatório de natureza alimentar, o montante será depositado em instituição bancária oficial, abrindo-se conta 

individualizada; conta esta que terá seu saldo sacado pelo beneficiário, independentemente de alvará de levantamento. 

Nada requerido, tendo em vista a satisfação do crédito, arquivem-se os autos.Int.  

 

0015531-24.1992.403.6100 (92.0015531-6) - ALBINO CANDIL X ANGELUS DE MEIRA X CLARICE ANGELO 

CINTRA LOPES X DIORACY ONEI SARTORI X ENIDIA CARVALHO FERNANDES X GERALDO JOSE DE 

CARVALHO X GILMAR CARETTA X HIDEO IKARI X PEDRINA JUSTINIANO ANGELO X MANOEL 

CARLOS MENEZES ZAFFALON(SP089886 - JOAO DANIEL DE CAIRES E SP100268 - OSWALDO LUIZ 

GOMES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1926 - FERNANDO NOGUEIRA GRAMANI) 

Vistos em inspeção.Manifestem-se as partes sobre os cálculos elaborados pela Contadoria Judicial às fls. 298/314.Int. 

 

0018721-24.1994.403.6100 (94.0018721-1) - FLEXFORM IND/ METALURGICA LTDA(SP111887 - HELDER 

MASSAAKI KANAMARU E SP127082 - DEBORA HANAE ANZAI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 403 - RUBENS 

DE LIMA PEREIRA) 

Fls. 413: Dê-se ciência a União, pelo prazo de 05 (cinco) dias.Nada requerido, expeça-se alvará de levantamento, 

conforme já determinado às fls. 400, inclusive em relação ao depósito de fls. 413.Cancelado o alvará, juntada a via 

liquidada, ou decorridos 30 (trinta) dias de sua retirada, arquivem-se os autos. Int.  

 

0033513-12.1996.403.6100 (96.0033513-3) - VETA ELETROPATENT LTDA(Proc. ANNA CECILIA BRASIL E 

BRASIL) X UNIAO FEDERAL(Proc. SERGIO GOMES AYALA) 

Vistos em inspeção.Ciência às partes do julgamento final do Agravo de Instrumento nº 2003.03.00.054531-3.Nada 

requerido, arquivem-se os autos.Int. 

 

0036834-35.2008.403.6100 (2008.61.00.036834-9) - TCG TECNOLOGIA E ADMINISTRACAO LTDA(SP146959 - 

JULIANA DE SAMPAIO LEMOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

Fls. 248/263: Manifeste-se a União Federal sobre o pedido de suspensão do feito conforme requerido no item 

ii.Prejudicado o requerimento de concessão de prazo para a apresentação dos quesitos conforme requerido no item i da 

manifestação acima indicada em virtude da petição de fls. 264/266, a qual, por sua vez, será analisada em momento 

oportuno.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 

0017253-34.2008.403.6100 (2008.61.00.017253-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0031810-17.1994.403.6100 (94.0031810-3)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1505 - DANIELA CARVALHO DE 

ANDRADE) X AMERICANBOX IND/ E COM/ LTDA(SP010664 - DARNAY CARVALHO E SP076308 - 

MARCOS BEHN AGUIAR MIGUEL) 

Fls. 33/35: Dê-se vista à União.Após, tendo em vista a satisfação do crédito, remetam-se os autos ao arquivo. Quanto ao 

requerimento de fls. 33, item 2, deverá ser formulado nos autos da ação de rito ordinário nº 94.31810-3.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 

0041321-97.1998.403.6100 (98.0041321-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0019782-

85.1992.403.6100 (92.0019782-5)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1926 - FERNANDO NOGUEIRA GRAMANI) X 

USINA SANTA FE S/A X JACARE GUASSU EMPREITEIRA DE SERICOS AGRICOLAS S/C LTDA X 

DISTRIBUIDORA E EMPACOTADORA ITAQUERE LTDA X AGROPECUARIA NOVA EUROPA 

LTDA(SP040637B - ARMANDO MEDEIROS PRADE) 

Vistos em inspeção.Fls. 158: Vista à União Federal pelo prazo de 05 (cinco) dias.Após, dê-se ciência aos autores. 

Conforme prevê o art. 17, parágrafo 1º, da Resolução n.º 55/2009 do E. Conselho da Justiça Federal, ao tratar de 

requisições de pequeno valor e precatório de natureza alimentar, o montante será depositado em instituição bancária 

oficial, abrindo-se conta individualizada; conta esta que terá seu saldo sacado pelo beneficiário, independentemente de 

alvará de levantamento. Nada requerido, tendo em vista a satisfação do crédito, arquivem-se os autos.Int.  
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11ª VARA CÍVEL 

 

Dra REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESI  

Juíza Federal Titular  

DEBORA CRISTINA DE SANTI MURINO SONZZINI  

Diretora de Secretaria 

 

Expediente Nº 4314 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0650249-76.1984.403.6100 (00.0650249-0) - CIA/ DOCAS DO ESTADO DE SAO PAULO - CODESP(SP010771 - 

CELIO JULIANO DA SILVA COIMBRA E SP111711 - RICARDO MARCONDES DE M SARMENTO) X 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS(SP107554 - NICE APARECIDA DE SOUZA MOREIRA E SP193749 - 

PERSIO SANTOS FREITAS) 

Nos termos da Portaria nº 12/2008 desta Vara, FICAINTIMADA a parte ré a RETIRAR ALVARÁ(S) DE 

LEVANTAMENTO expedido(s) com validade até 01/07/2010.  

 

0020176-68.1987.403.6100 (87.0020176-6) - MARCO ANTONIO DE CAMPOS BUENO X OCTAVIANO 

AUGUSTO DE CAMPOS BUENO X SYLVIA CECILIA DE CAMPOS BUENO CRUZ(SP009970 - FAUSTO 

RENATO DE REZENDE E SP100909 - LUIZ FERNANDO PARREIRA MILENA E SP108640 - MARCIA MARIA 

DE CARVALHO RIBEIRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 650 - MICHELE RANGEL DE BARROS) 

Expeçam-se alvarás de levantamento aos autores, do valor depositado à fl. 256, na mesma proporção determinada à fl. 

245.Int. NOTA: EXPEDIDO(S) ALVARÁ(S) DE LEVANTAMENTO, COM VALIDADE ATÉ 01/07/2010, EM 

FAVOR DA PARTE AUTORA, QUE FICA INTIMADA A RETIRÁ-LO(S).  

 

0044760-68.1988.403.6100 (88.0044760-0) - JOAO FERREIRA DOS SANTOS(SP047342 - MARIA APARECIDA 

VERZEGNASSI GINEZ E SP058937 - SANDRA MARIA ESTEFAM JORGE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 650 - 

MICHELE RANGEL DE BARROS) 

Fl.207: Expeça-se alvará de levantamento do saldo depositado na conta n.1181.005.50012656-8. Oficie-se, com 

urgência, à Caixa Econômica Federal para que informe em 05(cinco) dias, o motivo pelo qual não cumpriu 

corretamente a determinação contida no alvará n.440/2006 - NCJF 1622916, com o pagamento do total depositado na 

conta supramencionada com a devida atualização. Instrua-se o ofício com cópias de fls.194 e 215-219. Int. NOTA: 

EXPEDIDO(S) ALVARÁ(S) DE LEVANTAMENTO, COM VALIDADE ATÉ 01/07/2010, EM FAVOR DA PARTE 

AUTORA, QUE FICA INTIMADA A RETIRÁ-LO(S).  

 

0010202-31.1992.403.6100 (92.0010202-6) - ANTONIO ANDREAZI FILHO X FRANCISCO RODRIGUES X LUIZ 

REYNALDO CANCELLI X MARA CURY X MARIA TEREZA CASAZZA X MARISA CURY X MAURICIO 

CURY X OLIVIO DOMINGOS CASAZZA X SEBASTIAO SALOME DO LAGO FILHO X TAUFIC 

CURY(SP067768 - MARIA LUCIA BRESSANE CRUZ E SP091916 - ADELMO DA SILVA EMERENCIANO) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) 

Nos termos da Portaria nº 12/2008 desta Vara, FICAINTIMADA a parte autora a RETIRAR ALVARÁ(S) 

DELEVANTAMENTO expedido(s) com validade até 01/07/2010.  

 

0029883-50.1993.403.6100 (93.0029883-6) - DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS BOM PASTOR LTDA(SP010837 - 

GASTAO LUIZ FERREIRA DA GAMA LOBO DECA E SP066899 - FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO DECA) 

X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) 

Vistos em Inspeção.Fl. 181: Defiro. Cancele-se o alvará n. 503/2009, e expeça-se outro.Int. NOTA: EXPEDIDO(S) 

ALVARÁ(S) DE LEVANTAMENTO, COM VALIDADE ATÉ 01/07/2010, EM FAVOR DA PARTE AUTORA, 

QUE FICA INTIMADA A RETIRÁ-LO(S).  

 

0031740-34.1993.403.6100 (93.0031740-7) - HELCIO ROJO PONCES X ELCIO BEDUSQUI X NELSON PINTO 

VILELA X JOAO FERREIRA X JOSE MAURO FERREIRA SORNAS X DIRCEU MARTINS X RUBEN 

HENSCHEL X OSVALDO BEDUSQUE X MILTON ANTONIO LEITE X MOYSES DE AZEVEDO LEITE X 

ARISTIDES MAXIMIANO X MARCOS ROBERTO MOREIRA SILVA(SP093937 - ROBERTO BARBOSA DE 

LIMA JUNIOR E SP024177 - MARLENE CARDOSO MIRISOLA E SP119192 - MARCIO PIRES DA FONSECA E 

SP227835 - NARJARA RIQUELME AUGUSTO AMBRIZZI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO 

MURILLO ZALONA LATORRACA) 

Nos termos da Portaria nº 12/2008 desta Vara, FICAINTIMADA a parte autora a RETIRAR ALVARÁ(S) 

DELEVANTAMENTO expedido(s) com validade até 01/07/2010.  

 

0009638-81.1994.403.6100 (94.0009638-0) - CALCADOS HPG LTDA(SP096425 - MAURO HANNUD E SP117536 
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- MARCOS NOVAKOSKI FERNANDES VELLOZA E SP146462 - MARIA CAMILA URSAIA MORATO) X 

UNIAO FEDERAL(SP117536 - MARCOS NOVAKOSKI FERNANDES VELLOZA E Proc. 650 - MICHELE 

RANGEL DE BARROS) 

Nos termos da Portaria nº 12/2008 desta Vara, FICA INTIMADA a parte autora a RETIRAR ALVARÁ(S) DE 

LEVANTAMENTO expedido(s) com validade até 01/07/2010.  

 

0031878-30.1995.403.6100 (95.0031878-4) - PRAIAS PAULISTAS S/A(SP077583 - VINICIUS BRANCO E 

SP088601 - ANGELA BEATRIZ PAES DE BARROS DI FRANCO E SP247115 - MARIA CAROLINA BACHUR E 

SP257436 - LETICIA RAMIRES PELISSON) X UNIAO FEDERAL 

Em vista do requerido à fl. 416, cancele-se os alvarás n. 731/2009 a 744/2009 (NCJF 1825826 a 1828539) e expeçam-se 

novos.Liquidados, arquivem-se os autos.Int. NOTA: EXPEDIDO(S) ALVARÁ(S) DE LEVANTAMENTO, COM 

VALIDADE ATÉ 01/07/2010, EM FAVOR DA PARTE AUTORA, QUE FICA INTIMADA A RETIRÁ-LO(S).  

 

0026269-27.1999.403.6100 (1999.61.00.026269-6) - ELMA SERVICOS GERAIS E REPRESENTACAO 

LTDA(SP107020 - PEDRO WANDERLEY RONCATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 918 - ELLEN CRISTINA CRENITTE FAYAD) X SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - 

SESC(SP072780 - TITO DE OLIVEIRA HESKETH E SP154822 - ALESSANDRA PASSOS GOTTI) X SERVICO 

NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC(SP019993 - ROBERTO MOREIRA DA SILVA LIMA 

E SP167176 - CRISTINA ALVARENGA FREIRE DE ANDRADE PIERRI E SP087281 - DENISE LOMBARD 

BRANCO) 

Nos termos da Portaria nº 12/2008 desta Vara, FICAMINTIMADOS o SESC e o SENAC a RETIRAR ALVARÁ(S) 

DELEVANTAMENTO expedido(s) com validade até 01/07/2010.  

 

0049630-39.2000.403.6100 (2000.61.00.049630-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0049628-69.2000.403.6100 (2000.61.00.049628-6)) VANIA SUELENE LEITE DOS SANTOS(SP101455 - PAULO 

SERGIO GUEDES E SP104016 - NOEMIA APARECIDA PEREIRA VIEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

- CEF(SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA) 

Nos termos da Portaria nº 12/2008 desta Vara, FICAINTIMADA a parte ré a RETIRAR ALVARÁ(S) DE 

LEVANTAMENTO expedido(s) com validade até 01/07/2010.  

 

0030147-86.2001.403.6100 (2001.61.00.030147-9) - HUMBERTO DONISETE CALSAVARA X TECIA MARIA DE 

CARVALHO ALENCAR(SP080315 - CLAUDIO JACOB ROMANO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA E SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE) 

Nos termos da Portaria nº 12/2008 desta Vara, FICAINTIMADA a parte ré a RETIRAR ALVARÁ(S) DE 

LEVANTAMENTO expedido(s) com validade até 01/07/2010.  

 

0004637-68.2002.403.0399 (2002.03.99.004637-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0033234-94.1994.403.6100 (94.0033234-3)) INTRAG PART ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES LTDA X 

LINEINVEST PARTICIPACOES LTDA X ITAU RENT ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S/A X BANCO 

BANERJ S/A X ITAUSA-INVESTIMENTOS ITAU S/A.(SP103364 - FERNANDO OLAVO SADDI CASTRO E 

SP034524 - SELMA NEGRO E SP233109 - KATIE LIE UEMURA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1535 - DANIELLA 

CAMPEDELLI) 

1. Verifico que os depósitos de fls. 639/642 referem-se a pagamento de honorários advocatícios. Como os valores 

decorrentes de requisição de crédito de natureza alimentar são depositados à ordem dos beneficiários, reconsidero as 

determinações anteriores quanto à expedição de alvará de levantamento e determino sejam as partes intimadas a 

comparecerem diretamente à agência bancária.2. Expeçam-se alvarás de levantamento dos valores depositados às fls. 

635 e 638.3. Intime-se a União do despacho de fl. 693, bem como dos depósitos de fls. 698/701.Int. NOTA: 

EXPEDIDO(S) ALVARÁ(S) DE LEVANTAMENTO, COM VALIDADE ATÉ 01/07/2010, EM FAVOR DA PARTE 

AUTORA, QUE FICA INTIMADA A RETIRÁ-LO(S).  

 

0010106-64.2002.403.6100 (2002.61.00.010106-9) - SYNGENTA PROTECAO DE CULTIVOS LTDA(SP051184 - 

WALDIR LUIZ BRAGA E SP034967 - PLINIO JOSE MARAFON E SP130675 - PATRICIA ULIAN E SP272253 - 

BRUNO AURICCHIO) X UNIAO FEDERAL 

Nos termos da Portaria nº 12/2008 desta Vara, FICAINTIMADA a parte autora a RETIRAR ALVARÁ(S) 

DELEVANTAMENTO expedido(s) com validade até 01/07/2010.  

 

0007710-80.2003.403.6100 (2003.61.00.007710-2) - JOSE AFONSO HERNANDES(SP242210 - JOAO MANOEL 

HERNANDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP183718 - MARCO ANTONIO PEREZ DE 

OLIVEIRA) 

Nos termos da Portaria nº 12/2008 desta Vara, FICA INTIMADA a parte autora a RETIRAR ALVARÁ(S) DE 

LEVANTAMENTO expedido(s) com validade até 01/07/2010.  

 

0002583-61.2004.403.0399 (2004.03.99.002583-7) - JACYRA ANTUNES - ESPOLIO X JAMAL WEHBA X 
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JANUARIO DELLA PAOLERA X JATYR EDUARDO SCHALL X JESUS PAN CHACON X JOANA CASTILHO 

RODRIGUES X JOANA DA SILVA - ESPOLIO X JOANA MARIA DA SILVA VISGUEIRA X JOANICE 

PEREIRA DE SANTANA X TANIA RITA DA SILVA(SP107946 - ALBERTO BENEDITO DE SOUZA E SP062095 

- MARIA DAS GRACAS PERERA DE MELLO) X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO - 

UNIFESP(Proc. 1136 - MAURICIO MAIA) 

Nos termos da Portaria nº 12/2008 desta Vara, FICAINTIMADA a parte autora a RETIRAR ALVARÁ(S) 

DELEVANTAMENTO expedido(s) com validade até 01/07/2010.  

 

0005945-64.2009.403.6100 (2009.61.00.005945-0) - CONDOMINIO EDIFICIO MARACAI - GUAPORE(SP114278 - 

CARIM CARDOSO SAAD E SP176506B - ADRIANA OLIVEIRA LIMA DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

Nos termos da Portaria nº 12/2008 desta Vara, FICAINTIMADA a parte autora a RETIRAR ALVARÁ(S) 

DELEVANTAMENTO expedido(s) com validade até 01/07/2010.  

 

PROCEDIMENTO SUMARIO 

0002668-74.2008.403.6100 (2008.61.00.002668-2) - CONDOMINIO RESIDENCIAL NOVO ANDARAI(SP182566 - 

NILSON KAZUO SHIKICIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP087469 - RUI GUIMARAES 

VIANNA) 

Nos termos da Portaria nº 12/2008 desta Vara, FICAINTIMADA a parte autora a RETIRAR ALVARÁ(S) 

DELEVANTAMENTO expedido(s) com validade até 01/07/2010.  

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0020568-51.2000.403.6100 (2000.61.00.020568-1) - OSWALDO CRUZ LABSERVICE S/C LTDA(SP108346 - 

ALEXANDRE MALDONADO DALMAS E SP157667 - CARLOS HENRIQUE JUVÊNCIO) X 

SUPERINTENDENTE REGIONAL DO INSS EM SAO PAULO-SP(Proc. 745 - MARTA VILELA GONCALVES) X 

GERENTE REG DO SERVICO SOCIAL DO COM/ SESC(Proc. FERNANDA HESKETH E Proc. ALESSANDRA 

PASSOS GOTTI E SP233053A - MARCELA MONTEIRO DE BARROS GUIMARAES E SP219676 - ANA 

CLÁUDIA SILVA PIRES) 

Em vista do requerido às fls. 624-625, cancele-se o alvará n. 754/2009 (NCJF 1828550) e expeça-se novo. Liquidado, 

arquivem-se os autos.Int. NOTA: EXPEDIDO(S) ALVARÁ(S) DE LEVANTAMENTO, COM VALIDADE ATÉ 

01/07/2010, EM FAVOR DO SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO-SESC, QUE FICA INTIMADO A RETIRÁ-

LO(S).  

 

0020900-47.2002.403.6100 (2002.61.00.020900-2) - VANIO MALTA SANTIAGO(SP188500 - JOZINEIDE 

RODRIGUES DE SOUZA E SP142184 - REGINALDO DE OLIVEIRA GUIMARAES E SP102217 - CLAUDIO 

LUIZ ESTEVES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO 

PAULO 

Nos termos da Portaria nº 12/2008 desta Vara, FICAINTIMADA a parte autora a RETIRAR ALVARÁ(S) 

DELEVANTAMENTO expedido(s) com validade até 01/07/2010.  

 

0004887-36.2003.403.6100 (2003.61.00.004887-4) - PAULO EDUARDO DE PIERRO(SP182193 - HEITOR VITOR 

MENDONÇA FRALINO SICA E SP037698 - HEITOR VITOR FRALINO SICA) X DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 677 - RICARDO VILLAS BOAS 

CUEVA) 

Nos termos da Portaria nº 12/2008 desta Vara, FICAINTIMADA a parte autora a RETIRAR ALVARÁ(S) 

DELEVANTAMENTO expedido(s) com validade até 01/07/2010.  

 

0006247-06.2003.403.6100 (2003.61.00.006247-0) - MARIA JOSE OLIVEIRA DE SANTANA(SP065315 - MARIO 

DE SOUZA FILHO E SP133060 - MARCELO MARCOS ARMELLINI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL 

DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 770 - ADRIANA KEHDI) 

Cumpra-se o determinado na decisão de fl.281, 4º§, com a expedição de alvará de levantamento em favor da 

Impetrante. Após a liquidação do alvará, arquivem-se os autos. Int. NOTA: EXPEDIDO(S) ALVARÁ(S) DE 

LEVANTAMENTO, COM VALIDADE ATÉ 01/07/2010, EM FAVOR DA PARTE AUTORA, QUE FICA 

INTIMADA A RETIRÁ-LO(S).  

 

0009036-07.2005.403.6100 (2005.61.00.009036-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001147-02.2005.403.6100 (2005.61.00.001147-1)) PERSIO MARQUES DALLA VECCHIA(SP170073 - 

MARCELO RICARDO ESCOBAR E SP059803 - OSVALDO CORREA DE ARAUJO) X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 179 - SERGIO MURILLO 

ZALONA LATORRACA) 

Nos termos da Portaria nº 12/2008 desta Vara, FICAINTIMADA DOW BRASIL S/A a RETIRAR ALVARÁ(S) DE 

LEVANTAMENTO expedido(s) com validade até 01/07/2010.  
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CAUTELAR INOMINADA 

0688509-81.1991.403.6100 (91.0688509-8) - DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS CATANDUVA LTDA(SP111567 

- JOSE CARLOS BUCH) X INSS/FAZENDA(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) 

Nos termos da Portaria nº 12/2008 desta Vara, FICAINTIMADA a parte autora a RETIRAR ALVARÁ(S) 

DELEVANTAMENTO expedido(s) com validade até 01/07/2010.  

 

0016229-59.1994.403.6100 (94.0016229-4) - SAMUEL ANDRADE DA SILVA X ROSANGELA MARIA DOS 

SANTOS SILVA(SP110656 - WILSON DE CIVITA DA SILVA E SP081296 - JOSE CARLOS NICOLAU DE 

ARAUJO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP095418 - TERESA DESTRO) 

Nos termos da Portaria nº 12/2008 desta Vara, FICAINTIMADA a parte ré a RETIRAR ALVARÁ(S) DE 

LEVANTAMENTO expedido(s) com validade até 01/07/2010.  

 

Expediente Nº 4316 
 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 

0026619-34.2007.403.6100 (2007.61.00.026619-6) - NEUSA MARIA DOS REIS(SP158314 - MARCOS ANTONIO 

PAULA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP075284 - 

MARCOS VINICIO JORGE DE FREITAS) 

Nos termos da Portaria nº 12/2008 desta Vara, FICA INTIMADA a parte autora a RETIRAR ALVARÁ(S) DE 

LEVANTAMENTO expedido(s) com validade até 06/07/2010 

 

DESAPROPRIACAO 
0038485-30.1993.403.6100 (93.0038485-6) - ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO 

PAULO S/A(SP026548 - EDGARD SILVEIRA BUENO FILHO E SP041336 - OLGA MARIA DO VAL E SP140283 

- SUELI PIRES DE OLIVEIRA QUEVEDO E SP285900 - ANDRÉ LUIZ MACHADO BORGES) X IDO NALON X 

LAVINIO SCARABOTTOLO 

Nos termos da Portaria nº 12/2008 desta Vara, FICA INTIMADA a parte autora a RETIRAR ALVARÁ(S) DE 

LEVANTAMENTO expedido(s) com validade até 06/07/2010 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0013911-40.1993.403.6100 (93.0013911-8) - JOAO NONATO X JOSE EDGARD FERRARINI X JOSE MARCOS 

DE BRITO X JOSE TOZATI X JOSE ALBERTO BORGES X JOAO BOSCO ANTUNES X JOSE APARECIDO DA 

ROCHA X JOSE ALEXANDRE BOSCHIGLIA PINOTTI X JOSELY MARIA CARDOSO NEVES DA SILVA X 

JOSE AUGUSTO SCAGLIA(SP078244 - PAULO ROBERTO ANNONI BONADIES E SP115728 - AGEU DE 

HOLANDA ALVES DE BRITO E SP141865 - OVIDIO DI SANTIS FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA SENNE E SP099950 - JOSE PAULO NEVES E SP047559 - 

CELSO GONCALVES PINHEIRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 293 - MARCIA M CORSETTI GUIMARAES) 

Nos termos da Portaria nº 12/2008 desta Vara, FICAM INTIMADAS as partes autora e ré a RETIRAR ALVARÁ(S) 

DE LEVANTAMENTO expedido(s) com validade até 06/07/2010.  

 

0010795-89.1994.403.6100 (94.0010795-1) - ANTONIETA BOTTER(SP025024 - CELSO ROLIM ROSA E 

SP110681 - JOSE GUILHERME ROLIM ROSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP057005 - MARIA 

ALICE FERREIRA BERTOLDI E SP105407 - RICARDO VALENTIM NASSA) X BANCO CENTRAL DO 

BRASIL X UNIAO FEDERAL(SP184455 - PATRÍCIA ORNELAS GOMES DA SILVA) 

Nos termos da Portaria nº 12/2008 desta Vara, FICAM INTIMADAS as partes autora e ré a RETIRAR ALVARÁ(S) 

DE LEVANTAMENTO expedido(s) com validade até 06/07/2010.  

 

0014449-50.1995.403.6100 (95.0014449-2) - ANTONIO CARLOS FONSECA BEZERRA X BIANOR LOPEZ X 

CLAUDIO CAZASSA(SP060089 - GLORIA FERNANDES CAZASSA) X FLAVIO PETER X JOAO PINTO 

CORTEZ X JOSE EGILIO TARDIVO X MARCIO MASAKAZU HIGA X NELSON AUGUSTO MERCADO 

CUEVAS X PAULO RIBEIRO DE PAIVA X PAULO ROBERTO YASUJI NAKAGAWA(SP115446 - JOSE 

ANTUNES FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS 

SANTOS JUNIOR E SP057005 - MARIA ALICE FERREIRA BERTOLDI E SP146819 - ROSEMARY FREIRE 

COSTA DE SA) 

Fls. 510-511: Defiro. Expeça-se alvará de levantamento dos honorários advocatícios informados à fl. 500.Liquidado, 

arquivem-se.Int.NOTA: EXPEDIDO(S) ALVARÁ(S) DE LEVANTAMENTO, COM VALIDADE ATÉ 06/07/2010, 

EM FAVOR DA PARTE AUTORA, QUE FICA INTIMADA A RETIRÁ-LO(S).  

 

0018541-37.1996.403.6100 (96.0018541-7) - CELSO ANTONIO DA SILVA JUNIOR X MARIA CECILIA ARAUJO 

DA SILVA(SP113160 - ROBERT ALVARES E SP028908 - LUIZ MAURICIO SOUZA SANTOS) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP026276 - TOMAS FRANCISCO DE MADUREIRA PARA NETO E SP241837 - 

VICTOR JEN OU) 

Nos termos da Portaria nº 12/2008 desta Vara, FICA INTIMADA a parte autora a RETIRAR ALVARÁ(S) DE 
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LEVANTAMENTO expedido(s) com validade até 06/07/2010 

 

0021644-47.1999.403.6100 (1999.61.00.021644-3) - RICCARDO FERRUCCIO GOBBO X MARIA VITORIA 

GOBBO X LAURA VICTORIA VECCI GOBBO(SP040316 - ADILSON AFFONSO E SP043466 - MIGUEL 

VILLEGAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP026276 - TOMAS FRANCISCO DE MADUREIRA 

PARA NETO) 

Em vista das informações fornecidas pela parte autora (fls. 292-296), expeçam-se os alvarás de levantamento conforme 

determinado na r.sentença (fl. 286verso). O valor remanescente do depósito de fls. 188, expeça-se em favor da CEF. 

Liquidados os alvarás arquivem-se os autos. Int.NOTA: EXPEDIDO(S) ALVARÁ(S) DE LEVANTAMENTO, COM 

VALIDADE ATÉ 06/07/2010, EM FAVOR DAS PARTES AUTORA E RÉ, QUE FICAM INTIMADAS A RETIRÁ-

LO(S).  

 

0051221-67.2000.403.0399 (2000.03.99.051221-4) - HILARIO DE MACEDO OLIVEIRA X SILVIO RODRIGUES 

ALVES X MAX HUMBERTO SBROCCA(SP164584 - RICARDO LEME PASSOS) X ANTONIO MARCOS DOS 

SANTOS X BERNADETE DE LOURDES FERREIRA MARTINS X AGENOR DE OLIVEIRA BARROS(SP083154 

- ALZIRA DIAS SIROTA ROTBANDE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. 488 - MARCELO 

FERREIRA ABDALLA E SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES) 

Fls. 472-473: Ciência à parte autora. Expeça-se alvará de levantamento dos honorários advocatícios depositados à fl. 

473. RG e CPF do procurador à fl. 387. Liquidado o alvará, arquivem-se os autos.Int.NOTA: EXPEDIDO(S) 

ALVARÁ(S) DE LEVANTAMENTO, COM VALIDADE ATÉ 06/07/2010, EM FAVOR DA PARTE AUTORA, 

QUE FICA INTIMADA A RETIRÁ-LO(S).  

 

0027469-59.2005.403.6100 (2005.61.00.027469-0) - ANGELO GHIDINI(SP161963 - ANDRÉ GUSTAVO ZANONI 

BRAGA DE CASTRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) 

Nos termos da Portaria nº 12/2008 desta Vara, FICA INTIMADA a parte autora a RETIRAR ALVARÁ(S) DE 

LEVANTAMENTO expedido(s) com validade até 06/07/2010 

 

0012709-37.2007.403.6100 (2007.61.00.012709-3) - LUCIANO BERNARDI(SP222263 - DANIELA BERNARDI 

ZOBOLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

Nos termos da Portaria nº 12/2008 desta Vara, FICA INTIMADA a parte autora a RETIRAR ALVARÁ(S) DE 

LEVANTAMENTO expedido(s) com validade até 06/07/2010 

 

0012846-19.2007.403.6100 (2007.61.00.012846-2) - EDUARDO HEDER - ESPOLIO X ELIZABETH FURTADO 

HEDER BONADIA(SP173227 - LAERTE IWAKI BURIHAM E SP208012 - RAFAEL IWAKI BURIHAM) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

Nos termos da Portaria nº 12/2008 desta Vara, FICA INTIMADA a parte autora a RETIRAR ALVARÁ(S) DE 

LEVANTAMENTO expedido(s) com validade até 06/07/2010 

 

0022457-59.2008.403.6100 (2008.61.00.022457-1) - EUNICE MEDEIROS(SP159393 - RENATO TAMOTSU 

UCHIDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA E SP218575 - 

DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) 

Nos termos da Portaria nº 12/2008 desta Vara, FICAM INTIMADAS as partes autora e ré a RETIRAR ALVARÁ(S) 

DE LEVANTAMENTO expedido(s) com validade até 06/07/2010.  

 

0024287-60.2008.403.6100 (2008.61.00.024287-1) - ANTONIO NAPOLITANO X ANTONIA APARECIDA 

NAPOLITANO(SP104125 - SONIA REGINA DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - 

DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Nos termos da Portaria nº 12/2008 desta Vara, FICAM INTIMADAS as partes autora e ré a RETIRAR ALVARÁ(S) 

DE LEVANTAMENTO expedido(s) com validade até 06/07/2010.  

 

0026804-38.2008.403.6100 (2008.61.00.026804-5) - MARTIN FRANCISCO DA COSTA LUZ X MARLENE 

FRANCA LUZ(SP189034 - MARIO ALVES VARJÃO E SP204763 - ANTONIA FERREIRA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA E SP218575 - DANIELE CRISTINA 

ALANIZ MACEDO) 

Nos termos da Portaria nº 12/2008 desta Vara, FICAM INTIMADAS as partes autora e ré a RETIRAR ALVARÁ(S) 

DE LEVANTAMENTO expedido(s) com validade até 06/07/2010.  

 

0028592-87.2008.403.6100 (2008.61.00.028592-4) - YVONNE ALVES DINIZ(SP187093 - CRISTIAN RODRIGO 

RICALDI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Fl. 158: Defiro: Expeçam-se alvarás de levantamento, da forma abaixo detalhada, do depósito de fl. 146.a) Em favor da 

autora e/ou advogado no valor de R$ 27.656,92;b) Em favor da CEF no valor de R$ 23.613,96.Liquidados, arquivem-

se.Int.NOTA: EXPEDIDO(S) ALVARÁ(S) DE LEVANTAMENTO, COM VALIDADE ATÉ 06/07/2010, EM 

FAVOR DAS PARTES AUTORA E RÉ, QUE FICAM INTIMADAS A RETIRÁ-LO(S).  
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0029117-69.2008.403.6100 (2008.61.00.029117-1) - HAYDEE APPARECIDA MARIZ DE OLIVEIRA X 

WALDEMAR MARIZ DE OLIVEIRA JUNIOR - ESPOLIO X WALDEMAR MARIZ DE OLIVEIRA 

NETO(SP183397 - GUSTAVO SCUDELER NEGRATO E SP221412 - LEONARDO SCUDELER NEGRATO) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Nos termos da Portaria nº 12/2008 desta Vara, FICA INTIMADA a parte autora a RETIRAR ALVARÁ(S) DE 

LEVANTAMENTO expedido(s) com validade até 06/07/2010 

 

0030210-67.2008.403.6100 (2008.61.00.030210-7) - ADEMIR MARIANO COSTA(SP201223 - GENIVALDO DE 

OLIVEIRA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Nos termos da Portaria nº 12/2008 desta Vara, FICAM INTIMADAS as partes autora e ré a RETIRAR ALVARÁ(S) 

DE LEVANTAMENTO expedido(s) com validade até 06/07/2010.  

 

0030236-65.2008.403.6100 (2008.61.00.030236-3) - RUBEM MACHADO PINTO DE CAMPOS(SP215287 - 

ALEXANDRE BERTHE PINTO E SP216155 - DANILO GONÇALVES MONTEMURRO) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) 

Nos termos da Portaria nº 12/2008 desta Vara, FICAM INTIMADAS as partes autora e ré a RETIRAR ALVARÁ(S) 

DE LEVANTAMENTO expedido(s) com validade até 06/07/2010.  

 

0034093-22.2008.403.6100 (2008.61.00.034093-5) - ANICE SALUM(SP204110 - JACKSON KAWAKAMI) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) 

Nos termos da Portaria nº 12/2008 desta Vara, FICAM INTIMADAS as partes autora e ré a RETIRAR ALVARÁ(S) 

DE LEVANTAMENTO expedido(s) com validade até 06/07/2010.  

 

0034652-76.2008.403.6100 (2008.61.00.034652-4) - MARIA DA GLORIA DE SOUZA VILELA(SP251363 - 

RICHARD ABECASSIS E SP211705 - THAÍS FOLGOSI FRANÇOSO E SP285793 - RAFAEL SIMÃO DE 

OLIVEIRA CARDOSO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ 

MACEDO) 

Nos termos da Portaria nº 12/2008 desta Vara, FICA INTIMADA a parte autora a RETIRAR ALVARÁ(S) DE 

LEVANTAMENTO expedido(s) com validade até 06/07/2010 

12ª VARA CÍVEL 

 

MM. JUÍZA FEDERAL TITULAR 

DRA. ELIZABETH LEÃO 

Diretora de Secretaria Viviane C. F. Fiorini Barbosa  

Viviane C. F. Fiorini Barbosa 

 

Expediente Nº 1994 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0032940-76.1993.403.6100 (93.0032940-5) - NATALINO LUIZ PASCON X CELSO ROBERTO 

FABRICIO(SP093875 - LAURO AUGUSTONELLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP115747 - 

CLEUCIMAR VALENTE FIRMIANO E SP057005 - MARIA ALICE FERREIRA BERTOLDI) X UNIAO 

FEDERAL(SP179322 - ADRIANA DE LUCA CARVALHO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP116026 - 

EDUARDO CARLOS DE MAGALHAES BETITO) 

Vistos em despacho. Fl. 528 - Dê-se ciência a parte autora acerca dos esclarecimentos prestados pelo Sr. contador 

judicial, que corroborou a decisão de fl. 499.Dessa forma, observadas as formalidades legais e considerando que não há 

valor a ser executado, retornem os autos ao arquivo.Int. 

 

0038072-17.1993.403.6100 (93.0038072-9) - FARID CARUI X VALDIR TOLOI SENTOME X MARIA DARCI 

FARINHA FRANCESCHINI X MARCIA MARIA DE FARIA BELTRAMELLO(SP034684 - HUMBERTO 

CARDOSO FILHO) X UNIAO FEDERAL(SP049418 - NILTON RAFAEL LATORRE) 

Vistos em despacho. Diante da expedição do alvará de levantamento a parte autora e com a juntada da via liquidada do 

alvará, cumpra a Secretaria a parte final do despacho de fl. 287.Int. 

 

0039302-94.1993.403.6100 (93.0039302-2) - COFAP COMPANHIA FABRICADORA DE PECAS(SP054018 - 

OLEGARIO MEYLAN PERES E SP051737 - NELSON NERY JUNIOR E SP196565 - THIAGO RODOVALHO 

DOS SANTOS) X ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO PAULO S/A(SP010620 - DINO 

PAGETTI E SP119154 - FAUSTO PAGETTI NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 493 - NILTON RAFAEL 

LATORRE) 
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DESPACHO DE FL.1643: Vista às partes dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 10 

(dez) dias, sendo o primeiro prazo da parte autora. Intime-se.DESPACHO DE FL.1651: Vistos em despacho.Apreciarei 

o pedido de Impugnação ao Cumprimento de Sentença interposto pela parte autora às fls.1644/1650, após manifestação 

das partes acerca dos cálculos de fls. 1640/1641 apresentados pela Contadoria.Publique-se despacho de fl. 1643.Int.  

 

0039397-27.1993.403.6100 (93.0039397-9) - ABEL MESSIAS PEREIRA X ADAO JOSE BOCCALETTO X ADAO 

LUIZ X ADEMIR MACENA LEMOS X ADILSON CORREA X ADILSON TOGNIN X AIDE MACIEL COSTA X 

ALAYDE DE SOUZA X ALMERINDO PROTTI X ALOILIA DO SOCORRO CORREIA COSTA X ALTAIR 

FRANCO DE GODOY X ALZIRA GASPARINI PEDROSO X ALZIRA MARTINS DE MENDONCA X AMEDEO 

GIUSTI X AMELIA AUGUSTO GUERRA X AMELIA OLIVEIRA DOS REIS MENDONCA X ANA FERREIRA 

VIANA X ANA FLORENTINA FREIMAN X ANA MARIA CUSTODIO DE OLIVEIRA TOMAZ X ANA MARIA 

BADER X ANA MARIA FERNANDES VILLAR X ANA MARIA LOPES DO NASCIMENTO X ANA RITA 

LUKESIC CAMARGO BUENO X ANDRE LUIZ IGNACIO DA SILVA X ANGELA MARIA PRIMITZ X 

ANGELO ANDRADE DOS SANTOS X ANGELO CARLOS ALVARENGA X ANICELSO MILITAO DOS 

SANTOS X ANTONIA CARVALHO DE PAULA X ANTONIA THEODORO LEBRAO X ANTONIO APARECIDO 

MORAES DIAS X ANTONIO CATELANI X ANTONIO CLAUDEMIR CHIQUETTI X ANTONIO GUILHERME 

FERREIRA X ANTONIO PEREIRA DOS SANTOS X ANTONIO PINTO DA CUNHA X ANTONIO ROBERTO 

ALVES DE OLIVEIRA X APARECIDA AUGUSTA SANTOS X APARECIDA CARDOSO X APARECIDA DE 

ALMEIDA PEROVANI X ARACY SANTOS SANTANA X ARLETE APARECIDA MONTEIRO DE GODOY X 

ARMINDA DE ABREU PORTANOVA X ARNALDO BECHELLI X ARYSTIDES RODRIGUES DE SOUZA X 

ASVALDO AMERICO X AURILENE MARIA DA SILVA MACHADO X AVELINA LOPES RIBEIRO X 

BEATRIZ DE LIMA CARDOSO CONSTANTINO X BELXIOR RODRIGUES DA COSTA X BENEDITA DA 

PENHA SOARES X BENEDITO DOS SANTOS FILHO X BENEDITO GOMES DE MORAES X BERTA 

MARISTELA BOIN GAIDYS X BRUNO VINTURINI X CACILDA MARINO ANDREASSA X CARLOS 

ALBERTO ZULLI X CARLOS ANTONIO DA SILVA X CARLOS EDUARDO POMPEO DO SOUTO X CARLOS 

FARIAS DE SOUZA X CARLOS JORGE DA SILVA X CARLOS MESSIAS LARANJEIRA X CARLOS 

ROBERTO CONTIM X CARLOS ROBERTO MORAES X CELIA DE MORAES CRUZ X CELIA DULCINEIA 

ALVES X CELIA MARIA OLIVEIRA DE MORAES BATTISTIN X CICERO ANTONIO COELHO X CINTIA 

CRISTINA ARROIO X CIRO DE ALMEIDA COSTA X CLAUDETE CAPASSI PELOSINI X CLAUDETE 

FERREIRA MAFRA LOPES X CLAUDIA REGINA DE OLIVEIRA X CLAUDINEI DOS SANTOS X 

CLAUDIONOR SALERA X CLEIDE FERIANI X CLEIDE MARCIA ARAUJO X CLELIA MARIA DOS REIS DA 

ROCHA X CLEODON VICENTE ALCANTARA X CLORIVALDO TAVEIRA MASSINI X CONCEICAO 

APARECIDA DE DEUS X CORINA ROSA SILVA DE PAULA X CRISTIANO DE JESUS TAMAROSSI X 

CRISTOVAO ANTONIO DE SOUSA MENDES X DAISY ANTONIO DOS SANTOS X DALVA APARECIDA 

MASSIERO BATTISTIN X DALVA SAMUEL EFIGENIO DE FRANCA X DANIEL ZACARIAS X DEJANIRA 

MARIA CARDOSO DOS SANTOS X DENISE GERENE PANUCI X DERCILIA DA CUNHA X DERMEVAL 

MOTA LARANJEIRA X DEUSDEDIT GONCALVES DE SANTANA X DIONE MAREZE BELEZE X DIRCEU 

PEDRO PEIXOTO X DJALMA FARIA MACCHERONIO JUNIOR X DORIVAL DE ALMEIDA X DOROTI 

IZABEL GUAZZELLI GROSSCHADL X DULCE HELENA GONCALVES BORGES X DURVALINO 

FERNANDES DOS SANTOS(SP201753 - SIMONE FERRAZ DE ARRUDA E SP216667 - RENE LAURIANO DA 

SILVA E SP121819 - LEILA DE LORENZI FONDEVILA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP203604 - 

ANA MARIA RISOLIA NAVARRO E SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 138 - RICARDO BORDER) X BANCO ECONOMICO S/A(SP020653 - PAULINO MARQUES 

CALDEIRA) X BANCO SANTANDER BRASIL S/A(SP114904 - NEI CALDERON E SP113887 - MARCELO 

OLIVEIRA ROCHA) 

Vistos em decisão. Em face da Súmula Vinculante nº 01 do C. STF, que dispõe que Ofende a garantia constitucional do 

ato jurídico perfeito a decisão que, sem ponderar as circunstâncias do caso concreto, desconsidera a validez e a eficácia 

de acordo constante de termo de adesão instituído pela Lei Complementar nº110/2001 restará homologada a transação 

firmada entre a CEF e o autores ANGELO ANDRADE DOS SANTOS, CARLOS ROBERTO CONTIM, CARLOS 

ANTONIO DA SILVA, ALTAIR FRANCO DE GODOY e CRISTIANO DE JESUS TAMAROSSI, nos termos do 

artigo 7º da Lei Complementar nº 110/01 e artigo 842 do Código Civil e extinta a execução, nos termos do artigo 794, 

inciso II do Código de Processo Civil se, no prazo de 10 (dez) dias, não houver comprovação, de vício capaz de 

invalidar a adesão firmada.Observem as partes o prazo sucessivo, iniciando pela parte autora.Outrossim, observadas as 

formalidades legais e diante do silêncio dos autores BEATRIZ DE LIMA CARDOSO CONSTANTINO, BERTA 

MARISTELA BOIN GAIDYS e CELIA DE MORAES CRUZ, arquivem-se sobrestados os autos.Int. 

 

0001116-65.1994.403.6100 (94.0001116-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0034952-

63.1993.403.6100 (93.0034952-0)) ANTONIO EDUARDO VALERIO(SP107699B - JOAO BOSCO BRITO DA 

LUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 773 - MARCELO MAMED ABDALLA) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE 

ATIVOS(SP095234 - ANA CLAUDIA SCHMIDT E SP112270 - ANTONIO ALEXANDRE FERRASSINI) 

Vistos em despacho.Fl.246: Recebo o requerimento do credor(CAIXA ECONOMICA FEDERAL), na forma do art. 

475-B, do CPC.Dê-se ciência ao devedor (ANTONIO EDUARDO VALERIO), na pessoa de seu(sua) advogado(a), 
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para que PAGUE o valor a que foi condenado, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art.475-J do CPC, sob pena 

da incidência da multa legal de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.Transcorridos os quinze dias para o 

pagamento sem que esse seja efetivado pelo devedor, haverá, a requerimento do credor, nos termos do art.475-J do 

CPC, a expedição de mandado de penhora e avaliação, da qual o devedor será imediatamente intimado, tendo início, a 

partir de então, o prazo de 15(quinze) dias para a impugnação à cobrança efetivada pelo credor (art.475-L do 

CPC).Constato, analisado o disposto no at. 475-J à luz dos objetivos das alterações produzidas pela Lei 11.232/2005, 

que pretendeu conferir maior agilidade, celeridade à satisfação dos créditos consignados em títulos executivos judiciais, 

que a efetivação da penhora de bens do devedor tem por finalidade a garantia de satisfação do débito e não a simples 

determinação do marco inicial para a contagem de prazo para a impugnação.Com efeito, admitir-se que a penhora, 

grave constrição sobre bens do devedor, pudesse servir apenas para a fixação do início do prazo para apresentação de 

impugnação significaria estabelecer medida por demais gravosa ao devedor tendo em vista o fim a que estaria 

destinada: apenas estabelecer a forma da contagem de prazo para impugnar o pedido do devedor.Entendo, nos termos 

do acima exposto, que a finalidade da lei é outra: proporcionar a satisfação do credor de forma célere, para o que a 

penhora, como forma de garantia do débito, seja eficaz.Consigno, em razão do exposto, que se o devedor desejar 

impugnar o crédito que lhe é exigido antes de efetivada a constrição (que serviria de garantia), deve garantir 

integralmente o débito, observada a ordem do art.655 do CPC. No sentido da necessidade de prévia garantia do Juízo 

para o recebimento da impugnação, acórdão unânime do Eg. TRF da 5ª Região:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. VALOR RATEADO ENTRE 

OS LITISCONSORTES VENCIDOS NA DEMANDA. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA EXECUÇÃO. DEPÓSITO 

DO MONTANTE INDICADO PELO CREDOR. ARTS. 475-I E 475-J, CPC.I. Os honorários advocatícios devidos por 

força de sentença condenatória devem ser arcados pela parte vencida, rateado em caso de haver litisconsórcio e não 

houver disposição expressa em contrário.II. Se a decisão agravada traz em seu bojo o reconhecimento de tal rateio, 

atendendo ao pleito do agravante, é de ser reconhecida a falta de interesse recursal.III. À luz do que dispõem os artigos 

475-I e 475-J, ambos do CPC, para o recebimento de impugnação ao valor da execução é necessário o depósito do 

montante da liquidação indicado pelo credor.IV. Estando pendente de julgamento o exato valor da dívida, não há como 

se avaliar o recurso interposto sobre a matéria, o que poderia ensejar, inclusive, supressão de instância, além de 

demonstrar a ausência de uma das condições da ação, o interesse processual.V. Agravo de Instrumento improvido. 

(TRF da 5ª Região, Quarta Turma, AG 81822 Processo: 200705000712161/AL, DJ 02-04/2008)- grifo nosso.Assim, 

incumbe ao devedor que pretende apresentar sua impugnação antes da efetivação da penhora, efetivar a garantia- que 

seria obtida por meio da constrição, sob pena de prejudicar o credor, que deixa de ter garantido seu crédito. Ressalto, 

em caso de efetivação de depósito judicial para garantia do débito, que entendo desnecessária a expedição de mandado 

de penhora (e portanto intimação do devedor acerca de sua ocorrência) tendo em vista que os valores ficam depositados 

à disposição deste Juízo, indisponíveis, e sua movimentação ocorre somente por ordem judicial.Nesse sentido, decisão 

do C. STJ, in verbis:PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TERMO INICIAL PARA A 

IMPUGNAÇÃO DO DEVEDOR. DATA DO DEPÓSITO, EM DINHEIRO, POR MEIO DO QUAL SE GARANTIU 

O JUÍZO.No cumprimento de sentença, o devedor deve ser intimado do auto de penhora e de avaliação, podendo 

oferecer impugnação, querendo, no prazo de quinze dias, (art.475-J, parágrafo 1º, CPC).Caso o devedor prefira, no 

entanto, antecipar-se à constrição de seu patrimônio, realizando depósito, em dinheiro, nos autos, para garantia do juízo, 

o ato intimatório da penhora não é necessário.O prazo para o devedor impugnar o cumprimento de sentença deve ser 

contado da data da efetivação do depósito judicial da quantia objeto da execução. Recurso Especial não conhecido. 

(STJ, REsp 972812/RJ, Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, j.23/09/2008, DJ 12/12/2008).Assim, nos termos da 

decisão do C. STJ supra transcrita, se o devedor optar por apresentar a impugnação antes de realizada a penhora e 

efetuar, para fins de garantia nos termos do art.475-J, 1º do CPC, depósito vinculado a este processo, à disposição deste 

Juízo, fica ciente de que O PRAZO PARA APRESENTAR A IMPUGNAÇÃO TERÁ INÍCIO NA DATA DA 

EFETIVAÇÃO DO DEPÓSITO.Ultrapassado o prazo acima, com ou sem manifestação do devedor, voltem os autos 

conclusos.APÓS, DÊ-SE VISTA À UNIÃO FEDERAL - AGU ACERCA DO PAGAMENTO EFETUADO PELA 

CEF NO TOCANTE À VERBA HONORÁRIA (GUIA DE FL.245), REQUERENDO O QUE DE DIREITO, NO 

PRAZO DE 05 (CINCO)DIAS.No silêncio ou concordância, arquivem-se os autos, com as formalidades legais.I.C. 

 

0000598-07.1996.403.6100 (96.0000598-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0059354-

43.1995.403.6100 (95.0059354-8)) PAULO SHIGUERU SHINTAKU X BRAZ DE LELIS PEREIRA X ELSON 

ANDRADE DOS SANTOS X FREDERICO JOSE BOTELHO CHAVES X JOSE ALVES DE OLIVEIRA X JOSE 

ROBERTO MUBARACK X MARCOS FRANCISCO DA COSTA X MILTON BRESSA SILVA X NOBUO 

KURUSU X VILMA PINTO DA SILVA RODRIGUES(SP124160 - MARCUS VINICIUS PEREIRA DA SILVA) X 

UNIAO FEDERAL(Proc. 1069 - ADRIANA DE LUCA CARVALHO) 

Vistos em despacho.Em face do que dispõem os artigos 17 e 18, §1º da Resolução nº 055/09, do E.CJF, intimem-se as 

partes, iniciando-se pela União Federal, do depósito efetivado pelo Tribunal às fls. 209/210, para fins de SAQUE pelo 

beneficiário do crédito.Nada sendo requerido pela parte credora prazo de 05 (cinco) dias, venham os autos conclusos 

para extinção da execução.Int.  

 

0006554-04.1996.403.6100 (96.0006554-3) - MINUSA TRATORPECAS LTDA(Proc. MARCELO FIGUEIREDO 

(ADV)) X UNIAO FEDERAL(Proc. ANGELA T. GOBBI ESTRELLA) 

DESPACHO DE FL. 236:Vistos em despacho.Oficie-se ao Juízo Deprecado (Vara Federal de Lages - SC) solicitando-
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lhe o levantamento da constrição realizada perante o RENAJUD, referente ao veículo FIAT/STRADA FIRE, 

ano/modelo: 2003/2004, placa DDC-4820, cor prata, chassi nº9BD27801042404519, RENAVAM nº818734990, nos 

autos da Carta Precatória nº2007.72.06.002431-9, tendo em vista o pagamento do valor remanescente a título de verba 

honorária (guia de fl.235) e da concordância do credor (UNIÃO/FAZENDA NACIONAL - fls.231/232).Após 

expedição do ofício supramencionado, abra-se vista à UNIÃO/PFN para que requeira o que de direito.Oportunamente, 

venham os autos conclusos para extinção.I.C.Vistos em despacho.Fl. 239 - Defiro o requerido pela União Federal. 

Dessa forma, oficie-se a CEF/PAB - JF, a fim de que converta em renda da União Federal nos termos requeridos, o 

valor total constante na guia de fl. 235. Fls. 240/241 - Nada a deferir, eis que houve expedição de ofício ao Juízo 

deprecado em 19/05/2010.Publique-se o despacho de fl. 236.Int.  

 

0020361-91.1996.403.6100 (96.0020361-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001804-

56.1996.403.6100 (96.0001804-9)) SANSUY S/A IND/ DE PLASTICOS(SP029534 - ROBERTO FALECK E 

SP230127 - SAMUEL HENRIQUE CARDOSO E SP052901 - RENATO DE LUIZI JUNIOR E SP083338 - VICENTE 

ROMANO SOBRINHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA SILVA JUNIOR E SP150922 - 

TELMA DE MELO SILVA) 

Vistos em despacho.Fls.229/231: Recebo o requerimento do credor (UNIÃO/PFN), na forma do art.475-B, do CPC.Dê-

se ciência ao devedor (SANSUY S/A INDÚSTRIA DE PLÁSTICOS), na pessoa de seu(sua) advogado(a), para que 

PAGUE o valor a que foi condenado, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art.475-J do CPC, sob pena da 

incidência da multa legal de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.Transcorridos os quinze dias para o 

pagamento sem que esse seja efetivado pelo devedor, haverá, a requerimento do credor, nos termos do art.475-J do 

CPC, a expedição de mandado de penhora e avaliação, da qual o devedor será imediatamente intimado, tendo início, a 

partir de então, o prazo de 15(quinze) dias para a impugnação à cobrança efetivada pelo credor (art.475-L do 

CPC).Constato, analisado o disposto no at. 475-J à luz dos objetivos das alterações produzidas pela Lei 11.232/2005, 

que pretendeu conferir maior agilidade, celeridade à satisfação dos créditos consignados em títulos executivos judiciais, 

que a efetivação da penhora de bens do devedor tem por finalidade a garantia de satisfação do débito e não a simples 

determinação do marco inicial para a contagem de prazo para a impugnação.Com efeito, admitir-se que a penhora, 

grave constrição sobre bens do devedor, pudesse servir apenas para a fixação do início do prazo para apresentação de 

impugnação significaria estabelecer medida por demais gravosa ao devedor tendo em vista o fim a que estaria 

destinada: apenas estabelecer a forma da contagem de prazo para impugnar o pedido do devedor.Entendo, nos termos 

do acima exposto, que a finalidade da lei é outra: proporcionar a satisfação do credor de forma célere, para o que a 

penhora, como forma de garantia do débito, seja eficaz.Consigno, em razão do exposto, que se o devedor desejar 

impugnar o crédito que lhe é exigido antes de efetivada a constrição (que serviria de garantia), deve garantir 

integralmente o débito, observada a ordem do art.655 do CPC. No sentido da necessidade de prévia garantia do Juízo 

para o recebimento da impugnação, acórdão unânime do Eg. TRF da 5ª Região:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. VALOR RATEADO ENTRE 

OS LITISCONSORTES VENCIDOS NA DEMANDA. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA EXECUÇÃO. DEPÓSITO 

DO MONTANTE INDICADO PELO CREDOR. ARTS. 475-I E 475-J, CPC.I. Os honorários advocatícios devidos por 

força de sentença condenatória devem ser arcados pela parte vencida, rateado em caso de haver litisconsórcio e não 

houver disposição expressa em contrário.II. Se a decisão agravada traz em seu bojo o reconhecimento de tal rateio, 

atendendo ao pleito do agravante, é de ser reconhecida a falta de interesse recursal.III. À luz do que dispõem os artigos 

475-I e 475-J, ambos do CPC, para o recebimento de impugnação ao valor da execução é necessário o depósito do 

montante da liquidação indicado pelo credor.IV. Estando pendente de julgamento o exato valor da dívida, não há como 

se avaliar o recurso interposto sobre a matéria, o que poderia ensejar, inclusive, supressão de instância, além de 

demonstrar a ausência de uma das condições da ação, o interesse processual.V. Agravo de Instrumento improvido. 

(TRF da 5ª Região, Quarta Turma, AG 81822 Processo: 200705000712161/AL, DJ 02-04/2008)- grifo nosso.Assim, 

incumbe ao devedor que pretende apresentar sua impugnação antes da efetivação da penhora, efetivar a garantia- que 

seria obtida por meio da constrição, sob pena de prejudicar o credor, que deixa de ter garantido seu crédito. Ressalto, 

em caso de efetivação de depósito judicial para garantia do débito, que entendo desnecessária a expedição de mandado 

de penhora (e portanto intimação do devedor acerca de sua ocorrência) tendo em vista que os valores ficam depositados 

à disposição deste Juízo, indisponíveis, e sua movimentação ocorre somente por ordem judicial.Nesse sentido, decisão 

do C. STJ, in verbis:PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TERMO INICIAL PARA A 

IMPUGNAÇÃO DO DEVEDOR. DATA DO DEPÓSITO, EM DINHEIRO, POR MEIO DO QUAL SE GARANTIU 

O JUÍZO.No cumprimento de sentença, o devedor deve ser intimado do auto de penhora e de avaliação, podendo 

oferecer impugnação, querendo, no prazo de quinze dias, (art.475-J, parágrafo 1º, CPC).Caso o devedor prefira, no 

entanto, antecipar-se à constrição de seu patrimônio, realizando depósito, em dinheiro, nos autos, para garantia do juízo, 

o ato intimatório da penhora não é necessário.O prazo para o devedor impugnar o cumprimento de sentença deve ser 

contado da data da efetivação do depósito judicial da quantia objeto da execução. Recurso Especial não conhecido. 

(STJ, REsp 972812/RJ, Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, j.23/09/2008, DJ 12/12/2008).Assim, nos termos da 

decisão do C. STJ supra transcrita, se o devedor optar por apresentar a impugnação antes de realizada a penhora e 

efetuar, para fins de garantia nos termos do art.475-J, 1º do CPC, depósito vinculado a este processo, à disposição deste 

Juízo, fica ciente de que O PRAZO PARA APRESENTAR A IMPUGNAÇÃO TERÁ INÍCIO NA DATA DA 

EFETIVAÇÃO DO DEPÓSITO.Ultrapassado o prazo acima, com ou sem manifestação do devedor, voltem os autos 

conclusos.Intime-se. Cumpra-se. 
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0028379-67.1997.403.6100 (97.0028379-8) - BORLEM S/A EMPREENDIMENTOS INDUSTRIAIS X BORLEM 

S/A EMPREENDIMENTOS INDUSTRIAIS - FILIAL 1 X BORLEM S/A EMPREENDIMENTOS INDUSTRIAIS - 

FILIAL 2 X BORLEM S/A EMPREENDIMENTOS INDUSTRIAIS - FILIAL 3 X BORLEM S/A 

EMPREENDIMENTOS INDUSTRIAIS - FILIAL 4 X BORLEM S/A EMPREENDIMENTOS INDUSTRIAIS - 

FILIAL 5(SP097477 - LAIS PONTES OLIVEIRA PRADO PORTO ALEGRE E SP173773 - JOSÉ ANTENOR 

NOGUEIRA DA ROCHA E SP183085 - FERNANDA DE MORAES CARPINELLI E SP022207 - CELSO 

BOTELHO DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(SP136825 - CRISTIANE 

BLANES E Proc. 917 - MARISA ALBUQUERQUE MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E 

REFORMA AGRARIA - INCRA(SP108254 - JOSE OTAVIANO DE OLIVEIRA E SP136825 - CRISTIANE 

BLANES) 

Vistos em despacho. Fls 814/815: Primeiramente, manifestem-se os autores acerca do pedido de expedição de ofício de 

conversão em renda definitiva da União acerca do crédito DEBCARD 35.615.799-7, conforme mencionado. Fls 

814/824: Tendo em vista a sucumbência dos autores (fl 528), recebo o requerimento do(a) credor(UNIÃO FEDERAL), 

na forma do art.475-B, do CPC. Dê-se ciência a(o) devedor (AUTORES-SUCUMBENTES), na pessoa de seu(sua) 

advogado(a), para que PAGUE o valor a que foi condenado, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art.475-J do 

CPC, sob pena da incidência da multa legal de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. Transcorridos os 

quinze dias para o pagamento sem que esse seja efetivado pelo devedor, haverá, a requerimento do credor, nos termos 

do art.475-J do CPC, a expedição de mandado de penhora e avaliação, da qual o devedor será imediatamente intimado, 

tendo início, a partir de então, o prazo de 15(quinze) dias para a impugnação à cobrança efetivada pelo credor (art.475-

L do CPC).Constato, analisado o disposto no at. 475-J à luz dos objetivos das alterações produzidas pela Lei 

11.232/2005, que pretendeu conferir maior agilidade, celeridade à satisfação dos créditos consignados em títulos 

executivos judiciais, que a efetivação da penhora de bens do devedor tem por finalidade a garantia de satisfação do 

débito e não a simples determinação do marco inicial para a contagem de prazo para a impugnação.Com efeito, admitir-

se que a penhora, grave constrição sobre bens do devedor, pudesse servir apenas para a fixação do início do prazo para 

apresentação de impugnação significaria estabelecer medida por demais gravosa ao devedor tendo em vista o fim a que 

estaria destinada: apenas estabelecer a forma da contagem de prazo para impugnar o pedido do devedor.Entendo, nos 

termos do acima exposto, que a finalidade da lei é outra: proporcionar a satisfação do credor de forma célere, para o que 

a penhora, como forma de garantia do débito, seja eficaz.Consigno, em razão do exposto, que se o devedor desejar 

impugnar o crédito que lhe é exigido antes de efetivada a constrição (que serviria de garantia), deve garantir 

integralmente o débito, observada a ordem do art.655 do CPC. No sentido da necessidade de prévia garantia do Juízo 

para o recebimento da impugnação, acórdão unânime do Eg. TRF da 5ª Região:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. VALOR RATEADO ENTRE 

OS LITISCONSORTES VENCIDOS NA DEMANDA. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA EXECUÇÃO. DEPÓSITO 

DO MONTANTE INDICADO PELO CREDOR. ARTS. 475-I E 475-J, CPC.I. Os honorários advocatícios devidos por 

força de sentença condenatória devem ser arcados pela parte vencida, rateado em caso de haver litisconsórcio e não 

houver disposição expressa em contrário.II. Se a decisão agravada traz em seu bojo o reconhecimento de tal rateio, 

atendendo ao pleito do agravante, é de ser reconhecida a falta de interesse recursal.III. À luz do que dispõem os artigos 

475-I e 475-J, ambos do CPC, para o recebimento de impugnação ao valor da execução é necessário o depósito do 

montante da liquidação indicado pelo credor.IV. Estando pendente de julgamento o exato valor da dívida, não há como 

se avaliar o recurso interposto sobre a matéria, o que poderia ensejar, inclusive, supressão de instância, além de 

demonstrar a ausência de uma das condições da ação, o interesse processual.V. Agravo de Instrumento improvido. 

(TRF da 5ª Região, Quarta Turma, AG 81822 Processo: 200705000712161/AL, DJ 02-04/2008)- grifo nosso.Assim, 

incumbe ao devedor que pretende apresentar sua impugnação antes da efetivação da penhora, efetivar a garantia- que 

seria obtida por meio da constrição, sob pena de prejudicar o credor, que deixa de ter garantido seu crédito. Ressalto, 

em caso de efetivação de depósito judicial para garantia do débito, que entendo desnecessária a expedição de mandado 

de penhora (e portanto intimação do devedor acerca de sua ocorrência) tendo em vista que os valores ficam depositados 

à disposição deste Juízo, indisponíveis, e sua movimentação ocorre somente por ordem judicial.Nesse sentido, decisão 

do C. STJ, in verbis:PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TERMO INICIAL PARA A 

IMPUGNAÇÃO DO DEVEDOR. DATA DO DEPÓSITO, EM DINHEIRO, POR MEIO DO QUAL SE GARANTIU 

O JUÍZO.No cumprimento de sentença, o devedor deve ser intimado do auto de penhora e de avaliação, podendo 

oferecer impugnação, querendo, no prazo de quinze dias, (art.475-J, parágrafo 1º, CPC).Caso o devedor prefira, no 

entanto, antecipar-se à constrição de seu patrimônio, realizando depósito, em dinheiro, nos autos, para garantia do juízo, 

o ato intimatório da penhora não é necessário.O prazo para o devedor impugnar o cumprimento de sentença deve ser 

contado da data da efetivação do depósito judicial da quantia objeto da execução. Recurso Especial não conhecido. 

(STJ, REsp 972812/RJ, Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, j.23/09/2008, DJ 12/12/2008).Assim, nos termos da 

decisão do C. STJ supra transcrita, se o devedor optar por apresentar a impugnação antes de realizada a penhora e 

efetuar, para fins de garantia nos termos do art.475-J, 1º do CPC, depósito vinculado a este processo, à disposição deste 

Juízo, fica ciente de que O PRAZO PARA APRESENTAR A IMPUGNAÇÃO TERÁ INÍCIO NA DATA DA 

EFETIVAÇÃO DO DEPÓSITO.Ultrapassado o prazo acima, com ou sem manifestação do devedor, voltem os autos 

conclusos.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0035360-15.1997.403.6100 (97.0035360-5) - JOSIAS ALVES SCAVELLO X JOAO JOSE DE CARVALHO X JOAO 
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ALVES PEREIRA X VERACONIA MELGACO VIQUETINI X JOSE ROBERTO DESSA(SP041606 - MARIA DEL 

CARMEN RUFINO C DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094066 - CAMILO DE 

LELLIS CAVALCANTI E SP058836 - ANITA THOMAZINI SOARES E SP109712 - FRANCISCO VICENTE DE 

MOURA CASTRO) 

Vistos em decisão. Fl.316: Recebo os presentes embargos, posto que tempestivos. Analisados os argumentos da CEF, 

tendo que lhe assiste razão no referente à necessidade de esclarecimentos pelo Sr. Contador acerca das alegações de 

fls.310/311 e 316. Em razão do exposto, reconsidero a parte final da decisão de fl.313, especificamente quanto à 

homologação dos cálculos, que fica sem efeito. Nesses termos, remetam-se os autos à Contadoria a fim de que sejam 

prestados os esclarecimentos, conforme supra expendido. Com o retorno, dê-se vista às partes e voltem os autos 

conclusos. Devolvo à embargante o prazo recursal, a teor do disposto no art.538 do CPC. Ultrapassado, remetam-se. I. 

C. 

 

0002865-44.1999.403.6100 (1999.61.00.002865-1) - AKIMI TAKEYAMA X ANTONIO HARUO MATSUOKA X 

ARMANDO SALES DO PRADO X JOSE LUIZ COSENTINO X LUIZ CARLOS MEIRA DE AMORIM(SP128336 - 

ROBERTO CORREIA DA SILVA GOMES CALDAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1069 - ADRIANA DE LUCA 

CARVALHO E SP150922 - TELMA DE MELO SILVA) 

Vistos em despacho. Fls 534/536: Primeiramente, aguarde-se a União Federal a intimação da parte autora (sucumbente) 

para pagamento voluntário nos termos do artigo 475-J do CPC. Em face do acima exposto, recebo o requerimento do(a) 

credor(UNIÃO FEDERAL - fls 534/536), na forma do art.475-B, do CPC.Dê-se ciência a(o) devedor (AUTORES - 

SUCUMBENTES), na pessoa de seu(sua) advogado(a), para que PAGUE o valor a que foi condenado, no prazo de 15 

(quinze) dias, nos termos do art.475-J do CPC, sob pena da incidência da multa legal de 10% (dez por cento) sobre o 

valor da condenação.Transcorridos os quinze dias para o pagamento sem que esse seja efetivado pelo devedor, haverá, a 

requerimento do credor, nos termos do art.475-J do CPC, a expedição de mandado de penhora e avaliação, da qual o 

devedor será imediatamente intimado, tendo início, a partir de então, o prazo de 15(quinze) dias para a impugnação à 

cobrança efetivada pelo credor (art.475-L do CPC).Constato, analisado o disposto no at. 475-J à luz dos objetivos das 

alterações produzidas pela Lei 11.232/2005, que pretendeu conferir maior agilidade, celeridade à satisfação dos créditos 

consignados em títulos executivos judiciais, que a efetivação da penhora de bens do devedor tem por finalidade a 

garantia de satisfação do débito e não a simples determinação do marco inicial para a contagem de prazo para a 

impugnação.Com efeito, admitir-se que a penhora, grave constrição sobre bens do devedor, pudesse servir apenas para a 

fixação do início do prazo para apresentação de impugnação significaria estabelecer medida por demais gravosa ao 

devedor tendo em vista o fim a que estaria destinada: apenas estabelecer a forma da contagem de prazo para impugnar o 

pedido do devedor.Entendo, nos termos do acima exposto, que a finalidade da lei é outra: proporcionar a satisfação do 

credor de forma célere, para o que a penhora, como forma de garantia do débito, seja eficaz.Consigno, em razão do 

exposto, que se o devedor desejar impugnar o crédito que lhe é exigido antes de efetivada a constrição (que serviria de 

garantia), deve garantir integralmente o débito, observada a ordem do art.655 do CPC. No sentido da necessidade de 

prévia garantia do Juízo para o recebimento da impugnação, acórdão unânime do Eg. TRF da 5ª Região:PROCESSUAL 

CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 

VALOR RATEADO ENTRE OS LITISCONSORTES VENCIDOS NA DEMANDA. IMPUGNAÇÃO AO VALOR 

DA EXECUÇÃO. DEPÓSITO DO MONTANTE INDICADO PELO CREDOR. ARTS. 475-I E 475-J, CPC.I. Os 

honorários advocatícios devidos por força de sentença condenatória devem ser arcados pela parte vencida, rateado em 

caso de haver litisconsórcio e não houver disposição expressa em contrário.II. Se a decisão agravada traz em seu bojo o 

reconhecimento de tal rateio, atendendo ao pleito do agravante, é de ser reconhecida a falta de interesse recursal.III. À 

luz do que dispõem os artigos 475-I e 475-J, ambos do CPC, para o recebimento de impugnação ao valor da execução é 

necessário o depósito do montante da liquidação indicado pelo credor.IV. Estando pendente de julgamento o exato valor 

da dívida, não há como se avaliar o recurso interposto sobre a matéria, o que poderia ensejar, inclusive, supressão de 

instância, além de demonstrar a ausência de uma das condições da ação, o interesse processual.V. Agravo de 

Instrumento improvido. (TRF da 5ª Região, Quarta Turma, AG 81822 Processo: 200705000712161/AL, DJ 02-

04/2008)- grifo nosso.Assim, incumbe ao devedor que pretende apresentar sua impugnação antes da efetivação da 

penhora, efetivar a garantia- que seria obtida por meio da constrição, sob pena de prejudicar o credor, que deixa de ter 

garantido seu crédito. Ressalto, em caso de efetivação de depósito judicial para garantia do débito, que entendo 

desnecessária a expedição de mandado de penhora (e portanto intimação do devedor acerca de sua ocorrência) tendo em 

vista que os valores ficam depositados à disposição deste Juízo, indisponíveis, e sua movimentação ocorre somente por 

ordem judicial.Nesse sentido, decisão do C. STJ, in verbis:PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

TERMO INICIAL PARA A IMPUGNAÇÃO DO DEVEDOR. DATA DO DEPÓSITO, EM DINHEIRO, POR MEIO 

DO QUAL SE GARANTIU O JUÍZO.No cumprimento de sentença, o devedor deve ser intimado do auto de penhora e 

de avaliação, podendo oferecer impugnação, querendo, no prazo de quinze dias, (art.475-J, parágrafo 1º, CPC).Caso o 

devedor prefira, no entanto, antecipar-se à constrição de seu patrimônio, realizando depósito, em dinheiro, nos autos, 

para garantia do juízo, o ato intimatório da penhora não é necessário.O prazo para o devedor impugnar o cumprimento 

de sentença deve ser contado da data da efetivação do depósito judicial da quantia objeto da execução. Recurso Especial 

não conhecido. (STJ, REsp 972812/RJ, Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, j.23/09/2008, DJ 12/12/2008).Assim, 

nos termos da decisão do C. STJ supra transcrita, se o devedor optar por apresentar a impugnação antes de realizada a 

penhora e efetuar, para fins de garantia nos termos do art.475-J, 1º do CPC, depósito vinculado a este processo, à 

disposição deste Juízo, fica ciente de que O PRAZO PARA APRESENTAR A IMPUGNAÇÃO TERÁ INÍCIO NA 
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DATA DA EFETIVAÇÃO DO DEPÓSITO.Ultrapassado o prazo acima, com ou sem manifestação do devedor, voltem 

os autos conclusos.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0024822-33.2001.403.6100 (2001.61.00.024822-2) - GOCIL SERVICOS GERAIS LTDA(SP156299 - MARCIO S 

POLLET E SP211052 - DANIELA DE OLIVEIRA FARIAS) X INSS/FAZENDA(Proc. 1115 - TELMA DE MELO 

SILVA) 

Vistos em despacho.Fls.173/175: Recebo o requerimento do credor(UNIÃO/FAZENDA NACIONAL), na forma do 

art.475-B, do CPC.Dê-se ciência ao devedor (GOCIL SERVIÇOS GERAIS LTDA), na pessoa de seu(sua) 

advogado(a), para que PAGUE o valor a que foi condenado, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art.475-J do 

CPC, sob pena da incidência da multa legal de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.Transcorridos os 

quinze dias para o pagamento sem que esse seja efetivado pelo devedor, haverá, a requerimento do credor, nos termos 

do art.475-J do CPC, a expedição de mandado de penhora e avaliação, da qual o devedor será imediatamente intimado, 

tendo início, a partir de então, o prazo de 15(quinze) dias para a impugnação à cobrança efetivada pelo credor (art.475-

L do CPC).Constato, analisado o disposto no at. 475-J à luz dos objetivos das alterações produzidas pela Lei 

11.232/2005, que pretendeu conferir maior agilidade, celeridade à satisfação dos créditos consignados em títulos 

executivos judiciais, que a efetivação da penhora de bens do devedor tem por finalidade a garantia de satisfação do 

débito e não a simples determinação do marco inicial para a contagem de prazo para a impugnação.Com efeito, admitir-

se que a penhora, grave constrição sobre bens do devedor, pudesse servir apenas para a fixação do início do prazo para 

apresentação de impugnação significaria estabelecer medida por demais gravosa ao devedor tendo em vista o fim a que 

estaria destinada: apenas estabelecer a forma da contagem de prazo para impugnar o pedido do devedor.Entendo, nos 

termos do acima exposto, que a finalidade da lei é outra: proporcionar a satisfação do credor de forma célere, para o que 

a penhora, como forma de garantia do débito, seja eficaz.Consigno, em razão do exposto, que se o devedor desejar 

impugnar o crédito que lhe é exigido antes de efetivada a constrição (que serviria de garantia), deve garantir 

integralmente o débito, observada a ordem do art.655 do CPC. No sentido da necessidade de prévia garantia do Juízo 

para o recebimento da impugnação, acórdão unânime do Eg. TRF da 5ª Região:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. VALOR RATEADO ENTRE 

OS LITISCONSORTES VENCIDOS NA DEMANDA. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA EXECUÇÃO. DEPÓSITO 

DO MONTANTE INDICADO PELO CREDOR. ARTS. 475-I E 475-J, CPC.I. Os honorários advocatícios devidos por 

força de sentença condenatória devem ser arcados pela parte vencida, rateado em caso de haver litisconsórcio e não 

houver disposição expressa em contrário.II. Se a decisão agravada traz em seu bojo o reconhecimento de tal rateio, 

atendendo ao pleito do agravante, é de ser reconhecida a falta de interesse recursal.III. À luz do que dispõem os artigos 

475-I e 475-J, ambos do CPC, para o recebimento de impugnação ao valor da execução é necessário o depósito do 

montante da liquidação indicado pelo credor.IV. Estando pendente de julgamento o exato valor da dívida, não há como 

se avaliar o recurso interposto sobre a matéria, o que poderia ensejar, inclusive, supressão de instância, além de 

demonstrar a ausência de uma das condições da ação, o interesse processual.V. Agravo de Instrumento improvido. 

(TRF da 5ª Região, Quarta Turma, AG 81822 Processo: 200705000712161/AL, DJ 02-04/2008)- grifo nosso.Assim, 

incumbe ao devedor que pretende apresentar sua impugnação antes da efetivação da penhora, efetivar a garantia- que 

seria obtida por meio da constrição, sob pena de prejudicar o credor, que deixa de ter garantido seu crédito. Ressalto, 

em caso de efetivação de depósito judicial para garantia do débito, que entendo desnecessária a expedição de mandado 

de penhora (e portanto intimação do devedor acerca de sua ocorrência) tendo em vista que os valores ficam depositados 

à disposição deste Juízo, indisponíveis, e sua movimentação ocorre somente por ordem judicial.Nesse sentido, decisão 

do C. STJ, in verbis:PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TERMO INICIAL PARA A 

IMPUGNAÇÃO DO DEVEDOR. DATA DO DEPÓSITO, EM DINHEIRO, POR MEIO DO QUAL SE GARANTIU 

O JUÍZO.No cumprimento de sentença, o devedor deve ser intimado do auto de penhora e de avaliação, podendo 

oferecer impugnação, querendo, no prazo de quinze dias, (art.475-J, parágrafo 1º, CPC).Caso o devedor prefira, no 

entanto, antecipar-se à constrição de seu patrimônio, realizando depósito, em dinheiro, nos autos, para garantia do juízo, 

o ato intimatório da penhora não é necessário.O prazo para o devedor impugnar o cumprimento de sentença deve ser 

contado da data da efetivação do depósito judicial da quantia objeto da execução. Recurso Especial não conhecido. 

(STJ, REsp 972812/RJ, Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, j.23/09/2008, DJ 12/12/2008).Assim, nos termos da 

decisão do C. STJ supra transcrita, se o devedor optar por apresentar a impugnação antes de realizada a penhora e 

efetuar, para fins de garantia nos termos do art.475-J, 1º do CPC, depósito vinculado a este processo, à disposição deste 

Juízo, fica ciente de que O PRAZO PARA APRESENTAR A IMPUGNAÇÃO TERÁ INÍCIO NA DATA DA 

EFETIVAÇÃO DO DEPÓSITO.Ultrapassado o prazo acima, com ou sem manifestação do devedor, voltem os autos 

conclusos.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0027287-15.2001.403.6100 (2001.61.00.027287-0) - TINTURARIA PARI LTDA(SP029120 - JOSE MARCELO 

BRAGA NASCIMENTO E SP141733 - LUCIA BRANDAO AGUIRRE E SP113343 - CELECINO CALIXTO DOS 

REIS E SP157293 - RENATO HIDEO MASUMOTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 900 - LINBERCIO CORADINI E 

SP150922 - TELMA DE MELO SILVA) 

Vistos em despacho.Fls.283/285:Recebo o requerimento do(a) credor(UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL), 

na forma do art.475-B, do CPC.Dê-se ciência a(o) devedor (TINTURARIA PARI LTDA), na pessoa de seu(sua) 

advogado(a), para que PAGUE o valor a que foi condenado, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art.475-J do 

CPC, sob pena da incidência da multa legal de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.Transcorridos os 
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quinze dias para o pagamento sem que esse seja efetivado pelo devedor, haverá, a requerimento do credor, nos termos 

do art.475-J do CPC, a expedição de mandado de penhora e avaliação, da qual o devedor será imediatamente intimado, 

tendo início, a partir de então, o prazo de 15(quinze) dias para a impugnação à cobrança efetivada pelo credor (art.475-

L do CPC).Constato, analisado o disposto no at. 475-J à luz dos objetivos das alterações produzidas pela Lei 

11.232/2005, que pretendeu conferir maior agilidade, celeridade à satisfação dos créditos consignados em títulos 

executivos judiciais, que a efetivação da penhora de bens do devedor tem por finalidade a garantia de satisfação do 

débito e não a simples determinação do marco inicial para a contagem de prazo para a impugnação.Com efeito, admitir-

se que a penhora, grave constrição sobre bens do devedor, pudesse servir apenas para a fixação do início do prazo para 

apresentação de impugnação significaria estabelecer medida por demais gravosa ao devedor tendo em vista o fim a que 

estaria destinada: apenas estabelecer a forma da contagem de prazo para impugnar o pedido do devedor.Entendo, nos 

termos do acima exposto, que a finalidade da lei é outra: proporcionar a satisfação do credor de forma célere, para o que 

a penhora, como forma de garantia do débito, seja eficaz.Consigno, em razão do exposto, que se o devedor desejar 

impugnar o crédito que lhe é exigido antes de efetivada a constrição (que serviria de garantia), deve garantir 

integralmente o débito, observada a ordem do art.655 do CPC. No sentido da necessidade de prévia garantia do Juízo 

para o recebimento da impugnação, acórdão unânime do Eg. TRF da 5ª Região:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. VALOR RATEADO ENTRE 

OS LITISCONSORTES VENCIDOS NA DEMANDA. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA EXECUÇÃO. DEPÓSITO 

DO MONTANTE INDICADO PELO CREDOR. ARTS. 475-I E 475-J, CPC.I. Os honorários advocatícios devidos por 

força de sentença condenatória devem ser arcados pela parte vencida, rateado em caso de haver litisconsórcio e não 

houver disposição expressa em contrário.II. Se a decisão agravada traz em seu bojo o reconhecimento de tal rateio, 

atendendo ao pleito do agravante, é de ser reconhecida a falta de interesse recursal.III. À luz do que dispõem os artigos 

475-I e 475-J, ambos do CPC, para o recebimento de impugnação ao valor da execução é necessário o depósito do 

montante da liquidação indicado pelo credor.IV. Estando pendente de julgamento o exato valor da dívida, não há como 

se avaliar o recurso interposto sobre a matéria, o que poderia ensejar, inclusive, supressão de instância, além de 

demonstrar a ausência de uma das condições da ação, o interesse processual.V. Agravo de Instrumento improvido. 

(TRF da 5ª Região, Quarta Turma, AG 81822 Processo: 200705000712161/AL, DJ 02-04/2008)- grifo nosso.Assim, 

incumbe ao devedor que pretende apresentar sua impugnação antes da efetivação da penhora, efetivar a garantia- que 

seria obtida por meio da constrição, sob pena de prejudicar o credor, que deixa de ter garantido seu crédito. Ressalto, 

em caso de efetivação de depósito judicial para garantia do débito, que entendo desnecessária a expedição de mandado 

de penhora (e portanto intimação do devedor acerca de sua ocorrência) tendo em vista que os valores ficam depositados 

à disposição deste Juízo, indisponíveis, e sua movimentação ocorre somente por ordem judicial.Nesse sentido, decisão 

do C. STJ, in verbis:PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TERMO INICIAL PARA A 

IMPUGNAÇÃO DO DEVEDOR. DATA DO DEPÓSITO, EM DINHEIRO, POR MEIO DO QUAL SE GARANTIU 

O JUÍZO.No cumprimento de sentença, o devedor deve ser intimado do auto de penhora e de avaliação, podendo 

oferecer impugnação, querendo, no prazo de quinze dias, (art.475-J, parágrafo 1º, CPC).Caso o devedor prefira, no 

entanto, antecipar-se à constrição de seu patrimônio, realizando depósito, em dinheiro, nos autos, para garantia do juízo, 

o ato intimatório da penhora não é necessário.O prazo para o devedor impugnar o cumprimento de sentença deve ser 

contado da data da efetivação do depósito judicial da quantia objeto da execução. Recurso Especial não conhecido. 

(STJ, REsp 972812/RJ, Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, j.23/09/2008, DJ 12/12/2008).Assim, nos termos da 

decisão do C. STJ supra transcrita, se o devedor optar por apresentar a impugnação antes de realizada a penhora e 

efetuar, para fins de garantia nos termos do art.475-J, 1º do CPC, depósito vinculado a este processo, à disposição deste 

Juízo, fica ciente de que O PRAZO PARA APRESENTAR A IMPUGNAÇÃO TERÁ INÍCIO NA DATA DA 

EFETIVAÇÃO DO DEPÓSITO.Ultrapassado o prazo acima, com ou sem manifestação do devedor, voltem os autos 

conclusos.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0002374-32.2002.403.6100 (2002.61.00.002374-5) - ROBERTO GEORGES RADO(SP041732 - VALDENEI 

FIGUEIREDO ORFAO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1069 - ADRIANA DE LUCA CARVALHO E SP150922 - 

TELMA DE MELO SILVA) 

Vistos em despacho.Fls.229/230:Recebo o requerimento do(a) credor(UNIÃO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL), 

na forma do art.475-B, do CPC.Dê-se ciência a(o) devedor (ROBERTO GEORGES RADO), na pessoa de seu(sua) 

advogado(a), para que PAGUE o valor a que foi condenado, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art.475-J do 

CPC, sob pena da incidência da multa legal de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.Transcorridos os 

quinze dias para o pagamento sem que esse seja efetivado pelo devedor, haverá, a requerimento do credor, nos termos 

do art.475-J do CPC, a expedição de mandado de penhora e avaliação, da qual o devedor será imediatamente intimado, 

tendo início, a partir de então, o prazo de 15(quinze) dias para a impugnação à cobrança efetivada pelo credor (art.475-

L do CPC).Constato, analisado o disposto no at. 475-J à luz dos objetivos das alterações produzidas pela Lei 

11.232/2005, que pretendeu conferir maior agilidade, celeridade à satisfação dos créditos consignados em títulos 

executivos judiciais, que a efetivação da penhora de bens do devedor tem por finalidade a garantia de satisfação do 

débito e não a simples determinação do marco inicial para a contagem de prazo para a impugnação.Com efeito, admitir-

se que a penhora, grave constrição sobre bens do devedor, pudesse servir apenas para a fixação do início do prazo para 

apresentação de impugnação significaria estabelecer medida por demais gravosa ao devedor tendo em vista o fim a que 

estaria destinada: apenas estabelecer a forma da contagem de prazo para impugnar o pedido do devedor.Entendo, nos 

termos do acima exposto, que a finalidade da lei é outra: proporcionar a satisfação do credor de forma célere, para o que 
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a penhora, como forma de garantia do débito, seja eficaz.Consigno, em razão do exposto, que se o devedor desejar 

impugnar o crédito que lhe é exigido antes de efetivada a constrição (que serviria de garantia), deve garantir 

integralmente o débito, observada a ordem do art.655 do CPC. No sentido da necessidade de prévia garantia do Juízo 

para o recebimento da impugnação, acórdão unânime do Eg. TRF da 5ª Região:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. VALOR RATEADO ENTRE 

OS LITISCONSORTES VENCIDOS NA DEMANDA. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA EXECUÇÃO. DEPÓSITO 

DO MONTANTE INDICADO PELO CREDOR. ARTS. 475-I E 475-J, CPC.I. Os honorários advocatícios devidos por 

força de sentença condenatória devem ser arcados pela parte vencida, rateado em caso de haver litisconsórcio e não 

houver disposição expressa em contrário.II. Se a decisão agravada traz em seu bojo o reconhecimento de tal rateio, 

atendendo ao pleito do agravante, é de ser reconhecida a falta de interesse recursal.III. À luz do que dispõem os artigos 

475-I e 475-J, ambos do CPC, para o recebimento de impugnação ao valor da execução é necessário o depósito do 

montante da liquidação indicado pelo credor.IV. Estando pendente de julgamento o exato valor da dívida, não há como 

se avaliar o recurso interposto sobre a matéria, o que poderia ensejar, inclusive, supressão de instância, além de 

demonstrar a ausência de uma das condições da ação, o interesse processual.V. Agravo de Instrumento improvido. 

(TRF da 5ª Região, Quarta Turma, AG 81822 Processo: 200705000712161/AL, DJ 02-04/2008)- grifo nosso.Assim, 

incumbe ao devedor que pretende apresentar sua impugnação antes da efetivação da penhora, efetivar a garantia- que 

seria obtida por meio da constrição, sob pena de prejudicar o credor, que deixa de ter garantido seu crédito. Ressalto, 

em caso de efetivação de depósito judicial para garantia do débito, que entendo desnecessária a expedição de mandado 

de penhora (e portanto intimação do devedor acerca de sua ocorrência) tendo em vista que os valores ficam depositados 

à disposição deste Juízo, indisponíveis, e sua movimentação ocorre somente por ordem judicial.Nesse sentido, decisão 

do C. STJ, in verbis:PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TERMO INICIAL PARA A 

IMPUGNAÇÃO DO DEVEDOR. DATA DO DEPÓSITO, EM DINHEIRO, POR MEIO DO QUAL SE GARANTIU 

O JUÍZO.No cumprimento de sentença, o devedor deve ser intimado do auto de penhora e de avaliação, podendo 

oferecer impugnação, querendo, no prazo de quinze dias, (art.475-J, parágrafo 1º, CPC).Caso o devedor prefira, no 

entanto, antecipar-se à constrição de seu patrimônio, realizando depósito, em dinheiro, nos autos, para garantia do juízo, 

o ato intimatório da penhora não é necessário.O prazo para o devedor impugnar o cumprimento de sentença deve ser 

contado da data da efetivação do depósito judicial da quantia objeto da execução. Recurso Especial não conhecido. 

(STJ, REsp 972812/RJ, Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, j.23/09/2008, DJ 12/12/2008).Assim, nos termos da 

decisão do C. STJ supra transcrita, se o devedor optar por apresentar a impugnação antes de realizada a penhora e 

efetuar, para fins de garantia nos termos do art.475-J, 1º do CPC, depósito vinculado a este processo, à disposição deste 

Juízo, fica ciente de que O PRAZO PARA APRESENTAR A IMPUGNAÇÃO TERÁ INÍCIO NA DATA DA 

EFETIVAÇÃO DO DEPÓSITO.Ultrapassado o prazo acima, com ou sem manifestação do devedor, voltem os autos 

conclusos.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0022325-12.2002.403.6100 (2002.61.00.022325-4) - DESTIVALE DESTILARIA VALE DO TIETE S/A(SP054853 - 

MARCO ANTONIO TOBAJA E SP101471 - ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 

900 - LINBERCIO CORADINI E SP150922 - TELMA DE MELO SILVA) 

Vistos em despacho.Fls.304/306: Recebo o requerimento do(a) credor(ré UNIÃO FEDERAL), na forma do art.475-B, 

do CPC.Dê-se ciência a(o) devedor (AUTORA), na pessoa de seu(sua) advogado(a), para que PAGUE o valor a que foi 

condenado, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art.475-J do CPC, sob pena da incidência da multa legal de 

10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.Transcorridos os quinze dias para o pagamento sem que esse seja 

efetivado pelo devedor, haverá, a requerimento do credor, nos termos do art.475-J do CPC, a expedição de mandado de 

penhora e avaliação, da qual o devedor será imediatamente intimado, tendo início, a partir de então, o prazo de 

15(quinze) dias para a impugnação à cobrança efetivada pelo credor (art.475-L do CPC).Constato, analisado o disposto 

no at. 475-J à luz dos objetivos das alterações produzidas pela Lei 11.232/2005, que pretendeu conferir maior agilidade, 

celeridade à satisfação dos créditos consignados em títulos executivos judiciais, que a efetivação da penhora de bens do 

devedor tem por finalidade a garantia de satisfação do débito e não a simples determinação do marco inicial para a 

contagem de prazo para a impugnação.Com efeito, admitir-se que a penhora, grave constrição sobre bens do devedor, 

pudesse servir apenas para a fixação do início do prazo para apresentação de impugnação significaria estabelecer 

medida por demais gravosa ao devedor tendo em vista o fim a que estaria destinada: apenas estabelecer a forma da 

contagem de prazo para impugnar o pedido do devedor.Entendo, nos termos do acima exposto, que a finalidade da lei é 

outra: proporcionar a satisfação do credor de forma célere, para o que a penhora, como forma de garantia do débito, seja 

eficaz.Consigno, em razão do exposto, que se o devedor desejar impugnar o crédito que lhe é exigido antes de efetivada 

a constrição (que serviria de garantia), deve garantir integralmente o débito, observada a ordem do art.655 do CPC. No 

sentido da necessidade de prévia garantia do Juízo para o recebimento da impugnação, acórdão unânime do Eg. TRF da 

5ª Região:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO 

DE SENTENÇA. VALOR RATEADO ENTRE OS LITISCONSORTES VENCIDOS NA DEMANDA. 

IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA EXECUÇÃO. DEPÓSITO DO MONTANTE INDICADO PELO CREDOR. ARTS. 

475-I E 475-J, CPC.I. Os honorários advocatícios devidos por força de sentença condenatória devem ser arcados pela 

parte vencida, rateado em caso de haver litisconsórcio e não houver disposição expressa em contrário.II. Se a decisão 

agravada traz em seu bojo o reconhecimento de tal rateio, atendendo ao pleito do agravante, é de ser reconhecida a falta 

de interesse recursal.III. À luz do que dispõem os artigos 475-I e 475-J, ambos do CPC, para o recebimento de 

impugnação ao valor da execução é necessário o depósito do montante da liquidação indicado pelo credor.IV. Estando 
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pendente de julgamento o exato valor da dívida, não há como se avaliar o recurso interposto sobre a matéria, o que 

poderia ensejar, inclusive, supressão de instância, além de demonstrar a ausência de uma das condições da ação, o 

interesse processual.V. Agravo de Instrumento improvido. (TRF da 5ª Região, Quarta Turma, AG 81822 Processo: 

200705000712161/AL, DJ 02-04/2008)- grifo nosso.Assim, incumbe ao devedor que pretende apresentar sua 

impugnação antes da efetivação da penhora, efetivar a garantia- que seria obtida por meio da constrição, sob pena de 

prejudicar o credor, que deixa de ter garantido seu crédito. Ressalto, em caso de efetivação de depósito judicial para 

garantia do débito, que entendo desnecessária a expedição de mandado de penhora (e portanto intimação do devedor 

acerca de sua ocorrência) tendo em vista que os valores ficam depositados à disposição deste Juízo, indisponíveis, e sua 

movimentação ocorre somente por ordem judicial.Nesse sentido, decisão do C. STJ, in verbis:PROCESSUAL CIVIL. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TERMO INICIAL PARA A IMPUGNAÇÃO DO DEVEDOR. DATA DO 

DEPÓSITO, EM DINHEIRO, POR MEIO DO QUAL SE GARANTIU O JUÍZO.No cumprimento de sentença, o 

devedor deve ser intimado do auto de penhora e de avaliação, podendo oferecer impugnação, querendo, no prazo de 

quinze dias, (art.475-J, parágrafo 1º, CPC).Caso o devedor prefira, no entanto, antecipar-se à constrição de seu 

patrimônio, realizando depósito, em dinheiro, nos autos, para garantia do juízo, o ato intimatório da penhora não é 

necessário.O prazo para o devedor impugnar o cumprimento de sentença deve ser contado da data da efetivação do 

depósito judicial da quantia objeto da execução. Recurso Especial não conhecido. (STJ, REsp 972812/RJ, Min. Nancy 

Andrighi, Terceira Turma, j.23/09/2008, DJ 12/12/2008).Assim, nos termos da decisão do C. STJ supra transcrita, se o 

devedor optar por apresentar a impugnação antes de realizada a penhora e efetuar, para fins de garantia nos termos do 

art.475-J, 1º do CPC, depósito vinculado a este processo, à disposição deste Juízo, fica ciente de que O PRAZO PARA 

APRESENTAR A IMPUGNAÇÃO TERÁ INÍCIO NA DATA DA EFETIVAÇÃO DO DEPÓSITO.Ultrapassado o 

prazo acima, com ou sem manifestação do devedor, voltem os autos conclusos.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0018311-48.2003.403.6100 (2003.61.00.018311-0) - MARIA NATALICIA BARBOSA NERIS X FARMACIA ALES 

LTDA(SP212457 - THIAGO FERRAZ DE ARRUDA E SP014853 - JOSE FERRAZ DE ARRUDA NETTO) X 

CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP163674 - SIMONE APARECIDA 

DELATORRE) 

Vistos em despacho.Fls.227/228:Recebo o requerimento do(a) credor(CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO), na forma do art.475-B, do CPC.Dê-se ciência a(o) devedor (MARIA NATALICIA 

BARBOSA NERIS e outro), na pessoa de seu(sua) advogado(a), para que PAGUE o valor a que foi condenado, no 

prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art.475-J do CPC, sob pena da incidência da multa legal de 10% (dez por 

cento) sobre o valor da condenação.Transcorridos os quinze dias para o pagamento sem que esse seja efetivado pelo 

devedor, haverá, a requerimento do credor, nos termos do art.475-J do CPC, a expedição de mandado de penhora e 

avaliação, da qual o devedor será imediatamente intimado, tendo início, a partir de então, o prazo de 15(quinze) dias 

para a impugnação à cobrança efetivada pelo credor (art.475-L do CPC).Constato, analisado o disposto no at. 475-J à 

luz dos objetivos das alterações produzidas pela Lei 11.232/2005, que pretendeu conferir maior agilidade, celeridade à 

satisfação dos créditos consignados em títulos executivos judiciais, que a efetivação da penhora de bens do devedor tem 

por finalidade a garantia de satisfação do débito e não a simples determinação do marco inicial para a contagem de 

prazo para a impugnação.Com efeito, admitir-se que a penhora, grave constrição sobre bens do devedor, pudesse servir 

apenas para a fixação do início do prazo para apresentação de impugnação significaria estabelecer medida por demais 

gravosa ao devedor tendo em vista o fim a que estaria destinada: apenas estabelecer a forma da contagem de prazo para 

impugnar o pedido do devedor.Entendo, nos termos do acima exposto, que a finalidade da lei é outra: proporcionar a 

satisfação do credor de forma célere, para o que a penhora, como forma de garantia do débito, seja eficaz.Consigno, em 

razão do exposto, que se o devedor desejar impugnar o crédito que lhe é exigido antes de efetivada a constrição (que 

serviria de garantia), deve garantir integralmente o débito, observada a ordem do art.655 do CPC. No sentido da 

necessidade de prévia garantia do Juízo para o recebimento da impugnação, acórdão unânime do Eg. TRF da 5ª 

Região:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO 

DE SENTENÇA. VALOR RATEADO ENTRE OS LITISCONSORTES VENCIDOS NA DEMANDA. 

IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA EXECUÇÃO. DEPÓSITO DO MONTANTE INDICADO PELO CREDOR. ARTS. 

475-I E 475-J, CPC.I. Os honorários advocatícios devidos por força de sentença condenatória devem ser arcados pela 

parte vencida, rateado em caso de haver litisconsórcio e não houver disposição expressa em contrário.II. Se a decisão 

agravada traz em seu bojo o reconhecimento de tal rateio, atendendo ao pleito do agravante, é de ser reconhecida a falta 

de interesse recursal.III. À luz do que dispõem os artigos 475-I e 475-J, ambos do CPC, para o recebimento de 

impugnação ao valor da execução é necessário o depósito do montante da liquidação indicado pelo credor.IV. Estando 

pendente de julgamento o exato valor da dívida, não há como se avaliar o recurso interposto sobre a matéria, o que 

poderia ensejar, inclusive, supressão de instância, além de demonstrar a ausência de uma das condições da ação, o 

interesse processual.V. Agravo de Instrumento improvido. (TRF da 5ª Região, Quarta Turma, AG 81822 Processo: 

200705000712161/AL, DJ 02-04/2008)- grifo nosso.Assim, incumbe ao devedor que pretende apresentar sua 

impugnação antes da efetivação da penhora, efetivar a garantia- que seria obtida por meio da constrição, sob pena de 

prejudicar o credor, que deixa de ter garantido seu crédito. Ressalto, em caso de efetivação de depósito judicial para 

garantia do débito, que entendo desnecessária a expedição de mandado de penhora (e portanto intimação do devedor 

acerca de sua ocorrência) tendo em vista que os valores ficam depositados à disposição deste Juízo, indisponíveis, e sua 

movimentação ocorre somente por ordem judicial.Nesse sentido, decisão do C. STJ, in verbis:PROCESSUAL CIVIL. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TERMO INICIAL PARA A IMPUGNAÇÃO DO DEVEDOR. DATA DO 
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DEPÓSITO, EM DINHEIRO, POR MEIO DO QUAL SE GARANTIU O JUÍZO.No cumprimento de sentença, o 

devedor deve ser intimado do auto de penhora e de avaliação, podendo oferecer impugnação, querendo, no prazo de 

quinze dias, (art.475-J, parágrafo 1º, CPC).Caso o devedor prefira, no entanto, antecipar-se à constrição de seu 

patrimônio, realizando depósito, em dinheiro, nos autos, para garantia do juízo, o ato intimatório da penhora não é 

necessário.O prazo para o devedor impugnar o cumprimento de sentença deve ser contado da data da efetivação do 

depósito judicial da quantia objeto da execução. Recurso Especial não conhecido. (STJ, REsp 972812/RJ, Min. Nancy 

Andrighi, Terceira Turma, j.23/09/2008, DJ 12/12/2008).Assim, nos termos da decisão do C. STJ supra transcrita, se o 

devedor optar por apresentar a impugnação antes de realizada a penhora e efetuar, para fins de garantia nos termos do 

art.475-J, 1º do CPC, depósito vinculado a este processo, à disposição deste Juízo, fica ciente de que O PRAZO PARA 

APRESENTAR A IMPUGNAÇÃO TERÁ INÍCIO NA DATA DA EFETIVAÇÃO DO DEPÓSITO.Ultrapassado o 

prazo acima, com ou sem manifestação do devedor, voltem os autos conclusos.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0023231-65.2003.403.6100 (2003.61.00.023231-4) - HIDROMANFER COM/ E SERVICOS LTDA(SP114306 - 

NELSON LUIZ DE ARRUDA CAMPOS E SP173521 - ROBERTA ALESSANDRA FRANCISCO ALVES) X 

BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP194585 - DANIELA DE OLIVEIRA MENDES E SP116361 - OSWALDO LUIS 

CAETANO SENGER) 

Vistos em despacho.Fls.251/252: Cabe à parte CREDORA (BACEN) apresentar os cálculos dos valores que pretende 

executar em sede de cumprimento de sentença, conforme dispõe o art. 475-B do Código de Processo Civil.Desta forma, 

defiro o prazo de 10 (dez) dias para que a parte CREDORA (BACEN) apresente memória discriminada e atualizada do 

cálculo para execução.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.I.C. 

 

0006744-83.2004.403.6100 (2004.61.00.006744-7) - MK CONSULTORIA CONTABIL E TRIBUTARIA S/C 

LTDA(SP130568 - FRANCISCO MUTSCHELE JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. JANINE MENELLI 

CARDOSO E SP150922 - TELMA DE MELO SILVA) 

Vistos em despacho.Fls.238/245:Recebo o requerimento do(a) credor(UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL), 

na forma do art.475-B, do CPC.Dê-se ciência a(o) devedor (MK CONSULTORIA CONTÁBIL E TRIBUTÁRIA S/C 

LTDA), na pessoa de seu(sua) advogado(a), para que PAGUE o valor a que foi condenado, no prazo de 15 (quinze) 

dias, nos termos do art.475-J do CPC, sob pena da incidência da multa legal de 10% (dez por cento) sobre o valor da 

condenação.Transcorridos os quinze dias para o pagamento sem que esse seja efetivado pelo devedor, haverá, a 

requerimento do credor, nos termos do art.475-J do CPC, a expedição de mandado de penhora e avaliação, da qual o 

devedor será imediatamente intimado, tendo início, a partir de então, o prazo de 15(quinze) dias para a impugnação à 

cobrança efetivada pelo credor (art.475-L do CPC).Constato, analisado o disposto no at. 475-J à luz dos objetivos das 

alterações produzidas pela Lei 11.232/2005, que pretendeu conferir maior agilidade, celeridade à satisfação dos créditos 

consignados em títulos executivos judiciais, que a efetivação da penhora de bens do devedor tem por finalidade a 

garantia de satisfação do débito e não a simples determinação do marco inicial para a contagem de prazo para a 

impugnação.Com efeito, admitir-se que a penhora, grave constrição sobre bens do devedor, pudesse servir apenas para a 

fixação do início do prazo para apresentação de impugnação significaria estabelecer medida por demais gravosa ao 

devedor tendo em vista o fim a que estaria destinada: apenas estabelecer a forma da contagem de prazo para impugnar o 

pedido do devedor.Entendo, nos termos do acima exposto, que a finalidade da lei é outra: proporcionar a satisfação do 

credor de forma célere, para o que a penhora, como forma de garantia do débito, seja eficaz.Consigno, em razão do 

exposto, que se o devedor desejar impugnar o crédito que lhe é exigido antes de efetivada a constrição (que serviria de 

garantia), deve garantir integralmente o débito, observada a ordem do art.655 do CPC. No sentido da necessidade de 

prévia garantia do Juízo para o recebimento da impugnação, acórdão unânime do Eg. TRF da 5ª Região:PROCESSUAL 

CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 

VALOR RATEADO ENTRE OS LITISCONSORTES VENCIDOS NA DEMANDA. IMPUGNAÇÃO AO VALOR 

DA EXECUÇÃO. DEPÓSITO DO MONTANTE INDICADO PELO CREDOR. ARTS. 475-I E 475-J, CPC.I. Os 

honorários advocatícios devidos por força de sentença condenatória devem ser arcados pela parte vencida, rateado em 

caso de haver litisconsórcio e não houver disposição expressa em contrário.II. Se a decisão agravada traz em seu bojo o 

reconhecimento de tal rateio, atendendo ao pleito do agravante, é de ser reconhecida a falta de interesse recursal.III. À 

luz do que dispõem os artigos 475-I e 475-J, ambos do CPC, para o recebimento de impugnação ao valor da execução é 

necessário o depósito do montante da liquidação indicado pelo credor.IV. Estando pendente de julgamento o exato valor 

da dívida, não há como se avaliar o recurso interposto sobre a matéria, o que poderia ensejar, inclusive, supressão de 

instância, além de demonstrar a ausência de uma das condições da ação, o interesse processual.V. Agravo de 

Instrumento improvido. (TRF da 5ª Região, Quarta Turma, AG 81822 Processo: 200705000712161/AL, DJ 02-

04/2008)- grifo nosso.Assim, incumbe ao devedor que pretende apresentar sua impugnação antes da efetivação da 

penhora, efetivar a garantia- que seria obtida por meio da constrição, sob pena de prejudicar o credor, que deixa de ter 

garantido seu crédito. Ressalto, em caso de efetivação de depósito judicial para garantia do débito, que entendo 

desnecessária a expedição de mandado de penhora (e portanto intimação do devedor acerca de sua ocorrência) tendo em 

vista que os valores ficam depositados à disposição deste Juízo, indisponíveis, e sua movimentação ocorre somente por 

ordem judicial.Nesse sentido, decisão do C. STJ, in verbis:PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

TERMO INICIAL PARA A IMPUGNAÇÃO DO DEVEDOR. DATA DO DEPÓSITO, EM DINHEIRO, POR MEIO 

DO QUAL SE GARANTIU O JUÍZO.No cumprimento de sentença, o devedor deve ser intimado do auto de penhora e 

de avaliação, podendo oferecer impugnação, querendo, no prazo de quinze dias, (art.475-J, parágrafo 1º, CPC).Caso o 
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devedor prefira, no entanto, antecipar-se à constrição de seu patrimônio, realizando depósito, em dinheiro, nos autos, 

para garantia do juízo, o ato intimatório da penhora não é necessário.O prazo para o devedor impugnar o cumprimento 

de sentença deve ser contado da data da efetivação do depósito judicial da quantia objeto da execução. Recurso Especial 

não conhecido. (STJ, REsp 972812/RJ, Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, j.23/09/2008, DJ 12/12/2008).Assim, 

nos termos da decisão do C. STJ supra transcrita, se o devedor optar por apresentar a impugnação antes de realizada a 

penhora e efetuar, para fins de garantia nos termos do art.475-J, 1º do CPC, depósito vinculado a este processo, à 

disposição deste Juízo, fica ciente de que O PRAZO PARA APRESENTAR A IMPUGNAÇÃO TERÁ INÍCIO NA 

DATA DA EFETIVAÇÃO DO DEPÓSITO.Ultrapassado o prazo acima, com ou sem manifestação do devedor, voltem 

os autos conclusos.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0013384-34.2006.403.6100 (2006.61.00.013384-2) - CRW IND/ E COM/ DE PLASTICOS LTDA(SP099663 - FABIO 

BOCCIA FRANCISCO E SP220646 - HEITOR BARROS DA CRUZ) X INSTITUTO BRAS DO MEIO AMB E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA(SP202700 - RIE KAWASAKI) X CIA/ DE TECNOL DE 

SANEAM AMBIENT CIENC TECNOL A SERV MEIO AMB - CETESB(SP085753 - WALTER HELLMEISTER 

JUNIOR E SP025786 - GILBERTO ANTONIO CAPOCCHI) 

Vistos em despacho.Fls.671/674: Recebo o requerimento do credor (IBAMA/AGU), na forma do art.475-B, do 

CPC.Dê-se ciência a(o) devedor (CRW INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA.), na pessoa de seu(sua) 

advogado(a), para que PAGUE o valor a que foi condenado, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art.475-J do 

CPC, sob pena da incidência da multa legal de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.Transcorridos os 

quinze dias para o pagamento sem que esse seja efetivado pelo devedor, haverá, a requerimento do credor, nos termos 

do art.475-J do CPC, a expedição de mandado de penhora e avaliação, da qual o devedor será imediatamente intimado, 

tendo início, a partir de então, o prazo de 15(quinze) dias para a impugnação à cobrança efetivada pelo credor (art.475-

L do CPC).Constato, analisado o disposto no at. 475-J à luz dos objetivos das alterações produzidas pela Lei 

11.232/2005, que pretendeu conferir maior agilidade, celeridade à satisfação dos créditos consignados em títulos 

executivos judiciais, que a efetivação da penhora de bens do devedor tem por finalidade a garantia de satisfação do 

débito e não a simples determinação do marco inicial para a contagem de prazo para a impugnação.Com efeito, admitir-

se que a penhora, grave constrição sobre bens do devedor, pudesse servir apenas para a fixação do início do prazo para 

apresentação de impugnação significaria estabelecer medida por demais gravosa ao devedor tendo em vista o fim a que 

estaria destinada: apenas estabelecer a forma da contagem de prazo para impugnar o pedido do devedor.Entendo, nos 

termos do acima exposto, que a finalidade da lei é outra: proporcionar a satisfação do credor de forma célere, para o que 

a penhora, como forma de garantia do débito, seja eficaz.Consigno, em razão do exposto, que se o devedor desejar 

impugnar o crédito que lhe é exigido antes de efetivada a constrição (que serviria de garantia), deve garantir 

integralmente o débito, observada a ordem do art.655 do CPC. No sentido da necessidade de prévia garantia do Juízo 

para o recebimento da impugnação, acórdão unânime do Eg. TRF da 5ª Região:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. VALOR RATEADO ENTRE 

OS LITISCONSORTES VENCIDOS NA DEMANDA. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA EXECUÇÃO. DEPÓSITO 

DO MONTANTE INDICADO PELO CREDOR. ARTS. 475-I E 475-J, CPC.I. Os honorários advocatícios devidos por 

força de sentença condenatória devem ser arcados pela parte vencida, rateado em caso de haver litisconsórcio e não 

houver disposição expressa em contrário.II. Se a decisão agravada traz em seu bojo o reconhecimento de tal rateio, 

atendendo ao pleito do agravante, é de ser reconhecida a falta de interesse recursal.III. À luz do que dispõem os artigos 

475-I e 475-J, ambos do CPC, para o recebimento de impugnação ao valor da execução é necessário o depósito do 

montante da liquidação indicado pelo credor.IV. Estando pendente de julgamento o exato valor da dívida, não há como 

se avaliar o recurso interposto sobre a matéria, o que poderia ensejar, inclusive, supressão de instância, além de 

demonstrar a ausência de uma das condições da ação, o interesse processual.V. Agravo de Instrumento improvido. 

(TRF da 5ª Região, Quarta Turma, AG 81822 Processo: 200705000712161/AL, DJ 02-04/2008)- grifo nosso.Assim, 

incumbe ao devedor que pretende apresentar sua impugnação antes da efetivação da penhora, efetivar a garantia- que 

seria obtida por meio da constrição, sob pena de prejudicar o credor, que deixa de ter garantido seu crédito. Ressalto, 

em caso de efetivação de depósito judicial para garantia do débito, que entendo desnecessária a expedição de mandado 

de penhora (e portanto intimação do devedor acerca de sua ocorrência) tendo em vista que os valores ficam depositados 

à disposição deste Juízo, indisponíveis, e sua movimentação ocorre somente por ordem judicial.Nesse sentido, decisão 

do C. STJ, in verbis:PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TERMO INICIAL PARA A 

IMPUGNAÇÃO DO DEVEDOR. DATA DO DEPÓSITO, EM DINHEIRO, POR MEIO DO QUAL SE GARANTIU 

O JUÍZO.No cumprimento de sentença, o devedor deve ser intimado do auto de penhora e de avaliação, podendo 

oferecer impugnação, querendo, no prazo de quinze dias, (art.475-J, parágrafo 1º, CPC).Caso o devedor prefira, no 

entanto, antecipar-se à constrição de seu patrimônio, realizando depósito, em dinheiro, nos autos, para garantia do juízo, 

o ato intimatório da penhora não é necessário.O prazo para o devedor impugnar o cumprimento de sentença deve ser 

contado da data da efetivação do depósito judicial da quantia objeto da execução. Recurso Especial não conhecido. 

(STJ, REsp 972812/RJ, Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, j.23/09/2008, DJ 12/12/2008).Assim, nos termos da 

decisão do C. STJ supra transcrita, se o devedor optar por apresentar a impugnação antes de realizada a penhora e 

efetuar, para fins de garantia nos termos do art.475-J, 1º do CPC, depósito vinculado a este processo, à disposição deste 

Juízo, fica ciente de que O PRAZO PARA APRESENTAR A IMPUGNAÇÃO TERÁ INÍCIO NA DATA DA 

EFETIVAÇÃO DO DEPÓSITO.Ultrapassado o prazo acima, com ou sem manifestação do devedor, voltem os autos 

conclusos.Intime-se. Cumpra-se. 
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0029006-22.2007.403.6100 (2007.61.00.029006-0) - FELIX VERNICE X MARIA DE LOURDES BARRETO 

VERNICE(SP068272 - MARINA MEDALHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL 

NAKAD JUNIOR) 

Vistos em despacho. Fls. 167/181: Em que pesem os argumentos e valores formulados pela parte autora, observo que os 

cálculos apresentados pela Contadoria Judicial encontram-se em termos com o r. Julgado, tratando-se o peticionário de 

mero incomformismo com o montante apurado. Posto isto, homologo os cálculos de fls. 129/134 efetuados pela 

Contadoria Judicial. Para o levantamento do valor ainda devido, forneça a parte autora o nome de qual dos procuradores 

devidamente habilitado nos autos deverá ser expedido o Alvará de Levantamento, informando os dados necessários (RG 

e CPF). Em relação ao saldo remanescente da conta garantidora do Juízo, informe a CEF em nome de qual dos 

procuradores devidamente constituído nos autos deverá ser expedido o Alvará de Levantamento, fornecendo os dados 

necessários (RG e CPF). Com o retorno dos alvarás liquidados, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as 

formalidades legais. Int. 

 

0016568-27.2008.403.6100 (2008.61.00.016568-2) - VITO PARISI X GRAZIA PARISI(SP208487 - KELLEN 

REGINA FINZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ 

MACEDO) 

Vistos em decisão.A presente Impugnação ao Cumprimento de Sentença foi oposta pela Caixa Econômica Federal - 

CEF, com fulcro no art.475 - L, do Código de Processo Civil, e, tecendo considerações pelas quais entende ter ocorrido 

excesso nos cálculos apresentados pelo ora impugnado, requer provimento da presente Impugnação.O credor se 

manifestou às fls. 105/106.Vieram os autos conclusos para decisão. Assim relatados, tudo visto e 

examinado.DECIDO.Primeiramente, recebo a impugnação do devedor (Caixa Econômica Federal), atribuindo-lhe 

efeito suspensivo, nos termos do art. 475-M do C.P.C. Outrossim, entendo necessários alguns esclarecimentos antes de 

adentrar o objeto da presente Impugnação.Com o advento das mudanças introduzidas no processo civil pátrio pela Lei 

11.232/05, instituiu-se uma nova fase após a prolação da sentença, que visa o seu cumprimento, sem a necessidade da 

instauração de processo autônomo de execução.Nesses termos, há uma fase de cumprimento de sentença que em nada 

se confunde com o processo de execução autônomo, outrora necessário para a satisfação do credor.Pontuo, com relação 

ao termo inicial dessa fase, que há basicamente duas posições: a primeira, que sustenta que o início do prazo para o 

devedor cumprir a obrigação consignada em sentença ocorre com a intimação da sentença, sem que haja qualquer 

comunicação posterior ao devedor sobre a necessidade de adimplir a obrigação e a segunda, que afirma que referido 

prazo passa a correr da intimação do devedor para cumprir a sentença, nos termos do art.475- J do CPC. Entendo 

correta a segunda posição, mormente em razão das grandes dificuldades que a adoção da primeira posição traria nos 

casos em que houvesse interposição de recurso da sentença, recebido apenas no efeito devolutivo, hipótese em que 

possível a fluência do prazo para o credor pagar, sob pena da multa imposta pelo art.475-J, mesmo estando os autos no 

Tribunal competente, já que não há necessidade do trânsito em julgado da sentença para que o credor exija o 

adimplemento da obrigação, nos termos do art.475-O.Consigno, ainda, que considero suficiente a intimação do 

procurador do devedor por meio de publicação na imprensa oficial, por ser esta a regra de intimação prevista no art.236 

do CPC, não havendo disposições na Lei 11.232/05 que justifiquem a exceção da intimação pessoal.Passo à análise da 

impugnação propriamente dita, nos termos a seguir aduzidos:1) Juros moratórios, Juros remuneratórios e correção 

monetária.Pontuo, inicialmente, que os juros moratórios, decorrentes da mora do devedor, são devidos nos termos 

fixados na sentença.Ressalto, ainda, que os juros de mora só deixarão de incidir no momento em que houver o 

pagamento do débito. Assim, são devidos e devem continuar a incidir sobre o montante controverso até o efetivo 

pagamento, que não se confunde com o depósito efetuado perante este Juízo, vez que o credor não pode levantar os 

valores e deles dispor.No referente aos juros remuneratórios, tratando os autos de correção de caderneta de poupança, 

não há controvérsias quanto à sua aplicação, devendo ser calculados exatamente nos mesmos moldes que as instituições 

bancárias procedem quanto aos depósitos existentes, nos mesmos percentuais e de forma capitalizada.Ademais, não 

haveria sentido em se determinar que os juros remuneratórios da poupança, que são normalmente aplicados de forma 

capitalizada, incidissem de forma diferenciada nos presentes autos, salvo se tal fosse previsto na sentença. Com efeito, 

os juros remuneratórios decorrem, no mais das vezes, de investimento de capital, pactuado entre as partes, o que se 

configura no caso dos autos, em que se firmou contrato de poupança junto à instituição bancária, que se comprometeu a 

remunerar seu capital com os referidos juros que, conforme ensinamentos de Pontes de Miranda- que denomina os juros 

remuneratórios de estipulados- in Tratado de Direito Privado, pág.2888, nº3, vol. XXIV, Rio de Janeiro, Borsoi, 1959, 

os juros estipulados são os que resultam de manifestação unilateral de vontade, ou de manifestação bilateral de vontade. 

As mais das vezes, em virtude de contrato; menos freqüentemente, em virtude de testamento (legado a termo). Os juros 

legais são os que se produzem em virtude de regra jurídica legal, em cujo suporte fático pode estar ato jurídico, porém 

não houve vontade de estipulá-los (juros moratórios)...Pontuo que só haveria necessidade de menção à forma de 

incidência dos juros remuneratórios se este Juízo entendesse que a regra- que é a capitalização mensal dos juros 

remuneratórios da poupança- não devesse ser aplicada, o que não ocorre no presente caso. A regra somente pode ser 

afastada se isso for expressamente determinado. O dever de aplicação da regra é presumida; o que não se presume e 

deve estar sempre expresso é a aplicação da exceção.Convém ressaltar, ainda, que a correção monetária não remunera o 

capital; apenas atualiza os valores de forma compatível com a realidade, repondo os índices inflacionários, mantendo 

assim, o real valor da moeda, razão pela qual deve incidir também a partir do inadimplemento da obrigação, salvo se 

aplicável a Taxa Selic, que deve incidir isoladamente, sob pena de bis in idem, vez que a referida taxa consubstancia-se 
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em juros e atualização monetária.Finalmente, entendo que os critérios de correção aplicáveis devem ser os mesmos 

aplicáveis às cadernetas de poupança em geral, sendo perfeitamente possível sua previsão na fase de cumprimento de 

sentença, à semelhança do que ocorre na liquidação, especialmente se a r. sentença/v. acórdão não foram 

explícitos.Nessa esteira de raciocínio, confira-se o seguinte precedente, do C. STJ, no trecho em que relacionado à 

presente decisão, in verbis : DIREITO CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ... JUROS 

MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. INCLUSÃO NA FASE DE EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. 

PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. omissis ... 6. Os débitos 

decorrentes de condenação judicial estão sujeitos à correção monetária e aos juros moratórios, nada impedindo que, no 

silêncio da sentença, tais índices sejam fixados na conta de liquidação. Precedentes do STJ... 9. Recurso especial 

conhecido e improvido. (REsp 747.000/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado 

em 11/11/2008, DJe 01/12/2008)Consigno que, no caso em tela, a sentença, transitada em julgado, determinou 

expressamente os critérios de correção a serem aplicados na caderneta de poupança, conforme se verifica às fls.76/82. 

2) Aplicação da multa de 10% (475- J do CPC) A finalidade da multa de dez por cento estabelecida pelo art.475-J do 

CPC é evitar que o devedor, ciente da obrigação que recai sobre ele, procrastine o pagamento do débito.Assim, 

ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias sem cumprimento da obrigação, aplica-se a multa prevista no art.475-J do 

CPC.No caso dos autos verifico que a CEF efetuou o depósito do valor total do débito, mas tal providência não afasta 

totalmente a incidência da multa, tendo em vista que objetivava, com o depósito, a garantia do Juízo e não o pagamento 

do débito, apto a afastar a penalidade.Consigno, entretanto, que multa deve recair apenas sobre a diferença entre o valor 

admitido como incontroverso pelo devedor - a respeito do qual, inclusive, manifestou a possibilidade de levantamento 

pelo credor- e o valor efetivamente devido por ele, a ser definitivamente apurado pelo Contador Judicial, nos termos do 

do art.475-J do CPC.3) Fixação de honorários advocatícios em fase de cumprimento de sentençaCorroborando ainda 

entendimento consolidado pelo C. STJ, este Juízo alterou o posicionamento anteriormente adotado, para reconhecer que 

são cabíveis honorários advocatícios na presente fase de cumprimento de sentença, pelos fundamentos constantes da r. 

decisão proferida pela Corte Especial, no julgamento do REsp 1.025.855/SC, relatado pela Ministra Nancy Andrighi, 

que adoto como razões de decidir, in verbis:PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NOVA 

SISTEMÁTICA IMPOSTA PELA LEI Nº 11.232/05. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE. - A 

alteração da natureza da execução de sentença, que deixou de ser tratada como processo autônomo e passou a ser mera 

fase complementar do mesmo processo em que o provimento é assegurado, não traz nenhuma modificação no que tange 

aos honorários advocatícios.- A própria interpretação literal do art. 20, 4º, do CPC não deixa margem para dúvidas. 

Consoante expressa dicção do referido dispositivo legal, os honorários são devidos nas execuções, embargadas ou não. - 

O art. 475-I, do CPC, é expresso em afirmar que o cumprimento da sentença, nos casos de obrigação pecuniária, se faz 

por execução. Ora, se nos termos do art. 20, 4º, do CPC, a execução comporta o arbitramento de honorários e se, de 

acordo com o art. 475, I, do CPC, o cumprimento da sentença é realizado via execução, decorre logicamente destes dois 

postulados que deverá haver a fixação de verba honorária na fase de cumprimento da sentença.- Ademais, a verba 

honorária fixada na fase de cognição leva em consideração apenas o trabalho realizado pelo advogado até então.- Por 

derradeiro, também na fase de cumprimento de sentença, há de se considerar o próprio espírito condutor das alterações 

pretendidas com a Lei nº 11.232/05, em especial a multa de 10% prevista no art.475-J do CPC. Seria inútil a instituição 

da multa do art. 475-J do CPC se, em contrapartida, fosse abolida a condenação em honorários, arbitrada no percentual 

de 10% a 20% sobre o valor da condenação.Recurso especial conhecido e provido.Consigno, ainda, que os honorários 

advocatícios devem ser fixados em 10% (dez) por cento sobre o valor que se apurar como efetivamente devido pela 

CEF, tendo em vista que corresponde ao conceito de condenação constante do art.20, 3º do Código de Processo 

Civil.Nos termos acima expostos, tendo sido afastados todos os argumentos da CEF, nego provimento à presente 

Impugnação e determino:A expedição de alvará de levantamento em favor do autor quanto à quantia R$ 9.314,10 (nove 

mil, trezentos e quatorze reais e dez centavos), sendo R$ 8.467,36 (oito mil, quatrocentos e sessenta e sete reais e trinta 

e seis centavos) à parte autora e R$ 846,74 (oitocentos e quarenta e seis reais e setenta e quatro centavos) relativos aos 

honorários advocatícios, cabendo à parte autora fornecer os dados necessários para tal (nome de qual dos procuradores 

regularmente constituídos nos autos deverá esta Secretaria expedir o alvará de levantamento, com seu CPF e RG), no 

prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir do término do prazo recursal da CEF. Cumprido o item anterior, sejam os 

autos remetidos à Contadoria, para que seja calculado o valor efetivamente devido pela CEF, nos termos da decisão 

supra.Com o retorno dos autos, dê-se vista às partes dos cálculos efetuados, pelo prazo sucessivo (os primeiros para a 

parte autora), de 10 (dez) dias.Deve o Sr. Contador efetuar elaborar os cálculos com a data da conta das partes, de 

maneira a permitir a verificação da diferença existente entre elas. Além disso, deve atualizar referidos valores até a data 

da realização do cálculo pela Contadoria, evitando, assim a necessidade de nova remessa para apuração da diferença 

devida entre a data da conta das partes e a da Contadoria.Com o retorno dos autos, dê-se vista às partes dos cálculos 

efetuados, pelo prazo sucessivo (os primeiros para a parte autora), de 10 (dez) dias.Após voltem os autos conclusos. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0017349-49.2008.403.6100 (2008.61.00.017349-6) - RAYMUNDO MORTARI - ESPOLIO X EGLANTINA ZANCHI 

MORTARI - ESPOLIO X MARIA CECILIA MORTARI DOS SANTOS(SP216898 - GILBERTO ORSOLAN 

JAQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Vistos em decisão.A presente Impugnação ao Cumprimento de Sentença foi oposta pela Caixa Econômica Federal - 

CEF, com fulcro no art.475 - L, do Código de Processo Civil, e, tecendo considerações pelas quais entende ter ocorrido 

excesso nos cálculos apresentados pelo ora impugnado, requer provimento da presente Impugnação.O credor se 
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manifestou à fl.173.Vieram os autos conclusos para decisão. Assim relatados, tudo visto e 

examinado.DECIDO.Entendo necessários alguns esclarecimentos antes de adentrar o objeto da presente 

Impugnação.Com o advento das mudanças introduzidas no processo civil pátrio pela Lei 11.232/05, instituiu-se uma 

nova fase após a prolação da sentença, que visa o seu cumprimento, sem a necessidade da instauração de processo 

autônomo de execução.Nesses termos, há uma fase de cumprimento de sentença que em nada se confunde com o 

processo de execução autônomo, outrora necessário para a satisfação do credor.Pontuo, com relação ao termo inicial 

dessa fase, que há basicamente duas posições: a primeira, que sustenta que o início do prazo para o devedor cumprir a 

obrigação consignada em sentença ocorre com a intimação da sentença, sem que haja qualquer comunicação posterior 

ao devedor sobre a necessidade de adimplir a obrigação e a segunda, que afirma que referido prazo passa a correr da 

intimação do devedor para cumprir a sentença, nos termos do art.475- J do CPC. Entendo correta a segunda posição, 

mormente em razão das grandes dificuldades que a adoção da primeira posição traria nos casos em que houvesse 

interposição de recurso da sentença, recebido apenas no efeito devolutivo, hipótese em que possível a fluência do prazo 

para o credor pagar, sob pena da multa imposta pelo art.475-J, mesmo estando os autos no Tribunal competente, já que 

não há necessidade do trânsito em julgado da sentença para que o credor exija o adimplemento da obrigação, nos termos 

do art.475-O.Consigno, ainda, que considero suficiente a intimação do procurador do devedor por meio de publicação 

na imprensa oficial, por ser esta a regra de intimação prevista no art.236 do CPC, não havendo disposições na Lei 

11.232/05 que justifiquem a exceção da intimação pessoal.Passo à análise da impugnação propriamente dita, nos termos 

a seguir aduzidos:1) Dos juros remuneratórios Tratando os autos de correção de caderneta de poupança, não há 

controvérsias quanto à sua aplicação, devendo ser calculados exatamente nos mesmos moldes que as instituições 

bancárias procedem quanto aos depósitos existentes, nos mesmos percentuais e de forma capitalizada.Ademais, não 

haveria sentido em se determinar que os juros remuneratórios da poupança, que são normalmente aplicados de forma 

capitalizada, incidissem de forma diferenciada nos presentes autos, salvo se tal fosse previsto na sentença.Com efeito, 

os juros remuneratórios decorrem, no mais das vezes, de investimento de capital, pactuado entre as partes, o que se 

configura no caso dos autos, em que se firmou contrato de poupança junto à instituição bancária, que se comprometeu a 

remunerar seu capital com os referidos juros que, conforme ensinamentos de Pontes de Miranda- que denomina os juros 

remuneratórios de estipulados- in Tratado de Direito Privado, pág.2888, nº3, vol. XXIV, Rio de Janeiro, Borsoi, 1959, 

os juros estipulados são os que resultam de manifestação unilateral de vontade, ou de manifestação bilateral de vontade. 

As mais das vezes, em virtude de contrato; menos freqüentemente, em virtude de testamento (legado a termo). Os juros 

legais são os que se produzem em virtude de regra jurídica legal, em cujo suporte fático pode estar ato jurídico, porém 

não houve vontade de estipulá-los (juros moratórios)...Pontuo que só haveria necessidade de menção à forma de 

incidência dos juros remuneratórios se este Juízo entendesse que a regra- que é a capitalização mensal dos juros 

remuneratórios da poupança- não devesse ser aplicada, o que não ocorre no presente caso. A regra somente pode ser 

afastada se isso for expressamente determinado. O dever de aplicação da regra é presumida; o que não se presume e 

deve estar sempre expresso é a aplicação da exceção.Finalmente, entendo que os critérios de correção aplicáveis devem 

ser os mesmos aplicáveis às cadernetas de poupança em geral, sendo perfeitamente possível sua previsão na fase de 

cumprimento de sentença, à semelhança do que ocorre na liquidação, especialmente se a r. sentença/v. acórdão não 

foram explícitos.Nessa esteira de raciocínio, confira-se o seguinte precedente, do C. STJ, no trecho em que relacionado 

à presente decisão, in verbis : DIREITO CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ... JUROS 

MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. INCLUSÃO NA FASE DE EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. 

PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. omissis ... 6. Os débitos 

decorrentes de condenação judicial estão sujeitos à correção monetária e aos juros moratórios, nada impedindo que, no 

silêncio da sentença, tais índices sejam fixados na conta de liquidação. Precedentes do STJ... 9. Recurso especial 

conhecido e improvido. (REsp 747.000/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado 

em 11/11/2008, DJe 01/12/2008)2) Aplicação da multa de 10% (475- J do CPC)A finalidade da multa de dez por cento 

estabelecida pelo art.475-J do CPC é evitar que o devedor, ciente da obrigação que recai sobre ele, procrastine o 

pagamento do débito.Assim, ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias sem cumprimento da obrigação, aplica-se a multa 

prevista no art.475-J do CPC.No caso dos autos verifico que a CEF efetuou o depósito do valor total do débito, mas tal 

providência não afasta totalmente a incidência da multa, tendo em vista que objetivava, com o depósito, a garantia do 

Juízo e não o pagamento do débito, apto a afastar a penalidade.Consigno, entretanto, que multa deve recair apenas sobre 

a diferença entre o valor admitido como incontroverso pelo devedor - a respeito do qual, inclusive, manifestou a 

possibilidade de levantamento pelo credor- e o valor efetivamente devido por ele, a ser definitivamente apurado pelo 

Contador Judicial, nos termos do do art.475-J do CPC.3) Fixação de honorários advocatícios em fase de cumprimento 

de sentençaCorroborando ainda entendimento consolidado pelo C. STJ, este Juízo alterou o posicionamento 

anteriormente adotado, para reconhecer que são cabíveis honorários advocatícios na presente fase de cumprimento de 

sentença, pelos fundamentos constantes da r. decisão proferida pela Corte Especial, no julgamento do REsp 

1.025.855/SC, relatado pela Ministra Nancy Andrighi, que adoto como razões de decidir, in verbis:PROCESSO CIVIL. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NOVA SISTEMÁTICA IMPOSTA PELA LEI Nº 11.232/05. CONDENAÇÃO 

EM HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE. - A alteração da natureza da execução de sentença, que deixou de ser tratada 

como processo autônomo e passou a ser mera fase complementar do mesmo processo em que o provimento é 

assegurado, não traz nenhuma modificação no que tange aos honorários advocatícios.- A própria interpretação literal do 

art. 20, 4º, do CPC não deixa margem para dúvidas. Consoante expressa dicção do referido dispositivo legal, os 

honorários são devidos nas execuções, embargadas ou não. - O art. 475-I, do CPC, é expresso em afirmar que o 

cumprimento da sentença, nos casos de obrigação pecuniária, se faz por execução. Ora, se nos termos do art. 20, 4º, do 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 71/285 

CPC, a execução comporta o arbitramento de honorários e se, de acordo com o art. 475, I, do CPC, o cumprimento da 

sentença é realizado via execução, decorre logicamente destes dois postulados que deverá haver a fixação de verba 

honorária na fase de cumprimento da sentença.- Ademais, a verba honorária fixada na fase de cognição leva em 

consideração apenas o trabalho realizado pelo advogado até então.- Por derradeiro, também na fase de cumprimento de 

sentença, há de se considerar o próprio espírito condutor das alterações pretendidas com a Lei nº 11.232/05, em especial 

a multa de 10% prevista no art.475-J do CPC. Seria inútil a instituição da multa do art. 475-J do CPC se, em 

contrapartida, fosse abolida a condenação em honorários, arbitrada no percentual de 10% a 20% sobre o valor da 

condenação.Recurso especial conhecido e provido.Consigno, ainda, que os honorários advocatícios devem ser fixados 

em 10% (dez) por cento sobre o valor que se apurar como efetivamente devido pela CEF, tendo em vista que 

corresponde ao conceito de condenação constante do art.20, 3º do Código de Processo Civil.Nos termos acima expostos, 

tendo sido afastados todos os argumentos da CEF, nego provimento à presente Impugnação e determino:1) A expedição 

de alvará de levantamento em favor do autor quanto à quantia incontroversa, que independe da concordância da CEF, 

no valor de R$20.305,85 (vinte mil, trezentos e cinco reais e oitenta e cinco centavos), devidos ao autor. Tendo em vista 

que a parte autora indicou à fl.173 o nome de qual procurador regularmente constituído no feito deverá ser expedido o 

alvará, defiro desde já a expedição do mesmo. 2) Expedido e juntado o alvará liquidado, remetam-se os autos à 

Contadoria, para que seja calculado o valor efetivamente devido pela CEF, nos termos da decisão supra.Deve o Sr. 

Contador elaborar os cálculos com a data da conta das partes, de maneira a permitir a verificação da diferença existente 

entre elas. Além disso, deve atualizar referidos valores até a data da realização do cálculo pela Contadoria, evitando, 

assim, a necessidade de nova remessa para apuração da diferença devida entre a data da conta das partes e a da 

Contadoria.Com o retorno dos autos, dê-se vista às partes dos cálculos efetuados, pelo prazo sucessivo (os primeiros 

para a parte autora), de 10 (dez) dias.Após voltem os autos conclusos. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0021615-79.2008.403.6100 (2008.61.00.021615-0) - TOMAS ANTONIO ROCHA DE ABREU X RAFAEL 

PALUMBO DE ABREU(SP158418 - NELSON DE ARRUDA NORONHA GUSTAVO JUNIOR) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Vistos em despacho. Fls.102/104: Analisada a sentença proferida às fls.80/90, verifico que houve a condenação da CEF 

à correção das contas poupança nºs66266-0, 43634-2 e 20252-0, da agência 00245, pelo índice do IPC de janeiro de 

1989 (42,72%), descontados eventuais percentuais outrora aplicados, com a incidência de juros remuneratórios, 

capitalizados, segundo os mesmos critérios aplicados aos depósitos de poupança, além da incidência dos juros 

moratórios, a partir da citação, com base na taxa SELIC, observando-se que esta não pode ser cumulada com outros 

índices de atualização monetária.Nesses termos, tendo em vista os deveres elencados no art.14 do CPC, especialmente o 

previsto no inciso III de não formular pretensões nem alegar defesa, ciente de que são destituídas de fundamento, 

esclareça a CEF se insiste na análise de sua impugnação, na qual sustenta que a sentença não prevê a capitalização dos 

juros remuneratórios.Prazo: 10 (dez) dias.Após, com ou sem manifestação, voltem os autos conclusos. Fl.113: 

Expeçam-se os alvarás referentes aos valores incontroversos - principal e honorários advocatícios, no total de 

R$12.671,52.Int. Cumpra-se. 

 

0027539-71.2008.403.6100 (2008.61.00.027539-6) - MANUEL RIBEIRO RIOS(SP221160 - CARLOS AFONSO 

GALLETI JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Vistos em despacho. Verifico que, apesar de devidamente intimado da decisão de fls. 76/86, a parte autora quedou-se 

inerte, conforme certificado à fl. 86-verso. Isto posto, entendo que, para evitar prejuízos à parte credora, concedo o 

prazo improrrogável de 5 (cinco) para que esta informe em nome de qual dos procuradores devidamente habilitados nos 

autos deverá ser expedido o Alvará de Levantamento da parte incontroversa, devendo para tanto, fornecer os dados 

necessários (RG e CPF). Ultrapassado o prazo acima estipulado, cumpra-se o determinado na decisão de fls. 76/86. Int. 

 

0029556-80.2008.403.6100 (2008.61.00.029556-5) - UEDA MITUO(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI 

JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Vistos em despacho. Verifico que, apesar de devidamente intimado da decisão de fls. 96/106, a parte autora quedou-se 

inerte, conforme certificado á fl. 106-verso. No intuíto de evitar prejuízos à parte credora, defiro o prazo improrrogável 

de 5 (cinco) dias para que forneça em nome de qual dos procuradores devidamente habilitados nos autos deverá ser 

expedido o Alvará de Levantamento dos valores incontroversos, fornecendo os dados necessários (RG e CPF). 

Ultrapassado o prazo acima estipulado, cumpra-se o exposto na decisão de fls. 96/106. Int. 

 

0029884-10.2008.403.6100 (2008.61.00.029884-0) - IDA LOPES DE CARVALHO X ANTONIO LOPES DE 

CARVALHO X CLAUDIO LOPES DE CARVALHO FILHO X TEREZA DE CARVALHO MIRAS 

COSTA(SP055820 - DERMEVAL BATISTA SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - 

DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Vistos em despacho. Recebo a impugnação do devedor (CAIXA ECONOMICA FEDERAL), atribuindo-lhe efeito 

suspensivo, nos termos do art. 475-M do C.P.C. Vista ao credor (ANTONIO LOPES DE CARVALHO e outros)para 

manifestação, no prazo de 10(dez) dias. Havendo concordância do credor quanto ao valor admitido como correto pelo 

devedor em sua impugnação ou, em caso de discordância, havendo pedido de levantamento do valor incontroverso, 

deve o credor indicar em nome de qual dos procuradores regularmente constituídos nos autos deverá esta Secretaria 

expedir o alvará de levantamento, fornecendo os dados do mesmo (RG e CPF), necessários a sua confecção, nos termos 
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da Resolução 509/06 do C. CJF. Ressalto que para fins de levantamento do valor principal é necessário que o 

procurador constituído tenha poderes específicos para receber e dar quitação em nome do(s) credor(es). Havendo 

requerimento, encontrando-se o processo em termos e fornecidos os dados, expeça-se o alvará de levantamento. Após, 

havendo discordância do credor quanto à impugnação, voltem os autos conclusos para decisão. Em caso de 

concordância do credor com o valor apontado pelo devedor, após a juntada do alvará liquidado, remetam-se os autos ao 

arquivo, tendo em vista a liquidação do débito. I. C. 

 

0030419-36.2008.403.6100 (2008.61.00.030419-0) - MILTON FERREIRA DE AMORIM(SP169234 - MARCUS 

VINICCIUS FLORINDO COELHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS 

CANOLA) 

Vistos em despacho. Recebo a impugnação do devedor (CAIXA ECONOMICA FEDERAL), atribuindo-lhe efeito 

suspensivo, nos termos do art. 475-M do C.P.C. Vista ao credor (MILTON FERREIRA DE AMORIM)para 

manifestação, no prazo de 10(dez) dias. Havendo concordância do credor quanto ao valor admitido como correto pelo 

devedor em sua impugnação ou, em caso de discordância, havendo pedido de levantamento do valor incontroverso, 

deve o credor indicar em nome de qual dos procuradores regularmente constituídos nos autos deverá esta Secretaria 

expedir o alvará de levantamento, fornecendo os dados do mesmo (RG e CPF), necessários a sua confecção, nos termos 

da Resolução 509/06 do C. CJF. Ressalto que para fins de levantamento do valor principal é necessário que o 

procurador constituído tenha poderes específicos para receber e dar quitação em nome do(s) credor(es). Havendo 

requerimento, encontrando-se o processo em termos e fornecidos os dados, expeça-se o alvará de levantamento. Após, 

havendo discordância do credor quanto à impugnação, voltem os autos conclusos para decisão. Em caso de 

concordância do credor com o valor apontado pelo devedor, após a juntada do alvará liquidado, remetam-se os autos ao 

arquivo, tendo em vista a liquidação do débito. I. C. 

 

0035002-64.2008.403.6100 (2008.61.00.035002-3) - PATRICIA SAYURI OGASAWARA TOZAKI(SP151515 - 

MARCELO FONSECA BOAVENTURA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE 

CRISTINA ALANIZ MACEDO) 

Vistos em despacho. Recebo a impugnação do devedor (CAIXA ECONOMICA FEDERAL), atribuindo-lhe efeito 

suspensivo, nos termos do art. 475-M do C.P.C. Vista ao credor (PATRICIA SAYURI OGASAWARA TOZAKI)para 

manifestação, no prazo de 10(dez) dias. Havendo concordância do credor quanto ao valor admitido como correto pelo 

devedor em sua impugnação ou, em caso de discordância, havendo pedido de levantamento do valor incontroverso, 

deve o credor indicar em nome de qual dos procuradores regularmente constituídos nos autos deverá esta Secretaria 

expedir o alvará de levantamento, fornecendo os dados do mesmo (RG e CPF), necessários a sua confecção, nos termos 

da Resolução 509/06 do C. CJF. Ressalto que para fins de levantamento do valor principal é necessário que o 

procurador constituído tenha poderes específicos para receber e dar quitação em nome do(s) credor(es). Havendo 

requerimento, encontrando-se o processo em termos e fornecidos os dados, expeça-se o alvará de levantamento. Após, 

havendo discordância do credor quanto à impugnação, voltem os autos conclusos para decisão. Em caso de 

concordância do credor com o valor apontado pelo devedor, após a juntada do alvará liquidado, remetam-se os autos ao 

arquivo, tendo em vista a liquidação do débito. I. C. 

 

0009967-47.2009.403.6301 (2009.63.01.009967-8) - EZIDIA TERCARIOL ZACCARELLI X JOAO ZACCARELLI - 

ESPOLIO(SP168310 - RAFAEL GOMES CORRÊA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP182321 - 

CLAUDIA SOUSA MENDES) 

Vistos em decisão.A presente Impugnação ao Cumprimento de Sentença foi oposta pela Caixa Econômica Federal - 

CEF, com fulcro no art.475 - L, do Código de Processo Civil, e, tecendo considerações pelas quais entende ter ocorrido 

excesso nos cálculos apresentados pelo ora impugnado, requer provimento da presente Impugnação.O credor se 

manifestou às fls. 130/133.Vieram os autos conclusos para decisão. Assim relatados, tudo visto e 

examinado.DECIDO.Primeiramente, recebo a impugnação do devedor (Caixa Econômica Federal), atribuindo-lhe 

efeito suspensivo, nos termos do art. 475-M do C.P.C. Outrossim, entendo necessários alguns esclarecimentos antes de 

adentrar o objeto da presente Impugnação.Com o advento das mudanças introduzidas no processo civil pátrio pela Lei 

11.232/05, instituiu-se uma nova fase após a prolação da sentença, que visa o seu cumprimento, sem a necessidade da 

instauração de processo autônomo de execução.Nesses termos, há uma fase de cumprimento de sentença que em nada 

se confunde com o processo de execução autônomo, outrora necessário para a satisfação do credor.Pontuo, com relação 

ao termo inicial dessa fase, que há basicamente duas posições: a primeira, que sustenta que o início do prazo para o 

devedor cumprir a obrigação consignada em sentença ocorre com a intimação da sentença, sem que haja qualquer 

comunicação posterior ao devedor sobre a necessidade de adimplir a obrigação e a segunda, que afirma que referido 

prazo passa a correr da intimação do devedor para cumprir a sentença, nos termos do art.475- J do CPC. Entendo 

correta a segunda posição, mormente em razão das grandes dificuldades que a adoção da primeira posição traria nos 

casos em que houvesse interposição de recurso da sentença, recebido apenas no efeito devolutivo, hipótese em que 

possível a fluência do prazo para o credor pagar, sob pena da multa imposta pelo art.475-J, mesmo estando os autos no 

Tribunal competente, já que não há necessidade do trânsito em julgado da sentença para que o credor exija o 

adimplemento da obrigação, nos termos do art.475-O.Consigno, ainda, que considero suficiente a intimação do 

procurador do devedor por meio de publicação na imprensa oficial, por ser esta a regra de intimação prevista no art.236 

do CPC, não havendo disposições na Lei 11.232/05 que justifiquem a exceção da intimação pessoal.Passo à análise da 
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impugnação propriamente dita, nos termos a seguir aduzidos:1) Juros moratórios, Juros remuneratórios e correção 

monetária.Pontuo, inicialmente, que os juros moratórios, decorrentes da mora do devedor, são devidos nos termos 

fixados na sentença.Ressalto, ainda, que os juros de mora só deixarão de incidir no momento em que houver o 

pagamento do débito. Assim, são devidos e devem continuar a incidir sobre o montante controverso até o efetivo 

pagamento, que não se confunde com o depósito efetuado perante este Juízo, vez que o credor não pode levantar os 

valores e deles dispor.No referente aos juros remuneratórios, tratando os autos de correção de caderneta de poupança, 

não há controvérsias quanto à sua aplicação, devendo ser calculados exatamente nos mesmos moldes que as instituições 

bancárias procedem quanto aos depósitos existentes, nos mesmos percentuais e de forma capitalizada.Ademais, não 

haveria sentido em se determinar que os juros remuneratórios da poupança, que são normalmente aplicados de forma 

capitalizada, incidissem de forma diferenciada nos presentes autos, salvo se tal fosse previsto na sentença. Com efeito, 

os juros remuneratórios decorrem, no mais das vezes, de investimento de capital, pactuado entre as partes, o que se 

configura no caso dos autos, em que se firmou contrato de poupança junto à instituição bancária, que se comprometeu a 

remunerar seu capital com os referidos juros que, conforme ensinamentos de Pontes de Miranda- que denomina os juros 

remuneratórios de estipulados- in Tratado de Direito Privado, pág.2888, nº3, vol. XXIV, Rio de Janeiro, Borsoi, 1959, 

os juros estipulados são os que resultam de manifestação unilateral de vontade, ou de manifestação bilateral de vontade. 

As mais das vezes, em virtude de contrato; menos freqüentemente, em virtude de testamento (legado a termo). Os juros 

legais são os que se produzem em virtude de regra jurídica legal, em cujo suporte fático pode estar ato jurídico, porém 

não houve vontade de estipulá-los (juros moratórios)...Pontuo que só haveria necessidade de menção à forma de 

incidência dos juros remuneratórios se este Juízo entendesse que a regra- que é a capitalização mensal dos juros 

remuneratórios da poupança- não devesse ser aplicada, o que não ocorre no presente caso. A regra somente pode ser 

afastada se isso for expressamente determinado. O dever de aplicação da regra é presumida; o que não se presume e 

deve estar sempre expresso é a aplicação da exceção.Convém ressaltar, ainda, que a correção monetária não remunera o 

capital; apenas atualiza os valores de forma compatível com a realidade, repondo os índices inflacionários, mantendo 

assim, o real valor da moeda, razão pela qual deve incidir também a partir do inadimplemento da obrigação, salvo se 

aplicável a Taxa Selic, que deve incidir isoladamente, sob pena de bis in idem, vez que a referida taxa consubstancia-se 

em juros e atualização monetária.Finalmente, entendo que os critérios de correção aplicáveis devem ser os mesmos 

aplicáveis às cadernetas de poupança em geral, sendo perfeitamente possível sua previsão na fase de cumprimento de 

sentença, à semelhança do que ocorre na liquidação, especialmente se a r. sentença/v. acórdão não foram 

explícitos.Nessa esteira de raciocínio, confira-se o seguinte precedente, do C. STJ, no trecho em que relacionado à 

presente decisão, in verbis : DIREITO CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ... JUROS 

MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. INCLUSÃO NA FASE DE EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. 

PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. omissis ... 6. Os débitos 

decorrentes de condenação judicial estão sujeitos à correção monetária e aos juros moratórios, nada impedindo que, no 

silêncio da sentença, tais índices sejam fixados na conta de liquidação. Precedentes do STJ... 9. Recurso especial 

conhecido e improvido. (REsp 747.000/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado 

em 11/11/2008, DJe 01/12/2008)Consigno que, no caso em tela, a sentença, transitada em julgado, determinou 

expressamente os critérios de correção a serem aplicados na caderneta de poupança, conforme se verifica às fls.104/111. 

2) Aplicação da multa de 10% (475- J do CPC) A finalidade da multa de dez por cento estabelecida pelo art.475-J do 

CPC é evitar que o devedor, ciente da obrigação que recai sobre ele, procrastine o pagamento do débito.Assim, 

ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias sem cumprimento da obrigação, aplica-se a multa prevista no art.475-J do 

CPC.No caso dos autos verifico que a CEF efetuou o depósito do valor total do débito, mas tal providência não afasta 

totalmente a incidência da multa, tendo em vista que objetivava, com o depósito, a garantia do Juízo e não o pagamento 

do débito, apto a afastar a penalidade.Consigno, entretanto, que multa deve recair apenas sobre a diferença entre o valor 

admitido como incontroverso pelo devedor - a respeito do qual, inclusive, manifestou a possibilidade de levantamento 

pelo credor- e o valor efetivamente devido por ele, a ser definitivamente apurado pelo Contador Judicial, nos termos do 

do art.475-J do CPC.3) Fixação de honorários advocatícios em fase de cumprimento de sentençaCorroborando ainda 

entendimento consolidado pelo C. STJ, este Juízo alterou o posicionamento anteriormente adotado, para reconhecer que 

são cabíveis honorários advocatícios na presente fase de cumprimento de sentença, pelos fundamentos constantes da r. 

decisão proferida pela Corte Especial, no julgamento do REsp 1.025.855/SC, relatado pela Ministra Nancy Andrighi, 

que adoto como razões de decidir, in verbis:PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NOVA 

SISTEMÁTICA IMPOSTA PELA LEI Nº 11.232/05. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE. - A 

alteração da natureza da execução de sentença, que deixou de ser tratada como processo autônomo e passou a ser mera 

fase complementar do mesmo processo em que o provimento é assegurado, não traz nenhuma modificação no que tange 

aos honorários advocatícios.- A própria interpretação literal do art. 20, 4º, do CPC não deixa margem para dúvidas. 

Consoante expressa dicção do referido dispositivo legal, os honorários são devidos nas execuções, embargadas ou não. - 

O art. 475-I, do CPC, é expresso em afirmar que o cumprimento da sentença, nos casos de obrigação pecuniária, se faz 

por execução. Ora, se nos termos do art. 20, 4º, do CPC, a execução comporta o arbitramento de honorários e se, de 

acordo com o art. 475, I, do CPC, o cumprimento da sentença é realizado via execução, decorre logicamente destes dois 

postulados que deverá haver a fixação de verba honorária na fase de cumprimento da sentença.- Ademais, a verba 

honorária fixada na fase de cognição leva em consideração apenas o trabalho realizado pelo advogado até então.- Por 

derradeiro, também na fase de cumprimento de sentença, há de se considerar o próprio espírito condutor das alterações 

pretendidas com a Lei nº 11.232/05, em especial a multa de 10% prevista no art.475-J do CPC. Seria inútil a instituição 

da multa do art. 475-J do CPC se, em contrapartida, fosse abolida a condenação em honorários, arbitrada no percentual 
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de 10% a 20% sobre o valor da condenação.Recurso especial conhecido e provido.Consigno, ainda, que os honorários 

advocatícios devem ser fixados em 10% (dez) por cento sobre o valor que se apurar como efetivamente devido pela 

CEF, tendo em vista que corresponde ao conceito de condenação constante do art.20, 3º do Código de Processo 

Civil.Nos termos acima expostos, tendo sido afastados todos os argumentos da CEF, nego provimento à presente 

Impugnação e determino:A expedição de alvará de levantamento em favor do autor quanto à quantia R$ 34.868,80 

(trinta e quatro mil, oitocentos e sessenta e oito reais e oitenta centavos), sendo R$ 31.698,91 (trinta e um mil, 

seiscentos e noventa e oito reais e noventa e um centavos) à parte autora e R$ 3.169,89 (três mil, cento e sessenta e nove 

reais e oitenta e nove centavos) relativos aos honorários advocatícios, cabendo à parte autora fornecer os dados 

necessários para tal (nome de qual dos procuradores regularmente constituídos nos autos deverá esta Secretaria expedir 

o alvará de levantamento, com seu CPF e RG), no prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir do término do prazo 

recursal da CEF. Cumprido o item anterior, sejam os autos remetidos à Contadoria, para que seja calculado o valor 

efetivamente devido pela CEF, nos termos da decisão supra.Com o retorno dos autos, dê-se vista às partes dos cálculos 

efetuados, pelo prazo sucessivo (os primeiros para a parte autora), de 10 (dez) dias.Deve o Sr. Contador efetuar elaborar 

os cálculos com a data da conta das partes, de maneira a permitir a verificação da diferença existente entre elas. Além 

disso, deve atualizar referidos valores até a data da realização do cálculo pela Contadoria, evitando, assim a necessidade 

de nova remessa para apuração da diferença devida entre a data da conta das partes e a da Contadoria.Com o retorno 

dos autos, dê-se vista às partes dos cálculos efetuados, pelo prazo sucessivo (os primeiros para a parte autora), de 10 

(dez) dias.Após voltem os autos conclusos. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0010793-73.2009.403.6301 (2009.63.01.010793-6) - MAURO PEREIRA GRANJA - ESPOLIO X NEIDE MARTINS 

GRANJA X SILVIA MARTINS GRANJA X ROBERTO MARTINS GRANJA X FERNANDO MARTINS 

GRANJA(SP096231 - MILTON DE ANDRADE RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP182321 - CLAUDIA SOUSA MENDES) 

Vistos em decisão.A presente Impugnação ao Cumprimento de Sentença foi oposta pela Caixa Econômica Federal - 

CEF, com fulcro no art.475 - L, do Código de Processo Civil, e, tecendo considerações pelas quais entende ter ocorrido 

excesso nos cálculos apresentados pelo ora impugnado, requer provimento da presente Impugnação.O credor se 

manifestou às fls. 151/153.Vieram os autos conclusos para decisão. Assim relatados, tudo visto e 

examinado.DECIDO.Entendo necessários alguns esclarecimentos antes de adentrar o objeto da presente 

Impugnação.Com o advento das mudanças introduzidas no processo civil pátrio pela Lei 11.232/05, instituiu-se uma 

nova fase após a prolação da sentença, que visa o seu cumprimento, sem a necessidade da instauração de processo 

autônomo de execução.Nesses termos, há uma fase de cumprimento de sentença que em nada se confunde com o 

processo de execução autônomo, outrora necessário para a satisfação do credor.Pontuo, com relação ao termo inicial 

dessa fase, que há basicamente duas posições: a primeira, que sustenta que o início do prazo para o devedor cumprir a 

obrigação consignada em sentença ocorre com a intimação da sentença, sem que haja qualquer comunicação posterior 

ao devedor sobre a necessidade de adimplir a obrigação e a segunda, que afirma que referido prazo passa a correr da 

intimação do devedor para cumprir a sentença, nos termos do art.475- J do CPC. Entendo correta a segunda posição, 

mormente em razão das grandes dificuldades que a adoção da primeira posição traria nos casos em que houvesse 

interposição de recurso da sentença, recebido apenas no efeito devolutivo, hipótese em que possível a fluência do prazo 

para o credor pagar, sob pena da multa imposta pelo art.475-J, mesmo estando os autos no Tribunal competente, já que 

não há necessidade do trânsito em julgado da sentença para que o credor exija o adimplemento da obrigação, nos termos 

do art.475-O.Consigno, ainda, que considero suficiente a intimação do procurador do devedor por meio de publicação 

na imprensa oficial, por ser esta a regra de intimação prevista no art.236 do CPC, não havendo disposições na Lei 

11.232/05 que justifiquem a exceção da intimação pessoal.Passo à análise da impugnação propriamente dita, nos termos 

a seguir aduzidos:1) Dos juros remuneratórios Tratando os autos de correção de caderneta de poupança, não há 

controvérsias quanto à sua aplicação, devendo ser calculados exatamente nos mesmos moldes que as instituições 

bancárias procedem quanto aos depósitos existentes, nos mesmos percentuais e de forma capitalizada.Ademais, não 

haveria sentido em se determinar que os juros remuneratórios da poupança, que são normalmente aplicados de forma 

capitalizada, incidissem de forma diferenciada nos presentes autos, salvo se tal fosse previsto na sentença.Com efeito, 

os juros remuneratórios decorrem, no mais das vezes, de investimento de capital, pactuado entre as partes, o que se 

configura no caso dos autos, em que se firmou contrato de poupança junto à instituição bancária, que se comprometeu a 

remunerar seu capital com os referidos juros que, conforme ensinamentos de Pontes de Miranda- que denomina os juros 

remuneratórios de estipulados- in Tratado de Direito Privado, pág.2888, nº3, vol. XXIV, Rio de Janeiro, Borsoi, 1959, 

os juros estipulados são os que resultam de manifestação unilateral de vontade, ou de manifestação bilateral de vontade. 

As mais das vezes, em virtude de contrato; menos freqüentemente, em virtude de testamento (legado a termo). Os juros 

legais são os que se produzem em virtude de regra jurídica legal, em cujo suporte fático pode estar ato jurídico, porém 

não houve vontade de estipulá-los (juros moratórios)...Pontuo que só haveria necessidade de menção à forma de 

incidência dos juros remuneratórios se este Juízo entendesse que a regra- que é a capitalização mensal dos juros 

remuneratórios da poupança- não devesse ser aplicada, o que não ocorre no presente caso. A regra somente pode ser 

afastada se isso for expressamente determinado. O dever de aplicação da regra é presumida; o que não se presume e 

deve estar sempre expresso é a aplicação da exceção.Finalmente, entendo que os critérios de correção aplicáveis devem 

ser os mesmos aplicáveis às cadernetas de poupança em geral, sendo perfeitamente possível sua previsão na fase de 

cumprimento de sentença, à semelhança do que ocorre na liquidação, especialmente se a r. sentença/v. acórdão não 

foram explícitos.Nessa esteira de raciocínio, confira-se o seguinte precedente, do C. STJ, no trecho em que relacionado 
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à presente decisão, in verbis : DIREITO CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ... JUROS 

MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. INCLUSÃO NA FASE DE EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. 

PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. omissis ... 6. Os débitos 

decorrentes de condenação judicial estão sujeitos à correção monetária e aos juros moratórios, nada impedindo que, no 

silêncio da sentença, tais índices sejam fixados na conta de liquidação. Precedentes do STJ... 9. Recurso especial 

conhecido e improvido. (REsp 747.000/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado 

em 11/11/2008, DJe 01/12/2008)2) Aplicação da multa de 10% (475- J do CPC)A finalidade da multa de dez por cento 

estabelecida pelo art.475-J do CPC é evitar que o devedor, ciente da obrigação que recai sobre ele, procrastine o 

pagamento do débito.Assim, ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias sem cumprimento da obrigação, aplica-se a multa 

prevista no art.475-J do CPC.No caso dos autos verifico que a CEF efetuou o depósito do valor total do débito, mas tal 

providência não afasta totalmente a incidência da multa, tendo em vista que objetivava, com o depósito, a garantia do 

Juízo e não o pagamento do débito, apto a afastar a penalidade.Consigno, entretanto, que multa deve recair apenas sobre 

a diferença entre o valor admitido como incontroverso pelo devedor - a respeito do qual, inclusive, manifestou a 

possibilidade de levantamento pelo credor- e o valor efetivamente devido por ele, a ser definitivamente apurado pelo 

Contador Judicial, nos termos do do art.475-J do CPC.3) Fixação de honorários advocatícios em fase de cumprimento 

de sentençaCorroborando ainda entendimento consolidado pelo C. STJ, este Juízo alterou o posicionamento 

anteriormente adotado, para reconhecer que são cabíveis honorários advocatícios na presente fase de cumprimento de 

sentença, pelos fundamentos constantes da r. decisão proferida pela Corte Especial, no julgamento do REsp 

1.025.855/SC, relatado pela Ministra Nancy Andrighi, que adoto como razões de decidir, in verbis:PROCESSO CIVIL. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NOVA SISTEMÁTICA IMPOSTA PELA LEI Nº 11.232/05. CONDENAÇÃO 

EM HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE. - A alteração da natureza da execução de sentença, que deixou de ser tratada 

como processo autônomo e passou a ser mera fase complementar do mesmo processo em que o provimento é 

assegurado, não traz nenhuma modificação no que tange aos honorários advocatícios.- A própria interpretação literal do 

art. 20, 4º, do CPC não deixa margem para dúvidas. Consoante expressa dicção do referido dispositivo legal, os 

honorários são devidos nas execuções, embargadas ou não. - O art. 475-I, do CPC, é expresso em afirmar que o 

cumprimento da sentença, nos casos de obrigação pecuniária, se faz por execução. Ora, se nos termos do art. 20, 4º, do 

CPC, a execução comporta o arbitramento de honorários e se, de acordo com o art. 475, I, do CPC, o cumprimento da 

sentença é realizado via execução, decorre logicamente destes dois postulados que deverá haver a fixação de verba 

honorária na fase de cumprimento da sentença.- Ademais, a verba honorária fixada na fase de cognição leva em 

consideração apenas o trabalho realizado pelo advogado até então.- Por derradeiro, também na fase de cumprimento de 

sentença, há de se considerar o próprio espírito condutor das alterações pretendidas com a Lei nº 11.232/05, em especial 

a multa de 10% prevista no art.475-J do CPC. Seria inútil a instituição da multa do art. 475-J do CPC se, em 

contrapartida, fosse abolida a condenação em honorários, arbitrada no percentual de 10% a 20% sobre o valor da 

condenação.Recurso especial conhecido e provido.Consigno, ainda, que os honorários advocatícios devem ser fixados 

em 10% (dez) por cento sobre o valor que se apurar como efetivamente devido pela CEF, tendo em vista que 

corresponde ao conceito de condenação constante do art.20, 3º do Código de Processo Civil.Nos termos acima expostos, 

tendo sido afastados todos os argumentos da CEF, nego provimento à presente Impugnação e determino:1) A expedição 

de alvará de levantamento em favor do autor quanto à quantia incontroversa, que independe da concordância da CEF, 

no valor de R$77.092,48 (setenta e sete mil, noventa e dois reais e quarenta e oito centavos), devidos ao autor. Tendo 

em vista que a parte autora indicou à fl.153 o nome de qual procurador regularmente constituído no feito deverá ser 

expedido o alvará, defiro desde já a expedição do mesmo. 2) Expedido e juntado o alvará liquidado, remetam-se os 

autos à Contadoria, para que seja calculado o valor efetivamente devido pela CEF, nos termos da decisão supra.Deve o 

Sr. Contador elaborar os cálculos com a data da conta das partes, de maneira a permitir a verificação da diferença 

existente entre elas. Além disso, deve atualizar referidos valores até a data da realização do cálculo pela Contadoria, 

evitando, assim, a necessidade de nova remessa para apuração da diferença devida entre a data da conta das partes e a 

da Contadoria.Com o retorno dos autos, dê-se vista às partes dos cálculos efetuados, pelo prazo sucessivo (os primeiros 

para a parte autora), de 10 (dez) dias.Após voltem os autos conclusos. Intimem-se. Cumpra-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 

0029033-68.2008.403.6100 (2008.61.00.029033-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0021946-52.1994.403.6100 (94.0021946-6)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1115 - TELMA DE MELO SILVA) X 

DEGUSSA S/A(SP012818 - LUIZ GONZAGA DIAS DA COSTA E SP092761 - MARIA ANGELA SILVA COSTA 

HADDAD) 

Vistos em despacho.Fls.32/34: Recebo o requerimento do credor(UNIÃO/PFN), na forma do art.475-B, do CPC.Dê-se 

ciência ao devedor (DEGUSSA S/A), na pessoa de seu(sua) advogado(a), para que PAGUE o valor a que foi 

condenado, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art.475-J do CPC, sob pena da incidência da multa legal de 

10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.Transcorridos os quinze dias para o pagamento sem que esse seja 

efetivado pelo devedor, haverá, a requerimento do credor, nos termos do art.475-J do CPC, a expedição de mandado de 

penhora e avaliação, da qual o devedor será imediatamente intimado, tendo início, a partir de então, o prazo de 

15(quinze) dias para a impugnação à cobrança efetivada pelo credor (art.475-L do CPC).Constato, analisado o disposto 

no at. 475-J à luz dos objetivos das alterações produzidas pela Lei 11.232/2005, que pretendeu conferir maior agilidade, 

celeridade à satisfação dos créditos consignados em títulos executivos judiciais, que a efetivação da penhora de bens do 

devedor tem por finalidade a garantia de satisfação do débito e não a simples determinação do marco inicial para a 
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contagem de prazo para a impugnação.Com efeito, admitir-se que a penhora, grave constrição sobre bens do devedor, 

pudesse servir apenas para a fixação do início do prazo para apresentação de impugnação significaria estabelecer 

medida por demais gravosa ao devedor tendo em vista o fim a que estaria destinada: apenas estabelecer a forma da 

contagem de prazo para impugnar o pedido do devedor.Entendo, nos termos do acima exposto, que a finalidade da lei é 

outra: proporcionar a satisfação do credor de forma célere, para o que a penhora, como forma de garantia do débito, seja 

eficaz.Consigno, em razão do exposto, que se o devedor desejar impugnar o crédito que lhe é exigido antes de efetivada 

a constrição (que serviria de garantia), deve garantir integralmente o débito, observada a ordem do art.655 do CPC. No 

sentido da necessidade de prévia garantia do Juízo para o recebimento da impugnação, acórdão unânime do Eg. TRF da 

5ª Região:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO 

DE SENTENÇA. VALOR RATEADO ENTRE OS LITISCONSORTES VENCIDOS NA DEMANDA. 

IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA EXECUÇÃO. DEPÓSITO DO MONTANTE INDICADO PELO CREDOR. ARTS. 

475-I E 475-J, CPC.I. Os honorários advocatícios devidos por força de sentença condenatória devem ser arcados pela 

parte vencida, rateado em caso de haver litisconsórcio e não houver disposição expressa em contrário.II. Se a decisão 

agravada traz em seu bojo o reconhecimento de tal rateio, atendendo ao pleito do agravante, é de ser reconhecida a falta 

de interesse recursal.III. À luz do que dispõem os artigos 475-I e 475-J, ambos do CPC, para o recebimento de 

impugnação ao valor da execução é necessário o depósito do montante da liquidação indicado pelo credor.IV. Estando 

pendente de julgamento o exato valor da dívida, não há como se avaliar o recurso interposto sobre a matéria, o que 

poderia ensejar, inclusive, supressão de instância, além de demonstrar a ausência de uma das condições da ação, o 

interesse processual.V. Agravo de Instrumento improvido. (TRF da 5ª Região, Quarta Turma, AG 81822 Processo: 

200705000712161/AL, DJ 02-04/2008)- grifo nosso.Assim, incumbe ao devedor que pretende apresentar sua 

impugnação antes da efetivação da penhora, efetivar a garantia- que seria obtida por meio da constrição, sob pena de 

prejudicar o credor, que deixa de ter garantido seu crédito. Ressalto, em caso de efetivação de depósito judicial para 

garantia do débito, que entendo desnecessária a expedição de mandado de penhora (e portanto intimação do devedor 

acerca de sua ocorrência) tendo em vista que os valores ficam depositados à disposição deste Juízo, indisponíveis, e sua 

movimentação ocorre somente por ordem judicial.Nesse sentido, decisão do C. STJ, in verbis:PROCESSUAL CIVIL. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TERMO INICIAL PARA A IMPUGNAÇÃO DO DEVEDOR. DATA DO 

DEPÓSITO, EM DINHEIRO, POR MEIO DO QUAL SE GARANTIU O JUÍZO.No cumprimento de sentença, o 

devedor deve ser intimado do auto de penhora e de avaliação, podendo oferecer impugnação, querendo, no prazo de 

quinze dias, (art.475-J, parágrafo 1º, CPC).Caso o devedor prefira, no entanto, antecipar-se à constrição de seu 

patrimônio, realizando depósito, em dinheiro, nos autos, para garantia do juízo, o ato intimatório da penhora não é 

necessário.O prazo para o devedor impugnar o cumprimento de sentença deve ser contado da data da efetivação do 

depósito judicial da quantia objeto da execução. Recurso Especial não conhecido. (STJ, REsp 972812/RJ, Min. Nancy 

Andrighi, Terceira Turma, j.23/09/2008, DJ 12/12/2008).Assim, nos termos da decisão do C. STJ supra transcrita, se o 

devedor optar por apresentar a impugnação antes de realizada a penhora e efetuar, para fins de garantia nos termos do 

art.475-J, 1º do CPC, depósito vinculado a este processo, à disposição deste Juízo, fica ciente de que O PRAZO PARA 

APRESENTAR A IMPUGNAÇÃO TERÁ INÍCIO NA DATA DA EFETIVAÇÃO DO DEPÓSITO.Ultrapassado o 

prazo acima, com ou sem manifestação do devedor, voltem os autos conclusos.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0024371-27.2009.403.6100 (2009.61.00.024371-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0029437-27.2005.403.6100 (2005.61.00.029437-7)) UNIAO FEDERAL(Proc. 786 - RENATA LIGIA TANGANELLI 

PIOTTO) X RUBENS ABRAHAO BARHUM(SP111398 - RENATA GABRIEL SCHWINDEN) 

Vistos em despacho.Fls.39/41: Recebo o requerimento do(a) credor(EMBARGANTE UNIÃO FEDERAL), na forma do 

art.475-B, do CPC.Dê-se ciência a(o) devedor (EMBARGADO), na pessoa de seu(sua) advogado(a), para que PAGUE 

o valor a que foi condenado, no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art.475-J do CPC, sob pena da incidência da 

multa legal de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.Transcorridos os quinze dias para o pagamento sem 

que esse seja efetivado pelo devedor, haverá, a requerimento do credor, nos termos do art.475-J do CPC, a expedição de 

mandado de penhora e avaliação, da qual o devedor será imediatamente intimado, tendo início, a partir de então, o prazo 

de 15(quinze) dias para a impugnação à cobrança efetivada pelo credor (art.475-L do CPC).Constato, analisado o 

disposto no at. 475-J à luz dos objetivos das alterações produzidas pela Lei 11.232/2005, que pretendeu conferir maior 

agilidade, celeridade à satisfação dos créditos consignados em títulos executivos judiciais, que a efetivação da penhora 

de bens do devedor tem por finalidade a garantia de satisfação do débito e não a simples determinação do marco inicial 

para a contagem de prazo para a impugnação.Com efeito, admitir-se que a penhora, grave constrição sobre bens do 

devedor, pudesse servir apenas para a fixação do início do prazo para apresentação de impugnação significaria 

estabelecer medida por demais gravosa ao devedor tendo em vista o fim a que estaria destinada: apenas estabelecer a 

forma da contagem de prazo para impugnar o pedido do devedor.Entendo, nos termos do acima exposto, que a 

finalidade da lei é outra: proporcionar a satisfação do credor de forma célere, para o que a penhora, como forma de 

garantia do débito, seja eficaz.Consigno, em razão do exposto, que se o devedor desejar impugnar o crédito que lhe é 

exigido antes de efetivada a constrição (que serviria de garantia), deve garantir integralmente o débito, observada a 

ordem do art.655 do CPC. No sentido da necessidade de prévia garantia do Juízo para o recebimento da impugnação, 

acórdão unânime do Eg. TRF da 5ª Região:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. VALOR RATEADO ENTRE OS LITISCONSORTES 

VENCIDOS NA DEMANDA. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA EXECUÇÃO. DEPÓSITO DO MONTANTE 

INDICADO PELO CREDOR. ARTS. 475-I E 475-J, CPC.I. Os honorários advocatícios devidos por força de sentença 
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condenatória devem ser arcados pela parte vencida, rateado em caso de haver litisconsórcio e não houver disposição 

expressa em contrário.II. Se a decisão agravada traz em seu bojo o reconhecimento de tal rateio, atendendo ao pleito do 

agravante, é de ser reconhecida a falta de interesse recursal.III. À luz do que dispõem os artigos 475-I e 475-J, ambos do 

CPC, para o recebimento de impugnação ao valor da execução é necessário o depósito do montante da liquidação 

indicado pelo credor.IV. Estando pendente de julgamento o exato valor da dívida, não há como se avaliar o recurso 

interposto sobre a matéria, o que poderia ensejar, inclusive, supressão de instância, além de demonstrar a ausência de 

uma das condições da ação, o interesse processual.V. Agravo de Instrumento improvido. (TRF da 5ª Região, Quarta 

Turma, AG 81822 Processo: 200705000712161/AL, DJ 02-04/2008)- grifo nosso.Assim, incumbe ao devedor que 

pretende apresentar sua impugnação antes da efetivação da penhora, efetivar a garantia- que seria obtida por meio da 

constrição, sob pena de prejudicar o credor, que deixa de ter garantido seu crédito. Ressalto, em caso de efetivação de 

depósito judicial para garantia do débito, que entendo desnecessária a expedição de mandado de penhora (e portanto 

intimação do devedor acerca de sua ocorrência) tendo em vista que os valores ficam depositados à disposição deste 

Juízo, indisponíveis, e sua movimentação ocorre somente por ordem judicial.Nesse sentido, decisão do C. STJ, in 

verbis:PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TERMO INICIAL PARA A IMPUGNAÇÃO DO 

DEVEDOR. DATA DO DEPÓSITO, EM DINHEIRO, POR MEIO DO QUAL SE GARANTIU O JUÍZO.No 

cumprimento de sentença, o devedor deve ser intimado do auto de penhora e de avaliação, podendo oferecer 

impugnação, querendo, no prazo de quinze dias, (art.475-J, parágrafo 1º, CPC).Caso o devedor prefira, no entanto, 

antecipar-se à constrição de seu patrimônio, realizando depósito, em dinheiro, nos autos, para garantia do juízo, o ato 

intimatório da penhora não é necessário.O prazo para o devedor impugnar o cumprimento de sentença deve ser contado 

da data da efetivação do depósito judicial da quantia objeto da execução. Recurso Especial não conhecido. (STJ, REsp 

972812/RJ, Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, j.23/09/2008, DJ 12/12/2008).Assim, nos termos da decisão do C. 

STJ supra transcrita, se o devedor optar por apresentar a impugnação antes de realizada a penhora e efetuar, para fins de 

garantia nos termos do art.475-J, 1º do CPC, depósito vinculado a este processo, à disposição deste Juízo, fica ciente de 

que O PRAZO PARA APRESENTAR A IMPUGNAÇÃO TERÁ INÍCIO NA DATA DA EFETIVAÇÃO DO 

DEPÓSITO.Ultrapassado o prazo acima, com ou sem manifestação do devedor, voltem os autos conclusos.Intime-se. 

Cumpra-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
0026793-53.2001.403.6100 (2001.61.00.026793-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0038072-17.1993.403.6100 (93.0038072-9)) UNIAO FEDERAL(Proc. 919 - OTAVIO PENTEADO COTRIM) X 

FARID CARUI X VALDIR TOLOI SENTOME X MARIA DARCI FARINHA FRANCESCHINI X MARCIA 

MARIA DE FARIA BELTRAMELLO(SP034684 - HUMBERTO CARDOSO FILHO) 

Aguardem os autos em arquivo (sobrestados) a decisão a ser proferida no Agravo de Instrumento interposto. Com a 

comunicação da decisão, esta Secretaria providenciará o imediato desarquivamento dos autos para sua juntada e adoção 

de providências cabíveis, independentemente de requerimento, sem qualquer ônus para as partes.Intime-se 

 

IMPUGNACAO AO VALOR DA CAUSA 

0012674-34.1994.403.6100 (94.0012674-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0039302-

94.1993.403.6100 (93.0039302-2)) ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO PAULO 

S/A(SP068197 - CLODOMIRO VERGUEIRO PORTO FILHO) X COFAP COMPANHIA FABRICADORA DE 

PECAS(SP107634 - NIVALDO SILVA TRINDADE) 

Vista às partes dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, sendo o 

primeiro prazo da parte impugnada. Intime-se 

 

Expediente Nº 2023 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0005303-04.2003.403.6100 (2003.61.00.005303-1) - ALBERTO GOMES REBELO FERREIRA X ANGELICA 

MARIA REBELO FERREIRA(SP141335 - ADALEA HERINGER LISBOA MARINHO E SP162348 - SILVANA 

BERNARDES FELIX MARTINS E SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP090576 - ROMUALDO GALVAO DIAS E SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA 

SENNE) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS 

Vistos em despacho. Declaro preclusa a prova pericial, ante o silêncio dos autores. Venham os autos conclusos para 

sentença. Int. Cumpra-se. 

 

0008285-20.2005.403.6100 (2005.61.00.008285-4) - MARCILIO FERREIRA DA SILVA X IRENE DA SILVA 

ALENCAR X MARIA MARQUES PEREIRA DA SILVA(SP201234 - JOSÉ OTÁVIO SANTOS SANCHES E 

SP175292 - JOÃO BENEDITO DA SILVA JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP119738B - 

NELSON PIETROSKI E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) 

Vistos em despacho. Fls. 283/284: Providencie o advogado dos autores procuração com poderes específicos para 

renunciar ao direito em que se funda a ação, nos termos do art. 38 do Código de Processo Civil, que determina que a 

procuração geral para o foro, conferida por instrumento público, ou particular assinado pela parte, habilita o advogado a 

praticar todos os atos do processo, SALVO para receber citação inicial, confessar, reconhecer a procedência do pedido, 
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transigir, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a ação.... Prazo: 10 (dez) dias. Ressalto que anteriormente já 

foi concedido prazo para TODOS os autores assinarem a petição de renúncia de fl. 266, e que o prazo decorreu sem 

manifestação. Int. 

 

0024382-95.2005.403.6100 (2005.61.00.024382-5) - LUIZ CARLOS DA SILVA X MEIRE IVONE DA 

SILVA(SP189284 - LEONARDO HORVATH MENDES E SP189333 - RENATO DELLA COLETA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP179892 - GABRIEL AUGUSTO GODOY E SP096962 - MARIA FERNANDA 

SOARES DE AZEVEDO BERE) X CAIXA SEGUROS(SP138597 - ALDIR PAULO CASTRO DIAS E SP022292 - 

RENATO TUFI SALIM E SP150692 - CRISTINO RODRIGUES BARBOSA) X RETROSOLO 

EMPREENDIMENTOS E CONSTRUCOES LTDA 

Vistos em despacho. Decreto a REVELIA da co-ré RETROSOLO EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES 

LTDA., uma vez que não apresentou contestação no prazo legal. Nomeio como curador especial da co-ré RETROSOLO 

EMPREENDIMENTOS o advogado Ricardo Marcel Zena (3582-6359), que deverá ser intimado nos termos do art. 9º, 

inciso II, do Código de Processo Civil. Cumpra-se. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 
0013675-05.2004.403.6100 (2004.61.00.013675-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0061562-97.1995.403.6100 (95.0061562-2)) UNIAO FEDERAL(Proc. CINTHIA YUMI MARUYAMA LEDESMA) 

X CARLOS ROBERTO MINEI X ANA LUCIA FLAQUER SCARTEZZINI X ASTROGILDO DE CARVALHO 

JUNQUEIRA X ELCIO LUIZ AUGUSTIN X LUIS HENRIQUE DE ALMEIDA CARNEIRO X MARCUS 

VINICIUS PEREIRA DA CUNHA X NANCI TELES FRACARO X REGINA APARECIDA DIAS X RENATO 

CESAR BISPO DE ARAUJO X SERGIO EDUARDO ELIAS(SP108720 - NILO DA CUNHA JAMARDO BEIRO E 

SP071334 - ERICSON CRIVELLI) 

Vistos em despacho. Fls. 236/237: Nada a deferir quanto ao pedido de expedição de ofício à Receita Federal, uma vez 

que esta já se pronunciou nestes autos quanto aos embargados CARLOS ROBERTO MINEI (fl. 204), RENATO 

CESAR BISPO DE ARAÚJO (fl. 117) e MARCUS VINICIUS PEREIRA DA CUNHA (fl. 118 e 137). Fls. 239/240: 

Defiro o prazo de 20 (vinte) dias para que a União Federal providencie os documentos solicitados pela Contadoria à fl. 

231. Int. 

 

0014346-57.2006.403.6100 (2006.61.00.014346-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0015317-91.1996.403.6100 (96.0015317-5)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP208928 - TALITA CAR 

VIDOTTO) X JORGE SHIMAZUMI X JOSE ANTONIO PILAN X MIGUEL GONCALVES NAVEIROS X PAULO 

RUBENS MESQUITA PINTO X SIDNEY JOSE NETO X WOLNEY BONFIM FERREIRA(SP011945 - FLAVIO 

PEREIRA DE A FILGUEIRAS E SP021331 - JOAO CANDIDO MACHADO DE MAGALHAES) 

Vistos em despacho. Fl. 70: Defiro à CEF o prazo improrrogável de 10 (dez) dias. Após, venham conclusos para 

sentença. Int. 

13ª VARA CÍVEL 

 

Dr.WILSON ZAUHY FILHO 

MM.JUIZ FEDERAL 

DIRETORA DE SECRETARIA 

CARLA MARIA BOSI FERRAZ 

 

Expediente Nº 3881 

 

DESAPROPRIACAO 
0020811-15.1988.403.6100 (88.0020811-8) - FURNAS - CENTRAIS ELETRICAS S/A(SP040165 - JACY DE 

PAULA SOUZA CAMARGO E SP078167 - JAMIL JOSE RIBEIRO CARAM JUNIOR) X GUSTAV KROPP X 

ALBERTO DA CUNHA MARTINS (ESPOLIO)(SP039927 - ALFREDO VIANNA DO REGO BARROS E SP093314 

- MARIO EDUARDO VIGGIANI DO R BARROS) 

Defiro a expedição de alvará de levantamento em favor da expropriada do depósito de fls. 218. Intime-se a beneficiária 

para retirá-lo e liquidá-lo no prazo regulamentar.Defiro, ainda, a expedição de carta de constituição de servidão, 

devendo a expropriante carrear aos autos cópias necessárias para instrução do referido expediente, no prazo de 10 (Dez) 

dias.I.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: EXPEDIDO ALVARÁ EM FAVOR DOS EXPROPRIADOS, 

AGUARDANDO RETIRADA E LIQUIDAÇÃO NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS.  

 

MONITORIA 
0015261-04.2009.403.6100 (2009.61.00.015261-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP160277 - CARLOS 

EDUARDO PIMENTA DE BONIS) X GLACY DE FATIMA LECHINIESKI TOMEI X JACIRA DE ALMEIDA 

LECHINIESKI X JOAO LECHINIESKI SOBRINHO(SP071108 - MOACIR AVELINO MARTINS E SP204091 - 
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CLAUDIO AUGUSTO ORTIZ TEIXEIRA) 

Preliminarmente, desentranhe-se a Impugnação de fls. 199/207 (protocolo nº. 2010.870005789-1), eis que protocolada 

em duplicidade.Após, intimem-se as partes a especificarem as provas que pretendam produzir, em 03 (três) dias 

justificando-as.Intime-se ainda o patrono da CEF a retirar a perição desentranhada, mediante recibo nos autos. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0043421-35.1992.403.6100 (92.0043421-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0031245-

24.1992.403.6100 (92.0031245-4)) BANCO FICSA S/A X FICSA S/A DISTRIBUIDORA DE TITULOS E 

VALORES MOBILIARIOS X FICSA PROMOTORA DE VENDAS LTDA X FICSATUR AGENCIA DE TURISMO 

LTDA(SP285751 - MARINA ZEQUI SITRANGULO E SP246530 - ROBERTO LIMA GALVAO MORAES E 

SP083755 - ROBERTO QUIROGA MOSQUERA E SP208452 - GABRIELA SILVA DE LEMOS) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 647 - LUCILENE RODRIGUES SANTOS) 

Expeça-se alvará de levantamento (fls. 735).Após, intime-se a parte beneficiária para retirá-lo e liquidá-lo no prazo 

regulamentar.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: EXPEDIDO ALVARÁ EM FAVOR DA PARTE AUTORA, 

AGUARDANDO RETIRADA E LIQUIDAÇÃO NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS.  

 

0014014-47.1993.403.6100 (93.0014014-0) - ALDAMIR GRALLIKY ARAUJO(SP217507 - MAGDA CRISTINA 

MUNIZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 154 - MARCELO MENDEL SCHEFLER) 

Ciência às partes sobre as minutas dos ofícios requisitórios a serem encaminhados ao Egrégio Tribunal Regional 

Federal, nos termos do artigo 12, da Resolução nº 055, de 14 de maio de 2009, do Conselho da Justiça Federal. 

PRAZO: 05 (cinco) dias.Decorrido o prazo sem manifestação, expeça-se e encaminhe-se os respectivos ofícios.Após, 

remetam-se os autos ao arquivo, onde deverão aguardar o cumprimento das requisições.Intime-se. 

 

0016084-66.1995.403.6100 (95.0016084-6) - ALESSIO KILZER X ARLETE BONFIM KILZER(SP081415 - 

MARCO ANTONIO BARBOSA CALDAS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 154 - MARCELO MENDEL SCHEFLER) X 

BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. 132 - JOSE TERRA NOVA) X BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS 

S/A(SP103936 - CILENO ANTONIO BORBA) X BANCO DO BRASIL S/A(Proc. JOAO OTAVIO DE NORONHA 

E SP114904 - NEI CALDERON) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP095418 - TERESA DESTRO E 

SP241837 - VICTOR JEN OU) X BANCO ITAU S/A(SP061989 - CARLOS AUGUSTO HENRIQUES DE BARROS) 

Fls. 962/964: Tornem os autos ao contador judicial para que esclareça seus cálculos, em definitivo.Com o retorno, dê-se 

vista às partes. 

 

1200831-37.1995.403.6100 (95.1200831-9) - DIONISIO CORREIA DA SILVA(SP079269 - LISANGELA 

CORTELLINI FERRANTI) X BANCO DO BRASIL S/A(SP092269 - ORLANDO MAURO PAULETTI E SP057221 

- AUGUSTO LOUREIRO FILHO) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. 380 - MARCIA PESSOA FRANKEL) 

Proceda a secretaria à transferência do valor bloqueado para conta à disposição deste juízo. Após, expeça-se alvará de 

levantamento, intimando-se a parte beneficiária para retirá-lo e liquidá-lo no prazo regulamentar.Int. INFORMAÇÃO 

DE SECRETARIA: EXPEDIDO ALVARÁ EM FAVOR DA ASABB, AGUARDANDO RETIRADA E 

LIQUIDAÇÃO NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS.  

 

1301366-71.1995.403.6100 (95.1301366-9) - ANTONIO FERRARI(SP012072 - NELSON DEMETRIO E SP137172 - 

EVANDRO DEMETRIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

X UNIAO FEDERAL(Proc. KANAFU YAMASHITA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP116361 - OSWALDO 

LUIS CAETANO SENGER) 

Fls. 409: expeça-se alvará de levantamento à CEF. Após, intime-se-a para retirá-lo e liquidá-lo no prazo 

regulamentar.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: EXPEDIDO ALVARÁ EM FAVOR DA CEF, AGUARDANDO 

RETIRADA E LIQUIDAÇÃO NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS. 

 

0024141-39.1996.403.6100 (96.0024141-4) - AGOSTINHO FERNANDES DE FREITAS X ANTONIO ALONSO 

FLORES X JESUS SAPATA X NELSON DOMINGOS X PASCUAL BUENO X RUBENS ANTONIO PIFFER X 

RUBENS JULIANI X SEBASTIAO VIABONI FILHO X SILVIO SGARBOSA(SP027244 - SIMONITA FELDMAN 

BLIKSTEIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(Proc. 488 - MARCELO FERREIRA ABDALLA E 

SP069878 - ANTONIO CARLOS FERREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 420 - MARIA DA CONCEICAO 

TEIXEIRA MARANHAO SA) 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Alvará expedido em favor da parte autora, aguardando retirada e liquidação no 

prazo de 05 (cinco) dias. 

 

0056455-64.1999.403.0399 (1999.03.99.056455-6) - ANTONIO SIRIO BELAVENUTO X CESAR WILLIAM 

CARDOSO X DILSON GALDINO DA SILVA X ERNANE DOMINGUES FILHO(SP099442 - CARLOS 

CONRADO E SP055910 - DOROTI MILANI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP060393 - EZIO PEDRO 

FULAN E SP048519 - MATILDE DUARTE GONCALVES) 

Fls. 385: Expeça-se alvará de levantamento intimando-se o beneficiário para retirá-lo e liquidá-lo no prazo 

regulamentar.Com a liquidação, diante da satisfação da obrigação, declaro extinta a execução nos termos do art. 794, 
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incisos I e II do CPC.Ato contínuo, arquivem-se os autos dando-se baixa na distribuição.Int.INFORMAÇÃO DE 

SECRETARIA: EXPEDIDO ALVARÁ EM FAVOR DA PARTE AUTORA, AGUARDANDO RETIRADA E 

LIQUIDAÇÃO NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS.  

 

0035276-09.2000.403.6100 (2000.61.00.035276-8) - MARIFO JORGE GUSMAO BERARD X DAIRTON TESSARI 

X EDISON ANTONIO CASOTTI X FIRMINO SALVADOR SA5RABANDO X VANDERLEI SERGIO PEDRO DE 

MENEZES X LUIZA ROMANA DE OLIVEIRA X MARIA APARECIDA MERGUISSO TRIZZINI X KUNIKO 

SHIRO MIRANDA X WANDA RIBEIRO DE ALMEIDA CAVALCANTI(SP026891 - HORACIO ROQUE 

BRANDAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA E 

SP140613 - DANIEL ALVES FERREIRA E SP062754 - PAULO ROBERTO ESTEVES) 

Fls. 391/392: Expeça-se alvará, conforme determinado às fls. 376.No mais, aguarde-se a manifestação da CEF com 

relação ao alegado acerca do autor EDSON ANTONIO CASOTTI, pelo prazo de 30 (trinta) dias.Após, tornem 

conclusos.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: EXPEDIDO ALVARÁ EM FAVOR DA CEF, AGUARDANDO 

RETIRADA E LIQUIDAÇÃO NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS.  

 

0038643-41.2000.403.6100 (2000.61.00.038643-2) - MILMA MARIA RUBEM X ANA MARIA DE DOMENICO 

SERODIO X CELIA MARIA REGINATO LOPES X DANIEL GONCALVES DE LIMA X DIRCE PELLASSA 

ZANONI X ELZA SERODIO SCHEFER X ESTEVAM MANOEL DE SANTANA X LUCIA SANTIAGO ARAUJO 

SILVA X MARLENE FURTADO DOS SANTOS X ROMEU GAMBARINI CHIMATTI(SP112813 - SEVERINO 

ALVES FERREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 574 - BEATRIZ BASSO) 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Alvará expedido em favor da parte autora, aguardando retirada e liquidação no 

prazo de 05 (cinco) dias. 

 

0007390-11.2000.403.6108 (2000.61.08.007390-7) - GLAUCO AMARAL BAHIA X LUCIANA AMARAL BAHIA 

X SILVIO REGINATO X FRANCISCO CEFALY NETO X CELENE APARECIDA GIGO CEFALY X LUIZ 

ANTONIO DOLO X ELISABETH SOUZA BRANDAO DOLO(SP147106 - CLAUDIO JOSE AMARAL BAHIA E 

SP147103 - CAIO AUGUSTO SILVA DOS SANTOS E SP157001 - MICHEL DE SOUZA BRANDÃO) X BANCO 

CENTRAL DO BRASIL(Proc. ERIK NAVARRO WOLKART) 

Ante a efetivação do bloqueio de valores, intime-se o devedor, nos termos do art. 475-J, parágrafo primeiro de CPC, 

bem como dê-se ciência ao credor.Providencie a Secretaria o desbloqueio dos valores excedentes.Int. 

 

0025559-65.2003.403.6100 (2003.61.00.025559-4) - MARCOS ANTONIO DE ALMEIDA(SP109708 - APOLLO DE 

CARVALHO SAMPAIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP073529 - TANIA FAVORETTO E 

SP221365 - EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA) 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Alvará expedido em favor da CEF, aguardando retirada e liquidação no prazo de 

05 (cinco) dias. 

 

0026296-68.2003.403.6100 (2003.61.00.026296-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0023050-64.2003.403.6100 (2003.61.00.023050-0)) FABIO MARQUES GUIMARAES(SP157511 - SILVANA 

ALVES SCARANCE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP096186 - MARIA AUXILIADORA FRANÇA 

SENNE E SP094039 - LUIZ AUGUSTO DE FARIAS E SP221365 - EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA) 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Alvará expedido em favor da CEF, aguardando retirada e liquidação no prazo de 

05 (cinco) dias. 

 

0031295-30.2004.403.6100 (2004.61.00.031295-8) - MITSUKO SHIMADA X ANA CRISTINA PACINI SANTANA 

X ATILIO VIGNINI SOBRINHO X CLEUSA FREITAS DA SILVA VIGNINI X FERNANDO TADEU DAS 

CHAGAS X MARIA DO CARMO LOFFEL COELHO X MARILIZ RODRIGUES GIL MONTAGNOLI X 

ROSEMARY ASSATO OTA X SILVIA PAULA COLASURDO X VERA LUCIA DA SILVA(RJ016796 - SERGIO 

PINHEIRO DRUMMOND) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante a efetivação do bloqueio de valores, intime-se o devedor, nos termos do art. 475-J, parágrafo primeiro de CPC, 

bem como dê-se ciência ao credor.Providencie a Secretaria o desbloqueio dos valores excedentes.Int. 

 

0012945-86.2007.403.6100 (2007.61.00.012945-4) - MINECO MAEDA TADOCORO X ERICA TADOCORO 

MORISHITA X PRISCILA TADOCORO(SP053722 - JOSE XAVIER MARQUES E SP234621 - DANIELA 

CRISTINA XAVIER MARQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR 

E SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Alvarás expedidos em favor da parte autora e da CEF, aguardando retirada e 

liquidação no prazo de 05 (cinco) dias. 

 

0029426-27.2007.403.6100 (2007.61.00.029426-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0025516-89.2007.403.6100 (2007.61.00.025516-2)) S & H NASSER COM/ E IMPORTADORA DE 

MANUFATURADOS LTDA(SP229381 - ANDERSON STEFANI) X UNIAO FEDERAL 

Vistos em inspeção.Converto o julgamento em diligência.Digam as partes se pretendem produzir outras provas, em 
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especial prova testemunhal, no prazo de cinco (5) dias.Int. 

 

0019379-57.2008.403.6100 (2008.61.00.019379-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0012046-88.2007.403.6100 (2007.61.00.012046-3)) PEDRO MORACA(SP123226 - MARCOS TAVARES DE 

ALMEIDA E SP242500 - EDUARDO ANTONIO CARAM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215220 - 

TANIA RODRIGUES DO NASCIMENTO) 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Alvarás expedidos em favor da parte autora e da CEF, aguardando retirada e 

liquidação no prazo de 05 (cinco) dias. 

 

0021008-66.2008.403.6100 (2008.61.00.021008-0) - MARIA CONCEICAO DE JESUS DO AMARAL(SP161010 - 

IVANIA JONSSON STEIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP230827 - HELENA YUMY 

HASHIZUME E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X TECNOLOGIA BANCARIA S/A(SP061408 - 

CAIO PEREIRA SANTUCCI) 

A requerida Tecnologia Bancária S/A opõe embargos de declaração, apontando contradição na sentença em razão da 

impossibilidade de deferimento de antecipação da tutela sem requerimento da parte e de aplicação de multa em sentença 

condenatória, dado que não se cuida, na espécie, de obrigação de fazer ou não fazer, e sim de ação condenatória e 

omissão quanto à necessidade de a autora prestar caução na hipótese de levantamento do valor fixado na sentença. As 

questões trazidas pela requerida demonstram sua irresignação com os comandos da sentença, pretendendo reverter o 

provimento que antecipou os efeitos da tutela concedida. Bem se vê que os presentes embargos de declaração têm nítido 

caráter de infringência, devendo a embargante socorrer-se da via recursal adequada para questionar a sentença.Face ao 

exposto, conheço dos presentes embargos de declaração para o efeito de rejeitá-los, permanecendo a sentença tal como 

lançada. P.R.I.São Paulo, 7 de junho de 2010. 

 

0021206-06.2008.403.6100 (2008.61.00.021206-4) - FERNANDO ALUISIO CONTI - ESPOLIO X DARCY RICCI 

CONTI X MARCOS CONTI X REGIANE CONTI DO NASCIMENTO X DARCIO RICCI CONTI(SP210881 - 

PAULO ROBERTO GOMES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Alvarás expedidos em favor da parte autora e da CEF, aguardando retirada e 

liquidação no prazo de 05 (cinco) dias. 

 

0024957-98.2008.403.6100 (2008.61.00.024957-9) - VERA MARIA ZUGAIB DE QUEIROZ(SP134031 - CARLOS 

EDUARDO PEIXOTO GUIMARAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD 

JUNIOR) 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Alvarás expedidos em favor da parte autora e da CEF, aguardando retirada e 

liquidação no prazo de 05 (cinco) dias. 

 

0031851-90.2008.403.6100 (2008.61.00.031851-6) - LUIZ AVELINO DA SILVA(SP228021 - ELISANGELA 

GOMES DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA E 

SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Alvarás expedidos em favor da parte autora e da CEF, aguardando retirada e 

liquidação no prazo de 05 (cinco) dias. 

 

0032014-70.2008.403.6100 (2008.61.00.032014-6) - NORBERTO COELHO DA SILVA(SP228021 - ELISANGELA 

GOMES DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA E 

SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Alvarás expedidos em favor da parte autora e da CEF, aguardando retirada e 

liquidação no prazo de 05 (cinco) dias. 

 

0000819-33.2009.403.6100 (2009.61.00.000819-2) - IVO JOAQUIM BIGADE - ESPOLIO X VERA LUCIA DE 

OLIVEIRA BIGADE(SP188101 - JOSÉ CARLOS MANSO JUNIOR E SP267392 - CARLOS EDUARDO MANSO) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Alvarás expedidos em favor da parte autora e da CEF, aguardando retirada e 

liquidação no prazo de 05 (cinco) dias. 

 

0003339-63.2009.403.6100 (2009.61.00.003339-3) - JOSE FELIPE BERGUERO MATALOBOS(SP197681 - 

EDVALDO VOLPONI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ 

MACEDO E SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Alvarás expedidos em favor da parte autora e da CEF, aguardando retirada e 

liquidação no prazo de 05 (cinco) dias. 

 

0021191-03.2009.403.6100 (2009.61.00.021191-0) - VALQUIRIA DA SILVA X JOSE CARLOS GOMES DOS REIS 

FILHO(SP268201 - ALEXANDRE NAVES SOARES) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP073809 - 

MARCOS UMBERTO SERUFO E SP221365 - EVERALDO ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA) 

Fls. 223/230 : manifeste-se a autora no prazo de 5 (cinco) dias.Após, tornem conclusos.Int. 
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PROCEDIMENTO SUMARIO 
0033411-67.2008.403.6100 (2008.61.00.033411-0) - ELCIO NOBUYUKI KUDO X HIROKO TOYODA 

KUDO(SP093491 - CARLOS EDUARDO FERREIRA CESARIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Alvarás expedidos em favor da parte autora e da CEF, aguardando retirada e 

liquidação no prazo de 05 (cinco) dias. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

0005121-38.1991.403.6100 (91.0005121-7) - POLYENKA S/A(SP020309 - HAMILTON DIAS DE SOUZA) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM LIMEIRA(Proc. 153 - LUIZ FERNANDO HOFLING) 

A impetrante interpõe embargos de declaração, apontando contradição, obscuridade e omissão na sentença. Alega que, 

posteriormente ao ajuizamento da presente ação, o Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do art. 9º 

da Lei nº 7.787/89 e do art. 1º da Lei nº 8.147/90, que majoraram a alíquota do FINSOCIAL (acima de 0,5%), por 

ocasião do julgamento do RE 150.764, o que foi reafirmado em ação declaratória de inconstitucionalidade. Aduz, ainda, 

que existe dispositivo legal que dispensa a União Federal de exigir o crédito tributário. Entende, assim, que a sentença 

deve ser prolatada levando essas questões em consideração.Não obstante a impetrante questione a exigibilidade de todo 

o FINSOCIAL, buscando se eximir da totalidade do pagamento da aludida contribuição, entendo por bem levar em 

conta a orientação do Supremo Tribunal Federal para a resolução da lide.A Corte Suprema já assentou entendimento 

acerca da inconstitucionalidade das elevações de alíquota do tributo em questão, como se vê de aresto, 

verbis:EMENTA: FINSOCIAL. COBRANÇA. EMPRESAS COMERCIAIS. LEI Nº 7.689/88. MAJORAÇÕES DE 

ALÍQUOTAS. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 150.764, por maioria, declarou a 

inconstitucionalidade do art. 9º da Lei nº 7.689/88, bem como das majorações de alíquotas decorrentes das Leis nºs 

7.787/89, 7.894/89 e 8.147/90. Subsistência do FINSOCIAL, tal qual instituído pelo Decreto-Lei nº 1.940/82, com as 

alterações havidas anteriormente à promulgação da Carta, até a edição da Lei Complementar nº 70/91. ...(RE 

172277/DF, Relator Ministro Ilmar Galvão, in DJ de 21-05-1999, pág. 18).Diante do posicionamento da Suprema 

Corte, inquestionável o direito da postulante em ter reconhecido, por sentença, como indevido o pagamento realizado 

em alíquota superior a 0,5% (cinco décimos por cento) a título de FINSOCIAL.Face ao exposto, conheço dos presentes 

embargos de declaração e lhes dou provimento para acrescentar à fundamentação da sentença o quanto acima 

deliberado e para que seu dispositivo passe a ter a seguinte redação:Face a todo o exposto, JULGO PROCEDENTE o 

pedido para o efeito de DECLARAR o direito da postulante de não se sujeitar ao recolhimento do FINSOCIAL em 

alíquota superior a 0,5% (cinco décimos por cento).No mais, permanece a sentença tal como lançada.P.R.I., retificando-

se o registro anterior. 

 

CAUTELAR INOMINADA 

0025516-89.2007.403.6100 (2007.61.00.025516-2) - S & H NASSER COM/ E IMPORTADORA DE 

MANUFATURADOS LTDA(SP229381 - ANDERSON STEFANI) X UNIAO FEDERAL 

Converto o julgamento em diligência.Aguarde-se o processamento da ação principal para julgamento em conjunto. 

16ª VARA CÍVEL 

 

DRA. TÂNIA REGINA MARANGONI ZAUHY 

JUÍZA FEDERAL TITULAR - 16ª. Vara Cível Federal 

DR. RICARDO GERALDO REZENDE SILVEIRA 

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO NA TITULARIDADE  

Em virtude da Portaria nº 14/2010 disponibilizaada no DOE em 17/05/2010,que designou dia 14 a 18/06/2010 

para INSPEÇÃO GERAL ORDINÁRIA,os autos em carga com Sr(s). Advogados deverão ser devolvidos até 

10/06/2010. 

 

Expediente Nº 9634 
 

MONITORIA 
0001060-41.2008.403.6100 (2008.61.00.001060-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173286 - 

LEONORA ARNOLDI MARTINS FERREIRA) X ROBIFLEX COML/ LTDA EPP X ZENON REIS X 

FLORINALDO DE SOUZA REIS 

Fls. 522: Concedo à ré CEF o prazo suplementar de 30 (trinta) dias, conforme requerido. Int. 

 

0025379-73.2008.403.6100 (2008.61.00.025379-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA) X TELMA DA SILVA ROCHA X AGNALDO DA SILVA ROCHA 

Tendo em vista o noticiado pela CEF às fls. 175/181, JULGO, por sentença, EXTINTA a presente ação, com resolução 

do mérito, nos termos do artigo 269, inciso III do Código de Processo Civil. Defiro o desentranhamento dos 
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documentos que acompanham a inicial, com exceção do instrumento de procuração, mediante substituição por cópias 

simples, devendo a CEF juntá-las aos autos, bem como informar se houve a distribuição da Carta Precatória nº 44/2010, 

no prazo de 10 (dez) dias. Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Int. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0741160-90.1991.403.6100 (91.0741160-0) - EDSON CARLOS BALISTA IGNACIO(SP055318 - LIAMARA FELIX 

ROSATTO FERREIRA) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP053736 - EUNICE MITIKO HATAGAMI TAKANO 

E SP116361 - OSWALDO LUIS CAETANO SENGER) X BANCO BRASILEIRO DE DESCONTO S/A(SP214657 - 

VALERIA DE SANTANA PINHEIRO E SP155563 - RODRIGO FERREIRA ZIDAN E SP079946 - CLAUDETE 

SANTIAGO RIBEIRO) X BANCO ITAU S/A(SP032381 - MARCIAL HERCULINO DE HOLLANDA FILHO E 

SP032716 - ANTONIO DIOGO DE SALLES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1273 - GLAUCIA YUKA NAKAMURA) 

Recebo o recurso de apelação interposto pela réu( Banco Itaú S.A), em seus regulares efeitos jurídicos( art. 520, caput, 

primeira parte, do CPC). Vista à parte autora para contra-razões, no prazo legal. Após, subam os autos ao E.Tribunal 

Regional Federal da 3ª. Região, com as cautelas legais. Int. 

 

0040599-73.1992.403.6100 (92.0040599-1) - DISTRIBUIDORA ITAIM DE BEBIDAS LTDA(Proc. FRANCISCO 

JOSE DO NASCIMENTO E Proc. LAURIZA TEREZINHA C DA SILVA E SP138305 - SERGIO PAULO DE 

CAMARGO TARCHA E SP085606 - DECIO GENOSO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO 

ZALONA LATORRACA) 

Considerando a penhora no rosto dos autos realizada primeiramente pela 6ª Vara das Execuções Fiscais, OFICIE-SE à 

CEF solicitando a transferência dos valores depositados às fls.343 para os autos da Execução Fiscal nº 97.0551073-3 

em curso na 6ª Vara de Execuções Fiscais. Transferidos, dê-se nova vista à União Federal. Após, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais. Int. 

 

0037511-17.1998.403.6100 (98.0037511-2) - SEBASTIAO DE LIMA X VALDEMIR RODRIGUES DA SILVA X 

VENERANDA MARCELINO DE SOUZA RODRIGUES X SEBASTIAO RODRIGUES DA LUZ X ODILIA 

RIBEIRO ALVES X DELZUITA RAIMUNDA XAVIER RODRIGUES X IRENE TRINDADE SUNHIGA X 

GEOVA ALMEIDA DOS SANTOS X ANTONIO JOSE DOS SANTOS X CLOVIS PAULA AMOEDO(SP062085 - 

ILMAR SCHIAVENATO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP094066 - CAMILO DE LELLIS 

CAVALCANTI E SP058836 - ANITA THOMAZINI SOARES E SP072208 - MARIA LUCIA BUGNI CARRERO 

SOARES E SILVA) 

Fls.591/597 e 602/604:Digam os credores, no prazo de 10(dez) dias, se dão por satisfeita a presente execução. Prazo: 10 

(dez) dias. Int. 

 

0024827-26.1999.403.6100 (1999.61.00.024827-4) - COM/ E INDUSTRIAS BRASILEIRAS COINBRA 

S/A(SP072400 - JOSE PAULO DE CASTRO EMSENHUBER) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1273 - GLAUCIA YUKA 

NAKAMURA) 

Considerando que não foi concedido efeito suspensivo ao Agravo de Instrumento nº 0022639-12.2008.4.03.0000, 

CUMPRA-SE a decisão de fls.435/436, OFICIANDO-SE a CEF. Int. 

 

0007000-06.2007.403.6105 (2007.61.05.007000-5) - MARIA ZANON MENDES COUTINHO X HELOISA HELENA 

MENDES COUTINHO FRIGO(SP074625 - MARCIA CAMILLO DE AGUIAR) X BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Ciência às partes do trânsito em julgado para que requeiram o que entenderem de direito, no prazo de cinco dias.No 

silêncio, arquivem-se os autos.JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO NA TITULARIDADE DA 16ª VARA CÍVEL DE SÃO 

PAULO.CERTIDÃOCertifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 6º da Portaria n.º11/2010 deste Juízo 

(disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 06/05/2010, fls.15/21) procedi ao lançamento 

do ato ordinatório supra.  

 

0007211-86.2009.403.6100 (2009.61.00.007211-8) - ALEXSANDRA DA SILVA PEREIRA(SP104877 - SUELI 

PACHECO DE OLIVEIRA PRADO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN 

MEDEIROS E SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) 

Fls. 209/211: Prejudicado, tendo em vista se referir o prazo à ré( CEF). FLS. 213/234: Ciencia à parte autora. Após, 

venham os autos conclusos para sentença. Int. 

 

0013195-51.2009.403.6100 (2009.61.00.013195-0) - BROOKSFIELD COM/ DE ROUPAS LTDA(SP101281 - 

MARCELLO DO NASCIMENTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP230827 - HELENA YUMY 

HASHIZUME E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X BRASTEX COM/ E IND/ DE ROUPAS 

LTDA(RJ066792 - NILTON NUNES PEREIRA JUNIOR) 

Fls.310/311: Quanto ao pedido da co-ré CEF, deixo para apreciá-lo por ocasião da prolação de sentença.Dou por 

encerrada a fase de instrução e determino a vinda dos autos conclusos para sentença.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 
0000478-70.2010.403.6100 (2010.61.00.000478-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 
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0023787-57.2009.403.6100 (2009.61.00.023787-9)) FILIP ASZALOS(SP076608 - OSMAR DE PAULA 

CONCEIÇAO JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1557 - LUIZ FABRICIO THAUMATURGO VERGUEIRO) 

Assiste razão à União Federal (AGU). Considerando que a remessa dos autos à União Federal não foi efetivada, torno 

sem efeito as certidões de fls. 71v e 72. Fls. 75/95: Manifeste-se a embargante. Após, tornem conclusos. Int. 

 

0003321-08.2010.403.6100 (2010.61.00.003321-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0023787-57.2009.403.6100 (2009.61.00.023787-9)) ORGANIZACAO SANTAMARENSE DE EDUCACAO E 

CULTURA-OSEC(SP266742 - SERGIO HENRIQUE CABRAL SANTANA E DF030301 - BRUNA CAMPANATI 

VICENTINI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1557 - LUIZ FABRICIO THAUMATURGO VERGUEIRO) 

Assiste razão à União Federal (AGU). Considerando que não houve a efetivação da remessa dos presentes autos à 

União Federal, torno sem efeito as certidões de fls. 66 e 68. Fls. 76/89: Manifeste-se a embargante. Após, tornem 

conclusos. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 

0001325-14.2006.403.6100 (2006.61.00.001325-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0037511-17.1998.403.6100 (98.0037511-2)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172265 - ROGERIO 

ALTOBELLI ANTUNES E SP220952 - OLIVIA FERREIRA RAZABONI) X SEBASTIAO DE LIMA X 

VALDEMIR RODRIGUES DA SILVA X VENERANDA MARCELINO DE SOUZA RODRIGUES X SEBASTIAO 

RODRIGUES DA LUZ X ODILIA RIBEIRO ALVES X DELZUITA RAIMUNDA XAVIER RODRIGUES X IRENE 

TRINDADE SUNHIGA X GEOVA ALMEIDA DOS SANTOS X ANTONIO JOSE DOS SANTOS X CLOVIS 

PAULA AMOEDO(SP062085 - ILMAR SCHIAVENATO) 

Fls.139/140: Considerando a inocorrência de concessão de efeito suspensivo ao agravo de instrumento nº. 

2010.03.00.004141-8, prossiga-se, devendo a CEF proceder ao recolhimento do valor apurado, no prazo de 10 (dez) 

dias, conforme determinado às fls.113.Int. 

 

0008103-97.2006.403.6100 (2006.61.00.008103-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0303272-16.1995.403.6100 (95.0303272-5)) NILSON GARCIA X EDSON KENAN GARCIA(SP112602 - 

JEFERSON IORI) X UNIBANCO - UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S/A(SP244461A - MARCOS 

CAVALCANTE DE OLIVEIRA E SP177423 - SAMANTA REGINA MENDES CANTOLI) 

CONVERTO O JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA. Considerando a divergência entre os cálculos das partes em 

relação à Contadoria Judicial que não permitem ao Juízo decidir qual deles está adequado ao r.julgado, determino a 

realização de prova pericial e nomeio para o mister o perito PAULO SERGIO GUARATTI que deverá ser intimado 

desta nomeação, bem como para estimativa dos honorários. Defiro a apresentação de quesitos pelas partes no prazo de 

10(dez) dias. Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0014253-89.2009.403.6100 (2009.61.00.014253-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA E SP157882 - JULIANO HENRIQUE NEGRAO GRANATO) X MARTA DE SOUZA 

Dê a CEF integral cumprimento à determinação de fls. 91, comprovando nos autos a distribuição da Carta Precatória 

retirada às fls. 90v, no prazo de 10 (dez) dias. Silente, aguarde-se manifestação no arquivo. Int. 

 

0023787-57.2009.403.6100 (2009.61.00.023787-9) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1557 - LUIZ FABRICIO 

THAUMATURGO VERGUEIRO) X FILIP ASZALOS X ORGANIZACAO SANTAMARENSE DE EDUCACAO E 

CULTURA-OSEC(DF030301 - BRUNA CAMPANATI VICENTINI) 

Intime-se a co-executada OSEC a fim de que indique bens livres e desembaraçados passíveis de penhora, no prazo de 

05 (cinco) dias. Após, conclusos. Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0058513-09.1999.403.6100 (1999.61.00.058513-8) - EDITORA ABRIL S/A(SP114660 - KAREM JUREIDINI DIAS 

E SP155962 - JOSÉ VICENTE CÊRA JUNIOR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-

SP(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) 

Traslade-se fls. 389/396 dos presentes autos à Medida Cautelar n.º. 0058513-09.1999.403.6100 em apenso. Proceda-se 

ao desapensamento dos autos, certificando-se. Em nada mais sendo requerido, remetam-se os autos observadas as 

formalidades legais. Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0007903-03.2000.403.6100 (2000.61.00.007903-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0058513-09.1999.403.6100 (1999.61.00.058513-8)) EDITORA ABRIL S/A(SP114660 - KAREM JUREIDINI DIAS E 

SP110387 - RODRIGO MOACYR AMARAL SANTOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO 

ZALONA LATORRACA) 

Convertam-se em renda os depósitos vinculados nos presentes autos, conforme requerido pela União Federal (PFN) às 

fls. 118 verso, haja vista o julgamento proferido no mandado de segurança n.º 00058513-09.1999.403.6100 (n.º 

1999.61.00.058513-8) em apenso. Para tanto, expeça-se ofício de conversão em pagamento definitivo. Em nada mais 
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sendo requerido, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais. Int. 

 

0012146-72.2009.403.6100 (2009.61.00.012146-4) - BROOKSFIELD COM/ DE ROUPAS LTDA(SP020401 - 

DAVID DO NASCIMENTO) X BRASTEX COMERCIO E INDUSTRIA DE ROUPA LTDA(RJ066792 - NILTON 

NUNES PEREIRA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP235360 - EDUARDO RODRIGUES DA 

COSTA) 

Proferi despacho nos autos em apenso.JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO NA TITULARIDADE DA 16ª VARA CÍVEL 

DE SÃO PAULO.CERTIDÃOCertifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 6º da Portaria n.º11/2010 deste Juízo 

(disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de 06/05/2010, fls.15/21) procedi ao lançamento 

do ato ordinatório supra.  

 

Expediente Nº 9635 

 

MONITORIA 

0020324-78.2007.403.6100 (2007.61.00.020324-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - 

GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X AZAHYLKIAS FONTES DA 

SILVA 

Fls.171/173: Manifeste-se a CEF.Em nada mais sendo requerido, no prazo de 10 (dez) dias, aguarde-se eventual 

provocação das partes no arquivo.Int. 

 

0025625-06.2007.403.6100 (2007.61.00.025625-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - 

GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X SERGIO DOS SANTOS(SP281935 - SERGIO DOS SANTOS) 

Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. Recebo o recurso de apelação interposto pelo réu, em seus 

regulares efeitos jurídicos (art. 520, caput, primeira parte, do CPC). Vista à CEF para contra-razões, no prazo legal. 

Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas legais. Int. 

 

0031543-88.2007.403.6100 (2007.61.00.031543-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP173286 - 

LEONORA ARNOLDI MARTINS FERREIRA) X MADEPLUS MADEIRAS E FERRAGENS LTDA X CRISTIAN 

SIMAO EL JAMAL X JOSE SIMAO 

Fls.170/172: Manifeste-se a CEF.Em nada mais sendo requerido, no prazo de 10 (dez) dias, aguarde-se eventual 

provocação das partes no arquivo.Int. 

 

0004191-24.2008.403.6100 (2008.61.00.004191-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP237917 - THOMAS 

NICOLAS CHRYSSOCHERIS) X BERCO S IMPORT COM/ DE PECAS PARA AUTOS LTDA(SP107633 - 

MAURO ROSNER E SP154357 - SÉRGIO DE OLIVEIRA) X BERCO ACHERBOIM(SP154357 - SÉRGIO DE 

OLIVEIRA E SP107633 - MAURO ROSNER) X MARIA LIMA ACHERBOIM 

Fls. 313/322: Ciência às partes. Após, tornem conclusos para sentença. Int. 

 

0005302-72.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E 

SP237917 - THOMAS NICOLAS CHRYSSOCHERIS) X SIMONE DOS SANTOS 

Fls.65/67: Manifeste-se a CEF.Em nada mais sendo requerido, no prazo de 10 (dez) dias, aguarde-se eventual 

provocação das partes no arquivo.Int. 

 

0008089-74.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E 

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X EDER ANIZ CIRQUEIRA X BENEDITO GONCALVES CIRQUEIRA 

Ante a falta de interposição de embargos, CONVERTO a presente monitória em mandado executivo, constituindo-se de 

pleno direito o título executivo judicial nos termos do art. 1102c. Prossiga-se nos termos do art. 475,J do CPC. Requeira 

a Exeqüente, no prazo de 10(dez) dias. Silente, aguardem-se no arquivo. Int.  

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0683057-90.1991.403.6100 (91.0683057-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0653667-

75.1991.403.6100 (91.0653667-0)) CONSOPAVE ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA X 

PRONTOCAR CORRETORA DE SEGUROS, ADMINISTRADORA DE SERVICOS LTDA X SOPAVE-

SOCIEDADE PAULISTA DE AUTOMOVEIS(SP088084 - CARLOS ROBERTO FORNES MATEUCCI E SP088098 

- FLAVIO LUIZ YARSHELL E Proc. MARCELO GUERRA MARTINS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO 

MURILLO ZALONA LATORRACA) 

Por ora, aguarde-se a conversão em renda da União Federal a ser realizada nos autos da Ação Cautelar em apenso. 

Após, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. 

 

0036141-66.1999.403.6100 (1999.61.00.036141-8) - VALTER FERREIRA PORTO X CLAUDIA CRISTINA 

SAVARIEGO PORTO X CLAUDIA SIMONE PEREIRA(SP080315 - CLAUDIO JACOB ROMANO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP084994 - MARIA TEREZA SANTOS DA CUNHA E SP094066 - CAMILO DE 

LELLIS CAVALCANTI) 
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Fls.291/294: Aguarde-se em Secretaria a vinda das guias de depósito judicial de transferência.Após, com a juntada da 

guia de depósito, expeça-se alvará de levantamento em favor da CEF.Int. 

 

0036540-61.2000.403.6100 (2000.61.00.036540-4) - AQUILES COSTACURTA SOBRINHO X ENGRACIA RAMOS 

DE LIMA X GLAUCO RAMOS DE LIMA X IVETE MENDES LIMA X JOAO BATISTA GOMES(SP158713 - 

ENIR GONÇALVES DA CRUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP028445 - ORLANDO PEREIRA 

DOS SANTOS JUNIOR E SP058836 - ANITA THOMAZINI SOARES E SP060275 - NELSON LUIZ PINTO) 

Fls.462 (verso): Em nada mais sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, arquivem-se os autos, observadas as 

formalidades legais.Int. 

 

0021102-53.2004.403.6100 (2004.61.00.021102-9) - IND/ METALURGICA FONTAMAC LTDA(SP146235 - 

ROGERIO AUGUSTO CAPELO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA LATORRACA) 

X INSS/FAZENDA(Proc. 557 - FABRICIO DE SOUZA COSTA) 

Ante as informações contidas no detalhamento de ordem judicial de bloqueio de valores emitido pelo sistema BACEN 

JUD 2.0, juntado às fls. 431/432, DETERMINO à Secretaria que solicite a transferência do numerário bloqueado até o 

montante do débito para conta judicial à ordem deste Juízo, a ser aberta na Caixa Econômica Federal, agência 0265, nos 

termos do art. 8º, caput, da Resolução nº.524/2006 do Conselho da Justiça Federal.Confirmada a transferência, serão 

considerados, desde então, penhorados os valores bloqueados, independentemente da lavratura de qualquer termo, 

devendo a Secretaria providenciar a intimação do(s) executado(s), a fim de que exerça(m) seu direito de impugnação, 

no prazo de 15 (quinze) dias.Não havendo impugnação, dê-se ciência à exeqüente de todo o processado a partir do 

despacho de fls.429, para que se manifeste em termos de prosseguimento do feito. Do contrário, voltem conclusos.Int. 

 

0029686-07.2007.403.6100 (2007.61.00.029686-3) - MARIA VICTOR DOS SANTOS(Proc. 2003 - PAULA 

FONSECA MARTINS DA COSTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP073529 - TANIA FAVORETTO 

E SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA) 

Fls. 276: Defiro o prazo suplementar de 05( cinco) dias requerido pela CEF. Int. 

 

0000149-29.2008.403.6100 (2008.61.00.000149-1) - ADRIANA MARAZZO TAPIA(SP177492 - RAUL 

ALEJANDRO PERIS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 904 - KAORU OGATA) 

Fls. 332/335: Manifeste-se a autora. Int. 

 

0000133-07.2010.403.6100 (2010.61.00.000133-3) - WILSON JOSE GOMES(SP192302 - RENATO APARECIDO 

GOMES) X FAZENDA NACIONAL 

Dê a parte autora regular andamento ao feito, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção.Int. 

 

0004488-60.2010.403.6100 - AGOSTINHA FERREIRA RODRIGUES(SP081301 - MARCIA FERREIRA 

SCHLEIER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Fls. 87: Defiro o prazo suplementar de 30( trinta) dias requerido pela ré( CEF). Int. 

 

0009684-11.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E 

SP215962 - ERIKA TRAMARIM) X ACTIVE ENGENHARIA LTDA 

Fls. 235: Defiro o prazo suplementar de 10( dez) dias requerido pela Caixa Economica Federal. Int. 

 

0010890-60.2010.403.6100 - WESLEY GONZAGA FREITAS X LIGIA DE SOUZA DORIZO FREITAS(SP191761 - 

MARCELO WINTHER DE CASTRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Mantenho a decisão de fls. 29 por seus próprios e jurídicos fundamentos. Remeta-se ao Juizado Especial Federal. Int. 

 

CARTA DE ORDEM 
0008005-64.1996.403.6100 (96.0008005-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0653667-

75.1991.403.6100 (91.0653667-0)) CONSOPAVE ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA X 

PRONTOCAR CORRETORA DE SEGUROS ADMINISTRADORA DE SERVICOS LTDA X SOPAVE - 

SOCIEDADE PAULISTA DE AUTOMOVEIS(SP088084 - CARLOS ROBERTO FORNES MATEUCCI) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 446 - NAIARA PELLIZZARO DE LORENZI CANCELLIER) 

Por ora, aguarde-se a conversão em renda da União Federal a ser realizada nos autos da Ação Cautelar em apenso. 

Após, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 

0014081-84.2008.403.6100 (2008.61.00.014081-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001070-85.2008.403.6100 (2008.61.00.001070-4)) CARDOSO MARQUES IND/ E COM/ DE TUBOS DE PVC 

LTDA X EDMUNDO CARDOSO MARQUES X ANDRE LUIS CARDOSO MARQUES(SP044570 - ANTONIO 

CARLOS BORIN) X BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO SOCIAL - 

BNDES(SP136989 - NELSON ALEXANDRE PALONI) 

Preliminarmente, proceda o réu ao recolhimento das custas de preparo, no prazo de 48 horas, sob pena de deserção. Int. 
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EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
0017460-09.2003.403.6100 (2003.61.00.017460-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP163607 - 

GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X LILIAN RODRIGUES FERREIRA 

BATISTA 

Requeira a CEF o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias. Silente, aguarde-se manifestação no arquivo. Int. 

 

0001070-85.2008.403.6100 (2008.61.00.001070-4) - BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 

ECONOMICO SOCIAL - BNDES(SP136989 - NELSON ALEXANDRE PALONI) X CARDOSO MARQUES IND/ E 

COM/ DE TUBOS DE PVC LTDA X EDMUNDO CARDOSO MARQUES X ANDRE LUIS CARDOSO MARQUES 

Proferi despacho nos autos dos Embargos à Execução em apenso. 

 

0015014-57.2008.403.6100 (2008.61.00.015014-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA E SP148863B - LAERTE AMERICO MOLLETA) X WALDEMAR TAVARES 

CORDEIRO JUNIOR 

Considerando o noticiado pela CEF às fls. 120/133, JULGO, por sentença, EXTINTA a presente execução, nos termos 

do artigo 794, inciso I e 795 do Código de Processo Civil. Arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0018529-66.2009.403.6100 (2009.61.00.018529-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI 

FERREIRA DA SILVA) X JORGE MARCELINO TEIXEIRA FILHO 

Defiro o pedido de vista dos autos, pelo prazo de 05 (cinco) dias, conforme requerido pela CEF. Silente, aguarde-se 

manifestação no arquivo. Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

0000958-53.2007.403.6100 (2007.61.00.000958-8) - KIMBERLY-CLARK KENKO IND/ E COM/ LTDA(SP157916 - 

REBECA DE SÁ GUEDES E SP130221 - RICARDO MARCELLO CAVALLO E SP149170E - MARINA SILVEIRA 

ALMENDRO E SP140179E - LEANDRO DOS SANTOS CAMPOS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE 

ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 1219 - MARCELLA ZICCARDI VIEIRA) 

Dê-se nova vista às partes após o julgamento do agravo noticiado às fls. 677 (AI n.º 2009.03.00.038762-0). Aguardem-

se os autos sobrestados no arquivo.PA 0,05 Int.  

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR 

0001735-33.2010.403.6100 (2010.61.00.001735-3) - MARIA DO SOCORRO DA SILVA SIQUEIRA(SP180801 - 

JAKELINE COSTA FRAGOSO E SP276293 - ELLEN CRISTIANA NUNES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP181297 - ADRIANA RODRIGUES JÚLIO) 

Dê a parte autora integral cumprimento à determinação de fls. 270, juntando aos autos certidão atualizada de casamento, 

no prazo de 10 (dez) dias. Após, tornem conclusos. Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA 
0653667-75.1991.403.6100 (91.0653667-0) - CONSOPAVE ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA X 

PRONTOCAR CORRETORA DE SEGUROS ADMINISTRADORA DE SERVICOS LTDA X SOPAVE - 

SOCIEDADE PAULISTA DE AUTOMOVEIS(SP088084 - CARLOS ROBERTO FORNES MATEUCCI E SP185217 

- FABIANA DE PAULA E SILVA OZI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA 

LATORRACA) 

Expeça-se ofício de conversão em renda da União Fdderal, sob o código 2849, do saldo remanescente nas contas nº 

0265.005.00095622-0 e 0265.005.00095601-8. Convertido, dê-se nova vista à União Federal (PFN). Após, arquivem-se 

os autos, observadas as formalidades legais. Int. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA 

0024464-29.2005.403.6100 (2005.61.00.024464-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0021206-11.2005.403.6100 (2005.61.00.021206-3)) ANTONIO PEREIRA DE OLIVEIRA X MAURA GONCALVES 

OLIVEIRA(SP137119 - ARMANDO FILHO BERCHOL REIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP214183 - MANOEL MESSIAS FERNANDES DE SOUZA E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE 

AZEVEDO BERE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X ANTONIO PEREIRA DE OLIVEIRA X MAURA 

GONCALVES OLIVEIRA 

Diligencie a Exeqüente junto à agência 0265/CEF, acerca do depósito de transferência no valor de R$ 43,67 (quarenta e 

três reais e sessenta e sete centavos).No silêncio, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA 
0906352-51.1986.403.6100 (00.0906352-8) - JOSE ROBERTO MARQUES(SP036124 - CARLOS ALBERTO 

ESTEVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP116442 - MARCELO FERREIRA ABDALLA) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF X JOSE ROBERTO MARQUES 

Fls.186/187: Manifeste-se a CEF.Em nada mais sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, aguarde-se eventual 
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provocação das partes no arquivo.Int. 

 

ALVARA JUDICIAL 

0011848-46.2010.403.6100 - CLAUNICE BONIFACIO PEREIRA(SP290692 - THAIS PORTO) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Preliminarmente, proceda a requerente ao recolhimento das custas iniciais no valor mínimo de R$ 10,64 (dez reais e 

sessenta e quatro centavos), no prazo de 05 (cicno) dias, sob pena de cancelamento da distribuição. Após, se em termos, 

tornem conclusos para apreciação do pedido de liminar. Int. 

19ª VARA CÍVEL 

 

Dr. JOSÉ CARLOS MOTTA - Juiz Federal Titular 

Bel. RICARDO NAKAI - Diretor de Secretaria 

 

Expediente Nº 4947 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0009728-30.2010.403.6100 - JOVELINA MARIA DE PAULA(SP185091 - VALDEMIR DOS SANTOS BORGES) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) 

19ª VARA CÍVELPROCESSO Nº 0009728-30.2010.403.6100AÇÃO ORDINÁRIAAUTORA: JOVELINA MARIA 

DE PAULARÉ: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF Vistos.Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela 

antecipada, objetivando a autora obter provimento judicial destinado a compelir a Ré a pagar pensão mensal provisória 

no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais).Alega a autora ser correntista da CEF e que, no dia 18 de dezembro de 2007, 

acompanhada de uma amiga, foi até a agência da Caixa Econômica Federal, onde depositou a quantia de R$ 4.000,00 

(quatro mil reais) em conta poupança.Aduz que após mais ou menos um ano necessitou da quantia depositada. Contudo, 

referida quantia havia sido sacada em meados de dezembro de 2007 em várias parcelas, conforme noticiado pela 

gerente da instituição bancária. Sustenta que não ter efetuado o saque e que, em razão do acontecido, o cartão da autora 

foi recolhido para análise de possível clonagem e retido pela gerência sem nenhuma resposta conclusiva, sofrendo, 

inclusive, por parte desta, ofensas a sua personalidade. Por fim, afirma que os atos praticados pela ré lhe causou danos 

morais merecedores de reparação de cunho patrimonial, eis que necessita de tratamentos médicos que consomem suas 

pequenas economias. A apreciação do pedido de tutela antecipada foi postergada para após a vinda da contestação.A 

CEF contestou às fls. 24/77 alegando que não existe qualquer indício de clonagem ou irregularidade nos serviços 

prestados pela Caixa, uma vez que os saques contestados ocorreram mediante utilização irregular de cartão magnético, 

senha pessoal, além de palavra secreta escolhida pela parte autora. Salienta que a autora declarou ter perdido o cartão 

magnético e que a situação fática descrita na inicial permite concluir que não houve saque indevido, mas sim realizado 

por alguém próximo da autora.É O RELATÓRIO. DECIDO.Examinado o feito, especialmente as provas trazidas à 

colação, nesta cognição sumária, não diviso a presença de requisitos autorizadores da concessão de tutela 

antecipada.Consoante se infere dos fatos narrados na inicial, pretende a autora que a CEF seja compelida ao pagamento 

mensal de R$ 1.000,00 em razão de saques indevidos em sua conta poupança.Nesta primeira aproximação, não verifico 

a impropriedade dos saques levados a efeito na conta-corrente da Autora, o que ensejaria o dever da CEF de promover a 

restituição do total sacado, porquanto a inicial limitou-se a narrar o curso dos acontecimentos sem, todavia, prová-

los.Por outro lado, para obter êxito nos saques impugnados, suposta terceira pessoa necessitaria possuir dados pessoais 

restritos ao correntista. Assim, competindo a ela o dever de resguardar o sigilo e uso/disponibilidade de tais 

informações, entendo que, em princípio, não há falar em responsabilidade da Instituição Financeira-ré pelos 

acontecimentos ensejadores dos referidos saques na sua conta poupança.Posto isto, considerando tudo o mais que dos 

autos consta, ausentes os pressupostos legais, INDEFIRO a tutela antecipada requerida.Defiro a justiça gratuita 

requerida.Int. 

20ª VARA CÍVEL 

 

DRª. RITINHA A. M. C. STEVENSON  

JUÍZA FEDERAL TITULAR  

BELª. LUCIANA MIEIRO GOMES SILVA 

DIRETORA DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 4573 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0689343-84.1991.403.6100 (91.0689343-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0685706-
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28.1991.403.6100 (91.0685706-0)) MARILIA DE MATTOS X DELPHINA DA SILVA MATTOS X MARINA DE 

MATTOS(SP013405 - JOAQUIM DE ALMEIDA BAPTISTA E SP061528 - SONIA MARCIA HASE DE ALMEIDA 

BAPTISTA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP095834 - SHEILA PERRICONE) X BANCO CENTRAL DO BRASIL(Proc. 1547 - ROGERIO 

EDUARDO FALCIANO) 

Fls. 452/466 (apelação da Caixa Econômica Federal): J. Interposta, tempestivamente, recebo a apelação em seus 

regulares efeitos. Vista à parte contrária, para resposta. Int. São Paulo, 14/05/2010. Dr. ANDERSON FERNANDES 

VIEIRA, Juiz Federal Substituto. 

 

0008147-73.1993.403.6100 (93.0008147-0) - JOSE THADEU DE MELLO SOARES X JOSE ANTONIO 

FERNANDES X JOSE CARLOS DE ALMEIDA X JOSE CARLOS DE OLIVEIRA X JOSE GOES MOREIRA X 

JOSE ROBERTO LONGO X JOSE SAMORANO SUBIRES X JOSEFA MONTEIRO PAES NASCIMENTO X JOSE 

TARCISO DE MORAES X JOSE DE SOUZA COELHO JUNIOR(SP112490 - ENIVALDO DA GAMA FERREIRA 

JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E SP058780 - 

SILVIO TRAVAGLI) 

Fls. 576/591 (apelação do autor): J. Interposta, tempestivamente, recebo a apelação em seus regulares efeitos. Vista à 

parte contrária, para resposta. Int. São Paulo, 14/05/2010. Dr. ANDERSON FERNANDES VIEIRA, Juiz Federal 

Substituto.  

 

0015883-30.2002.403.6100 (2002.61.00.015883-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0012301-22.2002.403.6100 (2002.61.00.012301-6)) K.F. IND/ E COM/ DE PECAS LTDA(SP024260 - MARCOS 

FERREIRA DA SILVA E SP105912 - MARCIO CAMARGO FERREIRA DA SILVA E SP105431 - GISELE 

FERREIRA DA SILVEIRA E SP175729 - VIVIANE CAMARGO FERREIRA DA SILVA) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 1203 - PATRICIA MARA DOS SANTOS) 

AÇÃO ORDINÁRIA - Fls. 459/470: Recebo o presente AGRAVO RETIDO. Vista à parte contrária. 

 

0003723-94.2007.403.6100 (2007.61.00.003723-7) - TORU YAMAMOTO(SP018614 - SERGIO LAZZARINI E 

SP151439 - RENATO LAZZARINI E SP139285 - EDUARDO COLLET E SILVA PEIXOTO) X UNIAO 

FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA) 

AÇÃO ORDINÁRIA - Fls. 261/274: J. Interposta, tempestivamente, recebo a apelação em seus regulares efeitos. Vista 

à parte contrária, para resposta. Int. 

 

0002310-75.2009.403.6100 (2009.61.00.002310-7) - BENEDITO DAS NEVES BARBOSA(SP229461 - 

GUILHERME DE CARVALHO E SP275410 - ADRIANA ABOIM GUEDES E SP288617 - DIEGO SILVA DE 

FREITAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172416 - ELIANE HAMAMURA) 

Fls. 216/240 (apelação do autor): J. Interposta, tempestivamente, recebo a apelação em seus regulares efeitos. Vista à 

parte contrária, para resposta. Int. São Paulo, 20/05/2010. Dr. ANDERSON FERNANDES VIEIRA, Juiz Federal 

Substituto. 

 

0009334-57.2009.403.6100 (2009.61.00.009334-1) - LUIZ XAVIER DOS SANTOS(SP229461 - GUILHERME DE 

CARVALHO E SP283856 - ANA MARIA SANTANA SALES E SP288617 - DIEGO SILVA DE FREITAS) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO 

PALAZZIN) 

Fls. 151/158 (apelação da Caixa Econômica Federal): J. Interposta, tempestivamente, recebo a apelação em seus 

regulares efeitos. Vista à parte contrária, para resposta. Int. São Paulo, 14/05/2010. Dr. ANDERSON FERNANDES 

VIEIRA, Juiz Federal Substituto. -Fls. 159/184 (apelação de Luiz Xavier dos Santos): J. Interposta, tempestivamente, 

recebo a apelação em seus regulares efeitos. Vista à parte contrária, para resposta. Int. São Paulo, 21/05/2010. Dr. 

ANDERSON FERNANDES VIEIRA, Juiz Federal Substituto. -Fls. 185/210 (apelação de Valdir Caprera): J. 

Interposta, tempestivamente, recebo a apelação em seus regulares efeitos. Vista à parte contrária, para resposta. Int. São 

Paulo, 21/05/2010. Dr. ANDERSON FERNANDES VIEIRA, Juiz Federal Substituto. 

 

0014374-20.2009.403.6100 (2009.61.00.014374-5) - IVANI ZANETTI ROMERO(SP202608 - FABIO VIANA 

ALVES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS 

SANTOS CARVALHO PALAZZIN) 

Fls. 99/106 (apelação da Caixa Econômica Federal): J. Interposta, tempestivamente, recebo a apelação em seus 

regulares efeitos. Vista à parte contrária, para resposta. Int. São Paulo, 14/05/2010. Dr. ANDERSON FERNANDES 

VIEIRA, Juiz Federal Substituto. 

 

0021727-14.2009.403.6100 (2009.61.00.021727-3) - SADAO TAKUBO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) 

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245553 - NAILA AKAMA HAZIME) 

Fls. 142/149 (apelação da Caixa Econômica Federal): J. Interposta, tempestivamente, recebo a apelação em seus 

regulares efeitos. Vista à parte contrária, para resposta. Int. São Paulo, 03/05/2010. Dr. ANDERSON FERNANDES 

VIEIRA, Juiz Federal Substituto. -Fls. 150/174 (apelação do autor): J. Interposta, tempestivamente, recebo a apelação 
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em seus regulares efeitos. Vista à parte contrária, para resposta. Int. São Paulo, 14/05/2010. Dr. ANDERSON 

FERNANDES VIEIRA, Juiz Federal Substituto.  

 

0022923-19.2009.403.6100 (2009.61.00.022923-8) - DIRCEU CAMARGO DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE 

CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA) 

-Fls. 155/180 (apelação do autor): J. Interposta, tempestivamente, recebo a apelação em seus regulares efeitos. Vista à 

parte contrária, para resposta. Int. São Paulo, 14/05/2010. Dr. ANDERSON FERNANDES VIEIRA, Juiz Federal 

Substituto. 

 

0026718-33.2009.403.6100 (2009.61.00.026718-5) - ALFREDO DOS SANTOS(SP229461 - GUILHERME DE 

CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS 

CARVALHO PALAZZIN) 

Fls. 163/170 (apelação da Caixa Econômica Federal): J. Interposta, tempestivamente, recebo a apelação em seus 

regulares efeitos. Vista à parte contrária, para resposta. Int. São Paulo, 14/05/2010. Dr. ANDERSON FERNANDES 

VIEIRA, Juiz Federal Substituto. -Fls. 171/196 (apelação do autor): J. Interposta, tempestivamente, recebo a apelação 

em seus regulares efeitos. Vista à parte contrária, para resposta. Int. São Paulo, 21/05/2010. Dr. ANDERSON 

FERNANDES VIEIRA, Juiz Federal Substituto.  

 

0010304-36.2009.403.6301 - HERMES KARLIK X ZINA CHWIF KARLIK(SP231805 - RICARDO BLAJ SERBER 

E SP154363 - ROMAN SADOWSKI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS 

CANOLA) 

Fls. 105/123 (contestação da Caixa Econômica Federal): J. Diga(m) o(s) autor(es) sobre a contestação. Int. São Paulo, 

14/05/2010. Dr. ANDERSON FERNANDES VIEIRA, Juiz Federal Substituto. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0025726-77.2006.403.6100 (2006.61.00.025726-9) - ASSOCIACAO PAULISTA DE MAGISTRADOS-APAMAGIS 

X ASSOCIACAO DOS MAGISTRADOS DA JUSTICA DO TRABALHO DA 15 REGIAO - AMATRA 

XV(SP026886 - PAULO RANGEL DO NASCIMENTO E SP100305 - ELAINE CRISTINA RANGEL DO N 

BONAFE FONTENELLE E SP131640 - RENATA LEV) X PRESIDENTE DA COMISSAO DE DIREITOS E 

PRERROGATIVAS DA OAB - SP(SP054325 - MARIO DE OLIVEIRA FILHO) X PRESIDENTE DA ORDEM DOS 

ADVOGADOS DO BRASIL - SECCAO SAO PAULO-SP(SP069991 - LUIZ FLAVIO BORGES DURSO E 

SP195315 - EDUARDO DE CARVALHO SAMEK) 

Fls. 6249/6263 (apelação da Ordem dos Advogados do Brasil): Trata-se de apelação em Mandado de Segurança. 

Recebo-a somente no efeito devolutivo. Ao apelado, para resposta. Int. São Paulo, 01/06/2010. Dr. ANDERSON 

FERNANDES VIEIRA, Juiz Federal Substituto. 

 

0020941-67.2009.403.6100 (2009.61.00.020941-0) - PNEUASTOR COML/ LTDA(SP220340 - RICARDO 

SCRAVAJAR GOUVEIA) X PROCURADOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO(Proc. 601 - 

IVANY DOS SANTOS FERREIRA) 

MANDADO DE SEGURANÇA Vistos, etc. Petição de fls. 262/279, da União Federal: Trata-se de apelação interposta, 

tempestivamente, em Mandado de Segurança. Recebo-a somente no efeito devolutivo. Ao Impetrante, para resposta, no 

prazo de 15 (quinze) dias. Int. 

 

0023825-69.2009.403.6100 (2009.61.00.023825-2) - ACADEMIA PAULISTA ANCHIETA S/C(SP145915 - ANA 

PAULA CHIOVITTI E SP202247 - EDUARDO YAMASHIRO SOARES) X DIRETOR DE AVALIACAO E 

ACESSO AO ENSINO SUPERIOR - INEP 

MANDADO DE SEGURANÇA - Fls. 316/320: Trata-se de apelação em Mandado de Segurança. Recebo-a somente no 

efeito devolutivo. Ao apelado, para resposta. Int. 

 

0012948-03.2010.403.0000 - RUBENS YUKIO NARAHASHI(SP232498 - CLAUDINEI RODRIGUES GOUVEIA E 

SP237769 - ARLEY GONÇALVES GUERRA) X DIRETOR GERAL ADJUNTO DA ESCOLA DE 

ADMINISTRACAO FAZENDARIA - ESAF 

MANDADO DE SEGURANÇA - Fls. 68/74: Recebo o presente AGRAVO RETIDO. Vista à parte contrária.  

 

CAUTELAR INOMINADA 

0013134-30.2008.403.6100 (2008.61.00.013134-9) - SCALA PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA(SP172947 - 

OTTO WILLY GÜBEL JÚNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP210750 - CAMILA MODENA E 

SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X COM/ DE MATERIAL ELETRICO LTDA X TATIANE DE 

JESUS ABRUNHOSA(SP085885 - ANTONIO JOSE) 

Fls. 158/169 (apelação do requerente): J. Interposta, tempestivamente, recebo a apelação em seus regulares efeitos. 

Vista à parte contrária, para resposta. Int. São Paulo, 14/05/2010. Dr. ANDERSON FERNANDES VIEIRA, Juiz 

Federal Substituto. 
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Expediente Nº 4590 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0009509-17.2010.403.6100 - MARIA CARMELA ROMANELLI CARRO X SABATO CARRO X ROSA 

CONSIGLIA CARRO PASSARELLA X CONSIGLIA ANNA CARRO GEDRA(SP219937 - FABIO SURJUS 

GOMES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

Vistos, etc.Recebo a petição de fls. 41/53 como aditamento à inicial.Defiro à parte autora o prazo de 30 (trinta) dias, sob 

pena de extinção do feito, para que:1.Cumpra corretamente o despacho de fl. 39, juntando cópia da partilha e 

sobrepartilha homologadas nos autos de arrolamento de bens deixados por falecimento de FILIPPO CARRO.2.Junte 

procuração ad judicia outorgada por MARIA CARMELA ROMANELLI CARRO através de documento 

original.3.Junte extratos ou comprovantes da existência da conta poupança nos meses de março de 1990 e junho de 

1990.Int. São Paulo, data supra.Anderson Fernandes Vieira Juiz Federal Substituto no exercício da titularidade plena 

 

0012023-40.2010.403.6100 - SYMRISE AROMAS E FRAGRANCIAS LTDA(SP092752 - FERNANDO COELHO 

ATIHE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X UNIAO FEDERAL 

Vistos, etc. Tendo em vista a documentação juntada aos autos, defiro o pedido de SEGREDO DE JUSTIÇA. Proceda a 

Secretaria às anotações pertinentes. Em razão das alterações decorrentes da Lei n.º 11.457, de 16/03/2007, que criou a 

Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB, unificando as atribuições da Secretaria da Receita Federal e da Secretaria 

da Receita Previdenciária, reconheço a ilegitimidade do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL e determino 

sua exclusão do pólo passivo. Concedo à autora o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito, para que: 

1.Forneça planilha demonstrativa dos valores recolhidos indevidamente, dos quais pretende a compensação. 2.Retifique 

o valor atribuído à causa, o qual deverá estar em conformidade com o interesse jurídico pretendido, e recolha a 

diferença das custas processuais. Remetam-se os autos ao SEDI para retificação do pólo passivo, com a exclusão do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS. Int. São Paulo, data supra.Anderson Fernandes VieiraJuiz 

Federal Substituto no exercício da titularidade plena 

 

CARTA PRECATORIA 

0011857-08.2010.403.6100 - JUIZO DA 22 VARA DO FORUM FEDERAL DE BRASILIA - DF X MARIA MABEL 

DA COSTA PALACIO MIRANDA(DF001475 - JOSE VIGILATO DA CUNHA NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 

1142 - CRISTIANE BLANES) X JUIZO DA 20 VARA FORUM MINISTRO PEDRO LESSA - SP 

Vistos, etc. Designo o dia 20 de julho de 2010, às 14:30 horas para audiência de oitiva da testemunha PAULA DO 

NASCIMENTO, arrolada pela autora. Oficie-se ao Juízo deprecante. Providencie a Secretaria as intimações necessárias. 

Remetam-se os autos ao SEDI para retificação do termo de autuação, para constar o nome completo de MARIA 

MABEL DA COSTA PALACIO MIRANDA. São Paulo, data supra.Anderson Fernandes VieiraJuiz Federal Substituto 

no exercício da titularidade plena 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

0012176-73.2010.403.6100 - MORRO VERMELHO TAXI AEREO LTDA(SP196717 - OCTAVIO DE PAULA 

SANTOS NETO E SP162763 - MAURICIO LOPES TAVARES E SP253621 - FABIANO JOSE ALVES) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO 

Vistos, etc. Em conformidade com o disposto no Provimento CORE nº 64/2005, art. 124, 1º, verifico que não há relação 

de dependência entre este feito e o processo indicado no termo de fl. 220. Concedo à impetrante o prazo de 10 (dez) 

dias, sob pena de extinção do feito, para que: 1.Forneça planilha demonstrativa dos valores recolhidos indevidamente, 

dos quais pretende a compensação. 2.Retifique o valor atribuído à causa, o qual deverá estar em conformidade com o 

interesse jurídico pretendido. (Obs: Todos os aditamentos da inicial deverão ser protocolados com a(s) respectiva(s) 

contrafé(s)) Remetam-se os autos ao SEDI para retificação do pólo passivo, para constar o DELEGADO DA RECEITA 

FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO. Int. São Paulo, data supra. 

Anderson Fernandes VieiraJuiz Federal Substituto no exercício da titularidade plena  

 

Expediente Nº 4595 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0028847-84.2004.403.6100 (2004.61.00.028847-6) - JURANDIR FRANCISCO FERREIRA(SP141335 - ADALEA 

HERINGER LISBOA MARINHO E SP162348 - SILVANA BERNARDES FELIX MARTINS E SP160377 - 

CARLOS ALBERTO DE SANTANA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP073529 - TANIA 

FAVORETTO E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) 

Fl. 509: Vistos, em decisão.Intimem-se as partes para apresentarem alegações finais, por memoriais, no prazo de 10 

(dez) dias, consignando-se ser o prazo sucessivo, ou seja, primeiro ao Requerente e após, ao Requerido, deferindo-se a 

carga dos autos.Na seqüência, conclusos para sentença.Int.São Paulo, data supra Anderson Fernandes VieiraJuiz 

Federal Substituto 

21ª VARA CÍVEL 
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Dr. MAURICIO KATO - JUIZ TITULAR  

Belª.DENISE CRISTINA CALEGARI-DIRETORA DE SECRETARIA  

 

Expediente Nº 3062 
 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO 

0013058-69.2009.403.6100 (2009.61.00.013058-1) - ADRIANA DOS SANTOS(SP245298 - ALEXANDRE SOARES 

DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP075284 - MARCOS VINICIO JORGE DE FREITAS 

E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP078173 - LOURDES RODRIGUES RUBINO) 

... Trata-se de ação consignatória, distribuída originariamente na 13ª Vara Cível Federal, promovida contra a Caixa 

Econômica Federal, em que a parte autora alega, em síntese, que contratou com a ré um financiamento imobiliário pelo 

Sistema Financeiro da Habitação, cujas prestações vinha saldando regularmente.Aduz, contudo, que a ré vem cobrando 

valores além do estipulado no contrato de financiamento. Assim, requer a consignação dos valores que entende correto, 

a partir da parcela 71, seguindo-se as disposições contratuais que regem a matéria.Os autos foram redistribuídos a esta 

21ª Vara em razão da ação ordinária nº 0005942-12.2009.403.6100 (fl. 73), autorizando-se os depósitos a partir da 

parcela 71, bem como das demais restantes para os subseqüentes depósitos pelo valor requerido na petição inicial (fl. 

89).Tutela antecipada para impedir a execução extrajudicial e a inclusão do nome da parte autora no cadastro de 

inadimplentes indeferida às fls. 97/99.Citada, a ré apresentou contestação.Embargos de declaração rejeitados às fl. 

117.A autora se manifestou sobre os documentos acostados à contestação e reiterou os termos da inicial.Trasladado para 

estes autos cópia da sentença proferida nos autos da ação ordinária nº 0005942-12.2009.403.6100. É o 

Relatório.Decido.Tratando-se de matéria de direito, passo ao julgamento antecipado da lide, nos termos do inciso I do 

art. 330 do CPC.Observo, inicialmente, que a parte autora propôs ação ordinária autuada sob nº 0005942-

12.2009.403.6100, com a finalidade de revisar o mesmo contrato de financiamento discutido nestes autos, cujos pedidos 

coincidem com a fundamentação da presente ação consignatória, havendo assim, prejudicialidade externa no presente 

caso.A referida ação ordinária e a ação consignatória objetivam a revisão das prestações de contrato de financiamento 

imobiliários no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, para o fim de afastar a capitalização de juros incidente 

sobre o saldo devedor decorrente do sistema de amortização denominado Tabela Price, limitação dos juros anuais a 

10%, revisão do seguro habitacional, exclusão das taxas de administração e de risco, além de declaração de nulidade de 

cláusulas abusivas, como juros moratórios e remuneratórios, nos termos do Código de Defesa do Consumidor.Verifico 

que a ação ordinária em questão foi julgada extinta, sem resolução do mérito, em relação ao pedido de afastamento do 

sistema de amortização pela Tabela Price para que não haja incidência de juros sobre juros, em virtude de inépcia, vez 

que o contrato discutido tem como forma de amortização o SACRE e não a Tabela Price. A autora procedeu da mesma 

forma em relação à presente ação consignatória, discutindo na petição inicial amortização diversa daquela firmada 

contratualmente.Em relação aos demais pedidos, a ação ordinária julgou parcialmente procedente a ação para o fim de 

determinar à Caixa Econômica Federal a revisão do valor das prestações do contrato de financiamento imobiliário 

apenas em relação às Taxas de Administração e de Risco.Nestes termos, verifico que o depósito aqui realizado não se 

encontra de acordo com a obrigação assumida pela parte autora, mostrando-se justificada a recusa da ré no recebimento 

dos valores.ISTO POSTO e por tudo mais que dos autos consta, julgo improcedente a ação, com resolução do mérito, 

nos termos do art. 269, I do Código de Processo Civil.Custas ex lege.Condeno a autora no pagamento de honorários 

advocatícios à ré que arbitro em R$ 900,00 (novecentos reais).Autorizo o levantamento do depósito realizado, em favor 

da Caixa Econômica Federal.... 

 

MONITORIA 

0007482-95.2009.403.6100 (2009.61.00.007482-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP129751 - 

DULCINEA ROSSINI SANDRINI E SP019944 - LAMARTINE FERNANDES LEITE FILHO E SP199759 - TONI 

ROBERTO MENDONÇA) X VALDIR BARBOSA DE OLIVEIRA X GERVASIO MAGALHAES DE ARAUJO X 

RAIMUNDA BARBOSA DE ARAUJO 

... A autora, qualificada na inicial, ajuizou a presente Ação Monitória em desfavor dos réus acima nomeados, pelos 

argumentos que expõe na exordial.Na petição de fl. 117 a Caixa Econômica Federal noticia o acordo extrajudicial 

firmado com os réus para recebimento do valor devido e requer a extinção do feito.ISTO POSTO e considerando tudo 

mais que dos autos consta, homologo, por sentença, o acordo informado à fl. 117 e julgo extinto o feito com julgamento 

do mérito, nos termos do artigo 269, III, do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, observadas as 

formalidades legais, arquivem-se os autos.... 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0045489-74.2000.403.6100 (2000.61.00.045489-9) - SERGIO RICARDO PIMENTEL DE ALMEIDA 

BAPTISTA(SP061528 - SONIA MARCIA HASE DE ALMEIDA BAPTISTA E SP013405 - JOAQUIM DE 

ALMEIDA BAPTISTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP095234 - ANA CLAUDIA SCHMIDT) 

... Chamo o feito à ordem.A sentença de fls. 78/81 contém erro material na fundamentação, uma vez que não houve 

menção à correção monetária e aos juros de mora declinados no dispositivo.Corrijo, assim, de ofício, o erro acima 

mencionado, no termos do artigo 463 do Código de Processo Civil, para o fim de incluir na fundamentação da sentença 

o texto que segue: - Juros de mora e Correção monetária: Para os autores que não levantaram os saldos das contas do 
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FGTS, os juros e a correção monetária deverão ser calculados de acordo com as regras do próprio Fundo.Para os 

demais, a partir do momento em que sacaram o respectivo saldo, situação a ser apurada em execução, os juros de mora, 

nos termos da legislação substantiva, é fixada no percentual de 0,5% ao mês a partir da citação, até a entrada em vigor 

do Código Civil de 2002 e, posteriormente, nos termos da referida lei, fixados em 1% ao mês. Quanto à correção 

monetária, nesse caso, as diferenças apuradas deverão ser corrigidas monetariamente, desde a data em que eram devidas 

(dívidas de valor), seguindo-se o previsto na Resolução n.º 242 do Eg. CJF.... 

 

0010519-14.2001.403.6100 (2001.61.00.010519-8) - ANTONIO DE FREITAS VIEIRA JUNIOR X ALZIRA 

FINELLI DE FREITAS VIEIRA(SP242633 - MARCIO BERNARDES E SP200074 - DANIELLA FERNANDA DE 

LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP075284 - MARCOS VINICIO JORGE DE FREITAS E 

SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA) 

... Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, proposta com o objetivo de declarar a 

inconstitucionalidade do Decreto-lei nº 70/66, a revisão do seguro e das prestações de contrato de financiamento no 

âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, com exclusão dos 15% cobrados, aplicando-se como correção monetária 

unicamente a comprovada variação salarial do autor, respeitando-se os juros anuais de 10% embutidos nas prestações, 

sem incidência de juros sobre juros sobre o saldo devedor.Pleiteiam, ainda, o afastamento do índice 84,32% para o mês 

de março de 1990, incidente sobre o saldo devedor, como também da TR - Taxa Referencial, com amortização das 

prestações antes da incidência da correção monetária sobre o saldo devedor.Requer, por fim, recálculo das prestações de 

março a julho de 1994 (Plano Real), em face da inexistência de aumento salarial, bem como a repetição em dobro dos 

valores pagos a maior, nos termos do Código de Defesa do Consumidor, compensando-se os valores pagos a maior, 

excluindo-se o nome da parte autora do cadastro de inadimplentes.Provido o agravo de instrumento interposto pela parte 

autora em razão do indeferimento da tutela antecipada.Citada, a ré apresentou contestação.A autora apresentou réplica 

reiterando os termos da inicial.Provido agravo de instrumento interposto em virtude do despacho que determinou à parte 

autora o pagamento dos honorários periciais.Decisão de fl. 310 entendeu não ser necessária perícia contábil nesta fase 

processual.Acórdão de fls. 416/419 anulou a sentença exarada às fls. 319/339.Laudo pericial contábil juntado às fls. 

492/573. Às partes se manifestaram às fls. 581/583 e 588/594.É o Relatório.Decido.Não procede a alegação de 

existência de litisconsórcio passivo necessário entre Caixa Econômica Federal e UNIÃO FEDERAL.Trata-se aqui de 

litígio entre mutuário e mutuante na interpretação de contrato e da legislação que rege o sistema financeiro da habitação 

e que deve ser dirimido sem a presença da UNIÃO que não terá qualquer relação jurídica afetada por esta 

demanda.Sobre o assunto a jurisprudência é absolutamente pacífica:PROCESSO CIVIL - RECURSOS ESPECIAIS DA 

UNIÃO E DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - REAJUSTE DE 

PRESTAÇÕES - AÇÃO PROPOSTA POR MUTUÁRIOS CONTRA A UNIÃO FEDERAL E A CEF - 

PRETENDIDA ILEGITIMIDADE AD CAUSAM DA UNIÃO - ALEGADA VULNERAÇÃO AOS ARTIGOS 130 E 

420, AMBOS DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - INCONFORMISMO QUANTO AO JULGAMENTO 

ANTECIPADO DA LIDE. ACOLHIDA A PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE DE PARTE DA UNIÃO FEDERAL 

PARA FIGURAR NA RELAÇÃO PROCESSUAL, RAZÃO PELA QUAL OS RECORRIDOS FICAM 

CONDENADOS NAS CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, ESTES FIXADOS EM 10% DO VALOR DA 

CAUSA. QUANTO AO RECURSO ESPECIAL AJUIZADO PELA CEF, NÃO MERECE CONHECIMENTO.- É 

pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a União não tem legitimidade para ser ré nas 

ações propostas por mutuários do Sistema Financeiro de Habitação, porque a ela não foram transferidos os direitos e 

obrigações do BNH, mas tão-somente à CEF.- A análise da pretensão deduzida pela CEF, significa penetrar em matéria 

probatória, cujo exame já foi exaustivamente realizado pela instância ordinária. Na via estreita do recurso especial, esse 

objetivo encontra a vedação do enunciado da Súmula n. 7 deste Sodalício.- O recurso especial da CEF alega afronta aos 

artigos 130 e 420, todos do CPC, enquanto a Corte de origem se pronunciou acerca do art. 333 do estatuto processual. A 

oposição de embargos de declaração não possuiu a força de provocar o pronunciamento do Juízo ordinário. Tal 

circunstância repercute na ausência do questionamento prévio, exigível para o recurso especial.- A título de 

argumentação, cumpre lembrar que a matéria trazida pela CEF já foi objeto de percuciente análise por este colendo 

Superior Tribunal de Justiça, quando do julgamento do RESP n. 76.389-BA, Rel. Min. Milton Luiz Pereira, in DJ de 

07.10.96, ao consignar que o ônus da prova é da parte (art. 333, CPC), sendo o juiz destinatário, incumbe-lhe verificar 

da sua necessidade, ou não, e suficientemente demonstrados os fatos, aptos à aplicação do direito, como titular do poder 

instrutório pode antecipar o julgamento da lide (art. 330, I, CPC), sem a configuração do cerceamento de defesa.- 

Preliminar de ilegitimidade de parte da União Federal para figurar na relação processual acolhida. Recurso da União 

conhecido e provido.- Recurso da Caixa Econômica Federal não conhecido.Decisão unânime. (RESP 97943/BA, DJ de 

18/02/2002, pág. 280, Relator Min. FRANCIULLI NETTO, Segunda Turma). Processual Civil. Sistema Financeiro da 

Habitação-SFH. Reajuste de Prestações. Caixa Econômica Federal. União Federal. Legitimidade Passiva ad Causam. 

Decretos-Leis 2.291/86 e 19/66. Lei 4.380/64 (art. 5º). Lei 5.107/66 (art. 1º). Decretos-Leis nºs 2.045/83, 2.065/83 e 

2.164/84.1. Apenas a Caixa Econômica Federal é parte legítima para figurar no pólo passivo da relação processual de 

ação movida para o exame do critério e a legalidade de reajuste de prestações da casa própria, adquirida com 

financiamento de recursos do SFH (Decreto-Lei nº 2.291/86, arts. 5º ao 8º).2. Iterativos precedentes jurisprudenciais.3. 

Recurso parcialmente provido. (RESP 199620/PE, DJ de 25/02/2002, pág. 212, Relator Min. MILTON LUIZ 

PEREIRA, Primeira Turma, v. u.)A decisão aqui proferida terá efeitos exclusivamente sobre a relação jurídica pactuada 

entre a parte autora e a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF. Daí porque não se há de falar em litisconsórcio 

passivo necessário.O pedido deduzido na petição inicial em relação ao seguro não se encarte entre aqueles proibidos 
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pelo ordenamento jurídico pátrio. De fato, a relação jurídica decorrente do contrato de financiamento imobiliário pode 

ser amplamente discutida em juízo e os pedidos formulados encontram-se compatíveis com os fatos articulados. A 

solução da controvérsia exposta na peça inicial é de evidente interesse da parte autora, que se vê obrigada ao pagamento 

do seguro em contrato de financiamento imobiliário em condições que entende indevida, seja pelas regras contratuais, 

seja em decorrência da legislação que rege a matéria. Deixo de apreciar, no entanto, o pedido da parte autora de 

declaração de quitação do imóvel em questão, por meio do FCVS, bem como o pedido para que o Cartório de Registro 

de Imóveis competente proceda à outorga da escritura definitiva, com baixa na hipoteca, visto que ainda não foram 

pagas todas as parcelas devidas, faltando interesse de agir dos autores. Além disso, não foi comprovada a recusa da 

Caixa Econômica Federal em fazê-lo em momento oportuno.Superadas as questões prévias, passo à análise do 

mérito.Inicialmente cabe salientar que a questão da tutela antecipada já se encontra superada em razão da fase 

processual que se encontra o feito e não comporta mais apreciação por ocasião da prolação da sentença.Não pode 

prevalecer a alegação de existência de prescrição da ação para anular ou rescindir o contrato, visto não ser este o caso 

em tela, pois nesta demanda pleiteia-se a revisão contratual e não a sua rescisão. Trata-se, na verdade, de ação de direito 

pessoal.À luz do novo Código Civil o prazo prescricional das ações pessoais foi reduzido de 20 (vinte) para 10 (dez) 

anos. Já o artigo 2.028 assenta que serão da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data da 

sua entrada em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada.Infere-se, portanto, 

que tão somente os prazos em curso que ainda não tenham atingido a metade do prazo da lei anterior (menos de dez 

anos) estão submetidos ao regime do Código vigente.Observo que o contrato em questão foi firmado 30/03/1988. Na 

data da entrada em vigor do novo Código Civil (11/01/2003), já havia transcorrido cerca de 14 anos, ou seja, mais da 

metade do prazo anterior. Dessa forma, o prazo prescricional, no presente caso, continua sendo de 20 (vinte anos). 

Como a ação foi distribuída em 16/04/2001, não há que se falar em prescrição.Discute-se neste feito a inclusão de 

índice de 15% no valor da primeira prestação mensal, com repercussão nas demais, sob a denominação Coeficiente de 

Equiparação Salarial - CES.O contrato de financiamento imobiliário constitui típico contrato de adesão, assim 

entendido aquele em que uma das partes, no caso o mutuário, não tem a faculdade de discutir livremente com o outro 

contratante suas cláusulas essenciais. Limita-se o mutuário a aderir às cláusulas preestabelecidas pelo agente do Sistema 

Financeiro da Habitação, sem qualquer possibilidade de discuti-las e eventualmente recusar aquelas que lhe parecerem 

inconvenientes.A matéria versada no contrato, de sua vez, em razão de sua natureza, encontra-se subordinada à 

legislação específica, que regula integralmente as regras essenciais do sistema. Desta maneira, as partes contratantes 

não dispõem, no que diz respeito à essência do contrato, de ampla liberdade de atuação, isto é, não há verdadeiramente 

a autonomia da vontade das partes, senão no tocante à contratação ou não do financiamento. Uma vez existentes a 

vontade de contratar, a convenção será subordinada às rígidas normas aplicáveis à espécie.Em razão dessa 

circunstâncias especiais do contrato, somente as parcelas que derivarem de expressa autorização legal poderão ser 

exigidas do mutuário. No caso, a cobrança do Coeficiente de Equiparação Salarial - CES somente ganhou contornos de 

legitimidade com a edição da Lei 8.692, de 28 de julho de 1993, que a autorizou expressamente em seu art. 2º.Antes da 

edição dessa lei, o CES encontrava-se prevista em atos editados pelo extinto Banco Nacional da Habitação e pelo Banco 

Central do Brasil, que não tinham o poder de obrigar o mutuário, ainda que houvesse previsão contratual, uma vez que, 

como acima mencionado, não se concedeu a ele a possibilidade de discutir as cláusulas contratuais, de modo a 

possibilitar a aplicação do princípio pacta sunt servanda.De outro lado, após a edição da lei 8.692/93 o CES encontra 

amparo legal e, por isso, pode ser incluído no valor das prestações mensais devidas pelo mutuário.O contrato discutido 

nesta demanda foi firmado entre as partes em data anterior a 14 de março de 1990 (data da publicação da Lei 8.004/90). 

Assim, as cláusulas atinentes aos reajustes das prestações mensais encontram-se reguladas pelo Decreto-lei nº 2.164/84, 

que estabeleceu a atualização pelo Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional (PES/CP). Por esse 

sistema, as prestações mensais serão reajustadas no mesmo percentual e periodicidade do aumento de salário da 

categoria profissional a que pertencer o mutuário, limitado o reajuste a 7% acima da variação da UPC em igual 

período.A matéria foi regulamentada pelo mencionado Decreto-lei nos seguintes termos:Art 9º Os contratos para 

aquisição de moradia própria, através do SFH, estabelecerão que, a partir do ano de 1985, o reajuste das prestações 

neles previsto corresponderá ao mesmo percentual e periodicidade do aumento de salário da categoria profissional a que 

pertencer o adquirente. 1º Não será considerada, para efeito de reajuste das prestações, a parcela do percentual do 

aumento salarial da categoria profissional que exceder, em 7 (sete) pontos percentuais, à variação da UPC em igual 

período. 2º O reajuste da prestação ocorrerá no mês subseqüente à data da vigência de aumento salarial decorrente de 

lei, acordo ou convenção coletivos de trabalho ou sentença normativa da categoria profissional do adquirente de 

moradia própria ou, nos casos de aposentados, de pensionistas e de servidores públicos ativos e inativos, no mês 

subseqüente à data da correção nominal de seus proventos, pensões e vencimentos ou salários, respectivamente. 3º 

Sempre que da lei, do acordo ou convenção coletivos de trabalho ou da sentença normativa não resultar percentual 

único de aumento dos salários para uma mesma categoria profissional, caberá ao BNH estabelecer a critério de 

reajustamento das prestações aplicável ao caso, respeitados os limites superior e inferior dos respectivos reajustes. 4º Os 

adquirentes de moradia própria que não pertencerem a categoria profissional específica, bem como os classificados 

como autônomos, profissionais liberais e comissionistas, com contratos firmados a partir de 1º de janeiro de 1985, terão 

suas prestações reajustadas na mesma proporção da variação do salário-mínimo, respeitado o limite previsto no 1º deste 

artigo. 5º Os adquirentes de moradia própria aposentados, pensionistas ou servidores públicos inativos e ativos não 

sujeitos ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) terão as suas prestações reajustadas com base nos 

critérios estabelecidos neste artigo, a partir de 1º de janeiro de 1985. 6º A alteração da categoria profissional ou a 

mudança de local de trabalho acarretará a adaptação dos critérios de reajuste das prestações previstos no contrato à nova 
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situação do adquirente, que será prévia e obrigatoriamente por este comunicada ao Agente Financeiro. 7º Não 

comunicada ao Agente Financeiro a alteração da categoria profissional ou a mudança do seu local de trabalho, em até 

30 (trinta) dias após o evento, o adquirente sujeitar-se-á à obrigação de repor a diferença resultante da variação não 

considerada em relação ao critério de reajuste que deveria ter sido efetivamente aplicado, corrigida monetariamente 

com base na variação da UPC e acrescida de juros de mora pactuados contratualmente.A partir da edição do Decreto-lei 

2.240, de 31 de janeiro de 1985, por força de nova redação conferida ao 2º do art. 9º acima transcrito, o reajuste da 

prestação passou a ser efetivado no segundo mês subsequente à data da vigência do aumento salarial decorrente de lei. 

Pelo critério de atualização das prestações mensais estabelecido nos dispositivos acima transcritos, observa-se que ficou 

assegurado ao mutuário a equivalência entre prestação e salário desde a primeira até a última prestação. Essa 

equivalência será mantida mesmo em caso de alteração de categoria profissional ou mudança de local de trabalho. É 

precisamente o que determina o 6º supratranscrito. Esse dispositivo determina a obrigação do mutuário comunicar ao 

agente financeiro qualquer alteração. A não comunicação, nos exatos termos do 7º, traz como consequência a obrigação 

de repor a diferença resultante da variação não considerada em relação ao critério de reajuste que deveria ter sido 

efetivamente aplicado. Equivale isto a dizer que, ainda que não comunicada a alteração de categoria profissional ou 

local de trabalho, não perderá o mutuário o direito de manutenção da equivalência salarial plena, competindo ao agente 

financeiro o cálculo de eventual diferenças. Isto porque a cláusula acima deve, a toda evidência, ser interpretada de 

forma equilibrada, ou seja, a diferença apurada pode ser em favor do mutuante ou do mutuário. Assim, ainda que não 

comunicada a tempo a alteração de categoria profissional ou de emprego, remanesce o direito do mutuário à 

manutenção da equivalência prestação/salário, nos termos em que estabelece o Decreto-lei 2.164/86.Tratando-se, como 

no presente caso, de mutuário não-pertencente a categoria profissional específica (autônomo), a equivalência se dará 

entre prestação e o salário-mínimo, observados os dois meses de defasagem, critério que não tem sido respeitado pela 

ré.Cumpre ressaltar que o critério estabelecido em contrato regularmente firmado entre as partes não pode ser alterado 

pela legislação subsequente, sob pena de ofensa ao ato jurídico perfeito.Não houve, por ocasião da conversão dos 

valores em URV, qualquer quebra das regras legais ou contratuais. A Unidade Real de Valor, foi instituída pela Medida 

Provisória 434/94, posteriormente convertida na Lei 8880/94, com a finalidade de servir provisoriamente como padrão 

de valor monetário até a futura emissão do Real, garantindo que essa então futura moeda deixasse de sofrer os efeitos 

naturais do resíduo inflacionário decorrente dos diversos planos econômicos estabelecidos no país.Determinou a lei, em 

seu art. 18, que o salário mínimo fosse convertido em URV no dia 1º de março de 1994, mediante a divisão do valor 

nominal vigente nos meses de novembro e dezembro de 1993 e janeiro e fevereiro de 1994 pelo valor em cruzeiros reais 

equivalente em URV do último dia de cada um desses meses, extraindo-se, então, a média aritmética de tais 

valores.Insiste a parte autora que tal procedimento implicou a redução substancial dos salários, fato desconsiderado pelo 

mutuante, que, de outro lado, reajustou as prestações de março a junho de 1994, pela variação da paridade entre 

cruzeiros real e URV, antes mesmo de qualquer reajuste de salários. Assim, a metodologia aplicada pelo agente 

financeiro, nos termos da Resolução BACEN 2.059/94, afronta as normas previstas na legislação que rege o sistema 

financeiro da habitação.A Resolução BACEN 2.059/94 regulamentou a matéria nos seguintes termos:Art. 1º Estabelecer 

que, nos contratos firmados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação (SFH) vinculados a equivalência salarial, 

deverão ser repassados, as prestações que tenham o mês de marco do corrente ano como mês de referencia, os 

percentuais de reajuste correspondentes a variação, em cruzeiros reais, verificada entre o salário do mês de fevereiro e o 

salário do próprio mês de marco, este calculado na forma da Medida Provisória n. 434, de 27.02.94. Parágrafo único. 

Para fins do calculo referido neste artigo, considerar-se-á o ultimo dia do mês como o do efetivo pagamento do salário 

do mutuário.Art. 2º Determinar que os reajustes subsequentes das prestações serão efetuados com base na variação da 

paridade entre o cruzeiro real e a Unidade Real de Valor (URV) verificada entre o ultimo dia do mês anterior ao mês de 

referencia e o ultimo dia daquele próprio mês.Art. 3º Na aplicação dos reajustes de que trata esta Resolução, devera ser 

observada a carência contratualmente prevista. Art. 4º Aos mutuários cujo reajuste de prestação, em cruzeiros reais, 

eventualmente for superior ao aumento salarial efetivamente percebido, permanece facultada a solicitação de revisão da 

prestação, na forma da legislação vigente. Art. 5º O Banco Central do Brasil poderá adotar as medidas e baixar as 

normas necessárias a execução desta Resolução. Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação.Observa-se que a Resolução 2.059/94 determinou que os contratos que tivessem o mês de março como mês 

de referência teriam suas prestações reajustadas nos termos da metodologia estabelecida na Medida Provisória 434/94, 

utilizada para a conversão dos salários em URV. Equivale isto a dizer que não haveria qualquer desigualdade nas 

fórmulas de conversão de salários e reajuste de prestações, garantindo-se, desta maneira, a preservação da equivalência 

salarial.Quanto aos meses subsequentes, a mencionada Resolução determinou que os reajustes da prestações 

acompanhassem rigorosamente a variação da paridade entre o cruzeiro real e a URV. Essa correlação determinada no 

ato normativo assegurou, em tese, a completa vinculação entre a renda e a prestação, nos termos em que foi 

contratualmente estabelecida.Não bastasse isso, a Resolução ainda contém dispositivo que ressalva expressamente a 

possibilidade de solicitação de revisão da prestação, na forma da legislação vigente, aos mutuários cujo reajuste de 

prestação, em cruzeiros reais, for superior ao aumento salarial efetivamente percebido. Tal disposição torna 

inconsistente qualquer alegação de vício decorrente da preservação de direitos assegurados pela legislação anterior ou 

pelas regras contratualmente estabelecidas.E nos termos do contrato e da legislação específica do sistema financeiro da 

habitação, caberia aos mutuários, em cada caso concreto, comprovar perante o agente financeiro que o reajuste da 

prestação foi superior ao devido, considerando-se o aumento salarial que tiveram no período e formular, então, a revisão 

dos valores das mensalidades, procedimento esta não instaurado pelos interessados.O contrato firmado entre as partes 

prevê a atualização do saldo devedor mediante aplicação de coeficiente de atualização monetária idêntico para o 
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reajustamento dos depósitos de poupança (TR) e não pela SBPE ou IPC.Assim, no que se refere à Taxa Referencial - 

TR, também não assiste razão à parte autora. É que a aplicação da TR aos contratos do sistema financeiro da habitação 

foi afastada por decisão do Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento da ADIN 493, somente nos casos em 

que houve determinação legal de substituição compulsória do índice anteriormente pactuado pelas partes. Visou a 

decisão a proteger o ato jurídico perfeito e o direito adquirido. Não houve, contudo, qualquer decisão que tivesse como 

fundamento a impossibilidade de utilização desse índice para os contratos de financiamento imobiliário.Assim, mostra-

se possível a incidência da TR (índice básico de remuneração dos depósitos de poupança), quando decorrer de cláusula 

estabelecida pelos contratantes.A confirmar explicitamente esse entendimento está a decisão proferida pelo próprio 

Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 175.678, assim ementado:EMENTA: 

CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO MONETARIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO ÍNDICE DE INDEXAÇÃO. I. - O 

Supremo Tribunal Federal, no julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira Alves, 768, Relator o Sr. 

Ministro Marco Aurélio e 959-DF, Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu do universo jurídico a Taxa 

Referencial, TR, vale dizer, não decidiu no sentido de que a TR não pode ser utilizada como índice de indexação. O que 

o Supremo Tribunal decidiu, nas referidas ADIns, e que a TR não pode ser imposta como índice de indexação em 

substituição a índices estipulados em contratos firmados anteriormente a Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição 

violaria os princípios constitucionais do ato jurídico perfeito e do direito adquirido. C.F., art. 5., XXXVI. II. - No caso, 

não ha falar em contrato em que ficara ajustado um certo índice de indexação e que estivesse esse índice sendo 

substituído pela TR. E dizer, no caso, não ha nenhum contrato a impedir a aplicação da TR. III. - R.E. não conhecido. 

(RE 175678/MG, Rel. Min. CARLOS VELLOSO, DJ de 04/08/95, pág. 22549).Conclui-se, portanto, que havendo 

cláusula contratual determinando - como é regra geral dos financiamentos do SFH -que o saldo devedor seja reajustado 

pelo índice da caderneta de poupança, nada impede a manutenção dessa indexação, a exemplo do que ocorreu nas 

anteriores mudanças de critérios de atualização da caderneta de poupança. Em sendo assim, aplica-se a Taxa 

Referencial. A exclusão da Taxa Referencial somente seria possível na hipótese do contrato prever índice específico 

para atualização monetária, sem vincular o financiamento à caderneta de poupança.Particularmente quanto às 

prestações, estas são reajustadas diferenciadamente, mas não em virtude da inaplicabilidade da Taxa Referencial ao 

contrato de financiamento, mas sim em função do próprio critério de reajuste das prestações (plano de equivalência 

salarial, plano de comprometimento de renda, plano gradiente etc.).Não há, pois, qualquer vedação legal para a 

utilização da TR como fator de atualização monetária dos valores relativos aos financiamentos imobiliários.Conforme 

se verifica do contrato juntado aos autos, as partes pactuaram o mútuo com pagamento de parcelas mensais calculados 

pelo SFA - Sistema Francês de Amortização, também conhecido como Tabela Price.O fundamento jurídico para a 

adoção do denominado Sistema Francês de Amortização - Tabela Price - nos contratos do sistema financeiro da 

habitação, advém substancialmente do disposto no art. 6º, c, da lei 4380/64, que possui a seguinte redação:Art. 6 O 

disposto no artigo anterior somente se aplicará aos contratos de venda, promessa de venda, cessão ou promessa de 

cessão, ou empréstimo que satisfaçam às seguintes condições: ......................................................c) ao menos parte do 

financiamento, ou do preço a ser pago, seja amortizado em prestações mensais sucessivas, de igual valor, antes do 

reajustamento, que incluam amortizações e juros;.Advém, substancialmente, desse dispositivo legal, o fundamento 

jurídico para a adoção do denominado Sistema Francês de Amortização - Tabela Price - nos contratos do sistema 

financeiro da habitação.Por esse sistema, apura-se de forma antecipada as prestações sucessivas, sempre de igual valor, 

composta de cota de amortização do empréstimo e cota de juros remuneratórios, segundo o prazo e taxa 

contratados.Trata-se de sistema de amortização concebido originariamente para a aplicação em situação econômica 

livre de inflação, onde o valor real das prestações coincidirá com o valor nominal. Em situações como a observada no 

Brasil, em razão da existência de inflação, introduz-se o reajustamento do valor nominal das prestações, de forma a 

preservar o seu real valor.Encontra-se exatamente nessa fase de reajustamento do valor a questão debatida nos autos. 

Pretendem os mutuários extrair do art. 6º, c, da lei 4380/64, o direito de amortizar a dívida pelo valor da prestação 

atualizada, antes do reajustamento do saldo devedor.Não é, contudo, o que estabelece aquele dispositivo legal. Para 

melhor compreensão, repete-se aqui a transcrição do dispositivo, que determina que ao menos parte do financiamento, 

ou do preço a ser pago, seja amortizado em prestações mensais sucessivas, de igual valor, antes do reajustamento, que 

incluam amortizações e juros.A locução antes do reajustamento refere-se, a toda evidência, não à amortização de parte 

do financiamento, como pretende a parte autora, mas à igualdade do valor das prestações mensais e sucessivas, uma das 

características fundamentais do sistema francês de amortização adotada pela lei.A amortização nos moldes pretendidos 

pelos mutuários descaracterizaria por completo o Sistema Price, impondo ao contrato de mútuo um completo 

desequilíbrio que não é de sua natureza. Isto porque é da essência do mútuo a obrigação do mutuário devolver a 

integralidade do valor mutuado, acrescido dos juros contratados, fato que somente se observará com a aplicação de 

idênticos índices de correção monetária, nas mesmas oportunidades, tanto sobre o saldo devedor quanto sobre a 

prestação.Daí porque não se observa qualquer ilegalidade na disciplina da amortização do saldo devedor estabelecida 

pela Circular BACEN 1.278/88, que dispôs:l) nos financiamentos habitacionais, a amortização decorrente do 

pagamento de prestações deve ser subtraída do saldo devedor do financiamento depois de sua atualização monetária, 

ainda que os dois eventos ocorram na mesma data.O alegado conflito de tal ato normativo com a lei ordinária decorre da 

incorreta interpretação emprestada ao art. 6º, c, da lei 4380/64, que, como acima foi dito, não assegurou a pretensão 

deduzida neste feito.Não há, no sistema legal que rege os contratos do sistema financeiro da habitação, imposição de 

limite da taxa de juros a 10% ao ano.O dispositivo legal invocado pelo mutuário, art. 6º, letra e, da Lei 4.380/64, não 

tem o alcance que se lhe pretende emprestar. Tratou-se na verdade de norma que condicionou a aplicação das regras 

contidas no art. 5º ao preenchimento de determinados requisitos, entre eles, o limite de 10% ao ano para os juros 
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convencionais.O art. 5o, por seu turno, determinou que os contratos de vendas ou construção de habitações para 

pagamento a prazo ou de empréstimos para aquisição da casa própria poderão ter cláusula de reajustamento de 

prestações mensais de amortização e juros obedecendo-se o disposto nos parágrafos do artigo. A modalidade prevista 

neste artigo é diversa do contrato aqui tratado e já se encontra extinta pela superveniência de novas regras estabelecidas 

na legislação subsequente.Não há, portanto, a pretendida imperatividade na aplicação da taxa anual de 10%.A diferença 

de taxa de juros nominal e efetiva, indicada no contrato de financiamento, decorre da aplicação do Sistema Francês de 

Amortização que implica, na prática, o cálculo de juros sobre juros.Os juros embutidos nas prestações mensais 

calculadas pelo Sistema Francês de Amortização, porém, não caracterizam anatocismo vedado por lei. É que esse 

método de cálculo define o valor das prestações destinadas à amortização do financiamento, mediante a aplicação de 

determinada taxa de juros e em certo prazo, com capitalização de juros que não encontra óbice na legislação 

vigente.Sobre a questão, confira-se o teor da Súmula 596 do Supremo Tribunal Federal:As disposições do Decreto 

22.626/33 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas operações realizadas por instituições 

públicas ou privadas, que integram o sistema financeiro nacional.A ocorrência de amortização negativa, dentro do 

sistema pactuado entre as partes e com base na legislação que trata da matéria, não constitui qualquer irregularidade, 

uma vez que provém de pagamento de valor de prestação que não se mostra suficiente sequer à quitação dos juros 

devidos.Não há, portanto, qualquer irregularidade na forma de cobrança dos juros contratados.Há discussão a respeito 

do índice 84,32% para o mês de março de 1990, incidente sobre o saldo devedor. Cabe, sobre o assunto, deixar 

assentado que a discussão aqui travada se prende à aplicação do índice exclusivamente sobre o saldo devedor, até 

porque a prestação encontra-se vinculada à equivalência salarial, enquanto ao saldo devedor deverá ser aplicado o 

mesmo índice de atualização dos depósitos de poupança.A questão foi recentemente pacificada no âmbito do Superior 

Tribunal de Justiça, no julgamento dos Embargos de Divergência no Recurso Especial nº 268.707, oportunidade em que 

aquele Tribunal acabou por definir pela aplicação do BTNF (Bônus do Tesouro Nacional), em substituição ao IPC 

(Índice de Preços ao Consumidor), que vem sendo utilizado pelos agentes financeiros.Prevaleceu, na ocasião, o voto do 

Min. Pádua Ribeiro, para quem o índice que corrigia o saldo das cadernetas de poupança, a partir de março de 1990, não 

era mais o IPC, mas sim o BTNF. Desta maneira outro não poderia ser o índice para o reajuste dos contratos de 

financiamento da casa própria, cujos critérios de atualização das prestação e saldo devedor devem ser os mesmos da 

poupança, por se tratarem de verso e reverso de uma mesma moeda.Na esteira desse entendimento, deve ser acolhida a 

pretensão de revisão do saldo devedor, no mês de março de 1990, para afastar a aplicação do IPC, aplicando-se o 

BTNF, nos termos da lei 8.024/90.Quanto a questão posta a exame relativa a faculdade de os autores buscarem outro 

seguro habitacional, diverso do pactuado, verifica-se o seguinte precedente do TRF da 1ª Região: CIVIL. SISTEMA 

FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. ATUALIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR PELA TAXA REFERENCIAL-TR. 

AMORTIZAÇÃO DO FINANCIAMENTO APÓS O CÔMPUTO DAS PARCELAS PAGAS. CÓDIGO DE DEFESA 

DO CONSUMIDOR. SEGURO HABITACIONAL. APLICAÇÃO DO IPC DE MARÇO DE 1990. ÍNDICE DE 

84,32%........................................................................................................................4. A vinculação ao seguro 

habitacional é obrigatório e legítima, pois inserida no regramento do SFH como regra impositiva, da qual não poderia 

furtar-se a instituição financeira, restando afastada a livre escolha da seguradora por parte do 

mutuário........................................................................................................................(AC nº 1998.38.00.045023-7/MG, 

Relatora Desembargadora Federal Selene Maria de Almeida, DJ de 09.02.2004).Assim, em relação à contratação do 

seguro habitacional imposto pelo agente financeiro não há abusividade da cláusula, tendo em vista que é a própria lei nº 

4.380/64, em seu artigo 14 e o Decrelo-lei 73/66, em seus artigos 20 e 21 que disciplinam as regras gerais para os 

contratantes, com o objetivo também de tornar o sistema administrável.O disposto no art. 2º da Medida Provisória 2197-

43, de 24/08/2001, (MP originária nº 1.691-1, de 29/06/1998) não obriga o agente financeiro, no caso a CEF, a contratar 

financiamentos onde a cobertura securitária se dará em apólice diferente do Seguro Habitacional do Sistema Financeiro 

da Habitação, visto ser uma faculdade, não um dever. Entendo que a livre contratação de seguro pelo mutuário torna-se 

inviável, vez que não pode a CEF ficar a mercê da escolha de uma companhia confiável pelo mutuário, o que se 

colocaria em dúvida, até mesmo pelo objetivo principal de conseguir menores valores para o prêmio do seguro. Permitir 

ao segurado, que via de regra não é especialista na matéria, escolher outra seguradora, conspira contra a cláusula 

securitária, já que seria mais dificultosa a operacionalização do sistema com diferentes agentes de seguro.Deve-se 

verificar a função sócio-habitacional do contrato da espécie, onde não predomina só o interesse do mutuário, mas 

também o interesse do SFH, que precisa ser operacionalizado de forma segura e uniforme.Ademais, o valor e as 

condições do seguro habitacional são estipuladas de acordo com as normas editadas pela Superintendência de Seguros 

Privados - SUSEP, órgão responsável pela fixação das regras gerais e limites das chamadas taxas de seguro (DL 73/66, 

arts. 32 e 36), não tendo sido comprovado nos autos que o valor cobrado a título de seguro esteja em desconformidade 

com as referidas normas ou se apresente abusivo em relação a taxas praticadas por outras seguradoras em operação 

similar.A aplicação da Teoria da Imprevisão pressupõe a superveniência, após a conclusão do contrato, de 

acontecimento extraordinário e absolutamente imprevisível que cause além de modificação drástica e radical da base 

negocial, o enriquecimento injusto de um, em detrimento do outro contraente, levando-o à impossibilidade de 

cumprimento da obrigação.Entretanto, as oscilações contratuais decorrentes da inflação - fato inerente à economia 

brasileira - e a simples alegação da Teoria da Imprevisão não configuram fato imprevisível que autorizem o afastamento 

das obrigações assumidas contratualmente.A compensação pleiteada pela parte autora também não merece acolhida.O 

provimento jurisdicional que acolhe pedido de compensação possui caráter nitidamente declaratório, uma vez que se 

limita a proclamar a extinção de determinado débito, em virtude do encontro com crédito que possui o devedor.Para que 

tal encontro de dívidas seja possível é absolutamente indispensável, entretanto, que elas sejam líquidas e vencidas. É o 
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que dispõe o novo Código Civil:Art. 368. Se duas pessoas forem ao mesmo tempo credor e devedor uma da outra, as 

duas obrigações extinguem-se até onde se compensarem.Art. 369. A compensação efetua-se entre dívidas líquidas, 

vencidas e de coisas fungíveis.Como se vê, por expressa disposição legal, não se admite a compensação de dívidas 

ilíquidas ou ainda não vencidas. E no caso aqui tratado não há liquidez na dívida da ré, relativamente aos valores que 

decorrerão do provimento jurisdicional buscado pela parte autora.Assim, a compensação não se mostra possível.Não se 

há de aplicar ao caso vertente as disposições do Código de Defesa do Consumidor.Em primeiro lugar, porque as 

instituições financeiras se submetem ao sistema financeiro nacional, regulado por lei complementar, nos exatos termos 

do art. 192 da Constituição Federal. Desta forma, o Código de Defesa do Consumidor, estabelecido por lei ordinária, 

não poderia ser aplicado aos contratos firmados com instituições financeiras.Ademais, no contrato de financiamento 

imobiliário, cujas regras encontram-se rigidamente estabelecidas em lei, não se pode falar em relação de consumo, 

assim entendida aquela firmada entre fornecedor e consumidor em que este seja o destinatário final do produto.Nas 

operações de mútuo hipotecário não se pode conceber o dinheiro (objeto do contrato) ou o crédito oferecido pela 

instituição financeira com o produto adquirido ou usado pelo mutuário (destinatário final), em verdadeira relação de 

consumo. Todos os limites e formas de contratação, neste caso, encontram-se previstos em lei de tal maneira que as 

regras pertinentes ao financiamento devem ser aquelas próprias do sistema financeiro da habitação, com aplicação 

subsidiária daquelas relativas ao sistema financeiro nacional, não havendo espaço para a aplicação do Código de Defesa 

do Consumidor.No que se refere ao Decreto-lei 70 de 21 de novembro de 1966, não há que se falar em 

inconstitucionalidade.Entendo ser constitucional, notadamente no que se refere à disciplina da execução extrajudicial, já 

que não é incompatível com o devido processo legal, contraditório ou inafastabilidade da jurisdição na medida em que 

resta intocável a possibilidade do executado, não somente participar da própria execução, mas também sujeitá-la ao 

indeclinável controle jurisdicional.O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou sobre o tema:COMERCIAL. 

SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. DECRETO-LEI N. 70/66. PROCEDIMENTO DE EXECUÇÃO 

EXTRAJUDICIAL. CONSTITUCIONALIDADE. (Resp nº 419384/RS, 4ª Turma, Relator Min. Aldir Passarinho 

Junior, DJ 01/07/2002, pg. 352)Assim, não há que se falar em inconstitucionalidade do Decreto-lei 70/66.O risco de 

sofrer execução extrajudicial ou judicial do contrato é consectário lógico da inadimplência. A existência de ação 

ordinária, por si só, não suspende a execução extrajudicial.Para suspender a execução, necessário se faz o depósito 

integral das parcelas vencidas, aproximado do valor fixado pelo agente financeiro e em dinheiro para que se tenha como 

purgada a mora, algo que não ocorreu no presente caso, vez que o pedido de depósito formulado em tutela antecipada, 

na quantia indicada na inicial, não foi razoável para merecer acolhida.Por fim, a discussão judicial do débito é bastante 

para que a ré se abstenha de proceder ao cadastramento da parte autora em órgãos de proteção ao crédito, constituindo 

verdadeiro constrangimento e coação ilegal o uso desse meio pela instituição financeira.Isto posto e considerando tudo 

mais que dos autos consta:1. em relação aos pedidos de declaração de quitação do imóvel pelo FCVS, outorga de 

escritura definitiva pelo Cartório de Registro de Imóveis competente e baixa na hipoteca, julgo extinto o feito, sem 

julgamento do mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código de Processo Civil.2. Em relação aos demais pedidos julgo 

parcialmente procedente a ação para o fim de determinar Caixa Econômica Federal a revisão do valor das prestações do 

contrato aqui tratado, desde a primeira, delas excluindo o valor relativo ao Coeficiente de Equivalência Salarial - CES, 

mantendo a equivalência salarial nos termos acima expostos, bem como a revisão do saldo devedor, no mês de março de 

1990, para afastar a aplicação do IPC, utilizando-se o BTNF, nos termos da lei 8.024/90. Imponho à ré, ainda, a 

obrigação de fazer, consistente em ressarcir, mediante a redução nas prestações vincendas imediatamente subsequentes 

(art. 23 da Lei 8.004/90), as importâncias indevidamente pagas pela parte autora, corrigidas monetariamente pelos 

índices de atualização dos depósitos de poupança, a partir do pagamento indevido e juros de mora de 6% ao ano, 

contados a partir da citação. Determino à ré a exclusão de eventual inscrição do nome da parte autora nos órgãos de 

proteção ao crédito enquanto tramitar em juízo a presente demanda que discute o valor do débito do financiamento 

imobiliário.Diante de sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários advocatícios e custas em 

proporção.... 

 

0009941-75.2006.403.6100 (2006.61.00.009941-0) - VALDECI ALVES FERREIRA X JOSEFA ALVES DE 

JESUS(SP129781 - ANTONIA LEILA INACIO DE LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP179892 - 

GABRIEL AUGUSTO GODOY) 

... Os autores, qualificados na inicial, ajuizaram a presente Ação Ordinária em desfavor da ré acima nomeada, 

objetivando a revisão das prestações de contrato de financiamento no âmbito do Sistema Financeiro da 

Habitação.Decisão de fl. 52 declinou a competência para o Juizado Especial Federal.Indeferida a tutela antecipada à fl. 

60. Entretanto, foi dado parcial provimento ao recurso dos autores às fls. 91/93, para exclusão dos seus nomes do 

cadastro de inadimplentes.Citada, a ré apresentou contestação.Os autos retornaram a esta Justiça Federal por força da 

decisão de fls. 117/119.À fl. 237 foi determinada à parte autora a regularização do feito, reiterado pelo despacho de fl. 

246.Devidamente intimada pela imprensa oficial, a parte autora quedou-se inerte para cumprir a determinação judicial, 

não tendo sido encontrada no endereço declinado na inicial para intimação pessoal.ISTO POSTO e considerando tudo 

mais que dos autos consta, patente o desinteresse dos demandantes, já que deixaram de cumprir encargo processual que 

lhes competia, julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, com fundamento nos artigos 267, incisos III, do 

Código de Processo Civil.Custas pela parte autora, bem como honorários advocatícios, que fixo em R$ 100,00 (cem 

Reais).... 

 

0025838-25.2006.403.6301 (2006.63.01.025838-0) - CRISTIANE IEDA DE OLIVEIRA E SILVA(SP221607 - 
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EDUARDO FIGUEREDO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218965 - RICARDO 

SANTOS E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) X EMGEA - EMPRESA GESTORA 

DE ATIVOS(SP218965 - RICARDO SANTOS) 

... Trata-se de embargos de declaração opostos pela autora-embargante, por meio dos quais pretende seja sanada 

omissão existente na sentença proferida por este juízo.Conheço dos embargos interpostos, pois são tempestivos. No 

mérito, rejeito-os por não vislumbrar na decisão proferida qualquer omissão a ser sanada por meio de 

embargos.Observo que foi amplamente analisada a questão suscitada nos embargos de declaração opostos. Na verdade, 

as alegações da parte autora em seu recurso visam modificar o teor da sentença, a fim de que seja examinado o mérito 

da demanda, possuindo, desta forma, caráter infringente.Diante do exposto, rejeito os embargos interpostos.... 

 

0007076-45.2007.403.6100 (2007.61.00.007076-9) - SEGREDO DE JUSTICA(SP182965 - SARAY SALES 

SARAIVA) X SEGREDO DE JUSTICA(Proc. 935 - RITA DE CASSIA ZUFFO GREGORIO M COELHO) 

... Trata-se de ação promovida pela parte autora acima identificada, através da qual pretende a anulação da NFLD de nº 

35.556.571-9, oriundas de contribuições previdenciárias devidas por empresas prestadoras de serviços.Em síntese, aduz 

a decadência do direito de constituir o crédito tributário e, alternativamente, o pagamento das contribuições sociais que 

não foi considerado pela autarquia-ré por terem sido feitos de forma genérica, sem o destaque dos valores 

correspondentes a cada tomadora de seus serviços.Tutela antecipada concedida. Agravo de instrumento 

interposto.Sobreveio sentença (fls. 314/317), da qual recorreu a ré, sendo que, por decisão do E. TRF3, houve anulação 

da decisão e determinação de nova citação e realização dos demais atos processuais.Retornando o feito, foi a ré 

citada.Contestação apresentada.Réplica apresentada. É o relatório.DECIDO.Preliminarmente, anoto que não há falar em 

falta de interesse de agir vez que, a par de a noticiada extinção abarcar somente parte do período questionado, tal 

reconhecimento administrativo ainda não foi cadastrado.No mérito, a ação é procedente.De fato, procede a alegação de 

ocorrência decadência do direito de constituição do crédito relativo ao período de 05/94 a 12/98.A natureza tributária 

das contribuições previdenciárias é evidente.As remissões a princípios constitucionais tributários contidas no art. 149 e 

195, 4º e 6º, da Constituição Federal não deixam qualquer margem a dúvidas acerca do tema.Assim, no que diz respeito 

à caducidade do período que antecede o quinquênio precedente à fiscalização, a razão está com a autora.As 

contribuições previdenciárias tinham, originariamente, a natureza tributária. Após o advento da Emenda Constitucional 

8/77, conforme proclamou o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 86.595-BA, perdeu o cunho 

tributário.Daí porque, relativamente ao período anterior a abril de 1977, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e 

do Superior Tribunal de Justiça se pacificou no sentido da aplicação das normas atinentes à decadência tributária 

instituídas no Código Tributário Nacional.É o que se vê das seguintes ementas:EmentaEXECUCAO FISCAL 

OBJETIVANDO O RECEBIMENTO DE CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. EXTINCAO DO CREDITO NO 

PERIODO DE MARCO A JULHO DE 1971, EM FACE DA DECADENCIA (ART-173, INC-I) DO C.T.N.). FALTA 

DE PREQUESTIONAMENTO DO ART-144 DA LOPS. RECURSO EXTRAORDINARIO NÃO CONHECIDO. (RE-

99662 / MG, Rel. Min. DJACI FALCÃO, DJ 17/06/83, pág. 8964).PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 

EMBARGOS DO DEVEDOR. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO. 

PRECEDENTES.1. Editada a EC nº 8/77 e advindo a Lei 6.830/80, que restabeleceu o art. 144 da Lei 3.807/60, o prazo 

prescricional para cobrança das contribuições previdenciárias é trintenário, permanecendo qüinqüenal o lapso de 

decadência.2. Para as contribuições cujos fatos geradores ocorreram no interregno das vigências desses diplomas, a 

prescrição manteve-se jungida ao prazo de 5 anos pelo princípio da continuidade das normas jurídicas, pois só através 

da Lei 6.830/80 foi restaurado o lapso maior.3. Não há, assim, como negar-se a decadência dos créditos previdenciários 

anteriores a junho/81.4. Recurso especial conhecido, mas improvido. (RESP 216758/SP, Rel. Min. PEÇANHA 

MARTINS, 2ª Turma, DJ 13/03/2000, pág. 174)EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIARIAS. DECADENCIA. NÃO CARACTERIZAÇÃO.I - A CONSTITUIÇÃO DO 

CREDITO PREVIDENCIARIO, RELATIVO A CONTRIBUIÇÕES CUJOS FATOS GERADORES OCORRERAM 

NO PERIODO COMPREENDIDO ENTRE 08/1974 E 04/1975, ESTA SUJEITA AO PRAZO DECADENCIAL DE 

CINCO ANOS. NO CASO, ENTRE A DATA DOS FATOS GERADORES E A DA NOTIFICAÇÃO DO 

LANÇAMENTO, QUE SE DEU EM 29/10/1982, TRANSCORREU O QUINQUENIO EXTINTIVO. OFENSA AO 

ART. 2., PAR. 2., DA LEI 6.830, DE 1980, NÃO CARACTERIZADA.II - RECURSO ESPECIAL NÃO 

CONHECIDO. (Resp 84.072/SP, Rel. Min. PÁDUA RIBEIRO, 2ª Turma, DJ 18/08/1997, pág. 37824)Entre a edição da 

Emenda Constitucional 8/77 e a promulgação da Constituição Federal vigente, em razão da natureza não-tributária das 

contribuições sociais, o prazo para a constituição do crédito não se sujeitou ao Código Tributário Nacional.A atual 

Constituição Federal, no entanto, não deixou dúvida quanto ao caráter tributário dessas contribuições. Ora, cabe à lei 

complementar estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre obrigação, 

lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários, nos exatos termos do art. 146, III, b, da Constituição Federal.A 

lei que estabelece tais normas gerais é o Código Tributário Nacional, preexistente à Constituição Federal e que foi, por 

isso, recepcionada como Lei Complementar.Constituindo a prescrição e a decadência tributárias campos reservados 

com exclusividade à atuação da lei complementar, as disposições da lei 8.212/91, em especial os arts. 45 e 46, mostram-

se, por invasão de competência, eivadas de vício de inconstitucionalidade.Ao caso concreto, portanto, é de se aplicar as 

disposições do Código Tributário Nacional, que estabelece o prazo de cinco anos para a constituição do crédito 

tributário (arts. 150, 4º, 173 e 174).Deste modo, em razão da passagem de mais de cinco anos, encontra-se caduco o 

direito do Instituto Nacional do Seguro Social, relativamente ao lançamento referente ao período de maio/94 a 

dezembro/98.ISTO POSTO e considerando tudo mais que dos autos consta, julgo procedente a ação para anular os 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 100/285 

créditos previdenciários constituídos com a lavratura da NFLD nº 35.566.571-9 e condeno o réu no pagamento das 

custas processuais e honorários advocatícios, fixados estes últimos em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da 

causa.Sentença sujeita ao reexame necessário.... 

 

0031732-32.2008.403.6100 (2008.61.00.031732-9) - ISIS KINKO SHIBATA(SP198740 - FABIANO GUSMÃO 

PLACCO E SP103368 - JAMIL AKIO ONO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL 

POPOVICS CANOLA E SP245676 - TIAGO MASSARO DOS SANTOS SAKUGAWA) 

... Trata-se de ação promovida com a finalidade de ver reconhecido judicialmente o direito ao creditamento ou 

pagamento de verba correspondente a correção monetária incidente sobre saldos de contas caderneta de poupança 

abertas na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.A pretensão deduzida nos autos refere-se à correção monetária do 

período de janeiro de 1989.A petição inicial veio instruída com documentos.Citada, a CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL - CEF apresentou contestação, com preliminares e, no mérito, pugnou pela improcedência da demanda.É o 

relatório.D E C I D O .Afasto a alegação de prejudicialidade vez que não há determinação de sobrestamento relativa à 

matéria em debate. De fato, as situações previstas no o artigo 265, IV, do CPC não ocorrem no presente caso.Ainda 

preliminarmente, anoto que não há falar em competência do Juizado Especial Federal, tendo em conta tratar-se, no caso, 

de valor da causa superior a 60 salários mínimos.A petição inicial veio instruída com todos os documentos 

indispensáveis para a propositura da demanda, permitindo ao réu o exercício de sua ampla defesa.Os pedidos 

formulados situam-se dentro do campo da possibilidade jurídica, permitindo ao Juízo o julgamento do feito pelo 

mérito.A preliminar de falta de interesse de agir após a entrada em vigor da Medida Provisória nº 32/89 confunde-se 

com o mérito e no âmbito deste será apreciada.Ficam rejeitadas, pois, as questões prévias suscitadas nos 

autos.MÉRITOPRESCRIÇÃOAcolho a alegação de prescrição dos juros contratuais vencidos há mais de três anos.De 

fato, a parcela correspondente à correção monetária integra o capital e a pretensão de sua cobrança prescreve 

juntamente com o capital no prazo longo do artigo 177 do Código Civil de 1916.De outra parte, aplica-se aos juros 

contratuais a regra do artigo 206, 3º, III, do Código Vigente.Reconheço, assim, a prescrição quanto aos juros contratuais 

vencidos há mais de três anos da propositura da ação.DA CORREÇÃO MONETÁRIAJANEIRO DE 1989Quanto à 

pretensão de creditamento de valores correspondentes à diferença entre o índice utilizado para o pagamento da correção 

monetária relativa ao mês de janeiro de 1989 e aquele representativo do Índice de Preços ao Consumidor - IPC, 

divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, cabe, inicialmente, um breve histórico da 

legislação aplicável ao caso.Até o dia 14 de janeiro de 1989, vigia o Decreto-lei n. 2.311, de 23.12.86, que, alterando os 

termos do Decreto-lei n. 2.290/86, assim determinava:Art. 12. Os saldos das cadernetas de poupança, bem como os do 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e o Fundo de Participação PIS/PASEP serão corrigidos pelos rendimentos das 

Letras do Banco Central ou por outro índice que vier a ser fixado pelo Conselho Monetário Nacional, mantidas as taxas 

de juros previstas na legislação correspondente.O Conselho Monetário Nacional, usando das atribuições conferidas pelo 

supratranscrito dispositivo legal, editou a Resolução n. 1.338, de 15.06.87 que, com a redação dada pela Resolução n. 

1.396, de 22.09.87, assim dispunha:1- Alterar o item IV da Resolução n. 1.338, de 15 de junho de 1987, que disciplina a 

forma de remuneração das cadernetas de poupança, bem como a do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS e 

a do Fundo de Participações PIS/PASEP, que passa a vigorar com a seguinte redação:IV - A partir do mês de novembro 

de 1987, os saldos referidos no item anterior serão atualizados pelo mesmo índice de variação do valor nominal da 

Obrigação do Tesouro Nacional - OTN.A Obrigação do Tesouro Nacional - OTN, de sua parte, tinha sua variação de 

valor nominal calculada pelo Índice de Preços ao Consumidor - IPC, por força de disposição legal.Sucede que, no dia 

15 de janeiro de 1989, foi editada a Medida Provisória n. 32, posteriormente convertida na Lei n. 7.730/89, que, em seu 

artigo 17, I, extinguiu a Obrigação do Tesouro Nacional - OTN, criando em seu lugar a Letra Financeira do Tesouro 

Nacional - LFT, que passou a servir de parâmetro para a correção daqueles saldos.Para aquele mês de janeiro de 1989, 

foi fixado o índice de 22,36% para a LFT, enquanto o IPC divulgado pelo IBGE atingia 70,28%.Entendem os 

demandantes, contudo, que a alteração legislativa ocorrida no dia 15 de janeiro de 1989 não poderia ser aplicada 

imediatamente, para o efeito de corrigir os saldos de suas contas de caderneta de poupança naquele mesmo mês, pelo 

novo índice então criado, ou seja, a LFT.Tal disposição legal feriria, segundo a visão dos autores, direitos que já 

integravam seus patrimônios jurídicos.O direito adquirido, assegurado pela Constituição Federal, foi assim definido 

pelo direito positivo brasileiro:Consideram-se adquiridos assim os direitos que o seu titular, ou alguém por ele, possa 

exercer, como aqueles cujo começo do exercício tenha termo prefixo, ou condição preestabelecida inalterável, a arbítrio 

de outrem (artigo 6º da Lei de Introdução ao Código Civil).No caso, pretende o autor o reajustamento do saldo de sua 

conta de caderneta de poupança, referente ao mês de fevereiro de 1989, segundo os critérios estabelecidos no decreto-lei 

nº 2335, de junho de 1987, alterado pelo decreto-lei nº 2.336, também de junho do mesmo ano.A revogação dos 

decretos-lei nºs 2335 e 2336, ambos de junho de 1987, pela Lei nº 7730, de 15 de janeiro de 1989, importou ofensa a 

direito adquirido do autor em relação às contas que já tinham iniciado o período aquisitivo.É esse, aliás, o entendimento 

já cristalizado pela jurisprudência pátria.ISTO POSTO e considerando tudo mais que dos autos conta julgo parcialmente 

procedente o feito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, reconhecendo a prescrição quanto aos 

juros contratuais vencidos há mais de três anos da propositura da ação e condenando a ré ao pagamento, a título de 

diferença de correção monetária, do valor correspondente ao percentual de 42,72%, relativamente ao pedido de correção 

monetária do mês de janeiro de 1989, sobre o saldo das cadernetas de poupança mencionadas na petição inicial que 

iniciaram o trintídio aquisitivo antes do dia 15 daquele mês, acrescido dos juros previstos no originário contrato 

bancário (caderneta da poupança) descontando-se o percentual já pago espontaneamente.Os valores da condenação 

serão monetariamente corrigidos e acrescidos de juros de mora que, nos termos da legislação substantiva, são fixados no 
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percentual de 1% ao mês a partir da citação.Em face da sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários 

advocatícios de seu respectivo patrono.Custas em proporção.... 

 

0005942-12.2009.403.6100 (2009.61.00.005942-4) - ADRIANA DOS SANTOS(SP245298 - ALEXANDRE SOARES 

DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP078173 - LOURDES RODRIGUES RUBINO E 

SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO E SP075284 - MARCOS VINICIO JORGE DE FREITAS) 

... Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, objetivando a revisão das prestações de contrato de 

financiamento no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, afastando-se a capitalização de juros incidente sobre o 

saldo devedor em virtude do sistema da Tabela Price, respeitando-se os juros anuais de 10% embutidos nas 

prestações.Pleiteia, ainda, a revisão do seguro, a exclusão das taxas de administração e de risco, além da nulidade de 

cláusulas abusivas, como juros moratórios e remuneratórios, nos termos do Código de Defesa do Consumidor. Requer, 

por fim, direito à compensação, bem como que o imóvel não seja levado a leilão enquanto tramitar o presente feito, com 

exclusão do nome da parte autora do cadastro de inadimplentes.O pedido de tutela antecipada para depósito foi 

indeferido (fls. 191/192), bem como o pedido de suspensão do leilão extrajudicial (fl. 284).Citada, a ré apresentou 

contestação.A autora apresentou réplica reiterando os termos da inicial.Audiência para tentativa de conciliação entre as 

partes restou infrutífera, conforme termo de fls. 319.É o Relatório.Decido.Tratando-se de matéria de direito, passo ao 

julgamento antecipado da lide, nos termos do inciso I do art. 330 do CPC.Preliminarmente, entendo não ser necessária 

perícia contábil nesta fase processual para a solução da controvérsia jurídica estabelecida, pois a análise dos valores 

corretos poderá ser realizada em fase oportuna, ou seja, na liquidação de sentença.Verifico a inépcia da inicial em 

relação ao pedido de não incidência de juros sobre juros sobre o saldo devedor em virtude da aplicação do sistema 

denominado Tabela Price.Conforme contrato firmado entre as partes, juntado às fls. 61/70, o sistema de amortização 

pactuado é o SACRE - Sistema de Amortização Crescente (fls. 61/70). Entretanto, para afastar a capitalização de juros, 

a parte autora apresenta em sua petição inicial fatos e fundamentos que versam sobre Tabela Price, forma de 

amortização não pertencente ao contrato discutido nos autos, não havendo concatenação lógica entre os fatos narrados e 

o pedido formulado.Por outro lado, não procede a alegação de ilegitimidade passiva da Caixa Econômica Federal, para 

a discussão dos critérios a serem aplicados no reajustamento do valor pago com a prestação mensal, a título de seguro.O 

contrato de financiamento imobiliário firmado entre as partes obriga o mutuário ao pagamento de parcela a título de 

seguro e não lhe dá qualquer liberdade de contratação. Assim, no presente caso, não houve qualquer contrato de seguro 

firmado entre o mutuário e a Cia. Seguradora, mas a simples inclusão na prestação de parcela de prêmio devido em 

virtude de adesão à Apólice Compreensiva Habitacional, por força do pactuado no contrato de financiamento 

imobiliário.Cabe salientar, ainda, que apesar de o pagamento do prêmio estar a cargo do mutuário, a Caixa Econômica 

Federal é beneficiária do seguro.Tendo, portanto, o caráter de parcela acessória da prestação mensal do financiamento, a 

Caixa Econômica Federal é legitimada passiva na demanda que pretende discutir os critérios de sua atualização 

monetária.Superadas as questões prévias, passo à análise do mérito.Inicialmente cabe salientar que a questão da tutela 

antecipada já se encontra superada em razão da fase processual que se encontra o feito e não comporta mais apreciação 

por ocasião da prolação da sentença.Não pode prevalecer a alegação de existência de prescrição da ação para anular ou 

rescindir o contrato, visto não ser este o caso em tela, pois nesta demanda pleiteia-se a revisão contratual e não a sua 

rescisão. Trata-se, na verdade, de ação de direito pessoal.À luz do novo Código Civil o prazo prescricional das ações 

pessoais foi reduzido de 20 (vinte) para 10 (dez) anos. Observo que o contrato em questão foi firmado em 17/02/2003, 

após a entrada em vigor do novo Código Civil (11/01/2003). Como a ação foi distribuída em 06/03/2009, não há que se 

falar em prescrição.Assiste razão à parte autora, no que se refere à pretensão de exclusão da cobrança de valor agregado 

à prestação, sob o título taxa de administração, destinada a remunerar o agente financeiro, e taxa de risco, destinada à 

resguardar o agente financeiro dos efeitos provocados pela inadimplência dos créditos concedidos.O contrato de 

financiamento imobiliário constitui típico contrato de adesão, assim entendido aquele em que uma das partes, no caso o 

mutuário, não tem a faculdade de discutir livremente com o outro contratante suas cláusulas essenciais. Limita-se o 

mutuário a aderir às cláusulas preestabelecidas pelo agente do Sistema Financeiro da Habitação, sem qualquer 

possibilidade de discuti-las e eventualmente recusar aquelas que lhe parecerem inconvenientes.A matéria versada no 

contrato, de sua vez, em razão de sua natureza, encontra-se subordinada à legislação específica, que regula 

integralmente as regras essenciais do sistema. Desta maneira, as partes contratantes não dispõem no que diz respeito à 

essência do contrato, de ampla liberdade de atuação, isto é, não há verdadeiramente a autonomia da vontade das partes, 

senão no tocante à contratação ou não do financiamento. Uma vez existentes a vontade de contratar, a convenção será 

subordinada às rígidas normas aplicáveis à espécie.Em razão dessas circunstâncias especiais do contrato, somente as 

parcelas que derivarem de expressa autorização legal poderão ser exigidas do mutuário. No caso, a cobrança da taxa de 

administração tem contornos de comissão incluída sem base legal no valor das prestações e destinada a remunerar o 

agente financeiro pelos serviços prestados, enquanto a taxa de risco destina-se a cobrir os eventuais danos causados pela 

inadimplência de créditos. Neste último caso, observo que o risco há de ser coberto pela remuneração do capital objeto 

do mútuo, além de se tratar de perigo de dano próprio da atividade exercida pela ré.Não há, no sistema legal que rege os 

contratos do sistema financeiro da habitação, norma que imponha como regra geral, limitação ao percentual da taxa de 

juros.Saliente-se que nem art. 6º, letra e, da Lei 4.380/64, cuidou de impor genérica limitação. Tratou-se na verdade de 

norma que condicionou a aplicação das regras contidas no art. 5º ao preenchimento de determinados requisitos, entre 

eles, o limite de 10% ao ano para os juros convencionais.O art. 5o, por seu turno, determinou que os contratos de 

vendas ou construção de habitações para pagamento a prazo ou de empréstimos para aquisição da casa própria poderão 

ter cláusula de reajustamento de prestações mensais de amortização e juros obedecendo-se o disposto nos parágrafos do 
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artigo. A modalidade prevista neste artigo é diversa do contrato aqui tratado e já se encontra extinta pela superveniência 

de novas regras estabelecidas na legislação subsequente.Não decorre daquele dispositivo legal, portanto, a aplicação da 

taxa anual de 10%.O Supremo Tribunal Federal, de sua vez, já deixou consagrada a interpretação segundo a qual o art. 

192, 3º, em sua redação originária, não veicula norma auto-aplicável, pois dependia da edição de lei complementar para 

a sua implementação.A norma existente no ordenamento jurídico pátrio que tratou da questão, de natureza infralegal, é 

a Resolução 1.446/88, do Banco Central do Brasil, que estabeleceu, dentre outras regras a serem seguidas pelas 

instituições financeiras, a imposição de determinadas taxas de juros para os recursos captados em depósitos de 

poupança e com direcionamento obrigatório para financiamentos habitacionais. Tal resolução, para os casos em que é 

aplicável, tem sido observada pelas instituições financeiras.Não há anatocismo ou ilegalidade quando incide sobre um 

determinado valor a cobrança de juros moratórios, juros remuneratórios, correção monetária e multa contratual, pois são 

distintas as causas das respectivas incidências. Os juros remuneratórios são as remunerações pagas pelo capital 

mutuado. Já os juros moratórios incidem por causa de atraso no pagamento do mútuo. A correção monetária, por sua 

vez, é mera atualização do valor frente às perdas inflacionárias. E a multa decorre do atraso no pagamento da dívida.A 

multa de mora, ou pena convencional, foi estabelecida contratualmente em 10% sobre o total do débito, de modo que 

não há nenhuma proibição legal neste sentido e nem ocorre bis in idem em relação aos juros de mora, vez que têm 

finalidades diversas.Assim, não procede o pedido de nulidade da cláusulas abusivas, nos termos do Código e Defesa do 

Consumidor. Como dito anteriormente, tratando-se o contrato de financiamento imobiliário típico contrato de adesão, 

limita-se o mutuário a aderir às cláusulas preestabelecidas pelo agente do Sistema Financeiro da Habitação, sem 

qualquer possibilidade de discuti-las e eventualmente recusar aquelas que lhe parecerem inconvenientes.A modificação 

de cláusulas contratuais só pode ser feita em situações especialíssimas, quando o acordo de vontades for contrário à lei 

que rege o Sistema Financeiro da Habitação (ofensa à legalidade), quando ocorrer algum vício de vontade ou de objeto, 

quando se tratar de cláusula em que se vislumbre abusividade, onerosidade excessiva ou desvantagem exagerada. 

Verifico que não ficou comprovado, no presente caso, nenhuma das hipóteses acima mencionadas, não podendo se falar 

em nulidade de cláusula contratual.Não se há de aplicar ao caso vertente as disposições do Código de Defesa do 

Consumidor.Em primeiro lugar, porque as instituições financeiras se submetem ao sistema financeiro nacional, 

regulado por lei complementar, nos exatos termos do art. 192 da Constituição Federal. Desta forma, o Código de Defesa 

do Consumidor, estabelecido por lei ordinária, não poderia ser aplicado aos contratos firmados com instituições 

financeiras.Ademais, no contrato de financiamento imobiliário, cujas regras encontram-se rigidamente estabelecidas em 

lei, não se pode falar em relação de consumo, assim entendida aquela firmada entre fornecedor e consumidor em que 

este seja o destinatário final do produto.Nas operações de mútuo hipotecário não se pode conceber o dinheiro (objeto do 

contrato) ou o crédito oferecido pela instituição financeira com o produto adquirido ou usado pelo mutuário 

(destinatário final), em verdadeira relação de consumo. Todos os limites e formas de contratação, neste caso, 

encontram-se previstos em lei de tal maneira que as regras pertinentes ao financiamento devem ser aquelas próprias do 

sistema financeiro da habitação, com aplicação subsidiária daquelas relativas ao sistema financeiro nacional, não 

havendo espaço para a aplicação do Código de Defesa do Consumidor.Em conseqüência, não há que se falar em venda 

casada em razão da contratação obrigatória do Seguro Habitacional do SFH. A vinculação do mútuo ao seguro 

obrigatório é legítima, pois inserida no regramento do SFH como regra impositiva, da qual não poderia furtar-se a 

instituição financeira.Pelas mesmas razões, resta impossibilitada a livre escolha da seguradora por parte dos mutuários 

dos contratos de financiamento habitacionais, como pretendem os mutuários.Confiram-se os seguintes arestos, no que 

pertine ao tema:SFH. CONTRATO DE MÚTUO HABITACIONAL DIRECIONADO À EDIFICAÇÃO DE PRÉDIO 

DO MUTUÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO BASEADA EM ALEGAÇÕES DE INAPLICABILIDADE DA TR 

NAS PRESTAÇÕES E NO SALDO DEVEDOR, INCIDÊNCIA DE JUROS CAPITALIZADOS E VALOR 

EXCESSIVO DO PRÊMIO DE SEGURO, FULCRADAS NA INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI 8.177/90. 

PRETENSÃO DE SUBSTITUIÇÃO DA TR PELO INPC. PEDIDO DIRECIONADO À LIVRE ESCOLHA DE 

SEGURADORA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE REQUERIDO PELO MUTUÁRIO. INEXISTÊNCIA 

DE PROVAS DAS ALEGAÇÕES E DAS CONDIÇÕES IMPRESCINDÍVEIS À CONFIGURAÇÃO DO 

PAGAMENTO INDEVIDO. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO.(...)III - As normas do Código de Defesa do Consumidor 

(Lei 8.078/90) não alcançam os contratos de mútuo firmado no âmbito do SFH, afastando a tese de livre escolha da 

seguradora. Precedentes da Corte (AC 96.01.01515-9/GO e AC 95.01.34248-4 /BA).()(AC 2000.38.00.001135-0/MG, 

Rel. Conv. Juíza Nilza Reis, Terceira Turma, DJ 29/06/2001, TRF 1ª Região.)CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SFH. 

COMPETÊNCIA. HIPOTECA. CORREÇÃO DO SALDO DEVEDOR. TR. CÓDIGO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR. APLICABILIDADE. SEGURO OBRIGATÓRIO. ANATOCISMO.(...)4. Tratando-se de contrato de 

mútuo habitacional, não se aplicam as normas do CDC, uma vez que o SFH já é inspirado por considerações de cunho 

social. Os objetivos deste tipo específico de contrato transcendem às simples relações de consumo, não se podendo falar 

em relações entre fornecedores e consumidores.5. Inexiste abusividade na cláusula que determina a contratação de 

seguro obrigatório com seguradora eleita pelo agente financeiro, por necessária à manutenção do sistema.(...)(AC 

2001.04.01.076096-2/PR, Rel. Desembargadora Federal Marga Inge Barth Tessler, Terceira Turma, DJ 08/05/2002, 

TRF 4ª Região.)Assim, em relação à contratação do seguro habitacional imposto pelo agente financeiro não há 

abusividade da cláusula, tendo em vista que é a própria lei nº 4.380/64, em seu artigo 14 e o Decreto-lei 73/66, em seus 

artigos 20 e 21 que disciplinam as regras gerais para os contratantes, com o objetivo também de tornar o sistema 

administrável.O disposto no art. 2º da Medida Provisória 2197-43, de 24/08/2001, (MP originária nº 1.691-1, de 

29/06/1998) não obriga o agente financeiro, no caso a CEF, a contratar financiamentos onde a cobertura securitária se 

dará em apólice diferente do Seguro Habitacional do Sistema Financeiro da Habitação, visto ser uma faculdade, não um 
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dever. Entendo que a livre contratação de seguro pelo mutuário torna-se inviável, vez que não pode a CEF ficar a mercê 

da escolha de uma companhia confiável pelo mutuário, o que se colocaria em dúvida, até mesmo pelo objetivo principal 

de conseguir menores valores para o prêmio do seguro. Permitir ao segurado, que via de regra não é especialista na 

matéria, escolher outra seguradora, conspira contra a cláusula securitária, já que seria mais dificultosa a 

operacionalização do sistema com diferentes agentes de seguro.Deve-se verificar a função sócio-habitacional do 

contrato da espécie, onde não predomina só o interesse do mutuário, mas também o interesse do SFH, que precisa ser 

operacionalizado de forma segura e uniforme.Ademais, o valor e as condições do seguro habitacional são estipulados de 

acordo com as normas editadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, órgão responsável pela fixação 

das regras gerais e limites das chamadas taxas de seguro (DL 73/66, arts. 32 e 36), não tendo sido comprovado nos 

autos que o valor cobrado a título de seguro esteja em desconformidade com as referidas normas ou se apresente 

abusivo em relação a taxas praticadas por outras seguradoras em operação similar.A compensação pleiteada pela parte 

autora também não merece acolhida.O provimento jurisdicional que acolhe pedido de compensação possui caráter 

nitidamente declaratório, uma vez que se limita a proclamar a extinção de determinado débito, em virtude do encontro 

com crédito que possui o devedor.Para que tal encontro de dívidas seja possível é absolutamente indispensável, 

entretanto, que elas sejam líquidas e vencidas. É o que dispõe o novo Código Civil:Art. 368. Se duas pessoas forem ao 

mesmo tempo credor e devedor uma da outra, as duas obrigações extinguem-se até onde se compensarem.Art. 369. A 

compensação efetua-se entre dívidas líquidas, vencidas e de coisas fungíveis.Como se vê, por expressa disposição legal, 

não se admite a compensação de dívidas ilíquidas ou ainda não vencidas. E no caso aqui tratado não há liquidez na 

dívida da ré, relativamente aos valores que decorrerão do provimento jurisdicional buscado pela parte autora.Assim, a 

compensação não se mostra possível.O risco de sofrer execução extrajudicial ou judicial do contrato é consectário 

lógico da inadimplência. A existência de ação ordinária, por si só, não suspende a execução extrajudicial.Para suspender 

a execução, necessário se faz o depósito integral das parcelas vencidas, aproximado do valor fixado pelo agente 

financeiro e em dinheiro para que se tenha como purgada a mora, algo que não ocorreu no presente caso, vez que o 

pedido de depósito formulado em tutela antecipada, na quantia indicada na inicial, não foi razoável para merecer 

acolhida.Por fim, a discussão judicial do débito é bastante para que a ré se abstenha de proceder ao cadastramento da 

parte autora em órgãos de proteção ao crédito, constituindo verdadeiro constrangimento e coação ilegal o uso desse 

meio pela instituição financeira.Isto posto e considerando tudo mais que dos autos consta:1. em relação ao pedido de 

afastamento do sistema de amortização pela Tabela Price para que não haja incidência de juros sobre juros, julgo extinto 

o feito, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, I, c/c art. 295, I e parágrafo único, II, ambos do Código de 

Processo Civil.2. em relação aos demais pedidos, julgo parcialmente procedente a ação para o fim de determinar à 

Caixa Econômica Federal a revisão do valor das prestações do contrato aqui tratado, desde a primeira, delas excluindo o 

valor relativo às Taxas de Administração e de Risco.Imponho à ré, ainda, a obrigação de fazer, consistente em ressarcir, 

mediante a redução nas prestações vincendas imediatamente subsequentes (art. 23 da Lei 8.004/90), as importâncias 

indevidamente pagas pela parte autora, corrigidas monetariamente pelos índices de atualização dos depósitos de 

poupança, a partir do pagamento indevido e juros de mora de 6% ao ano, contados a partir da citação. Determino à ré a 

exclusão de eventual inscrição do nome da parte autora nos órgãos de proteção ao crédito enquanto tramitar em juízo a 

presente demanda que discute o valor do débito do financiamento imobiliário.Diante de sucumbência recíproca, cada 

parte arcará com os honorários advocatícios e custas em proporção.... 

 

0008034-60.2009.403.6100 (2009.61.00.008034-6) - DANILO DA SILVA DOS REIS(SP257186 - VERA LUCIA 

FERREIRA E SP200900 - PAULO JACOB SASSYA EL AMM E SP231819 - SIDNEY LUIZ DA CRUZ) X CAIXA 

ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS E SP129673 - HEROI JOAO 

PAULO VICENTE) 

... Trata-se de Ação Ordinária, pela qual o autor pretende provimento jurisdicional que determine ao réu o pagamento, a 

título de reparação de dano material, da quantia de R$ 594,60, correspondente a valor indevidamente retirado de sua 

conta, bem como o ressarcimento a título de danos morais decorrentes da grave falha na prestação de serviços pelo 

réu.Citado, o réu contestou o feito.Réplica apresentada.Por meio da decisão de fls. 56/57 foi determinada a 

apresentação, pela CEF, de indicados dados.Ciência às partes dos documentos encaminhados pela CEF e juntados às fls. 

68/75.É o relatório.DECIDO.As preliminares de falta de interesse de agir, impossibilidade jurídica do pedido bem como 

ilegitimidade passiva foram apreciadas e rejeitadas por meio da decisão de fls. 56/57.No mérito, a ação é 

improcedente.De fato, comprova o réu que após a abertura do processo de contestação das movimentações por parte do 

autor e até apuração final do caso foram realizados todos os procedimentos operacionais e de segurança, como coleta de 

informações, bloqueio do cartão e emissão de nova via, recadastramento de senha, que resultou no ressarcimento do 

valor contestado, de R$ 595,00.No que se refere aos valores sacados após a compensação dos depósitos em cheque 

informou a CEF que conforme esclarecimentos do próprio autor os mesmos não foram depositados por ele, logo não 

foram ressarcidos na conta do mesmo. (fls. 68/75)Tenho, assim, que não há falar em danos materiais.No que se refere 

ao dano moral, convém destacar que doutrinariamente, o dano moral é conceituado como o prejuízo de caráter 

intrínseco ao íntimo do ofendido, isto é, está ligado à esfera da personalidade.Tem dupla função, reparar o dano sofrido 

pela vítima e punir o ofensor.A ocorrência do dano moral é de difícil comprovação tendo em conta que muitas vezes o 

próprio evento não está comprovado e, ainda que se comprove a ocorrência do evento, é necessário que o julgador afira 

a sua gravidade, a fim de diferenciar o dano moral indenizável do mero incômodo ou aborrecimento.No caso dos autos, 

o pedido de indenização por danos morais pela suposta movimentação indevida na conta do autor deve ser indeferido, já 

que não obstante tenham de fato ocorrido as questionadas movimentações, é certo que houve celeridade na 
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recomposição da conta, ademais, deveria o autor fazer prova de que sofreu restrições ou humilhações, ou seja, abalo 

moral em sua vida privada, a fim de demonstrar a existência do dano moral indenizável. Diante de tais fatos, concluo 

que a prova produzida não é suficiente à comprovação dos danos morais, razão pela qual é descabida a pleiteada 

indenização.Diante do exposto e considerando tudo o mais que dos autos consta, julgo improcedente o pedido e 

condeno a parte autora nas custas , despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da 

causa atualizado, nos termos do 4o do art. 20 do CPC, observado o disposto no artigo 11, 2º da Lei nº 1060/50.... 

 

0008830-51.2009.403.6100 (2009.61.00.008830-8) - FRANCISCO SIMOES - ESPOLIO X NEUSA APARECIDA 

SIMOES(SP202608 - FABIO VIANA ALVES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - 

ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN) 

... Chamo o feito à ordem.A sentença de fls. 105/111 contém erro material na fundamentação, uma vez que não houve 

menção à correção monetária e aos juros de mora declinados no dispositivo.Corrijo, assim, de ofício, o erro acima 

mencionado, no termos do artigo 463 do Código de Processo Civil, para o fim de incluir na fundamentação da sentença 

o texto que segue: - Juros de mora e Correção monetária: Para os autores que não levantaram os saldos das contas do 

FGTS, os juros e a correção monetária deverão ser calculados de acordo com as regras do próprio Fundo.Para os 

demais, a partir do momento em que sacaram o respectivo saldo, situação a ser apurada em execução, os juros de mora, 

nos termos da legislação substantiva, é fixada no percentual de 0,5% ao mês a partir da citação, até a entrada em vigor 

do Código Civil de 2002 e, posteriormente, nos termos da referida lei, fixados em 1% ao mês. Quanto à correção 

monetária, nesse caso, as diferenças apuradas deverão ser corrigidas monetariamente, desde a data em que eram devidas 

(dívidas de valor), seguindo-se o previsto na Resolução n.º 242 do Eg. CJF.... 

 

0016632-03.2009.403.6100 (2009.61.00.016632-0) - AUTO COM/ E IND/ ACIL LTDA(SP107960 - LUIS ROBERTO 

BUELONI SANTOS FERREIRA E SP250984 - VANESSA CORREA BALAN FORTUNATO) X UNIAO FEDERAL 

... Trata-se de Ação Ordinária, com pedido de tutela antecipada, movida em face da União Federal, pela qual o autor 

pretende provimento jurisdicional que lhe assegure sua reinclusão em programa de parcelamento instituído pela Lei 

9.964/00 (REFIS).Aduz, em apertada síntese, que foi comunicada de sua exclusão em maio/2004, a qual se deu sob o 

fundamento de inadimplência no recolhimento das parcelas, ato que foi impugnado por manifestação de inconformidade 

que foi indeferida e por recurso voluntário que também teve seu mérito rejeitado.Narra a inicial que a autora obteve 

decisão liminar que suspendeu os efeitos da exclusão (processo 2004.61.00.025941-5), a qual perdurou até final de 

2008, quando o feito foi extinto por perda de objeto e que, desde então, findo o processo administrativo, tiveram 

seguimento as cobranças dos tributos parcelados.A autora sustenta que a exclusão do REFIS foi automática e baseada 

em deveres formais acessórios, que as diferenças nos recolhimentos apontadas pelo Fisco são ínfimas, tanto que nunca 

foram cobradas e Lei 9964/00 fere os princípios da devido processo legal, moralidade e proporcionalidade porque afasta 

controle prévio dos atos administrativos. Por decisão de fls. 376/379 foi indeferido o pedido de tutela 

antecipada.Agravo de instrumento interposto.Citada, a ré contestou o feito.Réplica apresentada.É o 

relatório.DECIDO.Inicialmente cabe salientar que a questão da tutela antecipada já se encontra superada em razão da 

fase processual que se encontra o feito e não comporta mais apreciação por ocasião da prolação da sentença.Rejeito a 

preliminar suscitada pela ré, tendo em vista que a petição inicial está apta para ser processada pela presença dos 

requisitos previstos no artigo 295 do Código de Processo Civil.No mérito, a ação é improcedente.De fato, de início 

observo que os parcelamentos concedidos pelo Fisco constituem verdadeira espécie de moratória e devem observar os 

específicos limites das leis que os instituem, tendo em vista a sujeição absoluta da Administração Pública ao regime 

jurídico da estrita legalidade.A concessão, o enquadramento, a exclusão e demais condições do parcelamento são 

aquelas disciplinadas na lei e devem ser interpretadas restritivamente, nos termos do art. 111, do Código Tributário 

Nacional, sendo certo que ao Poder Judiciário reserva-se, unicamente, o exame da legalidade dos atos praticados, sob 

pena de violação do princípio da separação dos poderes. A opção pelo parcelamento é faculdade do contribuinte e uma 

vez decidindo pela adesão dever obedecer aos termos e limites do favor fiscal. Se pretende usufruir do benefício, tem de 

se submeter as normas que o disciplinam, que são a contrapartida do benefício e, por outro lado, o poder concedente 

dispõe de discricionariedade, porque é o titular do direito creditório, para impor restrições à concessão e gestão do 

benefício.No caso dos autos, segundo as decisões do Conselho Gestor do REFIS que acompanham a inicial (fls. 

175/177 e 182/184), a exclusão do autor foi motivada pelo pagamento das prestações mensais em quantias inferiores ao 

limite mínimo mensal com base na receita bruta nos meses de outubro/2000 a janeiro/2002 e novembro/2002; o 

recolhimento das seis prestações iniciais em discordância da lei, embora o autor tenha optado pelo pagamento, 

conforme art. 3º, da Lei 10189/2001; e, pelo ausência de arrolamento de todos os bens constantes dos balanços 

patrimoniais emitidos nos exercícios de 1999 e 2000, tudo conforme o marco regulatório do parcelamento (Lei 

9964/2000).Não há discricionariedade por parte do Poder Público, que diante do descumprimento das regras, 

especialmente quanto à inadimplência que não é ressalvada pela lei - se parcial, total ou em diferenças ínfimas ou não - 

não resta alternativa senão a exclusão do contribuinte.O autor não impugna especificamente as causas da exclusão, 

limita-se a argumentar que são genéricas e que não justificam a medida, baseando-se a inicial na violação do devido 

processo legal, de modo que inexiste prova, indício dela ou, ainda, fundamento jurídico que descaracterize a decisão do 

Fisco pela exclusão.Em que pese os argumentos iniciais, entendo que não há violação ao devido processo legal, pois as 

hipóteses de exclusão são taxativas e do pleno conhecimento do contribuinte, tendo em vista que a adesão pressupõe a 

ciência e anuência às regras, além disso, os efeitos do ato se projetam para o futuro, após a comunicação oficial, lapso 

que possibilita ampla defesa e acesso a recursos na esfera administrativa, tal como exercidos pelo autor, inclusive em 
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instância de revisão.Por fim, destaco que o prosseguimento das cobranças relativas aos tributos parcelados e que 

tiveram sua exigibilidade restaurada com o término do processo administrativo e julgamento definitivo do processo 

judicial é consequência natural e decorre do inadimplemento da obrigação tributária.Isto posto e considerando tudo 

mais que dos autos consta, julgo improcedente a ação, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo 

Civil.Condeno a parte autora no pagamento de honorários advocatícios à ré que fixo em 10% (dez por cento) do valor 

atribuído à causa, devidamente atualizado.Custas na forma da lei.... 

 

0017683-49.2009.403.6100 (2009.61.00.017683-0) - VICENTE PRIMO DE OLIVEIRA(SP124489 - ALCEU LUIZ 

CARREIRA E SP271759 - JORGE LUIZ CARNEIRO CARREIRA E SP262485 - VANESSA GONÇALVES 

DANIEL) X UNIAO FEDERAL 

... Trata-se de ação por meio da qual pretende o autor, beneficiado com a anistia prevista no art. 8º do ADCT da CF, lhe 

seja assegurado o pagamento de prestações mensais, de forma permanente e continuada, referente ao período em que 

esteve afastado de seu labor; lhe sejam assegurados todos os benefícios indiretos mantidos pela Empresa Brasileira de 

Correios e Telégrafos, órgão ao qual foi determinada a sua reintegração, bem como lhe seja conferido o cômputo do 

afastamento para todos os efeitos. Em síntese, relata que era, desde maio de 1985, funcionário da EBCT- Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos, sendo que em agosto de 1988 foi demitido por ter participado de movimento 

paredista da categoria. Alega que a Constituição Federal de 1988 ( artigo 8º do ADCT) assegurou o direito de anistia 

aos empregados que foram injustamente dispensados do emprego por terem se envolvido em movimentos 

reivindicatórios e, nesse sentido, postulou e obteve anistia, junto ao Ministério das Comunicações.Posteriormente, em 

decorrência da Lei nº 10.559/02, que regulamentou o art. 8º do ADCT, todos os processos de anistia política, deferidos 

ou não, inclusive os que estavam arquivados, foram remetidos à Comissão de Anistia do Ministério da Justiça, sendo 

que o processo do autor foi para lá remetido e arquivado, ante a ausência de requerimento dos direitos estabelecidos na 

Lei 10.559/2002.Alega que a Comissão deveria ter-lhe estendido os benefícios contidos na lei, diante da sua condição 

de anistiado político, ratificando a anistia concedida e determinando o pagamento de prestação mensal, permanente e 

continuada e demais direitos contidos na Lei nº 10.559/2002.Citada, a ré contestou o feito, suscitando preliminares e, no 

mérito sustentando a legitimidade do procedimento por ela adotado.Réplica realizada pela autora. É o relatório.D E C I 

D O .Preliminarmente, afasto a alegação de ilegitimidade passiva vez que pretende o autor a alteração de ato 

administrativo praticado no âmbito de órgão da União Federal, Comissão de Anistia do Ministério da Justiça, com 

consequente reconhecimento do direito que afirma ter. Pretende assim, a imposição de condenação em face da União 

Federal, razão pela qual não há falar em ilegitimidade passiva tampouco em incompetência deste juízo.Resta também 

afastada a alegação de falta de interesse diante da afirmação contida na inicial, de direito a benefícios não reconhecidos 

administrativamente.Por fim, afasto a alegação de ocorrência de prescrição vez que o ato atacado foi publicado em 

12/09/2008 ( Portaria 1.784, referente ao arquivamento do requerimento de anistia), fl. 110 e a presente ação foi 

protocolizada em 03/08/2009.O feito deverá, desta forma, ter seu mérito analisado.No mérito, a ação é improcedente.De 

fato, a motivação política da demissão do autor foi reconhecida pela Comissão Especial de Anistia do Ministério das 

Comunicações consoante se verifica às fls. 70/73. Houve assim, reconhecimento administrativo do direito do autor ao 

benefício da anistia prevista na legislação vigente (fl. 75).A discussão a ser travada nesta demanda diz respeito 

exclusivamente às eventuais direitos decorrentes do benefício reconhecido, que o autor entende terem sidos suprimidos 

em razão do arquivamento do processo perante o Ministério da Justiça.Ocorre que o ato da Comissão de Anistia, ligado 

ao Ministério da Justiça, ao contrário do afirmado pelo autor, não acarretou nenhuma modificação em relação ao 

anterior ato, do Ministério das Comunicações, que reconheceu a ele os benefícios referentes à Anistia, inclusive com 

sua reintegração.De fato, consta à fl. 108, decisão proferida pela Comissão de Anistia do Ministério da Justiça: Trata-se 

de Requerimento de Anistia formulado pelo Requerente acima nominado, oriundo do Ministério das Comunicações, já 

finalizado por esta pasta, que por força do art. 11 da Lei 10.559, de 13 de dezembro de 2002, foi transferido a esta 

Comissão de Anistia do Ministério da Justiça, o qual até o momento não houve manifestação do Requerente ou 

representante legal a pleitear direitos fixados na supracitada lei.Diante da inércia do interessado ou representante legal, 

não havendo imperativo legal a determinar reanálise de tais casos, entende-se não haver objeto para nova apreciação da 

administração pública, uma vez que esta já se pronunciou acerca destes requerimentos, a fornecer devida resposta 

administrativa através das portarias já publicadas.Nestes termos, em Sessão Plenária Administrativa realizada em 16 de 

julho de 2008, a Comissão editou Súmula Administrativa nº 2008.07.0018/CA. In verbis: Os requerimentos oriundos de 

outros Ministérios, já finalizados, ou seja, apreciados e com decisão publicada, sem manifestação dos interessados ou 

representantes legais a esta Comissão de Anistia serão arquivados mediante despacho do seu presidente.Destarte, em 

respeito à Súmula Administrativa nº 18 da Comissão de Anistia e em atenção aos arts. 5º, II do Anexo da Portaria nº 

1797, de 30 de outubro de 2007 e 24 do Anexo da Portaria nº 756, de 26 de maio de 2006, opino pelo arquivamento do 

requerimento nº 2004.09.47222.Verifica-se assim, que a situação do autor, beneficiado com a Anistia perante o 

Ministério das Comunicações, foi mantida. Tanto é assim, que as providências no que se refere à readmissão do autor 

foram tomadas, no âmbito da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos , e as verbas decorrentes dessa readmissão o 

autor vai obter na execução da decisão proferida pelo Ministério das Comunicações.No que se refere à pretensão do 

autor de cumulação do benefício previsto no inciso II, do artigo 1º, da Lei nº 10.559/2002, entendo ser descabida.De 

fato, entendo que a reparação econômica, de caráter indenizatório, em prestação única ou em prestação mensal, 

permanente e continuada, mencionada no referido dispositivo é cabível aos anistiados que mantém vínculo com a 

administração ou com órgão previdenciário.Tanto é assim que refere o mencionado dispositivo a possibilidade de 

readmissão ou a promoção na inatividade.Ou seja, não se destina aos anistiados que, como o autor, desvinculam-se da 
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administração. Para estes, cabível é a reintegração prevista no inciso V, do artigo 1º, e esse direito o autor já obteve 

junto ao Ministério das Comunicações.Tenho, pois, que o ato praticado pela Comissão de Anistia, do Ministério da 

Justiça não ofendeu os direitos do regime do anistiado político reconhecidos no pelo Ministério das Comunicações, 

descabendo, por outro lado, a pretendida ampliação destes direitos à falta de amparo legal.ISTO POSTO e considerando 

tudo mais que dos autos consta, JULGO IMPROCEDENTE a presente ação.Condeno a parte autora no pagamento das 

custas e honorários advocatícios à base de 10% (dez por cento) do valor atualizado dado à causa, observado o disposto 

no artigo 11, 2º da Lei nº 1060/50.... 

 

0017945-96.2009.403.6100 (2009.61.00.017945-4) - MARIO TOSHIO HISATSUGA X GILBERTO YOSHITO 

MIYAHARA X EDENIR MARTINS DA SILVA X JOSE ARNALDO OSAWA X JOSE CARLOS CREPALDI X 

DEBORAH MARIA IGNEZ DE MAIO X NASSER ISMAEL MOHAMMED X GILSON CESAR MODESTO X 

SONIA MARIA MORAES OLIVEIRA X ILZE MITSUKO ECHUYA(SP050791 - ZENOBIO SIMOES DE MELO) 

X UNIAO FEDERAL 

... Trata-se de ação ordinária, proposta em face da União Federal, objetivando os autores a restituição de valores que 

entendem recolhidos indevidamente, devidamente corrigidos.As verbas recolhidas e que o autores entendem isentas do 

imposto de renda foram pagas a título de juros de mora sobre verbas salariais pagas em razão de decisão judicial e as 

despesas arcadas pelos autores com a ação judicial.Contestação apresentada (fls. 289/315).Réplica apresentada (fls. 

319/324).É o relatório.DECIDO.Afasto a preliminar de ausência de interesse de agir aduzida pela ré.A falta de 

utilização da via administrativa não impede o contribuinte de, desde logo, socorrer-se do poder judiciário.Afasto ainda a 

alegação de ocorrência de coisa julgada vez que na indicada ação trabalhista não se discutiu a relação jurídico-tributária 

entre o autor e a União. Tanto é assim que a União Federal não integrou a referida ação.Por fim, a alegação de 

prescrição não pode ser acolhida vez que tanto do recolhimento do tributo quanto da apresentação de declaração de 

imposto de renda pelos autores até o ajuizamento da presente ação não decorreu mais de cinco anos necessários à 

eventual ocorrência de prescrição.No mérito, procede em parte o pedido do autor.Pacificou-se, quer em sede 

doutrinária, quer em sede jurisprudencial, o entendimento no sentido de que a competência da União para a tributação 

da renda e proventos de qualquer natureza (art. 153, III, da Constituição Federal) restringe-se apenas e tão-somente aos 

chamados acréscimos patrimoniais, assim entendida a aquisição de disponibilidade de riqueza nova.Não constituem 

acréscimo patrimonial, então, aquelas verbas de natureza eminentemente indenizatórias, ou seja, aquelas que visam a 

recompor os danos sofridos pelo autor no curso do vínculo empregatício.Não basta, contudo, que a determinadas verbas 

se atribua a denominação verba indenizatória para, ipso facto, torná-la insuscetível de tributação. É indispensável que 

ela tenha por finalidade recompor um prejuízo sofrido pelo empregado.No que se refere aos juros de mora, tendo em 

conta que possuem eles caráter acessório, devem seguir a mesma sorte da importância principal. Assim, se o valor 

principal é situado na hipótese de incidência do tributo, não está caracterizada a natureza indenizatória dos juros.Desta 

forma, não havendo questionamentos sobre a incidência do tributo sobre o valor principal, não há como reconhecê-lo 

como de caráter indenizatório e de consequência, os juros moratórios incidentes sobre as verbas apuradas nos autos da 

ação trabalhista, estão sujeitos à incidência tributária.Por outro lado, no que se refere às despesas tidas com a ação, com 

razão a parte autora vez que, como admitido pela ré, os honorários advocatícios e as despesas judiciais podem ser 

diminuídos dos rendimentos tributáveis, no caso de rendimentos recebidos acumuladamente, devendo o contribuinte 

informar como rendimento tributável o valor recebido, já diminuído do valor pago ao advogado, independentemente do 

modelo de formulário utilizado.A ré menciona, por fim, poderem os autores, desde que efetivadas as condições, se 

utilizar da Declaração de Ajuste Anual no modelo completo, preencher a Relação de Pagamentos e Doações Efetuados, 

informando o nome, o número de inscrição no CPF e o valor pago ao beneficiário do pagamento ( ex: advogado) 

conforme determina a Lei nº 7713/88, art 12; Decreto nº 3000/99 - RIR, art. 56, parágrafo único).Por fim, o pedido 

condenatório de restituição formulado na petição inicial deve ser visto com ressalvas. Isto porque, segundo determina o 

sistema de apuração do imposto de renda, o valor tributado há de ser determinado conforme da declaração de ajuste 

anual, ocasião em que o valor a ser pago ou restituído ao contribuinte é estabelecido após uma série de cálculos 

levando-se em consideração, entre outros, os valores de rendas tributáveis e despesas suscetíveis de abatimento, para 

fins de apuração da base de cálculo do tributo.Assim, os valores aqui questionados devem ser apurados de acordo com 

as regras próprias de apuração do imposto de renda para o exercício a que se referem. Ou seja, o valor indevidamente 

retido na fonte pagadora não será necessariamente igual àquele devido ao contribuinte, após a declaração de não-

tributação nos termos acima mencionados.Desta maneira, a única forma de apuração correta dos valores devidos tanto 

para o fisco como para o contribuinte, será o reconhecimento judicial do direito de cálculo do imposto de renda com o 

abatimento do valor das despesas com a ação trabalhista do montante recebido e posto à tributação, mediante a 

apresentação de declaração de ajuste anual do imposto de renda, circunstância que determinará, por si, o correto valor a 

ser restituído ao autor.ISTO POSTO e considerando tudo mais que dos autos consta, julgo parcialmente procedente o 

pedido para o fim de reconhecer passível de abatimento as despesas com a ação trabalhista, do valor dos rendimentos 

tributáveis, condenando a ré a suportar a apresentação, pela parte autora, de declaração do ajuste anual do imposto de 

renda nesses moldes.Em face da sucumbência recíproca, cada parte arcará com os honorários advocatícios de seu 

respectivo patrono.Custas na forma da lei.... 

 

0023776-28.2009.403.6100 (2009.61.00.023776-4) - DINO LUZ THEODORO X MAURO LUZ 

TEODORO(SP268201 - ALEXANDRE NAVES SOARES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF X EMGEA - 

EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP075284 - MARCOS VINICIO JORGE DE FREITAS E SP073809 - MARCOS 
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UMBERTO SERUFO) 

... Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, objetivando a revisão das prestações e saldo devedor de 

contrato de financiamento no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, excluindo-se os 15% cobrados, com 

amortização das prestações antes da incidência da correção monetária sobre o saldo devedor, sem a incidência de juros 

sobre juros.Requer, por fim, a nulidade da cláusula que transfere ao mutuário a responsabilidade pelo saldo devedor, 

bem como exclusão de todos os encargos da dívida decorrentes de eventual mora da parte autora.Tutela antecipada 

indeferida às fls. 75/76.Citada, a ré e a EMGEA - Empresa Gestora de Ativos apresentaram contestação na mesma peça 

processual, argüindo preliminares e, no mérito, pugnaram pela improcedência da demanda.A parte autora apresentou 

réplica.É o Relatório.Decido.Tratando-se de matéria de direito, passo ao julgamento antecipado da lide, nos termos do 

inciso I do art. 330 do CPC.Preliminarmente, entendo não ser necessária perícia contábil nesta fase processual para a 

solução da controvérsia jurídica estabelecida, pois a análise dos valores corretos poderá ser realizada em fase oportuna, 

ou seja, na liquidação de sentença.Alega a Caixa Econômica Federal ilegitimidade de parte vez que cedeu à EMGEA - 

Empresa Gestora de Ativos, por meio de instrumento particular de cessão de crédito, diversos créditos, entre os quais o 

que figura como objeto da presente demanda.Aduz que a citada empresa foi criada pela MP 2155/2001 com o objetivo 

de adquirir bens e direitos da União e das demais entidades integrantes da administração pública Federal, podendo em 

contrapartida, assumir obrigações destas. (Art. 7º da referida Medida Provisória).Entretanto, verifico que a CEF não 

comprovou a cessão do crédito oriundo do contrato de mútuo em discussão. Além disso, não se afigura razoável que se 

opere a plena substituição da CEF pela EMGEA, porquanto não se pode olvidar sua condição de agente financeiro 

responsável pelo contrato alusivo ao financiamento habitacional. Ademais, sendo a Caixa administradora do contrato, 

deve ela responder por eventuais irregularidades.Por outro lado, , estabelece o artigo 42, do Código de Processo Civil:A 

alienação da coisa ou do direito litigioso, a título particular, por ato entre vivos, não altera a legitimidade das partes. 1º 

O adquirente ou o cessionário não poderá ingressar em juízo, substituindo o alienante, ou o cedente, sem que o consinta 

a parte contrária. 2º O adquirente ou o cessionário poderá, no entanto, intervir no processo, assistindo o alienante ou o 

cedente. 3º ...............................................Apesar da alegação da CEF de que os mutuários/requerentes foram 

devidamente notificados da referida cessão por meio de notificação e respectiva carta registrada, não juntou documentos 

demonstrando o alegado.Deveria a CEF comprovar as formalidades da lei no que tange ao artigo 1069 do Código Civil 

(Lei 3.071/1916), juntando aos autos cópia da notificação à parte autora da cessão de créditos à EMGEA. A falta de 

comprovação de comunicação à parte autora da cessão de crédito hipotecário em discussão, impede à EMGEA a 

sucessão processual.No entanto, reconheço o direito da EMGEA - Empresa Gestora de Ativos de intervir no feito como 

assistente da parte-ré (art. 42, 2º, do CPC) e determino sua intimação para todos os atos processuais realizados a partir 

deste momento processual.Afasto a preliminar de inépcia da inicial, tendo em vista a planilha juntada com a petição 

inicial às fls. 25/33.A União Federal alega interesse jurídico econômico no presente feito em virtude da Instrução 

Normativa nº 03, expedida pela Advocacia-Geral da União, em 30/06/2006.Observo, ainda, o disposto no art. 5º, da Lei 

9469/97, de 10.07.1997:Art. 5º A União poderá intervir nas causas em que figurarem, como autoras ou rés, autarquias, 

fundações públicas, sociedades de economia mista e empresas públicas federais.Parágrafo único. As pessoas jurídicas 

de direito público poderão, nas causas cuja decisão possa ter reflexos, ainda que indiretos, de natureza econômica, 

intervir, independentemente da demonstração de interesse jurídico, para esclarecer questões de fato e de direito, 

podendo juntar documentos e memoriais reputados úteis ao exame da matéria e, se for o caso, recorrer, hipótese em que, 

para fins de deslocamento de competência, serão consideradas partes.Reconheço, assim, o direito da União Federal de 

intervir no feito como assistente da Caixa Econômica Federal e determino sua intimação para todos os atos processuais 

realizados a partir deste momento processual.Verifico a ocorrência de prescrição no presente feito. Ressalto, contudo, 

que a prescrição não se apresenta nos moldes apresentado pela ré, vez que no presente caso não se pleiteia a anulação 

ou rescisão de contrato. O caso concreto diz respeito a relação jurídica diversa, onde o mutuário adquirente postula 

revisão de contrato vinculado ao SFH. Trata-se, na verdade, de ação de direito pessoal.O artigo 2.028 do Novo Código 

Civil dispõe que serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos por este Código, e se, na data de sua entrada em 

vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na lei revogada. O contrato em questão foi firmado 

08/06/1989. Na data da entrada em vigor do novo Código Civil (11/01/2003), havia transcorrido cerca de 13 (treze) 

anos, ou seja, mais da metade do prazo anterior. Dessa forma, o prazo prescricional, no presente caso, é de 20 (vinte) 

anos. Assim, considerando que a parte autora firmou contrato de mútuo em 08/06/1989 e ajuizou ação em 04/11/2009, 

revela-se pertinente o pronunciamento da prescrição, uma vez que o direito de ação não foi exercitado dentro do prazo 

de vinte anos da alegada lesão do direito.ISTO POSTO e considerando tudo mais que dos autos consta, proclamo a 

ocorrência de prescrição e julgo extinto o feito, com julgamento do mérito, com fundamento no artigo 269, inciso IV, 

do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora no pagamento ao réu de honorários advocatícios no valor de R$ 

900,00 (novecentos reais).Oportunamente, remetam-se os autos ao SEDI para inclusão da UNIÃO FEDERAL no pólo 

passivo, na qualidade de assistente da parte ré.... 

 

0024955-94.2009.403.6100 (2009.61.00.024955-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0014219-85.2007.403.6100 (2007.61.00.014219-7)) CARLOS EDUARDO CHAGURI X ZACHARIAS 

WALESKI(SP065444 - AIRTON CAMILO LEITE MUNHOZ E SP173273 - LEONARDO ARRUDA MUNHOZ) X 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR E SP164141 - DANIEL POPOVICS 

CANOLA) 

... Trata-se de ação promovida com a finalidade de ver reconhecido judicialmente o direito ao creditamento ou 

pagamento de verba correspondente a correção monetária incidente sobre saldos de contas caderneta de poupança 
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abertas na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.A pretensão deduzida nos autos refere-se à correção monetária calculada 

pelo IPC nos meses de junho de 1987 e janeiro de 1989.A petição inicial veio instruída com documentos.Citada, a 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL apresentou sua contestação com preliminares e, no mérito, pugnou pela 

improcedência da demanda.É o relatório.D E C I D O .Busca a parte autora, na presente demanda, a condenação da ré 

no pagamento da diferença de correção monetária relativa a conta de caderneta de poupança das quais era titular.Afasto 

a alegação de prejudicialidade vez que não há determinação de sobrestamento relativa à matéria em debate. De fato, as 

situações previstas no o artigo 265, IV, do CPC não ocorrem no presente caso.Ainda preliminarmente, anoto que não há 

falar em competência do Juizado Especial Federal, tendo em conta tratar-se, no caso, de autor único, com valor da causa 

superior a 60 salários mínimos.A petição inicial veio instruída com todos os documentos indispensáveis para a 

propositura da demanda, permitindo ao réu o exercício de sua ampla defesa.Os pedidos formulados situam-se dentro do 

campo da possibilidade jurídica, permitindo ao Juízo o julgamento do feito pelo mérito.As preliminares alegando falta 

de interesse de agir confundem-se com o mérito e no âmbito deste serão apreciadas.Ficam rejeitadas, pois, as questões 

prévias suscitadas nos autos.MÉRITOPRESCRIÇÃOAcolho a alegação de prescrição dos juros contratuais vencidos há 

mais de três anos.De fato, a parcela correspondente à correção monetária integra o capital e a pretensão de sua cobrança 

prescreve juntamente com o capital no prazo longo do artigo 177 do Código Civil de 1916.De outra parte, aplica-se aos 

juros contratuais a regra do artigo 206, 3º, III, do Código Vigente.Reconheço, assim, a prescrição quanto aos juros 

contratuais vencidos há mais de três anos da propositura da ação.DA CORREÇÃO MONETÁRIA1. JUNHO DE 

1987No que pertine à pretensão de creditamento de valores correspondentes à diferença entre o índice utilizado para o 

pagamento da correção monetária relativa ao mês de junho de 1987, cabe, inicialmente, um breve histórico da 

legislação aplicável ao caso.Até o dia 15 de junho de 1987, vigia o Decreto-lei n. 2.311, de 23.12.86, que, alterando os 

termos do Decreto-lei n. 2.290/86, assim determinava:Art. 12. Os saldos das cadernetas de poupança, bem como os do 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e o Fundo de Participação PIS/PASEP serão corrigidos pelos rendimentos das 

Letras do Banco Central ou por outro índice que vier a ser fixado pelo Conselho Monetário Nacional, mantidas as taxas 

de juros previstas na legislação correspondente.O Conselho Monetário Nacional, usando das atribuições conferidas pelo 

supratranscrito dispositivo legal, editou a Resolução n. 1.338, de 15.06.87 que assim dispunha:III - Os saldos das 

cadernetas de poupança, bem como os do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS e do Fundo de Participação 

PIS/PASEP, serão atualizados no mês de julho de 1987, pelo mesmo índice de variação nominal da OTN. Entendem os 

demandantes, contudo, que a alteração legislativa ocorrida no dia 15 de junho de 1987 não poderia ser aplicada 

imediatamente, para o efeito de corrigir os saldos de suas contas de caderneta de poupança naquele mesmo mês, pelo 

novo índice então criado, ou seja, a LFT.Tal disposição legal feriria, segundo a visão dos autores, direitos que já 

integravam seus patrimônios jurídicos.O direito adquirido, assegurado pela Constituição Federal, foi assim definido 

pelo direito positivo brasileiro:Consideram-se adquiridos assim os direitos que o seu titular, ou alguém por ele, possa 

exercer, como aqueles cujo começo do exercício tenha termo prefixo, ou condição preestabelecida inalterável, a arbítrio 

de outrem (artigo 6º da Lei de Introdução ao Código Civil).No caso, pretende o autor o reajustamento do saldo de sua 

conta de caderneta de poupança, referentemente ao mês de junho de 1987, segundo os critérios estabelecidos Decreto-

Lei nº 2335, de junho de 1987, alterado pelo Decreto-Lei nº 2.336, também de junho do mesmo ano.Segundo iterativa 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as alterações de critérios de correção monetária de caderneta de 

poupança não pode alcançar aqueles contratos cujos períodos aquisitivos já tenham-se iniciado.Confira-se, 

especificamente sobre o mês de junho de 1987, o seguinte julgado:EMENTA - PROCESSO CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL. CADERNETA DE POUPANÇA. MÊS DE JUNHO DE 1987. MUDANÇA DE CRITÉRIO DA 

REMUNERAÇÃO. MATÉRIA PACÍFICA. DESPROVIMENTO.- As alterações do critério de atualização da 

caderneta de poupança não podem refletir sobre os depósitos que já tiveram seus períodos aquisitivos iniciados, 

devendo-se observar o índice de correção monetária vigorante no início do respectivo trintídio.- Agravo regimental 

desprovido. (STJ, Quarta Turma, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, v.u., DJ 06.05.96, p. 14425).Observa-se no 

presente caso que a conta de caderneta de poupança em questão teve seu período aquisitivo em data anterior à da edição 

da resolução do Banco Central do Brasil, que alterou o critério de atualização monetária, razão pela qual não poderia 

por ela ser atingida.A caderneta de poupança deveria, portanto, ser atualizada pelo critério vigente na data de início do 

trintídio respectivo.2. JANEIRO DE 1989Quanto à pretensão de creditamento de valores correspondentes à diferença 

entre o índice utilizado para o pagamento da correção monetária relativa ao mês de janeiro de 1989 e aquele 

representativo do Índice de Preços ao Consumidor - IPC, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 

IBGE, cabe, inicialmente, um breve histórico da legislação aplicável ao caso.Até o dia 14 de janeiro de 1989, vigia o 

Decreto-lei n. 2.311, de 23.12.86, que, alterando os termos do Decreto-lei n. 2.290/86, assim determinava:Art. 12. Os 

saldos das cadernetas de poupança, bem como os do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e o Fundo de 

Participação PIS/PASEP serão corrigidos pelos rendimentos das Letras do Banco Central ou por outro índice que vier a 

ser fixado pelo Conselho Monetário Nacional, mantidas as taxas de juros previstas na legislação correspondente.O 

Conselho Monetário Nacional, usando das atribuições conferidas pelo supratranscrito dispositivo legal, editou a 

Resolução n. 1.338, de 15.06.87 que, com a redação dada pela Resolução n. 1.396, de 22.09.87, assim dispunha:1- 

Alterar o item IV da Resolução n. 1.338, de 15 de junho de 1987, que disciplina a forma de remuneração das cadernetas 

de poupança, bem como a do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS e a do Fundo de Participações 

PIS/PASEP, que passa a vigorar com a seguinte redação:IV - A partir do mês de novembro de 1987, os saldos referidos 

no item anterior serão atualizados pelo mesmo índice de variação do valor nominal da Obrigação do Tesouro Nacional - 

OTN.A Obrigação do Tesouro Nacional - OTN, de sua parte, tinha sua variação de valor nominal calculada pelo Índice 

de Preços ao Consumidor - IPC, por força de disposição legal.Sucede que, no dia 15 de janeiro de 1989, foi editada a 
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Medida Provisória n. 32, posteriormente convertida na Lei n. 7.730/89, que, em seu artigo 17, I, extinguiu a Obrigação 

do Tesouro Nacional - OTN, criando em seu lugar a Letra Financeira do Tesouro Nacional - LFT, que passou a servir 

de parâmetro para a correção daqueles saldos.Para aquele mês de janeiro de 1989, foi fixado o índice de 22,36% para a 

LFT, enquanto o IPC divulgado pelo IBGE atingia 70,28%.Entendem os demandantes, contudo, que a alteração 

legislativa ocorrida no dia 15 de janeiro de 1989 não poderia ser aplicada imediatamente, para o efeito de corrigir os 

saldos de suas contas de caderneta de poupança naquele mesmo mês, pelo novo índice então criado, ou seja, a LFT.Tal 

disposição legal feriria, segundo a visão dos autores, direitos que já integravam seus patrimônios jurídicos.O direito 

adquirido, assegurado pela Constituição Federal, foi assim definido pelo direito positivo brasileiro:Consideram-se 

adquiridos assim os direitos que o seu titular, ou alguém por ele, possa exercer, como aqueles cujo começo do exercício 

tenha termo prefixo, ou condição preestabelecida inalterável, a arbítrio de outrem (artigo 6º da Lei de Introdução ao 

Código Civil).No caso, pretende o autor o reajustamento do saldo de sua conta de caderneta de poupança, referente ao 

mês de fevereiro de 1989, segundo os critérios estabelecidos no decreto-lei nº 2335, de junho de 1987, alterado pelo 

decreto-lei nº 2.336, também de junho do mesmo ano.A revogação dos decretos-lei nºs 2335 e 2336, ambos de junho de 

1987, pela Lei nº 7730, de 15 de janeiro de 1989, importou ofensa a direito adquirido do autor em relação às contas que 

já tinham iniciado o período aquisitivo.É esse, aliás, o entendimento já cristalizado pela jurisprudência pátria.O índice 

de correção monetária a ser aplicado à espécie, contudo, não é o de 70,28% que reflete a inflação de 51 dias, mas aquele 

eleito pela jurisprudência absolutamente pacificada do C. Superior Tribunal de Justiça, qual seja, 42,72%.EMENTA - 

Caderneta de Poupança - Plano Verão.Inaplicável o art. 17 da Lei 7.730/89 às cadernetas de poupança com período 

mensal iniciado até 15 de janeiro de 1989.Adoção do índice de 1,4272 em relação ao mês de janeiro. Precedente 

38.011.Recurso especial conhecido e provido, em parte (REsp 56.964-8/SP, Rel. Min. EDUARDO RIBEIRO, v.u., 3a. 

T., DJU 13.02.95, p. 2241).ISTO POSTO e considerando tudo mais que dos autos conta, julgo parcialmente procedente 

o feito, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, reconhecendo a prescrição quanto aos juros 

contratuais vencidos há mais de três anos da propositura da ação e condenando a ré ao pagamento, a título de diferença 

de correção monetária, relativamente ao mês de junho de 1987 e do valor correspondente ao percentual de 42,72%, 

relativamente ao pedido de correção monetária do mês de janeiro de 1989, sobre o saldo das cadernetas de poupança 

mencionadas na petição inicial que iniciaram o trintídio aquisitivo antes do dia 15 daquele mês, acrescido dos juros 

previstos no originário contrato bancário (caderneta da poupança) descontando-se o percentual já pago 

espontaneamente.Ressalto, no tocante ao critério da correção monetária a ser adotado sobre as diferenças devidas à 

parte autora, que no caso dos autos não há como aplicar os índices usados para correção de cadernetas de poupança, 

tendo em vista que os débitos judiciais devem ser corrigidos na forma da Lei nº 6.899/81.Assim, o objeto da 

condenação deve ser atualizado pelos índices legalmente determinados para a correção dos débitos judiciais, quais 

sejam, OTN - Obrigações do Tesouro Nacional (de março de 1986 a janeiro de 1989), BTN - Bônus do Tesouro 

Nacional - BTN (de fevereiro de 1989 a fevereiro de 1991), o INPC/IBGE - Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

(de março a dezembro de 1991), a UFIR - Unidade Fiscal de Referência (de janeiro de 1992 a dezembro de 2000) e 

IPCA-E - Índices de Preços ao Consumidor Amplo Especial (de janeiro de 2001 em diante), todos desatrelados por lei 

do IPC/IBGE.Os valores da condenação serão ainda acrescidos de juros de mora que, nos termos da legislação 

substantiva, são fixados no percentual de 1% ao mês a partir da citação.Em razão da sucumbência recíproca, o autor e o 

réu arcarão com os honorários de seus advogados e pagarão as custas em proporção.... 

 

0000474-33.2010.403.6100 (2010.61.00.000474-7) - AUGUSTA MARENOT BENITES X MARCOS ELI BENITES 

X ROBERTA BENITES(SP177567 - ROBERTA BENITES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - 

DANIEL POPOVICS CANOLA) 

... Trata-se de ação promovida com a finalidade de ver reconhecido judicialmente o direito ao creditamento ou 

pagamento de verba correspondente a correção monetária incidente sobre saldos de contas caderneta de poupança 

abertas na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.A pretensão deduzida nos autos refere-se à correção monetária do 

numerário mantido disponível na caderneta de poupança, com a entrada em vigor do Plano Collor I bem como ao 

período de vigência do Plano Collor II, referente ao mês de fevereiro de 1991.A petição inicial veio instruída com 

documentos.Citada, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF apresentou contestação, com preliminares e, no mérito, 

pugnou pela improcedência da demanda.É o relatório.D E C I D O .Afasto a alegação de prejudicialidade vez que não 

há determinação de sobrestamento relativa à matéria em debate. De fato, as situações previstas no o artigo 265, IV, do 

CPC não ocorrem no presente caso.Ainda preliminarmente, anoto que não há falar em competência do Juizado Especial 

Federal, tendo em conta tratar-se, no caso, de valor da causa superior a 60 salários mínimos.A petição inicial veio 

instruída com todos os documentos indispensáveis para a propositura da demanda, permitindo ao réu o exercício de sua 

ampla defesa.Os pedidos formulados situam-se dentro do campo da possibilidade jurídica, permitindo ao Juízo o 

julgamento do feito pelo mérito.A preliminar de falta de interesse de agir confunde-se com o mérito e no âmbito deste 

será apreciada.Ficam rejeitadas, pois, as questões prévias suscitadas nos autos.MÉRITOA ação é 

improcedente.VALORES MANTIDOS DISPONÍVEIS NAS CADERNETAS DE POUPANÇA QUANDO DA 

ENTRADA EM VIGOR DA LEI Nº 8.024/90 (PLANO COLLOR). Cabe, inicialmente, relembrar as alterações 

legislativas introduzidas pelo Plano Collor.A Medida Provisória 168, de 15 de março de 1990, posteriormente 

convertida em lei, determinou a transferência para o Banco Central do Brasil dos valores existentes em cadernetas de 

poupança que ultrapassassem a quantia de NCz$ 50.000,00 (cinquenta mil cruzeiros novos).Determinou ainda que os 

ativos transferidos seriam reajustados com base no BTN Fiscal.Os saldos remanescentes (inferiores a NC$ 50.000,00 ) 

mantidos junto às instituições financeiras depositárias, além de permanecerem disponíveis, continuaram sendo 
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atualizadas pelo IPC, conforme Comunicado nº 2.067/90 do Banco Central do Brasil: I - Os índices de atualização dos 

saldos em cruzeiros, das contas de poupança, bem como aqueles ainda não convertidos na forma do art. 6º da Medida 

Provisória 168, de 15.03.90, com data de aniversário no mês de abril de 1990, calculados com base nos Índices de 

Preços ao Consumidor (IPC) em janeiro, fevereiro e março de 1990, serão os seguintes:a - trimestral, ........;b - mensal, 

para pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, 0,843200 ...Somente a partir de 1º de maio de 1990, por força do 

artigo 6º, 2º, da Medida Provisória 168, de 15 de março de 1990, e da Circular 1.606 do BANCO CENTRAL DO 

BRASIL, tanto os valores bloqueados quanto aqueles mantidos em cadernetas de poupança passaram a ser reajustados 

pelo BTN Fiscal.Tem-se, assim, que o IPC de 84,32%, a ser creditado em abril de 1990 foi devidamente aplicado nas 

cadernetas de poupança conforme determinação contida no Comunicado 2.067/90 do Banco Central do Brasil.Registre-

se que não há nos autos, prova em contrário, tampouco no sentido de que o IPC de 44, 80%, a ser creditado em maio, 

não foi aplicado ao saldo da caderneta de poupança no que se refere ao valor convertido em cruzeiros e inferior a 

NCz$50.000,00.Havendo previsão de que os saldos remanescentes nas cadernetas de poupança seriam atualizados com 

base no IPC, caberia ao titular o ônus de provar que a instituição financeira assim não procedeu.PLANO COLLOR IIO 

art. 1o da Lei 8.177/91 ao instituir a TR, dispõe que esta é calculada a partir da remuneração mensal média líquida de 

impostos, dos depósitos a prazo fixo captados nos bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos múltiplos com 

carteira comercial ou de investimentos, caixas econômicas, ou dos títulos públicos federais, estaduais e municipais, de 

acordo com metodologia a ser aprovada pelo Conselho Monetário Nacional, no prazo de 60 ( sessenta ) dias, e enviada 

ao conhecimento do Senado Federal.Encontra-se assente na jurisprudência entendimento no sentido de que o índice a 

ser utilizado na correção monetária dos ativos financeiros mantidos em caderneta de poupança no mês de fevereiro de 

1991 deve ser calculado pela TRD, consoante Acórdãos assim ementados: PROCESSO CIVIL E FINANCEIRO. 

DIFERENÇAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS BLOQUEADOS DE CADERNETAS DE 

POUPANÇA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL INOCORRENTE. APLICAÇÃO DO BTNF NO PLANO COLLOR I, E 

DA TRD, NO PLANO COLLOR II. APELO DA CEF QUE NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

IMPUGNADA. NÃO CONHECIMENTO.1. (omissis)2. Pacificou-se a jurisprudência do STJ no sentido de que a 

correção monetária dos saldos bloqueados e transferidos para o Banco Central do Brasil, por força da Medida Provisória 

n. 168, de 15.03.90, convertida na Lei 8.024, de 12.04.90, efetua-se pela variação do BTN Fiscal, nos termos do 2º do 

art. 6º daqueles diplomas legais (Plano Collor I), até janeiro de 1991, a partir de quando passou a ser aplicada a variação 

pela Taxa Referencial Diária - TRD, por força da MP n. 294/91, convertida pela Lei n. 8.177/91.3. (omissis)4. 

(omissis)5. Apelação do Bacen e remessa oficial providas, em parte.( TRF 1ª Região, AC 200201000164113- T5, Rel. 

Desembargador Federal ANTÔNIO EZEQUIEL DA SILVA, DJ 23.05.2003, PG. 231)CORREÇÃO MONETÁRIA. 

MP 168/90. LEI 8024/90. BANCO CENTRAL DO BRASIL. LEGITIMIDADE DE PARTE. ÍNDICE APLICÁVEL. 

BTNF. MP 294/91. LEI 8177/91. ÍNDICE APLICÁVEL. TRD. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.1. (omissis)2.Os 

artigos 12 e 13 da Lei n. 8.1777/91, não declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, dispõem no 

sentido de que os índices de correção monetária a serem aplicados sobre ativos financeiros mantidos em caderneta de 

poupança no mês de fevereiro de 1991 devem ser calculados pela TRD.3. Apelação provida para julgar extinto o 

processo sem julgamento do mérito em relação à instituição financeira. Remessa oficial provida para julgar 

improcedente o pedido em relação ao BACEN.( TRF3, AC 2002.03.99.011232-4, T6, Rel. Desembargador Federal 

Mairan Maia, 19.11.2003 , data do julgamento)Diante do exposto e considerando tudo o mais que dos autos consta, 

julgo improcedente a ação.Condeno a parte autora no pagamento ao réu de honorários advocatícios à base de 10% (dez 

por cento) do valor atualizado dado à causa, observado o disposto no artigo 11, 2º da Lei nº 1060/50.... 

 

0001769-08.2010.403.6100 (2010.61.00.001769-9) - AVON INDL/ LTDA(SP205704 - MARCELLO PEDROSO 

PEREIRA E SP157768 - RODRIGO RAMOS DE ARRUDA CAMPOS) X UNIAO FEDERAL X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

... Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, proposta em face da União Federal, pela qual a autora 

pretende provimento jurisdicional que declare a inexistência de relação jurídico-previdenciária que a obrigue ao 

recolhimento do seguro contra acidentes de trabalho - SAT, acrescido do coeficiente Fator Acidentário de Prevenção - 

FAP, mediante o reconhecimento incidental de sua inconstitucionalidade e ilegalidade.Sucessivamente, a autora pleiteia 

que seja determinada a correção das informações sobre as ocorrências da empresa, recalculando-se o FAP; ou, que se 

reconheça a inexigibilidade do tributo antes de 90 dias após o julgamento de recurso administrativo apresentado; ou, 

ainda, que o recolhimento do SAT, acrescido do Fator Acidentário de Prevenção - FAP, não ocorra antes de 90 dias 

contados da última divulgação das informações pertinentes ocorrida em 23/11/2009.A autora sustenta, em apertada 

síntese, que o referido FAP viola os princípios da ampla defesa, da estrita legalidade e da anterioridade nonagesimal, 

bem como que há desproporcionalidade na fixação dos critérios regentes do multiplicador e os dados divulgados pelo 

Fisco são insuficientes para conferir a origem e exatidão das informações computadas.Narra a inicial, ainda, que 

aparentemente foram incluídos benefícios previdenciários decorrentes de acidentes in itinere, afastamentos por doenças 

não relacionadas ao trabalho e outros pagos a funcionários já desligados do contribuinte, inconsistências que devem ser 

extirpadas do coeficiente de majoração do SAT.Por decisão de fls. 221/224 foi indeferido o pedido de tutela 

antecipada.Agravo de instrumento interposto.Citada, a ré contestou o feito.É o relatório.DECIDO.A ação é 

improcedente.De fato, a graduação das alíquotas da contribuição ao SAT conforme o grau de risco da atividade 

preponderante das empresas foi instituída pelo art. 22 da Lei nº. 8.212/91, aos percentuais de 1%, 2% e 3%.O Decreto 

nº. 6.402/2007, com fulcro na Lei nº. 10.666/2003, regulamentou a avaliação do grau de risco de cada empresa por meio 

do Fator Acidentário de Prevenção - FAP, de forma que as empresas poderão ter redução até 50% ou aumento até 100% 
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da alíquota do SAT, de acordo com o índice de acidente de trabalho que apresentarem.Foi publicada a Portaria nº. 

232/2007 do Ministério da Previdência Social, permitindo que as empresas consultassem pela internet o rol de 

ocorrências consideradas pelo INSS para o cálculo do respectivo FAP e a Portaria MPS nº. 457/2007, disponibilizou o 

NIT relativo ao benefício considerado no cálculo do FAP, por empresa, bem como o CID da entidade mórbida 

incapacitante, sendo certo que se fixou para setembro de 2008 a divulgação do resultado das impugnações apresentadas 

pelos contribuintes, prazo posteriormente prorrogado para setembro de 2009 (Decreto nº. 6.577/08).Assim, a aplicação 

do FAP específico por empresa, passou a vigorar em janeiro de 2010, de forma que não há falar em afronta ao princípio 

da legalidade estrita, pois a Lei nº 10.666/03 definiu o sujeito passivo da contribuição, sua base de cálculo e as 

alíquotas, ainda que variáveis, de forma que o que é delegado aos atos do Poder Executivo não são elementos essenciais 

do tributo e a norma regulamentar não excede ao disposto na própria lei.Ademais, se a lei traz um critério preciso, 

embora geral e abstrato como é de sua natureza, cabe ao contribuinte apontar com especificidade qual a ilegalidade 

existente, o que não se verifica no caso vertente.A autora limita-se a afirmar que os dados fornecidos são insuficientes 

para verificação da correta subsunção do critério legal à hipótese concreto pelo Fisco, bem assim aponta, 

aleatoriamente, que determinados informações foram indevidamente consideradas - como a inclusão de acidentes in 

itinere, benefícios decorrentes de doenças comuns e outros pagos a ex-empregados - mas não aponta, com base em 

elementos obtidos à luz da lei, qual a alíquota ou coeficiente correto.Embora a autora especifique suas alegações quanto 

a eventuais inconsistências nos critérios de cálculo do FAP, trata de situações genéricas e hipotéticas que não interferem 

no conteúdo jurídico da exação.Note-se que o procedimento de apuração do tributo e os critérios de incidência são os 

disciplinados pela lei, não o querido pelo contribuinte ou escolhido pelo juiz que não pode substituir o padrão genérico 

definido pelo legislador por outro que entenda razoável ou justo para o caso individual, de forma que deve a situação 

singular se adequar à norma e não o contrário.Outrossim, em que pese os argumentos iniciais, a contribuição 

denominada seguro contra acidente de trabalho tem natureza jurídica tributária e é em face das normas de direito 

tributário que ela deve ser confrontada, razão pela qual não entendo cabível a alusão à desproporcionalidade entre o 

custo dos benefícios decorrentes de eventos acidentários e o valor arrecadado aos cofres públicos.Ademais, não 

identifico violada a anterioridade nonagesimal aplicada às contribuições sociais (art. 195, 6º, da Constituição Federal), 

já que o objetivo da norma é evitar a surpresa do contribuinte, de modo que a instituição e a modificação na hipótese de 

incidência do tributo devem ser noticiadas com prazo razoável para assimilação pelo sujeito passivo, intuito que não foi 

desconsiderado no caso presente, já que a regulamentação do FAP ocorreu em 2007.Por outro lado, o Decreto 7.126, de 

03 de março de 2010, posterior, portanto, ao ajuizamento da presente demanda, deu nova redação ao artigo 202-B, do 

Regulamento da Previdência Social (Decreto 3.048/99), para atribuir efeito suspensivo ao processo administrativo de 

impugnação da alíquota do FAP e, de qualquer sorte, não há em nosso ordenamento jurídico a garantia do duplo grau de 

jurisdição administrativa, consoante entendimento assente na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI 1049-

MC/DF, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ 25/08/95 e RE 169.077/MG, Rel. Min. Octavio Gallotti, DJ 27/03/98, p. 18).O 

direito de petição e a interposição de recurso administrativo são institutos distintos e a Constituição Federal ao garantir 

a inafastabilidade do Poder Judiciário da análise de qualquer ameaça ou lesão a direito (art. 5º, XXXV), afora ter 

restringido o alcance da garantia a esta esfera do governo, não assegura a revisão de todas as decisões na esfera 

administrativa. Diante do exposto e considerando tudo o mais que dos autos consta, julgo improcedente o pedido e 

condeno a autora nas custas , despesas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da causa 

atualizado, nos termos do 4o do art. 20 do CPC. ... 

 

0001843-62.2010.403.6100 (2010.61.00.001843-6) - REPUME REPUXACAO E METALURGICA LTDA(SP139149 - 

JULIANA DE LIMA PORTIOLI E SP110133 - DAURO LOHNHOFF DOREA E SP193035 - MARCO AURÉLIO 

SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X UNIAO FEDERAL 

... Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, proposta em face da União Federal, pela qual a autora 

pretende provimento jurisdicional que declare a inexigibilidade do Fator Acidentário de Prevenção - FAP, tal como 

disciplinado pela Lei 10.666/03 (art. 10), Decreto 3.048/99 (art. 202-A) e Resoluções 1.308 e 1.309, ambas de 

2009.Alternativamente, pleiteia a autora que seja suspensa a exigibilidade da exação até julgamento definitivo de 

impugnação administrativa, com garantia do duplo grau de jurisdição e disponibilização de todos os dados que 

compuseram o cálculo do FAP.Alega-se, em apertada síntese, que a disciplina vigente para apuração do FAP é 

inconstitucional e ilegal, porque fere os princípios da estrita legalidade, da ampla defesa e contraditório, já que a lei não 

poderia delegar a regulamentação do tributo a normas infralegais, bem como os dados divulgados são insuficientes para 

conferência dos critérios e metodologia de cálculo aplicados pelo Fisco.Por decisão de fls. 122/125 foi indeferido o 

pedido de tutela antecipada.Agravo de instrumento interposto.Citada, a ré contestou o feito.É o relatório.DECIDO.A 

ação é improcedente.De fato, a graduação das alíquotas da contribuição ao SAT conforme o grau de risco da atividade 

preponderante das empresas foi instituída pelo art. 22 da Lei nº. 8.212/91, aos percentuais de 1%, 2% e 3%.O Decreto 

nº. 6.402/2007, com fulcro na Lei nº. 10.666/2003, regulamentou a avaliação do grau de risco de cada empresa por meio 

do Fator Acidentário de Prevenção - FAP, de forma que as empresas poderão ter redução até 50% ou aumento até 100% 

da alíquota do SAT, de acordo com o índice de acidente de trabalho que apresentarem.Foi publicada a Portaria nº. 

232/2007 do Ministério da Previdência Social, permitindo que as empresas consultassem pela internet o rol de 

ocorrências consideradas pelo INSS para o cálculo do respectivo FAP e a Portaria MPS nº. 457/2007, disponibilizou o 

NIT relativo ao benefício considerado no cálculo do FAP, por empresa, bem como o CID da entidade mórbida 

incapacitante, sendo certo que se fixou para setembro de 2008 a divulgação do resultado das impugnações apresentadas 

pelos contribuintes, prazo posteriormente prorrogado para setembro de 2009 (Decreto nº. 6.577/08).Assim, a aplicação 
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do FAP específico por empresa, passou a vigorar em janeiro de 2010, de forma que não há falar em afronta ao princípio 

da legalidade estrita, pois a Lei nº 10.666/03 definiu o sujeito passivo da contribuição, sua base de cálculo e as 

alíquotas, ainda que variáveis, de forma que o que é delegado aos atos do Poder Executivo não são elementos essenciais 

do tributo e a norma regulamentar não excede ao disposto na própria lei.Ademais, se a lei traz um critério preciso, 

embora geral e abstrato como é de sua natureza, cabe ao contribuinte apontar com especificidade qual a ilegalidade 

existente, o que não se verifica no caso vertente.A autora limita-se a afirmar que os dados fornecidos são insuficientes 

para verificação da correta subsunção do critério legal à hipótese concreto pelo Fisco, bem assim aponta, 

aleatoriamente, que determinados informações foram indevidamente consideradas - como a inclusão de acidentes in 

itinere - mas não aponta, com base em elementos obtidos à luz da lei, qual a alíquota ou coeficiente correto.Note-se que 

o procedimento de apuração do tributo e os critérios de incidência são os disciplinados pela lei, não o querido pelo 

contribuinte ou escolhido pelo juiz que não pode substituir o padrão genérico definido pelo legislador por outro que 

entenda razoável ou justo para o caso individual, de forma que deve a situação singular se adequar à norma e não o 

contrário.Por outro lado, o Decreto 7.126, de 03 de março de 2010, posterior, portanto, ao ajuizamento da presente 

demanda, deu nova redação ao artigo 202-B, do Regulamento da Previdência Social (Decreto 3.048/99), para atribuir 

efeito suspensivo ao processo administrativo de impugnação da alíquota do FAP e, de qualquer sorte, não há em nosso 

ordenamento jurídico a garantia do duplo grau de jurisdição administrativa, consoante entendimento assente na 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI 1049-MC/DF, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ 25/08/95 e RE 

169.077/MG, Rel. Min. Octavio Gallotti, DJ 27/03/98, p. 18).O direito de petição e a interposição de recurso 

administrativo são institutos distintos e a Constituição Federal ao garantir a inafastabilidade do Poder Judiciário da 

análise de qualquer ameaça ou lesão a direito (art. 5º, XXXV), afora ter restringido o alcance da garantia a esta esfera 

do governo, não assegura a revisão de todas as decisões na esfera administrativa. Diante do exposto e considerando tudo 

o mais que dos autos consta, julgo improcedente o pedido e condeno a autora nas custas , despesas processuais e 

honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da causa atualizado, nos termos do 4o do art. 20 do CPC. ... 

 

0006830-44.2010.403.6100 - LEONOR PEREZ MARTINS X IZABEL MARTINS GARCIA(SP077530 - NEUZA 

MARIA MACEDO MADI E SP195402 - MARCUS VINICIUS BARROS DE NOVAES) X CAIXA ECONOMICA 

FEDERAL - CEF(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

... Trata-se de ação promovida com a finalidade de ver reconhecido judicialmente o direito ao creditamento ou 

pagamento de verba correspondente a correção monetária incidente sobre saldos de contas caderneta de poupança 

abertas na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.A pretensão deduzida nos autos refere-se à correção monetária do 

numerário mantido disponível na caderneta de poupança, com a entrada em vigor do Plano Collor I bem como ao 

período de vigência do Plano Collor II, referente ao mês de fevereiro de 1991.A petição inicial veio instruída com 

documentos.Citada, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF apresentou contestação, com preliminares e, no mérito, 

pugnou pela improcedência da demanda.É o relatório.D E C I D O .Afasto a alegação de prejudicialidade vez que não 

há determinação de sobrestamento relativa à matéria em debate. De fato, as situações previstas no o artigo 265, IV, do 

CPC não ocorrem no presente caso.Ainda preliminarmente, anoto que não há falar em competência do Juizado Especial 

Federal, tendo em conta tratar-se, no caso, de valor da causa superior a 60 salários mínimos.A petição inicial veio 

instruída com todos os documentos indispensáveis para a propositura da demanda, permitindo ao réu o exercício de sua 

ampla defesa.Os pedidos formulados situam-se dentro do campo da possibilidade jurídica, permitindo ao Juízo o 

julgamento do feito pelo mérito.A preliminar de falta de interesse de agir confunde-se com o mérito e no âmbito deste 

será apreciada.Ficam rejeitadas, pois, as questões prévias suscitadas nos autos.MÉRITOA ação é 

improcedente.VALORES MANTIDOS DISPONÍVEIS NAS CADERNETAS DE POUPANÇA QUANDO DA 

ENTRADA EM VIGOR DA LEI Nº 8.024/90 (PLANO COLLOR). Cabe, inicialmente, relembrar as alterações 

legislativas introduzidas pelo Plano Collor.A Medida Provisória 168, de 15 de março de 1990, posteriormente 

convertida em lei, determinou a transferência para o Banco Central do Brasil dos valores existentes em cadernetas de 

poupança que ultrapassassem a quantia de NCz$ 50.000,00 (cinquenta mil cruzeiros novos).Determinou ainda que os 

ativos transferidos seriam reajustados com base no BTN Fiscal.Os saldos remanescentes (inferiores a NC$ 50.000,00 ) 

mantidos junto às instituições financeiras depositárias, além de permanecerem disponíveis, continuaram sendo 

atualizadas pelo IPC, conforme Comunicado nº 2.067/90 do Banco Central do Brasil: I - Os índices de atualização dos 

saldos em cruzeiros, das contas de poupança, bem como aqueles ainda não convertidos na forma do art. 6º da Medida 

Provisória 168, de 15.03.90, com data de aniversário no mês de abril de 1990, calculados com base nos Índices de 

Preços ao Consumidor (IPC) em janeiro, fevereiro e março de 1990, serão os seguintes:a - trimestral, ........;b - mensal, 

para pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, 0,843200 ...Somente a partir de 1º de maio de 1990, por força do 

artigo 6º, 2º, da Medida Provisória 168, de 15 de março de 1990, e da Circular 1.606 do BANCO CENTRAL DO 

BRASIL, tanto os valores bloqueados quanto aqueles mantidos em cadernetas de poupança passaram a ser reajustados 

pelo BTN Fiscal.Tem-se, assim, que o IPC de 84,32%, a ser creditado em abril de 1990 foi devidamente aplicado nas 

cadernetas de poupança conforme determinação contida no Comunicado 2.067/90 do Banco Central do Brasil.Registre-

se que não há nos autos, prova em contrário, tampouco no sentido de que o IPC de 44, 80%, a ser creditado em maio, 

não foi aplicado ao saldo da caderneta de poupança no que se refere ao valor convertido em cruzeiros e inferior a 

NCz$50.000,00.Havendo previsão de que os saldos remanescentes nas cadernetas de poupança seriam atualizados com 

base no IPC, caberia ao titular o ônus de provar que a instituição financeira assim não procedeu.PLANO COLLOR IIO 

art. 1o da Lei 8.177/91 ao instituir a TR, dispõe que esta é calculada a partir da remuneração mensal média líquida de 

impostos, dos depósitos a prazo fixo captados nos bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos múltiplos com 
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carteira comercial ou de investimentos, caixas econômicas, ou dos títulos públicos federais, estaduais e municipais, de 

acordo com metodologia a ser aprovada pelo Conselho Monetário Nacional, no prazo de 60 ( sessenta ) dias, e enviada 

ao conhecimento do Senado Federal.Encontra-se assente na jurisprudência entendimento no sentido de que o índice a 

ser utilizado na correção monetária dos ativos financeiros mantidos em caderneta de poupança no mês de fevereiro de 

1991 deve ser calculado pela TRD, consoante Acórdãos assim ementados: PROCESSO CIVIL E FINANCEIRO. 

DIFERENÇAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA DOS SALDOS BLOQUEADOS DE CADERNETAS DE 

POUPANÇA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL INOCORRENTE. APLICAÇÃO DO BTNF NO PLANO COLLOR I, E 

DA TRD, NO PLANO COLLOR II. APELO DA CEF QUE NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

IMPUGNADA. NÃO CONHECIMENTO.1. (omissis)2. Pacificou-se a jurisprudência do STJ no sentido de que a 

correção monetária dos saldos bloqueados e transferidos para o Banco Central do Brasil, por força da Medida Provisória 

n. 168, de 15.03.90, convertida na Lei 8.024, de 12.04.90, efetua-se pela variação do BTN Fiscal, nos termos do 2º do 

art. 6º daqueles diplomas legais (Plano Collor I), até janeiro de 1991, a partir de quando passou a ser aplicada a variação 

pela Taxa Referencial Diária - TRD, por força da MP n. 294/91, convertida pela Lei n. 8.177/91.3. (omissis)4. 

(omissis)5. Apelação do Bacen e remessa oficial providas, em parte.( TRF 1ª Região, AC 200201000164113- T5, Rel. 

Desembargador Federal ANTÔNIO EZEQUIEL DA SILVA, DJ 23.05.2003, PG. 231)CORREÇÃO MONETÁRIA. 

MP 168/90. LEI 8024/90. BANCO CENTRAL DO BRASIL. LEGITIMIDADE DE PARTE. ÍNDICE APLICÁVEL. 

BTNF. MP 294/91. LEI 8177/91. ÍNDICE APLICÁVEL. TRD. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.1. (omissis)2.Os 

artigos 12 e 13 da Lei n. 8.1777/91, não declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, dispõem no 

sentido de que os índices de correção monetária a serem aplicados sobre ativos financeiros mantidos em caderneta de 

poupança no mês de fevereiro de 1991 devem ser calculados pela TRD.3. Apelação provida para julgar extinto o 

processo sem julgamento do mérito em relação à instituição financeira. Remessa oficial provida para julgar 

improcedente o pedido em relação ao BACEN.( TRF3, AC 2002.03.99.011232-4, T6, Rel. Desembargador Federal 

Mairan Maia, 19.11.2003 , data do julgamento)Diante do exposto e considerando tudo o mais que dos autos consta, 

julgo improcedente a ação.Condeno a parte autora no pagamento ao réu de honorários advocatícios à base de 10% (dez 

por cento) do valor atualizado dado à causa, observado o disposto no artigo 11, 2º da Lei nº 1060/50..... 

 

0009799-32.2010.403.6100 - SALVADOR SANCHES(SP219937 - FABIO SURJUS GOMES PEREIRA E 

SP281476A - RAFAEL LUCAS GARCIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF 

... Trata-se de ação promovida com a finalidade de ver reconhecido judicialmente o direito ao creditamento ou 

pagamento de verba correspondente a correção monetária incidente sobre saldos de contas caderneta de poupança 

abertas na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.A pretensão deduzida nos autos refere-se à correção monetária do 

numerário mantido disponível na caderneta de poupança, com a entrada em vigor do Plano Collor I.A petição inicial 

veio instruída com documentos.Distribuídos a esta 21ª Vara Cível Federal, vieram os autos conclusos para sentença, nos 

termos do art. 285-A, do Código de Processo Civil, acrescido pela Lei 11.277/2006, que dispôs: Quando a matéria 

controvertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de total improcedência em outros 

casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente 

prolatada..Dessa forma, tratando-se de questão de mérito unicamente de direito, passo ao julgamento da lide, 

ressaltando que este Juízo já se pronunciou a respeito dessa matéria na sentença proferida no Processo nº 0000474-

33.2010.403.6100, conforme transcrição que segue: A ação é improcedente.VALORES MANTIDOS DISPONÍVEIS 

NAS CADERNETAS DE POUPANÇA QUANDO DA ENTRADA EM VIGOR DA LEI Nº 8.024/90 (PLANO 

COLLOR). Cabe, inicialmente, relembrar as alterações legislativas introduzidas pelo Plano Collor.A Medida Provisória 

168, de 15 de março de 1990, posteriormente convertida em lei, determinou a transferência para o Banco Central do 

Brasil dos valores existentes em cadernetas de poupança que ultrapassassem a quantia de NCz$ 50.000,00 (cinquenta 

mil cruzeiros novos).Determinou ainda que os ativos transferidos seriam reajustados com base no BTN Fiscal.Os saldos 

remanescentes (inferiores a NC$ 50.000,00 ) mantidos junto às instituições financeiras depositárias, além de 

permanecerem disponíveis, continuaram sendo atualizadas pelo IPC, conforme Comunicado nº 2.067/90 do Banco 

Central do Brasil: I - Os índices de atualização dos saldos em cruzeiros, das contas de poupança, bem como aqueles 

ainda não convertidos na forma do art. 6º da Medida Provisória 168, de 15.03.90, com data de aniversário no mês de 

abril de 1990, calculados com base nos Índices de Preços ao Consumidor (IPC) em janeiro, fevereiro e março de 1990, 

serão os seguintes:a - trimestral, ........;b - mensal, para pessoas físicas e entidades sem fins lucrativos, 0,843200 

...Somente a partir de 1º de maio de 1990, por força do artigo 6º, 2º, da Medida Provisória 168, de 15 de março de 1990, 

e da Circular 1.606 do BANCO CENTRAL DO BRASIL, tanto os valores bloqueados quanto aqueles mantidos em 

cadernetas de poupança passaram a ser reajustados pelo BTN Fiscal.Tem-se, assim, que o IPC de 84,32%, a ser 

creditado em abril de 1990 foi devidamente aplicado nas cadernetas de poupança conforme determinação contida no 

Comunicado 2.067/90 do Banco Central do Brasil.Registre-se que não há nos autos, prova em contrário, tampouco no 

sentido de que o IPC de 44, 80%, a ser creditado em maio, não foi aplicado ao saldo da caderneta de poupança no que 

se refere ao valor convertido em cruzeiros e inferior a NCz$50.000,00.Havendo previsão de que os saldos 

remanescentes nas cadernetas de poupança seriam atualizados com base no IPC, caberia ao titular o ônus de provar que 

a instituição financeira assim não procedeu.Diante do exposto e considerando tudo o mais que dos autos consta, julgo 

improcedente a ação, nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil, c/c com art. 285-A do mesmo Diploma 

Legal, com redação dada pela Lei nº Lei 11.277/2006.Custas ex lege.Sem honorários em favor do réu neste grau de 

jurisdição.... 
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EMBARGOS A EXECUCAO 

0025767-39.2009.403.6100 (2009.61.00.025767-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0010399-20.1991.403.6100 (91.0010399-3)) BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP184455 - PATRÍCIA ORNELAS 

GOMES DA SILVA E SP026705 - ALVARO CELSO GALVAO BUENO) X ALBINA PAVOSQUI 

ZIESCHE(SP019026 - DAVIO ANTONIO PRADO ZARZANA E SP170043 - DÁVIO ANTONIO PRADO 

ZARZANA JÚNIOR) 

... Trata-se de embargos de declaração opostos pelo embargante, por meio dos quais pretende seja sanada contradição 

existente na sentença de fls. 12/13.Conheço dos embargos interpostos, pois são tempestivos. No mérito, patente a 

existência de contradição no dispositivo da sentença atacada, pelo que altero o dispositivo, onde passa a constar:Isto 

posto e considerando tudo mais que dos autos consta, acolho os embargos e determino o regular prosseguimento da 

execução iniciada nos autos principais pelo valor de R$ 1.304,99, para agosto de 2009.Traslade-se cópia desta decisão 

para os autos principais.Sem custas, na forma da lei.Condeno a embargada no pagamento de honorários advocatícios, 

que fixo em 10% do valor dado à causa.... 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA 

0002993-20.2006.403.6100 (2006.61.00.002993-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002992-35.2006.403.6100 (2006.61.00.002992-3)) BANCO ABN AMRO REAL S/A(SP077227 - MARIA LUCILA 

MELARAGNO MONTEIRO E SP200670 - MAGDA MARIA LEMOS MESTRINEL) X ANTONIO YUKISHIGUE 

NAKAMA X MARIA RUTH TAKAKO SAHEKI(SP053722 - JOSE XAVIER MARQUES E SP174058 - SILVIA 

SHAEMI MARQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE E 

SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA E SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA E SP075284 - MARCOS 

VINICIO JORGE DE FREITAS) 

...Trata-se de embargos à execução opostos em desfavor do embargado acima nomeado, pelos fundamentos expostos na 

inicial. As partes firmaram acordo para pagamento integral da dívida objeto da execução, além de custas e honorários 

advocatícios, do qual a CAixa Econômica Federal e a União Federal tiveram ciência, portanto, homologo, por sentença, 

a pacto realizado e, em consequência, julgo extinto o feito, com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, III, do 

Código de Processo Civil. Traslade-se cópia para os autos da execução nº 0002992-35.2010.403.6100. Após o trânsito 

em julgado, observadas as formalidades legais, arquivem-se os autos... 

 

EXECUCAO HIPOTECARIA DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

0002992-35.2006.403.6100 (2006.61.00.002992-3) - BANCO ABN AMRO REAL S/A(SP077227 - MARIA LUCILA 

MELARAGNO MONTEIRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES 

LEITE) X UNIAO FEDERAL X ANTONIO YUKISHIGUE NAKAMA(SP053722 - JOSE XAVIER MARQUES) X 

MARIA RUTH TAKAKO SAHEKI(SP053722 - JOSE XAVIER MARQUES) 

... Trata-se de ação de execução proposta em desfavor do executado acima nomeado.O Código de Processo Civil 

estabelece em seu artigo 794, inciso I, entre as hipóteses de extinção da execução, a realização de acordo para quitação 

da dívida, exigindo, contudo, para eficácia de tal ato, sua declaração, via sentença (artigo 795, CPC). Face o exposto, 

tendo em vista o acordo pactuado entre as partes nos autos dos embargos à execução em apenso (processo 0002293-

20.2006.403.6100), julgo extinta a presente execução, nos termos do artigo 795 do Código de Processo Civil, em 

virtude da ocorrência da situação prevista no inciso II, do artigo 794, do mesmo diploma legal.Certificado o trânsito em 

julgado, arquive-se.... 

 

MANDADO DE SEGURANCA 

0017886-11.2009.403.6100 (2009.61.00.017886-3) - YEDA PORTO BAVARESCO(SP069783 - WALTER 

RODRIGUES E SP247263 - RODRIGO MARCOS ANTONIO RODRIGUES) X GERENTE REGIONAL DO 

PATRIMONIO DA UNIAO DO ESTADO DE SAO PAULO - SP X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA 

NACIONAL EM SANTOS 

... Trata-se de embargos de declaração interpostos pela impetrada face à sentença prolatada às fls. 140/143.Alega que 

houve omissão e contradição na sentença, uma vez que foi afastada a preliminar de ilegitimidade do Procurador 

Seccional de Santos e ao mesmo tempo foi adentrado no mérito da demanda e concedida a segurança. Conheço dos 

embargos interpostos, pois são tempestivos.No mérito, rejeito-os, por não vislumbrar a existência da omissão e da 

contradição apontada.Não foi verificado qualquer óbice quanto à resolução do feito neste juízo, pois o fato de o débito 

estar inscrito não afasta a legitimidade do Gerente Regional do Patrimônio da União do Estado de São Paulo, a quem 

compete eventual alteração cadastral do impetrante em seus registros, como já mencionado quando da prolação da 

sentença. Assim, eventual inconformismo relacionado à sentença embargada deverá ser manifestado por meio do 

recurso competente.Desta forma, rejeito os embargos de declaração. ... 

 

0026472-37.2009.403.6100 (2009.61.00.026472-0) - MICROSERVICE TECNOLOGIA DIGITAL S/A(SP207830 - 

GLAUCIA GODEGHESE) X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM OSASCO-SP 

... Trata-se de embargos de declaração opostos pela União (Fazenda Nacional), alegando a embargante omissão na 

decisão proferida por este juízo.Conheço dos embargos opostos, pois são tempestivos.No mérito, rejeito-os por não 

vislumbrar na decisão proferida qualquer omissão a ser sanada por meio dos embargos.De fato, a sentença restou 

absolutamente clara ao conceder parcialmente a segurança para o fim de suspender a exigibilidade do mencionado 
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tributo.Ora, se constou suspensão, que significa paralisação, interrupção, sobrestamento, durante algum tempo, de uma 

atividade ou dos efeitos de um ato, quer dizer que ela perdura enquanto subsistir a situação reconhecida como causa 

para tal suspensão.Entendo, assim, desnecessária tal explicitação na parte dispositiva da sentença.Rejeito, pois, os 

embargos de declaração.... 

 

0004958-91.2010.403.6100 - ANDERSON APARECIDO VALENTIM(SP181384 - CRISTIANE LEANDRO DE 

NOVAIS) X REITOR DA UNIVERSIDADE NOVE DE JULHO -UNINOVE(SP174525 - FABIO ANTUNES 

MERCKI E SP210108 - TATTIANA CRISTINA MAIA) 

... Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido liminar, pelo qual o impetrante pretende tutela jurisdicional que lhe 

assegure a matrícula no 9º semestre do curso de Engenharia de Produção Mecânica e cursar disciplinas em regime de 

dependência de forma paralela, permitindo-lhe assim, concluir a graduação ao final do ano, com entrega de certificado 

de conclusão e diploma de colação de grau.Alega-se, em síntese, que a autoridade impetrada exige a conclusão prévia 

das disciplinas em regime de dependência para efetuar a matrícula nos últimos semestres do curso.Narra a inicial que 

referida exigência é ilegal, pois, sob a ótica do impetrante, não há impedimento em cursar as dependências em paralelo 

aos 9º e 10º semestre ou, ainda, por ocasião das férias, como já lhe é facultado.A liminar foi indeferida.Em suas 

informações, a autoridade impetrada sustenta a legalidade de sua conduta.O Ministério Público Federal opinou pela 

denegação da segurança.É o relatório.Decido.A segurança não pode ser concedida.O objetivo da presente demanda é 

garantir a matrícula do impetrante no penúltimo e último semestres do curso, afastando-se, para tanto, a exigência que 

obriga a conclusão prévia das disciplinas em regime de dependência.Cumpre, primeiramente, lembrar que a 

Constituição Federal de 1988 assegura às universidades autonomia didático-científica, administrativa e de gestão 

financeira e patrimonial (art. 207).Essa autonomia garante às instituições de ensino liberdade na definição não só do 

conteúdo e estrutura das grades curriculares, mas também das exigências e requisitos para aprovação e promoção na 

vida acadêmica do aluno, nos termos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional/LDB (L. 9.394/96):Art. 53. No 

exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo de outras, as seguintes atribuições:I - criar, 

organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior previstos nesta Lei, obedecendo às normas 

gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino; (Regulamento)II - fixar os currículos dos seus 

cursos e programas, observadas as diretrizes gerais pertinentes;III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa 

científica, produção artística e atividades de extensão;IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade 

institucional e as exigências do seu meio;V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as 

normas gerais atinentes;VI - conferir graus, diplomas e outros títulos;VII - firmar contratos, acordos e convênios;VIII - 

aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e aquisições em geral, 

bem como administrar rendimentos conforme dispositivos institucionais;IX - administrar os rendimentos e deles dispor 

na forma prevista no ato de constituição, nas leis e nos respectivos estatutos;X - receber subvenções, doações, heranças, 

legados e cooperação financeira resultante de convênios com entidades públicas e privadas.Parágrafo único. Para 

garantir a autonomia didático-científica das universidades, caberá aos seus colegiados de ensino e pesquisa decidir, 

dentro dos recursos orçamentários disponíveis, sobre:I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos;II - 

ampliação e diminuição de vagas;III - elaboração da programação dos cursos;IV - programação das pesquisas e das 

atividades de extensão;V - contratação e dispensa de professores;VI - planos de carreira docente.Assim, não vislumbro 

qualquer ilegalidade no procedimento da autoridade apontada como coatora, exigência que entendo ser razoável, porque 

se tratando dos últimos semestres do curso, não faz sentido que o aluno alcance sua conclusão com pendências em sua 

formação, sendo certo que após a formatura não surge ocasião apropriada para que as disciplinas pendentes sejam 

aproveitadas.Outrossim, verifico que, diferente do alegado na inicial, o contrato de prestação de serviços firmado pelas 

partes, contém cláusula expressa nesse sentido, de modo que sempre foi de conhecimento do impetrante a exigência 

questionada, senão vejamos:Cláusula 7ª - O CONTRATANTE declara ter ciência de que não poderá cursar o penúltimo 

e últimos semestres na hipótese de ter alguma dependência de matérias relativas a semestres anteriores, conforme as 

condições previstas na Resolução 38/2007 (...) (destaque no original)Desta forma, por não verificar qualquer ilegalidade 

cometida pela autoridade impetrada, a segurança não pode ser concedida. Isto posto e considerando tudo mais que dos 

autos consta, denego a segurança.... 

 

0006350-66.2010.403.6100 - FFMS EMPREENDIMENTOS LTDA(SP131928 - ADRIANA RIBERTO BANDINI) X 

SUPERINTENDENTE DO PATRIMONIO DA UNIAO EM SAO PAULO 

... Trata-se de Mandado de Segurança proposto em desfavor da autoridade acima nomeada, com o objetivo de ter 

assegurada a análise de pedido administrativo formulado perante a autoridade impetrada. A liminar foi deferida.Agravo 

retido interposto.As informações não foram prestadas. O Ministério Público Federal, por não ter verificado a existência 

de interesse público que justifique sua intervenção no feito, opinou unicamente pelo seu prosseguimento.É o 

relatório.Decido.Requer o autor seja a autoridade impetrada compelida a apreciar o pedido administrativo formulado em 

04/02/2010 (protocolo 04977.001474-2010-72 - PA 04977.04463/2006.68) .Na petição de fl. 52 o impetrante informa 

que a autoridade impetrada concluiu o processo administrativo de transferência objeto deste mandamus.As condições da 

ação devem estar presentes não só no momento da propositura da demanda, mas também na fase decisória do processo. 

Verificada a ausência de qualquer das condições em uma dessas fases do feito, a sua extinção, sem julgamento do 

mérito é medida que se impõe.Destarte, uma vez atendido o pedido do impetrante, tenho que o presente feito perdeu o 

objeto por causa superveniente, ou seja, perdeu a utilidade que se pretendia alcançar.ISTO POSTO e considerando tudo 

mais que dos autos consta, JULGO EXTINTO O FEITO, sem julgamento do mérito, nos termos do inciso VI, do artigo 
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267 do Código de Processo Civil, pela perda de objeto superveniente. ... 

 

0006931-81.2010.403.6100 - EN ADMINISTRACAO E PARTICIPACOES S/A(SP264873 - CARLA REGINA DE 

MORAIS) X GERENTE REGIONAL DO PATRIMONIO DA UNIAO DO ESTADO DE SAO PAULO - SP 

... Trata-se de mandado de segurança impetrado contra o Gerente Regional do Patrimônio da União em São Paulo, 

objetivando a concessão de ordem judicial que determine à autoridade impetrada o atendimento ao protocolo n.º 

04944.010490/2008-31, de 23/09/2008, apresentando as exigências cabíveis, se for o caso, procedendo finalmente ao 

cadastramento do imóvel em nome do impetrante. A liminar foi deferida.Agravo retido interposto.A autoridade 

impetrada informou ter analisado o pedido apresentado pelo impetrante e encaminhado os autos para revisão dos 

cálculos do laudêmio recolhido.O Ministério Público Federal, por não ter verificado a existência de interesse público 

que justifique sua intervenção no feito, opinou unicamente pelo seu prosseguimento.É o relatório.DECIDO.A ação é 

procedente.Nota-se da leitura dos documentos acostados aos autos que o imóvel descrito na peça inicial, RIP n.º 

6475.0005676-04, está sujeito ao instituto da enfiteuse, tendo seu domínio útil adquirido pelo impetrante.Para que o 

imóvel seja cadastrado em nome do impetrante, como foreiro responsável, devem ser cumpridas todas as exigências 

administrativas cabíveis. Não há dúvida de que a demora no cumprimento do pedido formulado pelo impetrante pode 

gerar inúmeros transtornos ao impetrante, pois o imóvel, ainda em nome do vendedor, pode eventualmente vir a ser 

penhorado ou ainda ser passível de sucessão.Não há razão para que a autoridade impetrada deixe de atender 

indefinidamente o pedido formulado pelo interessado.Entretanto, verifico que a autoridade impetrada procedeu à análise 

do pedido e encaminhou o processo ao órgão competente para a verificação dos recolhimentos efetivados pelo 

interessado.Resta, agora, à autoridade impetrada efetivar a cadastramento do imóvel em nome do impetrante após a 

providência acima descrita.ISTO POSTO e considerado tudo mais que dos autos consta, concedo a segurança para que a 

autoridade impetrada efetue os cálculos, caso necessário, e expeça as guias para recolhimento do laudêmio relativo à 

aquisição, pelo impetrante, do domínio útil do imóvel acima descrito, no prazo de quinze dias contados a partir da 

intimação desta sentença, e, uma vez comprovado o seu recolhimento e cumpridos os demais requisitos legais, em igual 

prazo proceda à inscrição do impetrante como foreiro responsável pelo imóvel. Custas ex lege.Incabíveis honorários 

advocatícios, a teor da Súmula 512 do Eg. Supremo Tribunal Federal. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os 

autos.... 

 

0006954-27.2010.403.6100 - PATRICIA HELENE PIRES RAMACHOTI CARVALHO(SP291609 - RENATO 

TRAJANO M RAMACHOTI CARVALHO) X PRESIDENTE COMISSAO PERMANENTE ESTAGIO E EXAME 

DA OAB SECCAO SAO PAULO(SP195315 - EDUARDO DE CARVALHO SAMEK E SP231355 - ALEXANDRA 

BERTON SCHIAVINATO) 

... Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, pelo qual a impetrante pretende tutela jurisdicional anulando 

a peça prático-profissional do exame nacional da Ordem dos Advogados do Brasil, o que significaria a sua aprovação e 

consequente inscrição, como advogada, nos quadros da autarquia classista. Em sede liminar pretende provimento no 

sentido de que seja atribuída a devida nota para a peça processual, com base nos critérios que indica no decorrer da 

inicial.A impetrante sustenta, em apertada síntese, que não obteve pontuação na referida peça e que o recurso 

apresentado à comissão examinadora foi indeferido, o que entende ilegal, pois, no seu entender, o fato de o nome da 

peça não estar de acordo com o gabarito, não dispensa a análise dos outros aspectos da peça prática. Afirma ainda que a 

própria resposta fornecida pela banca examinadora não está de todo correta, fazendo com que, ao menos em tese, o 

problema apresentado não fosse resolvido e que outros candidatos em situação similar obtiveram decisões favoráveis, 

razão pela qual não houve, por parte da impetrada, tratamento isonômico.Por decisão de fls. 163/166 foi indeferido o 

pedido de liminar.Informações prestadas.Parecer ministerial encartado aos autos.É o relatório.DECIDO.A preliminar 

suscitada pela impetrada confunde-se com o mérito e no âmbito deste será apreciada.No mérito, a segurança é de ser 

denegada.De fato, observo que a Ordem dos Advogados do Brasil ao promover concursos públicos para ingresso aos 

seus quadros possui alguma margem de liberdade para analisar, por meio da avaliação prático-profissional, se o 

candidato reúne as condições mínimas ao exercício da profissão, nos termos do artigo 44, II, da Lei 8.906/94.No que diz 

respeito ao concurso público, entendo que o controle judicial dos atos administrativos é limitado por não poder 

ingressar em aspectos referentes ao mérito, de forma que não cabe ao judiciário analisar os critérios adotados pela 

entidade promotora do certame quanto à elaboração e correção das questões de provas, sob pena de indevida 

intervenção em matéria que cabe ao exame exclusivo da administração pública.Assim, há um nítido equilíbrio entre os 

princípios constitucionais do amplo acesso ao judiciário e da separação dos poderes, já que a competência desse juízo 

limita-se ao controle de legalidade das normas do edital, bem como quanto ao seu cumprimento pela autoridade 

administrativa, já que a fixação dos parâmetros de elaboração, critérios e bases para correção das questões de prova 

situam-se na esfera de discricionariedade, no caso, da Ordem dos Advogados do Brasil.Nesse sentido:Não cabe ao 

Poder Judiciário, no controle jurisdicional da legalidade, substituir-se à banca examinadora nos critérios de correção de 

provas e de atribuição de notas a elas (MS 21176, Plenário). Agravo regimental improvido (RE-AgR 243056/CE - 

CEARÁ AG.REG.NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relatora ELLEN GRACIE, 06/03/2001, Primeira 

Turma.CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO: PROVAS: REVISÃO. I. - Não cabe ao 

Judiciário, no controle jurisdicional do ato administrativo, valorizar o conteúdo das opções adotadas pela banca 

examinadora, substituindo-se a esta, mas verificar se ocorreu ilegalidade no procedimento administrativo, apenas, dado 

que, se as opções adotadas pela banca foram exigidas de todos os candidatos, todos foram tratados igualmente.II. - R.E. 

não conhecido (RE 140242/DF - DISTRITO FEDERAL, RECURSO EXTRAORDINÁRIO, Relator MARCO 
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AURÉLIO, Relator p/ Acórdão CARLOS VELLOSO, 14/04/1997, Segunda Turma).MANDADO DE SEGURANÇA. 

ADMINISTRATIVO. EXAME DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - OAB. REVISÃO DE PROVAS. 

NOVA CORREÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. I. Hipótese em que a apelante, candidata inscrita no exame da ordem dos 

advogados do Brasil - Seccional do Rio Grande do Norte, reclama provimento judicial que lhe assegure anulação de 

alguns quesitos da prova objetiva e a participação nas demais etapas do certame, a despeito de não ter logrado êxito na 

prova de natureza objetiva. II. Não compete ao Poder Judiciário, atuando em substituição à banca examinadora do 

Exame de Ordem, reapreciar os critérios de elaboração e correção das provas, a pretexto de anular questões, haja vista 

que a análise judicial, deverá restringir-se ao exame da legalidade do edital e ao seu estrito cumprimento. III. Apelação 

improvida. (TRF 5ª Região, AMS 101481, 4ª Turma, Rel. Des. Ivan Lira de Carvalho, DJ 27/05/08, p. 488)No caso 

vertente, a impetrante alega que ao atribuir nota zero à sua peça prática, não seguiu o examinador nenhum tipo de 

critério, visto que só pelo fato de o nome da peça não estar de acordo com o gabarito incompleto, não analisou os outros 

aspectos da peça prática. Afirma ainda que a própria resposta fornecida pela banca examinadora não está de todo 

correta, fazendo com que, ao menos em tese, o problema apresentado não fosse resolvido e que outros candidatos em 

situação similar obtiveram decisões favoráveis.Vale dizer, a intenção da impetrante é demonstrar que embora sua 

resposta não atenda aos requisitos mínimos exigidos pela banca examinadora, ainda assim, merece pontuação, porque 

outros aspectos da peça prática não foram verificados e outros candidatos em situação similar obtiveram decisões 

favoráveis.Ora, o mandado de segurança instaura processo de caráter eminentemente documental, de modo que a 

pretensão jurídica deduzida pela parte há de ser demonstrada mediante provas documentais pré-constituídas, aptas a 

evidenciar a alegada ofensa ao direito líquido e certo supostamente titularizado pelo autor da demanda.No caso vertente, 

pede-se que o raciocínio e critérios eleitos pela impetrante sejam reconhecidos como válidos e aceitáveis, mesmo que 

não atendam aos requisitos exigidos pela banca examinadora, o que significa, na verdade, substituir o exame de mérito 

adotado pela autoridade pública pelo entendimento subjetivo e particular desse juízo, o que é defeso, como se viu, por 

falecer fundamento jurídico e legal, além de violar o princípio da separação dos poderes. Face o exposto e considerando 

tudo o mais que dos autos consta, denego a segurança.Sem condenação em honorários, na forma da lei.Custas na forma 

da lei.... 

 

0007210-67.2010.403.6100 - ACE SEGURADORA S/A(SP215930 - SILVIA REBELLO MONTEIRO) X 

DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

... Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, pelo qual a impetrante pretende provimento jurisdicional que 

o coloque a salvo do recolhimento do Fator Acidentário de Prevenção - FAP sobre a alíquota prevista para a 

contribuição ao SAT/RAT, bem como reconheça o direito à compensação dos valores indevidamente recolhidos.A 

liminar foi indeferida.Agravo de instrumento interposto.Informações prestadas.Parecer ministerial encartado aos 

autos.DECIDO.Preliminarmente, alega a autoridade nomeada a ilegitimidade passiva ad causam, vez que não 

jurisdiciona administrativamente os bancos e instituições financeiras.Esclarece, ainda, que de acordo com as Portarias 

MF nº 125/2009 e RFB nº 10.166/07, a Delegacia Especial das Instituições Financeiras da 8ª Região Fiscal (DEINF/SP) 

é responsável pela fiscalização das instituições financeiras no Estado de São Paulo, cuja especialidade é exigir de 

bancos e instituições financeiras em geral o cumprimento de obrigações a que estão sujeitas, ainda que tais obrigações 

repercutam ou possam repercutir em suposto direito, garantia ou interesse de terceiros.A petição inicial indica para 

figurar no pólo passivo da relação jurídica processual o Sr. DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE 

ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO - SP.A correta indicação da autoridade impetrada é requisito 

exigido por lei, conforme determina o art. 6º da Lei 1.533/51, combinado com o artigo 282, II, do Código de Processo 

Civil.Esta irregularidade poderia ser suprida, mediante a concessão de prazo razoável à parte, antes da notificação da 

autoridade indicada na petição inicial.Porém, tendo sido o feito processado na forma requerida na petição inicial, não há 

como, nesta fase processual, se admitir a sua emenda, vez que em nosso sistema vige o princípio da estabilidade 

processual, consistente na manutenção da mesma ação (vale dizer, mesmas partes, mesmo objeto e mesma causa de 

pedir) após o chamamento do réu para a apresentação de sua resposta.Tratando-se de mandado de segurança, a 

estabilização da relação processual ocorre com a notificação da autoridade impetrada.Não se mostra possível, portanto, 

na fase do julgamento do feito, a correção do polo passivo.A ilegitimidade passiva da autoridade impetrada, agora 

comprovada, impede o prosseguimento do feito.Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente jurisprudencial:Não 

cabe ao Poder Judiciário, sem iniciativa da parte, proceder à substituição apontada pelo impetrante como órgão coator. 

Verificada a ilegitimidade passiva ad causam do impetrado, impõe-se ao juiz declarar extinto o processo mandamental, 

sem julgamento do mérito, por ausência de uma das condiçõe da ação, com fundamento no art. 267, VI, do cpc (RTJ 

45/186).No mesmo sentido foi a decisão proferida pelo E. Superior Tribunal de Justiça:MANDADO DE SEGURANÇA 

- PROCESSUAL CIVIL - ILEGITIMIDADE PASSIVA DE AUTORIDADE INDICADA COMO COATORA - 

ENTINÇÃO DO PROCESSO 0 CPC, ART. 267, VI.1. A indicação errônea da autoridade coatora repercute na 

verificação das condições de acordo. Não pode o juiz, substituindo a parte, de ofício, emendar a inicial em corrigir o 

erro, qualificando 2. outra pessoa para o pólo passivo.Jurisprudência iterativa.2. Jurisprudência iterativa3. Extinção do 

processo.(Cf. STJ, Rel. Milton Luiz Pereira, Resp 39571-SP, DJU 22.05.1995, página. 14367).Dessa forma, diante da 

incorreta indicação da autoridade para figurar no polo passivo da relação jurídica processual, a segurança pretendida 

pela impetrante não pode ser concedida.ISTO POSTO e por tudo mais que dos autos consta, acolho a preliminar arguida 

pelo impetrado e denego a segurança requerida, em face da ilegitimidade passiva da autoridade impetrada, nos termos 

do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil. Custas na forma da lei.Sem condenação em honorários, na forma da 

lei.... 
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0007410-74.2010.403.6100 - VOTORANTIM INDL/ S/A(SP147239 - ARIANE LAZZEROTTI) X DELEGADO DA 

REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - DERAT 

... Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, pelo qual pretende o impetrante provimento jurisdicional que 

reconheça seu direito de compensar os créditos passíveis de restituição ou de ressarcimento, administrados pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil ( IRPJ, CSLL, PIS, COFINS, etc.) com débitos das contribuições sociais 

previdenciárias também administrados por aquele órgão, nos termos do artigo 74, da Lei nº 9.430/96 e 26 da Lei nº 

11.457/07.Aduz, em apertada síntese, que a despeito de a legislação vigente assegurar ao impetrante o direito de 

compensar os mencionados créditos tributários passíveis de restituição ou de ressarcimento também com os débitos 

próprios das contribuições sociais previdenciárias que passaram a ser administrados pelo mesmo órgão da 

Administração Pública, a Receita Federal do Brasil não disponibiliza os códigos necessários para o impetrante 

apresentar o PERD/COMP, ao argumento de que a compensação de créditos federais com débitos previdenciários não 

foi regulada por norma.Pretende, assim, a apresentação de Declaração de Compensação por meio de formulário, na 

forma do artigo 34, 1º, da Instrução Normativa nº 900/08.Por decisão de fls. 58/60 foi indeferido o pedido de 

liminar.Agravo de instrumento interposto.Informações prestadas.Parecer ministerial encartado aos autos.É o 

relatório.DECIDO.A segurança não pode ser concedida.Com efeito, a compensação, modalidade extintiva do crédito 

tributário, exsurge quando o sujeito passivo da obrigação tributária é , ao mesmo tempo, credor e devedor do erário 

público.De outra parte, se faz necessária, para sua concretização, autorização por lei específica e créditos líquidos e 

certos, vencidos e vincendos, do contribuinte para com a Fazenda Pública podendo a lei, ainda, estipular sob quais 

condições será autorizada a compensação.É o quanto dispõe o artigo 170 do CTN: Art. 170. A lei pode, nas condições e 

sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a 

compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a 

Fazenda pública.Nesse passo, verifico que não obstante a Lei nº 11.457/2007, em seu artigo 2º, tenha atribuído à 

Secretaria da Receita Federal do Brasil o planejamento, execução, acompanhamento, avaliação das atividades relativas 

a tributação, arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c, do parágrafo 

único do art. 11 da Lei nº 8.212/91, a mesma Lei nº 11.457/2007, no parágrafo único do artigo 26 expressamente 

menciona que o disposto no artigo 74, da Lei nº 9.430/96, não se aplica às contribuições sociais a que se refere o artigo 

2º.Ou seja, as disposições do artigo 74, da Lei nº 9.430/96, no sentido de que O sujeito passivo que apurar crédito, 

inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita 

Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a 

quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão não se aplicam às contribuições sociais, conforme 

expressa previsão legal.Concluo, assim, que a negativa da impetrada em disponibilizar ao impetrante a apresentação do 

PERD/COMP para compensação de créditos federais com débitos previdenciários encontra respaldo legal, razão pela 

qual não há falar também em apresentação de Declaração de Compensação em formulário, para a mesma 

finalidade.Face o exposto e considerando tudo o mais que dos autos consta, denego a segurança.Custas na forma da 

lei.Sem condenação em honorários, na forma da lei.... 

 

0007589-08.2010.403.6100 - ROCHESTER IND/ E COM/ TEXTIL LTDA(SP177079 - HAMILTON GONÇALVES) 

X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP 

... Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, pelo qual a impetrante pretende tutela jurisdicional que 

mantenha seu enquadramento nos termos do artigo 22, II, da Lei 8.212/91, afastando-se, para tanto, a aplicação do FAP 

- Fator Acidentário de Prevenção (Decreto 6.042/07) às alíquotas do seguro do acidente de trabalho.Por decisão de fls. 

49/52 foi indeferido o pedido de liminar.Agravo de instrumento interposto.Informações prestadas.Parecer ministerial 

encartado autos autos.É o relatório.DECIDO.Preliminarmente, alega a autoridade nomeada a ilegitimidade passiva ad 

causam, vez que não jurisdiciona administrativamente os contribuintes domiciliados no município de Itapevi/SP, 

subordinada à autoridade do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM OSASCO/SP.A petição inicial 

indica para figurar no pólo passivo da relação jurídica pessoal o Sr. DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SÃO 

PAULO.A correta indicação da autoridade impetrada é requisito exigido por lei, conforme determina o art. 6º da Lei 

1.533/51, combinado com o artigo 282, II, do Código de Processo Civil.Esta irregularidade poderia ser suprida, 

mediante a concessão de prazo razoável à parte, antes da notificação da autoridade indicada na petição inicial.Porém, 

tendo sido o feito processado na forma requerida na petição inicial, não há como, nesta fase processual, se admitir a sua 

emenda, vez que em nosso sistema vige o princípio da estabilidade processual, consistente na manutenção da mesma 

ação (vale dizer, mesmas partes, mesmo objeto e mesma causa de pedir) após o chamamento do réu para a apresentação 

de sua resposta.Tratando-se de mandado de segurança, a estabilização da relação processual ocorre com a notificação da 

autoridade impetrada.Não se mostra possível, portanto, na fase do julgamento do feito, a correção do polo passivo.O 

pedido não pode ser analisado pelo DELEGADO DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO, pois não dispõe a 

autoridade indicada na impetração de poderes para jurisdicionar administrativamente o universo de contribuintes 

domiciliados no município de ITAPEVI/SP, não podendo, portanto, figurar no pólo passivo da relação jurídica 

processual.A ilegitimidade passiva da autoridade impetrada, agora comprovada, impede o prosseguimento do 

feito.Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente jurisprudencial:Não cabe ao Poder Judiciário, sem iniciativa da 

parte, proceder à substituição apontada pelo impetrante como órgão coator. Verificada a ilegitimidade passiva ad 

causam do impetrado, impõe-se ao juiz declarar extinto o processo mandamental, sem julgamento do mérito, por 

ausência de uma das condiçõe da ação, com fundamento no art. 267, VI, do cpc (RTJ 45/186).No mesmo sentido foi a 
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decisão proferida pelo E. Superior Tribunal de Justiça:MANDADO DE SEGURANÇA - PROCESSUAL CIVIL - 

ILEGITIMIDADE PASSIVA DE AUTORIDADE INDICADA COMO COATORA - ENTINÇÃO DO PROCESSO 0 

CPC, ART. 267, VI.1. A indicação errônea da autoridade coatora repercute na verificação das condições de acordo. Não 

pode o juiz, substituindo a parte, de ofício, emendar a inicial em corrigir o erro, qualificando outra pessoa para o pólo 

passivo.Jurisprudência iterativa.2. Jurisprudência iterativa3. Extinção do processo.(Cf. STJ, Rel. Milton Luiz Pereira, 

Resp 39571-SP, DJU 22.05.1995, página. 14367).Dessa forma, diante da incorreta indicação da autoridade para figurar 

no polo passivo da relação jurídica processual, a segurança pretendida pela impetrante não pode ser concedida.ISTO 

POSTO e por tudo mais que dos autos consta, acolho a preliminar arguida pelo impetrado e denego a segurança 

requerida, em face da ilegitimidade passiva da autoridade impetrada, nos termos do artigo 267, VI, do Código de 

Processo Civil. Sem condenação em honorários.Custas na forma da lei.... 

 

0007978-90.2010.403.6100 - LONTRA IND/ MECANICA DE PRECISAO LTDA(SP053427 - CIRO SILVEIRA) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO - SP 

... Trata-se de mandado de segurança pelo qual o impetrante pretende tutela jurisdicional que lhe assegure a adesão a 

parcelamento de débitos federais de que trata a Lei 11.941/09.Aduz que em razão de problemas em seu computador não 

conseguiu emitir as guias para pagamento da primeira parcela de adesão ao referido parcelamento e que, embora tenha 

efetuado o pagamento com 15 dias de atraso dessa prestação e das subsequentes nas respectivas datas de vencimento, 

sua opção não foi cadastrada.O impetrante alega que o 10, do artigo 1º, da Lei 11.941/09 dispõe que o pagamento das 

prestações com até 30 dias de atraso não caracteriza inadimplência.A liminar foi indeferida.Em suas informações a 

autoridade impetrada sustenta a legalidade de sua conduta.O Ministério Público Federal, por não ter verificado a 

existência de interesse público que justifique sua intervenção no feito, opinou unicamente pelo seu prosseguimento.É o 

relatório.Decido.A segurança não pode ser concedida.Ao optar pelo parcelamento, que é uma faculdade conferida ao 

contribuinte, este deve cumprir as condições e limites desse favor fiscal. Esta, entretanto, não foi a conduta adotada pelo 

impetrante, pois não preencheu as condições legais que regem a opção ao parcelamento instituído pela Lei 11.941/09.O 

artigo 7º da referida lei dispõe que a opção pelo parcelamento deveria ser formalizada até o último dia útil do sexto mês 

subsequente ao da sua publicação. Prevê, ainda, o artigo 12, que à Receita Federal e à Procuradoria da Fazenda 

Nacional cabe a edição do regulamento para sua execução, inclusive quanto à forma e ao prazo para confissão dos 

débitos.Assim é que a Portaria Conjunta PGFN/RFB 06, de 22 de julho de 2009, prevê nos artigos 3º e 12 que, in 

verbis:Art. 3º No caso de opção pelo parcelamento de que trata este Capítulo, a dívida consolidada será dividida pelo 

número de prestações que forem indicadas pelo sujeito passivo, não podendo cada prestação mensal, considerados 

isoladamente os parcelamentos referidos nos incisos I a VI do 1º do art. 1º, ser inferior a:(...)III - R$ 100,00 (cem reais), 

no caso dos demais débitos de pessoa jurídica, ainda que o parcelamento seja de responsabilidade de pessoa física. 1º 

Até o mês anterior ao da consolidação dos parcelamentos de que trata o art. 15, o devedor fica obrigado a pagar, a cada 

mês, prestação em valor não inferior ao estipulado neste artigo.(...) 4º As prestações vencerão no último dia útil de cada 

mês, devendo a 1ª (primeira) prestação ser paga no mês em que for formalizado o pedido, observado o disposto no 3º do 

art. 12.(...)Art. 12. Os requerimentos de adesão aos parcelamentos de que trata esta Portaria ou ao pagamento à vista 

com utilização de prejuízos fiscais e de bases de cálculo negativas da CSLL, na forma do art. 28, deverão ser 

protocolados exclusivamente nos sítios da PGFN ou da RFB na Internet, conforme o caso, a partir do dia 17 de agosto 

de 2009 até as 20 (vinte) horas (horário de Brasília) do dia 30 de novembro de 2009, ressalvado o disposto no art. 

29.(...) 3º Somente produzirão efeitos os requerimentos formulados com o correspondente pagamento da 1ª (primeira) 

prestação, em valor não inferior ao estipulado nos arts. 3º e 9º, conforme o caso, que deverá ser efetuado até o último 

dia útil do mês em que for protocolado o requerimento de adesão. 4º Não havendo o pagamento da 1ª (primeira) 

prestação, na forma do 3º, o sujeito passivo que pretender aderir aos parcelamentos de que trata esta Portaria deverá 

efetuar novo requerimento até 30 de novembro de 2009. 5º Não produzirão efeitos os requerimentos formalizados que 

não se enquadrem nas condições regulamentadas nesta Portaria.Claro é, portanto, que o pagamento da primeira 

prestação do parcelamento, pelo valor mínimo e dentro do prazo limite para opção, é requisito essencial para formalizar 

o pedido, sendo certo que a disposição contida no 10, do artigo 1º, da Lei 11.941/2009 aplica-se ao pagamento da 

segunda e demais parcelas, não salvaguardando os interesses do impetrante nesse caso.Como já ponderado quando da 

apreciação da liminar, entendimento diverso, que tomasse em conta os alegados problemas com equipamentos de 

informática do impetrante, redundaria em vedado tratamento diferenciado e privilegiado que fere, dentre outros, o 

princípio da isonomia.Não verifico, portanto, qualquer ilegalidade cometida pela autoridade impetrada, que possa ser 

corrigida por meio do presenten mandado de segurança.ISTO POSTO e considerando tudo mais que dos autos consta, 

denego a segurança.Custas ex lege.Sem condenação em honorários, nos termos da lei.... 

 

0008067-16.2010.403.6100 - ELIAS PEIXOTO SANTOS(SP079994 - ELISABETE CRUZ DE CARVALHO) X 

DIRETOR DO INSTITUTO SUMARE DE EDUCACAO SUPERIOR - ISES(SP162676 - MILTON FLAVIO DE 

ALMEIDA CAMARGO LAUTENSCHLAGER) 

... Trata-se de Mandado de Segurança pelo qual pretende o impetrante provimento jurisdicional que lhe assegure 

frequência nas aulas presenciais no curso de Pedagogia e restabeleça todos os direitos como universitário atuante, 

inclusive com o cumprimento regular do estágio supervisionado, conforme determinação legal.Em sede liminar requer 

seja determinado o seu imediato regresso às aulas para cumprimento do calendário de provas que se iniciou em 

08/04/2010. Alega que ingressou no ano de 2007 no Curso de Pedagogia da Faculdade Sumaré e que desde então vem 

frequentando as aulas do referido curso, tendo inclusive firmado convênio com a Secretaria do Estado da Educação 
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como participante do projeto Bolsa Escola Pública e Universidade da Alfabetização. Prossegue alegando que em 

01/04/2010 foi abruptamente retirado da sala de aulas por dois seguranças da impetrada , sem nenhuma informação 

precedente, atitude que entende ilegal, vez que o convênio que mantém junto à Secretaria do Estado da Educação 

garante o desconto nas mensalidades sendo que somente deixou de pagar uma parcela das disciplinas Licenciatura 

Pedagógica e Literatura Infantil que cursa às suas expensas. A liminar foi indeferida.Vieram aos autos as informações 

em que a autoridade coatora sustenta a legalidade de sua conduta. Informa que em razão de débitos existentes, relativos 

ao pagamento da dependência da matéria denominada Literatura Infantil, o impetrante sequer foi rematriculado no 6º 

semestre do curso que frequenta, que seria realizado no primeiro semestre de 2010. O Ministério Público Federal 

opinou pela denegação da segurança .É o Relatório.Decido.A segurança não pode ser concedida.Nos termos das 

informações prestadas pela autoridade impetrada e dos documentos acostados aos autos, verifico que o impetrante 

encontrava-se em débito frente à impetrada no que diz respeito à matéria que possuía em dependência, razão pela qual 

lhe foi indeferida a rematrícula para o 6º semestre do curso de Pedagogia.Apesar de inadimplente, o impetrante 

continuou a frequentar as aulas no ano de 2010, como se fosse aluno regularmente matriculado.Não há prova nos autos 

de o impetrante ter sido regularmente matriculado no 6º semestre (2010). Se porventura frequentou as aulas oi ainda 

realizou provas, o fez por sua própria conta e risco, sabendo que seriam inválidos tais expedientes.Não há falar, desta 

forma, em ato praticado pela autoridade impetrada a ser amparado pelo presente mandado de segurança, pois o 6º 

semestre estava, de fato, sendo irregularmente frequentado, sem que estivesse devidamente matriculado.A análise do 

art. 205 da C.F/88, que assegura o direito à educação, classificando-o como dever do Estado e da família, não leva à 

conclusão de que também ao ensino superior foi garantida a gratuidade. É o que se apreende da leitura do art. 208 da 

C.F/88 que estabeleceu garantia de ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegurada inclusive sua oferta gratuita 

para todos os que a ele não tiveram acesso na idade própria além de progressiva universalização do ensino médio 

gratuito.Desta forma, não tendo sido assegurada a gratuidade do ensino superior, não há como se exigir da iniciativa 

privada que preste serviços educacionais sem o pagamento da mensalidade por parte do aluno ou forçá-la a matricular, 

no semestre posterior, aluno que permaneceu inadimplente por todo o período.É característica da iniciativa privada e do 

contrato firmado entre as partes a contraprestação pelo serviço prestado e a ausência desta contraprestação compromete, 

inclusive, a qualidade do ensino, condição exigida para o exercício deste pela iniciativa privada, nos termos do art. 209 

da C.F/88.Isto porque sendo privada a iniciativa, a universidade sobrevive graças ao pagamento das mensalidades 

escolares e quanto maior a inadimplência, maiores as chances de deterioração do ensino prestado.De outro lado, a 

efetivação da matrícula, sem o pagamento das mensalidades em atraso equivale à prestação gratuita do ensino, pois, 

ainda que disponíveis as ações executivas, estas dificilmente terão resultado positivo, dada à grave situação financeira 

que alega passar o impetrante.Por fim acrescento que, ainda que o objeto do contrato firmado entre as partes seja a 

promoção de educação, direito constitucionalmente assegurado, não pode o aluno inadimplente ficar vinculado à 

instituição privada até o final de seu curso apenas porque o objeto do contrato é um direito assegurado pela 

constituição.É que nossa constituição também assegura a liberdade e a vinculação do contratante inadimplente à 

instituição particular de ensino, obrigando que esta cumpra sua parte sem a contraprestação equivalente, fere o princípio 

da liberdade de contratar.Ainda que seja esperado e justo que também o acesso ao ensino superior seja gratuito e 

alcance todas as camadas sociais, não é razoável que este objetivo seja cumprido com o sacrifício da iniciativa privada e 

ameaça à qualidade do ensino, que, sabidamente, já encontra-se deteriorado. Enfim, vincular o aluno inadimplente à 

instituição privada não é a solução para as altas mensalidades cobradas e para a baixa democratização do ensino 

mormente porque não há lei que obrigue a instituição particular a renovar contrato com o aluno inadimplente e o exame 

das normas constitucionais não permite esta interpretação. Diante de todo o exposto, julgo improcedente o pedido e 

denego a segurança.Custas ex lege.Incabíveis honorários advocatícios, a teor da Súmula 512 do STF e 105 do STJ.... 

 

0008711-56.2010.403.6100 - J RUFINUS DIESEL LTDA(MG048192 - WANDERLEY PEREIRA DOS SANTOS) X 

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM OSASCO - SP 

... O impetrante, qualificado na inicial, impetrou o presente Mandado de Segurança em desfavor do impetrado acima 

nomeado, pelos argumentos que expõe na exordial.Despacho exarado por este Juízo determinou que o impetrante 

tomasse providências no sentido de regularizar a petição inicial, o que permitiria o prosseguimento do feito.No entanto, 

o impetrante, embora devidamente intimado, até o presente momento, não cumpriu a determinação judicial.ISTO 

POSTO e considerando tudo mais que dos autos consta, patente o desinteresse da demandante, já que deixou de cumprir 

encargo processual inicial que lhe competia, INDEFIRO LIMINARMENTE a petição inicial, com fundamento no 

artigo 8º da lei 1.533/51.Após o trânsito em julgado, arquivem-se.... 

 

0001690-96.2010.403.6110 (2010.61.10.001690-5) - MICHEL ALVES SERAPHIM(SP249546 - WENDELL 

KLAUSS RIBEIRO) X CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE SAO PAULO - 

CREF4(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) 

... O impetrante, qualificado na inicial, impetrou o presente Mandado de Segurança em desfavor do impetrado acima 

nomeado, pelos argumentos que expõe na exordial.Despacho exarado por este Juízo determinou que o impetrante 

tomasse providências no sentido de regularizar a petição inicial, o que permitiria o prosseguimento do feito.No entanto, 

o impetrante, embora devidamente intimado, até o presente momento, não cumpriu a determinação judicial.ISTO 

POSTO e considerando tudo mais que dos autos consta, patente o desinteresse da demandante, já que deixou de cumprir 

encargo processual inicial que lhe competia, INDEFIRO LIMINARMENTE a petição inicial, com fundamento no 

artigo 8º da lei 1.533/51.Após o trânsito em julgado, arquivem-se.... 
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NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR 
0005438-69.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP183001 - AGNELO QUEIROZ RIBEIRO) 

X INACIO GABRIEL FERREIRA 

... Trata-se de notificação judicial proposta em desfavor do requerido para que cumpra as obrigações pendentes em 

contrato de arrendamento residencial e realize o pagamento das parcelas em atraso da taxa de arrendamento e de 

condomínio, sob pena de esbulho e propositura de ação de reintegração de posse.Tendo em vista a manifestação da 

CAIXA contida na petição de fl. 28, homologo, por sentença, a desistência pleiteada pela requerente e, em 

conseqüência, julgo extinto o feito, nos termos do artigo 267, inciso VIII, combinado com o parágrafo único do artigo 

158, ambos do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.... 

22ª VARA CÍVEL 

 

DR. JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO  

JUIZ FEDERAL TITULAR 

BEL(A) MÔNICA RAQUEL BARBOSA  

DIRETORA DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 5339 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0012142-98.2010.403.6100 - TROPICAL HOTELARIA LTDA(SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI 

RODRIGUES) X UNIAO FEDERAL 

Observando o Termo de Prevenção de fl. 46, verifico que os autos alí constantes encontram-se arquivados. E, em razão 

do pedido de tutela nestes autos, deverá a autora trazer cópia da inicial, bem como das decisões proferidas nos autos nº 

0034379-88.1994.4036100, no prazo de 10 (dez) dias, objetivando a celeridade processual. Int. 

 

Expediente Nº 5340 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0027166-74.2007.403.6100 (2007.61.00.027166-0) - HS CENTRO DE SERVICOS E COM/ LTDA X LUIZ WILSON 

TEIXEIRA DA SILVA X THEODORO SCHEFFER(SP152046 - CLAUDIA YU WATANABE) X EMPRESA 

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) 

Fls. 405/408: Recebo os embargos de declaração para esclarecer e reconsiderar o despacho de fls. 404 nos seguintes 

termos: 1) A audiência designada é de mera instrução, isto é, apenas para oitiva das testemunhas da ECT, antes dela, 

contudo, as partes serão consultadas sobre a possibilidade de conciliação. 2) Devido ao argumentado pela ré em relação 

ao tempo necessário para conclusão da perícia - no que se acrescenta, ainda, a suspensão de prazos devido à realização 

de Inspeção ordinária entre os dias 28/06 e 02/07, nesta Vara, e ao movimento de greve dos servidores (Portaria 1587, 

de 1º/06/2010), no Judiciário Federal -, suspendo a realização da audiência, designada para 05/08/2010. Após, a 

finalização dos trabalhos periciais, venham os autos conclusos para designação de nova data de audiência. Intime-se o 

Sr. perito para apresentar proposta de honorários assim que encerrada a Inspeção ordinária. Int.  

 

0029376-98.2007.403.6100 (2007.61.00.029376-0) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS(SP053556 - MARIA CONCEICAO DE MACEDO E SP135372 - MAURY IZIDORO) X HS 

CENTRO DE SERVICOS E COM/ LTDA(SP152046 - CLAUDIA YU WATANABE E SP084807 - MAURICIO 

NANARTONIS) 

Fls. 404/407: Recebo os embargos de declaração para esclarecer e reconsiderar o despacho de fls. 400 nos seguintes 

termos: 1) A audiência designada é de mera instrução, isto é, apenas para oitiva das testemunhas da ECT, antes dela, 

contudo, as partes serão consultadas sobre a possibilidade de conciliação. 2) Devido ao argumentado pela ré em relação 

ao tempo necessário para conclusão da perícia - no que se acrescenta, ainda, a suspensão de prazos devido à realização 

de Inspeção ordinária entre os dias 28/06 e 02/07, nesta Vara, e ao movimento de greve dos servidores (Portaria 1587, 

de 1º/06/2010), no Judiciário Federal -, suspendo a realização da audiência, designada para 05/08/2010. Após, a 

finalização dos trabalhos periciais, venham os autos conclusos para designação de nova data de audiência. Intime-se o 

Sr. perito para apresentar proposta de honorários assim que encerrada a Inspeção ordinária. Solicite-se, também, a 

devolução sem cumprimento dos mandados n. 1183 e 1188 de 2010. Int. 

 

0026156-58.2008.403.6100 (2008.61.00.026156-7) - BANCO CACIQUE S/A X CACIQUE PROMOTORA DE 

VENDAS LTDA X CACIQUE CIA SECURITIZADORA DE CREDITOS FINANCEIROS(SP141248 - VALDIRENE 

LOPES FRANHANI E SP180537 - MURILLO SARNO MARTINS VILLAS) X UNIAO FEDERAL 

1) Fls. 1433/1465: Mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. 2) Ciência às partes da decisão de fls. 

1492/1500 do E-TRF-3, que suspendeu a decisão de tutela deferida às fls. 1427/1430. 3) Manifeste-se a autora em 
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réplica à contestação de fls. 1466/1491, no prazo de 10 dias, o qual começa a correr somente após a Inspeção ordinária, 

a realizar-se entre os dias 28/06 e 02/07 de 2010, e o término do movimento de greve dos servidores, conforme Portaria 

n. 1587 de 1º/06/2010 do Conselho da Justiça Federal, publicada em 07/06/10, p. 3, no Diário Eletrônico da Justiça 

Federal, eventos que determinam a suspensão de prazos. Após, tratando-se o feito de matéria exclusivamente de direito, 

venham os autos conclusos para sentença. Int. 

23ª VARA CÍVEL 

 

DRA MARIA CRISTINA BARONGENO CUKIERKORN 

MMa. JUÍZA FEDERAL 

DIRETOR DE SECRETARIA 

BEL. ANDRÉ LUIS GONÇALVES NUNES  

 

Expediente Nº 3456 

 

EXECUCAO/CUMPRIMENTO DE SENTENCA 

0010478-42.2004.403.6100 (2004.61.00.010478-0) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS(SP091351 - MARISA FIRMIANO CAMPOS DE FARIA E SP135372 - MAURY IZIDORO) X 

PARTIDO TRABALHISTA NACIONAL - PTN(SP129630B - ROSANE ROSOLEN) X EMPRESA BRASILEIRA 

DE CORREIOS E TELEGRAFOS X PARTIDO TRABALHISTA NACIONAL - PTN 

Diante do postulado às fls. 223/225 e sobrevindo a notícia da existência de recurso de Agravo Regimental pendente de 

julgamento pelo E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, oficie-se, com urgência, à Caixa Econômica Federal a fim 

de que suspenda o pagamento do montante consignado nos Alvarás de Levantamento nº 213 e 214/2010, até ulterior 

decisão deste juízo.No mais, intime-se a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos a proceder a imediata devolução a 

este Juízo dos sobreditos Alvarás de Levantamento.Aguarde-se, outrossim, o trânsito em julgado do Agravo de 

Instrumento nº 2009.03.00.043750-6/SP.Após, voltem conclusos. 

25ª VARA CÍVEL 

 

Dr. DJALMA MOREIRA GOMES 

MMo. Juiz Federal 

 

Expediente Nº 1193 

 

MONITORIA 

0016608-72.2009.403.6100 (2009.61.00.016608-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP235460 - RENATO 

VIDAL DE LIMA) X INFINITY INDUSTRIA, COMERCIO E REPRESENT FERRAMENTAS X RAFAEL DE 

ALMEIDA DOY(SP089512 - VITORIO BENVENUTI) 

Vistos, em sentença.Propôs a Caixa Econômica Federal - CEF a presente Ação Monitória, em que alega ser credora dos 

réus no montante de R$ 171.238,08 (cento e setenta e um mil, duzentos e trinta e oito reais e oito centavos), apurado em 

julho de 2009. Aduziu a CEF que os réus firmaram em 28 de maio de 2008 o Contrato de Limite de Crédito para 

Operações de Desconto, sendo-lhes disponibilizado o valor de R$ 150.000,00, restando os mesmos inadimplentes em 

várias contratações.Requereu a autora fosse determinada a expedição de mandado de citação, para pagamento da 

importância supramencionada ou oferecimento de embargos e, não sendo opostos, constituindo-se de pleno direito, o 

título executivo judicial, convertendo-se o mandado de citação em mandado executivo.Regularmente citados, foram 

opostos embargos pelos réus (fls. 229/282). Em preliminar, pleitearam a exclusão do sócio e garantidor do polo passivo. 

No mérito, insurgiram-se contra a cobrança de vários encargos contratuais, defendendo serem várias cláusulas abusivas 

e os juros exorbitantes, calculados de forma composta, requerendo a revisão do contrato.Impugnação aos embargos 

monitórios apresentada pela CEF às fls. 307/319. A CEF não especificou as provas que pretendia produzir e os réus 

deixaram transcorrer in albis o prazo para tanto (fl. 320).Regularização da representação processual da ré às fls. 

322/323.Vieram os autos conclusos.É o relatório.Fundamento e Decido.O feito comporta julgamento antecipado nos 

termos do artigo 330, I do Código de Processo Civil, pois, tratando-se de matéria de fato e de direito, não existe 

necessidade de produção de outras provas, nem oral ou pericial, constando dos autos os elementos necessários para o 

convencimento deste juízo.Ademais, a jurisprudência já firmou entendimento de que não constitui cerceamento de 

defesa a não realização de prova pericial, vez que as questões relativas a incidência de juros, caracterização de 

anatocismo, aplicação da comissão de permanência ou do Código de Defesa do Consumidor, constituem matéria de 

direito.DAS PRELIMINARESAnte os expressos termos do art. 1.102c, do Código de Processo Civil (CPC), é cabível a 

propositura da ação monitória para a cobrança do débito em questão. Aliás, a jurisprudência é pacífica na aceitação da 

propositura da ação monitória na hipótese dos autos, considerando suficiente a juntada da cópia do contrato de abertura 
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de crédito em conta-corrente (neste caso, contrato de limite de crédito para as operações de desconto), acompanhado de 

extratos dos débitos correlatos.Nesse sentido, dispõe o enunciado da Súmula nº 247 do E. STJ: O contrato de abertura 

de crédito em conta-corrente, acompanhado do demonstrativo de débito, constitui documento hábil para o ajuizamento 

da ação monitória.Por outro lado, noto que os embargos constituem a defesa mais adequada a ser utilizada pelo réu, na 

hipótese dos autos. Cito a propósito, o seguinte precedente jurisprudencial:PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE 

ABERTURA DE CRÉDITO ROTATIVO. SÚMULA N. 247-STJ. AÇÃO MONITÓRIA. CABIMENTO. 

EMBARGOS. APRECIAÇÃO DO MÉRITO.I. Reconhecida a adequação da monitória para recebimento de débito 

constituído em contrato bancário de crédito rotativo, nos termos da jurisprudência desta Corte, não se pode impor às 

partes submeterem-se ao rito ordinário com esse mesmo objetivo.II. Recurso especial conhecido e provido, para 

determinar ao juízo singular a apreciação do mérito dos embargos opostos pela devedora.(RESP n.º: 200300061596, 

DJU 23/06/2003, p. 387, Relator(a) ALDIR PASSARINHO JUNIOR)Da concessão dos benefícios da assistência 

judiciária gratuita Em caráter excepcional os Tribunais têm admitido a concessão da assistência judiciária à pessoa 

jurídica, desde que sua atividade seja filantrópica ou sem fins lucrativos, ou ainda em hipóteses em que a pessoa jurídica 

comprove, através de prova bastante, a incapacidade econômica.A jurisprudência do STJ é no sentido de se exigir prova 

robusta da hipossuficiência da pessoa jurídica com fins lucrativos, para deferimento do pedido.No caso dos autos, 

embora a embargente tenha acostado aos autos balancete de verificação (fls. 293/296), demonstrando a ocorrência de 

prejuízo no valor de R$ 161.405,70 para o período de 01/07/2009 e 31/07/2009 e que a sociedade empresária estava em 

dificuldades financeiras, o fato é que, cuida-se de empresa de grande porte, cujo ativo alcança o montante de R$ 

2.930.669,64 (descontado o passivo restam R$ 2.448.0448,03), o que não a caracteriza como empresa hipussuficiente, 

ainda que esteja passando por uma crise financeira.Ademais, considerando que os embargos monitórios foram opostos 

em 29/01/2010, certo é que o balancete apresentado pode não retratar a realidade da sociedade empresária, uma vez que 

decorridos mais de 06 meses de sua elaboração.Desta forma, indefiro o pedido de assistência judiciária gratuita, uma 

vez que, a teor da Lei nº 1.060, de 05 de fevereiro de 1950 - a qual Estabelece normas para a concessão de assistência 

judiciária aos necessitados - a gratuidade da justiça, no caso de pessoa jurídica com fins lucrativos, é exclusivamente 

concedida se comprovado, nos autos, que a empresa requerente possui situação de miserabilidade, não possui condições 

econômicas de suportar as despesas processuais, sem prejuízo de sua manutenção. Outrossim, é dever do julgador 

avaliar a capacidade financeira e econômica da requerente de arcar com tais despesas.Cito, exemplificativamente, o 

recente julgado do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema em exame:PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO DA 

JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. ENTIDADE FILANTRÓPICA OU BENEFICENTE. 

COMPROVAÇÃO DE NECESSIDADE. PRECEDENTES. 1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a 

concessão do benefício da justiça gratuita às pessoas jurídicas, previsto na Lei 1.060/1950, exige comprovação de 

miserabilidade para arcar com os encargos do processo, mesmo nos casos de entidades filantrópicas ou beneficentes. 2. 

A justiça gratuita é um benefício associado à dignidade da pessoa humana, cuja extensão, por analogia, à pessoa jurídica 

exige do juiz rigor redobrado no controle das hipóteses concretas de cabimento, com o intuito de evitar o 

desvirtuamento do instituto. 3. Agravo Regimental não provido.(STJ - SEGUNDA TURMA - AGRESP 200800677361, 

AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1044288, DJE DATA:17/03/2009, RELATOR 

MIN. HERMAN BENJAMIN)Por sua vez, com relação ao embargante pessoa física, os rigores do Judiciário acima 

descritos devem ser abrandados. Todavia, considerando que não há nos autos declaração de hipossuficiência financeira, 

indefiro o pedido para concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita. Da exclusão do sócio e garantidor do 

polo passivoAduz a parte embargante ser a responsabilidade solidária do sócio é inquestionável. Todavia, assevera que 

o credor tem que responsabilizar primeiramente o principal devedor, ou seja, a pessoa jurídica e, só após constatada a 

sua impossibilidade de satisfazer o débito, é que deverá ser a apreciada a responsabilidade do sócio (pessoa 

física).Sustenta, outrossim, que o a aval prestado pelo requerido RAFAEL DE ALMEIDA DOY (garantidor) não tem a 

aptidão de validar a garantia, uma vez que ausente a outorga uxória. Inicialmente, imperioso ressaltar que o requerido 

RAFAEL DE ALMEIDA DOY integra o polo passivo da lide por ostentar a qualidade de garantidor no acordo 

celebrado entre as partes (fls. 09/14) e não por ter sido sócio da pessoa jurídica à época dos fatos.Nesse sentido, não há 

que se falar em responsabilidade solidária dos sócios da pessoa jurídica pelas dívidas contraídas pela empresa, uma vez 

que as personalidades jurídicas são distintas. Aquela existe nas excepcionais hipóteses de desconsideração de 

personalidade, as quais não se subsumem à situação retratada nos autos nesse momento e não foram objeto de 

requerimento por parte da CEF.Lado outro, entendo que não merece prosperar a alegação de ineficácia do aval prestado 

pelo embargante RAFAEL DE ALMEIDA DOY ao argumento de que ausente a autorização uxória.Nos termos do art. 

333 do Código de Processo Civil, o ônus da prova quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do 

direito do autor incumbe ao réu, ora embargante. Dessarte, o embargante não trouxe aos autos qualquer documento que 

pudesse comprovar a alegação de que é casado, não se desincumbindo, portanto, do ônus que lhe competia.Não 

obstante, ainda que tal documento fosse apresentado, a jurisprudência pátria tem relativizado a necessidade dessa 

outorga.Nessa esteira, colaciono o seguinte julgado:MONITÓRIA. CONTRATO DE LIMITE DE CRÉDITO PARA 

AS OPERAÇÕES DE DESCONTO. POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. OUTORGA UXÓRIA. 

LIMITAÇÃO DOS JUROS. CAPITALIZAÇÃO MENSAL. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. TR. 

DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. SUCUMBÊNCIA. 1. Tratando-se de contrato de limite de crédito para as 

operações de desconto, não há falar em impossibilidade jurídica do pedido, na medida em que o descontário é o 

responsável pela solvabilidade do devedor principal, respondendo pela impontualidade dos devedores constantes nos 

títulos apresentados à operação de desconto. 2. Tratando-se de aval, diante da autonomia típica desta espécie de 

garantia, não há que se falar em necessidade de outorga uxória, a qual constitui providência típica dos contratos de 
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fiança. Tendo o autor figurado como avalista do contrato em comento, assumiu a condição de devedor solidário, 

estando sujeito, em conseqüência, a todas as cláusulas e condições estipuladas, o que não pode ser desconsiderado para 

efeitos obrigacionais. 3. As limitações fixadas pelo Dec. nº 22.626/33, relativas à taxa de juros remuneratórios de 12% 

ao ano, não são aplicadas aos contratos firmados com instituições financeiras. 4. A capitalização mensal de juros é 

admitida somente em casos específicos, previstos em lei, v.g., cédulas de crédito rural, comercial e industrial, incidindo, 

portanto, a letra do art. 4º do Dec. nº 22.626/33, bem como a Súmula nº 121 do STF. 5. Nos termos da Súmula 295 do 

E. STJ: A taxa referencial (TR) é indexador válido para contratos posteriores à Lei n.º 8.177/91, desde que pactuada. 6. 

Tratando-se de contrato de limite para as operações de desconto, é permitida a incidência exclusiva da comissão de 

permanência no período de inadimplência, desde que excluída a multa contratual prevista na cláusula décima segunda 

do contrato. 7. A Segunda Seção do egrégio STJ, no julgamento do Recurso Especial n.º 1.061.530, que tramitou 

segundo as regras introduzidas ao CPC pela Lei dos Recursos repetitivos, consolidou entendimento no sentido de que o 

reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período da normalidade contratual (juros remuneratórios e 

capitalização) descarateriza a mora e, em conseqüência, devem ser afastados seus consectários legais. 8. Distribuição da 

sucumbência de forma recíproca, tendo em vista o julgamento pela parcial procedência da demanda. (TRF 4ª Região; 

AC 200972070006815; MARGA INGE BARTH TESSLER; D.E. 26/04/2010) Assim é que, pelo contrato de 

empréstimo juntado às fls. 09/14, o embargante foi qualificado como DEVEDOR SOLIDÁRIO (co-devedor), portanto, 

possui a mesma responsabilidade pelo adimplemento do contrato de financiamento como do devedor principal (pessoa 

jurídica).Assim, o sócio da empresa devedora, que assumiu a condição de avalista no contrato e se obrigou pessoal e 

solidariamente pelo pagamento do principal e dos acessórios relativos à avença, detém legitimidade para responder a 

ação decorrente da dívida.Nesse sentido dispõe a Súmula 26 do STJ: O avalista do título de crédito vinculado a contrato 

de mútuo também responde pelas obrigações pactuadas, quando no contrato figurar como devedor solidário.Como se 

sabe o aval é a garantia pessoal do pagamento de um título de crédito, sendo que o garantidor deve pagar a dívida, caso 

o devedor não o faça. Logo, vencido o título, pode o credor cobrar indistintamente do devedor ou do avalista, pois o 

aval caracteriza-se como garantia do título e não do avalizado.Como já dito, o prestador do aval pode ser acionado para 

pagar antes do avalizado, o que não ocorre na fiança, em que se estabelece, em princípio, o benefício de ordem. No 

aval, o avalista não pode alegar, perante terceiros de boa fé, exceções pessoais que teria contra o avalizado. Nestes 

termos, não se há de falar em ilegitimidade passiva, nem que responsabilidade pelo adimplemento do contrato de 

financiamento seria apenas do devedor principal, como pretende o embargante.Como instituto típico do direito 

cambiário, o aval é dotado de autonomia substancial, de sorte que a sua existência, validade e eficácia não estão 

jungidas à da obrigação avalizada.Assim, devem permanecer como réus, tanto o devedor principal (pessoa jurídica), 

quanto seu avalista (pessoas físicas).Assentadas tais premissas, passo ao exame do mérito.No caso dos autos, os réus 

firmaram em 28/05/2008, o Contrato de Limite de Crédito para Operações de Desconto, sendo-lhes disponibilizado o 

valor de R$ 150.000,00, sendo que o procedimento pactuado para liberação desse crédito seria o seguinte: a devedora 

apresentava borderôs de cheques pré-datados e/ou cheques eletrônicos pré-datados garantidos e/ou duplicatas, sendo 

que tais borderôs identificavam e totalizavam todos os títulos aceitos pela CEF para desconto; sobre o valor de cada 

operação eram cobrados tarifa de abertura de crédito e de serviços e juros remuneratórios calculados às taxas de 

descontos vigentes na data de entrega dos borderôs. Ainda, que a liquidação do empréstimo ocorria, para o caso das 

duplicatas, nas respectivas datas de vencimentos, por meio do pagamento pelos sacados, e os recursos eram utilizados 

para liquidação da operação. No caso dos cheques, a liquidação destes enseja a liquidação do empréstimo.São várias as 

datas das contratações, a saber: em 15/09/2008, de R$ 47.254,00 (contratos nº 04041293188, 04041293189, 

04041293190); com saldos devedores, a partir da data da inadimplência de R$ 23.776,65 (15/03/2009); em 01/10/2008, 

de R$ 13.640,00 (contratos nº 04041742577, 04041752578), com saldo devedor, a partir da data da inadimplência de 

R$ 16.365,06 (30/03/2009); em 07/10/2008, de R$ 13.424,00 (contratos nº 04041917306, 04041917307), com saldo 

devedor, a partir do inadimplemento de R$ 15.299,74 (05/04/2009); em 21/10/2008, de R$ 27.320,00 (contratos nº 

04042281691, 04042513866, 04042281692, 04042513867), com saldo devedor, a partir da data da inadimplência de R$ 

31.384,78 (21/03/2009); em 28/10/2008, de R$ 13.660,00 (contratos nº 04042281693, 04042281694), com saldo 

devedor, a partir da data da inadimplência de R$ 15.690,86 (31/03/2009); em 13/11/2008, de R$ 13.962,00 (contratos nº 

04043102548, 04043102549), com saldo devedor, a partir da data da inadimplência de R$ 15.890.96 (13/04/2009); em 

17/11/2008, de R$ 6.917,00 (contrato nº 7.261,40), com saldo devedor, a partir da data da inadimplência de R$ 7.813,49 

(18/04/2009); em 03/12/2008, de R$ 6.902,00 (contrato nº 04043825932), com saldo devedor, a partir da data da 

inadimplência de R$ 7.755,39 (04/05/2009); em 17/12/2008, de R$ 13.467,10 (contratos nº 04044143973, 

04044143972), com saldo devedor, a partir da data da inadimplência de R$ 15.016,49 (14/05/2009); em 22/12/2008, de 

R$ 6.532,00 (contratos nº 04044277260, 04044340531), com saldo devedor, a partir da data da inadimplência de R$ 

14.967,87(15/05/2009); em 23/12/2008, de R$ 13.467,10 (contrato nº 04044340532), com saldo devedor, a partir da 

data da inadimplência de R$ 7.276,79 (19/05/2009). A questão principal que se coloca é saber se pertinentes ou 

admissíveis os acréscimos e encargos aplicados pela CEF em razão da inadimplência do embargante, seu correntista, no 

contrato em questão, o Contrato de Limite de Crédito para Operações de Desconto.DO CÓDIGO DE DEFESA DO 

CONSUMIDOR:É cediço que, ao firmar tal contrato - que é de adesão, com certeza - o devedor não possui a exata 

noção de quão onerosa tornar-se-á sua dívida em caso de impontualidade. Inicialmente, ressalto que não resta dúvida 

sobre a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor (CDC) aos contratos firmados pelas instituições financeiras 

com seus clientes, tal o caso em apreço.Sobre o tema, consolidou sua jurisprudência o STJ, especialmente na Súmula nº 

297, cujo verbete transcrevo: O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras.Cito, também, a 

título de exemplo, o seguinte aresto daquela Corte:Contrato bancário. Revisão de termo de renegociação de operações 
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de crédito. Aplicação do CDC aos contratos bancários. Instituições bancárias. Prestação de Serviços. Precedentes desta 

Corte. Capitalização de juros. Impossibilidade de estipulação. Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ. Comissão de 

permanência. Ausência de interesse recursal.I - A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de ser aplicável o 

CDC aos contratos bancários, por serem expressamente definidas como prestadoras de serviço.II - É vedada a 

capitalização mensal dos juros, ainda que pactuada, salvo as expressas exceções legais. Incidência do art. 4º do Decreto 

n. 22.626/33 e da Súmula n. 121/STF. Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ.III - Por ter a decisão recorrida 

permitido a cobrança da comissão de permanência, conforme o contratado entre as partes, ausente o interesse recursal 

da parte que reitera tal pedido.IV - Agravo regimental desprovido.(AGRESP n.º 200301196415, DJU 22/03/2004, p. 

306 Relator(a) ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO)Note-se que, não obstante a aplicabilidade do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de novembro de 1990) às relações contratuais envolvendo instituições financeiras, 

deve-se verificar, no caso concreto, se a mesma se conduziu corretamente ou, pelo contrário, de maneira abusiva, 

provocando onerosidade excessiva do contrato ou, ainda, se descumpriu dolosamente qualquer de suas cláusulas.DA 

COMISSÃO DE PERMANÊNCIA E DA CORREÇÃO MONETÁRIA:In casu, consoante a documentação acostada na 

inicial, infere-se que foi aplicada a comissão de permanência sobre a obrigação vencida.A comissão de permanência, 

via de regra, é formada pela taxa da variação do CDI - Certificado de Depósito Interbancário, divulgada pelo Banco 

Central, acrescida da taxa de rentabilidade de até 10% ao mês.Sempre se discutiu, na doutrina e na jurisprudência, se 

seria ou não legítima a incidência da comissão de permanência, bem como, quanto a possível cumulatividade com 

outros encargos. Inclusive, por tal motivo, o E. STJ editou Súmulas sobre o tema, as quais transcrevo:Súmula 30: A 

Comissão de permanência e a correção monetária são inacumuláveis. (DJU 18/10/1991)Súmula 296: Os juros 

remuneratórios, não cumuláveis com a comissão de permanência, são devidos no período de inadimplência, à taxa 

média de mercado estipulada pelo Banco Central do Brasil, limitada ao percentual contratado. (DJU 

09/09/2004)Súmula 294: Não é potestativa a cláusula contratual que prevê a comissão de permanência, calculada pela 

taxa média de mercado apurada pelo Banco Central do Brasil, limitada à taxa do contrato. (DJU 09/09/2004)Em outras 

palavras, é admitida a cobrança da comissão de permanência, calculada pela taxa média dos juros de mercado apurada 

pelo Banco Central do Brasil, e tendo como limite máximo a taxa do contrato (Súmula 294/STJ), devida no período de 

inadimplência, desde que não cumulada com correção monetária (Súmula 30/STJ), nem com juros remuneratórios e 

moratórios. Ademais, a jurisprudência firmada pelo STJ não admite tal cumulação com multa contratualA cláusula 

DÉCIMA PRIMEIRA do contrato em litígio prevê, no caso de impontualidade, aplicação de comissão de permanência 

ao saldo devedor, definida a cada solicitação de empréstimo, por meio de borderô de desconto, calculada pela taxa 

mensal de: a) taxa de juros dos borderôs de desconto, acrescida de 20% desta, calculada proporcionalmente aos dias de 

atraso, durante os primeiros 60 (sessenta) dias de atraso; b) composta pelo índice utilizado para a atualização da 

poupança, acrescido da taxa de juros dos borderôs de desconto, incidente sobre o débito já atualizado na forma da alínea 

a, a partir de 61 dias de atraso (fl. 13).Logo, é permitida a incidência da comissão de permanência no período de 

inadimplência, desde que excluído o acréscimo de 20% nos primeiros 60 dias de atraso e o índice de atualização da 

poupança no período subsequente, bem como da multa contratual prevista na cláusula décima segunda do contrato. 

Nesse sentido, a jurisprudência pátria:MONITÓRIA. CONTRATO DE LIMITE DE CRÉDITO PARA AS 

OPERAÇÕES DE DESCONTO. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. SUCUMBÊNCIA. 1. Tratando-se de contrato de 

limite para as operações de desconto, é permitida a incidência exclusiva da comissão de permanência no período de 

inadimplência, desde que excluído o acréscimo de 20% nos primeiros 60 dias de atraso e o índice de atualização da 

poupança no período subsequente, bem como da multa contratual. 2. Distribuição da sucumbência de forma recíproca, 

tendo em vista o julgamento pela parcial procedência da demanda. (TRF 4ª Região; AC 200770020096935; MARGA 

INGE BARTH TESSLER; D.E. 18/01/2010)Assim é que, em caso de inadimplemento, quando vencido o prazo para 

pagamento da dívida, é admitida a cobrança de comissão de permanência, podendo esse encargo ser calculado à base da 

taxa média dos juros no mercado, desde que não exceda a taxa do contrato, convencionada pela partes, não se 

permitindo sua cumulação com juros remuneratórios ou moratórios, taxa de rentabilidade, correção monetária, multa 

contratual ou outro encargo, uma vez que já possui a dúplice finalidade de corrigir monetariamente o valor do débito e, 

ao mesmo tempo, remunerar a instituição financeira pelo período de mora contratual. (Cf. STJ, Súmulas 30, 294 e 296; 

AgRg no EDcl no RESP 604.470/RS, Terceira Turma, Ministro Castro Filho, DJ 10/09/2007; AgRg no EDcl no RESP 

886.908/RS, Terceira Turma, Ministra Nancy Andrighi, DJ 14/05/2007; TRF1, AC 2004.38.00.035758-1/MG, Sexta 

Turma, Juiz Federal convocado Moacir Ferreira Ramos, DJ 26/02/2007.)DA CAPITALIZAÇÃO DE JUROS:Dispõe o 

art. 4o do Decreto nº 22.626, de 7 de abril de 1933 (este julgado válido e vigorante pelo Pretório Excelso, no AI 

629836/RS, Min. Gilmar Mendes, j. 19/12/2006, DJU 28/02/2007, p. 58, no qual afirmada a revogação, pela 

Constituição de 1988, da Súmula nº 596, daquela Excelsa Corte, que dispunha em contrário):Art. 4º. É proibido contar 

juros dos juros: esta proibição não compreende a acumulação de juros vencidos aos saldos líquidos em conta-corrente 

de ano a ano.Explica-se: contar juros dos juros consiste em capitalizá-los mensalmente, ressalvando-se apenas a 

capitalização anual em saldo devedor de conta corrente.No que diz respeito à capitalização de juros, recorde-se, ainda, o 

teor da Súmula nº 121 do E. STF: É vedada a capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada.O 

Superior Tribunal de Justiça assume a seguinte posição sobre o tema, verbis: AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 

ESPECIAL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL A QUO. NÃO VINCULAÇÃO. CAPITALIZAÇÃO 

DE JUROS EM PERIODICIDADE MENSAL. DESCABIMENTO.1. Esta Corte não está adstrita ao juízo de 

prelibação exarado pelo Tribunal a quo, pois na instância especial deve-se verificar novamente, em caráter definitivo, os 

requisitos de admissibilidade recursal.2. No que se refere à capitalização dos juros, com periodicidade inferior à anual, 

somente é admitida em casos específicos, previstos em lei (cédulas de crédito rural, comercial e industrial), ut súmula 
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93/STJ, hipóteses diversas da dos autos, incidindo, portanto, a letra do art. 4º do Decreto nº 22.626/33 e a súmula 

121/STF. A propósito, os seguintes precedentes: Resp 408.348/RS, Resp 292.893/SE e Resp 286.554/RS.3. Mesmo 

diante da alegação do agravante de ausência de provas que comprovam a contratação e utilização do anatocismo, deve 

tal prática ser afastada, se acaso existente, conforme apuração em regular liquidação de sentença.4. Agravo regimental 

não provido.(AgRg no REsp 416336, 2002/0019552-0, Relator Min. FERNANDO GONÇALVES, Data do Julgamento 

28/09/2004, Data da Publicação/Fonte DJ 18/10/2004 p. 281) Vê-se, assim, a recente confirmação, por aquela E. Corte, 

do vigor da citada Súmula 121, do E. STF.Em linhas gerais, quanto aos contratos celebrados até 30 de março de 2000 

(data da entrada em vigor da MP 1.963-17/2000), têm-se que somente é admitida a capitalização de juros (anatocismo) 

nas hipóteses em que expressamente autorizada por lei específica, sendo vedada nos demais casos, mesmo quando 

pactuada, em razão da não revogação do art. 4o do Decreto 22.626/33 pela Lei 4.595/64. Por outro lado, com o advento 

da Medida Provisória nº 1.963-17, de 30/03/2000 (que, por primeiro, na série, abordou o tema, no art 5º), 

sucessivamente reeditada até a MP 2.170-36, de 23/08/2001, admite-se a capitalização mensal de juros, desde que 

pactuada. Cito, por pertinentes, os seguintes acórdãos:AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO REGIMENTAL. 

CONTRATO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. NÃO LIMITAÇÃO. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS 

JUROS. ADMISSIBILIDADE. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. COBRANÇA DE ENCARGO ILEGAL. NÃO 

OCORRÊNCIA. CADASTRO DE INADIMPLENTES. INSCRIÇÃO. POSSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA 

MANTIDA. IMPROVIMENTO.I - Os juros pactuados em taxa superior a 12% ao ano não são considerados abusivos, 

exceto quando comprovado que discrepantes em relação à taxa de mercado, após vencida a obrigação, hipótese não 

ocorrida nos autos.II - É admissível a capitalização mensal dos juros nos contratos celebrados a partir da publicação da 

Medida Provisória n. 1.963-17/2000, desde que pactuada.III - Quanto à mora do devedor, é assente na jurisprudência 

desta Corte que a sua descaracterização dá-se no caso de cobrança de encargos ilegais no período da normalidade, o que 

não se verifica no presente processo.IV - Em princípio, cumpridas as formalidades legais, é lícita a inscrição do nome 

do devedor inadimplente nos cadastros de proteção ao crédito.V - Os agravantes não trouxeram nenhum argumento 

capaz de modificar a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus própriosfundamentos. Agravo improvido. 

(grifei)(AgRg no Ag 831871 / RS, 2006/0243561-0, Relator Min. SIDNEI BENETI, Data do Julgamento 18/11/2008, 

Data da Publicação/Fonte DJe 01/12/2008)AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CAPITALIZAÇÃO 

MENSAL DE JUROS. MP 2.170/2000. JUROS REMUNERATÓRIOS. NÃO LIMITAÇÃO. MATÉRIA 

PACIFICADA.1. A decisão agravada está em conformidade com a orientação pacificada nesta Corte no sentido da não 

limitação dos juros remuneratórios com base na lei de usura e da possibilidade de juros capitalizados em periodicidade 

mensal nos molde previstos na MP 2.170/2000.2. Agravo regimental desprovido.(AgRg no REsp 1005059/RS, 

2007/0264190-2, Relator Min. FERNANDO GONÇALVES, Data do Julgamento 25/11/2008, Data da 

Publicação/Fonte DJe 09/12/2008) Portanto, a capitalização dos juros em periodicidade mensal é admitida para os 

contratos celebrados a partir de 31 de março de 2000, data da primitiva publicação do art. 5º da MP nº 1.963-17/2000, 

atualmente reeditada sob o nº 2.170-36/2000 (REsp 602.068/RS), desde que pactuada.Ou seja, no caso em exame, os 

juros podem ser capitalizados, pois havia previsão legal para tanto quando celebrado o contrato a que se referem estes 

autos, isto é, em 25/05/2008.DOS JUROS MORATÓRIOS:Quanto à cobrança dos juros de mora, a recente Súmula 379 

do STJ, assim dispõe: Nos contratos bancários não regidos por legislação específica, os juros moratórios poderão ser 

convencionados até o limite de 1% ao mês.Assim, o entendimento predominante do STJ firmou-se no sentido de que é 

lícita a cobrança de juros moratórios até o limite de 12% ao ano, desde que pactuados.No entanto, imperioso ressaltar 

que não há previsão no contrato para a incidência dos juros de mora no período da inadimplência e a CEF, ao apresentar 

planilha de cálculo, não os incluiu. PLANILHA DE CÁLCULOCitado, o embargante insurge-se contra a planilha 

apresentada pela CEF, porém, o faz de maneira extremamente genérica. O réu não se desincumbiu do ônus de 

apresentar a sua memória discriminada de cálculo. Ademais, instado a especificar as provas que pretendia produzir, 

deixou transcorrer in albis o prazo para tanto (fl. 320).As planilhas apresentadas pela CEF vieram instruídas com os 

respectivos extratos, borderôs e duplicatas, estando aptas, portanto, a embasar a presente ação 

monitória.CONSTITUIÇÃO EM MORAOs embargantes afirmam que não estão em mora, uma vez que não houve 

interpelação judicial por parte da CEF, nos termos do art. 397, parágrafo único, do Código Civil. Defendem, pois, a 

anulação das cláusulas 3ª, 2º e 3º, 5ª, caput, 9ª itens I, III e VIII e 10ª do contrato, que determinou a dispensa de 

notificação à embargante.Não assiste razão aos embargantes.Dispõe o caputo art. 397 do Código Civil que:Art. 397. O 

inadimplemento da obrigação, positiva e líquida, no seu termo, constitui de pleno direito em mora o devedor.A norma 

reproduzida cuida da mora ex re, vale dizer, encontra-se na própria coisa, independendo de notificação ou interpelação 

para constituir-se o devedor em mora. O só fato do inadimplemento constitui o devedor automaticamente em mora 

Destarte, caracteriza-se a mora a partir do momento em que deveria ter ocorrido o pagamento na forma contratada. Não 

se pode negar eficácia às cláusulas livremente pactuadas, sob pena de se beneficiar indevidamente o devedor 

inadimplente.Transcrevo o seguinte aresto a respeito do tema:CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. CARTÃO DE 

CRÉDITO. APLICAÇÃO DO CDC. LIMITAÇÃO DA TAXA DE JUROS. CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS. 

COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. MORA. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. . Aplica-se o Código de Defesa do 

Consumidor às instituições financeiras. Súmula 297 do STJ. - Descabe limitar juros remuneratórios em 12% a.a. O STF 

firmou entendimento no sentido de que a norma inscrita no 3.º do art. 192 da Constituição Federal, revogada pela EC n.º 

40/03, dependia de regulamentação. ADI n.º 4 e Súmula n. 648 do STF. - Nos contratos bancários de financiamento, é 

vedada a capitalização mensal de juros, ainda que expressamente convencionada. Permitida a capitalização anual. 

Súmula n.º 121 do STF. - A comissão de permanência incide a partir da impontualidade do devedor, sem cumulação 

multa contratual. - Os juros moratórios são devidos nos termos da lei civil, prevalecendo, quando expresso, o percentual 
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pactuado (art. 1.062, CCB/1916 e art. 406, CCB/2002). - A mora se caracteriza desde o momento em que deveria ter 

ocorrido o pagamento na forma contratada, independente de notificação ou interpelação. - A repetição dos valores 

pagos a maior é feita com a compensação no saldo ainda devido ou, se extinto o contrato, em ação de execução. - 

Sucumbência mantida. - Prequestionamento estabelecido pelas razões de decidir. - Apelação do autor parcialmente 

provida. Apelação da ré improvida. (TRF4, AC 2003.71.00.040821-3, Terceira Turma, Relator Jose Paulo Baltazar 

Junior, publicado em 05/04/2006)DOCUMENTO ORIGINALAlega a embargante que a autora instruiu a inicial 

somente com cópia reprográfica do contrato bancário sub judice. Entende que a instrução do feito com a cártula original 

é medida de rigor.Mais uma vez cuida-se de alegação genérica, que não encontra respaldo na realidade dos autos.O 

contrato foi acostado aos autos em sua forma original, devidamente assinado pelos contratantes.A CEF instruiu a 

exordial com todos os documentos necessários à propositura da presente ação.Concluindo, restou plenamente 

caracterizado o inadimplemento. Não há justa causa para cessação dos pagamentos ou afastamento dos encargos 

decorrentes da mora. As cláusulas contratuais não se mostram abusivas. A CEF, ao apresentar o cálculo do débito 

observou as disposições contratuais.Assim, a presente ação deverá ser julgada procedente, eis que pela análise dos 

cálculos apresentados pela CEF, não houve no caso concreto abusividade na cobrança, vez que foi aplicada a comissão 

de permanência ao saldo devedor, compondo-se de TR mais juros.DIANTE DO EXPOSTO e o que mais dos autos 

consta, REJEITO PARCIALMENTE os Embargos Monitórios (art. 1.102, 3º, CPC) e julgo PARCIALMENTE 

PROCEDENTE a Ação Monitória, constituindo, de pleno direito, o título executivo judicial, devendo o valor da dívida 

ser acrescido dos juros remuneratórios segundo o critério previsto no contrato até o seu vencimento e, após, a partir da 

mora, ser atualizada somente pela comissão de permanência, sem qualquer outro acréscimo, ou seja, inacumulável com 

correção monetária (Súmula 30/STJ), com os juros remuneratórios (Súmula 296/STJ), juros moratórios, TJLP, taxa de 

rentabilidade e nem com a multa contratual, até o efetivo pagamento.Condeno os réus ao pagamento das custas e 

honorários advocatícios, que fixo moderadamente em 10% (dez por cento) sobre valor atribuído à causa, nos termos do 

art. 20, 4º, do CPC.Publique-se.Registre-se.Intimem-se. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0001419-30.2004.403.6100 (2004.61.00.001419-4) - IVALCRYSIO ALVES DA CUNHA X ADILA DE JESUS 

SIQUEIRA DA CUNHA(SP171377 - DEVID BENEDITO BARBIERI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP126522 - EDITH MARIA DE OLIVEIRA) 

Vistos em sentença.Os autores, nos autos qualificados, ajuizaram a presente Ação de Revisão Contratual c/c Repetição 

de Indébito, pelo rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, objetivando autorização para o depósito das prestações 

vencidas e vincendas pelos valores que entendem corretos, que a ré se abstenha da prática de atos de execução 

destinados a receber os débitos do contrato, bem como não inscreva o nome dos autores no cadastro dos órgãos de 

proteção ao crédito, sob a alegação de que foram desrespeitadas as cláusulas relativas ao contrato de financiamento para 

aquisição da casa própria por eles firmado com a ré, Caixa Econômica Federal - CEF, por meio do Plano de 

Equivalência Salarial por Categoria Profissional - PES/CP, sendo o sistema de amortização pela Tabela PRICE e 

previsão de cobertura do saldo residual pelo Fundo de Compensação das Variações Salariais - FCVS.Alegam, em 

resumo, que firmou contrato de financiamento com a ré em 01 de dezembro de 1988, sendo que a CEF não vem 

reajustando as prestações na forma pactuada, vale dizer, pela variação salarial do mutuário titular e que deve ser 

afastada a aplicação da taxa referencial TR no reajuste do saldo devedor.Requerem, ao final, a procedência da ação, 

com a condenação da ré a rever o cálculo das prestações e do saldo devedor, aplicando-se exclusivamente o PES/CP e a 

restituir aos autores, em dobro, os valores que entendem terem pago a maior, em conformidade com o art. 42 do CDC.O 

feito foi instruído com documentos (fls. 19/102).O pedido de antecipação da tutela foi parcialmente deferido para 

autorizar o pagamento das parcelas, diretamente ao agente financeiro, no valor que entende devido, ficando a ré 

impedida de promover qualquer prática executória com relação aos valores assim quitados, bem como não inclua o 

nome da parte autora em bancos de dados de devedores e deferida concessão dos benefícios da Justiça Gratuita (fls. 

104/106).Regularmente citada, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF/EMGEA apresentou contestação às fls. 

115/178 argüindo, em preliminar, a sua ilegitimidade passiva e a legitimidade da EMGEA, o litisconsórcio passivo 

necessário com a UNIÃO FEDERAL e a ausência de requisitos para a concessão da tutela. No mérito, pugnou pela 

improcedência da ação.Apresentação de réplica pelos autores às fls. 182/187.O feito foi redistribuído a esta 25ª Vara 

Federal Cível, à fl. 198.Em saneador foram afastadas as preliminares alegadas pela ré e deferida a produção da prova 

pericial contábil (fls. 199/201).Foi realizada audiência de tentativa de conciliação, às fls. 291/292 e 303/304, a qual 

restou infrutífera, tendo em vista a ausência de interesse na composição.Laudo Pericial juntado às fls. 3616/349. 

Manifestação contrária da CEF às fls. 365/392.Esclarecimentos do perito às fls. 396/405. Manifestação favorável da 

parte autora à fl. 408 e contrária da ré às fls. 413/424.Vieram os autos conclusos para sentença.É o 

relatório.Fundamento e DECIDO.Afastadas as preliminares, passo à análise do mérito.DO PLANO DE 

EQUIVALÊNCIA SALARIAL POR CATEGORIA PROFISSIONAL (PES/CP):O contrato, firmado em 01 de 

dezembro de 1988, estabelece o Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional - PES/CP no reajuste dos 

encargos mensais, com previsão de cobertura do saldo residual pelo FCVS - Fundo de Compensação das Variações 

Salariais.Pois bem. O Banco Nacional da Habitação - BNH, bem como o Sistema Financeiro da Habitação - SFH foram 

criados pela Lei nº 4.380/64, tendo o BNH, originariamente, a natureza de autarquia federal, posteriormente 

transformado em empresa pública federal (Lei nº 5762/71).Em 1969, foi editada a Resolução nº 36 pelo Conselho de 

Administração do BNH, que criou o Plano de Equivalência Salarial (PES).Ainda, foi editado o Decreto-Lei nº 2.065/83, 

estabelecendo nova sistemática de reajuste das prestações dos financiamentos vinculados ao SFH, adotando-se a mesma 
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proporção do maior salário-mínimo com periodicidade semestral ou anual, ou a da UPC, a cada trimestre 

civil.Posteriormente, o Decreto-Lei nº 2.164, de 19 de setembro de 1984, criou o conhecido PLANO DE 

EQUIVALÊNCIA SALARIAL POR CATEGORIA PROFISSIONAL (PES/CP), nos seguintes termos:Art. 9º - Os 

contratos para aquisição de moradia própria, através do SFH, estabelecerão que, a partir do ano de 1985, o reajuste das 

prestações neles previsto corresponderá ao mesmo percentual e periodicidade do aumento de salário da categoria 

profissional a que pertencer o adquirente. - grifeiTal determinação vigorou de 01.01.85 até 14.03.90 (assim, em todos os 

contratos firmados com o PES/CP, desde 01.01.85 até 14.03.90, deve ser aplicado o vetor limitativo determinado pelo 

1º do art. 9º do Decreto Lei nº 2.164/84), quando sobreveio a Lei nº 8.004, de 14 de março de 1990, que revogou tais 

disposições, através de seu art. 22, determinando que o novo mutuário deveria assumir a responsabilidade pelo saldo 

devedor contábil da operação.Por sua vez, a Lei nº 8.100, de 5 de dezembro de 1990, estipulou novas formas de reajuste 

das prestações mensais em função da data-base para a respectiva revisão salarial, mediante a aplicação do percentual 

que resultar: I - da variação: até fevereiro de 1990, do Índice de Preços ao Consumidor - IPC, e, a partir de março de 

1990, o reajuste mensal das respectivas prestações, com base no percentual de variação do valor nominal do BTN; II - 

do acréscimo de percentual relativo ao ganho real de salário.Já a Lei nº 8.177, de 1º de março de 1991, instituindo o 

chamado Plano Collor II, determinou a mesma forma de correção para o saldo devedor e para as prestações.Por fim, foi 

editada a Lei nº 8.692, de 28 de julho de 1993, que criou o Plano de Comprometimento de Renda, conhecido como PES 

NOVO, limitando a 30% da renda bruta do mutuário o percentual destinado ao pagamento dos encargos mensais 

(prestações) relativos ao respectivo contrato, determinando que o reajuste das prestações e do saldo devedor fosse feito 

na mesma periodicidade e pelos mesmos índices utilizados para a atualização das contas vinculadas ao FGTS, quando a 

operação fosse lastreada com recursos desse Fundo, e dos depósitos de poupança, nos demais casos.No caso em 

questão, segundo se extrai, o contrato foi firmado sob a égide do Decreto-Lei nº 2.164/84, a qual dispõe que a partir do 

ano de 1985, o reajuste das prestações neles previsto corresponderá ao mesmo percentual e periodicidade do aumento 

de salário da categoria profissional a que pertencer o adquirente.Essas disposições não podem ser taxadas de ilegal nem 

criam obrigações contrárias à eqüidade porque decorre expressamente de lei, inclusive quanto à redação, a qual é quase 

cópia literal do disposto nos artigos 1º, 2º, da Lei 8.100, de 5.12.1990, e do artigo 18, 2º, da Lei 8.177, de 1º.03.1991, 

sendo que esta última lei passou a vigorar após a assinatura do contrato.Quanto ao ganho real de salário no percentual 

fixado pelo Conselho Monetário Nacional, a previsão de sua aplicação também decorre expressamente de lei (artigo 9.º, 

1.º, do Decreto-lei 2.164, de 19.9.1984, na redação da Lei 8.004, de 14.3.1990). Cabe ao Banco Central do Brasil editar 

as instruções necessárias à aplicação dessa lei (artigo 24 da Lei 8.004/90). Não há que se falar em cláusula contratual 

ilegal se sua redação decorre da estrita aplicação de normas de ordem pública.Verifica-se que a faculdade de a ré aplicar 

os índices de variação salarial do mutuário, quando conhecidos, nada tem de ilegal. Decorre expressamente de normas 

de ordem pública.O PES/CP, no regime posterior instituído pela Lei 8.004/90, foi mitigado, apenas para adoção da data-

base da categoria profissional exclusivamente para o fim de determinar o período de reajuste. A variação salarial 

ocorrida entre as datas-base não foi adotada como índice de reajuste das prestações. O índice de reajuste das prestações 

adotado foi a variação do IPC entre as datas-base, que era o índice de remuneração dos depósitos em caderneta de 

poupança, na época da assinatura do contrato.Cumpre chamar a atenção para o disposto no 7º do artigo 9.º do Decreto-

lei 2.164, de 19.9.1984, pelo artigo 22 da Lei 8.004, de 14.3.1990: Sempre que em virtude da aplicação do PES a 

prestação for reajustada em percentagem inferior ao da variação integral do IPC acrescida do índice relativo ao ganho 

real de salário, a diferença será incorporada em futuros reajustes de prestações até o limite de que trata o 5º. Essa norma 

deixa claro que, se o IPC fosse inferior à variação salarial, prevalecia o IPC, acrescido do índice relativo ao ganho real 

de salário.Vale dizer, o índice previsto em lei para reajuste nas prestações dos contratos firmados no âmbito do Sistema 

Financeiro da Habitação foi o de remuneração dos depósitos em caderneta de poupança (TR), no caso de não se 

comprovar o índice de variação salarial do ganho real do salário.As Leis 8.004/90, 8.100/90 e 8.177/91 autorizam 

expressamente a atualização dos índices que remuneram os depósitos em caderneta de poupança no reajustamento das 

prestações, se ao conhecimento da Caixa Econômica Federal não forem levados os índices da categoria profissional 

estabelecida no contrato.Portanto, caberia ao mutuário comparecer diretamente à agência da CEF na qual contratou o 

financiamento e apresentar os demonstrativos de salários, a fim de adequar o valor da prestação e dos encargos mensais 

à variação salarial, conforme prevê o contrato, com base nos artigos 1º, 3º, e 2º, da Lei 8.100/90.É fato público e notório 

que a CEF jamais se recusou a fazer essa revisão e a aplicar, em substituição à TR, os índices da categoria profissional, 

quando levados ao seu conhecimento pelo mutuário.No caso em questão, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 

não reajustou as prestações de acordo com o aumento dos vencimentos da categoria profissional cadastrada do mutuário 

titular, qual seja, a de EMPREGADO EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS, no entanto, não há prova nos autos 

de que o mutuário titular manteve a CEF informada sobre eventuais alterações de sua categoria profissional ou de seus 

índices.O Sr. Perito Judicial informa no seu Laudo pericial apresentado às fls. 316/349 que: Não houve a apresentação 

de cópia dos respectivos comprovantes, comprovantes estes, dispensáveis para perícia pois os aumentos a serem 

aplicados na prestações, são aqueles auferidos na categoria profissional do mutuário. Lembramos que nos respectivos 

comprovantes, poderá estar englobados outros argumentos que não devem ser considerados. A perícia desenvolveu todo 

o seu trabalho, com base na declaração de índices da categoria, o que satisfaz o plano, inclusive estipulado em 

legislação própria e continua conforme documentação anexa aos autos, o mutuário pertence categoria profissional dos 

trabalhadores em estabelecimentos bancários e, a partir de abril de 1984, obteve o benefício da aposentadoria por tempo 

de serviço (fl. 332).Esclarece, ainda, que: Existe a previsibilidade de revisão dos índices, sempre que a CEF, aplicar 

índices superiores ao auferido pelo mutuário em sua categoria, devendo o mutuário levar ao conhecimento da CEF, o 

respectivo aumento.. (fl. 331).Por fim, informa que: a perícia sempre em seus laudos, enfoca técnica de elaboração da 
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Tabela Price, onde caso fosse estornada as diferenças encontradas nas prestações, haveria uma compensação tanto a 

favor como contra ao Autor. A perícia entende que qualquer estorno distorcerá todos os resultados, acarretando 

influência no saldo devedor, devendo o mutuário compensar tais diferenças, portanto o cálculo apresentado pela CEF, 

independentemente da aplicação indevida de índices está correto. (fl. 333) Assim, no caso de não ter sido observado 

durante todo o contrato o índice aplicado à categoria profissional do(a) autor(a) ou não ter efetuou a alteração da 

respectiva categoria profissional, cabe o recálculo das prestações.DO REAJUSTE DAS PRESTAÇÕES PELA 

VARIAÇÃO SALARIAL DO MUTUÁRIO TITULAR:O STJ já firmou posicionamento, pelo qual nos contratos de 

mútuo do SFH, regidos pelo PES, o reajuste das prestações dar-se-á de acordo com a variação salarial. Precedentes: 

REsp nº 624.970/RS, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 18/04/2005; REsp nº 113.956/RS, Rel. Min. 

CASTRO MEIRA, DJ de 13/12/2004; e REsp nº 180.438/RS, Rel. Min. FRANCIULLI NETTO, DJ de 30/09/2002.Nos 

contratos vinculados ao PES, o reajustamento das prestações deve obedecer à variação salarial dos mutuários, via de 

regra, a fim de preservar a equação econômico-financeira do pactuado.A manutenção do PES assegura o equilíbrio 

entre o valor da prestação e a renda do mutuário, como forma de garantir o cumprimento do contrato de mútuo 

hipotecário.O contrato deve observância às regras do Plano de Equivalência Salarial - PES, mediante o qual as 

prestações e acessórios são reajustados em função da data base da categoria profissional do devedor, mediante aplicação 

da taxa de remuneração básica aplicável aos depósitos de poupança com aniversário no dia da assinatura do contrato, 

correspondente ao período a que se refere a negociação salarial da data base da categoria profissional do devedor, 

acrescido do percentual relativo ao ganho real do salário definido pelo CMN, ou por quem este determinar.Vejamos a 

jurisprudência nesse sentido:PROCESSO CIVIL. SFH. PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL-PES. 

CONTRATO DE FINANCIAMENTO. CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. ART. 899 DO CPC. 

COMPLEMENTAÇÃO DO DEPÓSITO NA LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA. POSSIBILIDADE. 

REAJUSTAMENTO PELA VARIAÇÃO SALARIAL.1. É possível, em ação de consignação em pagamento relativa a 

contrato de mútuo do SFH, discutir-se o valor das prestações e o critério de reajuste. Sendo o depósito insuficiente, 

pode haver a complementação na fase de liquidação da sentença.2. Nos contratos de mútuo do SFH, regidos pelo PES, o 

reajuste das prestações dar-se-á de acordo com a variação salarial.3. Recurso especial improvido.Origem: STJ - 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, Classe: RESP - RECURSO ESPECIAL - 113956, Processo: 199600733023 

UF: RS Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA, Data da decisão: 16/09/2004 Documento: STJ000584615, DJ 

DATA:13/12/2004 PÁGINA:272, RELATOR MIN. CASTRO MEIRA)PROCESSUAL CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. SFH. PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL POR CATEGORIA PROFISSIONAL. 

REAJUSTE DE PRESTAÇÕES DE ACORDO COM A VARIAÇÃO SALARIAL DO MUTUÁRIO. AUSÊNCIA DA 

COMPROVAÇÃO DOS REAJUSTES SALARIAIS DO DEVEDOR. ART. 333, I, DO CPC. RECURSO 

DESPROVIDO. Cuida-se de apelação cível alvejando sentença que, em sede de ação de conhecimento, pelo rito 

ordinário, tendo por objeto a revisão de cláusulas de contrato de mútuo, firmado no âmbito do Sistema Financeiro de 

Habitação, julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, ao fundamento de que os autores deixaram de 

comprovar o direito alegado, sobretudo quanto à apresentação de comprovantes de salários componentes da renda 

familiar. - Inicialmente, não há que se falar em nulidade da sentença proferida pelo Juízo a quo, uma vez que, embora 

tenha sido concisa, a decisão contém argumentos suficientes a demonstrar as razões que levaram o Magistrado a 

declarar extinto o processo sem resolução de mérito. - Conforme se depreende dos autos, em 01.11.1993, foi firmado, 

entre os autores e a empresa ré, contrato de mútuo com obrigações e quitação parcial, estabelecendo, em sua cláusula 

oitava (fls. 26) que os reajustes das prestações, bem como dos acessórios, devem ser feitos de acordo com o Plano de 

Equivalência Salarial por Categoria Profissional - PES/CP. - O aludido pacto prevê o respeito à relação inicialmente 

havida entre a prestação e a renda familiar dos mutuários. De acordo com a documentação acostada aos autos, em 

especial às fls. 22, o critério adotado para o reajuste das prestações tem como base a variação do salário da categoria 

profissional do devedor, que, no caso, é vendedor, e foi cadastrado, para fins do referido contrato, na categoria de 

autônomos e assemelhados. - Na hipótese, alegam os apelantes que a empresa ré vem reajustando as prestações de 

maneira desproporcional à variação de seu salário, conduzindo-os ao inadimplemento contratual. No particular, a 

planilha de evolução do financiamento, acostada às fls. 35/37, demonstra que os mutuários deixaram de cumprir o 

financiamento a partir da prestação 036, vencida em novembro de 1996. - Assim, para a verificação da manutenção do 

equilíbrio contratual, torna-se necessária a demonstração acerca da compatibilidade dos reajustes das prestações e dos 

critérios estabelecidos para tanto. É preciso, pois, averiguar se a variação das prestações do contrato acompanhou os 

reajustes salariais da categoria profissional a que pertence o devedor, de forma a manter o percentual da renda familiar 

comprometida com o financiamento habitacional. - In casu, tal comparação não se mostra possível, uma vez que não há 

nos autos nenhum documento capaz de demonstrar como se deram os reajustes salariais cuja variação deveria servir de 

base ao reajuste das prestações. Na verdade, o Douto Juízo a quo, quando do indeferimento da antecipação dos efeitos 

da tutela, às fls 67, determinou a intimação dos demandantes a fim de que juntassem aos autos documento hábil a 

demonstrar os reajustes aplicados nos seus salários. Entretanto, conforme atesta certidão de fls. 77, não houve 

cumprimento à aludida determinação. - Com efeito, de acordo com o artigo 333, I, do Código de Processo Civil, cabe ao 

autor o ônus da prova quanto ao fato constitutivo do seu direito. Entretanto, na hipótese, os autores deixaram de 

fornecer elementos capazes de demonstrar que a ré, para o reajuste das prestações, estaria aplicando critérios diversos 

daqueles estabelecidos contratualmente. Destarte, torna-se impossível aferir o alegado descumprimento do Plano de 

Equivalência Salarial por Categoria Profissional. - Por fim, no que tange à alegação do autor no sentido de que seu 

contrato deveria ser reajustado de acordo com os índices de variação do salário mínimo, ante a sua condição de 

trabalhador autônomo, compete acentuar que esta Egrégia Corte já se manifestou no sentido de que em se tratando de 
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mutuário equiparado a autônomo, só será cabível o reajuste das prestações pelo salário mínimo, nos contratos de 

financiamento pelo SFH, vinculado ao PES, firmados anteriormente ao advento da Lei 8.004/90, que alterou o art. 9º, 

4º, do Decreto-Lei 2.164/84, abolindo tal forma de atualização, o que não ocorreu in casu, tendo em vista que o contrato 

de mútuo foi celebrado em 01.11.1993 (cf. fls. 24). (TRF2, AC nº 1999.51.03.020195-5, Sétima Turma Especializada, 

Rel. Des. Federal Reis Friede). - Recurso desprovido.(Processo AC 9802165956 AC - APELAÇÃO CIVEL - 169476 

Relator(a) Desembargadora Federal VERA LUCIA LIMA Sigla do órgão TRF2 Órgão julgador QUINTA TURMA 

ESPECIALIZADA Fonte DJU - Data::18/06/2008 - Página::414)Assim, as prestações devem ser reajustadas pelos 

mesmos índices e periodicidade da variação salarial do mutuário titular (o qual consta do contrato), ou, quando não 

comprovada, pela taxa da variação da poupança.DO SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO PELA TABELA 

PRICE:Amortizar significa extinguir aos poucos, ou em prestações, uma obrigação, uma dívida. Os tomadores devem 

restituir não apenas o capital emprestado como também o custo do empréstimo (juro) no prazo ajustado. Os contratos de 

financiamento pelo SFH são de longo prazo (10, 15 20 anos) e, por isso, suscetíveis a fatores socioeconômicos.O valor 

da prestação é composto de duas parcelas: amortização (devolução do capital emprestado, no todo ou em parte) e juro 

(custo do empréstimo, remuneração paga pelo uso do dinheiro).A Tabela PRICE foi instituída pela Resolução nº 36 de 

18/11/69, do Conselho do Banco Central de Habitação. Nesse sistema, o financiamento é pago em prestações iguais, 

constituídas de duas parcelas: amortização e juro. Essas duas parcelas variam em sentido inverso. No início, a maior 

parcela é destinada ao pagamento de juro, a qual, numa economia estável, diminuiria no decorrer dos anos, enquanto a 

amortização cresceria.A mera aplicação da Tabela PRICE, por constituir-se sistema de cálculo de prestação por 

determinado tempo e taxa de juro, não gera anatocismo, ou seja, cobrança de juro sobre juro. A Tabela PRICE não se 

destina a calcular o juro do financiamento, o qual é apurado mensalmente, mediante aplicação da taxa nominal sobre o 

saldo devedor.Cito, a propósito, ementas de outros precedentes do E. STJ sobre o tema:PROCESSUAL CIVIL. 

ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO NÃO 

DEBATIDO NA INSTÂNCIA A QUO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. SISTEMA 

FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL SALDO DEVEDOR. SISTEMA DE 

PRÉVIO REAJUSTE E POSTERIOR AMORTIZAÇÃO. TABELA PRICE.1.(....)7. Legalidade da adoção do Sistema 

Francês de Amortização nos contratos de mútuo para aquisição de imóvel pelo SFH. Precedentes: REsp 600.497/RS, 3ª 

T., Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, DJ 21/02/2005; AgRg no Ag 523.632/MT, 3ª T., Rel. Min. Antônio de 

Pádua Ribeiro, DJ 29/11/2004; REsp 427.329/SC, 3ªT., Rel. Min. Nancy Andrigui, DJ 09/06/2003. (RESP 649417, 

Processo: 200400451110, DJ 27/06/2005, PÁGINA:240, Relator LUIZ FUX) Desta forma, o Sistema PRICE de 

amortização não necessariamente implica capitalização mensal de juros, somente quando se detectar a ocorrência da 

chamada amortização negativa.No caso presente, no entanto, ocorreu a chamada amortização negativa em diversas 

prestações, como por exemplo, na prestação de nº 02, onde o valor da prestação foi de 126,80 e os juros foram de 

138,89, sendo amortizado 12,09 negativo (fl. 371 dos autos), o que também ocorreu nas prestações 03 a 199, citando 

apenas como exemplos.Assim vem se manifestando o Egrégio STJ:PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 

RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. FCVS. SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO. 

TABELA PRICE. LANÇAMENTO DOS JUROS NÃO-PAGOS EM CONTA SEPARADA, COMO MEIO DE SE 

EVITAR A CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. APLICAÇÃO DA TR PARA A ATUALIZAÇÃO DO SALDO 

DEVEDOR. NÃO-EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. SÚMULA 207/STJ. CES. QUESTÃO DECIDIDA 

MEDIANTE ANÁLISE DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULA 5/STJ. 1. A utilização do Sistema Francês 

de Amortização (Tabela Price) pode ensejar a cobrança de juros sobre juros, como, por exemplo, na hipótese de 

amortização negativa do saldo devedor. 2. Tal situação é explicada pelo descompasso existente entre a correção 

monetária do saldo devedor, normalmente com base nos índices aplicáveis à caderneta de poupança, e a atualização das 

prestações mensais, nos moldes definidos no Plano de Equivalência Salarial - PES -, ou seja, de acordo com a variação 

salarial da categoria profissional do mutuário. Nessa sistemática, o valor da prestação, freqüentemente corrigido por 

índices inferiores aos utilizados para a atualização do saldo devedor, com o passar do tempo, tornava-se insuficiente 

para amortizar a dívida, já que nem sequer cobria a parcela referente aos juros. Em conseqüência, o residual de juros 

não-pagos era incorporado ao saldo devedor e, sobre ele, incidia nova parcela de juros na prestação subseqüente, em 

flagrante anatocismo. A essa situação deu-se o nome de amortização negativa. 3. Diante desse contexto, os Tribunais 

pátrios passaram a determinar que o quantum devido a título de juros não-pagos fosse lançado em uma conta separada, 

sujeita somente à correção monetária, tal como ocorreu na hipótese dos autos. 4. Tal providência é absolutamente 

legítima, tendo em vista que a cobrança de juros sobre juros é vedada nos contratos de financiamento regulados pelo 

Sistema Financeiro de Habitação, ainda que livremente pactuada entre as partes contratantes, segundo o disposto na 

Súmula 121/STF, assim redigida: É vedada a capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada.(...)(STJ - 

PRIMEIRA TURMA - RESP 200802040592, RESP - RECURSO ESPECIAL - 1090398, DJE DATA:11/02/2009, 

RELATORA MIN. DENISE ARRUDA)Desta forma, é inconcebível que, ao adimplir a obrigação, ao invés do saldo 

devedor diminuir, ele aumente em face da amortização negativa, razão pela qual, nesta parte, o pedido dos autores deve 

ser julgado procedente, nesta parte, para o fim de excluir a incidência de juros sobre juros, somente nas prestações onde 

se comprovar referida amortização.DO REAJUSTE DO SALDO DEVEDOR PELA TAXA REFERENCIAL - TR:O 

contrato objeto desta lide foi assinado em 01 de dezembro de 1988, antes da vigência da Lei 8.177, de 1º de março de 

1991, cujo 2º do artigo 18 dispõe que: Os contratos celebrados a partir da vigência da Medida Provisória que deu 

origem a esta lei, pelas entidades mencionadas neste artigo, com recursos de depósitos de poupança, terão cláusula de 

atualização pela remuneração básica aplicável aos depósitos de poupança, com data de aniversário no dia de assinatura 

dos respectivos contratos.A Medida Provisória nº 294, de 31 de janeiro de 1991 foi convertida na Lei 8.177, de 1º de 
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março de 1991, que passou a prever expressamente a utilização do índice da Taxa Referencial (TR) para atualização dos 

saldos devedores dos financiamentos.No entanto, a TR não pode se aplicada ao contrato sub judice, pois este foi 

firmado em data anterior à vigência tanto da Medida Provisória nº 294/2001, como da Lei nº 8.177/91.Saliento que, 

considero legal e constitucional a Taxa Referencial - TR para os contratos firmados posteriormente à medida provisória 

citada, e consequentemente, posterior à Lei 8.177/91, pois é a taxa que atualmente remunera os depósitos em caderneta 

de poupança e as contas vinculadas ao FGTS.O Supremo Tribunal Federal não declarou a impossibilidade de a TR ser 

utilizada como índice de correção monetária que, posteriormente, sua Segunda Turma, ao julgar o Recurso 

Extraordinário nº 175.678, em 29.11.1994 (DJ de 04.08.1995, p. 22.549), relatado pelo eminente Ministro Carlos 

Velloso, afirmou claramente, por unanimidade, o seguinte:EMENTA: CONSTITUCIONAL. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DA TR COMO ÍNDICE DE INDEXAÇÃO.I - O Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento das ADIns 493, Relator o Sr. Ministro Moreira Alves, 768, Relator o Sr. Ministro Marco Aurélio e 959-DF, 

Relator o Sr. Ministro Sydney Sanches, não excluiu do universo jurídico a Taxa Referencial, TR, vale dizer, não decidiu 

no sentido de que a TR não pode ser utilizada como índice de indexação. O que o Supremo Tribunal decidiu, nas 

referidas ADIns, é que a TR não pode ser imposta como índice de indexação em substituição a índices estipulados em 

contratos firmados anteriormente à Lei 8.177, de 01.03.91. Essa imposição violaria os princípios constitucionais do ato 

jurídico perfeito e do direito adquirido. C.F., art. 5., XXXVI.II. - No caso, não há falar em contrato em que ficara 

ajustado um certo índice de indexação e que estivesse esse índice sendo substituído pela TR. É dizer, no caso, não há 

nenhum contrato a impedir a aplicação da TR.III. - R.E. não conhecido(grifou-se).EMBARGOS DO DEVEDOR. SFH. 

FINANCIAMENTO. SALDO DEVEDOR. AMORTIZAÇÃO NEGATIVA. SALDO DEVEDOR PARALELO. (....) - 

Inviável o uso da TR como indexador de correção monetária dos saldos devedores dos contratos do SFH celebrados 

antes da Lei n. 8.177/91, nos termos da ADIn 493/DF, do STF, devendo o indexador ser substituído pelo INPC, que 

melhor reflete a variação do poder aquisitivo da moeda nacional. Precedentes deste Tribunal. (Acordão Origem: 

TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO - Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 547644 - Processo: 200070100000917 UF: 

PR Órgão Julgador: QUARTA TURMA - Data da decisão: 01/12/2003 Documento: TRF400093181 Fonte DJU 

DATA:14/01/2004 PÁGINA: 336 - Relator(a) JUIZ EDGARD A LIPPMANN JUNIOR) - grifeiDesta forma, considero 

que a Taxa Referencial - TR não pode ser imposta como índice de indexação em substituição aos índices estipulados no 

presente contratos de financiamento, por ter sido este firmado anteriormente à Lei 8.177, de 01.03.91. Assim, substituo 

a incidência da TR pelo INPC, que melhor reflete a variação da moeda nacional na época da assinatura do contrato.DA 

SISTEMÁTICA DE AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR:No sistema de amortização da Tabela PRICE, 

estudando detidamente o assunto, acabei por concluir que não existe qualquer ilegalidade na conduta da ré, de primeiro 

corrigir, atualizando o saldo devedor, para depois deduzir, a dita amortização.O art. 6º, c, da Lei nº 4.380/64 não inverte 

a sistemática de amortização. Apenas define a obrigatoriedade de que fosse utilizado, no âmbito do SFH (art. 10), um 

sistema de prestações constantes. Isto é, as prestações devem ser calculadas de modo a serem iguais entre si. Ademais, 

entendeu o E. STJ que o art. 6º, letra c, da Lei 4.380/64, que determinava o reajuste do saldo devedor somente após a 

amortização das parcelas pagas, foi revogado diante de sua incompatibilidade com a nova regra ditada pelo art. 1º do 

Decreto-Lei nº. 19/66, o qual instituiu novo sistema de reajustamento dos contratos de financiamento e atribuiu 

competência ao BNH para editar instruções sobre a correção monetária dos valores, bem como não haver ilegalidade na 

adoção da Tabela PRICE, quanto a esse aspecto. Ainda, ressalta o Relator Carlos Alberto Menezes, no RESP 597299, 

publicado em 09/05/2005, ...Precedente da Corte consagra que o sistema de prévio reajuste e posterior amortização do 

saldo devedor não fere comutatividade das obrigações pactuadas no ajuste, uma vez que, de um lado, deve o capital 

emprestado ser remunerado pelo exato prazo em que ficou à disposição do mutuário, e, de outro, restou convencionado 

no contrato que a primeira parcela será paga apenas no mês seguinte ao do empréstimo do capital (REsp nº 467.440/SC, 

Relatora a Ministra Nancy Andrighi, DJ de 17/5/04).... DA AMORTIZAÇÃO NO SALDO DEVEDOR DAS 

QUANTIAS PAGAS A MAIOR (PAGAMENTO EM DOBRO - CDC):Quanto à questão, se é possível a amortização 

no saldo devedor de todas as quantias que alegam haver pago a maior, no próprio mês, em dobro, consoante o art. 42, da 

Lei nº 8.078/90, entendo não comportar acolhida a tese dos autores. No caso em exame, em que pese o entendimento do 

E. STJ, no sentido da aplicação do Código de Defesa do Consumidor aos contratos de financiamento habitacional, 

considerando que há relação de consumo entre o agente financeiro do SFH e o mutuário (Precedente: RESP 615553 / 

BA, 1ª T., Min. Luiz Fux, DJ de 28.02.2005), não há de se falar em devolução de quantias pagas a maior, em dobro, 

pois se houve desequilíbrio na relação contratual, agiu a CEF, no seu entender, no estrito cumprimento do contrato 

avençado, não se caracterizando má-fé ou dolo, a ensejar a aplicação do específico artigo em exame. Ainda, há de se 

admitir, na hipótese de compensação de valores cobrados indevidamente, a aplicação do art. 23 da Lei nº 8.004/90 - 

específica para os contratos do SFH - e, não, a regra do art. 42 da Lei nº 8.078/90.Sobre o assunto, segue a seguinte 

ementa:PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. CONTRATO DE MÚTUO 

HIPOTECÁRIO. CRITÉRIO DE REAJUSTES DAS PRESTAÇÕES. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.1. 

O art. 42 do Código de Defesa do Consumidor prevê a devolução em dobro dos valores cobrados e pagos em excesso, 

desde que não se trate de engano justificável.2. Aplicável a repetição de indébito em dobro, prevista no referido artigo, 

tão-somente nas hipóteses em que há prova de que o credor agiu de má-fé nos contratos firmados no âmbito do SFH, o 

que não ocorreu no presente caso.3. Não comprovou a apelante que a mutuante agiu com dolo ou abuso de direito a 

justificar a aplicação do disposto no parágrafo único do art. 42 do CDC; ademais, eventual cobrança indevida, ainda que 

comprovada nos autos, seria decorrente de errônea interpretação de cláusula contratual.4. Recurso improvido.(TRF da 

2ª Região, AC 66840, Processo: 9402153896, DJU 15/04/2005, PÁGINA: 448, Relatora JUIZA LILIANE RORIZ/no 

afast. Relator) DA EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL:Não há ilegalidade do procedimento de execução extrajudicial, 
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dado que não há irregularidade no pacto em análise.Ademais, como já pontificou o STF, o rito do Decreto-lei 70/66 não 

é, em si considerado, inconstitucional: EMENTA: EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. 

CONSTITUCIONALIDADE. Compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de 

prever uma fase de controle judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente 

fiduciário, não impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos 

meios processuais adequados. Recurso conhecido e provido. (STF, RE 223075-1/DF, rel. Min. Ilmar Galvão, DJU de 

06/11/98, p. 22, decisão unânime).Da mesma forma, conforme afirmado pelo Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do Recurso Especial 357034, autos 200101318545-GO, 4.ª Turma, 7.11.2002, relator Ministro Aldir 

Passarinho Júnior, A inscrição dos devedores no cadastro de proteção ao crédito constitui direito do credor, assegurado 

pelo art. 43 e seguintes do Código de Defesa do Consumidor.Em decisão recente do Ministro Paulo Furtado 

(Desembargador Convocado do TJ/BA) no Recurso Especial nº 579.017 - SP (2003/0142480-9) permitindo à inscrição 

do nome do mutuário devedor nos órgãos de proteção ao crédito, conforme relatado abaixo: O recorrente alega violação 

dos arts. 273 do Código de Processo Civil; 42 e 43 do Código de Defesa do Consumidor e dissídio jurisprudencial. Em 

síntese, sustenta que estando a matéria sob análise do Poder Judiciário, a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de 

obstar a inclusão do nome do inadimplente nos órgãos de proteção ao crédito.DECIDO:A pretensão recursal não merece 

prosperar. Vigora neste Tribunal o entendimento de que, nas ações de revisão de cláusulas contratuais, somente é 

possível a concessão de antecipação de tutela ou medida cautelar para impedir a inscrição do nome do devedor em 

cadastro de inadimplentes (Serasa ou Cadin) quando o devedor, demonstrando que a contestação do débito se funda em 

bom direito, deposita o valor correspondente à parte reconhecida do débito ou preste caução idônea, ao prudente arbítrio 

do magistrado.Ademais, a verificação dos requisitos autorizadores da concessão de antecipação de tutela esbarra no 

verbete da Súmula 7 do STJ, por não ser permitido a esta Corte analisar matéria probatória.(Processo REsp 579017 

Relator(a) Ministro PAULO FURTADO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/BA) Data da Publicação 

08/02/2010)Não há por que impedir a execução extrajudicial nem a inscrição do nome dos autores em cadastros 

restritivos de créditos na hipótese de inadimplemento. No entanto, no caso em questão, como há cobrança de índices 

que foram afastados por esta sentença, fica mantida a tutela antecipada até que seja feita a liquidação deste julgado, a 

fim de se verificar o real valor do saldo devedor a ser eventualmente apurado e quitado pelas partes autoras.DA 

COBERTURA DO SALDO RESIDUAL PELO FCVS:Consta da petição inicial e do contrato firmado entre as partes, 

que os autores, ao obterem o financiamento imobiliário, regido pelas normas do SFH, contrataram a cobertura de 

eventual saldo residual pelo FCVS, o qual é gerido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.Assim, resta claro que os 

autores têm, pelas razões adiante expostas, direito à quitação pelo FCVS do resíduo do contrato de financiamento 

imobiliário de que trata este feito, pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.Desta forma, tendo em vista que há prova 

nos autos de que os mutuários contribuíram para o FCVS (pagaram as devidas prestações), o referido Fundo de 

Compensação de Variações Salariais deverá ser utilizado para quitar o saldo devedor remanescente, reputando-se 

quitado o saldo residual, após o pagamento de todas as prestações previstas no contrato, salientando-se que o FCVS não 

cobre eventual atraso de prestação ou diferença de prestação.Assim, fica declarado o direito dos autores à quitação pelo 

Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS do saldo residual do contrato firmado, pela CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL.DO COEFICIENTE DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL:Por fim, esclarece-se que embora 

tratado na Perícia Judicial, não será objeto de julgamento nesta sentença a exclusão ou não das prestações do 

Coeficiente de Equiparação Salarial - CES, uma vez que essa questão não foi exposta na causa de pedir e no pedido 

constantes da petição inicial.Desse modo, para não incorrer em julgamento extra petita (diverso do pedido) e em 

violação aos artigos 128 e 460, caput, do Código de Processo Civil, somente foram julgadas nesta sentença as questões, 

conforme causa de pedir e pedidos constantes da petição inicial.CONCLUSÃO:A parte autora tem razão, como visto, 

no que tange à impossibilidade de incorporação mensal, ao saldo devedor, dos juros mensais não liquidados, por serem 

superiores ao valor da prestação, gerando a denominada amortização negativa.A solução dessa ilegalidade é a revisão 

do valor do saldo devedor, a fim de que seja calculado com a incorporação anual dos juros não liquidados 

mensalmente.Até que sejam reincorporados ao saldo devedor, de forma anual, os juros mensais não liquidados devem 

ser atualizados pelo mesmo índice de correção do saldo devedor.Ainda, nos termos acima, deverá ser afastada a 

incidência da Taxa Referencial - TR na correção do saldo devedor, anteriormente à Lei 8.177, de 01.03.91, devendo ser 

substituída pelo INPC da data da assinatura do contrato até a promulgação da Lei 8.177/91.Da mesma forma, o valor do 

prestação mensal do financiamento deverá ser recalculado de acordo com os índices da variação salarial das categorias 

profissionais do mutuário titular, ou, no caso de não informação dessa variação, de acordo com o reajuste da 

poupança.Por fim, fica reconhecido o direito dos mutuários autores à quitação pelo Fundo de Compensação de 

Variações Salariais - FCVS do eventual saldo residual do contrato, pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.DIANTE 

DO EXPOSTO e tudo o mais que dos autos consta, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para 

condenar a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL: a) na obrigação de fazer consistente em corrigir e receber as prestações 

habitacionais calculadas pelos índices da variação salarial da categoria profissional do mutuário titular; b) na obrigação 

de fazer consistente em elaborar um novo saldo devedor, atentando-se para a sistemática já apresentada na 

fundamentação, na qual deverá a instituição financeira separar em conta apartada as amortizações negativas, quando 

constatadas, acumulando-as e corrigindo-as com os mesmos índices de atualização do saldo devedor, e somá-las ao 

montante anual do saldo devedor, no mês de aniversário do contrato (mês da assinatura do contrato); c) na obrigação de 

afastar a incidência da Taxa Referencial - TR na correção do saldo devedor, anteriormente à Lei 8.177, de 01.03.91, 

devendo ser aplicado o índice de reajuste do INPC; d) a declarar quitado pelo Fundo de Compensação de Variações 

Salariais - FCVS, eventual saldo residual do contrato de financiamento descrito na inicial, após o pagamento de todas as 
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prestações previstas no contrato.Em conseqüência, julgo extinto o feito com resolução do mérito, nos termos do art. 

269, I, do Código de Processo Civil.Tendo em vista que os autores decaíram de parte mínima do pedido, condeno a ré a 

arcar com o pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios da parte adversa, que estipulo, em R$ 

1.000,00 (um mil reais), para cada uma, na forma do art. 21, único, do Código de Processo Civil.Após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se.Registre-se.Intimem-se. 

 

0022486-17.2005.403.6100 (2005.61.00.022486-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO: 

SEGREDO DE JUSTIÇA)SEGREDO DE JUSTICA(SP203051 - PATRICK LUIZ AMBROSIO) X SEGREDO DE 

JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP087469 - RUI 

GUIMARAES VIANNA) 

Vistos, etc.Tendo em vista a satisfação do crédito, bem como o desinteresse da União Federal na cobrança, julgo extinta 

a execução, nos termos do disposto no artigo 794, I e III, do Código de Processo Civil.Sem honorários.Custas ex 

lege.Transitada em julgado, arquivem-se os autos.P.R.I. 

 

0024831-53.2005.403.6100 (2005.61.00.024831-8) - MARCELO LOPES SASSO(SP179948 - ELIETE TAVELLI 

ALVES E SP227663 - JULIANA SASSO ALVES) X UNIAO FEDERAL 

Vistos etc. Trata-se de ação, de rito ordinário, com pedido de antecipação de efeitos da tutela, por meio da qual o autor 

objetiva a sua reintegração às fileiras do Exército na patente para a qual se inabilitou (2º Tenente), com os vencimentos 

e benefícios a ela inerentes, ou a sua reforma, com a percepção de todos os privilégios inerentes à patente para a qual se 

inabilitou. Subsidiariamente ao pedido de reintegração ou reforma, pleiteia a condenação da ré ao pagamento de pensão 

vitalícia, correspondente ao soldo atribuído à patente para a qual se inabilitou. Requer, ainda, a condenação da ré ao 

pagamento de indenização por danos materiais e lucros cessantes, correspondente aos soldos do período compreendido 

entre novembro/2003 (mês do desligamento) até a data de sua reintegração. Pleiteia a condenação da ré ao pagamento 

das despesas médicas, hospitalares e outras que se façam necessárias ao completo tratamento do autor.Por fim, requer a 

condenação da União Federal ao pagamento de indenização por danos morais. Narra o autor, em suma, haver sido 

incorporado, em 17/02/2003, às fileiras do Exército Brasileiro como aluno do Centro de Preparação de Oficiais da 

Reserva - CPOR/SP e que na data de 16/08/2003, durante uma aula de equitação promovida pelo CPOR/SP, fraturou o 

osso de seu pé esquerdo em decorrência de uma queda do cavalo, que repentinamente disparou e ao chegar próximo ao 

asfalto, em um movimento brusco, fez com que o autor caísse. Afirma haver sido excluído e desligado dos quadros do 

Exército em 31/10/2003, bem como dispensado por excesso de contingente em 23/11/2004. Sustenta ser desprovida de 

fundamentação jurídica a decisão administrativa que o excluiu definitivamente das fileiras do Exército, baseada na 

alegação de que a equitação é considerada atividade extracurricular pelo CPOR/SP, haja vista não estar prevista no 

Quadro de Trabalho Semanal (QTS). Aduz que as aulas de equitação são programadas em dias comuns de atividade do 

CPOR/SP, cuja falta injustificada é punida com prisão, ante à caracterização de transgressão. Além do mais, as aulas 

são ministradas pelos mesmos oficiais, instrutores e monitores responsáveis pelas aulas previstas no quadro QTS. Com 

a inicial vieram documentos (fls. 22/44).A apreciação do pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi postergada para 

após a vinda da contestação. Citada, a União Federal apresentou contestação (fls. 58/161). Sustenta, preliminarmente, 

ausência de interesse processual, tendo em vista que está sendo assegurado atendimento médico-hospitalar ao autor. 

Alega, ainda, ilegitimidade passiva, uma vez que o autor assinou um termo que desobriga o Exército Brasileiro de 

qualquer responsabilidade por dano advindo da prática de equitação. No mérito, sustenta que todos os Quartéis de 

Cavalaria do Exército são de carros de combate blindados e que, além de não possuírem eqüinos, não ministram aulas 

de equitação, cuja disciplina não integra a grade curricular. Informa que por uma questão de tradição apóia os alunos 

que desejam praticar esse esporte, de forma voluntária e mediante assinatura do respectivo termo de responsabilidade. 

Sustenta, ainda, que a omissão quanto à existência desse termo configura má-fé por parte do autor. Defende a legalidade 

da exclusão e do desligamento do autor, tendo em vista que o trancamento da matrícula do aluno no CPOR/SP, tal como 

a desincorporação do soldado, por problema de saúde sem relação de causa e efeito com o serviço militar, está 

plenamente alicerçada no art. 40, 6 do Regulamento n 57.654/66.O pedido de antecipação dos efeitos de tutela foi 

apreciado e indeferido às fls. 162/167. Houve réplica (fls. 174/212). Instadas as partes a especificarem provas, o autor 

requereu a produção de prova oral, pericial e documental (fls. 239/251). A União Federal, por sua vez, nada requereu 

(fl. 259). Em despacho saneador (fl. 260), foi afastada a preliminar de ilegitimidade passiva, indeferida a prova oral e 

determinada a realização de prova pericial. Dessa decisão, o autor interpôs agravo retido (fls. 261/268), cuja 

contraminuta foi ofertada às fls. 271/274.Laudo pericial apresentado às fls. 315/320, acerca do qual as partes se 

manifestaram (fls. 323/325 e 329/330). Indeferido o pedido do autor de produção de prova pericial médica na 

especialidade psiquiatria (fl. 328). Dessa decisão, o autor apresentou agravo retido (fls. 331/333), cuja contraminuta foi 

apresentada às fls. 336/339. Vieram os autos conclusos. É o relatório.Fundamento e decido.A preliminar de 

ilegitimidade passiva já foi apreciada e rechaçada quando do despacho saneador. Quanto à alegação de ausência de 

interesse processual, tenho que a matéria se confunde com o mérito e com ele será analisado. O pedido é parcialmente 

procedente. Cuida-se de ação ajuizada por ex-militar temporário visando a sua reintegração ao Exército ou a sua 

reforma, em razão de acidente consistente em queda de cavalo sofrida no ambiente do quartel, no exercício de atividade 

de equitação, durante o curso no CPOR/SP. Em virtude da queda, o autor fraturou o osso de seu pé esquerdo. Informa 

que, em 31/10/2003, foi excluído do serviço ativo e, em 23/11/2004, incluído no excesso de contingente. Pleiteia, pois, 

a desconstituição do ato administrativo de Licenciamento Militar, porque ele teria sido praticado em desconformidade 

com a legislação de regência.O autor tem razão, em parte. Em primeiro lugar, importante observar que, em se tratando 
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de militar temporário, como aqui ocorre, a Administração tem o direito de, dentro de um juízo de conveniência e 

oportunidade, vencido o prazo inicial ou o de prorrogação, proceder ao desligamento do militar das fileiras do Exército. 

Contudo, o exercício desse poder discricionário está adstrito à observância de determinados limites. Um desses limites é 

a HIGIDEZ FÍSICA do militar a ser desligado, que deve ser submetido a um exame médico que o declare apto para o 

licenciamento. Com efeito. A Lei n 4.373/64, Lei do Serviço Militar, estabelece que o serviço militar inicial dos 

incorporados terá duração por tempo determinado (art. 6.º), podendo esse período ser dilatado, também por tempo 

determinado, a critério da respectiva Força, caso em que o militar incorporado é considerado engajado.Estabelece o art. 

33 da Lei do Serviço Militar:Art 33. Aos incorporados que concluírem o tempo de serviço a que estiverem obrigados 

poderá, desde que o requeiram, ser concedida prorrogação dêsse tempo, uma ou mais vêzes, como engajados ou 

reengajados, segundo as conveniências da Fôrça Armada interessada. A incorporação é precedida de aprovação do 

candidato - convocado ou voluntário - à prestação do serviço militar no exame de saúde. Também o ato de 

licenciamento deve ser precedido de exame médico. Vale dizer, antes de ser licenciado, o militar deve ser submetido a 

exame de saúde. Somente se for considerado apto para esse fim é que o militar pode ser licenciado.É o que dispõe o 

artigo 430, 1, 2 e 3º, do Regulamento Interno e dos Serviços Gerais do Exército, verbis:Art. 430. O militar não 

estabilizado que, ao término do tempo de serviço militar a que se obrigou ou na data do licenciamento da última turma 

de sua classe, for considerado incapaz temporariamente para o serviço do Exército, em inspeção de saúde, passará à 

situação de adido à sua unidade, para fins de alimentação, alterações e vencimentos, até que seja emitido um parecer 

definitivo, quando será licenciado, desincorporado ou reformado, conforme o caso. 1 Caso o militar se encontre baixado 

em enfermaria ou hospital na data prevista de licenciamento, será submetido à inspeção de saúde no prazo máximo de 

oito dias a contar dessa data e, se julgado incapaz temporariamente para o serviço do Exército, passará também à 

situação de adido nas mesmas condições e com as finalidades previstas no caput deste artigo. 2 Emitido o parecer 

definitivo, o licenciamento ou a desincorporação ocorrerá até oito dias a contar da data da inspeção de saúde ou, no caso 

de baixado a hospital, a partir da efetivação da alta.3 Se, por parecer definitivo, for julgado apto para o serviço do 

Exército, poderá obter prorrogação do serviço militar, contada a partir do dia imediato àquele em que terminou seu 

tempo de serviço, obedecidas as demais exigências regulamentares. No presente caso, esse exame prévio não foi 

realizado ou, pelo menos, não há prova de que tenha sido realizado. O que há nos autos é um parecer médico, elaborado 

pela Junta de Inspeção de Saúde, que atesta ser o militar apto para o Serviço do Exército com recomendações (fl. 24). O 

que não significa apto para o licenciamento, o que justificaria o seu desligamento. Compulsando os autos, verifica-se 

que houve a instauração de uma sindicância, na data de 28/08/2003, com o fim de apurar as causas do acidente. 

Referido procedimento concluiu que a atividade desportiva de equitação é extracurricular, logo, o acidente não teria 

ocorrido em ato de serviço (fls. 139/140). Conforme afirmado pela própria União Federal, o desligamento do autor se 

deu por problema de saúde sem relação de causa e efeito com o serviço militar.Assim, conclui-se que a Administração 

Pública promoveu o desligamento do autor, sem submetê-lo a um exame de saúde que o declarasse apto para o 

licenciamento, por entender que a lesão por ele sofrida não apresentava qualquer relação de causa e efeito com o serviço 

militar. Verifica-se que a ré não nega a ocorrência do acidente, nem que a lesão sofrida pelo autor - fratura do osso do 

pé esquerdo - decorreu do sinistro. Esses fatos são incontroversos, portanto. Todavia, a União Federal contesta a suposta 

ilegalidade do desligamento do autor do serviço ativo do Exército, sob o argumento de que o curso de cavalaria, no qual 

estava matriculado o autor, não é ministrado pelo Centro de Preparação de Oficiais da Reserva (CPOR/SP), pois essa 

atividade não consta da grade curricular nem há cavalos para isso. Alega a ré:Apenas por questão de tradição aquela 

Organização Militar, observando orientação de Diretoria de Formação do Exército, em parceria com a Academia de 

Polícia Militar do Barro Branco (do Estado de São Paulo), apóia os alunos, que assim o desejassem - de forma 

absolutamente voluntária e com a assinatura do respectivo Termo de Responsabilidade pelo aluno e seu representante 

legal - a se filiarem ao Clube de Hipismo Furacão, mediante o pagamento de uma taxa de manutenção mensal de 

R$30,00. (fl. 69)Sem razão, contudo. A responsabilidade objetiva do Estado, prevista no art. 36, 6 da CF/88, 

fundamenta-se na teoria do risco administrativo, atribuindo à Administração o dever de indenizar a vítima pelos danos 

causados por seus agentes, bem como os próprios agentes públicos, que sofram acidente em serviço. Para que se 

configure a responsabilidade civil do Estado, necessária apenas a presença de requisitos básicos, como o evento, o dano 

e o nexo causal. No caso, o evento e o dano encontram-se devidamente demonstrados pelos documentos de fls. 26/32, 

expedido pelo próprio Centro de Preparação de Oficiais da Reserva de São Paulo, que confirmam o acidente sofrido 

pelo militar e a lesão dele decorrente, com a ressalva de que não houve por parte da vítima crime, transgressão 

disciplinar, imprudência ou desídia do militar acidentado (fl. 29). Denota-se que o trauma sofrido pelo autor ocorreu 

durante o período em que integrava as fileiras do Exército. Não é preciso que o acidente tenha relação direta de causa e 

efeito com o serviço militar, conforme sustentado pela ré. Basta para caracterizar o nexo de causalidade que a 

incapacidade/doença tenha se manifestado durante a prestação do serviço militar, até porque, por força de lei, ao 

ingressar nas Forças Armadas, submeteu-se o militar a rigoroso exame de aptidão física, onde nada foi constatado, daí a 

presunção do liame causal entre a moléstia e o serviço militar. Nesse sentido, já se pronunciou o E. Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região, cuja ementa a seguir transcrevo: ADMINISTRATIVO. MILITAR. COMPROVAÇÃO DA 

PARCIAL INCAPACIDADE. LICENCIAMENTO INDEVIDO. REINCORPORAÇÃO PARA TRATAMENTO DE 

SAÚDE. DANOS MATERIAIS. CABIMENTO.SUCUMBÊNCIA.1. O militar considerado parcialmente incapaz para 

a atividade detém o direito à reintegração ao exército para tratamento de saúde, não importando se a doença ou acidente 

que ocasionou o desligamento possui relação de causa e efeito com o serviço militar, nos termos do art. 108, VI, da Lei 

n 6.880/80. (DESTAQUEI)2. A ré deverá assumir a responsabilidade pelos prejuízos materiais demonstrados, havendo 

de adimplir os soldos referentes ao período de desincorporação, conforme fixado na sentença. 3. Mantida a sentença 
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relativamente ao critério de distribuição dos ônus sucumbenciais. (TRF4, AC 20077210000991-9, Quarta Turma, 

Relatora Juíza Federal Convocada Vivian Josete Pantaleão Caminha, DJ 20/01/2010). Além do mais, não há como 

sustentar que a atividade de equitação é extracurricular e, portanto, facultativa, de responsabilidade exclusiva do 

praticante. A própria União Federal reconhece que por uma questão de tradição aquela Organização Militar, observando 

orientação de Diretoria de Formação do Exército, em parceria com a Academia de Polícia Militar do Barro Branco (do 

Estado de São Paulo), apóia os alunos, que assim o desejassem(...). Ora, é inegável que há um efetivo apoio aos 

militares para a prática de tal atividade desportiva. Além do mais, como é cediço, os militares subalternos (sejam 

recrutas ou alunos dos cursos preparatórios) não se recusam a cumprir ordens emanadas de seus superiores hierárquicos, 

ainda que, eventualmente, coloquem em risco sua segurança. Deles não se pode exigir conduta diversa. Desse modo, ao 

incentivar, apoiar e, até mesmo patrocinar tal atividade desportiva, ainda que por uma questão de tradição, conforme 

sustentado pela ré, a Administração Pública assumiu o risco de eventuais danos decorrentes dessa atividade. Certo é que 

o Estado se responsabiliza pela saúde e integridade do militar enquanto este permanecer à sua disposição, de maneira 

que o termo de responsabilidade assinado pelo autor, constante à fl. 117, não tem o condão de elidir a responsabilidade 

pelo evento danoso. Assim, estabelecido o nexo causal entre a lesão sofrida e a prestação do serviço militar, o ato de 

licenciamento do autor somente poderia ter ocorrido após a elaboração de exame médico que atestasse a aptidão física 

do militar para o licenciamento, o que não ocorreu no presente caso. Ademais, o militar temporariamente incapacitado 

em razão de acidente em serviço ou, ainda, de doença, moléstia ou enfermidade, cuja eclosão se deu no período de 

prestação do serviço, tem o direito de permanecer integrado às fileiras de sua respectiva Força até que se restabeleça ou, 

caso constatada a incapacidade definitiva, seja transferido para a reserva remunerada ou reformado. A 

discricionariedade de que goza a Administração Pública para licenciar militares temporários não pode sobrepor-se ao 

direito à saúde e à integridade física do militar, conforme assegura o artigo 50 da Lei n 6.880/80, tendo o servidor 

militar o direito de retornar à vida civil em boas condições de saúde. Bem por isso, o autor não poderia ter sido 

licenciado da maneira como ocorreu. Logo, faz jus à percepção dos soldos que deixou de perceber, desde a data do 

indevido licenciamento (31/10/2003), até a data em que o licenciamento poderia validamente ocorrer (o que será adiante 

estabelecido). Constatada a ilegalidade do ato de licenciamento, resta apurar a natureza da incapacidade de que padece o 

autor. De acordo com o laudo pericial (fls. 315/320), o autor, em razão da lesão sofrida, apresenta um quadro de 

invalidez parcial e permanente: Na fratura do colo do talus foram freqüentes as complicações clinicas, funcionais e 

radiográficas, destacando-se a dor residual e a perda da mobilidade, principalmente afetando a articulação subtalar. O 

exame físico acusa presença de sequela que acarreta em perda da capacidade funcional do tornozelo esquerdo. Para 

mensurar a incapacidade a perícia da forma equânime possível considera a redução da capacidade em grau médio 

correspondente a 11% da capacidade física geral. Em face do exposto, concluímos que da fratura do osso talus 

esquerdo, resultou para a pessoa examinada uma invalidez parcial e permanente. (fl. 318/319). Verifica-se, pois, que de 

acordo com o laudo pericial médico, o autor NÃO é inválido, já que sua incapacidade é parcial. Logo, a inativação do 

autor (reforma), por incapacidade para o serviço militar, não é a medida legalmente preconizada. Não havendo 

incapacidade laboral do autor, quer para a atividade militar, quer para a vida civil, não há o direito à reforma com base 

no art. 106, II, da Lei n.º 6.880/80, que pressupõe a incapacidade física total e permanente. Também não há como 

reintegrá-lo ao serviço militar, tendo em vista que, tratando-se de militar temporário, pode ele ser desligado a critério 

exclusivo da Administração, uma vez constatada a aptidão sanitária para o licenciamento. E essa aptidão foi constatada 

pelo exame a que, em juízo, submeteu-se o autor. Deveras, tendo o laudo do jus perito afirmado que o autor padece de 

invalidez parcial e permanente, pode-se concluir por sua aptidão para o licenciamento. E a data desse laudo é o marco a 

partir do qual pode, validamente, ocorrer o licenciamento (que tem como um dos pressupostos a aptidão sanitária do 

licenciando). Portanto, o autor, a título de danos materiais, deve receber a remuneração a que teria direito, desde o 

licenciamento indevido (31/10/2003), até a data de seu licenciamento válido, que corresponde a data do laudo pericial 

(20/11/2009) - fls. 315/329. Quanto aos danos morais, o autor sustenta que: a) foi impedido de participar da formatura e 

que, por ocasião da festa, usava muletas para andar; b) atualmente passa por humilhações constantes em virtude da 

deficiência que lhe restou; c) permanece desempregado e d) não pode praticar as atividades físicas que praticava 

anteriormente e que são comuns a qualquer jovem (jogar futebol, por exemplo). A indenização por danos morais, como 

se sabe, objetiva proporcionar ao lesado uma compensação pela dor sofrida. O dano moral pressupõe uma lesão - a dor - 

que se passa no plano psíquico do ofendido. Por isso, não se torna exigível na ação indenizatória a prova de semelhante 

evento. Sua verificação se dá em terreno onde à pesquisa probatória não é dado chegar.Assim, em matéria de dano 

moral não se poderá exigir uma prova direta. Não será evidentemente com atestados médicos ou com depoimento de 

testemunhas que se demonstrará a dor, o sofrimento, a aflição, em suma, o dano moral alegado por aquele que pleiteia, 

em juízo, a reparação.De acordo com Yussef Said Cahali, em Dano Moral, 2ª edição, Editora Revista dos Tribunais, p. 

42, a reparação por dano moral se faz através de uma compensação, impondo ao ofensor a obrigação de pagamento de 

uma certa quantia de dinheiro em favor do ofendido, ao mesmo tempo que agrava o patrimônio daquele, 

proporcionando a este uma reparação satisfativa. Desse modo, na fixação do valor da indenização por danos morais há 

de se levar em conta a capacidade de quem paga - até para servir de inibição de condutas futuras que possam redundar 

nas mesmas conseqüências - assim como a necessidade de quem o recebe. Não pode ser de valor tal que represente 

enriquecimento de alguém em razão de infortúnio. Nem vil pode ser o valor.Verifica-se, diante do contexto probatório, 

que o desligamento do autor se deu de forma arbitrária e, ainda, no momento em que se encontrava convalescente, 

deixando-o ao desamparo, ao desalento. O fato de ter prestado assistência médica ao autor apenas ameniza a extensão 

do dano. Todavia, constitui uma agravante o fato de apoiar, incentivar os militares a praticarem equitação e, ao mesmo 

tempo, considerá-la atividade extracurricular, com o nítido propósito de se isentar de eventuais responsabilidades que 
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possam advir. Assim, fixo os danos morais, com moderação, no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), a ser 

pago em única parcela, como forma de mitigar a dor sofrida pelo autor, com incidência de juros e correção monetária. 

Consigne-se que nas ações de reparação de danos morais, o termo inicial de incidência da correção monetária é a data 

do arbitramento do valor da indenização. A respeito do tema, a Corte Especial editou recentemente a Súmula 362/STJ: 

A correção monetária do valor da indenização do dano moral incide desde a data do arbitramento.Por fim, no que tange 

ao valor a ser fixado para a condenação em honorários, cumpre observar o teor do Enunciado n 326 da Súmula de 

Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual na ação de indenização por dano moral, a condenação 

em montante inferior ao postulado na inicial não implica sucumbência recíproca. Isso posto, julgo PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido formulado pelo autor na inicial, para o fim de condenar a ré: a) a título de danos materiais, ao 

pagamento dos soldos devidos ao autor, desde 31/10/2003 (data do indevido licenciamento) até 20/11/2009 (data do 

laudo pericial, tido como a do licenciamento válido). Os valores serão acrescidos de correção monetária e juros de mora 

de 1% ao mês, nos termos das Súmulas 43 e 54 do STJ e b) a título de danos morais, ao pagamento de R$ 25.000,00 

(vinte e cinco mil reais), a ser pago em única parcela, corrigindo-se monetariamente e com incidência de juros de mora 

de 1% ao mês, a partir da prolatação da presente sentença, nos termos da Súmula 362 do STJ. Tendo em vista que o 

autor decaiu de parte mínima de seu pedido, condeno a União Federal ao pagamento de custas processuais e honorários 

advocatícios, os quais fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais), nos termos do parágrafo único, do artigo 21, do Código de 

Processo Civil. Sentença sujeita ao reexame necessário, por força do artigo 475, I, do CPC. P.R.I. 

 

0007529-40.2007.403.6100 (2007.61.00.007529-9) - VERONICA VIEIRA DE MELO(SP222892 - HÉLIO JUSTINO 

VIEIRA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR) 

Vistos etc.VERÔNICA VIEIRA DE MELO, qualificada nos autos, ajuizou a presente ação, de rito ordinário, em face 

da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (CEF), objetivando que a remuneração de suas contas de caderneta de poupança, 

no que toca ao creditamento dos expurgos inflacionários dos Planos Bresser (junho de 1987) e Verão (janeiro de 1989), 

se dê por índices diversos dos praticados naqueles períodos. Aduz, em síntese, que em razão de sucessivas alterações 

normativas, que não respeitaram seu direito adquirido, teria ocorrido crédito menor do que o devido em sua conta de 

caderneta de poupança, de sorte que para a recomposição da perda experimentada torna-se necessário o depósito de 

diferenças encontradas no saldo existente na conta no mês acima mencionado, correspondentes à respectiva diferença 

entre o IPC do período-base (o que era devido) e o índice utilizado para remuneração da conta do referido período. Com 

a inicial vieram documentos (fls. 13/26).Deferido os benefícios da assistência judiciária gratuita (fl. 37).Citada, a CEF 

apresentou contestação (fls. 43/50).Pugnou pela improcedência da demanda, ao argumento, em síntese, de que as contas 

de caderneta de poupança foram corretamente remuneradas no período questionado.Alega, preliminarmente, a 

incompetência absoluta do juízo, a ausência de documentos necessários à propositura da ação, a falta de interesse de 

agir quanto à aplicação do índice do IPC, tendo em vista que MP n.º 32/89, convertida em Lei n.º 7730/89, estipulou 

novo índice a ser aplicado na atualização dos saldos - LFTN (letra Financeira do Tesouro Nacional), bem como a 

ausência de documentos essenciais à propositura da ação.Ademais, ressaltou a ocorrência da prescrição qüinqüenal dos 

juros, nos termos do art. 178, III, 10, do CC/1916. Em suma, pede a CEF a extinção do processo, sem julgamento do 

mérito, em face do acolhimento das preliminares ou, em sendo estas superadas, postula a improcedência da 

ação.Réplica apresentada às fls. 53/58.O julgamento do feito foi convertido em diligência para determinar que a CEF 

exibisse os extratos bancários pleiteados na exordial.Extratos apresentados pelo réu às fls. 67/96.Intimada acerca dos 

documentos juntados, a autora pleiteou a exibição dos extratos referentes às contas nº 00020283-6, 00037002-3 e 

00072293-0.Instada a exibir os extratos nos períodos supramecionados, a CEF informou que não foram localizados 

extratos bancários das respectivas contas nos períodos pleiteados (fls. 103/1058).Nova manifestação da CEF 

(fls.114/116).Intimada acerca das alegações da CEF, a autora deixou transcorrer in albis o prazo para tanto (fl. 126v).É 

o relatório.DECIDO.Antecipo o julgamento da causa, nos termos do art. 330, I, do Código de Processo Civil, ante a 

desnecessidade de produção de outras provas, máxime em audiência.Rejeito a preliminar de competência do Juizado 

Especial, nos termos da Lei 10.259/04, tendo em vista que o valor da causa é superior a 60 salários mínimos. As 

preliminares de falta de interesse de agir serão analisadas com o mérito, pois com ele se confundem.Não merece 

prosperar, igualmente, a alegação de prescrição qüinqüenal dos juros, pois o Superior Tribunal de Justiça já pacificou 

entendimento sobre o tema, conforme se verifica na decisão a seguir:RECURSO ESPECIAL - PROCESSUAL CIVIL - 

AÇÃO DE COBRANÇA - DIFERENÇAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA EM CADERNETA DE POUPANÇA - 

PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA - INCIDÊNCIA, INDEPENDENTEMENTE DA EXISTÊNCIA DE AUTARQUIA 

ESTADUAL NO PÓLO PASSIVO DA DEMANDA - PRECEDENTES - RECURSO PROVIDO. I - A correção 

monetária e os juros remuneratórios em caderneta de poupança, por agregarem-se ao capital, perdem a natureza de 

acessórios, concluindo-se, por consectário lógico, que a prescrição aplicável é a vintenária; II - Tal prazo prescricional 

não se altera pela existência de autarquia estadual no pólo passivo da demanda, porquanto esta sujeita-se ao mesmo 

regime de prescrição das pessoas jurídicas de direito privado em se tratando de negócios jurídicos bancários; III - Dessa 

forma, a prescrição qüinqüenal, prevista pelo Decreto n. 20.910/32, não beneficia empresa pública, sociedade de 

economia mista ou qualquer outra entidade estatal que explore atividade econômica; IV - Recurso especial 

provido..(Processo RESP 200801066691 RESP - RECURSO ESPECIAL - 1058825 Relator(a) MASSAMI UYEDA 

Órgão julgador TERCEIRA TURMA Fonte DJE DATA:03/12/2008)Por fim, rejeito a alegação de prescrição vintenária 

referente ao Plano Bresser, uma vez que o presente feito foi distribuído em 13.04.2007, não havendo, portanto, que se 

falar em perda do direito de ação.No mérito, a ação é parcialmente procedente. Da Correção monetária do Plano 

BresserCumpre ressaltar, primeiramente, que a correção monetária constitui mecanismo de restabelecimento do poder 
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aquisitivo da moeda. A sua não-incidência significaria um enriquecimento sem causa de uma das partes da relação 

jurídica (o Fundo, no caso), em detrimento da outra (o titular da conta), o que representaria rematada INJUSTIÇA e 

uma grave ofensa ao princípio da EQÜIDADE, que deve presidir as relações humanas e jurídicas.Assim, cabe a 

correção monetária dos depósitos efetuados na conta de caderneta de poupança do autor, e da forma como adiante se 

verá.Sustenta a parte autora, em suma, que, nos meses referidos na inicial, as cadernetas de poupança, inclusive a sua, 

sofreram redução real do saldo ali existente, em razão do fato de terem sido remuneradas por índices inferiores àqueles 

estabelecidos na legislação relativa aos respectivos períodos aquisitivos.E isso é verdadeiro, pois o saldo da caderneta 

de poupança deve ser corrigido pelos índices reais de inflação, vez que somente assim o titular terá assegurada a 

manutenção do valor real de seu patrimônio ali depositado.Inegavelmente que a modificação de critérios de correção, 

ocorrida quando da edição dos chamados Planos Econômicos (Plano Bresser, Plano Verão e Plano Collor), alterando o 

ciclo de rendimentos já iniciados, acarretou prejuízos aos titulares das cadernetas de poupança, que, assim, tiveram 

diminuído, do ponto de vista real (não nominal) seu patrimônio representado pelo saldo ali existente, razão porque a 

jurisprudência cristalizou-se no sentido de decretar a ineficácia dessas alterações quanto às contas de poupança. Firmou-

se a orientação de ser devida, para a completa correção monetária, a aplicação do IPC, nas ocasiões em que esse índice 

foi substituído por outro estabelecido em novel legislação, quando já iniciado o ciclo.Pois bem. Com base na legislação 

então vigente, os saldos existentes nas Cadernetas de Poupança, em julho de 1987, seriam atualizados mediante a 

aplicação do IPC apurado no TRIMESTRE ANTERIOR.Contudo, quando isto estava prestes a ocorrer, faltando apenas 

o implemento do prazo para o depósito, foi editado, em 12.06.87, o Decreto-lei 2335/87 (Plano Bresser) que, limitando 

a aplicação do IPC a maio/87, determinou que na correção dos saldos das cadernetas de poupança fosse aplicado índice 

inferior ao correspondente à inflação real daquele período que, segundo apuração, situou-se no patamar de 

26,06%.Assim, o E. Superior Tribunal de Justiça pacificou sua jurisprudência, para fixar o índice de junho de 1987, em 

26,06% (STJ, Resp 707151, rel. Min. Fernando Gonçalves, j. 17.5.05, - DJU 01.8.05): CIVIL. CONTRATO. 

POUPANÇA. PLANO BRESSER (JUNHO DE 1987) E PLANO VERÃO (JANEIRO DE 1989). BANCO 

DEPOSITANTE. LEGITIMIDADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. VINTENÁRIA. CORREÇÃO. DEFERIMENTO. 1 - 

Quem deve figurar no pólo passivo de demanda onde se pede diferenças de correção monetária, em caderneta de 

poupança, nos meses de junho de 1987 e janeiro de 1989, é a instituição bancária onde depositado o montante objeto da 

demanda. 2 - Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes mensalmente e capitalizados, agregam-se ao 

capital, assim como a correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, fazendo concluir, em conseqüência, 

que a prescrição não é a de cinco anos, prevista no art. 178, 10, III, do Código Civil de 1916 (cinco anos), mas a 

vintenária. Precedentes da Terceira e da Quarta Turma. 3 - Nos termos do entendimento dominante nesta Corte são 

devidos, a correção de caderneta de poupança, o IPC de junho de 1987 (26,06%) e o IPC de janeiro de 1989 (42,72%). 4 

- Recurso especial não conhecido.Da correção monetária do Plano VerãoSeguindo o curso normal estabelecido pela 

legislação então vigente, no período de janeiro a fevereiro de 1989, as cadernetas de poupança seriam reajustadas pela 

variação da OTNs, tendo por base a inflação do trimestre que se encerava naquele mês (novembro/88, dezembro/88 e 

janeiro/89).Porém, em 15.01.89, sobreveio a MP 32/89, depois convertida na Lei nº 7730, de 31.01.89, que extinguiu a 

OTN, e cujo art. 17 fez alusão somente aos rendimentos relativos ao trimestre iniciado em fevereiro/89 (fevereiro, 

março e abril). Disso se conclui, logicamente, que relativamente ao ciclo iniciado em novembro/88 e findo em 

janeiro/89 dever-se-ia aplicar, para a correção dos saldos das cadernetas de poupança, o IPC. Seu valor exato, 

entretanto, foi reformulado pelo E. STJ, conforme consta no voto do eminente Relator do REsp nº 32.565-5, Ministro 

Sálvio de Figueiredo, como sendo de 42,72%, tendo em vista as datas inicial e final do período em que efetivamente 

observada a oscilação dos preços em questão.Pertinente, aqui, se mostra a transcrição da Ementa do referido 

Acórdão:Direito Econômico. Correção monetária. Janeiro/1989. Plano Verão. Liquidação. IPC. Real índice 

inflacionário. Critério de cálculo. Art 9º, I e II da Lei nº 7.630/89. Atuação do Judiciário no plano econômico. Leading 

Case (REsp 43.055-0-SP). Considerações em torno do íncide de fevereiro. Recurso parcialmente provido.I - Ao 

Judiciário, uma vez acionado e tomando em consideração os fatos econômicos, incumbe aplicar as normas de regência, 

dando a essas, inclusive, exegese e sentido ajustados aos princípios gerais de direito, como o que veda o enriquecimento 

sem causa.II - O divulgado IPC de janeiro/89 (70,28%), considerados a forma atípica e anômala com que obtido e o 

flagrante descompasso com os demais índices, não refletiu a real oscilação inflacionária verificada no período, melhor 

se prestando a retratar tal variação o percentual de 42,72%, a incidir nas atualizações monetárias em sede de 

procedimento liquidatório.III - Ao Superior Tribunal de Justiça, por missão constitucional, cabe assegurar a autoridade 

da lei federal e sua exata interpretação.Assim é que, relativamente à conta poupança nº 00032405-6 a autora 

demonstrou fazer jus à incidência dos índices de 26,06%, IPC (junho/1987) e 42,72%, IPC (janeiro/1989), tendo em 

vista comprovação da existência de saldo nos períodos pleiteados.Contudo, a autora não faz jus à correção monetária no 

tocante às contas bancárias nº. 00072293 e 00055154-0. A primeira, porque a data de sua abertura se deu em 03.02.1989 

(doc. de fl. 91), portanto, em período posterior ao pleiteado na presente ação. A segunda, porque aniversaria na 2ª 

quinzena do mês. Nesse sentido:PROCESSO CIVIL E CIVIL. CADERNETA DE POUPANÇA. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. PLANOS BRESSER, VERÃO (JANEIRO E FEVEREIRO/89), EXPURGOS DO MÊS DE 

MARÇO DE 1990 (PLANO COLLOR I). IPC DE ABRIL E MAIO DE 1990 E FEVEREIRO DE 1991 (PLANO 

COLLOR II). JULGAMENTO PELA PROCEDÊNCIA PARCIAL DO RECURSO DO AUTOR. 1. Agiu com acerto o 

juízo a quo, ao não reconhecer a incidência do índice de 26.06%, referente ao mês de junho de 1987, bem como do 

índice de 42.72%, referente a janeiro de 1989, posto que há nos autos provas inequívocas de a conta-poupança 6271-9 

tem sua data-base na segunda quinzena do mês (fls. 81/84). 2. Não merece acolhida a insurgência da apelante, uma vez 

que é assente na jurisprudência da Corte [STJ] que o IPC de fevereiro/89 a ser considerado é no percentual de 10.14% 
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(STJ, Quinta Turma, REsp 437193, Relator Ministro Jorge Scartezzini, DJ 02/08/2004, p. 483). Contudo, o fato da 

conta aniversariar na segunda quinzena, retira da apelante o direito ao expurgo deste mês. 3. Tendo em vista o 

Comunicado BACEN nº 2.067/1990, todas as contas de poupança, no mês de abril de 1990, deveriam ser reajustadas 

pelo IPC de março de 1990, de 84,32%. Assim, ao menos em princípio, presume-se que o reajuste dessas contas de 

poupança, no tocante à incidência do IPC de março/1990, foi realizado, incumbindo ao interessado o ônus da prova 

quanto a eventual equívoco da instituição financeira depositária na aplicação do reajuste devido, o que não se verificou 

in casu. 4. CORREÇÃO PELO BTNF DE ABRIL E MAIO. I. O saldo disponível em cruzeiros, inferiores aos cinqüenta 

mil cruzados bloqueados, em maio e junho de 1990, foi indexado pelo BTN, de acordo com a novel sistemática acima 

referida. Precedentes. II. Agravo desprovido. (STJ, Quarta Turma, AgRg no REsp 1041176/SC, Relator Ministro Aldir 

Passarinho Junior, DJe 18/08/2008). 5. Por força da Lei nº 8.088, de 31/10/90, o BTN serviu de índice de remuneração 

dos depósitos em caderneta de poupança até 31/01/91. A medida Provisória nº 294, de 31/01/91, convertida na Lei nº 

8.177/91, que elegeu a TRD como índice de correção das cadernetas de poupança, tem aplicação, por sua vez, apenas 

aos períodos mensais iniciados após a sua vigência. Precedentes. 6. Observa-se dos autos que há documentos que 

comprovam que a apelante possuía saldo no mês de janeiro/91, cuja remuneração se reflete no mês de fevereiro seguinte 

(fls. 86/87). Fazendo jus a apelante ao expurgo do referido mês, visto ter entrado em vigor a Medida Provisória nº 

294/91, no dia 1º/02/91, quando ainda estava em curso o período aquisitivo da conta-poupança, iniciado no mês anterior 

e que somente se encerrou no mês seguinte, no dia 17/02/91. 7. APELAÇÃO PROVIDA EM PARTE. (TRF 1ª Região; 

AC 200738000169664; JUIZ FEDERAL AVIO MOZAR JOSE FERRAZ DE NOVAES; e-DJF1 DATA:17/04/2009 

PAGINA:479)Por fim, em relação às contas poupanças 00020283-6 e 00037002-3, intimada a exibir os extratos 

bancários dos períodos pleiteados, a Caixa Econômica Federal informou que, realizada pesquisa em seus cadastros, não 

foram localizadas contas poupança em nome da autora (fls. 123/124).Assim, a autora, embora incumbida do ônus da 

prova, nos termos do artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil, não juntou nenhum documento comprobatório 

acerca da existência de conta poupança nos períodos pleiteados.Instada a se manifestar acerca das informações 

prestadas pela ré, a autora quedou-se inerte (fl. 126v).Assim, tendo em vista que a autora não comprovou a existência da 

conta de caderneta de poupança junto à instituição financeira requerida nos períodos pleiteados, o pedido não merece 

acolhimento.Nesse sentido já se manifestou o E. Tribunal Regional da 3ª Região:PROCESSO CIVIL. CADERNETA 

DE POUPANÇA. PLANO BRESSER. PLANO VERÃO.AUSÊNCIA DE EXTRATOS BANCÁRIOS.I- A parte 

autora não instruiu a petição inicial com os documentos essenciais à propositura da ação, conforme previsto no art. 283, 

do Código de Processo Civil.II- Não foram juntados aos autos os extratos bancários relativos à conta da caderneta de 

poupança, não restando demonstrado o direito alegado pelo Autor, o que acarreta a improcedência do pedido nos 

períodos não comprovados.III- Os documentos juntados não são provas suficientes para demonstrar a titularidade da 

conta de poupança, nem a existência da mesma, nos referidos períodos pleiteados na inicial.IV- Apelação improvida. 

(TRF - 3ª Região, Apelação Cível n. 1365088, Sexta Turma, DJF3 25.02.2009). Portanto, relativamente ao período 

questionado, o índice a ser praticado para correção do saldo da caderneta de poupança é o seguinte: 26,06%, para 

junho/87 e 42,72%, para janeiro/89, em substituição, e com a devida compensação, aos praticados sobre os valores 

recebidos.Diante do exposto, e considerando o mais que dos autos consta, JULGO parcialmente procedente o pedido e 

extingo o processo com resolução do mérito, para determinar que a Caixa Econômica Federal proceda à aplicação do 

IPC de 26,06%, para junho/87 e 42,72%, para janeiro/89, na conta de caderneta de poupança nº. 00032405-6, agência nº 

0267 mais os juros contratuais de 0,5% ao mês, sobre a diferença apontada entre este índice e o que foi efetivamente 

aplicado.A correção monetária incidirá a partir da data em que não houve o crédito integral do rendimento, nos termos 

da Resolução 561/2007, do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, ou qualquer outra que vier substituí-la, e os juros 

de mora de 12% (doze por cento) ao ano, a partir da citação.Custas ex lege.Diante da sucumbência recíproca, cada parte 

deverá arcar com os honorários advocatícios de seus patronos, bem como com as custas e demais despesas 

eventualmente despendidas, nos termos do art. 21 do Código de Processo Civil.A execução observará o disposto no 

artigo 475-J, do Código de Processo Civil.Oportunamente, após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas 

as formalidades legais.P.R.I. 

 

0011166-96.2007.403.6100 (2007.61.00.011166-8) - MARINA SALOMAO GONCALVES(SP123545A - VALTER 

FRANCISCO MESCHEDE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP240963 - JAMIL NAKAD JUNIOR E 

SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA) 

Vistos, em sentença. Trata-se de impugnação ao cumprimento de sentença em que a Caixa Econômica Federal sustenta 

a inexistência do débito, tendo em vista que a conta poupança possui data de aniversário na 2ª quinzena do mês.A CEF 

efetuou o depósito do valor requerido pela impugnada (R$ 23.145,34) com o intuito de obter efeito suspensivo à 

impugnação apresentada, o que restou deferido à fl. 115.Em sua manifestação, a parte impugnada rebateu as alegações 

da executada, pugnando pela improcedência da impugnação (fls. 117/118).Os autos foram remetidos à Contadoria 

Judicial (fls. 120; 125/128; 141) em virtude das manifestações de contrariedade apresentadas pelas partes. Após aludida 

tramitação, determinou-se à fl. 161 o retorno dos autos à Contadoria Judicial para elaboração dos cálculos nos termos da 

sentença prolatada.Intimadas a se manifestarem acerca dos novos cálculos da contadoria (fl. 163/166), a CEF sustenta 

que nada é devido (fl. 170/171) e autora deixou transcorrer in albis o prazo para tanto (fl. 174).É o relatório.Fundamento 

e DECIDO. Verifico que a presente impugnação (fls. 109/111) não questiona o valor apresentado pela impugnada ao 

iniciar a fase de cumprimento de sentença. Na verdade, a CEF contesta a própria existência do débito, ao fundamento de 

que NADA É DEVIDO EM RAZÃO DA CONTA POSSUIR ANIVERSÁRIO DIA 21, OU SEJA, NA 2ª QUINZENA. 

(fl. 110).Dessarte, aduz que o título executivo judicial que dá suporte à pretensão da impugnada é inexigível, uma vez 
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que é remansosa a jurisprudência a respeito da inaplicabilidade do índice do IPC de junho de 1987 e janeiro de 1989 nas 

contas poupanças que aniversariam em data posterior ao dia 15.Todavia, pretende a CEF, na fase de execução do título 

executivo judicial, discutir questão atinente ao mérito da ação de conhecimento, o que é vedado pelo ordenamento 

jurídico, salvo nas excepcionais hipóteses legalmente previstas.Proferida sentença, seja ela terminativa ou definitiva, o 

ordenamento jurídico coloca à disposição da parte os instrumentos adequados para a reapreciação da matéria.Contudo, 

no caso de se terem esgotados os recursos porventura admissíveis, como na hipótese de ter decorrido o prazo sem que o 

recurso admissível tenha sido interposto, torna-se irrecorrível a decisão judicial. No momento em que se torna 

irrecorrível a decisão judicial, ocorre o seu trânsito em julgado, surgindo, assim, a coisa julgada.Consoante lição 

corrente na prática processualística, a coisa julgada consiste na imutabilidade do comando emergente de uma sentença. 

(Liebman, Eficácia e Autoridade da Sentença, trad. brás. de Alfredo Buzaid e Benvido Aires, Rio de Janeiro; Forense, 

3ª ed. 1984, p. 54).Após a prolação da sentença de 87/94, qualquer insatisfação da CEF deveria ter sido exteriorizada 

mediante a apresentação do competente recurso, viabilizando-se, assim, a reapreciação da matéria pela instância 

superior. Quedando-se inerte a impugnante, conforme certidão de fl. 96, imperiosa a incidência dos efeitos da coisa 

julgada, permanecendo a sentença prolatada às fls. 87/94 tal como proferida.Dessarte, considerando que a CEF não 

contesta o valor apresentado pela impugnada às fls. 103/105, mas tão somente a existência do dever de pagar, deixo de 

apreciar o cálculo elaborado pela Contadoria Judicial ante a plena exeqüibilidade do título, nos termos em que 

proferido.Ressalto que o momento oportuno para a discussão quanto ao valor objeto da presente fase de cumprimento 

de sentença foi o da impugnação. Mais uma vez quedando-se inerte a CEF, tal matéria está abarcada pela 

preclusão.Diante do exposto, resolvo o mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO 

IMPROCEDENTE A IMPUGNAÇÃO DA RÉ, para fixar o valor da execução em R$ 23.145,34 (vinte e três mil, cento 

e quarenta e cinco reais e trinta e quatro centavos) para setembro de 2008 e decretar a extinção da execução, nos termos 

do artigo 794, inciso I, tendo em vista que o valor depositado pela ré é suficiente para liquidar esse valor.Expeça-se em 

benefício da autora alvará de levantamento do valor da execução.Condeno a impugnante em honorários advocatícios, 

que fixo moderadamente em R$ 500,00 (quinhentos reais).Certificado o trânsito em julgado e liquidado o alvará de 

levantamento, arquivem-se os autos.P.R.I. 

 

0023196-66.2007.403.6100 (2007.61.00.023196-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0014437-16.2007.403.6100 (2007.61.00.014437-6)) AMELIA AMATO X IVELISE AMATO(SP028217 - MARLI 

PRIAMI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP197093 - IVO ROBERTO COSTA DA SILVA) 

Vistos, etc.Homologo os cálculos efetuados pela Contadoria Judicial às fls. 106/109, tendo em vista a concordância das 

partes. Diante do exposto, resolvo o mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE A IMPUGNAÇÃO DA RÉ, para fixar o valor da execução em R$ 10.927,72 (dez mil, novecentos e 

vinte e sete reais e setenta e dois centavos) para março de 2009 e decreto a extinção da execução, nos termos do artigo 

794, inciso I, do CPC, tendo em vista que o valor depositado pela CEF é suficiente para liquidar esse valor.Expeçam-se 

em benefício das autoras/credoras alvará de levantamento do valor da execução e em benefício da CEF alvará de 

levantamento do valor remanescente da conta.Tendo em vista a sucumbência recíproca, deixo de condenar as partes em 

honorários advocatícios, nos termos do art. 21 do Código de Processo Civil. Certificado o trânsito em julgado e 

liquidados os alvarás de levantamento, arquivem-se os autos.P.R.I.  

 

0029071-17.2007.403.6100 (2007.61.00.029071-0) - MERCOINVEST PARTICIPACOES LTDA(SC006878 - ARNO 

SCHIMITT JUNIOR) X UNIAO FEDERAL 

Vistos etc. Fls. 390/393: trata-se de embargos de declaração opostos pela parte autora em face da sentença de fls. 

376/381, sob a alegação de obscuridade e omissão. Alega que, no presente caso, não há que se falar em prescrição, uma 

vez que a execução fiscal foi ajuizada em 23/04/2003 e a presente demanda proposta em 18/10/2007, ressaltando, ainda, 

que a inscrição em dívida ativa ocorreu em 24/02/2003.É o relatório. Fundamento e DECIDO.Os Embargos de 

Declaração somente são cabíveis quando houver, na sentença ou acórdão, obscuridade ou contradição ou for omitido 

ponto sobre o qual devia pronunciar-se o Juiz ou Tribunal, consoante disposto no art. 535, I e II do Código de Processo 

Civil.A sentença é expressa ao reconhecer como termo inicial para a contagem do prazo prescricional a data em que o 

autor foi cientificado da decisão proferida em sede administrativa (05/05/1999). A matéria inferida no presente recurso 

lança-se ao conteúdo da decisão e não a eventual omissão, contradição ou obscuridade, o que desafia os recursos 

próprios, aos tribunais superiores, com naturais efeitos infringentes.Com efeito, a embargante tenta na realidade, 

irresignada com o fecho do julgamento, obter reforma por meio dos embargos. Contudo, se a interpretação observada 

não foi a mais conveniente, compete à parte inconformada procurar a reforma da decisão pelos meios próprios.Tenho, 

portanto, que há nítido caráter infringente no pedido, uma vez que é voltado à modificação da sentença. Como já 

decidido:Os embargos de declaração não devem revestir-se de caráter infringente. A maior elasticidade que se lhes 

reconhece, excepcionalmente, em casos de erro material evidente ou de manifesta nulidade do acórdão (RTJ 89/548, 

94/1.167, 103/1.210, 114/351), não justifica, sob pena de grave disfunção jurídico-processual dessa modalidade de 

recurso, a sua inadequada utilização com o propósito de questionar a correção do julgado e obter, em conseqüência, a 

desconstituição do ato decisório (RTJ 154/223, 155/964M 158/264, 158/689, 158/993, 159/638) (in Theotônio Negrão, 

Código de Processo Civil e Legislação Processual em vigor, Ed. Saraiva, 32ª ed., 2001, pág. 598).Isso posto, como 

neste caso não se configura qualquer das hipóteses excepcionais acima mencionadas, recebo os embargos, mas, no 

mérito, nego-lhes provimento, permanecendo a sentença tal como lançada. P.R.I. 
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0015649-38.2008.403.6100 (2008.61.00.015649-8) - UNIVERSO ONLINE S/A(SP163605 - GUILHERME 

BARRANCO DE SOUZA E SP208452 - GABRIELA SILVA DE LEMOS E SP267102 - DANILO COLLAVINI 

COELHO) X UNIAO FEDERAL 

Vistos, em sentença.Trata-se de Ação Anulatória, processada pelo rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos 

da tutela, na qual a autora requer a declaração de nulidade da Notificação Fiscal de Lançamento de Débito - NFLD n 

35.591.938-9. Narra a autora, em suma, ser indevida a inclusão de verba paga a seus empregados a título de programa 

de participação nos lucros e resultados na base de cálculo das contribuições incidentes sobre a folha de salários, da 

contribuição ao SAT e das contribuições destinadas a terceiros, por não ter natureza salarial.O pedido de tutela 

antecipada foi postergado para após a vinda da contestação, ocasião em que a autora efetuou o depósito judicial dos 

valores discutidos nestes autos (autos em apenso).Citada, a União Federal apresentou contestação (fls. 214/231).A 

autora, às fls. 276/287 e 288/290, informou que aderiu ao REFIS IV (Programa de Parcelamento excepcional instituído 

pela Lei n 11.941/09), razão pela qual requer a DESISTÊNCIA da presente demanda, bem como RENUNCIA AO 

DIREITO a que se funda a ação. Por derradeiro, requer a) conversão em renda dos valores depositados até o montante 

do débito tributário consolidado com as reduções previstas na Portaria Conjunta RFB/PGFN n 6/2009 para pagamento à 

vista (R$ 297.731,94) e b) utilização do saldo do depósito para amortização dos débitos abrangidos nas demais 

modalidades de consolidação (R$ 468.146,00).Intimada a se manifestar, a União Federal requereu a conversão em renda 

do valor depositado de R$ 333.619,21 e a autorização do levantamento pela autora do valor de R$ 206.648,15, 

conforme petição de fls. 297/307.Houve nova manifestação da autora (fls. 314/319). É o breve relato. Fundamento e 

DECIDO. A fim de regulamentar a Lei n 11.941/2009, foram editadas as Portarias Conjuntas PGFN/RFB nºs. 06, 10, 

11 e 13/2009 para disciplinar as disposições previstas na referida lei, conforme previsão expressa no art. 1º, 3º e no art. 

12, cumprindo seu poder regulamentar (a fim de dar fiel cumprimento a lei).A Portaria Conjunta n 10/09, editada em 

09/11/09 pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) e Receita Federal (RFB), veio para especificar os 

procedimentos relativos a liquidação de multas e juros com créditos decorrentes de prejuízo fiscal e base de cálculo 

negativa de CSLL e, ainda, dispor acerca das questões relativas aos depósitos judiciais feitos pelos contribuinte em 

ações judiciais anteriormente ajuizadas contra o Fisco.O artigo 1º da Portaria nº. 10/2009, que alterou o artigo 32 da 

Portaria nº. 06/2009, esclarece que só terão direito aos descontos previstos na Lei os contribuintes que depositaram 

judicialmente/administrativamente, além do valor principal, os valores das multas e juros supostamente devidos.A Lei 

nº 11.941/2009 que institui o regime de parcelamento dos tributos fiscais indica em seu artigo 10 (com a redação atual 

dada pela Lei 12.020/09) que:Art. 10. Os depósitos existentes vinculados aos débitos a serem pagos ou parcelados nos 

termos desta Lei serão automaticamente convertidos em renda da União, após aplicação das reduções para pagamento à 

vista ou parcelamento. (Redação dada pela Lei nº 12.020, de 2009)Parágrafo único. Na hipótese em que o valor 

depositado exceda o valor do débito após a consolidação de que trata esta Lei, o saldo remanescente será levantado pelo 

sujeito passivo.De fato, a Lei nº 11.941/09 não tratou da forma como se operacionalizaria a conversão/transformação 

em pagamento definitivo, nem previu que o momento para o cálculo dos valores seria o do pedido da conversão da 

renda, deixando tal previsão para as normas regulamentares.Assim, sobreveio o art. 32 da Portaria nº 06/09 prevendo 

que: No caso dos débitos que foram pagos à vista ou parcelados nos termos do art. 1º e 4º estarem garantidos por 

depósito administrativo ou judicial, a dívida será consolidada com as reduções previstas nesta Portaria e, após a 

consolidação, o depósito será convertido em renda da União ou transformado em pagamento definitivo, conforme o 

caso e no parágrafo único que: Na hipótese em que o valor depositado exceda o valor do débito a serem pagos ou 

parcelados, o sujeito passivo poderá requerer o levantamento do saldo remanescente.No entanto, afim de adequar os 

ditames da lei às situações práticas surgidas, foi alterado em parte o art. 32 da Portaria Conjunta nº 6/2009 PGFN/RFB 

pela Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 10/2009, que ora transcrevo:Art. 32. No caso dos débitos a serem pagos ou 

parcelados estarem vinculados a depósito administrativo ou judicial, a conversão em renda ou transformação em 

pagamento definitivo observará o disposto neste artigo. (Redação dada pela Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 10, de 5 

de novembro de 2009) 1º Os percentuais de redução previstos nesta Portaria serão aplicados sobre o valor do débito 

atualizado à época do depósito e somente incidirão sobre o valor das multas de mora e de ofício, das multas isoladas, 

dos juros de mora e do encargo legal efetivamente depositados. (Incluído pela Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 10, de 5 

de novembro de 2009) 2º A conversão em renda ou transformação em pagamento definitivo dos valores depositados 

somente ocorrerá após a aplicação dos percentuais de redução. (Incluído pela Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 10, de 5 

de novembro de 2009) 3º Após a conversão em renda ou transformação em pagamento definitivo de que trata o 2º, o 

sujeito passivo poderá requerer o levantamento do saldo remanescente, se houver, observado o disposto no 13. (Incluído 

pela Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 10, de 5 de novembro de 2009) 4º Na hipótese deste artigo, o sujeito passivo 

deverá requerer a desistência da impugnação, do recurso administrativo ou da ação judicial, com a renúncia ao direito 

em que se funda o processo administrativo ou ação judicial, até 30 (trinta) dias após o prazo final previsto para efetuar o 

pagamento à vista ou opção pelos parcelamentos de débitos de que trata esta Portaria. (Incluído pela Portaria Conjunta 

PGFN/RFB nº 10, de 5 de novembro de 2009) 5º Caso os depósitos existentes não sejam suficientes para quitação total 

dos débitos envolvidos no litígio objeto da desistência, os débitos remanescentes, não liquidados pelo depósito, deverão, 

até 30 de novembro de 2009, ser pagos à vista ou parcelados, se houver opção de parcelamento em que possam ser 

incluídos, considerando os valores atualizados na forma do art. 16. (Incluído pela Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 10, 

de 5 de novembro de 2009) 6º Além de observar o disposto nos 1º, 2º, 4º e 13, a pessoa jurídica que pretender obter as 

reduções relativas à hipótese de pagamento à vista e liquidar os juros com a utilização dos montantes de prejuízo fiscal 

ou de base de cálculo negativa da CSLL, na forma do art. 27, deverá, cumulativamente: (Incluído pela Portaria 

Conjunta PGFN/RFB nº 10, de 5 de novembro de 2009)I - indicar a opção Pagamento à vista com a utilização de 
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créditos decorrentes de Prejuízo Fiscal e Base de Cálculo Negativa de CSLL, nos sítios da PGFN ou da RFB na 

Internet; e, (Incluído pela Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 10, de 5 de novembro de 2009)II - pagar à vista os eventuais 

débitos remanescentes, não liquidados pelo depósito, aplicando-se as reduções sobre os valores atualizados na data do 

pagamento, no prazo e na forma prevista no art. 28. (Incluído pela Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 10, de 5 de 

novembro de 2009) 7º O sujeito passivo poderá, no momento da consolidação de que trata o art. 15, optar por utilizar o 

saldo do depósito a ser levantado para amortizar os débitos abrangidos nas demais modalidades de consolidação da 

PGFN ou da RFB, conforme o caso. (Incluído pela Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 10, de 5 de novembro de 2009) 8º 

Caso o sujeito passivo seja excluído do parcelamento, haverá a rescisão prevista no art. 21, com a perda das reduções e 

o cancelamento da utilização de créditos solicitados na forma do art. 27, e os valores convertidos ou transformados em 

pagamento definitivo serão apropriados aos débitos correspondentes ao litígio objeto da desistência ou aos demais 

débitos se tiver havido a opção prevista no 7º, com o prosseguimento da cobrança dos débitos remanescentes calculados 

com os acréscimos legais pertinentes. (Incluído pela Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 10, de 5 de novembro de 2009) 9º 

O sujeito passivo deverá prestar, no prazo a ser definido em ato conjunto da PGFN e RFB a que se refere o art. 15, as 

informações relativas: (Incluído pela Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 10, de 5 de novembro de 2009)a) ao número do 

processo administrativo ou da ação judicial; (Incluída pela Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 10, de 5 de novembro de 

2009)b) aos débitos envolvidos no litígio; e, (Incluída pela Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 10, de 5 de novembro de 

2009)c) aos dados referentes às Guias de Depósito ou aos Documentos para Depósito Judicial ou Extrajudicial (DJE), 

dentre outros: (Incluída pela Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 10, de 5 de novembro de 2009) o código de receita 

utilizado no depósito, o número da conta ou de identificação do depósito, a data da efetivação do depósito na instituição 

bancária e o valor original total da Guia ou do DJE. (Incluída pela Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 10, de 5 de 

novembro de 2009) 10. Na hipótese de constatação pela RFB de irregularidade quanto aos montantes declarados de 

prejuízo fiscal ou de base de cálculo negativa da CSLL que implique redução, total ou parcial, dos valores utilizados, 

observar-se-á o disposto no 7º do art. 27. (Incluído pela Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 10, de 5 de novembro de 

2009) 11. No caso do parágrafo anterior, os débitos não liquidados pelos valores convertidos em renda ou 

transformados em pagamento definitivo serão cobrados com os acréscimos legais pertinentes, sem qualquer redução, 

ressalvado o inciso V do 7º do art. 27. (Incluído pela Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 10, de 5 de novembro de 2009) 

12. Os depósitos serão convertidos em renda ou transformados em pagamento definitivo até o montante necessário para 

apropriação aos débitos envolvidos no litígio objeto da desistência, inclusive a débitos referentes ao mesmo litígio que 

eventualmente estejam sem o correspondente depósito ou com depósito em montante insuficiente a sua quitação. 

(Incluído pela Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 10, de 5 de novembro de 2009) 13. Na hipótese de que trata o 3, o saldo 

remanescente somente poderá ser levantado pelo sujeito passivo após a confirmação pela RFB dos montantes de 

prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL utilizados na forma do art. 27. (Incluído pela Portaria Conjunta 

PGFN/RFB nº 10, de 5 de novembro de 2009) 14. Nos casos em que houver decisão definitiva na esfera administrativa 

ou decisão judicial transitada em julgado, sem que tenha sido requerida a desistência anteriormente à referida decisão, 

não são aplicáveis as reduções previstas para as hipóteses de pagamento à vista ou de parcelamento, nem a possibilidade 

de utilização de créditos na forma do art. 27, aos depósitos vinculados à ação judicial, à impugnação ou ao recurso 

administrativo. (Incluído pela Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 10, de 5 de novembro de 2009). Assim, referida Portaria 

estabeleceu a forma pela qual serão convertidos em renda/transformados em pagamento definitivo os depósitos 

judiciais, a fim de que seja efetuado o pagamento previsto no 3º, I, da Lei nº 11.941/2009.Ademais, a Portaria nº 10/09 

não dispôs de forma diferente da Portaria nº 06/09, apenas explicitou de forma mais detalhada a forma de 

aproveitamento dos depósitos judiciais para pagamento à vista ou parcelamento dos débitos, disciplinando a forma 

como se dará a conversão dos depósitos para extinção do débito com os benefícios do REFIS.Além do mais, entendo 

que referida Portaria está de acordo com a Lei nº 9.703/98, que cuida dos depósitos judiciais de tributos e contribuições 

federais.O artigo 1º, 2º, da Lei n. 9.703/98 que dispõe sobre os depósitos judiciais de tributos e contribuições federais 

prescreve que:Art. 1o Os depósitos judiciais e extrajudiciais, em dinheiro, de valores referentes a tributos e 

contribuições federais, inclusive seus acessórios, administrados pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da 

Fazenda, serão efetuados na Caixa Econômica Federal, mediante Documento de Arrecadação de Receitas Federais - 

DARF, específico para essa finalidade. 1o O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, aos débitos provenientes de 

tributos e contribuições inscritos em Dívida Ativa da União. 2o Os depósitos serão repassados pela Caixa Econômica 

Federal para a Conta Única do Tesouro Nacional, independentemente de qualquer formalidade, no mesmo prazo fixado 

para recolhimento dos tributos e das contribuições federais. 3o Mediante ordem da autoridade judicial ou, no caso de 

depósito extrajudicial, da autoridade administrativa competente, o valor do depósito, após o encerramento da lide ou do 

processo litigioso, será:I - devolvido ao depositante pela Caixa Econômica Federal, no prazo máximo de vinte e quatro 

horas, quando a sentença lhe for favorável ou na proporção em que o for, acrescido de juros, na forma estabelecida pelo 

4o do art. 39 da Lei no 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e alterações posteriores; ouII - transformado em pagamento 

definitivo, proporcionalmente à exigência do correspondente tributo ou contribuição, inclusive seus acessórios, quando 

se tratar de sentença ou decisão favorável à Fazenda Nacional.E seu artigo 2º-A:Art. 2o-A. Aos depósitos efetuados 

antes de 1o de dezembro de 1998 será aplicada a sistemática prevista nesta Lei de acordo com um cronograma fixado 

por ato do Ministério da Fazenda, sendo obrigatória a sua transferência à conta única do Tesouro Nacional. (Incluído 

pela Lei nº 12.058, de 2009) (Vide Lei nº 12.099, de 2009, vigência) 1o Os juros dos depósitos referidos no caput serão 

calculados à taxa originalmente devida até a data da transferência à conta única do Tesouro Nacional. (Incluído pela Lei 

nº 12.099, de 2009) 2o Após a transferência à conta única do Tesouro Nacional, os juros dos depósitos referidos no 

caput serão calculados na forma estabelecida pelo 4o do art. 39 da Lei no 9.250, de 26 de dezembro de 1995. (Incluído 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 142/285 

pela Lei nº 12.099, de 2009). Por fim, importante destacar que o procedimento disciplinado na citada Portaria é único 

para todos os contribuintes, sendo que como já dito, a adesão ao parcelamento é ato facultativo do contribuinte, no 

entanto, caso haja a devida opção, este passa a sujeitar-se incondicionalmente ao cumprimento da legislação que o 

instituiu e da normatização complementar que o regulamentou, de modo que não pode o contribuinte aderir aos 

preceitos que lhe são favoráveis e não aderir àqueles que entender como desfavoráveis.Desse modo, a conversão em 

renda/levantamento dos valores depositados nos presentes autos, deve observar as disposições contidas nas referidas 

Portarias, inclusive na Portaria Conjunta nº 10 acima citada.Com relação à condenação em honorários advocatícios, o 

artigo 6º da Lei n. 11.941/2009 dispõe que: O sujeito passivo que possuir ação judicial em curso, na qual requer o 

restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão em outros parcelamentos, deverá, como condição para valer-se das 

prerrogativas dos arts. 1º, 2º e 3º desta Lei, desistir da respectiva ação judicial e renunciar a qualquer alegação de direito 

sobre a qual se funda a referida ação, protocolando requerimento de extinção do processo com resolução do mérito, nos 

termos do inciso V do caput do art. 269 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, até 30 

(trinta) dias após a data de ciência do deferimento do requerimento do parcelamento. (grifo nosso)O entendimento 

jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que dispensa do pagamento de honorários advocatícios 

apenas nos casos de restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão em outros parcelamentos, conforme o artigo 

anteriormente mencionado, tendo a sua Corte Especial - CE deliberado que a dispensa do pagamento da verba honorária 

ocorre nos casos previstos no art. 6º, 1º, da Lei nº 11.941/2009, conforme relatado na ementa:PROCESSO CIVIL. 

DESISTÊNCIA. HONORÁRIOS.O artigo 6º, 1º, da Lei nº 11.941, de 2009, só dispensou dos honorários advocatícios o 

sujeito passivo que desistir de ação judicial em que requeira o restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão em 

outros parcelamentos. Nas demais hipóteses, à míngua de disposição legal em sentido contrário, aplica-se o artigo 26, 

caput, do Código de Processo Civil, que determina o pagamento dos honorários advocatícios pela parte que desistiu do 

feito. Agravo regimental não provido. (Processo AgRg nos EDcl nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg no REsp 

1009559/SP Relator(a) Ministro ARI PARGENDLER Órgão Julgador CE - CORTE ESPECIAL Data do Julgamento 

25/02/2010 Data da Publicação/Fonte DJe 08/03/2010)Tendo, em diversos outros Recursos Especiais, confirmado esse 

entendimento, conforme decidiu recentemente o Relator Ministro Castro Meira no Processo DESIS no REsp n. 

1065742: A previsão de dispensa dos honorários contida no 1º do art. 6º da Lei 11.941/09 é expressa para os casos em 

que o sujeito passivo requer o restabelecimento de sua opção ou a reinclusão em outros parcelamentos, o que não ocorre 

neste caso porque a recorrente pretende utilizar os créditos aqui discutidos, quando assim afirma: o fato é que a Lei nº 

11.941/09 instituiu novo programa de pagamento e parcelamento de débitos tributários federais, os quais também 

alcançaram a situação de processos judiciais em curso, como o presente (fl. 1.183). A propósito: AgRg nos EDcl na 

DESIS no Ag 1.105.849/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 23.11.09. Por consequência, impõe-se manter a verba 

honorária fixada na origem.(Processo DESIS no REsp 1065742- PR (2008/0128965-6) Relator(a) Ministro CASTRO 

MEIRA Data da Publicação 10/05/2010)DIANTE DO EXPOSTO, considerando a petição de fls. 409/412, 

HOMOLOGO o pedido de renúncia da parte autora ao direito sobre o qual se funda a ação e, consequentemente, 

JULGO EXTINTO O PROCESSO, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, V, do Código de Processo 

Civil. Condeno a parte autora no pagamento dos honorários advocatícios que arbitro moderadamente em R$ 5.000,00 

(cinco mil reais), nos termos do art. 20, 4º, do Código de Processo Civil.A conversão em renda e/ou levantamento dos 

depósitos judiciais realizados nesses autos, deve observar as Portarias Conjuntas PGFN/RFB nºs. 06, 10, 11 e 13/2009, 

que disciplinou as disposições previstas na Lei nº 11.941/2009, conforme previsão expressa no art. 1º, 3º e no art. 12. 

Publique-se.Registre-se. Intime-se. 

 

0019251-37.2008.403.6100 (2008.61.00.019251-0) - LAUDO JOSE AUGUSTO VIEIRA(SP077385 - CATARINA 

SHEILA LIMONGI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP205411B - RENATA CRISTINA FAILACHE 

DE OLIVEIRA FABER) 

Vistos em sentença.O autor, nos autos qualificado, ajuizou a presente Ação Revisional de Financiamento c/c Repetição 

de Indébito, pelo rito ordinário, com pedido de tutela antecipada para o fim de suspender os efeitos do leilão 

extrajudicial, nos termos do Decreto-Lei nº 70/66, a restrição no nome do autor, bem como, seja deferido o depósito das 

prestações em juízo, na proporção de uma vencida e uma vincenda, sob a alegação de que foram desrespeitadas as 

cláusulas relativas ao contrato de financiamento para aquisição da casa própria por ela firmado com a ré, Caixa 

Econômica Federal - CEF, através do Sistema de Amortização Crescente - SACRE.Alega, em resumo, que o referido 

contrato de financiamento foi formalizado com a ré em 15 de fevereiro de 2005 através do Contrato Por Instrumento 

Particular de Compra e Venda de Unidade Isolada e Mútuo com Obrigações e Hipoteca - CARTA DE CRÉDITO 

INDIVIDUAL - COM UTILIZAÇÃO DO FGTS, pelo Sistema de Amortização Crescente - SACRE; que ficaram 

inadimplentes em razão dos valores exorbitantes das prestações, insurgindo-se contra a forma de reajuste, o método de 

amortização do saldo devedor e a capitalização de juros (anatocismo).Requer, ao final, a procedência da ação, com a 

condenação da ré a reajustar as prestações e o saldo devedor, excluindo a capitalização dos juros, condenando a ré a 

repetir em dobro o valor pago à maior, bem como a aplicação do CDC.Instruiu a inicial com documentos (fls. 15/30).O 

pedido de antecipação da tutela foi indeferido, bem como foram deferidos os benefícios da Assistência Judiciária 

Gratuita (fl. 62/63).Regularmente citada, a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL apresentou contestação às fls. 67/104, 

argüindo, preliminarmente, a carência de ação, tendo em vista que o imóvel foi adjudicado em 27/08/2008, uma vez que 

a inadimplência do autor data de março/2007 e ausência dos requisitos para a concessão da tutela antecipada. Quanto ao 

mérito aduziu, em síntese, que cumpriu as cláusulas contratuais, pugnando pela improcedência dos pedidos.Foi anexada 

aos autos a cópia do processo administrativo de execução extrajudicial, às fls. 118/151.Agravo retido contra a decisão 
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que indeferiu o pedido de tutela antecipada juntado às fls. 152/156 e contraminuta às fls. 162/163.A réplica foi 

apresentada às fls. 176/180.Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório.Fundamento e DECIDO.DO 

REGISTRO DA CARTA DE ADJUDICAÇÃO NO CURSO DA LIDE:O imóvel objeto da lide foi adjudicado depois 

da distribuição da presente ação, isto é, a presente ação foi distribuída em 07/08/2008, enquanto o imóvel foi adjudicado 

em segundo leilão ocorrido em 27/08/2008, sendo que o registro da carta de adjudicação em favor da CEF somente 

sobreveio em 02/12/2008, salientando que tais alegações são unilaterais da ré, uma vez que não foi juntada aos autos a 

Matrícula do imóvel objeto da lide, com a efetiva comprovação da averbação do registro da carta de adjudicação.Pois 

bem. A jurisprudência tem se inclinado a entender que até o registro da carta de arrematação ou de adjudicação no 

Cartório de Registro de Imóveis há interesse processual em se discutir o contrato de financiamento. Após o registro da 

carta de arrematação/adjudicação no registro de imóveis, no entanto, comprova-se a carência de ação, com relação ao 

pedido de revisão do contrato, pois, o contrato já havia sido extinto entre as partes, como revela a ementa abaixo:SFH. 

CONTRATO DE MÚTUO HIPOTECÁRIO. REVISÃO. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. ARREMATAÇÃO DO 

IMÓVEL NO CURSO DA LIDE. PERDA DO OBJETO. FALTA DE INTERESSE. EXTINÇÃO DO PROCESSO 

SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. - Finda a execução, com a transcrição da carta de Arrematação no Cartório do RI 

competente, o imóvel hipotecado passa para a esfera patrimonial da arrematante, caracterizando a perda do objeto da 

presente lide.- Extinto o processo sem julgamento de mérito, por falta de interesse processual, nos moldes do art. 267, 

VI, do CPC(TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL Processo: 200404010141461 UF: 

PR Órgão Julgador: QUARTA TURMA Data da decisão: 03/11/2004 Documento: TRF400101691 Fonte DJU 

DATA:09/12/2004 PÁGINA: 691 Relator(a) JUIZ EDGARD A LIPPMANN JUNIOR).Com a arrematação, e posterior 

adjudicação do imóvel hipotecado em garantia da dívida, mediante procedimento de execução extrajudicial 

regularmente empreendido, extingue-se o mútuo hipotecário pelo SFH, ou seja, a arrematação do imóvel operado à 

extinção do contrato originário, sendo descabida a pretensão dos mutuários de discutir em juízo.No entanto, no caso em 

concreto, como já dito acima, o registro da carta de arrematação se deu no curso da lide (02/12/2008). Portanto, para 

que não haja futura alegação de nulidade do processo ou de julgamento citra petita, hei por bem de analisar tanto o 

pedido de revisão contratual como também o pedido de anulação do processo administrativo de execução extrajudicial, 

julgando o feito pelo seu mérito.Assim, afasta a preliminar de carência de ação, passando a julgar o mérito, senão 

vejamos.DO CONTRATO CARTA FGTS:O contrato em tela, firmado em 15 de fevereiro de 2005, trata-se de CARTA 

FGTS, o que significa que possui origem de recursos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, firmado 

dentro do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, e, estabelece o Sistema de Amortização Crescente - 

SACRE.Portanto, o referido contrato foi firmado sob a égide da Lei nº 8.692, de 28 de julho de 1993, a qual determina 

que o reajuste das prestações e do saldo devedor sejam feitos na mesma periodicidade e pelos mesmos índices utilizados 

para a atualização das contas vinculadas ao FGTS, quando a operação fosse lastreada com recursos desse Fundo, e dos 

depósitos de poupança, nos demais casos.Tanto é assim que a CLÁUSULA NONA do referido contrato prevê a forma 

de atualização do saldo devedor, como sendo: O saldo devedor do financiamento será atualizado mensalmente, no dia 

correspondente ao da assinatura deste contrato, com base no coeficiente de atualização aplicável às contas vinculadas do 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.Assim, no caso em questão, não há que se falar que o contrato em tela 

esteja vinculado ao Plano de Equivalência Salarial Por Categoria Profissional - PES/CP, nem ao Plano de Equivalência 

Salarial pelo Comprometimento de Renda - PES/PCR, nem ainda, há que se falar, em sistema de amortização pela 

TABELA PRICE, estando completamente divorciado da equivalência salarial do mutuário titular ou do 

comprometimento da renda familiar.Portanto, o contrato em tela prevê que o valor do financiamento é de R$ 66.000,00, 

a qual será pago pelo Sistema de Amortização SACRE, com prazo de 204 meses, com juros nominal de 10,16% ao ano 

e efetivo de 10,64% e correção monetária do reajuste da prestação e do saldo devedor pelo mesmo índice aplicável às 

contas vinculadas ao FGTS, que no caso em questão é a TR, sendo a prestação mensal inicial de R$ 954,76, neste valor 

incluído o principal, seguro, taxa de risco e de administração, sendo a prestação decrescente a cada doze meses.Assim, 

passo a analisar a seguir os referidos índices e encargos pactuados.DO SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO CRESCENTE 

- SACRE: O contrato sub judice estabelece o Sistema de Amortização Crescente - SACRE, no reajuste dos encargos 

mensais.No SACRE os juros são calculados mês a mês, em função do valor do saldo devedor. Sobre este, após a 

correção monetária, incide o percentual da taxa nominal de juros e divide-se por 12 meses. Uma das vantagens do 

SACRE é que não ocorre a denominada amortização negativa. Esta ocorre apenas se os juros mensais não liquidados no 

vencimento mensal são incorporados ao saldo devedor. No SACRE o valor da prestação é calculado de modo a permitir 

que a parcela mensal de juros seja quitada integralmente. Não sobram juros mensais não liquidados que voltam a 

integrar o saldo devedor.O SACRE é apenas uma fórmula matemática para calcular o valor das prestações, e não os 

juros. Nessa operação única não se apuram os juros.Em operação totalmente separada da realizada na aplicação do 

SACRE, os juros são calculados mês a mês, de forma simples, em função do valor do saldo devedor. Sobre este, após a 

correção monetária, incide o percentual da taxa nominal de juros e divide-se por 12 meses.Conforme se extrai do 

demonstrativo de evolução mensal do financiamento fornecido pela ré, os juros mensais foram calculados desse modo e 

não houve a denominada amortização negativa. Esta ocorre apenas se os juros mensais não liquidados no vencimento 

mensal são incorporados ao saldo devedor.Tal constatação não depende de prova pericial. Em todos os meses, o 

demonstrativo mensal de evolução do financiamento revela que o valor da prestação foi superior à parcela dos juros, a 

qual sempre foi quitada integralmente e não retornou para o saldo devedor.O artigo 13 da Lei 8.692/93 autoriza a forma 

de amortização pelo sistema SACRE, no qual as prestações são calculadas em função do saldo devedor. A redação 

dessa norma é esta:Art. 13. Nos contratos regidos por esta lei, a instituição credora manterá demonstrativo da evolução 

do saldo devedor do financiamento, discriminando o valor das quotas mensais de amortização, calculadas em valor 
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suficiente à extinção da dívida em prazo originalmente contratado ou no novo prazo contratado, bem como as quotas 

mensais de amortização efetivamente pagas pelo mutuário. 1º Eventuais diferenças entre o valor das quotas mensais de 

amortização referidas no caput deste artigo serão apuradas a cada doze meses, admitindo-se prazo menor para a 

primeira apuração, procedendo-se, se necessário, ao recálculo dos encargos mensais, observados os seguintes critérios e 

procedimentos: a) verificada a insuficiência de amortização, o encargo mensal será recalculado com base no saldo 

devedor atualizado, mantida a taxa de juros e demais acessórios contratualmente estabelecidos e dilatando-se o prazo, se 

necessário, para adequar o encargo mensal ao percentual máximo estipulado no contrato, observado o prazo máximo 

aplicado ao contrato; b) se após o recálculo a quota de amortização se mantiver em nível inferior para a necessária 

extinção da dívida, a diferença entre o montante necessário para a extinção da mesma e o montante efetivamente pago 

pelo mutuário a partir do primeiro mês do último recálculo, atualizada pelos mesmos índices aplicados ao saldo devedor 

e acrescida de juros contratuais, será paga, escalonadamente, até o final do contrato, alternativamente: 1. por pagamento 

efetivado diretamente pelo mutuário; 2. por seguro especialmente contratado pelo mutuário para este fim; ou 3. por 

reservas constituídas pela contribuição voluntária de mutuários, administradas pela instituição financiadora, e relativas 

às respectivas operações de financiamento habitacional. 2º O prazo de doze meses referido no parágrafo anterior poderá, 

no curso do contrato, ser alterado por acordo entre as partes. A adoção do SACRE, que é um dos modelos previstos em 

lei, não pode ser afastada. Para afastar a cobrança do SACRE, seria necessário decretar a nulidade da cláusula contratual 

que o estabelece.Ocorre que não há ilegalidade na cláusula contratual do SACRE, a qual foi firmada pela livre 

manifestação de vontade das partes, com objeto lícito e forma prevista na Lei 8.692/93. Também não há que se falar em 

violação à Lei 8.078/90, o denominado Código do Consumidor, sob a alegação de que o SACRE estabelece prestação 

desproporcional.A Lei 8.692/93 autoriza expressamente a utilização do SACRE nos contratos firmados no âmbito do 

Sistema Financeiro da Habitação. Essa lei ordinária ostenta a mesma hierarquia da Lei n.º 8.078/90 (Código de Proteção 

ao Consumidor). Não tem qualquer fundamento a afirmação de o Código de Proteção ao Consumidor está sendo 

violado. O aparente conflito de normas de mesma hierarquia (leis ordinárias) resolve-se com a revogação da lei anterior 

pela posterior ou com a aplicação da que estabelece normas especiais em detrimento da que impõe normas gerais, nos 

termos do artigo 2.º, 1.º e 2.º, do Decreto-lei n.º 4.657/42 (Lei de Introdução ao Código Civil).Como é possível 

considerar iníqua cláusula contratual que decorre expressamente de lei? Como se pode afirmar que a CEF criou, por 

meio de contrato de adesão, obrigação desproporcional para prejudicar o mutuário, se decorrem de lei, e não da vontade 

da CEF, as cláusulas contratuais que estabelecem a correção do encargo mensal e do saldo devedor pelo índice de 

remuneração da poupança ou do FGTS, com amortização pelo SACRE?O contrato faz lei entre as partes e deve ser 

cumprido, se não contraria normas de ordem pública. Neste caso, como visto, sobre não contrariar normas de ordem 

pública, a adoção do SACRE encontra fundamento de validade na Lei 8.692/93.A jurisprudência tem afastado a 

pretensão de revisão contratual para exclusão do SACRE, conforme revelam estas ementas:CONTRATO DE MÚTUO 

HIPOTECÁRIO. MODALIDADE CARTA DE CRÉDITO. SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO SACRE. REDUÇÃO 

DAS PRESTAÇÕES. MODIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL E 

CONTRATUAL.- O contrato sob exame foi celebrado na modalidade Carta de Crédito, pelo sistema SACRE, sem 

vinculação às regras do SFH, razão porque os pedidos de redução das prestações e modificação das condições 

avençadas não encontram amparo nos dispositivos legais e contratuais que regem o pacto.- As regras de proteção do 

consumidor não podem ser invocadas para embasar pedidos genéricos, desprovidos de comprovação, que versam sobre 

a nulidade das cláusulas menos favoráveis à Parte Mutuária (TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - 

APELAÇÃO CIVEL - 562032 Processo: 200172090067847 UF: SC Órgão Julgador: QUARTA TURMA Data da 

decisão: 11/06/2003 Documento: TRF400088682 Fonte DJU DATA:16/07/2003 PÁGINA: 228 DJU 

DATA:16/07/2003 Relator(a) JUIZ ALVARO EDUARDO JUNQUEIRA)SFH. CONTRATO DE MÚTUO 

HIPOTECÁRIO. LIMITAÇÃO DOS JUROS EM 12% A.A. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. CRITÉRIO DE 

AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. SACRE.1. A regra constitucional contida no art.192, par. 3º, é de eficácia 

limitada, necessitando de regulamentação legislativa (ADIN nº 4/DF), portanto, não é auto-aplicável.2. O exame dos 

autos demonstra que não há acréscimos de juros ao saldo devedor, logo, não há capitalização de juros.3. É legal a 

amortização do saldo devedor mediante a aplicação de correção monetária e dos juros para, em seguida, proceder-se ao 

abatimento da prestação.4. A adoção do Sistema de Amortização Crescente - SACRE é ato jurídico perfeito que deve 

ser respeitado por ambas as partes. Apelação improvida (TRIBUNAL - QUARTA REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO 

CIVEL - 481509 Processo: 199971080044372 UF: RS Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA Data da decisão: 

16/04/2002 Documento: TRF400083761 Fonte DJU DATA:08/05/2002 PÁGINA: 969 DJU DATA:08/05/2002 

Relator(a) JUIZA MARIA DE FÁTIMA FREITAS LABARRRE).O SACRE é um sistema de amortização derivado do 

SAC, i.e., do chamado sistema de amortização constante (método hamburguês), pelo qual se define uma cota de 

amortização mensal, com juros decrescentes. A única diferença entre ambos (entre o SAC e o SACRE), é que no 

método aplicado neste caso, as prestações ficam estanques pelo prazo de um ano, com recálculo periódico do encargo 

mensal, levando-se em conta o saldo devedor então existente, e o prazo faltante para término do contrato. Enfim, o 

SACRE permite a progressiva redução da dívida, com o passar do tempo. Diante do recálculo periódico da prestação 

mensal, os encargos revelam-se hábeis a liquidar a dívida ao final do prazo de resgate, não havendo resíduo. Por outro 

lado, diante da estagnação da prestação, pelo período de um ano, o sistema permite ao mutuário programar a 

contabilidade familiar, ciente de que o encargo não aumentará ao longo do ano. QUANTO À APLICAÇÃO DA TAXA 

TR:O único risco deste sistema SACRE, destarte, reside na variação da taxa referencial básica - TRB. Pelo exposto, vê-

se que, caso a taxa referencial (que é aplicada ao saldo devedor) aumente muito, ao longo do ano, isto se refletirá em 

AUMENTO da prestação mensal, devida em relação ao ano subseqüente. É que, em tal hipótese, o saldo devedor final 
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(final de cada ano), também aumentaria, e teria que ser redistribuído por um prazo menor. Contudo, este é um perigo 

inerente às economias inflacionárias. De qualquer modo, isto não ocorreu na hipótese em testilha, e quanto à maioria 

dos demais contratos, já que a TR tem apresentado índices bastante módicos, inferiores, inclusive, à inflação do 

período. Assim, conclui-se que a utilização da TR não constitui anatocismo porque ela está sendo utilizada como índice 

de correção monetária, e não como taxa de juros.Ademais, como visto, anatocismo é a cobrança de juros sobre o juro 

vencido e não pago, que se incorporará ao capital desde o dia do vencimento, o que não ocorre com a utilização da TR, 

que nada tem a ver com a taxa de juros.Nesse sentido já decidiu o Superior Tribunal de Justiça, conforme revela a 

ementa deste julgado:CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. MÚTUO. CARTEIRA HIPOTECÁRIA. 

SALDO DEVEDOR. CORREÇÃO MONETÁRIA. TR. ADMISSIBILIDADE. COBRANÇA CONCOMITANTE 

COM JUROS REMUNERATÓRIOS. LEGALIDADE.I. Ausência de vedação legal para utilização da TR como 

indexador do contrato sob exame, desde que seja o índice que remunera a caderneta de poupança livremente pactuado. 

Precedentes. II. Representando a indexação monetária do contrato e os juros remuneratórios parcelas específicas e 

distintas, não se verifica o anatocismo na adoção da TR de forma concomitante nos contratos de mútuo hipotecário.III. 

Primeiro recurso conhecido e provido. Segundo recurso conhecido e desprovido (STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA Classe: RESP - RECURSO ESPECIAL - 442777 Processo: 200200724871 UF: DF Órgão Julgador: 

QUARTA TURMA Data da decisão: 15/10/2002 Documento: STJ000470651 Fonte DJ DATA:17/02/2003 

PÁGINA:290 Relator(a) ALDIR PASSARINHO JUNIOR).O sistema de amortização crescente - SACRE é hábil a 

cumprir os ditames da Lei 4.380/64 e 8.692/93, dado que, desde que sejam pagas as prestações mensais, não gera 

resíduo contratual. O único entrave, reitere-se uma vez mais, reside na possibilidade de aumento da prestação em 

relação ao ano subseqüente, caso haja severa indexação do saldo, o que não se tem constatado, desde o advento do 

Plano Real, já que a fonte de captação não tem as melhores remunerações, o que se reflete em baixos índices de 

correção dos contratos. Também permite plenamente o atendimento do art. 10 da Lei 4.380/64, conjugado com o art. 6º, 

c da mesma Lei, na medida em que calcula prestações inicialmente iguais entre si (antes do reajustamento, mediante 

recálculo, a ser operado ano a ano). É válida a utilização da taxa referencial básica (TR) ao contrato, já que: a) foi 

prevista no contrato, porquanto é o índice aplicado às cadernetas de poupança; b) o STF não a excluiu do universo 

jurídico, ao contrário do que alguns sustentam. A ADIn 493 apenas impediu a alteração de ato jurídico perfeito; c) o 

STJ pacificou recentemente o entendimento a respeito da validade da incidência, conforme súmula 295 daquela Eg. 

Corte; d) está prevista no art. 15 da Lei 8.692/93 e e) por fim, em inúmeros processos tem sido constatado que a 

variação da TRB tem sido menor que a do INPC, geralmente reclamado como índice substitutivo.O sistema SACRE de 

amortização não contém capitalização de juros (anatocismo). Nesse sistema não há acréscimo de juros ao saldo 

devedor, há a atribuição às prestações e ao saldo devedor o mesmo índice de atualização, mantendo, destarte, íntegras as 

parcelas de amortização e de juros que compõem as prestações, permitindo uma efetiva e constante.Como visto, o 

SACRE viabiliza o controle das prestações, exceto quando submetido a um contexto inflacionário galopante (ocasião 

em que os mutuários poderão reclamar a observância do primado do comprometimento de renda, em 30%, enquanto 

princípio constitucional inerente ao mínimo vital). Esta não é a situação do contrato em testilha. Como visto, as 

prestações foram reduzidas com o passar do tempo. A TRB tem sido módica.QUANTO À APLICAÇÃO DOS 

JUROS:No contrato sub judice a taxa anual de juros nominal fixada foi de 10,16% e efetivo de 10,64%, limite este 

inferior ao previsto no art. 25 da Lei nº 8.692/93, que estabeleceu o teto de 12% nos financiamentos celebrados no 

âmbito do Sistema Financeiro de Habitação.Este contrato foi assinado sob a égide da Lei 8.692/93, cujo o artigo 33 da 

Lei 8.692/93 afasta a aplicação da Lei 4.380/94, ao estabelecer expressamente que Admitida a ressalva do art. 27 desta 

lei, para os contratos realizados a partir de sua publicação não se aplicam os dispositivos legais vigentes que a 

contrariam, relativos à indexação dos saldos devedores e reajustes de encargos dos financiamentos, especialmente 

aqueles constantes da Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964, do Decreto-Lei nº 19, de 30 de agosto de 1966, do 

Decreto-Lei nº 2.164, de 19 de setembro de 1984, da Lei nº 8.004, de 14 de março de 1990, e da Lei nº 8.100, de 5 de 

dezembro de 1990.A Lei 8.692/93, que é a norma sob a qual este contrato foi assinado, estabelece no artigo 25 que Nos 

financiamentos concedidos aos adquirentes da casa própria, celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, 

a taxa efetiva de juros será de, no máximo, 12% (doze por cento) ao ano, observado o disposto no parágrafo único do 

art. 2.º.Outro ponto que deve ser destacado é não haver o contrato sido firmado com recursos do Sistema Financeiro da 

Habitação, e sim com recursos próprios da Caixa Econômica Federal, obtidos no âmbito do Sistema Financeiro 

Nacional.Exemplo representativo dessa orientação é este julgado:COMERCIAL. CONTRATO DE ABERTURA DE 

CRÉDITO EM CONTA CORRENTE. ARTS. 120 DO CÓDIGO COMERCIAL E 5º DA MEDIDA PROVISÓRIA N. 

1.963-17/2000. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS NS. 282 E 356 - STF. JUROS. LIMITAÇÃO 

(12% AA). LEI DE USURA (DECRETO N. 22.626/33). NÃO INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DA LEI N. 4.595/64. 

DISCIPLINAMENTO LEGISLATIVO POSTERIOR. SÚMULA N. 596 - STF. INEXISTÊNCIA DE 

ONEROSIDADE EXCESSIVA. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. VEDAÇÃO. LEI DE USURA 

(DECRETO N. 22.626/33). INCIDÊNCIA. SÚMULA N. 121 - STF. CORREÇÃO MONETÁRIA. TR. PREVISÃO 

CONTRATUAL. APLICAÇÃO. I. Inadmissível recurso especial em que é debatida questão federal não objetivamente 

enfrentada no acórdão a quo à luz da legislação apontada. II. Não se aplica a limitação de juros de 12% ao ano prevista 

na Lei de Usura aos contratos de abertura de crédito bancário, nem se considera excessivamente onerosa a taxa média 

do mercado. Precedente da 2ª Seção do STJ.III. Nos contratos de mútuo firmados com instituições financeiras, ainda 

que expressamente acordada, é vedada a capitalização mensal dos juros remuneratórios, somente admitida nos casos 

previstos em lei, hipótese diversa dos autos. Incidência do art. 4º do Decreto n. 22.626/33 e da Súmula n. 121-STF.IV. 

Ausência de vedação legal para utilização da TR como indexador de contrato de crédito bancário, desde que livremente 
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pactuada.V. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, parcialmente provido. (Acórdão RESP 493812/RS ; 

RECURSO ESPECIAL 2002/0166580-5 Fonte DJ DATA:08/09/2003 PG:00340 Relator Min. ALDIR PASSARINHO 

JUNIOR (1110) Data da Decisão 03/04/2003 Orgão Julgador T4 - QUARTA TURMA).Deste modo, sem maiores 

delongas, não há reparos a ser realizado na taxa de juros fixados no contrato sub judice.DA SISTEMÁTICA DE 

AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR:Ao contrário do que alega a mutuária, o art. 6º, c, da Lei 4.380 não inverte 

a sistemática de amortização. Apenas define a obrigatoriedade de que fosse utilizado, no âmbito do SFH (art. 10), um 

sistema de prestações constantes. Isto é, as prestações devem ser calculadas de modo a serem iguais entre si. Ora, 

prestações iguais entre si são obtidas mediante aplicação da Tabela PRICE; do método linear ou mesmo pelo SACRE, 

utilizado no caso em exame.Ademais, entendeu o E. STJ que o art. 6º, letra c, da Lei 4.380/64, que determinava o 

reajuste do saldo devedor somente após a amortização das parcelas pagas, foi revogado diante de sua incompatibilidade 

com a nova regra ditada pelo art. 1º do Decreto-Lei nº. 19/66, o qual instituiu novo sistema de reajustamento dos 

contratos de financiamento e atribuiu competência ao BNH para editar instruções sobre a correção monetária dos 

valores, bem como não haver ilegalidade na adoção da Tabela PRICE, quanto a esse aspecto. Ainda, ressalta o Relator 

Carlos Alberto Menezes, no RESP 597299, publicado em 09/05/2005, ...Precedente da Corte consagra que o sistema de 

prévio reajuste e posterior amortização do saldo devedor não fere comutatividade das obrigações pactuadas no ajuste, 

uma vez que, de um lado, deve o capital emprestado ser remunerado pelo exato prazo em que ficou à disposição do 

mutuário, e, de outro, restou convencionado no contrato que a primeira parcela será paga apenas no mês seguinte ao do 

empréstimo do capital (REsp nº 467.440/SC, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, DJ de 17/5/04).... DA 

CONSTITUCIONALIDADE DA EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL:O procedimento de leilão extrajudicial de imóvel 

adquirido por meio de financiamento concedido no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação nada tem de ilegal ou 

inconstitucional, de modo que não se pode proibir a ré de utilizar tal procedimento, se presentes os requisitos que o 

autorizam.Essas normas não são incompatíveis com os princípios constitucionais do acesso ao Poder Judiciário, do 

devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, insertos no artigo 5.º, incisos XXXV, LIV e LV, da 

Constituição Federal.Não há que se falar em violação ao princípio constitucional do amplo acesso ao Poder Judiciário. 

Inexiste norma que impeça esse acesso pelo mutuário. Nada impede o mutuário inadimplente, notificado para purgar a 

mora nos moldes do artigo 31, 1.º, do Decreto-lei 70/66, de ingressar em juízo para discutir o valor do débito.Também 

inexiste incompatibilidade do leilão extrajudicial com os postulados constitucionais do contraditório e da ampla defesa. 

O princípio constitucional do contraditório exige a ciência prévia da imputação de fato. O mutuário inadimplente, além 

de já saber que se encontra em mora, uma vez que se trata de obrigação líquida, é previamente notificado da existência 

da dívida para exercer o direito de purgar a mora, conforme artigo 31, 1.º, do Decreto-lei 70/66. Ou paga o débito, para 

evitar o leilão, ou ajuíza a demanda judicial adequada e impede a realização daquele, se há fundamento juridicamente 

relevante que revele a ilegalidade da dívida.Quanto à ampla defesa, também poderá ser exercida na instância 

extrajudicial e na instância judicial. No procedimento extrajudicial, é certo que a cognição, do ponto de vista horizontal, 

é parcial. Pode somente versar sobre a comprovação de pagamento ou a purgação da mora. Esta poderá ser feita a 

qualquer momento, até a assinatura do auto de arrematação, nos termos do artigo 34 do Decreto-lei 70/66. Em juízo, a 

qualquer momento, até a assinatura da carta de arrematação, o mutuário poderá exercer a ampla defesa de seu direito e 

discutir de forma ilimitada e exauriente todos os aspectos do contrato.O devido processo legal, do ponto de vista 

processual, é observado pela respeito ao procedimento de leilão extrajudicial previsto no Decreto-lei 70/66. A 

realização extrajudicial de leilão não caracteriza violação ao princípio do devido processo legal no aspecto 

processual.No aspecto do devido processo legal material (substancial), também não ocorre violação a esse postulado 

constitucional. No âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, o imóvel é adquirido por meio de mútuo concedido 

pelas instituições financeiras em condições favoráveis. O custo do financiamento no Sistema Financeiro da Habitação é 

muitíssimo inferior ao de um mútuo bancário tradicional. O prazo do financiamento, que em muitos casos chega a 240 

meses, também é diferenciado em relação ao que é praticado ordinariamente nos contratos bancários.Todas essas 

condições têm a finalidade de facilitar o acesso ao financiamento e a aquisição da casa própria. Em contrapartida, é 

razoável que o sistema garanta à instituição financeira um meio rápido de retomada do imóvel e a custo baixo na 

hipótese de inadimplemento. Esse instrumento permite a manutenção e a expansão do Sistema Financeiro da Habitação, 

em benefício de toda a sociedade, que disporá de crédito mais barato e de acesso mais amplo ao financiamento. A 

atração de investimentos também é privilegiada. Os investimentos poderão se destinar em maio volume ao Sistema 

Financeiro da Habitação. As instituições financeiras terão mais segurança para investir nesse sistema, com redução dos 

custos para elas e para os mutuários.Sobre não violar o direito constitucional à moradia, a existência de instrumento 

rápido de retomada do imóvel, na hipótese de inadimplemento, vai ao encontro desse direito, ao permitir que o crédito 

para financiamento imobiliário circule com facilidade, porque está garantida sua recuperação, se ocorrer 

inadimplemento. A invocação do direito constitucional à moradia não pode servir como fundamento para esvaziar o 

instituto da hipoteca nem legitimar o inadimplemento voluntário.O Supremo Tribunal Federal considerou constitucional 

o leilão extrajudicial, como revelam as seguintes ementas:EMENTA: - Execução extrajudicial. Recepção, pela 

Constituição de 1988, do Decreto-Lei n. 70/66. - Esta Corte, em vários precedentes (assim, a título exemplificativo, nos 

RREE 148.872, 223.075 e 240.361), se tem orientado no sentido de que o Decreto-Lei n. 70/66 é compatível com a 

atual Constituição, não se chocando, inclusive, com o disposto nos incisos XXXV, LIV e LV do artigo 5º desta, razão 

por que foi por ela recebido. Dessa orientação não divergiu o acórdão recorrido. - Por outro lado, a questão referente ao 

artigo 5º, XXII, da Carta Magna não foi prequestionada (súmulas 282 e 356). Recurso extraordinário não conhecido 

(RE 287453 / RS - RIO GRANDE DO SUL RECURSO EXTRAORDINÁRIO Relator(a): Min. MOREIRA ALVES 

Julgamento: 18/09/2001 Órgão Julgador: Primeira Turma Publicação: DJ DATA-26-10-01 PP-00063 EMENT VOL-
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02049-04 PP-00740).EMENTA: EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. 

CONSTITUCIONALIDADE. Compatibilidade do aludido diploma legal com a Carta da República, posto que, além de 

prever uma fase de controle judicial, conquanto a posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente 

fiduciário, não impede que eventual ilegalidade perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos 

meios processuais adequados.Recurso conhecido e provido (Recurso Extraordinário n.º 223.075/DF, Relator Ministro 

Ilmar Galvão, DJ de 06.11.1998, p. 22, ement., vol 1930-08, p. 1682).DA FORMALIDADE DO PROCEDIMENTO 

DE EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL:Prevêem os artigos 31 e 32 do Decreto-lei 70/66 quanto a notificação do mutuário 

sobre a realização dos leilões extrajudiciais:Art. 31. Vencida e não paga a dívida hipotecária, no todo ou em parte, o 

credor que houver preferido executá-la de acordo com este decreto-lei formalizará ao agente fiduciário a solicitação de 

execução da dívida, instruindo-a com os seguintes documentos: (...) 1º Recebida a solicitação da execução da dívida, o 

agente fiduciário, nos dez dias subseqüentes, promoverá a notificação do devedor, por intermédio de Cartório de Títulos 

e Documentos, concedendo-lhe o prazo de vinte dias para a purgação da mora. 2º Quando o devedor se encontrar em 

lugar incerto ou não sabido, o oficial certificará o fato, cabendo, então, ao agente fiduciário promover a notificação por 

edital, publicado por três dias, pelo menos, em um dos jornais de maior circulação local, ou noutro de comarca de fácil 

acesso, se no local não houver imprensa diária. Art. 32. Não acudindo o devedor à purgação do débito, o agente 

fiduciário estará de pleno direito autorizado a publicar editais e a efetuar no decurso dos 15 (quinze) dias imediatos, o 

primeiro público leilão do imóvel hipotecado. 1º Se, no primeiro público leilão, o maior lance obtido for inferior ao 

saldo devedor no momento, acrescido das despesas constantes do artigo 33, mais as do anúncio e contratação da praça, 

será realizado o segundo público leilão, nos 15 (quinze) dias seguintes, no qual será aceito o maior lance apurado, ainda 

que inferior à soma das aludidas quantias. 2º Se o maior lance do segundo público leilão for inferior àquela soma, serão 

pagas inicialmente as despesas componentes da mesma soma, e a diferença entregue ao credor, que poderá cobrar do 

devedor, por via executiva, o valor remanescente de seu crédito, sem nenhum direito de retenção ou indenização sobre o 

imóvel alienado. 3º Se o lance de alienação do imóvel, em qualquer dos dois públicos leilões, for superior ao total das 

importâncias referidas no caput deste artigo, a diferença afinal apurada será entregue ao devedor. No caso presente, 

consta às fls. 123 a Notificação Extrajudicial do mutuário, constando como CERTIDÃO POSITIVA, ou seja, o autor foi 

intimado pessoalmente sobre as datas de realizações dos leilões e sobre o início da execução extrajudicial.Ademais, foi 

publicado o edital no jornal O DIA SÃO PAULO (fls. 125/133), dando publicidade ao ato, bem como, foi enviado ao 

autor o Telegrama acostado às fls. 134/135, enviado através dos CORREIOS, o qual foi entregue no endereço do 

imóvel, informando que, de acordo com o Decreto-Lei 70/66 o imóvel seria levado à leilão, nos dias designados, 

conforme publicação no Jornal O DIA SÃO PAULO.Na Notificação Extrajudicial enviada pelo 6º Oficial do Cartório 

de Registro de Títulos e Documentos consta, por sua vez, a CERTIDÃO NEGATIVA, ou seja, que o autor não foi 

localizado para ser intimado pessoalmente, por estar EM LUGAR INCERTO E NÃO SABIDO, constando que as 

notificações foram entregues ao irmão do autor e também foram deixadas na caixa de correio da residência (fls. 

142/144).É certo que, se o devedor não é encontrado pelo Cartório de Título e Documentos, impossibilitando a 

intimação pessoal ( 2.º do artigo 31 do Decreto-lei 70/1966), é expedido o edital de publicação de leilão (artigo 32, 

caput, do Decreto-lei 70/1966), conforme indicado acima, não havendo vício a ser sanado, uma vez que encontra-se nos 

termos da legislação.Frise-se que muitas vezes as intimações pessoais não ocorrem, pois, o oficial do Cartório de 

Títulos e Documentos, ao se dirigir ao endereço dos mutuários (endereço do imóvel objeto do contrato de 

financiamento), não os localizam por estarem trabalhando ou viajando, ou mesmo por estar se ocultando, ou por 

qualquer outro motivo. Nestes casos, não sendo localizado pessoalmente o mutuário, a própria lei permite que seja 

expedida intimação por edital, como ocorreu no caso presente.Ademais, o autor em nenhum momento da petição inicial 

alegou que a ré não esgotou todos os meios para a sua localização pessoal.Concluiu-se, portanto, que todas as 

diligências foram cumpridas, sendo que o oficial esteve na residência do autor. Assim, informou-o da ocorrência do 

leilão, além de expedir TELEGRAMA e publicar edital de intimação para o autor, em jornal de circulação local.O caput 

do artigo 32 do Decreto-Lei 70/1966 estabelece: Não acudindo o devedor à purgação do débito, o agente fiduciário 

estará de pleno direito autorizado a publicar editais e a efetuar no decurso dos 15 (quinze) dias imediatos, o primeiro 

público leilão do imóvel hipotecado.Portanto, declaro que não houve qualquer irregularidade no procedimento de 

execução extrajudicial, que se procedeu na forma do DL 70/66, cumprindo-se todas as formalidades exigidas na lei.Da 

mesma forma, conforme afirmado pelo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial 357034, autos 

200101318545-GO, 4.ª Turma, 7.11.2002, relator Ministro Aldir Passarinho Júnior, A inscrição dos devedores no 

cadastro de proteção ao crédito constitui direito do credor, assegurado pelo art. 43 e seguintes do Código de Defesa do 

Consumidor.Vejamos jurisprudência em caso análogo ao presente:PROCESSO CIVIL. SFH. INCLUSÃO DO 

APELADO NO CADASTRO DE INADIMPLENTES. NECESSIDADE DE PROVA DA ILICITUDE DO ATO 

PARA CONFIGURAR A RESPONSABILIZAÇÃO DO AGENTE FINANCEIRO.1. Cuida-se de apelação interposta 

pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL contra sentença que a condenou a indenizar o apelado por danos morais 

sofridos em decorrência da inclusão deste em cadastro de inadimplentes.2. A simples discussão em juízo do débito, sem 

a prova do pagamento das prestações do mútuo ou de garantia judicial dos valores devidos em razão do contrato, não 

elimina a inadimplência do apelado, tornando lídima a inclusão do devedor no CADIN ou SERASA.3. Apelação 

provida, com a condenação do apelado em honorários advocatícios e nas custas processuais.(Origem: TRF - 

PRIMEIRA REGIÃO, Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 200538000243560, Processo: 200538000243560 UF: MG 

Órgão Julgador: QUINTA TURMA, Data da decisão: 6/6/2007 Documento: TRF100250010, DJ DATA: 28/6/2007 

PAGINA: 80, RELATORA DESEMBARGADORA FEDERAL SELENE MARIA DE ALMEIDA)Assim, não há por 

que impedir a execução extrajudicial nem a inscrição do nome da parte autora em cadastros restritivos de créditos na 
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hipótese de inadimplemento (que no caso em questão ocorreu desde MARÇO/2007), uma vez que se detectou que não 

houve aumento abusivo das prestações e do saldo devedor, nos termos contratados. Os motivos são outros, totalmente 

alheios à legalidade do contrato.DIANTE DO EXPOSTO e tudo o mais que dos autos consta, JULGO 

IMPROCEDENTE o pedido da parte autora. Em conseqüência, julgo extinto o feito com resolução do mérito, nos 

termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora a arcar com o pagamento das custas 

processuais e honorários advocatícios da parte contrária, que estipulo modicamente em R$ 500,00 (quinhentos reais), na 

forma do art. 20, 4º, do Código de Processo Civil. Em caso de ter sido concedida, no curso do processo, a gratuidade da 

justiça à parte autora, suspendo o pagamento das custas e dos honorários acima fixados, nos termos do art. 12, da Lei 

1060/50.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se.Registre-

se.Intime-se. 

 

0027786-52.2008.403.6100 (2008.61.00.027786-1) - VICENTE NONATO TAVARES(SP201706 - JOSÉ 

NAZARENO DE SANTANA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA 

ALANIZ MACEDO) 

Vistos, etc.Homologo os cálculos efetuados pela Contadoria Judicial às fls. 138/141, tendo em vista a concordância das 

partes. Diante do exposto, resolvo o mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE A IMPUGNAÇÃO DA RÉ, para fixar o valor da execução em R$ 61.631,47 (sessenta e um mil, 

seiscentos e trinta e um reais e quarenta e sete centavos) para novembro de 2009 e decreto a extinção da execução, nos 

termos do artigo 794, inciso I, do CPC, tendo em vista que o valor depositado pela CEF é suficiente para liquidar esse 

valor.Expeçam-se em benefício da autor/credor alvará de levantamento do valor da execução e em benefício da CEF 

alvará de levantamento do valor remanescente da conta.Tendo em vista a sucumbência recíproca, deixo de condenar as 

partes em honorários advocatícios, nos termos do art. 21 do Código de Processo Civil. Certificado o trânsito em julgado 

e liquidados os alvarás de levantamento, arquivem-se os autos.P.R.I.  

 

0029384-41.2008.403.6100 (2008.61.00.029384-2) - ROQUE GABRIEL SERGI(SP232082 - GABRIELA SERGI 

MEGALE E SP224125 - CAMILA ALVES BRITO BARBOSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - 

CEF(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) 

Vistos, etc.Fls. 172/174: trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo autor visando sanar erro material existente na 

sentença prolatada às fls. 167/168. Alega a embargante que o cálculo já foi devidamente elaborado e atualizado até a 

data do depósito efetivado em OUTUBRO DE 2.009, sendo o valor de R$ 69.342,43 e não R$ 67.165,49, conforme 

constou na R. Sentença de fls.Pede seja o presente recebido e provido.Brevemente relatado, decido.Assiste razão ao 

embargante.De fato verifico a ocorrência de ERRO MATERIAL na r. sentença embargada, uma vez que, por equívoco, 

não foi observado corretamente o valor da execução, conforme indicado pela Contadoria Judicial.Assim, dado que o 

erro material a todo tempo pode - e deve - ser corrigido e para que tal erronia não venha a causar qualquer prejuízo 

processual às partes, ACOLHO os presentes embargos de declaração para corrigir o erro material contido na 

fundamentação jurídica da r. sentença embargada, bem como na sua parte dispositiva, para que passem a ter a seguinte 

redação:Diante do exposto, resolvo o mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do CPC, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE A IMPUGNAÇÃO DA RÉ, para fixar o valor da execução em R$ 69.342,43 (sessenta e nove mil, 

trezentos e quarenta e dois reais e quarenta e três centavos) para outubro de 2009 e decreto a extinção da execução, nos 

termos do artigo 794, inciso I, do CPC, tendo em vista que o valor depositado pela CEF é suficiente para liquidar esse 

valor.No mais, permanece a sentença tal como foi lançada.Publique-se. Retifique-se o registro. Intimem-se. 

 

0031781-73.2008.403.6100 (2008.61.00.031781-0) - ADALZIRA DE MOURA PIRES OLIVEIRA DIAS(SP219111B 

- ADILCE DE FATIMA SANTOS ANDRADE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP182321 - CLAUDIA 

SOUSA MENDES) 

Vistos etc.ADALZIRA DE MOURA PIRES OLIVEIRA DIAS, qualificada nos autos, ajuizou a presente ação, de rito 

ordinário, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (CEF), objetivando que a remuneração de sua conta de 

caderneta de poupança referente ao mês de janeiro 1989 (Plano Verão), se dê por índice diverso do praticado naquele 

período. Aduzem, em síntese, que em razão de sucessivas alterações normativas, que não respeitaram seu direito 

adquirido, teria ocorrido crédito menor do que o devido em suas contas de caderneta de poupança, de sorte que para a 

recomposição da perda experimentada torna-se necessário o depósito de diferenças encontradas no saldo existente na 

conta no mês acima mencionado, correspondentes à respectiva diferença entre o IPC do período-base (o que era devido) 

e o índice utilizado para remuneração da conta do referido período. Com a inicial vieram documentos (fls. 12/54).Os 

autos foram redistribuídos a esta 25ª Vara Cível em razão da relação de conexão com o processo nº 2008.61.00.028673-

4, extinto sem resolução do mérito.Citada, a CEF apresentou contestação (fls. 116/126).Pugnou pela improcedência da 

demanda, ao argumento, em síntese, de que as contas de caderneta de poupança foram corretamente remuneradas no 

período questionado.Alega, preliminarmente, a incompetência absoluta do juízo, a ausência de documentos necessários 

à propositura da ação, a falta de interesse de agir tendo em vista que, com o advento da Resolução n.º 1338/87, do 

Bacen, a atualização do saldo da caderneta de poupança seriam feitos pelo índice de variação do valor nominal da OTN, 

a partir de julho de 1987.Assevera, ainda, a falta de interesse de agir quanto à aplicação do índice do IPC, tendo em 

vista que MP n.º 32/89, convertida em Lei n.º 7730/89, estipulou novo índice a ser aplicado na atualização dos saldos - 

LFTN (letra Financeira do Tesouro Nacional).Ademais, ressaltou a ocorrência da prescrição qüinqüenal dos juros, nos 

termos do art. 178, III, 10, do CC/1916. Em suma, pede a CEF a extinção do processo, sem julgamento do mérito, em 
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face do acolhimento das preliminares ou, em sendo estas superadas, postula a improcedência da ação.Apresentação de 

réplica pelo autor (fls. 142/150).É o relatório.DECIDO.Antecipo o julgamento da causa, nos termos do art. 330, I, do 

Código de Processo Civil, ante à desnecessidade de produção de outras provas, máxime em audiência.Rejeito a 

preliminar de incompetência absoluta, tendo em vista que o valor atribuído à causa não se insere na competência do 

Juizado Especial Federal.A preliminar de falta de interesse de agir será analisada com o mérito, pois com ele se 

confunde.Não merece prosperar, igualmente, a alegação de prescrição qüinqüenal dos juros, pois o Superior Tribunal de 

Justiça já pacificou entendimento sobre o tema, conforme se verifica na decisão a seguir:RECURSO ESPECIAL - 

PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO DE COBRANÇA - DIFERENÇAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA EM 

CADERNETA DE POUPANÇA - PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA - INCIDÊNCIA, INDEPENDENTEMENTE DA 

EXISTÊNCIA DE AUTARQUIA ESTADUAL NO PÓLO PASSIVO DA DEMANDA - PRECEDENTES - 

RECURSO PROVIDO. I - A correção monetária e os juros remuneratórios em caderneta de poupança, por agregarem-

se ao capital, perdem a natureza de acessórios, concluindo-se, por consectário lógico, que a prescrição aplicável é a 

vintenária; II - Tal prazo prescricional não se altera pela existência de autarquia estadual no pólo passivo da demanda, 

porquanto esta sujeita-se ao mesmo regime de prescrição das pessoas jurídicas de direito privado em se tratando de 

negócios jurídicos bancários; III - Dessa forma, a prescrição qüinqüenal, prevista pelo Decreto n. 20.910/32, não 

beneficia empresa pública, sociedade de economia mista ou qualquer outra entidade estatal que explore atividade 

econômica; IV - Recurso especial provido..(Processo RESP 200801066691 RESP - RECURSO ESPECIAL - 1058825 

Relator(a) MASSAMI UYEDA Órgão julgador TERCEIRA TURMA Fonte DJE DATA:03/12/2008)Não há que se 

falar em prescrição, relativamente ao Plano Bresser, uma vez que o feito não abrange tal plano econômico. A alegação 

da prescrição do Plano Verão resta prejudicada diante do ajuizamento da ação em 15.12.2008, pois neste caso a 

prescrição se iniciou em fevereiro de 1989, na data de aniversário da conta, em que não foi creditado o índice postulado, 

o IPC de janeiro de 1989.Passo a análise do mérito propriamente dito.A correção monetária do Plano VerãoCumpre 

ressaltar, primeiramente, que a correção monetária constitui mecanismo de restabelecimento do poder aquisitivo da 

moeda. A sua não-incidência significaria um enriquecimento sem causa de uma das partes da relação jurídica (o Fundo, 

no caso), em detrimento da outra (o titular da conta), o que representaria rematada INJUSTIÇA e uma grave ofensa ao 

princípio da EQÜIDADE, que deve presidir as relações humanas e jurídicas.Assim, cabe a correção monetária dos 

depósitos efetuados na conta de caderneta de poupança do autor, e da forma como adiante se verá.Sustenta a parte 

autora, em suma, que, no mês referido na inicial, as cadernetas de poupança, inclusive a sua, sofreram redução real do 

saldo ali existente, em razão do fato de terem sido remuneradas por índices inferiores àqueles estabelecidos na 

legislação relativa aos respectivos períodos aquisitivos.E isso é verdadeiro, pois o saldo da caderneta de poupança deve 

ser corrigido pelos índices reais de inflação, vez que somente assim o titular terá assegurada a manutenção do valor real 

de seu patrimônio ali depositado.Inegavelmente que a modificação de critérios de correção, ocorrida quando da edição 

dos chamados Planos Econômicos (Plano Bresser, Plano Verão e Plano Collor), alterando o ciclo de rendimentos já 

iniciados, acarretou prejuízos aos titulares das cadernetas de poupança, que, assim, tiveram diminuído, do ponto de vista 

real (não nominal) seu patrimônio representado pelo saldo ali existente, razão porque a jurisprudência cristalizou-se no 

sentido de decretar a ineficácia dessas alterações quanto às contas de poupança. Firmou-se a orientação de ser devida, 

para a completa correção monetária, a aplicação do IPC, nas ocasiões em que esse índice foi substituído por outro 

estabelecido em novel legislação, quando já iniciado o ciclo.Pois bem. Seguindo o curso normal estabelecido pela 

legislação então vigente, no período de janeiro a fevereiro de 1989, as cadernetas de poupança seriam reajustadas pela 

variação da OTNs, tendo por base a inflação do trimestre que se encerava naquele mês (novembro/88, dezembro/88 e 

janeiro/89).Porém, em 15.01.89, sobreveio a MP 32/89, depois convertida na Lei nº 7730, de 31.01.89, que extinguiu a 

OTN, e cujo art. 17 fez alusão somente aos rendimentos relativos ao trimestre iniciado em fevereiro/89 (fevereiro, 

março e abril). Disso se conclui, logicamente, que relativamente ao ciclo iniciado em novembro/88 e findo em 

janeiro/89 dever-se-ia aplicar, para a correção dos saldos das cadernetas de poupança, o IPC. Seu valor exato, 

entretanto, foi reformulado pelo E. STJ, conforme consta no voto do eminente Relator do REsp nº 32.565-5, Ministro 

Sálvio de Figueiredo, como sendo de 42,72%, tendo em vista as datas inicial e final do período em que efetivamente 

observada a oscilação dos preços em questão.Pertinente, aqui, se mostra a transcrição da Ementa do referido 

Acórdão:Direito Econômico. Correção monetária. Janeiro/1989. Plano Verão. Liquidação. IPC. Real índice 

inflacionário. Critério de cálculo. Art 9º, I e II da Lei nº 7.630/89. Atuação do Judiciário no plano econômico. Leading 

Case (REsp 43.055-0-SP). Considerações em torno do íncide de fevereiro. Recurso parcialmente provido.I - Ao 

Judiciário, uma vez acionado e tomando em consideração os fatos econômicos, incumbe aplicar as normas de regência, 

dando a essas, inclusive, exegese e sentido ajustados aos princípios gerais de direito, como o que veda o enriquecimento 

sem causa.II - O divulgado IPC de janeiro/89 (70,28%), considerados a forma atípica e anômala com que obtido e o 

flagrante descompasso com os demais índices, não refletiu a real oscilação inflacionária verificada no período, melhor 

se prestando a retratar tal variação o percentual de 42,72%, a incidir nas atualizações monetárias em sede de 

procedimento liquidatório.III - Ao Superior Tribunal de Justiça, por missão constitucional, cabe assegurar a autoridade 

da lei federal e sua exata interpretação.No tocante à procedência da pretensão da parte autora, cito, ainda, a título de 

exemplo, os seguintes precedentes jurisprudenciais:ECONÔMICO. CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. CRITÉRIO. IPC DE JUNHO DE 1987 (26,06%). PLANO BRESSER. IPC DE JANEIRO DE 1989 

(42,72%). PLANO VERÃO. PRESCRIÇÃO DOS JUROS VINTENÁRIA. JUROS DE MORA. TEMO INICIAL. 

CITAÇÃO.I - O Superior Tribunal de Justiça já firmou, em definitivo, o entendimento de que no cálculo da correção 

monetária para efeito de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e renovadas até 15 de junho de 1987, antes da 

vigência da Resolução n. 1.338/87-BACEN, aplica-se o IPC relativo àquele mês em 26,06%. Precedentes.II - No 
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cálculo da correção monetária para efeito de atualização de cadernetas de poupança iniciadas e renovadas até 15 de 

janeiro de 1989, aplica-se o IPC relativo àquele mês em 42,72% (Precedente: REsp n. 43.055-0/SP, Relator Ministro 

Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJU de 20.02.95).III - A prescrição dos juros devidos pelas aplicações em cadernetasde 

poupança é vintenária. Precedentes.IV - A Terceira e a Quarta Turmas, atualmente, adotam a mesma orientação no 

sentido de que os juros de mora, nas ações em que são pleiteadas diferença de rendimentos em cadernetas de poupança, 

são contados desde a citação. (AgR-EREsp n. 474.166/SP, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, 2ª Seção, 

unânime, DJU de 20.10.2003).V - Agravo regimental desprovido. (negritei)(STJ, AGRESP 1102979, Relator ALDIR 

PASSARINHO JUNIOR, DJE 11/05/2009)PROCESSUAL CIVIL. PLANO VERÃO. MP n.º 32/89. LEI n.º 7.730/89. 

PLANO BRESSER. PLANO COLLOR. PRELIMINAR REJEITADA. INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. 

ÍNDICE DE CORREÇÃO APLICÁVEL. JUROS REMUNERATÓRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1 - 

Preliminar de ilegitimidade passiva rejeitada.2 - Como não se trata de prestações acessórias, mas de parcelas - ainda que 

devidas a título de correção monetária - integrantes do próprio capital depositado, conclui-se que a prescrição sujeita-se 

ao prazo de vinte anos (artigo 177 do Código Civil anterior c/c artigo 2.028 do Novo Código Civil).3- O índice de 

correção monetária para o período do mês de julho de 1987 é de 26,06%, consoante assentado na jurisprudência.4 - O 

índice de correção monetária para poupança com aniversário na 1.ª quinzena do mês de janeiro de 1989, decorrentes da 

aplicação do IPC do mesmo período é de 42,72%, consoante assentado na jurisprudência.5- O IPC manteve-se como 

índice de correção das cadernetas de poupança até junho de 1990, quando foi substituído pelo BTN nos moldes da Lei 

nº 8.088/90 e da MP nº 189/90. Assim, entendo que o índice de correção monetária incidente sobre os ativos não 

bloqueados do mês de maio de 1990 é o IPC, como ilustrado no julgamento Recurso Extraordinário nº 206.048-8-RS.6 - 

Os artigos 12 e 13 da Lei nº 8.177/91 determinam que para o cálculo do rendimento a ser creditado no mês de fevereiro 

de 1991 - cadernetas mensais - e nos meses de fevereiro, março e abril - cadernetas trimestrais -, será utilizado um 

índice composto da variação do BTN Fiscal observado entre a data do último crédito de rendimentos, inclusive, e o dia 

1 de fevereiro de 1991, e da TRD, a partir dessa data e até o dia do próximo crédito de rendimentos.7- Os juros 

remuneratórios de 0,5% ao mês são cabíveis a partir da data em que deveriam ter sido creditados até a data do efetivo 

pagamento pois representam a justa compensação que se deve obter do dinheiro aplicado.8- Honorários de sucumbência 

são devidos, em favor da autora. 9 - Apelação da ré não provida e recurso adesivo da autora parcialmente provido. 

(negritei)(TRF3, AC 1252113, Relator JUIZ NERY JUNIOR, DJF3 19/05/2009, P. 197) Portanto, relativamente ao 

período questionado, o índice a ser aplicado para correção do saldo da caderneta de poupança é o de 42,72%, para 

janeiro/89 em substituição, e com a devida compensação, aos praticados sobre os valores recebidos. Por fim, a 

circunstância de a instituição financeira ter agido de acordo com as instruções do Banco Central não tem o condão de 

eximi-la de responsabilidade, em respeito ao direito adquirido de os poupadores terem creditado em suas contas o 

reajuste contratualmente celebrado (ato jurídico perfeito), que previa a aplicação do índice IPC, e não o determinado 

pela Resolução do BACEN n. 1.338/87, cuja irretroatividade é constitucionalmente garantida. Diante do exposto, e 

considerando o mais que dos autos consta, JULGO procedente o pedido e extingo o processo com resolução do mérito, 

nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil para determinar que a Caixa Econômica Federal proceda à 

aplicação do IPC de 42,72%, para janeiro/89, nas contas de caderneta de poupança da autora (nº 8773-9; 13323-4; 

13369-2; 15995-0; 17533-6; 27543-8), mais os juros contratuais de 0,5% ao mês, sobre a diferença apontada entre este 

índice e o que foi efetivamente aplicado.A correção monetária incidirá a partir da data em que não houve o crédito 

integral do rendimento, nos termos da Resolução 561/2007, do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, ou qualquer 

outra que vier substituí-la, e os juros de mora de 12% (doze por cento) ao ano, a partir da citação.Custas pela 

CEF.Sucumbência pela ré, que ainda arcará com os honorários advocatícios de seu patrono e pagará 10% (dez por 

cento) do valor da condenação, corrigido desde o ajuizamento, a título de honorários advocatícios ao patrono da autora. 

A execução observará o disposto no artigo 475-J, do Código de Processo Civil.Oportunamente, após o trânsito em 

julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0001164-96.2009.403.6100 (2009.61.00.001164-6) - DORMER TOOLS S/A(SP060929 - ABEL SIMAO AMARO E 

SP195381 - LUIS CLAUDIO YUKIO VATARI) X UNIAO FEDERAL 

Vistos etc.Fls. 240/242: trata-se de Embargos de Declaração opostos pela autora visando sanar suposta omissão de que 

padeceria a sentença de fls. 229/237.Alega a embargante, em suma, que a sentença prolatada não se manifestou sobre a 

decadência de parte dos valores lançados.Pede sejam os presentes recebidos e providos.Brevemente relatado, decido.Os 

embargos são procedentes.A alegação de omissão merece ser acolhida, tendo em vista que, por equívoco, a sentença de 

fls. 229/237 não apreciou a alegação de decadência aduzida pela autora, ora embargante. Analiso a alegada 

caducidade.Como se sabe, a decadência corresponde à perda da competência administrativa do Fisco para efetuar o ato 

de lançamento tributário.O lançamento - ato que formaliza a verificação da ocorrência do fato gerador, a identificação 

do sujeito passivo e do montante devido, tendo eficácia constitutiva do crédito tributário por força de expressa previsão 

legal (art. 142, CTN) - se aperfeiçoa com a notificação ao sujeito passivo para que efetue o pagamento ou apresente 

impugnação. Esse ato administrativo constitutivo deve ser praticado dentro de um lapso temporal estabelecido em 

lei.Qual é esse prazo? Dez anos, com base no art. 45 da Lei nº 8.212/91, ou cinco anos, como pretende a autora, com 

base no CTN?Não resta dúvida de que o prazo decadencial é aquele estabelecido em lei. Mas qual lei? O CTN ou a Lei 

de Custeio da Previdência Social?Tratando-se de tributo, estabelece a Carta Magna, que cabe à Lei Complementar 

estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre obrigação, lançamento, crédito, 

prescrição e decadência tributários (art. 146, III, b, da CF).E, sem que hoje haja qualquer divergência jurisprudencial ou 

doutrinária, as contribuições sociais destinadas ao financiamento de seguridade social, ou também chamadas de 
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contribuições previdenciárias, revestem, segundo o figurino que lhes conferiu a Constituição de 1988, a natureza 

tributária.E sendo elas tributo, a disciplina da decadência é dada pela Lei Complementar, no caso o CTN, que estabelece 

ser de CINCO ANOS o prazo decadencial para o lançamento, a contar do fato gerador (CTN, art. 150, 4.º) ou a partir do 

primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado (CTN, art. 173, I), se não 

houve qualquer pagamento.Vale dizer, o prazo é qüinqüenal, com pequena variação quanto ao termo a quo, dependendo 

se houve declaração acompanhada de pagamento (parcial) ou se não houve qualquer pagamento.Imperioso registrar, por 

fim, que o Supremo Tribunal Federal, por meio da Súmula Vinculante nº 8, entendeu que:São inconstitucionais o 

parágrafo único do artigo 5º do Decreto-Lei nº 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991, que tratam de 

prescrição e decadência de crédito tributário.No caso em tela, tendo sido o lançamento realizado por meio do 

Lançamento de Débito Confessado - LDC de DEBCAD nº 37.067.562/2, em 28.11.2007, tem-se que o fisco decaiu do 

direito de constituir o crédito tributário relativamente aos fatos geradores ocorridos anteriormente a 

28.11.2002.Portanto, sendo as contribuições aqui discutidas referentes ao período de 01/2000 a 12/2006, a decisão 

(quanto ao mérito propriamente dito) somente fará referência ao período de 28.11.2002 a novembro/2007 (eis que, 

como visto, ocorreu a decadência relativamente às contribuições cujos fatos geradores tenham ocorrido até 28.11.2002, 

inclusive).Portanto, ACOLHO os embargos de declaração, para constar o dispositivo da sentença da seguinte forma:Isto 

posto:A) declarar a extinção, pela DECADÊNCIA, das contribuições previdenciárias relacionadas na LDC nº 

37.067.562-2 e AIMM nº 37.067.564-9 e 37.067.563-0, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 28 de novembro de 

2002. Em conseqüência, quanto a tais débitos, julgo extinto o processo com resolução do mérito, nos termos do art. 269, 

IV, do Código de Processo Civil;B) extinguindo o processo com exame de mérito, nos termos doa art. 269, I, do Código 

de Processo Civil, JULGO PARCIALMENTE A AÇÃO, para, mantendo a aplicação da multa tal qual imposta, reduzir 

seu valor mediante a aplicação da norma legal superveniente consistente no art. 32-A da Lei 8.212/91, introduzida pela 

MP 449/08, convertida na Lei 11.941/09.No mais, permanece a sentença tal como foi lançada.Publique-se. Retifique-se 

o registro. Intimem-se. 

 

0002854-63.2009.403.6100 (2009.61.00.002854-3) - VANGIVALDO NEVES DOS SANTOS(SP202608 - FABIO 

VIANA ALVES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA 

DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN) 

Vistos, etc. Tendo em vista que o autor, embora regularmente intimado, não cumpriu o despacho de fl. 167, INDEFIRO 

A INICIAL e julgo extinto o processo, sem resolução do mérito, com fulcro no parágrafo único, do art. 284 e no inc. I, 

do art. 267, ambos do Código de Processo Civil.Não há honorários.Pagas eventuais custas devidas, arquivem-se, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0007155-53.2009.403.6100 (2009.61.00.007155-2) - CARLOS AUGUSTO DA COSTA NIEMEYER(SP189537 - 

FABIANA COSTA DO AMARAL) X INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DE 

SAO PAUL- IFSP 

Vistos, em sentença.Trata-se de ação, processada pelo rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, 

na qual o autor requer a anulação da alteração da Portaria n 908/2008 e, consequentemente, a manutenção da sua 

classificação na Classe DIII, Nível I, no cargo de Professor de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico.Narra o autor, em 

suma, que foi aprovado no concurso público de provas e títulos para o cargo de Professor de Ensino de 1 e 2 graus do 

quadro permanente do Centro Federal de Educação Tecnológica de São Paulo - CEFET/SP. Por meio da Portaria n 

908/2008, publicada na data de 18/07/2008, ingressou no cargo de Professor de 1º e 2º Graus, Classe C, Nível I, em 

regime de 40 horas semanais de trabalho. Afirma que em 15/08/2008 assinou o Termo de Posse e em 18/08/2008 

assinou o Termo de Entrada em Exercício.Em razão da Portaria n 1.145, de 13/08/2008, foram concedidos ao autor a 

progressão funcional por titulação e o benefício de 25% sobre os seus vencimentos, referente à Gratificação de 

Mestrado, a partir de seu efetivo exercício (18/08/2008), passando de C-1 para E-1.Afirma, todavia, que em 05/09/2008 

foi publicada a retificação da portaria de sua nomeação, com a modificação de sua classe e nível, passando a constar: 

nomeação para exercer o cargo de Professor de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, Classe D-I, Nível 1. Assevera 

que, de acordo com a ré, a sua nomeação havia sido feita incorretamente no cargo de Professor de Educação de 1 e 2 

Graus, Classe C, Nível 1. Sustenta que a modificação da referida Portaria de nomeação causou-lhe uma série de 

prejuízos, haja vista a redução significativa de seus vencimentos. Aduz que prestou concurso, devidamente publicado 

para ao cargo de Professor de Ensino de 1 e 2 graus, cuja remuneração inicial se daria pela Classe C, Nível 1, item 3.2 

do Edital. Em sede de antecipação dos efeitos da tutela, pleiteia a suspensão da alteração da Portaria n 908/2008, com a 

consequente manutenção da sua classificação na Classe DIII, Nível I do cargo de Professor de Ensino Básico, Técnico e 

Tecnológico. Ao final, requereu a concessão dos benefícios da justiça gratuita. Com a inicial vieram documentos (fls. 

30/54). O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi apreciado e indeferido às fls. 65/65-verso, ocasião em que foi 

deferido o pedido de concessão da justiça gratuita. Citado, o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São 

Paulo - IFSP apresentou contestação (fls. 84/100). Sustenta, em suma, que depois de publicado o Edital 

109/GRH/CEFET-SP, de 07/05/08, referente ao concurso no qual o autor foi aprovado, sobreveio a Medida Provisória n 

431, de 14/05/2008, posteriormente convertida na Lei n 11.784/2008, que alterou a estruturação de diversas carreiras do 

Executivo, dentre as quais justamente a que tratava referido edital. Alega que o art. 109 da MP n 431/2008 extinguiu o 

cargo previsto no aludido edital, transformando-o em Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico e que o art. 

113 estabeleceu que o ingresso no novo cargo deve ser feito no Nível 1 da Classe DI. Aduz que, apesar do efeito 

vinculativo do edital, a Administração não pode ignorar a superveniência da lei e que a nomeação e posse no cargo 
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realizaram-se após a edição da medida provisória, razão pela qual não há que se falar em direito adquirido. O réu, ainda, 

impugna a concessão dos benefícios da justiça gratuita e, ao final, pugna pela improcedência da ação. Não houve 

réplica, conforme atesta certidão de fl. 101-verso. Instadas as partes a especificarem provas, a autora quedou-se inerte 

(fl. 101-verso) e o réu, por sua vez, requereu o julgamento antecipado da lide (fls. 104/105). É o relatório. Fundamento 

e Decido. Antecipo o julgamento da lide, nos termos do art. 330, I, do Código de Processo Civil, haja vista o 

desinteresse das partes na produção de outras provas, máxime em audiência. Primeiramente, importante lembrar que a 

impugnação ao pedido de assistência judiciária gratuita deve ser feita por petição exclusiva, a ser processada em autos 

separados, não suspendendo o curso da ação, consoante dispõe o 2, do art. 14, da Lei n 1.060/50, in verbis: Art. 4(...) 2 

A impugnação do direito à assistência judiciária não suspende o curso do processo e será feita em autos apartados. 

Além do mais, a impugnação deve ser instruída com toda a prova a respaldar as alegações do impugnante. Logo, não 

basta afirmar que o autor possui condições de arcar com os custos do processo, sem comprovar o alegado. Assim, 

considerando que não houve a observância de do procedimento próprio, já que tal impugnação foi lançada no corpo da 

contestação, e tendo em vista que não houve a juntada de documentos aptos a sustentar o alegado, INDEFIRO o pedido 

de revogação da concessão da justiça gratuita. À míngua de preliminares, passo ao exame do mérito. O pedido é 

improcedente. Verifica-se, no presente caso, que quando da nomeação do autor para o ingresso na carreira de 

Magistério de Ensino de 1º e 2º Graus, classe C, nível 1, em 18/07/2008, referido cargo já havia sido extinto e 

reclassificado para o cargo de Professor de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, classe D-I, nível 1, por força da 

Medida Provisória n 431 de 27/05/2008. Com efeito. O edital do concurso, no qual o autor obteve aprovação, foi 

publicado no DOU na data de 07/05/2008. Todavia, logo em seguida, sobreveio a Medida Provisória n 431, de 

27/05/2008, publicada no DOU de 28/05/2008, posteriormente convertida na Lei n 11.784/2008, de 22/09/2008, que 

reestruturou o Plano Geral de Cargos do Poder Executivo. Estabelecem os artigos 109 e 113: Art. 109. Os atuais cargos 

ocupados e vagos e os que vierem a vagar de Professor da Carreira de Magistério de 1o e 2o Graus de que trata o 

Decreto no 94.664, de 23 de julho de 1987, pertencentes aos Quadros de Pessoal das Instituições Federais de Ensino, 

subordinadas ou vinculadas ao Ministério da Educação, passam a denominar-se Professor do Ensino Básico, Técnico e 

Tecnológico e a integrar a carreira de que trata o inciso I do caput do art. 106 desta Lei. 1o A mudança na denominação 

dos cargos a que se refere o caput deste artigo e o enquadramento na Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico 

e Tecnológico de que trata o art. 108 desta Lei não representam, para qualquer efeito legal, inclusive para efeito de 

aposentadoria, descontinuidade em relação à carreira, ao cargo e às atribuições atuais desenvolvidas pelos seus titulares. 

2o Os cargos de Professor da Carreira de Magistério de 1o e 2o Graus, que integram os Quadros de Pessoal das 

Instituições Federais de Ensino, subordinadas ou vinculadas ao Ministério da Educação, vagos em 14 de maio de 2008 

ou que vierem a vagar, serão transformados em cargos de Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico. (...)Art. 

113. O ingresso nos cargos de provimento efetivo de Professor do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico da Carreira de 

Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, de que trata o inciso I do caput do art. 106 desta Lei, far-se-á no 

Nível 1 da Classe D I e no cargo de provimento efetivo de Professor Titular de que trata o inciso II do caput do art. 106 

desta Lei, no Nível Único da Classe Titular. 1o Para investidura nos cargos de que trata o caput deste artigo, exigir-se-á 

aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos. Em cumprimento à legislação supra mencionada, a 

Administração, ao constatar o erro na portaria de nomeação do autor (Portaria n 908/2008), procedeu a sua retificação, 

na data de 05/09/2005, conforme documento de fl. 37.Assim, referida retificação baseou-se na legislação em vigor. 

Além do mais, a nomeação e posse no cargo realizaram-se após a edição da medida provisória, razão pela qual não há 

que se falar em direito adquirido. O candidato aprovado em concurso, antes da nomeação, não possui direito a 

determinado padrão ou classe de vencimento, mas apenas expectativa de direito de ser nomeado. A aplicação da lei 

vigente no momento da nomeação não viola, portanto, o direito adquirido.Assim, não há ilegalidade no ato de 

reclassificação do servidor público cujo cargo foi extinto em virtude de lei. Mesmo porque a jurisprudência já 

consolidou o entendimento de que inexiste direito adquirido a regime jurídico. Confiram-se as seguintes 

ementas:RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. NOVO PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS. 

RECLASSIFICAÇÃO NA CARREIRA. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO À MANUTENÇÃO NA 

ÚLTIMA REFERÊNCIA.Os fundamentos do acórdão do Tribunal local relativos à isonomia, com base no artigo 5º, 

caput da Lei Maior, entre servidores inativos e ativos, bem como os referentes ao artigo 40, 3º e 4º da Constituição 

Federal, não são por si suficientes, pois perdem relevo diante do entendimento consagrado nesta Corte de que inexiste 

direito adquirido a regime jurídico.Embargos de declaração recebidos em parte, tão-somente para esclarecer que os 

recorridos, ora embargantes, são servidores da ativa e não aposentados. (STF, RE-ED 255328, s/ Relator, Plenário, DJ 

03/07/2003)CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. FUNCIONÁRIOs PÚBLICOs ativos. AUDITORES 

FISCAIS DO ESTADO DO CEARÁ. LEI Nº 12.582/96. RECLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL. possibilidade. princípio 

da irredutibilidade de vencimentos. observância. - A ordem constitucional confere à Administração Pública poder 

discricionário para promover a reestruturação orgânica de seus quadros funcionais, com a modificação dos níveis de 

referências das carreiras para realizar correções setoriais, desde que respeitado o princípio constitucional das 

irredutibilidade de vencimentos. (DESTAQUEI) - A Lei nº 12.582/96, conquanto tenha alterado a nomenclatura, as 

classes e as referências do Grupo TAF, de modo a promover uma reclassificação de cargos na escala funcional, não 

acarretou qualquer decréscimo remuneratório para os servidores em atividade que, em razão disso, não têm direito 

adquirido em permanecer na última referência do novo modelo. - Recurso ordinário desprovido.(STJ, ROMS 9341, Rel. 

Vicente Leal, Sexta Turma, DJ 18/12/2000) PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 

TUTELA ANTECIPADA PARA REENQUADRAMENTO E EQUIPARAÇÃO DE SERVIDORES. 

DESCABIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO. SERVIDORES NOMEADOS NA VIGÊNCIA DA LEI 9.421/96. 
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PADRÃO INICIAL DE VENCIMENTO. VALIDADE. RECURSO DESPROVIDO. (...)2. Conforme o artigo 10, p. 

único, da Lei 8.112/90, os requisitos de ingresso na carreira decorrem da Lei e é com a nomeação que o cargo é provido 

(art. 8º, I, da Lei 8.112/90), de modo que a partir desse momento (nomeação) é que o servidor aufere direitos inerentes 

ao cargo, muito embora somente possa exercê-los com a posse e exercício. Logo, antes da nomeação, não detinha 

direito adquirido à fixação de padrão de vencimento estipulado em edital, mas adquiriu direito ao padrão de vencimento 

fixado nos termos da legislação e regulamentação então vigentes. 3. Desta forma, não há que se falar em ferimento à 

isonomia, ao direito adquirido ou violação à irredutibilidade de vencimentos, eis que a Administração apenas aplicou a 

classe e o padrão de vencimento vigentes no momento de sua nomeação. A situação não é igual àqueles que já se 

encontravam nomeados antes da lei, pois justamente a nomeação deles foi anterior. Situações desiguais não merecem o 

tratamento idêntico, sob pena, ai sim, de afronta à isonomia. 4. Aqueles aprovados em concurso, antes da nomeação, 

não possuem direito a determinado padrão ou classe de vencimento, mas apenas expectativa de direito de ser nomeado. 

A aplicação da lei vigente no momento da nomeação não causa, portanto, afronta ao princípio da direito adquirido ou do 

ato jurídico perfeito. Outrossim, não há que se falar em ferimento à lealdade administrativa, porquanto observado o 

princípio da legalidade (art. 37 da CF), eis que houve a observância da Lei 9.421/96, cujo artigo 5º expressamente 

determina a inclusão no primeiro padrão da classe A do respectivo cargo. Vênia concedida, é a exegese do recorrente 

que não se encontra correta. 5. Portanto, o ingresso dos servidores associados, cuja nomeação ao cargo se fez na 

vigência da Lei 9.421/96 deve observar o primeiro padrão de sua classe de vencimento, nos termos do mencionado 

artigo 5º. 6. Agravo regimental desprovido. Apelação desprovida. Sentença mantida.(TRF3, AC 1151962, Relator Juiz 

Alexandre Sormani, Segunda Turma, DJ 01/10/2009). Ademais, no presente caso, não há sequer violação ao princípio 

constitucional da irredutibilidade de vencimentos, pois no momento da nomeação (18/07/2008) já estava em vigor a 

Medida Provisória n 431, de 27/05/2008, posteriormente convertida na Lei n 11.784/2008, de 22/09/2008, que 

reestruturou o Plano Geral de Cargos do Poder Executivo.Não se nega com isso o argumento usualmente empregado de 

que o edital de um concurso é lei interna, a ser observada tanto pela Administração como pelos candidatos. Contudo, é 

preciso atentar para o fato de que o edital está submetido à lei regente da matéria. Logo, o edital não pode afrontar a 

norma legal vigente. E no caso do autor, quando de sua nomeação, o cargo de Professor de Ensino de 1º e 2º Graus, 

classe C, nível 1, já havia sido extinto e reclassificado para o cargo de Professor de Ensino Básico, Técnico e 

Tecnológico, classe D-I, nível. Frise-se que somente após a nomeação o servidor aufere direitos inerentes ao cargo. 

Assim, antes da nomeação, o autor não detinha direito a determinado padrão ou classe de vencimento. DIANTE DO 

EXPOSTO, julgo IMPROCEDENTE o pedido do autor, nos termos da fundamentação acima apresentada.Em 

conseqüência, julgo extinto o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo 

Civil.Condeno o autor a arcar com as custas judiciais e a pagar ao réu os honorários advocatícios, que estipulo no valor 

de R$ 2.000,00 (dois mil reais), na forma do art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, cuja exigibilidade fica suspensa 

nos termos do art. 12, da Lei n 1.060/50.Publique-se.Registre-se. Intime-se.  

 

0007428-32.2009.403.6100 (2009.61.00.007428-0) - IRINEU DE OLIVEIRA LEITE(SP229461 - GUILHERME DE 

CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS 

CARVALHO PALAZZIN) 

Vistos, em sentença.O autor, nos autos qualificado, ajuizou a presente Ação de Revisão do Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço - FGTS, pelo rito ordinário, objetivando provimento jurisdicional que condene a ré ao pagamento das 

diferenças verificadas na aplicação da taxa progressiva prevista na Lei 5.107/66, a partir de 01/01/1967, bem como que 

a remuneração de sua conta vinculada ao FGTS se dê pelos índices de junho/87: 18,02% (LBC), janeiro/89: 42,72% 

(IPC): abril/90: 44,80% (IPC), maio/90: 5,38% (BTN), fevereiro/91: 7% (TR). Aduz, em síntese, que, em razão de 

sucessivas alterações normativas, teriam ocorrido créditos menores do que os devidos em suas contas do FGTS, de sorte 

que, para a recomposição das perdas experimentadas, torna-se necessário o depósito de diferenças encontradas nos 

saldos existentes nas contas dos períodos acima mencionados, correspondentes às respectivas diferenças entre o IPC do 

período-base (o que era devido) e o índice utilizado para remuneração das contas em cada uma daquelas datas.Afirma 

que está amparado pelo regime jurídico de juros progressivos, nos termos da Lei n 5107/66, pois fez a opção pelo 

regime de FGTS em 24/02/1967, com efeitos retroativos a 01/01/1967.Com a inicial vieram documentos (fls. 21/56).À 

fl. 58 determinou-se ao autor que providenciasse a juntada de cópia da petição inicial do processo nº 

1999.61.00.007677-3, para verificar a eventual ocorrência de prevenção/litispendência/coisa julgada.Em razão da 

inércia da parte autora, a exordial restou indeferida à fl. 85.Ao apresentar recurso de apelação, o requerente pugnou pela 

realização do juízo de retratação, uma vez que a sentença foi prolatada em 02/12/2009 sem que houvesse sido juntada 

aos autos a petição de fls. 88/136, datada de 18/11/2009. Requereu, outrossim, a desistência da ação no que concerne 

aos Planos Verão, Collor e Collor I.A decisão de fls. 171/172 acolheu a argumentação aduzida pelo autor, homologando 

o pedido de desistência formulado quanto aos Planos Verão, Collor I e II. Determinou-se o prosseguimento da ação 

quanto ao pedido de aplicação dos juros progressivos.A CEF apresentou contestação às fls. 178/191, argüindo, 

preliminarmente, a falta de interesse de agir tendo em vista o advento da Lei Complementar n 110/2001. No mérito, 

pugna pela improcedência do pedido, eis que existe entendimento do STF no sentido de que não existe direito adquirido 

a regime jurídico quanto aos índices de correção monetária a serem aplicados às contas do FGTS, ressalvados os 

expurgos de janeiro de 1989 e abril de 1990. Defende a ocorrência da prescrição do direito aos juros progressivos; não 

terem sido preenchidos os requisitos legais necessários para obter a aplicação dos referidos juros; bem como a não-

incidência de juros moratórios e serem incabíveis honorários advocatícios, a teor do comando do art. 29-C, da Lei 

8.036/90, com a alteração inserida pela MP 2.164-41, de 24.08.2001.Réplica às fls. 195/224.Vieram os autos conclusos 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 154/285 

para sentença.É o relatório.Fundamento e DECIDO.Julgo antecipadamente a lide, nos termos do inciso I do artigo 330 

do Código de Processo Civil. Apesar de a questão de mérito discutida nestes autos ser de direito e de fato, as atinentes a 

este podem ser resolvidas com base nos documentos juntados aos autos.Passo à análise das matérias preliminares 

argüidas pela ré.DA PRELIMINAR:Rejeito a alegação de falta de interesse de agir, uma vez que não há prova nos autos 

de adesão do autor ao acordo previsto na Lei Complementar n.º 110/2001, afigurando-se irrelevante o saque, pois o 

pedido não versa sobre levantamento de saldos de contas vinculadas. Quanto à preliminar de falta de interesse de agir, 

não comporta conhecimento, pois o pedido não abrange os índices já pagos administrativamente, aliás, expressamente 

os exclui.Assim, passo a análise da preliminar de mérito.DA PRESCRIÇÃO:O Superior Tribunal de Justiça pacificou o 

entendimento de que o enunciado da Súmula 210, segundo o qual A ação de cobrança das contribuições para o FGTS 

prescreve em trinta (30) anos também incide na pretensão do titular de conta vinculada a esse fundo, nas demandas 

movidas em face deste (REsp 805.848/PE, Rel. MIN. TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

14.03.2006, DJ 03.04.2006 p. 297).Apesar do artigo 1º, da Lei 5.705/71, de 21/09/1971, ter acabado com os juros 

progressivos, o artigo 2º foi claro ao dispor que as contas vinculadas existentes antes da edição da lei continuariam a ser 

remuneradas de forma progressiva.Portanto, como as contas continuaram a ser remuneradas de forma progressiva 

mesmo após a edição da Lei 5.705/71, e como os juros são creditados mensalmente, somente estão prescritos os valores 

relativos aos meses anteriores a 30 anos do ajuizamento da presente ação.Desse modo, como o presente feito foi 

ajuizado em 25/03/2009, estão prescritos os valores devidos a título de juros progressivos quanto às parcelas anteriores 

a trinta anos do ajuizamento, ou seja, anteriores a 25/03/1979.Sobre tal matéria já se manifestou o Pretório Excelso, 

proclamando a aplicabilidade da prescrição trintenal, em causas atinentes ao FGTS (RE nº 100249), bem como o E, 

STJ, especificamente sobre tal questão, no tocante aos juros progressivos (REsp nº 0120781, DJU, 1º.09.97, p. 40805). 

Nesse sentido, cito, exemplificativamente, o seguinte precedente jurisprudencial do E. STJ:FGTS - JUROS 

PROGRESSIVOS - PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA - RELAÇÃO JURÍDICA DE TRATO SUCESSIVO - MÉRITO - 

APLICAÇÃO DA SÚMULA 154/STJ.1. O termo inicial da prescrição quanto ao pedido dos juros progressivos tem 

início na data em que a CEF tinha obrigação de creditá-los e não o fez, estando prescritas as parcelas anteriores a trinta 

anos do ajuizamento da ação.2. Afastada a prescrição nos termos deste voto, deve o Tribunal a quo, prosseguir na 

análise do mérito.3. Recurso especial provido.(STJ - REsp 968249, 2007/0163367-6, Relatora Min. ELIANA 

CALMON, DJU 08.05.2008, p. 1) DOS JUROS PROGRESSIVOS:Se examinarmos o instituto do FGTS em suas 

origens (Lei nº 5.107/66) veremos que ele tem caráter nitidamente compensatório, de início substituindo a antiga 

estabilidade, significando, ao mesmo tempo, um patrimônio do trabalhador - constituído pelo empregador - a ampará-lo 

nas vicissitudes do desemprego ou exclusão do mercado de trabalho.Assim, o FGTS, que foi concebido como um 

sistema de proteção da relação de emprego, teve existência paralela à tutelada pela CLT, e os empregados que se 

vinculassem ao regime seriam titulares de uma conta vinculada que receberia depósito mensal, mas jamais 

conquistariam a estabilidade decenal prevista no Estatuto Consolidado. A adesão era, entretanto, opcional.Em 

05/10/1988, com a promulgação da Constituição Federal, foi abolido o instituto da estabilidade e o fundo de garantia do 

tempo de serviço figurou entre os direitos que visam à melhoria da condição social dos trabalhadores urbanos e rurais 

(art. 7o, III, da CF).Por coerência com o texto constitucional, a Lei nº 7.839, de 12 de outubro de 1989 - revogada pela 

Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990 - ignorou o direito de opção pelo regime do FGTS, inaugurando, assim, um período 

em que todo empregado é automaticamente enquadrado no regime. Em contrapartida, todos os empregadores - sem 

exceção - e independentemente da espécie de contrato de trabalho, passaram a ser obrigados a contribuir mensalmente 

para o Fundo o valor equivalente a 8% da remuneração paga ao empregado em conta vinculada aberta em nome deste, 

cujo saldo sofre atualização monetária e incidência de juros, estes aplicados à taxa fixa de 3% ao ano.A atual lei que 

rege o sistema, entretanto, resguardou a progressividade da capitalização dos juros àqueles que eram titulares da conta 

vinculada à época anterior à edição da L. 5.705/71, nos mesmos termos desta, que introduziu alterações na Lei criadora 

do FGTS e unificou as várias taxas de juros das contas vinculadas. Caracterizado o direito adquirido pelos antigos 

optantes do FGTS, estes continuaram a serem beneficiados nos termos da regra anterior, que determinava a 

capitalização dos juros com base na seguinte tabela: 3% durante os dois primeiros anos de serviço na mesma empresa; 

4% do terceiro ao quinto ano; 5% do sexto ao décimo e 6% do décimo primeiro em diante (Lei 5.107/66, art. 4o; Lei 

5.705/71, art.2o e Lei 8.036/90, art 13, 3o).No caso de opção com efeito retroativo, nos moldes da Lei 5.958/73 (art. 1o, 

caput e parágrafo 1o), a retroação obriga à aplicação das regras vigentes à data em que chegou a retroação, inclusive às 

normas que determinam a capitalização de juros de forma progressiva aqui tratada, em homenagem ao princípio tempus 

regit actum. Não é outro o entendimento do E. STJ a respeito da matéria, in verbis:FINANCEIRO. FUNDO DE 

GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO (FGTS). OPÇÃO RETROATIVA. LEI 5958, de 10 DE DEZEMBRO DE 

1973, ARTIGO 1o. JUROS PROGRESSIVOS. CAPITALIZAÇÃO.O entendimento prevalecente nesta Corte é o de 

que a Lei 5.958/73 em seu artigo 1o, expressamente conferiu efeitos retroativos à opção pelo FGTS daqueles 

empregados até então não submetidos ao regime da Lei 5.107, de 13 de setembro de 1966. Com a retroação (ex lege) 

dos efeitos da opção até à data em que o empregado foi admitido (ou 1o de janeiro de 1967 - Lei 5.958/73, art. 1o), 

aplicam-se ao optante as normas do FGTS vigentes à época em que chegou a retroação aludida, inclusive as que 

determinam a progressividade dos juros incidentes sobre os depósitos da conta do trabalhador. Recurso improvido, por 

unanimidade. (Recurso Especial 13939-91/MG, Relator Ministro Demócrito Reinaldo, DJU de 28.09.92, pág. 

16370).Essa questão, aliás, já se encontra pacificada no Colendo Superior Tribunal de Justiça, consoante se pode 

constatar do enunciado da Súmula 154: Os optantes pelo F.G.T.S., nos termos da lei 5.958, de 1973, têm direito à taxa 

progressiva dos juros, na forma do art. 4o, da Lei 5.107, de 1966.Logo, fará jus ao recebimento dos juros progressivos, 

sobre as contas vinculadas ao FGTS, nos termos da referida legislação, bem como da Súmula nº 154 do E. STJ, o 
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empregado que comprovar que: a) já mantinha relação empregatícia na data da publicação da Lei nº 5.075/71 (i.e. 22 de 

setembro de 1971); b) concomitantemente, tenha optado pelo regime do FGTS posteriormente à data da admissão; c) 

além, naturalmente, do implemento das condições temporais relativas à permanência no mesmo emprego por no 

mínimo três anos consecutivos.E, nos termos do art. 2o, e parágrafo único da lei 5.705/71, a mudança de empresa 

interrompe a progressão dos juros, autorizando a capitalização dos juros sempre à base de 3% ao ano a partir de 

então.No caso em apreço, estando comprovadas as condições cumulativamente necessárias para a subsunção do caso à 

hipótese prevista na Súmula nº 154 e na Lei nº 5.958/73, verifico que a autora faz jus à progressividade dos juros, pois 

fez a opção pelo FGTS em em 24/02/1967 (fl. 50), período anterior à 22/09/71 (data da publicação da Lei 5.075/71), 

mantendo o vínculo empregatício por mais de três anos com a empresa ZOGBI S/A Crédito, Financiamento e 

Investimento (fls. 42, 52 e 55), e não havendo a ré comprovado que tenham sido creditados, regularmente, os juros 

devidos em sua conta vinculada ao FGTS, entendo comportar acolhida o pedido em apreço. Vale esclarecer que, tendo 

em vista a data de ajuizamento desta ação (25 de março de 2009), são devidas apenas as parcelas relativas aos juros 

progressivos - que deverão ser calculados com termo inicial em 1º de janeiro de 1967 - sendo que as parcelas com 

vencimentos anteriores a 25 de março de 1979, encontrando-se atingidas pela prescrição, sempre recordando que o 

fundo do direito não prescreve.DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS:Quanto aos expurgos inflacionários, tendo em 

vista o pedido de desistência formulado às fls. 138/139, devidamente homologado às fls. 171/172, não há o que 

apreciar.Por fim, esclareço que o montante exato, a ser creditado na conta do autor, após a subtração das quantias já 

depositadas, deverá ser apurado em liquidação de sentença.DIANTE DO EXPOSTO, JULGO PARCIALMENTE 

PROCEDENTE o pedido de aplicação da taxa progressiva de juros, a serem calculados a partir de 1º de janeiro de 1967, 

exceto as parcelas referentes aos créditos atingidos pela prescrição (i.e., os valores vencidos anteriormente a 25 de 

março de 1979);Em conseqüência, julgo extinto o feito com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código 

de Processo Civil.O montante total da condenação, por sua vez, a ser apurado em liquidação de sentença, deverá ser 

corrigido monetariamente e acrescidos de juros moratórios, segundo os critérios do Provimento COGE nº 64, de 28 de 

abril de 2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, artigo 454, com a redação dada pelo Provimento 

COGE nº 95, de 16 de março de 2009, c/c a Resolução nº 561, de 02 de julho de 2007 do CJF, sem prejuízo da 

aplicação dos juros remuneratórios, previstos na legislação de regência do FGTS (art. 13, caput da Lei 8.036/90), até a 

data do efetivo pagamento.Custas ex lege.Sem condenação em honorários, tendo em vista a data do ajuizamento do 

feito, nos termos do art. 29-C da Lei nº 8.036/90, com a redação dada pela Medida Provisória nº 2.164-41/01, ainda em 

vigor, por força do disposto no art. 2º da Emenda Constitucional nº 32, de 11 de setembro de 2001, bem como tendo em 

vista a suspensão do ônus à parte autora, em razão da gratuidade de Justiça deferida.Após o trânsito em julgado, 

arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Publique-se.Registre-se.Intimem-se. 

 

0011478-04.2009.403.6100 (2009.61.00.011478-2) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP249393 - ROSANA 

MONTEMURRO) X OFFICIO SERVICOS DE VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA 

Vistos, em sentença.Trata-se de Ação de Regresso, processada pelo rito ordinário, na qual a autora requer a condenação 

da ré ao pagamento do valor de R$ 26.046,88 (vinte e seis mil, quarenta e seis reais e oitenta e oito centavos).Narra a 

autora, em suma, que celebrou com a ré contrato de prestação de serviços de vigilância armada, o qual prevê, em sua 

cláusula 11ª, item 11.2, que os empregados da ré não têm qualquer vínculo empregatício com a autora, sendo a mesma 

responsável por todos e quaisquer ônus e encargos decorrentes da legislação tributária, trabalhista e previdenciária.Não 

obstante, em razão do descumprimento das obrigações trabalhistas por parte da requerida, esclarece a autora que figurou 

como responsável subsidiária nos autos das reclamações trabalhistas nº 01273200501602009 e 02583200502202002, 

sendo ao final condenada ao pagamento dos valores de R$ 13.487,87 e R$ 9.488,66, respectivamente.Ante a previsão 

contratual do direito de regresso, a requerente ajuiza a presente ação com o objetivo de reaver os valores pagos nas 

referidas ações.Com a inicial vieram documentos (fls. 13/80). Devidamente citada (fl. 100), a ré deixou transcorrer in 

albis o prazo para contestar, conforme certidão de fl. 101v. À fl. 102 foi proferido despacho determinando que a autora 

providenciasse a juntada de cópia das sentenças proferidas nas reclamatórias trabalhistas supramencionadas, o que 

restou cumprido às fls. 103/109.Vieram os autos conclusos.É o relatório.Fundamento e Decido.Considerando ser a 

matéria discutida essencialmente de direito e estando os fatos suficientemente caracterizados, julgo antecipadamente a 

lide, mesmo porque restou caracterizada a revelia, nos termos do artigo 330, II, do Código de Processo Civil, uma vez 

que a parte ré deixou de apresentar contestação no prazo legal, conforme certidão de fl. 101v.Assim, como a parte ré 

não apresentou qualquer resposta, apesar de citada regularmente, impõe-se ao caso, a presunção de veracidade dos fatos 

alegados na inicial, o que faz presumir que o valor ora cobrado em juízo pela autora encontra-se correto, nos termos do 

art. 319 do Código de Processo Civil.No entanto, a presunção de veracidade dos fatos alegados pelo autor em face à 

revelia da ré é relativa, podendo ceder a outras circunstâncias dos autos, de acordo com o princípio do livre 

convencimento do juiz, até mesmo porque a revelia tem seus efeitos restritos à matéria de fato, excluídas as questões de 

direito.Desta forma, passo a analisar as questões de direito, trazida aos autos.O contrato celebrado entre as partes prevê, 

expressamente que: CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS RESPONSABILIDADES(...)11.2 Os empregados da 

CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE, sendo selecionados, legalizados e 

remunerados diretamente pela CONTRATADA, que será inclusive inteiramente responsável por todos e quaisquer ônus 

e encargos decorrentes da Legislação Tributária (Federal, Estadual e Municipal) e da Legislação Trabalhista e 

Previdenciária vigentes.(...)11.7 A CONTRATADA responderá por todo o ônus decorrente de condenação Judicial da 

CONTRATANTE em razão de eventual ação trabalhista ou civil promovida por empregados dela. Nesta hipótese, a 
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CONTRATANTE fica desde já autorizada a promover a retenção de créditos da CONTRATADA, inclusive da garantia 

contratual, necessários ao cumprimento de decisão, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.A ação diz respeito ao 

cumprimento de obrigação fundada em contrato, sujeitando-se ao princípio geral que rege os contratos, pacta sunt 

servanda, em que, uma vez celebrado o contrato, este deve ser executado pelas partes como se suas cláusulas fossem 

preceitos legais imperativos, em prestígio à autonomia de vontade das partes e à força obrigatória que os contratos 

possuem.A autonomia de vontade está umbilicalmente ligada à idéia de vontade livre, dirigida ao próprio indivíduo, 

sem influências externas imperativas. Desse modo, o indivíduo tem liberdade de contratar ou não, escolher seu parceiro 

contratual e estabelecer o conteúdo do contrato, que se cinge em ditames que expressam sua vontade.A autora 

comprovou a realização de dois depósitos judiciais, nos valores de R$ 9.488,66 e R$ 13.487,87, vinculados aos 

processos nº 02583200502202002 e 01273200501602009, cujas cópias das sentenças, acostadas aos autos às fls. 

104/109, demonstram que figurou na condição de reclamada, sendo condenada subsidiariamente.Vale ressaltar que, nos 

termos do art. 333, II, do CPC, o ônus da prova incumbe ao réu quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou 

extintivo do direito da autora. Assim, caberia à empresa ré comprovar a inaplicabilidade da cláusula décima primeira. 

No entanto, permaneceu silente.Ressalto, por fim, que ante a inexistência de título executivo judicial (com trânsito em 

julgado) apto a fundamentar eventual fase de cumprimento de sentença, reputo prematuro o pedido de desconsideração 

da personalidade da pessoa jurídica formulado pela autora, o qual poderá ser reiterado em momento oportuno.Desse 

modo, considerando a legalidade da cláusula contratual que prevê o exercício do direito de regresso e tendo em vista a 

ausência de justificativas que pudessem elidir a sua aplicação, ante a revelia da ré, não resta a este Juízo, outra 

alternativa senão a de considerar a ação integralmente procedente. DIANTE DO EXPOSTO e o que mais dos autos 

consta, JULGO PROCEDENTE a ação, condenando a empresa ré ao pagamento do valor cobrado na inicial (R$ R$ 

26.046,88 - vinte e seis mil, quarenta e seis reais e oitenta e oito centavos), atualizado para abril de 2009, que deverá ser 

corrigido monetariamente e acrescido de juros segundo os critérios veiculados na Resolução n 561/2007, do Egrégio 

Conselho da Justiça Federal. Em conseqüência, julgo extinto o feito com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, 

do Código de Processo Civil.Pelo princípio da sucumbência, condeno a ré ao pagamento das custas, despesas e 

honorários advocatícios, que fixo moderadamente, em 10% (dez por cento) do valor corrigido da condenação, nos 

termos do art. 20, 3º, do Código de Processo Civil.Publique-se.Registre-se.Intimem-se. 

 

0023694-94.2009.403.6100 (2009.61.00.023694-2) - SONIA APARECIDA DE SOUZA CUNDARI(SP101955 - 

DECIO CABRAL ROSENTHAL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA 

MARIA DOS SANTOS CARVALHO PALAZZIN) 

Vistos em inspeção. a CEF, no prazo de 10 (dez) dias, a juntada do termo de adSONIA APARECIDA DE SOUZA 

CUNDARI, qualificada nos autos, ajuizou a presente ação, de rito ordinário, em face da CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL (CEF), objetivando que a remuneração de sua conta vinculada do FGTS, nos meses de janeiro/1989 

(42,72%, IPC); fevereiro/1989 (10,14%, IPC); março/1990 (84,32%, IPC); abril/1990 (44,80%, IPC); junho/1990 

(9,61%, BTNF); julho/1990 (10,79%, BTNF); janeiro/1991 (13,69%, IPC); março/1991 (8,5%, TR), se dê por índices 

diversos dos praticados.Aduz, em síntese, que, em razão de sucessivas alterações normativas, teriam ocorrido créditos 

menores do que os devidos em sua conta do FGTS, de sorte que, para a recomposição das perdas experimentadas, torna-

se necessário o depósito das diferenças encontradas nos saldos existentes nas contas dos períodos acima mencionados, 

correspondentes às respectivas diferenças entre o índice do período-base (o que era devido) e o índice utilizado para 

remuneração das contas em cada uma daquelas datas.Com a inicial vieram documentos (fls. 06/55).Deferido os 

benefícios da assistência judiciária gratuita (fl. 58).Citada, a CEF apresentou contestação às fls. 61/67.Alega a falta de 

interesse de agir tendo em vista que, com o advento da LC 110/01, as diferenças decorrentes dos Planos Verão e Collor 

I (janeiro/89 e abril/90) poderão ser creditadas nas contas do FGTS mediante pedido administrativo, com a assinatura de 

termo de adesão, sendo desnecessária a tutela jurisdicional buscada nestes autos.Assevera a falta de interesse de agir 

quanto à aplicação da taxa progressiva de juros, tendo em vista que a Lei 5705/71 extinguiu a forma progressiva, 

passando os juros a serem computados à base de 3% ao ano.Aduz, ainda, a ocorrência da prescrição do direito ao juros 

progressivos, caso a opção ao FGTS tenha ocorrido antes da vigência da Lei 5.705/71, pois já decorrido trinta anos da 

opção.Pleiteou o afastamento de pedido da incidência da correção na multa indenizatória de 40%, o mesmo se dando 

quanto à multa prevista no art. 59 do Decreto n.º 99.684/90.Em suma, pede a CEF a extinção do processo, sem 

julgamento do mérito, em face do acolhimento das preliminares ou, em sendo estas superadas, postula a improcedência 

da ação.Em petição de fl. 70 a CEF informou que a autora aderiu aos termos da Lei Complementar nº 

110/01.Apresentação de réplica pelo autor (fls. 81/85).Instada a manifestar-se acerca dos documentos de fls. 71/76, a 

autora deixou transcorrer in albis o prazo (fl. 90v).É o relatório.DECIDO.Antecipo o julgamento da causa, nos termos 

do art. 330, I, do Código de Processo Civil, ante a desnecessidade de produção de outras provas, máxime em 

audiência.Restam prejudicadas as preliminares relativas a impossibilidade de aplicação da multa de 40%, a multa 

prevista no art. 59 do Dec. N.º 99.684/90 e de tutela antecipada, uma vez que não foram objeto do pedido 

inicial.EXPURGOS INFLACIONÁRIOSArgumenta a autora, em síntese, que, nos meses mencionados na inicial, as 

contas vinculadas do FGTS, inclusive a sua, sofreram redução real do saldo ali existente, em razão do fato de terem sido 

remuneradas por índices inferiores àqueles estabelecidos na legislação relativa aos respectivos períodos 

aquisitivos.Compulsando os autos, verifico que autora aderiu ao aos termos da Lei Complementar nº 110/01 (fls. 71/76), 

que autorizou créditos de complementos de atualização monetária em contas vinculadas do Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço - FGTS e deu outras providências.O art. 6º prevê expressamente que a adesão aos termos da lei 

pressupõe:III - declaração do titular da conta vinculada, sob as penas da lei, de que não está nem ingressará em juízo 
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discutindo os complementos de atualização monetária relativos a junho de 1987, ao período de 1o de dezembro de 1988 

a 28 de fevereiro de 1989, a abril e maio de 1990 e a fevereiro de 1991.A respeito do tema, o Supremo Tribunal editou a 

Súmula Vinculante nº 1º, cujo teor ora transcrevo:Ofende a garantia constitucional do ato jurídico perfeito a decisão 

que, sem ponderar as circunstâncias do caso concreto, desconsidera a validez e a eficácia de acordo constante de termo 

de adesão instituído pela Lei Complementar nº 110/2001.Assim, a autora renunciou a quaisquer outras diferenças que 

não as expressamente previstas no acordo estabelecido pela Lei Complementar 110/2001. Desta forma, houve acordo, 

que deve ser homologado. O processo deve ser julgado extinto com exame do mérito quanto aos meses de janeiro/1989, 

fevereiro/1989 e abril/1990, ante a previsão do art. 6º, III, da Lei Complementar.Assentada tal premissa, passo à análise 

do pedido quanto aos demais índices pleiteados.No que se refere à correção monetária, considerando o indiscutível 

processo inflacionário verificado em nossa economia, máxime no período questionado, a não incidência da correção 

monetária, como forma de restabelecimento do poder aquisitivo da moeda, significaria um enriquecimento sem causa de 

uma das partes da relação jurídica (o Fundo, no caso), em detrimento da outra (o titular da conta), o que representaria 

rematada INJUSTIÇA e uma grave ofensa ao princípio da EQÜIDADE, que deve presidir as relações humanas e 

jurídicas.Assim, a correção monetária, como mecanismo de restabelecimento do poder aquisitivo da moeda, não está 

sequer a exigir lei específica, mas mera observância de elementar princípio de direito.Vale sempre ser lembrado o 

precioso ensinamento contido no voto do Eminente Ministro ATHOS CARNEIRO, no julgamento do REsp 7326 - RS, 

ocorrido em 23.04.91, no qual, salientando que os Tribunais têm afastado o princípio do nominalismo e promovido o 

equilíbrio das relações estabelecidas entre as partes, seja em razão de contrato, ou em decorrência de lei, assim se 

pronunciou: ... a correção, reitero, não é um plus que se adiciona ao crédito, mas um minus que se evita. Quem paga 

com correção, não paga mais do que deve, paga rigorosamente o que deve, mantendo o valor liberatório da moeda. 

Quem recebe sem correção, não recebeu aquilo que por lei ou contrato lhe é devido; recebeu menos do que o devido, 

recebeu quiçá quantia meramente simbólica, de valor liberatório aviltado pela inflação.Dessa forma, a jurisprudência 

dominante firmou-se favorável à incidência dos seguintes índices de atualização monetária dos depósitos 

fundiários:PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS DA CEF E DA UNIÃO FEDERAL. SUPOSTA OFENSA 

AO ART. 535 DO CPC. NÃO-APRESENTAÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA O ARESTO 

PROFERIDO EM SEDE DE APELAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. FGTS. LEGITIMIDADE DA CEF. 

SÚMULA 249/STJ. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 210/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA 252/STJ. 

RECURSO ESPECIAL DE ALBERTO MASSAKI KOKURA. ALEGADA AFRONTA AO ART. 6º DA LICC E AOS 

ARTS. 863 E 947 DO CC/1916. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. PRETENSÃO DE SE OBTER 

DIFERENÇA RELATIVA AOS REFLEXOS DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS SOBRE A MULTA DE 40% 

INCIDENTE SOBRE O MONTANTE DA CONTA VINCULADA DO FGTS, PAGA EM DECORRÊNCIA DO 

TÉRMINO DO CONTRATO DE TRABALHO. AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE DA CEF. SÚMULA 

341/TST (RESPONSABILIDADE DO EX-EMPREGADOR).1. É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia (Súmula 284/STF).2. A matéria 

suscitada nas razões de recurso especial e não abordada no acórdão recorrido não merece ser conhecida por esta Corte, 

ante a ausência do indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do STF).3. A Caixa Econômica Federal tem 

legitimidade passiva para integrar processo em que se discute correção monetária do FGTS (Súmula 249/STJ).4. A ação 

de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em trinta (30) anos (Súmula 210/STJ).5. Os saldos das contas do 

FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 

44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto às perdas de junho de 

1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF 

(RE 226.855-7-RS) (Súmula 252/STJ).6. A orientação desta Corte, seguindo a jurisprudência do Tribunal Superior do 

Trabalho, firmou-se no sentido de que é de responsabilidade do empregador o pagamento da diferença da multa de 40% 

sobre os depósitos do FGTS, decorrente da atualização monetária em face dos expurgos inflacionários (Súmula 

341/TST). Assim, não há falar em responsabilidade da Caixa Econômica Federal.7. Recurso especial da União Federal 

desprovido. Recursos especiais da CEF e de ALBERTO MASSAKI KOKURA parcialmente conhecidos e, nessas 

partes, desprovidos.(STJ: RESP 825347, PRIMEIRA TURMA, DJE 03/09/2008, Rel. Min. DENISE 

ARRUDA)PROCESSUAL CIVIL - RECURSO ESPECIAL - FGTS - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - ÍNDICES 

DE JUNHO/90, JULHO/90 E MARÇO/91.1. Esta Corte tem se posicionado no sentido de aplicar às contas vinculadas 

do FGTS tão-somente os índices contidos no enunciado da Súmula 252/STJ.2. Nos meses de junho/90, julho/90 e 

março/91, não é aplicável o índice do IPC, mas os determinados na lei vigente e aplicados pela Caixa Econômica 

Federal. 3. Seguindo orientação do STF, o STJ, a partir do julgamento do REsp 282.201/AL, vem decidindo pela 

aplicação do BTNf em junho e julho/90 e da TR em março/91.4. Inexistência de direito à diferença de correção 

monetária relativamente aos meses de junho e julho/90 e março/91.5. Em relação ao mês de fevereiro/89, é pacífica a 

jurisprudência das 1ª e 2ª Turmas quanto à aplicação do índice de 10,14%.6. Não cabe condenação em honorários nas 

ações ajuizadas após a entrada em vigor da MP 2.164-40/2001.7. Recurso especial parcialmente provido.(STJ: RESP 

989710, SEGUNDA TURMA, DJE 27/03/2008, Rel. Min. ELIANA CALMON)Tal entendimento foi acolhido pelo 

Superior Tribunal de Justiça na Súmula 252: Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são 

corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos 

pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto as perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% 

(TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS).Portanto, o acolhimento de tais 

índices foi consolidado no âmbito do Supremo Tribunal Federal (RE 226.855/RS) e do Superior Tribunal de Justiça, por 

meio da Súmula 252, acima citada, não havendo razão para este Juízo distanciar do entendimento jurisprudencial 
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consolidado.DISPOSITIVODiante do exposto, 1) Tendo em vista o acordo firmado com a CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL, julgo extinto o feito, com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, III, do Código de Processo Civil, 

no que concerne ao pedido para creditamento dos expurgos inflacionários na conta vinculada do FGTS da autora nos 

meses de janeiro/1989, fevereiro/1989 e abril/1990.2) JULGO IMPROCEDENTE o pedido quanto aos demais índices 

pleiteados na exordial, extinguindo o processo com exame de mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo 

Civil.Em conseqüência, condeno a autora ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, os quais fixo, 

moderadamente, em R$ 1.000.00 (hum mil reais). O pagamento das referidas verbas fica suspenso, tendo em vista o 

deferimento dos benefícios da assistência judiciária gratuita. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0024497-77.2009.403.6100 (2009.61.00.024497-5) - EUCLIDES VALENTE SOARES(SP192291 - PÉRISSON 

LOPES DE ANDRADE) X UNIAO FEDERAL 

Vistos, em sentença.Trata-se de Ação Declaratória de Inexistência de Relação Jurídica c/c Repetição de Indébito 

Tributário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, no qual o autor requer a declaração de inexistência de 

relação jurídica que o obrigue a recolher o imposto de renda sobre benefício mensal de previdência privada 

complementar, gerido por entidade de previdência privada. Pleiteia, ainda, a condenação da ré a restituir-lhe o imposto 

de renda retido indevidamente pela instituição gestora, correspondentes às contribuições por ele efetuadas no período 

compreendido entre 01 de janeiro de 1989 e 31 de dezembro de 1995.Narra o autor, em suma, ser beneficiário do Plano 

de Aposentadoria Complementar administrado pela Previ-Siemens, desde 18 de julho de 2002; que efetuou 

contribuições mensais, inclusive no período compreendido entre os anos de 1989 e 1995, constituindo estas o 

equivalente a 29,08% do total do saldo acumulado em seu Fundo de Previdência.Alega que a parte dos recebimentos 

relativos à reserva de previdência privada formada pelo empregado, no período de janeiro de 1989 a dezembro de 1995 

não constitui aquisição de renda e não configura acréscimo patrimonial; que a retenção de IR sobre tais quantias é 

indevida, posto que já foram tributadas à época do pagamento das contribuições.Com a inicial vieram documentos (fls. 

18/28).O pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi apreciado e deferido às fls. 31/36, para determinar a suspensão 

da exigibilidade do crédito tributário relativo ao IRRF, incidente sobre o montante correspondente às contribuições que 

o autor efetuou, no período compreendido entre 1 de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995.Citada, a União Federal 

apresentou contestação (fls. 49/90). Alega, preliminarmente, prescrição qüinqüenal dos valores recolhidos aos cofres da 

União anteriores ao qüinqüênio que antecede à data da propositura da ação. Sustenta, ainda, ausência de documentação 

essencial à propositura da ação, bem como da prova do efetivo recolhimento. No mérito, reconhece o direito do autor de 

não recolher o IR sobre a complementação da aposentadoria até o limite do Imposto já pago por ele na forma da Lei n 

7.713/88. Todavia, sustenta que não há fundamento legal para o pedido de declaração de inexistência do recolhimento 

do imposto sobre o valor recebido a título de complementação de aposentadoria, e pelo resto de sua vida e que o 

afastamento da tributação, na espécie, só poderia decorrer, no caso, de isenção, expressamente prevista em lei. Ao final, 

pugna pela improcedência da ação.Houve réplica (fls. 93/98).Instadas a especificarem provas, as partes nada 

requereram.Vieram os autos conclusos.É o relatório.Fundamento e Decido. Antecipo o julgamento do feito, nos termos 

do artigo 330, I, do Código de Processo Civil, tendo em vista tratar-se de matéria exclusivamente de direito.Rejeito a 

preliminar de ausência de documentos indispensáveis à propositura da demanda, tendo em vista que o autor comprova 

ser beneficiário do Plano de Aposentadoria Complementar administrado pela Previ-Siemens e a petição inicial está 

instruída com os comprovantes de rendimentos pagos, fornecidos pela SIEMENS (fls. 20/27). Portanto, encontra-se 

preenchido os requisitos previstos no art. 282 e 283 do Código de Processo Civil.Quanto à prova de que do imposto de 

renda não houve a dedução dos valores das contribuições, cabe à União comprovar o fato impeditivo do direito do 

autor, nos termos do artigo 333, inciso II, do Código de Processo Civil. Assim, é da União, e não do autor, o ônus de 

apresentar, quando da liquidação da sentença, a prova de que as contribuições vertidas pelo autor para o fundo de 

previdência, no período de 01/01/1989 a 31/12/1995, sob a égide da Lei 7.713/1988, foram deduzidas do imposto de 

renda devido nas respectivas épocas. No tocante ao período em que o autor contribuiu para o plano de previdência 

privada, os documentos dessa contribuição serão necessários para a fase de liquidação da sentença.Passo ao exame do 

mérito, propriamente dito.No regime da Lei n 7.713/88, as contribuições efetuadas pelos participantes de Planos de 

Previdência Privada eram tributadas e os benefícios complementares recebidos no futuro eram isentos, enquanto no 

regime atual, da Lei n. 9.250/95, deduz-se da base de cálculo do imposto de renda o valor das contribuições para 

entidades de Previdência Privada e não se isenta os benefícios recebidos e o resgate das contribuições.A Lei n 9.250/95, 

portanto, instituiu tratamento inverso ao da Lei n. 7.713/88. A renda que antes era tributada na fonte quando o 

empregado auferia os seus rendimentos, passou a ser tributada quando do recebimento do benefício, admitindo-se a 

dedução das contribuições mensais para fins de cálculo do tributo a ser descontado na fonte (art. 4º, inciso V, e art. 33 

da Lei n. 9.250/95).O artigo 6º, inciso VIII, da Lei 7.713, de 22.12.88, a qual teve vigência até 31.12.95, assim 

dispôs:Art.6º - Ficam isentos do Imposto sobre a Renda os seguintes rendimentos percebidos por pessoas 

físicas:(...)VIII - as contribuições pagas pelos empregadores relativas a programas de previdência privada em favor de 

seus empregados e dirigentes;.Posteriormente, em 01.01.96 foi publicada a Lei n 9.250, de 26.12.95, que tratou da 

matéria nos seguintes termos:Art.33 - Sujeitam-se à incidência do imposto de renda na fonte e na declaração de ajuste 

anual os benefícios recebidos de entidade de previdência privada, bem como as importâncias correspondentes ao resgate 

de contribuições.Na vigência da Lei nº 7.713/88 (de 22.12.88 a 31.12.95), o resgate das contribuições ao fundo de 

pensão estava isento da retenção do imposto de renda. Isso porque, em contrapartida, as contribuições feitas para o 

fundo de pensão, na época da vigência da referida lei, já eram tributadas no momento da percepção do rendimento bruto 
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pelo empregado (Decreto nº 1.041/94).Contudo, após o advento da Lei nº 9.250/95, publicada em 01/01/96, inverteu-se 

a situação. Postergou-se a incidência do imposto de renda para o momento do resgate das contribuições ao fundo de 

pensão, facultando-se a dedução de tais contribuições, à época em que realizadas, na base de cálculo do imposto de 

renda. Assim, repise-se, até o advento da Lei nº 9.250/95, as contribuições feitas para o fundo de pensão eram tributadas 

no momento da percepção do rendimento bruto pelo empregado, nos termos previstos na Lei nº 7.713/88, sem que o 

fossem no momento do resgate; após a Lei nº 9.250/95, o imposto de renda passou a incidir somente sobre a verba 

resultante do resgate das contribuições efetuadas ao fundo de pensão. Assim, duas são as situações possíveis em relação 

à tributação das contribuições pagas pelo empregado à entidade de previdência privada: aquelas recolhidas até 31 de 

dezembro de 1995 (vigência da Lei n.º 7.713/88) e que, portanto, já haviam sido sofrido a incidência do imposto de 

renda no momento do recolhimento, não podendo ser objeto da incidência do tributo quando do seu resgate; por outro 

lado, aquelas recolhidas a partir de 01 de janeiro de 1996 (na vigência do art. 33, da Lei n.º 9.250/95), e que, portanto, 

foram deduzidas da base de cálculo do tributo em questão, devendo ser tributadas por ocasião de seu resgate.Em virtude 

da nítida configuração de bitributação, a própria União Federal, por meio do Ato Declaratório nº 4/2006 expedido pelo 

Procurador-Geral da Fazenda Nacional, reconhece não incidir imposto de renda sobre as contribuições efetuadas pelo 

beneficiário, no período de 1º de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995, até o limite do imposto pago sobre as 

contribuições deste período.Em suma, a própria ré reconhece o pedido, no que tange às contribuições vertidas pelo autor 

no período de 1º de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995.Ressalto ser legítima a ressalva que consta do ato 

declaratório, ao estabelecer como limite o montante do imposto pago sobre as contribuições do período. É que o saldo 

atual formado pelas contribuições vertidas pela parte autora, no período, compreende também os rendimentos auferidos 

pelo fundo de previdência, os quais caracterizam acréscimo patrimonial, e estão sujeitos à incidência do imposto de 

renda.Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de Embargos de Divergência, em 12 de dezembro 

de 2005 (D.J.U. de 11.9.2006), no Recurso Especial nº 621.348/DF, pacificou o entendimento de que os recolhimentos 

questionados, na hipótese dos autos são indevidos, verbis:TRIBUTÁRIO. IRPF. COMPLEMENTAÇÃO DE 

APOSENTADORIA. LEIS 7.713/88 (ART. 6º, VII, B) E 9.250/95 (ART. 33) E MP 1.943/96 (ART. 8º). INCIDÊNCIA 

SOBRE O BENEFÍCIO. BIS IN IDEM. EXCLUSÃO DE MONTANTE EQUIVALENTE ÀS CONTRIBUIÇÕES 

EFETUADAS SOB A ÉGIDE DA LEI 7.713/88. 1. O recebimento da complementação de aposentadoria e o resgate 

das contribuições recolhidas para entidade de previdência privada no período de 1º.01.1989 a 31.12.1995 não 

constituíam renda tributável pelo IRPF, por força da isenção concedida pelo art. 6º, VII, b, da Lei 7.713/88, na redação 

anterior à que lhe foi dada pela Lei 9.250/95. Em contrapartida, as contribuições vertidas para tais planos não podiam 

ser deduzidas da base de cálculo do referido tributo, sendo, portanto, tributadas.2. Com a edição da Lei 9.250/95, 

alterou-se a sistemática de incidência do IRPF, passando a ser tributado o recebimento do benefício ou o resgate das 

contribuições, por força do disposto no art. 33 da citada Lei, e não mais sujeitas à tributação as contribuições efetuadas 

pelos segurados.3. A Medida Provisória 1.943-52, de 21.05.1996 (reeditada sob o nº 2.159-70), determinou a exclusão 

da base de cálculo do imposto de renda do valor do resgate de contribuições de previdência privada, cujo ônus tenha 

sido da pessoa física, recebido por ocasião de seu desligamento do plano de benefícios da entidade, que corresponder às 

parcelas de contribuições efetuadas no período de 1º de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995 (art. 8º), evitando, 

desta forma, o bis in idem.4. Da mesma forma, considerando-se que a complementação de aposentadoria paga pelas 

entidades de previdência privada é constituída, em parte, pelas contribuições efetuadas pelo beneficiado, deve ser 

afastada sua tributação pelo IRPF, até o limite do imposto pago sobre as contribuições vertidas no período de vigência 

da Lei 7.713/88.5. Questão pacificada no julgamento pela 1ª Seção do ERESP 380011/RS, Min. Teori Albino Zavascki, 

DJ 02.05.2005. 6. Embargos de divergência a que se dá provimento.Dentre os numerosos julgados recentes daquela 

Corte, no mesmo sentido, transcrevo:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 

ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 

PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. JURISPRUDÊNCIA DA PRIMEIRA SEÇÃO. APOSENTADORIA 

COMPLEMENTAR. PREVIDÊNCIA PRIVADA. APLICAÇÃO DA LEI 9.250/96. ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA 

PRIVADA. COMPROVAÇÃO DE TRIBUTAÇÃO NA FONTE. DESNECESSIDADE.1. Os recebimentos de 

benefícios e resgates decorrentes de recolhimentos feitos na vigência da Lei n.º 7.713/88 não estão sujeitos à incidência 

do Imposto de Renda, mesmo que a operação seja efetuada após a publicação da Lei 9.250/95.2. É mister perquirir, quer 

se trate da percepção de benefícios decorrentes de aposentadoria complementar, quer se trate de resgate de 

contribuições quando do desligamento do associado do plano de previdência privada, sob que regime estavam sujeitas 

as contribuições efetuadas, para fins de incidência do imposto de renda.3. Recolhidas as contribuições sob o regime da 

Lei n.º 7.713/88 (janeiro de 1989 a dezembro de 1995), com a incidência do imposto no momento do recolhimento, os 

benefícios e resgates daí decorrentes não serão novamente tributados, sob pena de violação à regra proibitiva do bis in 

idem. Por outro lado, caso o recolhimento tenha se dado na vigência da Lei n.º 9.250/95 (a partir de 1.º de janeiro de 

1996), sobre os resgates e benefícios referentes a essas contribuições incidirá o imposto. (Precedentes da Corte: Resp 

884.439/DF, DJ 13.02.2008; REsp 928.132/MG, DJ 12.03.2008; AgRg no REsp 853.011/RJ, DJ 27.11.2006).4. 

Deveras, para que o contribuinte faça jus à isenção do imposto de renda, revela-se despicienda a comprovação de 

inocorrência de recolhimentos sob a vigência da Lei 9.250/95, uma vez que a aludida causa excludente do crédito 

tributário atinge tão-somente as parcelas que corresponderem às contribuições efetuadas pelo próprio contribuinte no 

período de 1º de janeiro de 1989 a 31 de dezembro de 1995. (Precedentes: REsp 838.981/RJ, DJ 18.10.2007; AgRg no 

Resp 926.875/RJ, DJ 20.09.2007; REsp 979.162/RJ, DJ 13.12.2007; REsp nº 804.423/SC, DJ de 01/06/2007).5. In casu, 

o juízo singular reconhece que foram acostados aos autos os documentos relativos à percepção de complementação de 

aposentadoria pela autora. O recolhimento formal, por meio dos respectivos DARFs, compete à fonte pagadora, a qual 
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tem a total responsabilidade pelo recolhimento da exação.6. Agravo regimental desprovido. (negritei)(STJ, AgRg no 

REsp 1050699 / RJ, 2008/0086050-0, Fonte Dje: 06/05/2009, Relator Ministro LUIZ FUX) Ainda, como visto, a 

jurisprudência do STJ trata de maneira uniforme os casos de resgate integral de contribuições e os de recebimento de 

aposentadoria suplementar. Desse modo, o autor tem direito, em tese, à restituição dos valores do imposto de renda, 

recolhidos sobre as parcelas de suplementação de aposentadoria correspondente às contribuições desta para o fundo de 

previdência, no período de 01/01/1989 a 31/12/1995, sob a égide da Lei 7.713/1988.Isto porque, o autor se aposentou 

com início da concessão do benefício em 18/07/2002, sendo que os resgates mensais de sua previdência complementar 

estão sujeitos ao IRRF, como já dito, haja vista a revogação da isenção contida na Lei 7.713/88. Assim, considerando 

que parte do saldo acumulado do Fundo de Previdência à época da concessão do benefício já foi anteriormente 

tributado, há que se reconhecer a ocorrência de bitributação.Contudo, como já dito, sobre os benefícios correspondentes 

às complementações recebidas na vigência da Lei 9.250/95, deve incidir a exação, porque ao contribuinte foi permitido 

deduzir da renda bruta os valores dessas contribuições.Basta, no entanto, analisar a questão quanto a incidência ou não 

da prescrição do direito do autor à repetição de indébito do período compreendido entre 01/01/1989 a 31/12/1995, senão 

vejamos.Pois bem. Quanto à prescrição da pretensão de restituição dos valores recolhidos indevidamente, o Superior 

Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que, na hipótese de tributo sujeito a lançamento por homologação, o 

prazo para o ajuizamento da demanda de repetição de indébito é de 10 (dez) anos a contar do fato gerador, se a 

homologação for tácita (tese dos cinco mais cinco), e, de 5 (cinco) anos a contar da homologação, se esta for 

expressa:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IMPOSTO DE RENDA. COMPLEMENTAÇÃO DE 

APOSENTADORIA. OMISSÃO. EXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 

HOMOLOGAÇÃO.1. Encontra-se omisso julgado que não se manifesta de forma clara e absoluta sobre questão 

devolvida a esta Corte.2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos Embargos de 

Divergência no Recurso Especial n. 435.835-SC (relator para o acórdão Ministro José Delgado), firmou o entendimento 

de que, na hipótese de tributo sujeito a lançamento por homologação, o prazo para a propositura da ação de repetição de 

indébito é de 10 (dez) anos a contar do fato gerador, se a homologação for tácita (tese dos cinco mais cinco), e, de 5 

(cinco) anos a contar da homologação, se esta for expressa.3. Embargos acolhidos com a produção de efeitos 

integrativos (STJ - EDcl no REsp 544.805/DF, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 17.11.2005, DJ 19.12.2005 p. 315).PROCESSUAL CIVIL - RESTITUIÇÃO - IMPOSTO DE RENDA - 

APOSENTADORIA COMPLEMENTAR - PREVIDÊNCIA PRIVADA (PREVI) - PRESCRIÇÃO - TERMO 

INICIAL - PRECEDENTES - VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 3º E 4º DA LC 118/2005 - PREQUESTIONAMENTO 

AUSENTE.- Consoante entendimento firmado pela eg. 1ª Seção, o prazo prescricional qüinqüenal, para haver a 

restituição do IR sobre verbas indenizatórias, começa a fluir a partir da homologação, pela autoridade fiscal, da 

declaração anual de rendimentos; expirado o prazo de cinco anos sem que ocorra a necessária homologação, dá-se a 

homologação tácita e daí tem início o prazo prescricional qüinqüenal para o contribuinte pleitear judicialmente a 

devolução do valor indevidamente recolhido.- A configuração do prequestionamento exige a emissão de juízo decisório 

sobre a questão jurídica controvertida.- Recurso especial conhecido, mas improvido.(STJ - REsp 766.828/PR, Rel. 

Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03.11.2005, DJ 12.12.2005 p. 

350).Assim, a orientação do Egrégio STJ passou a ser no sentido de que: relativamente aos pagamentos efetuados a 

partir da vigência da LC n. 118/05 (que ocorreu em 9.6.2005), o prazo prescricional para a repetição do indébito é de 

cinco anos a contar da data do pagamento indevido; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao 

regime previsto no sistema anterior (tese dos cinco + cinco).No caso dos autos, os valores que a parte autora pretende 

restituir se referem a pagamentos indevidamente efetuados em período anterior à vigência da LC 118/05, razão pela 

qual é de se aplicar a sistemática dos cinco mais cinco.Na hipótese, considerando que os recolhimentos indevidos 

ocorreram da aposentadoria do autor, isto em 18/07/2002, os créditos referentes a pagamentos indevidos não foram 

atingidos pela prescrição decenal, tendo em vista que a ação de repetição de indébito foi proposta em 16/11/2009.Sobre 

as contribuições vertidas pelo autor, durante o período em que se aplicava a sistemática da Lei 7.713/88 já incidiu o 

imposto de renda. Daí porque é indevida a exação sobre a parte do benefício que provém das contribuições cujo ônus 

tenha sido do empregado e que foram vertidas no período compreendido entre 1º.01.89 a 31.12.95, pois os valores já 

foram tributados na fonte.Vejamos caso similar julgado pelo STJ:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. ART. 6º, VII, B, DA LEI 

7.713/88. NÃO-INCIDÊNCIA. PRESCRIÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 4º, NA PARTE QUE 

DETERMINA A APLICAÇÃO RETROATIVA DO ART. 3º, AMBOS DA LC N. 118/05. DATA DO PAGAMENTO 

INDEVIDO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LC N. 118/05. APLICAÇÃO DA SISTEMÁTICA DO CINCO MAIS 

CINCO. DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO-PROVIDO. 1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.012.903/RJ, de relatoria do e. 

Min. Teori Albino Zavascki, submetido ao colegiado seguindo a Lei n. 11.672/08 (Lei dos Recursos Repetitivos), 

entendeu ser indevida a cobrança de imposto de renda sobre o valor da complementação de aposentadoria e do resgate 

de contribuições correspondentes a recolhimentos cujo ônus tenha sido do particular para entidade de previdência 

privada ocorridos no período de 1º.1.1989 a 31.12.1995. 2. A partir do julgamento da Argüição de Inconstitucionalidade 

no EREsp n. 644.736/PE, de relatoria do e. Min. Teori Albino Zavascki, a Corte Especial do Superior Tribunal de 

Justiça adotou o entendimento no sentido de que o artigo 4º, segunda parte, da LC n. 118/05 (que determina a aplicação 

retroativa do seu art. 3º, para alcançar inclusive fatos passados) ofende o princípio constitucional da autonomia e 

independência dos poderes (CF, art. 2º) e o da garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada 

(CF, art. 5º, XXXVI). 3. A orientação desta Corte é no sentido de que: relativamente aos pagamentos efetuados a partir 
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da vigência da LC n. 118/05 (que ocorreu em 9.6.2005), o prazo prescricional para a repetição do indébito é de cinco 

anos a contar da data do pagamento indevido; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao 

regime previsto no sistema anterior. 4. No caso dos autos, os valores que o agravado pretende restituir se referem a 

pagamentos indevidamente efetuados em período anterior à vigência da LC 118/05, razão pela qual é de se aplicar a 

sistemática dos cinco mais cinco, segundo a qual os créditos referentes a pagamentos realizados a partir de 14.1.1992 

não foram atingidos pela prescrição, tendo em vista que a ação de repetição de indébito foi proposta em 14.1.2002. 5. A 

decisão monocrática ora agravada, no tocante aos temas acima, baseou-se em jurisprudência consolidada no STJ. 6. 

Agravo regimental não-provido. (STJ - SEGUNDA TURMA - AGRESP 200801468140, AGRESP - AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1071168, DJE DATA:14/04/2009, RELATOR MIN. MAURO 

CAMPBELL MARQUES)Não há que se falar ter ocorrido a prescrição da pretensão do autor, uma vez que os valores 

que a parte pretende repetir dizem respeito ao imposto de renda retido a partir do recebimento do benefício de 

complementação da aposentadoria e que (muito provavelmente) continuam a ser descontados. Não se refere, desta 

forma, ao imposto descontado no momento em que as contribuições eram vertidas ao plano.Sendo assim, revela 

inequívoca a inocorrência da prescrição do direito à repetição de indébito sobre valores retidos indevidamente quando 

da aposentadoria do autor em 18/07/2002, considerando-se a tese dos cinco mais cinco (haja vista que os fatos 

imponíveis ocorreram antes da LC 118/05) e a presente ação foi distribuída em 16/11/2009.Desse modo, a parte autora 

tem direito a restituição do tributo, que pagou indevidamente ou a maior, bem como, dos juros de mora e das 

penalidades pecuniárias, na mesma proporção.Por fim, quanto aos juros moratórios pleiteados, estes devem ser 

calculados conforme dispõe o art. 167, parágrafo único do CTN, ou seja, eles são devidos apenas a partir do trânsito em 

julgado da decisão que os conceder. O enunciado da súmula 188 do STJ dá a interpretação a ser aplicada: os juros 

moratórios, na repetição do indébito tributário, são devidos a partir do trânsito em julgado da sentença.Assim, a partir 

de 01/01/1996, segundo entendimento prevalente na 1ª Seção do Eg. Superior Tribunal de Justiça, a correção monetária 

se dará pela taxa SELIC, por força da Lei n.º 9.250/95.Os juros serão devidos somente a partir do trânsito em julgado da 

sentença, à taxa de 1% ao mês (art. 161, 1º do CTN), não capitalizáveis, não podendo ser calculados sobre o débito a 

partir de 01/01/1996, data da instituição da SELIC, porque a ela inclui, a um só tempo, o índice de inflação do período e 

a taxa de juros real.Por fim, ressalva-se que o valor a ser restituído deverá ser corrigido nos termos do Provimento 

COGE 64/2005 da Corregedoria-Geral da Justiça Federal da 3ª Região, incidindo igualmente a taxa SELIC - taxa 

referencial do sistema especial de liquidação e de custódia -, desde o pagamento indevido, nos termos da Lei 9.250/95, 

artigo 39, 4º, que dita: A partir de 1º de janeiro de 1996, a compensação ou restituição será acrescida de juros 

equivalentes à taxa referencial do sistema especial de liquidação e de custódia - SELIC para títulos federais, acumulada 

mensalmente, calculados a partir da data do pagamento indevido ou a maior até o mês anterior ao da compensação ou 

restituição e de 1% relativamente ao mês em que estiver sendo efetuada.Diante do exposto, PROCEDENTE O PEDIDO 

para o fim de:a) declarar indevida a cobrança de imposto de renda sobre as parcelas mensais de suplementação de 

aposentadoria percebidas pelo autor, correspondente às suas contribuições vertidas para o fundo de previdência, no 

período de 01/01/1989 a 31/12/1995, sob a égide da Lei 7.713/1988.b) condenar a União Federal à restituição do 

indébito recolhido a título de imposto de renda sobre as parcelas mensais de suplementação de aposentadoria percebidas 

pelo autor, correspondente às suas contribuições vertidas para o fundo de previdência, no período de acima indicado, no 

momento dos resgates mensais a partir de 18/07/2002, monetariamente atualizado a partir do recolhimento nos termos 

do Provimento COGE n 64/2005, pela taxa SELIC e com juros legais a partir do trânsito em julgado da sentença 

(súmulas 162 e 188 do Superior Tribunal de Justiça). O valor a ser restituído deverá ser corrigido pela taxa SELIC, por 

força da Lei n.º 9.250/95. Os juros legais deverão incidir somente a partir do trânsito em julgado, não podendo ser 

calculados sobre o débito a partir de 01/01/1996, data da instituição da SELIC. Em razão da natureza mista da SELIC, 

que representa tanto a desvalorização da moeda como o índice de remuneração de juros reais, não é possível sua 

cumulação com outro índice de correção monetária ou com a taxa de juros moratórios prevista no Código Tributário 

Nacional, sob pena de se praticar bis in idem.Outrossim, ressalvo que fica assegurado à União Federal exercer a 

fiscalização quanto à exatidão dos valores objeto da restituição, bem como quanto à regularidade desta.Em 

conseqüência, julgo extinto o feito com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Pelo 

princípio da sucumbência, condeno a União Federal ao pagamento das custas e despesas processuais e honorários 

advocatícios, os quais arbitro em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), nos moldes do art. 20, 4º, do Código de Processo 

Civil.Decorrido o prazo para interposição de recursos, remetam-se os autos ao Tribunal Regional Federal da Terceira 

Região, para reexame necessário, nos termos do artigo 475, I, do Código de Processo Civil.Publique-se.Registre-se. 

Intime-se. 

 

0025293-68.2009.403.6100 (2009.61.00.025293-5) - AUGUSTO SCARTOZZONI NETO(SP070798 - ARLETE 

GIANNINI KOCH) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS 

SANTOS CARVALHO PALAZZIN) 

Vistos, em sentença.O autor, nos autos qualificado, ajuizou a presente Ação de Revisão do Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço - FGTS, pelo rito ordinário, objetivando provimento jurisdicional que condene a ré ao pagamento das 

diferenças verificadas na aplicação da taxa progressiva prevista na Lei 5.107/66, bem como que a remuneração de sua 

conta vinculada ao FGTS se dê pelos índices de 16,65% (jan/89) e 44,80% (abril/90).Aduz, em síntese, que, em razão 

de sucessivas alterações normativas, teriam ocorrido créditos menores do que os devidos em sua conta do FGTS, de 

sorte que, para a recomposição das perdas experimentadas, torna-se necessário o depósito de diferenças encontradas nos 

saldos existentes nas contas dos períodos acima mencionados, correspondentes às respectivas diferenças entre o IPC do 
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período-base (o que era devido) e o índice utilizado para remuneração das contas em cada uma daquelas datas.Afirma 

que está amparado pelo regime jurídico de juros progressivos, nos termos da Lei n 5107/66, pois fez a opção pelo 

regime de FGTS em 22/07/1969.Com a inicial vieram documentos (fls. 16/26).Citada, a CEF apresentou contestação às 

fls. 35/41, argüindo, preliminarmente, a falta de interesse de agir tendo em vista o advento da Lei Complementar n 

110/2001. No mérito, pugna pela improcedência do pedido, eis que existe entendimento do STF no sentido de que não 

existe direito adquirido a regime jurídico quanto aos índices de correção monetária a serem aplicados às contas do 

FGTS, ressalvados os expurgos de janeiro de 1989 e abril de 1990. Defende a ocorrência da prescrição do direito aos 

juros progressivos; não terem sido preenchidos os requisitos legais necessários para obter a aplicação dos referidos 

juros; bem como a não-incidência de juros moratórios e serem incabíveis honorários advocatícios, a teor do comando do 

art. 29-C, da Lei 8.036/90, com a alteração inserida pela MP 2.164-41, de 24.08.2001.Instado a manifestar-se em sede 

de réplica (fl. 44), o autor deixou transcorrer in albis o prazo (fl. 58).A CEF peticionou às fls. 45/56, informando que o 

autor aderiu aos termos da Lei Complementar nº 110/01.Intimado acerca da petição supramencionada, o requerente 

requereu a extinção do feito no que concerne ao pedido para creditamento dos expurgos inflacionários.Vieram os autos 

conclusos para sentença.É o relatório.Fundamento e DECIDO.Julgo antecipadamente a lide, nos termos do inciso I do 

artigo 330 do Código de Processo Civil. Apesar de a questão de mérito discutida nestes autos ser de direito e de fato, as 

atinentes a este podem ser resolvidas com base nos documentos juntados aos autos.DA PRESCRIÇÃO:O Superior 

Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que o enunciado da Súmula 210, segundo o qual A ação de cobrança 

das contribuições para o FGTS prescreve em trinta (30) anos também incide na pretensão do titular de conta vinculada a 

esse fundo, nas demandas movidas em face deste (REsp 805.848/PE, Rel. MIN. TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 14.03.2006, DJ 03.04.2006 p. 297).Apesar do artigo 1º, da Lei 5.705/71, de 

21/09/1971, ter acabado com os juros progressivos, o artigo 2º foi claro ao dispor que as contas vinculadas existentes 

antes da edição da lei continuariam a ser remuneradas de forma progressiva.Portanto, como as contas continuaram a ser 

remuneradas de forma progressiva mesmo após a edição da Lei 5.705/71, e como os juros são creditados mensalmente, 

somente estão prescritos os valores relativos aos meses anteriores a 30 anos do ajuizamento da presente ação.Desse 

modo, como o presente feito foi ajuizado em 27/11/2009, estão prescritos os valores devidos a título de juros 

progressivos quanto às parcelas anteriores a trinta anos do ajuizamento, ou seja, anteriores a 27/11/1979.Sobre tal 

matéria já se manifestou o Pretório Excelso, proclamando a aplicabilidade da prescrição trintenal, em causas atinentes 

ao FGTS (RE nº 100249), bem como o E, STJ, especificamente sobre tal questão, no tocante aos juros progressivos 

(REsp nº 0120781, DJU, 1º.09.97, p. 40805). Nesse sentido, cito, exemplificativamente, o seguinte precedente 

jurisprudencial do E. STJ:FGTS - JUROS PROGRESSIVOS - PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA - RELAÇÃO 

JURÍDICA DE TRATO SUCESSIVO - MÉRITO - APLICAÇÃO DA SÚMULA 154/STJ.1. O termo inicial da 

prescrição quanto ao pedido dos juros progressivos tem início na data em que a CEF tinha obrigação de creditá-los e 

não o fez, estando prescritas as parcelas anteriores a trinta anos do ajuizamento da ação.2. Afastada a prescrição nos 

termos deste voto, deve o Tribunal a quo, prosseguir na análise do mérito.3. Recurso especial provido.(STJ - REsp 

968249, 2007/0163367-6, Relatora Min. ELIANA CALMON, DJU 08.05.2008, p. 1) DOS JUROS 

PROGRESSIVOS:Se examinarmos o instituto do FGTS em suas origens (Lei nº 5.107/66) veremos que ele tem caráter 

nitidamente compensatório, de início substituindo a antiga estabilidade, significando, ao mesmo tempo, um patrimônio 

do trabalhador - constituído pelo empregador - a ampará-lo nas vicissitudes do desemprego ou exclusão do mercado de 

trabalho.Assim, o FGTS, que foi concebido como um sistema de proteção da relação de emprego, teve existência 

paralela à tutelada pela CLT, e os empregados que se vinculassem ao regime seriam titulares de uma conta vinculada 

que receberia depósito mensal, mas jamais conquistariam a estabilidade decenal prevista no Estatuto Consolidado. A 

adesão era, entretanto, opcional.Em 05/10/1988, com a promulgação da Constituição Federal, foi abolido o instituto da 

estabilidade e o fundo de garantia do tempo de serviço figurou entre os direitos que visam à melhoria da condição social 

dos trabalhadores urbanos e rurais (art. 7o, III, da CF).Por coerência com o texto constitucional, a Lei nº 7.839, de 12 de 

outubro de 1989 - revogada pela Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990 - ignorou o direito de opção pelo regime do 

FGTS, inaugurando, assim, um período em que todo empregado é automaticamente enquadrado no regime. Em 

contrapartida, todos os empregadores - sem exceção - e independentemente da espécie de contrato de trabalho, 

passaram a ser obrigados a contribuir mensalmente para o Fundo o valor equivalente a 8% da remuneração paga ao 

empregado em conta vinculada aberta em nome deste, cujo saldo sofre atualização monetária e incidência de juros, estes 

aplicados à taxa fixa de 3% ao ano.A atual lei que rege o sistema, entretanto, resguardou a progressividade da 

capitalização dos juros àqueles que eram titulares da conta vinculada à época anterior à edição da L. 5.705/71, nos 

mesmos termos desta, que introduziu alterações na Lei criadora do FGTS e unificou as várias taxas de juros das contas 

vinculadas. Caracterizado o direito adquirido pelos antigos optantes do FGTS, estes continuaram a serem beneficiados 

nos termos da regra anterior, que determinava a capitalização dos juros com base na seguinte tabela: 3% durante os dois 

primeiros anos de serviço na mesma empresa; 4% do terceiro ao quinto ano; 5% do sexto ao décimo e 6% do décimo 

primeiro em diante (Lei 5.107/66, art. 4o; Lei 5.705/71, art.2o e Lei 8.036/90, art 13, 3o).No caso de opção com efeito 

retroativo, nos moldes da Lei 5.958/73 (art. 1o, caput e parágrafo 1o), a retroação obriga à aplicação das regras vigentes 

à data em que chegou a retroação, inclusive às normas que determinam a capitalização de juros de forma progressiva 

aqui tratada, em homenagem ao princípio tempus regit actum. Não é outro o entendimento do E. STJ a respeito da 

matéria, in verbis:FINANCEIRO. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO (FGTS). OPÇÃO 

RETROATIVA. LEI 5958, de 10 DE DEZEMBRO DE 1973, ARTIGO 1o. JUROS PROGRESSIVOS. 

CAPITALIZAÇÃO.O entendimento prevalecente nesta Corte é o de que a Lei 5.958/73 em seu artigo 1o, 

expressamente conferiu efeitos retroativos à opção pelo FGTS daqueles empregados até então não submetidos ao 
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regime da Lei 5.107, de 13 de setembro de 1966. Com a retroação (ex lege) dos efeitos da opção até à data em que o 

empregado foi admitido (ou 1o de janeiro de 1967 - Lei 5.958/73, art. 1o), aplicam-se ao optante as normas do FGTS 

vigentes à época em que chegou a retroação aludida, inclusive as que determinam a progressividade dos juros incidentes 

sobre os depósitos da conta do trabalhador. Recurso improvido, por unanimidade. (Recurso Especial 13939-91/MG, 

Relator Ministro Demócrito Reinaldo, DJU de 28.09.92, pág. 16370).Essa questão, aliás, já se encontra pacificada no 

Colendo Superior Tribunal de Justiça, consoante se pode constatar do enunciado da Súmula 154: Os optantes pelo 

F.G.T.S., nos termos da lei 5.958, de 1973, têm direito à taxa progressiva dos juros, na forma do art. 4o, da Lei 5.107, 

de 1966.Logo, fará jus ao recebimento dos juros progressivos, sobre as contas vinculadas ao FGTS, nos termos da 

referida legislação, bem como da Súmula nº 154 do E. STJ, o empregado que comprovar que: a) já mantinha relação 

empregatícia na data da publicação da Lei nº 5.075/71 (i.e. 22 de setembro de 1971); b) concomitantemente, tenha 

optado pelo regime do FGTS posteriormente à data da admissão; c) além, naturalmente, do implemento das condições 

temporais relativas à permanência no mesmo emprego por no mínimo três anos consecutivos.E, nos termos do art. 2o, e 

parágrafo único da lei 5.705/71, a mudança de empresa interrompe a progressão dos juros, autorizando a capitalização 

dos juros sempre à base de 3% ao ano a partir de então.No caso em apreço, estando comprovadas as condições 

cumulativamente necessárias para a subsunção do caso à hipótese prevista na Súmula nº 154 e na Lei nº 5.958/73, 

verifico que o autor faz jus à progressividade dos juros, pois fez a opção pelo FGTS em 22/07/1969 (fl. 21), período 

anterior à 22/09/71 (data da publicação da Lei 5.075/71), mantendo o vínculo empregatício por mais de três anos com a 

empresa GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA (fl. 20), e não havendo a ré comprovado que tenham sido 

creditados, regularmente, os juros devidos em sua conta vinculada ao FGTS, entendo comportar acolhida o pedido em 

apreço. Vale esclarecer que, tendo em vista a data de ajuizamento desta ação em 27 de novembro de 2009, estão 

prescritas as parcelas que antecedem a 27 de novembro de 1979, sempre recordando que o fundo do direito não 

prescreve.DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS:Quanto aos expurgos inflacionários, o Termo de Adesão - FGTS 

acostado aos autos prevê expressamente que Em nenhuma hipótese será admitido o pagamento cumulativo da extensão 

administrativa de que trata a Lei Complementar nº 110 e de valor decorrente do cumprimento de decisão judicial 

versando sobre o mesmo título ou fundamento. e, uma vez creditados os valores desse acordo, renuncia, de forma 

irretratável, a pleitos de quaisquer outros ajustes de atualização monetária referente à conta vinculada, em seu nome, 

relativamente ao período de junho de 1987 a fevereiro de 1991.Assim, o autor renunciou a quaisquer outras diferenças 

que não as expressamente previstas no acordo estabelecido pela Lei Complementar 110/2001. Desta forma, houve 

acordo, que deve ser homologado. O processo deve ser julgado extinto com exame do mérito.Por fim, esclareço que o 

montante exato, a ser creditado na conta do autor, após a subtração das quantias já depositadas, deverá ser apurado em 

liquidação de sentença.DIANTE DO EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE o pedido de aplicação da taxa progressiva de 

juros, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil, reconhecendo, todavia, a prescrição das parcelas no 

período que antecede a novembro de 1979, com supedâneo no inciso IV do mesmo artigo supracitado. Tendo em vista o 

acordo firmado com a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (fls. 46/56), julgo extinto o feito, com julgamento do mérito, 

nos termos do artigo 269, III, do Código de Processo Civil, no que concerne ao pedido para creditamento dos expurgos 

inflacionários na conta vinculada do FGTS do autor.O montante total da condenação, por sua vez, a ser apurado em 

liquidação de sentença, deverá ser corrigido monetariamente e acrescidos de juros moratórios, segundo os critérios do 

Provimento COGE nº 64, de 28 de abril de 2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região, artigo 454, 

com a redação dada pelo Provimento COGE nº 95, de 16 de março de 2009, c/c a Resolução nº 561, de 02 de julho de 

2007 do CJF, sem prejuízo da aplicação dos juros remuneratórios, previstos na legislação de regência do FGTS (art. 13, 

caput da Lei 8.036/90), até a data do efetivo pagamento.Custas ex lege.Sem condenação em honorários, tendo em vista 

a data do ajuizamento do feito, nos termos do art. 29-C da Lei nº 8.036/90, com a redação dada pela Medida Provisória 

nº 2.164-41/01, ainda em vigor, por força do disposto no art. 2º da Emenda Constitucional nº 32, de 11 de setembro de 

2001.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Publique-se.Registre-

se.Intimem-se. 

 

0001633-11.2010.403.6100 (2010.61.00.001633-6) - ANA MARIA AVIAN(SP229461 - GUILHERME DE 

CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS 

CARVALHO PALAZZIN) 

Vistos em inspeção.ANA MARIA AVIAN, qualificada nos autos, ajuizou a presente ação, de rito ordinário, em face da 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (CEF), objetivando a condenação da ré ao pagamento de valores devidos a título de 

juros progressivos que deixaram de ser computados sobre o montante depositado em sua conta vinculada de FGTS, bem 

como que a remuneração de sua conta nos meses de junho/1987 (18,02%, LBC); janeiro/1989 (42,72%, IPC); 

abril/1990 (44,80%, IPC); maio/1990 (5,38%, BTN) e fevereiro/1991 (7%, TR) se dê por índices diversos do 

praticado.Aduz, em síntese, que, em razão de sucessivas alterações normativas, teriam ocorrido créditos menores do que 

os devidos em sua conta do FGTS, de sorte que, para a recomposição das perdas experimentadas, torna-se necessário o 

depósito das diferenças encontradas nos saldos existentes nas contas dos períodos acima mencionados, correspondentes 

às respectivas diferenças entre o índice do período-base (o que era devido) e o índice utilizado para remuneração das 

contas em cada uma daquelas datas.Com a inicial vieram documentos (fls. 27/45).Deferido os benefícios da assistência 

judiciária gratuita (fl. 48).Citada, a CEF apresentou contestação às fls. 53/66.Alega a falta de interesse de agir tendo em 

vista que, com o advento da LC 110/01, as diferenças decorrentes dos Planos Verão e Collor I (janeiro/89 e abril/90) 

poderão ser creditadas nas contas do FGTS mediante pedido administrativo, com a assinatura de termo de adesão, sendo 

desnecessária a tutela jurisdicional buscada nestes autos.Assevera a falta de interesse de agir quanto à aplicação da taxa 
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progressiva de juros, tendo em vista que a Lei 5705/71 extinguiu a forma progressiva, passando os juros a serem 

computados à base de 3% ao ano.Aduz, ainda, a ocorrência da prescrição do direito ao juros progressivos, caso a opção 

ao FGTS tenha ocorrido antes da vigência da Lei 5.705/71, pois já decorrido trinta anos da opção.Pleiteou o 

afastamento de pedido da incidência da correção na multa indenizatória de 40%, o mesmo se dando quanto à multa 

prevista no art. 59 do Decreto n.º 99.684/90.Em suma, pede a CEF a extinção do processo, sem julgamento do mérito, 

em face do acolhimento das preliminares ou, em sendo estas superadas, postula a improcedência da ação.Em petição de 

fl. 69 a CEF informou que a autora aderiu aos termos da Lei Complementar nº 110/01, acostando aos autos os 

documentos de fls. 69/112.Instada a manifestar-se acerca da documentação supramencionada, a autora requereu o 

prosseguimento do feito quanto aos índices de junho/1987, maio/1990 e fevereiro/1991.Réplica às fls. 117/147.É o 

relatório.DECIDO.Antecipo o julgamento da causa, nos termos do art. 330, I, do Código de Processo Civil, ante a 

desnecessidade de produção de outras provas, máxime em audiência.Restam prejudicadas as preliminares relativas a 

impossibilidade de aplicação da multa de 40%, a multa prevista no art. 59 do Dec. N.º 99.684/90 e de tutela antecipada, 

uma vez que não foram objeto do pedido inicial.EXPURGOS INFLACIONÁRIOSArgumenta a autora, em síntese, que, 

nos meses mencionados na inicial, as contas vinculadas do FGTS, inclusive a sua, sofreram redução real do saldo ali 

existente, em razão de terem sido remuneradas por índices inferiores àqueles estabelecidos na legislação relativa aos 

respectivos períodos aquisitivos.Compulsando os autos, verifico que autora aderiu ao aos termos da Lei Complementar 

nº 110/01 (fls. 69/112), que autorizou créditos de complementos de atualização monetária em contas vinculadas do 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e deu outras providências.O art. 6º prevê expressamente que a adesão 

aos termos da lei pressupõe:III - declaração do titular da conta vinculada, sob as penas da lei, de que não está nem 

ingressará em juízo discutindo os complementos de atualização monetária relativos a junho de 1987, ao período de 1o 

de dezembro de 1988 a 28 de fevereiro de 1989, a abril e maio de 1990 e a fevereiro de 1991.A previsão supracitada 

também consta do termo assinado pela autora (fl. 70).A respeito do tema, o Supremo Tribunal editou a Súmula 

Vinculante nº 1º, cujo teor ora transcrevo:Ofende a garantia constitucional do ato jurídico perfeito a decisão que, sem 

ponderar as circunstâncias do caso concreto, desconsidera a validez e a eficácia de acordo constante de termo de adesão 

instituído pela Lei Complementar nº 110/2001.Assim, a autora renunciou às diferenças que constituem objeto da 

presente ação. Desta forma, houve acordo, que deve ser homologado. O processo deve ser julgado extinto com exame 

do mérito.Assentada tal premissa, passo à análise do pedido quanto à incidência dos juros progressivos. DOS JUROS 

PROGRESSIVOSSe examinarmos o instituto do FGTS em suas origens (Lei nº 5.107/66) veremos que ele tem caráter 

nitidamente compensatório, de início substituindo a antiga estabilidade, significando, ao mesmo tempo, um patrimônio 

do trabalhador - constituído pelo empregador - a ampará-lo nas vicissitudes do desemprego ou exclusão do mercado de 

trabalho.Assim, o FGTS, que foi concebido como um sistema de proteção da relação de emprego, teve existência 

paralela à tutelada pela CLT, e os empregados que se vinculassem ao regime seriam titulares de uma conta vinculada 

que receberia depósito mensal, mas jamais conquistariam a estabilidade decenal prevista no Estatuto Consolidado. A 

adesão era, entretanto, opcional.Em 05.10.88, com a promulgação da Constituição Federal, foi abolido o instituto da 

estabilidade e o fundo de garantia do tempo de serviço figurou entre os direitos que visam à melhoria da condição social 

dos trabalhadores urbanos e rurais (art. 7o, III, da CF).Por coerência com o texto constitucional, a Lei nº 7.839, de 12 de 

outubro de 1989 - revogada pela Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990 - ignorou o direito de opção pelo regime do 

FGTS, inaugurando, assim, um período em que todo empregado é automaticamente enquadrado no regime. Em 

contrapartida, todos os empregadores - sem exceção - e independentemente da espécie de contrato de trabalho, 

passaram a ser obrigados a contribuir mensalmente para o Fundo o valor equivalente a 8% da remuneração paga ao 

empregado em conta vinculada aberta em nome deste, cujo saldo sofre atualização monetária e incidência de juros, estes 

aplicados à taxa fixa de 3% ao ano.A atual lei que rege o sistema, entretanto, resguardou a progressividade da 

capitalização dos juros àqueles que eram titulares da conta vinculada à época anterior à edição da L. 5.705/71, nos 

mesmos termos desta, que introduziu alterações na Lei criadora do FGTS e unificou as várias taxas de juros das contas 

vinculadas. Caracterizado o direito adquirido pelos antigos optantes do FGTS, estes continuaram a serem beneficiados 

nos termos da regra anterior, que determinava a capitalização dos juros com base na seguinte tabela: 3% durante os dois 

primeiros anos de serviço na mesma empresa; 4% do terceiro ao quinto ano; 5% do sexto ao décimo e 6% do décimo 

primeiro em diante (Lei 5.107/66, art. 4o; Lei 5.705/71, art.2o e Lei 8.036/90, art 13, 3o).No caso de opção com efeito 

retroativo, nos moldes da Lei 5.958/73 (art. 1o, caput e parágrafo 1o), a retroação obriga à aplicação das regras vigentes 

à data em que chegou a retroação, inclusive às normas que determinam a capitalização de juros de forma progressiva 

aqui tratada, em homenagem ao princípio tempus regit actum. Não é outro o entendimento do E. STJ a respeito da 

matéria, in verbis:FINANCEIRO. FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO (FGTS). OPÇÃO 

RETROATIVA. LEI 5958, de 10 DE DEZEMBRO DE 1973, ARTIGO 1o. JUROS PROGRESSIVOS. 

CAPITALIZAÇÃO.O entendimento prevalecente nesta Corte é o de que a Lei 5.958/73 em seu artigo 1o, 

expressamente conferiu efeitos retroativos à opção pelo FGTS daqueles empregados até então não submetidos ao 

regime da Lei 5.107, de 13 de setembro de 1966. Com a retroação (ex lege) dos efeitos da opção até à data em que o 

empregado foi admitido (ou 1o de janeiro de 1967 - Lei 5.958/73, art. 1o), aplicam-se ao optante as normas do FGTS 

vigentes à época em que chegou a retroação aludida, inclusive as que determinam a progressividade dos juros incidentes 

sobre os depósitos da conta do trabalhador. Recurso improvido, por unanimidade. (Recurso Especial 13939-91/MG, 

Relator Ministro Demócrito Reinaldo, DJU de 28.09.92, pág. 16370).Essa questão, aliás, já se encontra pacificada no 

Colendo Superior Tribunal de Justiça, consoante se pode constatar do enunciado da Súmula 154: Os optantes pelo 

F.G.T.S., nos termos da lei 5.958, de 1973, têm direito à taxa progressiva dos juros, na forma do art. 4o, da Lei 5.107, 

de 1966.Logo, fará jus ao recebimento dos juros progressivos, sobre as contas vinculadas ao FGTS, nos termos da 
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referida legislação, bem como da Súmula nº 154 do E. STJ, o empregado que comprovar que: a) já mantinha relação 

empregatícia na data da publicação da Lei nº 5.075/71 (i.e. 22 de setembro de 1971); b) concomitantemente, tenha 

optado pelo regime do FGTS posteriormente à data da admissão; c) além, naturalmente, do implemento das condições 

temporais relativas à permanência no mesmo emprego por no mínimo três anos consecutivos.E, nos termos do art. 2o, e 

parágrafo único da lei 5.705/71, a mudança de empresa interrompe a progressão dos juros, autorizando a capitalização 

dos juros sempre à base de 3% ao ano a partir de então.Fixadas as condições acima mencionadas, verifico que a autora 

não faz jus à progressividade dos juros, pois a opção pelo regime do FGTS foi realizada somente em 01/06/1993, ou 

seja, após 22/09/71 (data da publicação da Lei 5.075/71), conforme a documentação de fl.42.DISPOSITIVODiante do 

exposto, 1) Tendo em vista o acordo firmado com a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, julgo extinto o feito, com 

julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, III, do Código de Processo Civil, no que concerne ao pedido para 

creditamento dos expurgos inflacionários na conta vinculada do FGTS da autora. 2) JULGO IMPROCEDENTE o 

pedido de aplicação da taxa progressiva de juros, nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil.Em 

conseqüência, condeno a autora ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, os quais fixo, 

moderadamente, em R$ 1.000.00 (hum mil reais). O pagamento das referidas verbas fica suspenso, tendo em vista o 

deferimento dos benefícios da assistência judiciária gratuita. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, 

observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0001754-39.2010.403.6100 (2010.61.00.001754-7) - MILTON HIDEO NISHIMURA(SP055820 - DERMEVAL 

BATISTA SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP245676 - TIAGO MASSARO DOS SANTOS 

SAKUGAWA) 

Vistos etc.MILTON HIDEO NISHIMURA, qualificado nos autos, ajuizou a presente ação, de rito ordinário, em face da 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (CEF), objetivando que a remuneração de sua conta de caderneta de poupança se dê 

pelo índice 44,80%, referente ao mês de abril de 1990.Aduz, em síntese, que em razão de sucessivas alterações 

normativas, que não respeitaram seu direito adquirido, teria ocorrido crédito menor do que o devido em sua conta de 

caderneta de poupança, de sorte que para a recomposição da perda experimentada torna-se necessário o depósito de 

diferenças encontradas no saldo existente na conta no mês acima mencionado, correspondentes à respectiva diferença 

entre o IPC do período-base (o que era devido) e o índice utilizado para remuneração da conta do referido período. Com 

a inicial vieram documentos (fls. 10/15).À fl. 48 determinou-se que a autora providenciasse a juntada aos autos da 

declaração de hipossuficiência financeira, o que restou cumprido às fls. 50/51.Citada, a CEF apresentou contestação 

(fls. 57/66).Pugnou pela improcedência da demanda, ao argumento, em síntese, de que as contas de caderneta de 

poupança foram corretamente remuneradas no período questionado.Alega, preliminarmente, a incompetência absoluta 

do juízo, a ausência de documentos necessários à propositura da ação, a falta de interesse de agir tendo em vista que, 

com o advento da Resolução n.º 1338/87, do Bacen, a atualização do saldo da caderneta de poupança seriam feitos pelo 

índice de variação do valor nominal da OTN, a partir de julho de 1987.Assevera, ainda, a falta de interesse de agir 

quanto à aplicação do índice do IPC, tendo em vista que MP n.º 32/89, convertida em Lei n.º 7730/89, estipulou novo 

índice a ser aplicado na atualização dos saldos - LFTN (letra Financeira do Tesouro Nacional).Ademais, ressaltou a 

ocorrência da prescrição qüinqüenal dos juros, nos termos do art. 178, III, 10, do CC/1916. Em suma, pede a CEF a 

extinção do processo, sem julgamento do mérito, em face do acolhimento das preliminares ou, em sendo estas 

superadas, postula a improcedência da ação.Réplica apresentada às fls. 72/77É o relatório.DECIDO.Defiro os 

benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Antecipo o julgamento da causa, nos termos do art. 330, I, do 

Código de Processo Civil, ante a desnecessidade de produção de outras provas, máxime em audiência.Rejeito a 

preliminar de incompetência absoluta, tendo em vista que o valor atribuído à causa não se insere na competência do 

Juizado Especial Federal.Afasto, também, a preliminar de ausência de documentos necessários à propositura da ação, 

pois o extrato comprobatório da conta poupança em nome da autora, no período questionado, foi trazido aos autos. As 

preliminares de falta de interesse de agir serão analisadas com o mérito, pois com ele se confundem.Não merece 

prosperar, igualmente, a alegação de prescrição qüinqüenal dos juros, pois o Superior Tribunal de Justiça já pacificou 

entendimento sobre o tema, conforme se verifica na decisão a seguir:RECURSO ESPECIAL - PROCESSUAL CIVIL - 

AÇÃO DE COBRANÇA - DIFERENÇAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA EM CADERNETA DE POUPANÇA - 

PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA - INCIDÊNCIA, INDEPENDENTEMENTE DA EXISTÊNCIA DE AUTARQUIA 

ESTADUAL NO PÓLO PASSIVO DA DEMANDA - PRECEDENTES - RECURSO PROVIDO. I - A correção 

monetária e os juros remuneratórios em caderneta de poupança, por agregarem-se ao capital, perdem a natureza de 

acessórios, concluindo-se, por consectário lógico, que a prescrição aplicável é a vintenária; II - Tal prazo prescricional 

não se altera pela existência de autarquia estadual no pólo passivo da demanda, porquanto esta sujeita-se ao mesmo 

regime de prescrição das pessoas jurídicas de direito privado em se tratando de negócios jurídicos bancários; III - Dessa 

forma, a prescrição qüinqüenal, prevista pelo Decreto n. 20.910/32, não beneficia empresa pública, sociedade de 

economia mista ou qualquer outra entidade estatal que explore atividade econômica; IV - Recurso especial 

provido..(Processo RESP 200801066691 RESP - RECURSO ESPECIAL - 1058825 Relator(a) MASSAMI UYEDA 

Órgão julgador TERCEIRA TURMA Fonte DJE DATA:03/12/2008)Não há que falar em prescrição dos Planos Bresser 

e Verão, pois não fazem parte do pedido formulado na exordial.Passo ao exame do mérito propriamente dito. A 

correção monetária do Plano Collor ICom relação ao Plano Collor I, que se refere aos períodos de março a abril de 

1990, foi instituído pela Medida Provisória 168, de 15 de março de 1990, posteriormente convertida na Lei 8.024/90, 

com a determinação de que fossem bloqueados e transferidos para o BACEN, a partir de 1990, os ativos financeiros 

existentes em cadernetas de poupança que ultrapassassem o valor de NCZ$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), a 
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saber:Art. 6º Os saldos das cadernetas de poupança serão convertidos em cruzeiros na data do próximo crédito de 

rendimento, segundo a paridade estabelecida no 2º do art. 1º, observado o limite de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil 

cruzados novos). 1º As quantias que excederem o limite fixado no caput deste artigo serão convertidas, a partir de 16 de 

setembro de 1991, em doze parcelas mensais iguais e sucessivas, segundo a paridade estabelecida no 2º do art. 1º desta 

lei. (Redação dada pela Lei nº 8.088, de 1990) 2º As quantias mencionadas no parágrafo anterior serão atualizadas pela 

variação do BTN Fiscal, verificada entre a data do próximo crédito de rendimento e a data do efetivo pagamento das 

parcelas referidas no dito parágrafo, acrescidas de juros equivalentes a seis por cento ao ano ou fração pro rata. 

(Redação dada pela Lei nº 8.088, de 1990) 3º Os depósitos compulsórios e voluntários mantidos junto ao Banco Central 

do Brasil, com recursos originários da captação de cadernetas de poupança, serão convertidos e ajustados conforme 

regulamentação a ser baixada pelo Banco Central do Brasil.Como se vê, passaram existir dois regimes jurídicos, 

conforme a data-base da caderneta de poupança.Destarte, as poupanças com vencimento anterior ao dia 15 de março, 

data da promulgação da MP 168, posteriormente convertida em lei, foi corretamente aplicada o art. 17, III, da Lei 

7.730/89, que determinava a atualização dos saldos existentes nas cadernetas de poupança pelo INPC, a partir de maio 

de 1989. Após essa correção, nos termos da Lei 7.730/89, de acordo com as novas regras do Plano Collor I, o saldo da 

conta poupança foi dividido em duas partes. A primeira no valor de até CZ$ 50.000,00, permaneceu na conta e esteve 

disponível. A segunda, com quantia superior, foi remetida ao BACEN, e tornou-se indisponível, sendo corrigido pelo 

BTN Fiscal, conforme preconizado na Lei 8.024/90. Entretanto, no que se refere aos valores não bloqueados, 

continuaria a vigorar a Lei 7.730/89, que determinava a aplicação do IPC, até o advento da Medida Provisória 189, de 

trinta de maio de 1990, posteriormente convertida na Lei 8.088/90, que passou a prever que os depósitos de poupança, 

em cada período de rendimento, serão atualizados monetariamente pela variação do valor nominal do BTN e renderão 

juros de cinco décimos por cento ao mês.A aplicação dos novos critérios de atualização monetária às cadernetas de 

poupança constitui ofensa ao ato jurídico perfeito, uma vez que tinham direito à aplicação do critério de reajuste em 

vigor na data de início ou reinício da poupança. Vale dizer, toda vez que se inicia o período aquisitivo há direito 

adquirido à forma de reajuste então vigente, embora as normas que instituam planos econômicos tenham aplicação 

imediata. Entretanto, malgrado de aplicação imediata, não podem retroagir para atingir período aquisitivo iniciado antes 

de sua vigência. Vale conferir, nesse sentido, o seguinte julgado do Supremo Tribunal Federal:AGRAVO DE 

INSTRUMENTO - CADERNETA DE POUPANÇA - CONTRATO DE DEPÓSITO VALIDAMENTE CELEBRADO 

- ATO JURÍDICO PERFEITO - INTANGIBILIDADE CONSTITUCIONAL - CF/88, ART. 5º, XXXVI - 

INAPLICABILIDADE DE LEI SUPERVENIENTE À DATA DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE DEPÓSITO, 

MESMO QUANTO AOS EFEITOS FUTUROS DECORRENTES DO AJUSTE NEGOCIAL - RECURSO 

IMPROVIDO. - Os contratos submetem-se, quanto ao seu estatuto de regência, ao ordenamento normativo vigente à 

época de sua celebração. Mesmo os efeitos futuros oriundos de contratos anteriormente celebrados não se expõem ao 

domínio normativo de leis supervenientes. As conseqüências jurídicas que emergem de um ajuste negocial válido são 

regidas pela legislação em vigor no momento de sua pactuação. Os contratos - que se qualificam como atos jurídicos 

perfeitos (RT 547/215) - acham-se protegidos, em sua integralidade, inclusive quanto aos efeitos futuros, pela norma de 

salvaguarda constante do art. 5o, XXXVI, da Constituição da República. Doutrina e precedentes. - A incidência 

imediata da lei nova sobre os efeitos futuros de um contrato preexistente, precisamente por afetar a própria causa 

geradora do ajuste negocial, reveste-se de caráter retroativo (retroatividade injusta de grau mínimo), achando-se 

desautorizada pela cláusula constitucional que tutela a intangibilidade das situações jurídicas definitivamente 

consolidadas. Precedentes. (AI-AgR 363.159/SP, Rel. Ministro Celso de Mello, Segunda Turma, j. 16.8.2005, DJ 

3.2.2006, p. 35). Ademais disso, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal orientou-se no sentido de que, a partir 

do advento da Medida Provisória 168/90, o BTNF é o indexador para correção dos cruzados que se encontravam 

depositados nas cadernetas de poupança e foram bloqueados. Em suma, em relação aos valores não transferidos ao 

Banco Central do Brasil em razão da determinação constante da Medida Provisória 168/90, é devida a atualização pelo 

IPC, até o advento da Medida Provisória 189/90, que determinou que os depósitos fossem atualizados pela BTN. Nesse 

mesmo sentido, decidiu o Supremo Tribunal Federal e o Tribunal Regional Federal da 3ª Região:Constitucional. Direito 

Econômico. Caderneta de poupança. Correção Monetária. Incidência de Plano Econômico (Plano Collor). Cisão da 

caderneta de poupança (MP 168/90). Parte do depósito foi mantido na conta de poupança junto à instituição financeira, 

disponível e atualizável pelo IPC. Outra parte - excedente de NCz$ 50.000,00 - constitui-se uma conta individualizada 

junto ao BACEN, com liberação a iniciar-se em 15 de agosto de 1991 e atualizável pelo BTN Fiscal. A MP 168/90 

observou os princípios da isonomia e do direito adquirido. Recurso não conhecido. (RE 206.048-8/RS, Rel. p/ o acórdão 

Min. Nelson Jobim, DJ 19.10.2001, grifos do subscritor).AÇÃO ORDINÁRIA - CADERNETA DE POUPANÇA - 

CORREÇÃO MONETÁRIA - LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF - PLANO COLLOR - DEPÓSITOS NÃO 

BLOQUEADOS - APLICAÇÃO DO IPC ATÉ JUNHO/90 - PRECEDENTES DO STF, DO STJ, DESTA CORTE E 

DO TRF DA 1ª REGIÃO. 1- A Caixa Econômica Federal é parte legítima para figurar no polo passivo de demandas 

que versem sobre correção monetária de valores depositados em caderneta de poupança com saldos inferiores a NCz$ 

50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), e que não foram transferidos ao Banco Central do Brasil, em razão da 

superveniência da Medida Provisória nº 168/90, convertida na Lei nº 8.024/90. (TRF da 1ª Região, AC 96.01.55512-

9/BA, 3ª Turma suplementar, Relator Leão Aparecido Alves, DJ 08/04/2002). Preliminar rejeitada. 2- As modificações 

introduzidas pela edição da Medida Provisória nº 168/90, de 15 de março de 1990, convertida na Lei nº 8.024/90, não 

atingiram àqueles poupadores cujos valores depositados não foram transferidos ao Banco Central do Brasil, por força da 

norma supracitada, por tratar-se de quantias inferiores a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). 3- Os saldos 

das contas poupança dos valores convertidos em cruzeiros, que não ultrapassaram o valor de Cr$ 50.000,00 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 167/285 

(anteriormente NCz$ 50.000,00), permaneceram com as regras contidas no artigo 17 da Lei nº 7.730, com base no IPC, 

até junho de 1990, o qual passou a ser adotada a BTN como fator de correção monetária, após esse período, por força da 

Lei nº 8.088/90 e da Medida Provisória nº 189/90. (AC nº 2005.61.08.008796-5, Terceira Turma, Rel. Desembargador 

Federal Nery Junior, julgado em 30.05.2007, publicado no DJU em 18.07.2007). 4- Devido aos poupadores os 

percentuais de 44,80% e 7,87%, referente ao IPC dos meses de abril e maio de 1990, para as cadernetas de poupança 

que não tiveram seus valores bloqueados, por força da Medida Provisória nº 168/90, convertida na Lei nº 8.024/90 e 

permaneceu sob a administração do banco depositário. 5- Apelação da CEF improvida. (ProcessoAC200761090043700 

AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1344952 Relator(a) JUIZ LAZARANO NETO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador 

SEXTA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:21/09/2009 PÁGINA: 181). AÇÃO ORDINÁRIA - CADERNETA DE 

POUPANÇA - CORREÇÃO MONETÁRIA - PRESCRIÇÃO - INOCORRÊNCIA - ANALOGIA A SÚMULA 445 

DO STF - INTELIGÊNCIA DO ART. 2.028 DO NOVO CÓDIGO CIVIL - LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF - 

PLANO COLLOR I - DEPÓSITOS NÃO BLOQUEADOS - APLICAÇÃO DO IPC ATÉ JUNHO/90 - 

PRECEDENTES DO STF, DO STJ, DESTA CORTE E DO TRF DA 1ª REGIÃO. 1- A Caixa Econômica Federal é 

parte legítima para figurar no polo passivo de demandas que versem sobre correção monetária de valores depositados 

em caderneta de poupança com saldos inferiores a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), e que não foram 

transferidos ao Banco Central do Brasil, em razão da superveniência da Medida Provisória nº 168/90, convertida na Lei 

nº 8.024/90. (TRF da 1ª Região, AC 96.01.55512-9/BA, 3ª Turma suplementar, Relator Leão Aparecido Alves, DJ 

08/04/2002). Preliminar rejeitada. 2- No caso, objeto do litígio, há uma relação jurídica privada estabelecida entre a 

instituição financeira e o depositante, razão pela qual aplica-se a regra geral de prescrição para as ações pessoais, ex vi 

do art.177 do Código Civil de 1916, que vigia à época, vale dizer, 20(vinte) anos. 3- A Caixa Econômica Federal se 

constitui em empresa pública, não podendo pretender o mesmo tratamento conferido a Fazenda Pública, suas autarquias 

e fundações públicas.(Precedentes do STJ - RESP nº218053/RJ - Rel. Min. Waldemar Zveiter - DJ:17.04.2000, pág.60). 

4- Por analogia à Súmula nº 445 do Supremo Tribunal Federal, os processos ainda pendentes devem obedecer aos 

preceitos da lei que estava em vigor na data da propositura da ação. 5- As questões ajuizadas após o início da vigência 

do Novo Código Civil, ou seja, 11.01.2003, deverão obedecer aos termos do artigo 2.028 desse código, que esclarece e 

soluciona o conflito de normas, in casu, no que se refere aos prazos que foram reduzidos por esse diploma legal. 6- No 

caso em tela observa-se que já transcorreu mais da metade do tempo estabelecido pela Lei anterior, não havendo que se 

falar em perda do direito de ação. 7- As modificações introduzidas pela edição da Medida Provisória nº 168/90, de 15 

de março de 1990, convertida na Lei nº 8.024/90, não atingiram àqueles poupadores cujos valores depositados não 

foram transferidos ao Banco Central do Brasil, por força da norma supracitada, por tratar-se de quantias inferiores a 

NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). 8- Os saldos das contas poupança dos valores convertidos em 

cruzeiros, que não ultrapassaram o valor de Cr$ 50.000,00 (anteriormente NCz$ 50.000,00), permaneceram com as 

regras contidas no artigo 17 da Lei nº 7.730, com base no IPC, até junho de 1990, o qual passou a ser adotada a BTN 

como fator de correção monetária, após esse período, por força da Lei nº 8.088/90 e da Medida Provisória nº 189/90. 

(AC nº 2005.61.08.008796-5, Terceira Turma, Rel. Desembargador Federal Nery Junior, julgado em 30.05.2007, 

publicado no DJU em 18.07.2007). 9- Devido aos poupadores o percentual de 44,80%, referente ao IPC do mês de abril 

de 1990, para as cadernetas de poupança que não tiveram seus valores bloqueados, por força da Medida Provisória nº 

168/90, convertida na Lei nº 8.024/90 e permaneceu sob a administração do banco depositário. 10- O fator de correção 

monetária do mês de março de 1990 (84,32%), foi apurado entre o início da segunda quinzena do mês de fevereiro/90 e 

a primeira quinzena do mês de março/90, e repassado integralmente aos poupadores pelas instituições financeiras 

depositárias, competentes à administração das contas àquela época, conforme disposto no Comunicado nº 2067/90 do 

BACEN. 11- Apelação da CE parcialmente provida. (AC200961080000191 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1440774 

Relator(a) JUIZ LAZARANO NETO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador SEXTA TURMA Fonte DJF3 CJ1 

DATA:03/11/2009 PÁGINA: 526) Desta forma, é devida a diferença entre o índice aplicado e o IPC de abril de 1990 

(44,80%).Diante do exposto, e considerando o mais que dos autos consta, JULGO procedente o pedido e extingo o 

processo com resolução do mérito, para determinar que a Caixa Econômica Federal proceda à aplicação do IPC de 

44,80% para abril/90, na conta de caderneta de poupança da parte autora.A diferença devida deverá sofrer a incidência 

de juros remuneratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o respectivo período que deveria ter sido creditada, 

bem como ser corrigida monetariamente, a partir do ajuizamento da presente demanda (04/11/2009) até a data do 

efetivo pagamento, exclusivamente pelos índices da Justiça Federal (item 2.1., primeira parte, do Capítulo IV do 

Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 561, de 

02/07/2007, do Egrégio Conselho da Justiça Federal), sem o cômputo de expurgos inflacionários. Além disso, deverão 

recair juros de mora, no patamar de 1% (um por cento) ao mês, contados a partir da citação até o pagamento, conforme 

a fundamentação supra.Custas pela CEF.Sucumbência pela ré, que ainda arcará com os honorários advocatícios de seu 

patrono e pagará 10% (dez por cento) do valor da condenação, corrigido desde o ajuizamento, a título de honorários 

advocatícios ao patrono da autora. A execução observará o disposto no artigo 475-J, do Código de Processo 

Civil.Oportunamente, após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

0002833-53.2010.403.6100 (2010.61.00.002833-8) - JOAO PEREIRA(SP202608 - FABIO VIANA ALVES 

PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS 

CARVALHO PALAZZIN) 

Vistos, em sentença.O autor, nos autos qualificado, ajuizou a presente Ação de Revisão do Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço - FGTS, pelo rito ordinário, objetivando provimento jurisdicional que condene a ré ao pagamento das 
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diferenças verificadas na aplicação da taxa progressiva prevista na Lei 5.107/66, bem como que a remuneração de sua 

conta vinculada ao FGTS se dê pelos índices apurados pelo IBGE para junho/1987 (9,36%); janeiro/1989 (42,72%); 

março/1990 (84,32%); abril/90 (44,80%); maio/1990 (7,87%); junho/1990 (9,55%); julho/1990 (12,92%); 

fevereiro/1991 (2,32%) e març/1991 (21,87%).Aduz, em síntese, que, em razão de sucessivas alterações normativas, 

teriam ocorrido créditos menores do que os devidos em suas contas do FGTS, de sorte que, para a recomposição das 

perdas experimentadas, torna-se necessário o depósito de diferenças encontradas nos saldos existentes nas contas dos 

períodos acima mencionados, correspondentes às respectivas diferenças entre o IPC do período-base (o que era devido) 

e o índice utilizado para remuneração das contas em cada uma daquelas datas.Com a inicial vieram documentos (fls. 

25/54).Deferido benefício de justiça gratuita à fl. 58.A CEF apresentou contestação às fls. 63/76.Alega a falta de 

interesse de agir tendo em vista que, com o advento da LC 110/01, as diferenças decorrentes dos Planos Verão e Collor 

I (janeiro/89 e abril/90) poderão ser creditadas nas contas do FGTS mediante pedido administrativo, com a assinatura de 

termo de adesão, sendo desnecessária a tutela jurisdicional buscada nestes autos.Assevera a falta de interesse de agir 

quanto à aplicação da taxa progressiva de juros, tendo em vista que a Lei 5705/71 extinguiu a forma progressiva, 

passando os juros a serem computados à base de 3% ao ano.Aduz, ainda, a ocorrência da prescrição do direito ao juros 

progressivos, caso a opção ao FGTS tenha ocorrido antes da vigência da Lei 5.705/71, pois já decorrido trinta anos da 

opção.Pleiteou o afastamento de pedido da incidência da correção na multa indenizatória de 40%, o mesmo se dando 

quanto à multa prevista no art. 59 do Decreto n.º 99.684/90.Em suma, pede a CEF a extinção do processo, sem 

julgamento do mérito, em face do acolhimento das preliminares ou, em sendo estas superadas, postula a improcedência 

da ação.Apresentação da réplica às fls. 80/101.Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório.Fundamento e 

DECIDO.Julgo antecipadamente a lide, nos termos do inciso I do artigo 330 do Código de Processo Civil. Apesar de a 

questão de mérito discutida nestes autos ser de direito e de fato, as atinentes a este podem ser resolvidas com base nos 

documentos juntados aos autos.Passo à análise das matérias preliminares argüidas pela ré.DAS 

PRELIMINARES:Rejeito a alegação de falta de interesse de agir, uma vez que não há prova nos autos de adesão do 

autor ao acordo previsto na Lei Complementar n.º 110/2001, afigurando-se irrelevante o saque, pois o pedido não versa 

sobre levantamento de saldos de contas vinculadas.Acolho a preliminar quanto ao pedido de condenação ao 

creditamento das diferenças, taxas e índices aplicados sobre a multa dos 40% do FTGS na hipótese de dispensa sem 

justa causa, tendo em vista a ilegitimidade passiva da CEF. Nesse sentido, colaciono aresto do Superior Tribunal de 

Justiça a respeito do assunto:PROCESSO CIVIL - VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL - 

INCOMPETÊNCIA DO STJ - INDENIZAÇÃO DE 40% SOBRE OS DEPÓSITOS DO FGTS - DIFERENÇA 

DECORRENTE DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - RESPONSABILIDADE CIVIL - EMPREGADOR - 

ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA CEF - COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 1. Por 

força da estrita distribuição de competências da Constituição Federal, não cabe a esta Corte a análise de violação a 

dispositivo constitucional. 2. A jurisprudência do STJ tem se posicionado no sentido da não responsabilidade civil da 

CEF para pagamento da diferença da multa indenizatória de 40% relativa à incidência dos expurgos inflacionários sobre 

os saldos das contas vinculadas do FGTS não computados quando da despedida sem justa causa. 3. De acordo com os 

Enunciados 341 e 344 do TST, a responsabilidade é do empregador e o termo inicial da prescrição é a entrada em vigor 

da LC 110, de 30/06/2001 (salvo comprovado trânsito em julgado de decisão proferida em ação proposta anteriormente 

na Justiça Federal, que reconheça o direito à atualização do saldo da conta vinculada). 4. Recurso especial conhecido 

em parte e, nessa parte, não provido. (STJ, RESP 200600828207; Rel. ELIANA CALMON; DJE 

DATA:27/02/2009)Ante o exposto, o reconhecimento da ilegitimidade passiva da CEF quanto a este pedido é medida 

que se impõe. Assim, passo à análise da preliminar de mérito.DOS JUROS PROGRESSIVOS:Se examinarmos o 

instituto do FGTS em suas origens (Lei nº 5.107/66) veremos que ele tem caráter nitidamente compensatório, de início 

substituindo a antiga estabilidade, significando, ao mesmo tempo, um patrimônio do trabalhador - constituído pelo 

empregador - a ampará-lo nas vicissitudes do desemprego ou exclusão do mercado de trabalho.Assim, o FGTS, que foi 

concebido como um sistema de proteção da relação de emprego, teve existência paralela à tutelada pela CLT, e os 

empregados que se vinculassem ao regime seriam titulares de uma conta vinculada que receberia depósito mensal, mas 

jamais conquistariam a estabilidade decenal prevista no Estatuto Consolidado. A adesão era, entretanto, opcional.Em 

05.10.88, com a promulgação da Constituição Federal, foi abolido o instituto da estabilidade e o fundo de garantia do 

tempo de serviço figurou entre os direitos que visam à melhoria da condição social dos trabalhadores urbanos e rurais 

(art. 7o, III, da CF).Por coerência com o texto constitucional, a Lei nº 7.839, de 12 de outubro de 1989 - revogada pela 

Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990 - ignorou o direito de opção pelo regime do FGTS, inaugurando, assim, um período 

em que todo empregado é automaticamente enquadrado no regime. Em contrapartida, todos os empregadores - sem 

exceção - e independentemente da espécie de contrato de trabalho, passaram a ser obrigados a contribuir mensalmente 

para o Fundo o valor equivalente a 8% da remuneração paga ao empregado em conta vinculada aberta em nome deste, 

cujo saldo sofre atualização monetária e incidência de juros, estes aplicados à taxa fixa de 3% ao ano.A atual lei que 

rege o sistema, entretanto, resguardou a progressividade da capitalização dos juros àqueles que eram titulares da conta 

vinculada à época anterior à edição da L. 5.705/71, nos mesmos termos desta, que introduziu alterações na Lei criadora 

do FGTS e unificou as várias taxas de juros das contas vinculadas. Caracterizado o direito adquirido pelos antigos 

optantes do FGTS, estes continuaram a serem beneficiados nos termos da regra anterior, que determinava a 

capitalização dos juros com base na seguinte tabela: 3% durante os dois primeiros anos de serviço na mesma empresa; 

4% do terceiro ao quinto ano; 5% do sexto ao décimo e 6% do décimo primeiro em diante (Lei 5.107/66, art. 4o; Lei 

5.705/71, art.2o e Lei 8.036/90, art 13, 3o).No caso de opção com efeito retroativo, nos moldes da Lei 5.958/73 (art. 1o, 

caput e parágrafo 1o), a retroação obriga à aplicação das regras vigentes à data em que chegou a retroação, inclusive às 
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normas que determinam a capitalização de juros de forma progressiva aqui tratada, em homenagem ao princípio tempus 

regit actum. Não é outro o entendimento do E. STJ a respeito da matéria, in verbis:FINANCEIRO. FUNDO DE 

GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO (FGTS). OPÇÃO RETROATIVA. LEI 5958, de 10 DE DEZEMBRO DE 

1973, ARTIGO 1o. JUROS PROGRESSIVOS. CAPITALIZAÇÃO.O entendimento prevalecente nesta Corte é o de 

que a Lei 5.958/73 em seu artigo 1o, expressamente conferiu efeitos retroativos à opção pelo FGTS daqueles 

empregados até então não submetidos ao regime da Lei 5.107, de 13 de setembro de 1966. Com a retroação (ex lege) 

dos efeitos da opção até à data em que o empregado foi admitido (ou 1o de janeiro de 1967 - Lei 5.958/73, art. 1o), 

aplicam-se ao optante as normas do FGTS vigentes à época em que chegou a retroação aludida, inclusive as que 

determinam a progressividade dos juros incidentes sobre os depósitos da conta do trabalhador. Recurso improvido, por 

unanimidade. (Recurso Especial 13939-91/MG, Relator Ministro Demócrito Reinaldo, DJU de 28.09.92, pág. 

16370).Essa questão, aliás, já se encontra pacificada no Colendo Superior Tribunal de Justiça, consoante se pode 

constatar do enunciado da Súmula 154: Os optantes pelo F.G.T.S., nos termos da lei 5.958, de 1973, têm direito à taxa 

progressiva dos juros, na forma do art. 4o, da Lei 5.107, de 1966.Logo, fará jus ao recebimento dos juros progressivos, 

sobre as contas vinculadas ao FGTS, nos termos da referida legislação, bem como da Súmula nº 154 do E. STJ, o 

empregado que comprovar que: a) já mantinha relação empregatícia na data da publicação da Lei nº 5.075/71 (i.e. 22 de 

setembro de 1971); b) concomitantemente, tenha optado pelo regime do FGTS posteriormente à data da admissão; c) 

além, naturalmente, do implemento das condições temporais relativas à permanência no mesmo emprego por no 

mínimo três anos consecutivos.E, nos termos do art. 2o, e parágrafo único da lei 5.705/71, a mudança de empresa 

interrompe a progressão dos juros, autorizando a capitalização dos juros sempre à base de 3% ao ano a partir de 

então.Fixadas as condições acima mencionadas, verifico que a autora não faz jus à progressividade dos juros, pois a 

opção pelo regime do FGTS foi realizada somente em 16/10/1974, ou seja, após 22/09/71 (data da publicação da Lei 

5.075/71), conforme a documentação de fl. 41.DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS:Em função das peculiaridades 

existentes em nosso país quanto às taxas de inflação, mormente em épocas passadas, a jurisprudência veio se 

consolidando no sentido de consagrar o instituto da correção monetária como um verdadeiro direito, como forma de 

recompor a efetiva perda econômica gerada pela inflação, a ser aplicada aos créditos e débitos expressos em moeda.A 

própria relevância social do FGTS confere maior importância a essa correção do valor nominal da moeda, de modo que 

os indevidos expurgos inflacionários acarretam a necessidade de reparação das perdas efetivamente ocorridas no 

patrimônio dos trabalhadores.A jurisprudência dominante firmou-se favorável à incidência dos seguintes índices de 

atualização monetária dos depósitos fundiários:PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS DA CEF E DA 

UNIÃO FEDERAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. NÃO-APRESENTAÇÃO DE EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO CONTRA O ARESTO PROFERIDO EM SEDE DE APELAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 

DEFICIENTE. FGTS. LEGITIMIDADE DA CEF. SÚMULA 249/STJ. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 210/STJ. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA 252/STJ. RECURSO ESPECIAL DE ALBERTO MASSAKI KOKURA. 

ALEGADA AFRONTA AO ART. 6º DA LICC E AOS ARTS. 863 E 947 DO CC/1916. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. PRETENSÃO DE SE OBTER DIFERENÇA RELATIVA AOS REFLEXOS DOS 

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS SOBRE A MULTA DE 40% INCIDENTE SOBRE O MONTANTE DA CONTA 

VINCULADA DO FGTS, PAGA EM DECORRÊNCIA DO TÉRMINO DO CONTRATO DE TRABALHO. 

AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE DA CEF. SÚMULA 341/TST (RESPONSABILIDADE DO EX-

EMPREGADOR).1. É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 

exata compreensão da controvérsia (Súmula 284/STF).2. A matéria suscitada nas razões de recurso especial e não 

abordada no acórdão recorrido não merece ser conhecida por esta Corte, ante a ausência do indispensável 

prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do STF).3. A Caixa Econômica Federal tem legitimidade passiva para integrar 

processo em que se discute correção monetária do FGTS (Súmula 249/STJ).4. A ação de cobrança das contribuições 

para o FGTS prescreve em trinta (30) anos (Súmula 210/STJ).5. Os saldos das contas do FGTS, pela legislação 

infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de 

abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) quanto às perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) 

para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 1991, de acordo com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS) 

(Súmula 252/STJ).6. A orientação desta Corte, seguindo a jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, firmou-se 

no sentido de que é de responsabilidade do empregador o pagamento da diferença da multa de 40% sobre os depósitos 

do FGTS, decorrente da atualização monetária em face dos expurgos inflacionários (Súmula 341/TST). Assim, não há 

falar em responsabilidade da Caixa Econômica Federal.7. Recurso especial da União Federal desprovido. Recursos 

especiais da CEF e de ALBERTO MASSAKI KOKURA parcialmente conhecidos e, nessas partes, desprovidos.(STJ: 

RESP 825347, PRIMEIRA TURMA, DJE 03/09/2008, Rel. Min. DENISE ARRUDA)PROCESSUAL CIVIL - 

RECURSO ESPECIAL - FGTS - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - ÍNDICES DE JUNHO/90, JULHO/90 E 

MARÇO/91.1. Esta Corte tem se posicionado no sentido de aplicar às contas vinculadas do FGTS tão-somente os 

índices contidos no enunciado da Súmula 252/STJ.2. Nos meses de junho/90, julho/90 e março/91, não é aplicável o 

índice do IPC, mas os determinados na lei vigente e aplicados pela Caixa Econômica Federal. 3. Seguindo orientação do 

STF, o STJ, a partir do julgamento do REsp 282.201/AL, vem decidindo pela aplicação do BTNf em junho e julho/90 e 

da TR em março/91.4. Inexistência de direito à diferença de correção monetária relativamente aos meses de junho e 

julho/90 e março/91.5. Em relação ao mês de fevereiro/89, é pacífica a jurisprudência das 1ª e 2ª Turmas quanto à 

aplicação do índice de 10,14%.6. Não cabe condenação em honorários nas ações ajuizadas após a entrada em vigor da 

MP 2.164-40/2001.7. Recurso especial parcialmente provido.(STJ: RESP 989710, SEGUNDA TURMA, DJE 

27/03/2008, Rel. Min. ELIANA CALMON)Tal entendimento foi acolhido pelo Superior Tribunal de Justiça na Súmula 
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252: Os saldos das contas do FGTS, pela legislação infraconstitucional, são corrigidos em 42,72% (IPC) quanto às 

perdas de janeiro de 1989 e 44,80% (IPC) quanto às de abril de 1990, acolhidos pelo STJ os índices de 18,02% (LBC) 

quanto as perdas de junho de 1987, de 5,38% (BTN) para maio de 1990 e 7,00% (TR) para fevereiro de 1991, de acordo 

com o entendimento do STF (RE 226.855-7-RS).Portanto, o acolhimento de tais índices foi consolidado no âmbito do 

Supremo Tribunal Federal (RE 226.855/RS) e do Superior Tribunal de Justiça, por meio da Súmula 252, acima citada, 

não havendo razão para este Juízo distanciar do entendimento jurisprudencial consolidado.Por fim, esclareço que o 

montante exato, a ser creditado na conta do autor, após a subtração das quantias já depositadas, deverá ser apurado em 

liquidação de sentença.DIANTE DO EXPOSTO:A) JULGO EXTINTO o processo sem resolução do mérito, nos 

termos o art. 267, VI, do Código de Processo Civil, quanto ao pedido para condenação da CEF ao creditamento dos 

índices sobre a multa de 40% sobre o FGTS.B) JULGO IMPROCEDENTE o pedido de aplicação da taxa progressiva 

de juros nos termos do art. 269, I, do CPC.B) JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, condenando a CEF 

na obrigação de fazer o creditamento, nas contas vinculadas do Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço - FGTS da 

parte autora, sobre os saldos existentes nas respectivas épocas, das diferenças pecuniárias de correção monetária entre 

os índices efetivamente aplicados e o percentual decorrente da aplicação do IPC, nos meses de janeiro/89: 42,72% (IPC) 

e abril/90: 44,80%, descontados o percentual já aplicado nesse mês a título de correção monetária na época própria, 

ficando afastada totalmente esta condenação se comprovada, por ocasião do cumprimento da sentença, a adesão ao 

acordo da LC 110/2001 ou a ocorrência de saque nos termos desse acordo ou da Lei 10.555/2002.O montante total da 

condenação, por sua vez, a ser apurado em liquidação de sentença, deverá ser corrigido monetariamente e acrescidos de 

juros moratórios, segundo os critérios do Provimento COGE nº 64, de 28 de abril de 2005, da Corregedoria Geral da 

Justiça Federal da 3ª Região, artigo 454, com a redação dada pelo Provimento COGE nº 95, de 16 de março de 2009, c/c 

a Resolução nº 561, de 02 de julho de 2007 do CJF, sem prejuízo da aplicação dos juros remuneratórios, previstos na 

legislação de regência do FGTS (art. 13, caput da Lei 8.036/90), até a data do efetivo pagamento.Custas ex lege.Sem 

condenação em honorários, tendo em vista a data do ajuizamento do feito, nos termos do art. 29-C da Lei nº 8.036/90, 

com a redação dada pela Medida Provisória nº 2.164-41/01, ainda em vigor, por força do disposto no art. 2º da Emenda 

Constitucional nº 32, de 11 de setembro de 2001, bem como tendo em vista a suspensão do ônus à parte autora, em 

razão da gratuidade de Justiça deferida.Publique-se.Registre-se.Intimem-se. 

 

0007508-59.2010.403.6100 - LOURDES ZARAMELLA ALBUQUERQUE(SP216065 - LUCIA HELENA LESSI E 

SP116685 - ROSANA MARIA NOVAES F SOBRADO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF(SP164141 - 

DANIEL POPOVICS CANOLA E SP245676 - TIAGO MASSARO DOS SANTOS SAKUGAWA) 

Vistos, em sentença.LOURDES ZARAMELLA ALBUQUERQUE, qualificada nos autos, ajuizou a presente ação, de 

rito ordinário, em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (CEF), objetivando que a remuneração de sua conta de 

caderneta de poupança se dê pelos índices de 44,80% (abril/90) e 7,87% (maio/90). Aduz, em síntese, que em razão de 

sucessivas alterações normativas, que não respeitaram seu direito adquirido, teria ocorrido crédito menor do que o 

devido em sua conta de caderneta de poupança, de sorte que para a recomposição da perda experimentada torna-se 

necessário o depósito de diferenças encontradas no saldo existente na conta nos meses acima mencionados, 

correspondentes à respectiva diferença entre o IPC do período-base (o que era devido) e o índice utilizado para 

remuneração da conta do referido período. Com a inicial vieram documentos (fls. 15/17).Deferida a prioridade na 

tramitação do feito (fl. 22).Citada, a CEF apresentou contestação (fls. 25/41).Pugnou pela improcedência da demanda, 

ao argumento, em síntese, de que a conta de caderneta de poupança foi corretamente remunerada no período 

questionado.Alega, preliminarmente, a necessidade de suspensão do julgamento em razão da ADPF nº 165-0 e recursos 

especiais submetidos à sistemática dos recursos repetitivos, a incompetência absoluta do juízo, a ausência de 

documentos necessários à propositura da ação, a falta de interesse de agir tendo em vista que, com o advento da 

Resolução n.º 1338/87, do Bacen, a atualização do saldo da caderneta de poupança seriam feitos pelo índice de variação 

do valor nominal da OTN, a partir de julho de 1987.Assevera, ainda, a falta de interesse de agir quanto à aplicação do 

índice do IPC, tendo em vista que MP n.º 32/89, convertida em Lei n.º 7730/89, estipulou novo índice a ser aplicado na 

atualização dos saldos - LFTN (letra Financeira do Tesouro Nacional).Ademais, ressaltou a ocorrência da prescrição 

qüinqüenal dos juros, nos termos do art. 178, III, 10, do CC/1916. Em suma, pede a CEF a extinção do processo, sem 

julgamento do mérito, em face do acolhimento das preliminares ou, em sendo estas superadas, postula a improcedência 

da ação.Réplica apresentada às fls. 50/58. É o relatório.DECIDO.Antecipo o julgamento da causa, nos termos do art. 

330, I, do Código de Processo Civil, ante à desnecessidade de produção de outras provas, máxime em audiência.Rejeito 

a preliminar de incompetência absoluta, tendo em vista que o valor atribuído à causa não se insere na competência do 

Juizado Especial Federal.Afasto, também, a preliminar de ausência de documentos necessários à propositura da ação, 

pois os extratos comprobatórios da conta poupança em nome da autora, no período questionado, foram trazidos aos 

autos. As preliminares de falta de interesse de agir serão analisadas com o mérito, pois com ele se confundem.Não 

merece prosperar, igualmente, a alegação de prescrição qüinqüenal dos juros, pois o Superior Tribunal de Justiça já 

pacificou entendimento sobre o tema, conforme se verifica na decisão a seguir:RECURSO ESPECIAL - 

PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO DE COBRANÇA - DIFERENÇAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA EM 

CADERNETA DE POUPANÇA - PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA - INCIDÊNCIA, INDEPENDENTEMENTE DA 

EXISTÊNCIA DE AUTARQUIA ESTADUAL NO PÓLO PASSIVO DA DEMANDA - PRECEDENTES - 

RECURSO PROVIDO. I - A correção monetária e os juros remuneratórios em caderneta de poupança, por agregarem-

se ao capital, perdem a natureza de acessórios, concluindo-se, por consectário lógico, que a prescrição aplicável é a 

vintenária; II - Tal prazo prescricional não se altera pela existência de autarquia estadual no pólo passivo da demanda, 
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porquanto esta sujeita-se ao mesmo regime de prescrição das pessoas jurídicas de direito privado em se tratando de 

negócios jurídicos bancários; III - Dessa forma, a prescrição qüinqüenal, prevista pelo Decreto n. 20.910/32, não 

beneficia empresa pública, sociedade de economia mista ou qualquer outra entidade estatal que explore atividade 

econômica; IV - Recurso especial provido..(Processo RESP 200801066691 RESP - RECURSO ESPECIAL - 1058825 

Relator(a) MASSAMI UYEDA Órgão julgador TERCEIRA TURMA Fonte DJE DATA:03/12/2008)Não há que falar 

em prescrição dos Planos Bresser e Verão, pois não fazem parte do pedido formulado na exordial.No que concerne ao 

pedido para suspensão do feito, a jurisprudência pátria tem se manifestado no sentido de que Indefere-se o pedido de 

suspensão do processo até o julgamento da ADPF nº 165, pelo Supremo Tribunal Federal, na qual se pretende a 

declaração de constitucionalidade da legislação referente aos planos econômicos, tendo em vista o indeferimento da 

medida liminar requerida naquele feito com objetivo equivalente, por ausência de fumus boni iuris (STJ; AGA 

200802624070), bem como A suspensão prevista na lei de recursos repetitivos, somente se aplica aos Recursos 

Especiais que estejam em processamento nos Tribunais de Justiça ou nos Tribunais Regionais Federais. (STJ, AGRESP 

200802501948)Passo ao exame do mérito propriamente dito. A correção monetária do Plano Collor ICom relação ao 

Plano Collor I, que se refere aos períodos de março a abril de 1990, foi instituído pela Medida Provisória 168, de 15 de 

março de 1990, posteriormente convertida na Lei 8.024/90, com a determinação de que fossem bloqueados e 

transferidos para o BACEN, a partir de 1990, os ativos financeiros existentes em cadernetas de poupança que 

ultrapassassem o valor de NCZ$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), a saber:Art. 6º Os saldos das cadernetas de 

poupança serão convertidos em cruzeiros na data do próximo crédito de rendimento, segundo a paridade estabelecida no 

2º do art. 1º, observado o limite de NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). 1º As quantias que excederem o 

limite fixado no caput deste artigo serão convertidas, a partir de 16 de setembro de 1991, em doze parcelas mensais 

iguais e sucessivas, segundo a paridade estabelecida no 2º do art. 1º desta lei. (Redação dada pela Lei nº 8.088, de 1990) 

2º As quantias mencionadas no parágrafo anterior serão atualizadas pela variação do BTN Fiscal, verificada entre a data 

do próximo crédito de rendimento e a data do efetivo pagamento das parcelas referidas no dito parágrafo, acrescidas de 

juros equivalentes a seis por cento ao ano ou fração pro rata. (Redação dada pela Lei nº 8.088, de 1990) 3º Os depósitos 

compulsórios e voluntários mantidos junto ao Banco Central do Brasil, com recursos originários da captação de 

cadernetas de poupança, serão convertidos e ajustados conforme regulamentação a ser baixada pelo Banco Central do 

Brasil.Como se vê, passaram existir dois regimes jurídicos, conforme a data-base da caderneta de poupança.Destarte, as 

poupanças com vencimento anterior ao dia 15 de março, data da promulgação da MP 168, posteriormente convertida 

em lei, foi corretamente aplicada o art. 17, III, da Lei 7.730/89, que determinava a atualização dos saldos existentes nas 

cadernetas de poupança pelo INPC, a partir de maio de 1989. Após essa correção, nos termos da Lei 7.730/89, de 

acordo com as novas regras do Plano Collor I, o saldo da conta poupança foi dividido em duas partes. A primeira no 

valor de até CZ$ 50.000,00, permaneceu na conta e esteve disponível. A segunda, com quantia superior, foi remetida ao 

BACEN, e tornou-se indisponível, sendo corrigido pelo BTN Fiscal, conforme preconizado na Lei 8.024/90. Entretanto, 

no que se refere aos valores não bloqueados, continuaria a vigorar a Lei 7.730/89, que determinava a aplicação do IPC, 

até o advento da Medida Provisória 189, de trinta de maio de 1990, posteriormente convertida na Lei 8.088/90, que 

passou a prever que os depósitos de poupança, em cada período de rendimento, serão atualizados monetariamente pela 

variação do valor nominal do BTN e renderão juros de cinco décimos por cento ao mês.A aplicação dos novos critérios 

de atualização monetária às cadernetas de poupança constitui ofensa ao ato jurídico perfeito, uma vez que tinham direito 

à aplicação do critério de reajuste em vigor na data de início ou reinício da poupança. Vale dizer, toda vez que se inicia 

o período aquisitivo há direito adquirido à forma de reajuste então vigente, embora as normas que instituam planos 

econômicos tenha aplicação imediata. Entretanto, malgrado de aplicação imediata, não podem retroagir para atingir 

período aquisitivo iniciado antes de sua vigência. Vale conferir, nesse sentido, o seguinte julgado do Supremo Tribunal 

Federal:AGRAVO DE INSTRUMENTO - CADERNETA DE POUPANÇA - CONTRATO DE DEPÓSITO 

VALIDAMENTE CELEBRADO - ATO JURÍDICO PERFEITO - INTANGIBILIDADE CONSTITUCIONAL - 

CF/88, ART. 5º, XXXVI - INAPLICABILIDADE DE LEI SUPERVENIENTE À DATA DA CELEBRAÇÃO DO 

CONTRATO DE DEPÓSITO, MESMO QUANTO AOS EFEITOS FUTUROS DECORRENTES DO AJUSTE 

NEGOCIAL - RECURSO IMPROVIDO. - Os contratos submetem-se, quanto ao seu estatuto de regência, ao 

ordenamento normativo vigente à época de sua celebração. Mesmo os efeitos futuros oriundos de contratos 

anteriormente celebrados não se expõem ao domínio normativo de leis supervenientes. As conseqüências jurídicas que 

emergem de um ajuste negocial válido são regidas pela legislação em vigor no momento de sua pactuação. Os contratos 

- que se qualificam como atos jurídicos perfeitos (RT 547/215) - acham-se protegidos, em sua integralidade, inclusive 

quanto aos efeitos futuros, pela norma de salvaguarda constante do art. 5o, XXXVI, da Constituição da República. 

Doutrina e precedentes. - A incidência imediata da lei nova sobre os efeitos futuros de um contrato preexistente, 

precisamente por afetar a própria causa geradora do ajuste negocial, reveste-se de caráter retroativo (retroatividade 

injusta de grau mínimo), achando-se desautorizada pela cláusula constitucional que tutela a intangibilidade das 

situações jurídicas definitivamente consolidadas. Precedentes. (AI-AgR 363.159/SP, Rel. Ministro Celso de Mello, 

Segunda Turma, j. 16.8.2005, DJ 3.2.2006, p. 35). Ademais disso, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 

orientou-se no sentido de que, a partir do advento da Medida Provisória 168/90, o BTNF é o indexador para correção 

dos cruzados que se encontravam depositados nas cadernetas de poupança e foram bloqueados. Em suma, em relação 

aos valores não transferidos ao Banco Central do Brasil em razão da determinação constante da Medida Provisória 

168/90, é devida a atualização pelo IPC, até o advento da Medida Provisória 189/90 determinou que os depósitos 

fossem atualizados pela BTN. Nesse mesmo sentido, decidiu o Supremo Tribunal Federal e o Tribunal Regional Federal 

da 3ª Região:Constitucional. Direito Econômico. Caderneta de poupança. Correção Monetária. Incidência de Plano 
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Econômico (Plano Collor). Cisão da caderneta de poupança (MP 168/90). Parte do depósito foi mantido na conta de 

poupança junto à instituição financeira, disponível e atualizável pelo IPC. Outra parte - excedente de NCz$ 50.000,00 - 

constitui-se uma conta individualizada junto ao BACEN, com liberação a iniciar-se em 15 de agosto de 1991 e 

atualizável pelo BTN Fiscal. A MP 168/90 observou os princípios da isonomia e do direito adquirido. Recurso não 

conhecido. (RE 206.048-8/RS, Rel. p/ o acórdão Min. Nelson Jobim, DJ 19.10.2001, grifos do subscritor).AÇÃO 

ORDINÁRIA - CADERNETA DE POUPANÇA - CORREÇÃO MONETÁRIA - LEGITIMIDADE PASSIVA DA 

CEF - PLANO COLLOR - DEPÓSITOS NÃO BLOQUEADOS - APLICAÇÃO DO IPC ATÉ JUNHO/90 - 

PRECEDENTES DO STF, DO STJ, DESTA CORTE E DO TRF DA 1ª REGIÃO. 1- A Caixa Econômica Federal é 

parte legítima para figurar no polo passivo de demandas que versem sobre correção monetária de valores depositados 

em caderneta de poupança com saldos inferiores a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), e que não foram 

transferidos ao Banco Central do Brasil, em razão da superveniência da Medida Provisória nº 168/90, convertida na Lei 

nº 8.024/90. (TRF da 1ª Região, AC 96.01.55512-9/BA, 3ª Turma suplementar, Relator Leão Aparecido Alves, DJ 

08/04/2002). Preliminar rejeitada. 2- As modificações introduzidas pela edição da Medida Provisória nº 168/90, de 15 

de março de 1990, convertida na Lei nº 8.024/90, não atingiram àqueles poupadores cujos valores depositados não 

foram transferidos ao Banco Central do Brasil, por força da norma supracitada, por tratar-se de quantias inferiores a 

NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos). 3- Os saldos das contas poupança dos valores convertidos em 

cruzeiros, que não ultrapassaram o valor de Cr$ 50.000,00 (anteriormente NCz$ 50.000,00), permaneceram com as 

regras contidas no artigo 17 da Lei nº 7.730, com base no IPC, até junho de 1990, o qual passou a ser adotada a BTN 

como fator de correção monetária, após esse período, por força da Lei nº 8.088/90 e da Medida Provisória nº 189/90. 

(AC nº 2005.61.08.008796-5, Terceira Turma, Rel. Desembargador Federal Nery Junior, julgado em 30.05.2007, 

publicado no DJU em 18.07.2007). 4- Devido aos poupadores os percentuais de 44,80% e 7,87%, referente ao IPC dos 

meses de abril e maio de 1990, para as cadernetas de poupança que não tiveram seus valores bloqueados, por força da 

Medida Provisória nº 168/90, convertida na Lei nº 8.024/90 e permaneceu sob a administração do banco depositário. 5- 

Apelação da CEF improvida. (ProcessoAC200761090043700 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1344952 Relator(a) JUIZ 

LAZARANO NETO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador SEXTA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:21/09/2009 

PÁGINA: 181). AÇÃO ORDINÁRIA - CADERNETA DE POUPANÇA - CORREÇÃO MONETÁRIA - 

PRESCRIÇÃO - INOCORRÊNCIA - ANALOGIA A SÚMULA 445 DO STF - INTELIGÊNCIA DO ART. 2.028 DO 

NOVO CÓDIGO CIVIL - LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF - PLANO COLLOR I - DEPÓSITOS NÃO 

BLOQUEADOS - APLICAÇÃO DO IPC ATÉ JUNHO/90 - PRECEDENTES DO STF, DO STJ, DESTA CORTE E 

DO TRF DA 1ª REGIÃO. 1- A Caixa Econômica Federal é parte legítima para figurar no polo passivo de demandas 

que versem sobre correção monetária de valores depositados em caderneta de poupança com saldos inferiores a NCz$ 

50.000,00 (cinqüenta mil cruzados novos), e que não foram transferidos ao Banco Central do Brasil, em razão da 

superveniência da Medida Provisória nº 168/90, convertida na Lei nº 8.024/90. (TRF da 1ª Região, AC 96.01.55512-

9/BA, 3ª Turma suplementar, Relator Leão Aparecido Alves, DJ 08/04/2002). Preliminar rejeitada. 2- No caso, objeto 

do litígio, há uma relação jurídica privada estabelecida entre a instituição financeira e o depositante, razão pela qual 

aplica-se a regra geral de prescrição para as ações pessoais, ex vi do art.177 do Código Civil de 1916, que vigia à época, 

vale dizer, 20(vinte) anos. 3- A Caixa Econômica Federal se constitui em empresa pública, não podendo pretender o 

mesmo tratamento conferido a Fazenda Pública, suas autarquias e fundações públicas.(Precedentes do STJ - RESP 

nº218053/RJ - Rel. Min. Waldemar Zveiter - DJ:17.04.2000, pág.60). 4- Por analogia à Súmula nº 445 do Supremo 

Tribunal Federal, os processos ainda pendentes devem obedecer aos preceitos da lei que estava em vigor na data da 

propositura da ação. 5- As questões ajuizadas após o início da vigência do Novo Código Civil, ou seja, 11.01.2003, 

deverão obedecer aos termos do artigo 2.028 desse código, que esclarece e soluciona o conflito de normas, in casu, no 

que se refere aos prazos que foram reduzidos por esse diploma legal. 6- No caso em tela observa-se que já transcorreu 

mais da metade do tempo estabelecido pela Lei anterior, não havendo que se falar em perda do direito de ação. 7- As 

modificações introduzidas pela edição da Medida Provisória nº 168/90, de 15 de março de 1990, convertida na Lei nº 

8.024/90, não atingiram àqueles poupadores cujos valores depositados não foram transferidos ao Banco Central do 

Brasil, por força da norma supracitada, por tratar-se de quantias inferiores a NCz$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzados 

novos). 8- Os saldos das contas poupança dos valores convertidos em cruzeiros, que não ultrapassaram o valor de Cr$ 

50.000,00 (anteriormente NCz$ 50.000,00), permaneceram com as regras contidas no artigo 17 da Lei nº 7.730, com 

base no IPC, até junho de 1990, o qual passou a ser adotada a BTN como fator de correção monetária, após esse 

período, por força da Lei nº 8.088/90 e da Medida Provisória nº 189/90. (AC nº 2005.61.08.008796-5, Terceira Turma, 

Rel. Desembargador Federal Nery Junior, julgado em 30.05.2007, publicado no DJU em 18.07.2007). 9- Devido aos 

poupadores o percentual de 44,80%, referente ao IPC do mês de abril de 1990, para as cadernetas de poupança que não 

tiveram seus valores bloqueados, por força da Medida Provisória nº 168/90, convertida na Lei nº 8.024/90 e permaneceu 

sob a administração do banco depositário. 10- O fator de correção monetária do mês de março de 1990 (84,32%), foi 

apurado entre o início da segunda quinzena do mês de fevereiro/90 e a primeira quinzena do mês de março/90, e 

repassado integralmente aos poupadores pelas instituições financeiras depositárias, competentes à administração das 

contas àquela época, conforme disposto no Comunicado nº 2067/90 do BACEN. 11- Apelação da CE parcialmente 

provida. (AC200961080000191 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1440774 Relator(a) JUIZ LAZARANO NETO Sigla do 

órgão TRF3 Órgão julgador SEXTA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:03/11/2009 PÁGINA: 526)Desta forma, no que 

se refere ao Plano Collor I, são devidas as diferenças entre os índices aplicados e o IPC de abril de 1990 (44,80%) e de 

maio de 1990 (7,87%).Diante do exposto, e considerando o mais que dos autos consta, JULGO procedente o pedido e 

extingo o processo com resolução do mérito, para determinar que a Caixa Econômica Federal proceda à aplicação do 
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IPC de 44,80%, para abril/90 e de 7,87%, para maio/90 nas contas de caderneta de poupança da parte autora;A 

diferença devida deverá sofrer a incidência de juros remuneratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês, desde o 

respectivo período que deveria ter sido creditada, bem como ser corrigida monetariamente, a partir do ajuizamento da 

presente demanda até a data do efetivo pagamento, exclusivamente pelos índices da Justiça Federal (item 2.1., primeira 

parte, do Capítulo IV do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela 

Resolução nº 561, de 02/07/2007, do Egrégio Conselho da Justiça Federal), sem o cômputo de expurgos inflacionários. 

Além disso, deverão recair juros de mora, no patamar de 1% (um por cento) ao mês até a data do pagamento, conforme 

a fundamentação supra.Custas pela CEF.Sucumbência pela ré, que ainda arcará com os honorários advocatícios de seu 

patrono e pagará 10% (dez por cento) do valor da condenação, corrigido desde o ajuizamento, a título de honorários 

advocatícios ao patrono da autora. A execução observará o disposto no artigo 475-J, do Código de Processo 

Civil.Oportunamente, após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.P.R.I. 

 

MANDADO DE SEGURANCA 
0000521-07.2010.403.6100 (2010.61.00.000521-1) - LILIANA MINELLI PETROFF(SP056394 - LILIANA 

MINELLI) X PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO X DELEGADO DA 

RECEITA FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO 

Vistos etc.Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, no qual a impetrante objetiva a análise imediata 

dos requerimentos administrativos, protocolados em 27/10/2009 e 10/11/2009, bem como a suspensão da execução 

fiscal n 2009.65.00.001014-6, em decorrência da interposição de recurso administrativo. Narra a impetrante, em 

apertada síntese, que os débitos inscritos em dívida ativa ns 80.8.09.000310-87, 80.8.09.000314-00 e 80.809.000319-15 

não podem ser exigidos pelas impetradas, pois estão com a sua exigibilidade suspensa em razão de Pedido de Revisão 

de Débitos Inscritos em Dívida Ativa, protocolizados em 27/10/2009 e 10/11/2009, sem análise até a presente 

data.Houve aditamento à inicial (fls. 50/57).A apreciação do pedido de liminar foi postergada para após a vinda das 

informações (fls. 59/60). Notificado, o Procurador-Chefe da Fazenda Nacional apresentou informações às fls. 65/79, 

sustentando que não há, no presente caso, qualquer causa de suspensão da exigibilidade dos créditos tributários e que os 

meros pedidos de revisão administrativa não são dotados de efeito suspensivo. Ao final, pugnou pela denegação da 

ordem. Em suas informações (fls. 83/90), o Delegado da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária em São 

Paulo aduziu ilegitimidade passiva, uma vez que os débitos em comento estão inscritos em Dívida Ativa da União. O 

pedido de liminar foi apreciado e indeferido às fls. 94/101. Dessa decisão, a impetrante interpôs agravo de instrumento 

(fls. 106/133). Em seu parecer, o Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fls. 137/139). Vieram os 

autos conclusos.É o relatório.Fundamento e DECIDO.Verifico que estão presentes as condições da ação, nada se 

podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do 

pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que 

passo ao exame do mérito.O pedido é improcedente. Quando da análise do pedido de liminar, já apreciei a pretensão da 

parte impetrante e considerando que esse meu entendimento não foi abalado pelos demais elementos nos autos, tenho 

que a ação deve prosperar, nos exatos termos da liminar, que ora torna definitiva. No presente caso, postula-se a 

suspensão da exigibilidade de dos débitos referentes às CDAs ns 80.8.09.000310-87, 80.8.09.000314-00 e 

80.809.000319-15, em virtude de haver protocolado, 27/10/2009 e 10/11/2009, os pedidos de Revisão de Débitos 

Inscritos em Dívida Ativa (fls. 17/24). Todavia, as alegações da impetrante, com relação às referidas inscrições na 

Dívida Ativa da União, não encontram respaldo na legislação vigente.Vejamos.O mero Pedido de Revisão de Débitos 

Inscritos em Dívida Ativa da União não tem natureza de recurso, não estando apto a suspender a exigibilidade dos 

créditos tributários.O artigo 151 do CTN estabelece taxativamente as hipóteses de suspensão da exigibilidade do crédito 

tributário: Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário:I - moratória;II - o depósito do seu montante 

integral;III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo;IV - a 

concessão de medida liminar em mandado de segurança.V - a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em 

outras espécies de ação judicial; (Incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001)VI - o parcelamento. (Incluído pela Lcp nº 

104, de 10.1.2001)Parágrafo único. O disposto neste artigo não dispensa o cumprimento das obrigações assessórios 

dependentes da obrigação principal cujo crédito seja suspenso, ou dela conseqüentes.Referido dispositivo legal prevê o 

efeito suspensivo as reclamações e recursos administrativos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário 

administrativo.A intenção do legislador, não foi a de emprestar o efeito suspensivo a qualquer petição protocolizada 

administrativamente. A finalidade da norma é de evitar que o contribuinte ou administrado sofra restrições em suas 

atividades econômicas ou profissionais sem que o débito esteja definitivamente constituído na esfera administrativa, 

vale dizer, sem que passe pelas instâncias revisoras que poderiam, eventualmente, infirmar os lançamentos efetuados 

pela fiscalização.Não fosse assim, o contribuinte poderia formular intermináveis pedidos administrativos sucessivos 

para que jamais o crédito tributário retomasse sua exigibilidade.É importante frisar que aludido requerimento não se 

trata de recurso administrativo, pois formulado após a inscrição do débito em dívida ativa.Ressalto, ainda, que o 

disposto no art. 13 da Lei n 11.051/2004, a meu ver, não se aplica ao referido Pedido de Revisão de Débitos. Conforme 

se depreende da documentação acostada à exordial, tais pedidos, protocolizados administrativamente pelo impetrante, 

em 27/10/2009 e 10/11/2009, não têm como fundamento o pagamento integral anterior à inscrição, mas sim, a 

retificação de declaração DCTF (fls. 17 e 18). Ainda que assim não fosse, o disposto em tal artigo poderia ser aplicado 

pela Administração apenas pelo período de um ano, contado da publicação do texto legal.Transcrevo, a bem da clareza, 

o referido dispositivo legal:Art. 13: Fica a administração fazendária federal, durante o prazo de 1 (um) ano, contado da 

publicação desta Lei, autorizada a atribuir os mesmos efeitos previstos no art. 205 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 
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1966 - Código Tributário Nacional, à certidão quanto a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita 

Federal - SRF e à dívida ativa da União de que conste a existência de débitos em relação aos quais o interessado tenha 

apresentado, ao órgão competente, pedido de revisão fundado em alegação de pagamento integral anterior à inscrição 

pendente da apreciação há mais de 30 (trinta) dias. (negritei)Cito, exemplificativamente, julgados dos TRF da 1ª e 3ª 

Regiões, em situação semelhante:DIREITO TRIBUTÁRIO. CERTIDÃO CONJUNTA DE DÉBITOS RELATIVOS A 

TRIBUTOS FEDERAIS E DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO. REGULARIDADE FISCAL COMPROVADA APENAS 

EM PARTE. PEDIDO DE REVISÃO DE DÉBITOS INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA. INEXISTÊNCIA DE 

CAUSA LEGAL DE SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ARTIGO 151, III, CTN. 

DIVERGÊNCIA QUANTO AO VENCIMENTO E SUFICIÊNCIA DO RECOLHIMENTO. PENDÊNCIA FISCAL. 

FALTA DE LIQUIDEZ E CERTEZA DO DIREITO. 1. Caso em que pleiteado o reconhecimento de regularidade 

fiscal, em face de quatro inscrições em dívida ativa, três das quais corretamente analisadas pela sentença, que deferiu a 

emissão da certidão fiscal baseada na existência de parcelamento, não rescindido, e de garantia do débito. 2. Todavia, 

quanto à inscrição nº 80.2.05.010487-72, não se identifica causa legal de suspensão da exigibilidade, pois o mero 

pedido de revisão de débitos inscritos em dívida ativa não se enquadra na hipótese legal e estrita de reclamação ou 

recurso administrativo, que depende de previsão legal e de regulação no âmbito do processo tributário administrativo. 3. 

A alegação de pagamento, objeto do pedido de revisão, não se revela líquido e certo, pois existente divergência quanto 

ao vencimento dos débitos fiscais, constando da consulta das inscrições que os recolhimentos foram efetuados com 

atraso e sem os encargos devidos, prejudicando o reconhecimento, de logo, da regularidade fiscal. 4. Apelação e 

remessa oficial providas.(TRF3 - TERCEIRA TURMA - AMS 200561000090930, AMS - APELAÇÃO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA - 280386, DJF3 CJ2 DATA:26/05/2009 PÁGINA: 136, RELATOR JUIZ NERY 

JUNIOR)CONSTITUCIONAL - TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA -RECOLHIMENTO EM 25/5/2006 

DE TRIBUTO DEVIDO EM 09/01/2006 - DARF PREENCHIDO COM ERRO NA INDICAÇÃO DA DATA DO 

VENCIMENTO - OMISSÃO DOS VALORES DEVIDOS PELO ATRASO - RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA 

DO CONTRIBUINTE - DÉBITO REGULARMENTE INSCRITO EM DÍVIDA ATIVA - PEDIDO DE REVISÃO - 

HIPÓTESE NÃO PREVISTA EM LEI PARA SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO - 

CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL, ART. 151, III - EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITO COM 

EFEITO DE NEGATIVA - INADMISSIBILIDADE - REVISÃO DOS VALORES INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA 

- POSSIBILIDADE. 1 - É de exclusiva responsabilidade da Impetrante a divergência verificada no preenchimento dos 

documentos de arrecadação quanto à data de vencimento da dívida, 25/5/2006, em vez de 09/01/2006, sem indicação, 

nos campos próprios, dos acréscimos legais devidos. 2 - O Pedido de Revisão de Débitos Inscritos em Dívida Ativa não 

integra o rol das hipóteses legalmente previstas e aptas a suspender a exigibilidade do crédito tributário. (Código 

Tributário Nacional, art. 151, III.) 3 - Comprovada responsabilidade exclusiva do contribuinte no preenchimento 

incorreto dos documentos de arrecadação, recolhendo com atraso o tributo devido, porém, sem os acréscimos legais 

decorrentes da extemporaneidade, lídima a recusa de fornecimento de Certidão Positiva com Efeito de Negativa. 4 - 

Apelação provida. 5 - Remessa Oficial prejudicada. 6 - Sentença reformada. 7 - Segurança denegada.(TRF1 - SÉTIMA 

TURMA, AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 200734000172002, e-DJF1 DATA:13/03/2009 

PAGINA:312, RELATOR DES. FEDERAL CATÃO ALVES)Com relação ao pedido de apreciação dos mencionados 

requerimentos administrativos, os quais foram protocolizados em 27/10/2009 e 10/11/2009, tampouco encontra 

respaldo legal.O Poder Judiciário não pode ser utilizado como órgão para atropelar prazos legais e a boa ordem 

administrativa, por mais urgente que seja a pretensão da impetrante de comprovar sua regularidade fiscal, pois no 

presente caso incide o prazo do artigo 24 da Lei 11.457/2007 (É obrigatório que seja proferida decisão administrativa no 

prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos 

do contribuinte).Ademais, este Poder não pode substituir a autoridade impetrada no desempenho de suas funções, já que 

compete a ela, na esfera administrativa, proceder à verificação da exatidão e regularidade dos recolhimentos, sendo-lhe, 

ainda, imputada a obrigação de cobrar eventuais débitos fiscais remanescentes, sob pena de usurpação da função 

administrativa e violação do princípio constitucional da separação das funções estatais, previsto no artigo 2º da 

Constituição do Brasil. Esclareça-se, ainda, que a impetrante não pode se valer do Judiciário para escapar à ordem 

cronológica dos pedidos administrativos, assumindo posição privilegiada em fase dos demais contribuintes que 

aguardam a análise de seus pleitos.Por seu turno, não há como não se mencionar que A todos, no âmbito judicial e 

administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. 

(Constituição Federal, art. 5º, inciso LXXVIII, incluído pela Emenda Constitucional n 45/2004).O princípio da 

eficiência determina que a atividade administrativa seja desenvolvida com fins à satisfação das necessidades dos 

administrados, traduzindo-se na qualidade dos serviços públicos prestados.Assim, a falta de servidores e o excesso de 

trabalho, alegados pelos administradores, não podem inviabilizar o direito do administrado de obter resposta aos seus 

pedidos administrativos, que obviamente não podem ser postergadas indefinidamente.No caso concreto, entretanto, não 

se configurou demasiado excesso de prazo, visto que os pedidos administrativos foram protocolizados em 27/10/2009 e 

10/11/2009, não se vislumbrando afronta direta ao princípio da eficiência.Isto posto, DENEGO A SEGURANÇA, 

extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Custas 

ex lege.Sem condenação em honorários advocatícios, diante das súmulas 512 do Supremo Tribunal Federal e 105 do 

Superior Tribunal de Justiça.Comunique-se o teor desta sentença ao MM. Desembargador Federal Relator do Agravo de 

Instrumento.P.R.I.  

 

0002974-72.2010.403.6100 (2010.61.00.002974-4) - LUANDRE SERVICOS TEMPORARIOS LTDA(SP143250 - 
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RICARDO OLIVEIRA GODOI) X PROCURADOR CHEFE PROCURADORIA GERAL FAZENDA NACIONAL 

EM SAO PAULO - SP X DELEGADO DA REC FEDERAL DO BRASIL DE ADMINIST TRIBUTARIA EM SP - 

DERAT 

Vistos etc. Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, no qual a impetrante requer o reconhecimento da 

suspensão da exigibilidade dos valores consubstanciados no Processo Administrativo n.º 12157-000.312/2009-65, tendo 

em vista a pendência de análise da impugnação administrativa apresentada pela impetrante, nos termos do art. 151, III 

do Código Tributário Nacional.Afirma a impetrante ter sido intimada, por meio da Carta Cobrança n.º 241/09, para 

efetuar o pagamento de supostos débitos de COFINS, relativos às competências de fevereiro a junho de 2004, objetos 

do Processo Administrativo n.º 12157-000.312/2009-65.Assevera que diante da inexigibilidade dos valores relativos à 

referida carta cobrança apresentou, com fulcro no Decreto n.º 70.235/72, impugnação administrativa, demonstrando as 

razões que impossibilitam a cobrança de tais quantias.Aduz, todavia, que os valores relativos ao processo administrativo 

n.º 12157-000.312/2009-65 foram indevidamente inscritos em dívida ativa, vez que se encontram com a exigibilidade 

suspensa por força das impugnações apresentadas pela impetrante, nos termos do art. 151, III do CTN.Com a inicial 

vieram documentos (fls.13/35).A apreciação do pedido de liminar foi postergada para após a vinda das informações (fl. 

42).Notificado o Procurador-Chefe da Dívida Ativa da União da Procuradoria Regional da Fazenda Nacional na 3ª 

Região apresentou informações. Preliminarmente, sustentou a ocorrência da decadência do presente mandamus e, no 

mérito, pugnou pela improcedência do pedido. O Delegado da Receita Federal do Brasil da Administração Tributária 

em São Paulo apresentou informações às fls. 97/114 sustentando, preliminarmente, a sua ilegitimidade passiva. No 

mérito, afirmou que a entrega da DCTF constitui confissão de dívida, bastante para que o Fisco prossiga na cobrança. 

Pugnou pela improcedência do pedido.O pedido de liminar foi apreciado e indeferido às fls. 115/118. Dessa decisão, a 

impetrante interpôs agravo de instrumento (fls. 122/140). Em seu parecer, o Ministério Público Federal opinou pelo 

prosseguimento do feito, haja vista a ausência de interesse público que justifique sua intervenção na lide (fls. 143/144). 

Vieram os autos conclusos. É o relatório.Fundamento e DECIDO.Verifico que estão presentes as condições da ação, 

nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica 

do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do 

que passo ao exame do mérito.O pedido é improcedente. Quando da análise do pedido de liminar, já apreciei a 

pretensão da parte impetrante e considerando que esse meu entendimento não foi abalado pelos demais elementos nos 

autos, tenho que a ação deve prosperar, nos exatos termos da liminar, que ora torna definitiva. Inicialmente, observo que 

não se pode cogitar da aplicação ao caso presente da regra do art. 151, III, do CTN. Tal dispositivo alcança crédito 

tributário não definitivamente constituído, em que o contribuinte, dentro do processo administrativo de constituição se 

insurge, regular e tempestivamente, contra a pretendida exigência.Como salienta o Professor Hugo de Brito Machado: 

Com efeito melhor seria dizer que as reclamações e os recursos impedem que o crédito se torne exigível, pois na 

verdade exigível ainda não é ele no momento da interposição, quer da reclamação, quer do recurso, pois só com a 

constituição definitiva o crédito se torna exigível. (Curso de Direito Tributário, 24ª Edição, Malheiros, 2004, 185).No 

caso presente, contudo, o crédito já foi definitivamente constituído, vez que os débitos de COFINS foram declarados em 

DCTF pela própria impetrante.A autoridade impetrada evidencia em suas informações que os débitos inscritos objeto da 

cobrança foram declarados pela própria impetrante, porém como suspensos por medida judicial proferida no Mandado 

de Segurança n.º 2003.61.00.035968-5, da 19ª Vara Federal de São Paulo. Em acompanhamento judicial, a equipe 

EQAMJ da Receita Federal do Brasil identificou que a sentença julgou improcedente o pedido, denegando a segurança 

e deixando sem efeito a liminar anteriormente concedida. Desta forma, desde 12/07/2005 os débitos declarados 

suspensos não possuem mais a condição suspensiva da exigibilidade, motivo pelo qual iniciou-se o procedimento de 

cobrança (fl. 50/51).Ademais, a despeito da ausência de previsão legal de recurso para o caso, a autoridade impetrada 

informa que a suposta impugnação administrativa apresentada pela impetrante foi objeto de análise pela autoridade 

fiscal, conforme fl. 111 do processo administrativo n.º 12157.000312/2009-65, tendo concluído pela improcedência de 

suas alegações (fl. 52).Para corroborar esse entendimento, a orientação do E. Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 

sentido de que nos tributos lançados por homologação, a declaração do contribuinte, através da DCTF, elide a 

necessidade da constituição formal de débito pelo fisco podendo ser, em caso de não pagamento no prazo, 

imediatamente inscrito em dívida ativa, tornando-se exigível, independentemente de qualquer procedimento 

administrativo ou de notificação ao contribuinte (Resp. 445.561-SC, DJ de 10.03.2003).Isto posto, DENEGO A 

SEGURANÇA, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil.Custas ex lege.Sem condenação em honorários advocatícios, diante das súmulas 512 do Supremo 

Tribunal Federal e 105 do Superior Tribunal de Justiça.Comunique-se o teor desta sentença ao MM. Desembargador 

Federal Relator do Agravo de Instrumento.P.R.I.  

 

0004053-86.2010.403.6100 (2010.61.00.004053-3) - ALVORADA CARTOES, CREDITO, FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO S/A X BRADESCO VIDA E PREVIDENCIA S/A X BANCO BRADESCO S/A X BANCO 

BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A X BANCO BRADESCO CARTOES S/A(SP026750 - LEO KRAKOWIAK) 

X PROCURADOR SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM OSASCO - SP X DELEGADO ESPECIAL DAS 

INSTITUICOES FINANC NO EST DE SAO PAULO-DEINF-SP 

Vistos, etc. Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, no qual os impetrantes requerem que seja 

reconhecido e assegurado o seu direito líquido e certo de não serem impedidos de indicar para parcelamento, quando 

intimados pelo Fisco para tal, débitos/processos em relação aos quais não tenham desistido de eventual defesa, recurso 

ou processo administrativo ou judicial até 1º de março de 2010, tendo em vista a mora da administração em convocá-los 
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para apresentar esse rol antes dessa data, podendo formalizar a desistência no prazo previsto no artigo 6º da Lei n.º 

11.941/2009 e 13 caput da Portaria 6/2009 na redação original.Alegam os impetrantes que com o advento da Lei n.º 

11.941/2009 formalizaram opção para efetuar o parcelamento da dívida de vários débitos tributários que estão sendo 

discutidos judicialmente e/ou administrativamente.Afirmam que o parcelamento em causa comporta duas fases, a 

primeira refere-se à adesão e pagamento mensal até a consolidação do débito, da parcela mínima prevista em lei; a 

segunda diz respeito à indicação pelo contribuinte dos débitos que pretende incluir no parcelamento, para efeito de 

consolidação dos débitos, após convocação da autoridade fiscal.Aduzem que as Portarias conjuntas PGFN/RFB n.º 11, 

de 12 de novembro de 2009 e n.º 13, de 18 de novembro de 2009 introduziram modificações no prazo de desistência das 

ações. Primeiramente, a Portaria 11 determinou que a desistência dos processos administrativos se desse até 

30/12/2009, ou seja, até 30 (trinta) dias após o prazo final previsto para efetuar o pagamento à vista ou opção pelos 

parcelamentos de débitos de que trata esta Portaria e, posteriormente, a Portaria n.º 13 alterou esse prazo para 28 de 

fevereiro de 2010.Asseveram que referidas portarias são irregulares, na medida em que não se encontram em 

consonância com a Lei n.º 11.941/2009, bem como com a Portaria Conjunta PGFN/RFB n.º 06, que já havia 

regulamentado a referida lei ao dispor o prazo de 30 (trinta) dias após a conclusão da apresentação das informações 

necessárias à consolidação dos débitos para que o contribuinte desista das ações judiciais. Ou seja, conforme a lei e sua 

regulamentação original, a desistência só deveria ocorrer após a consolidação dos débitos, quando se operaria o 

deferimento do parcelamento.Com a inicial vieram documentos.O pedido de liminar foi apreciado e deferido às fls. 

190/196, para determinar que os impetrantes não sejam impedidos de indicar para parcelamento, quando intimados pelo 

Fisco para tal, débitos/processos em relação aos quais não tenham desistido de eventual defesa, recurso ou processo 

administrativo ou judicial até 1 de março de 2010, podendo formalizar a desistência no prazo previsto no artigo 6 da Lei 

n 11.941/2009 e 13 caput da Portaria 6/2009 na redação original. Notificado, o Procurador-Seccional da Fazenda 

Nacional apresentou informações (fls. 248/280). Alega que a adesão ao parcelamento está condicionada ao 

cumprimento de determinados requisitos, de modo que eventual descumprimento acarreta a impossibilidade de êxito em 

parcelar. Também notificado, o Delegado das Instituições Financeiras em São Paulo - DEINF prestou informações (fls. 

295/299). Alega que o prazo de desistência foi estabelecido apenas para as ações judiciais nas quais se discute o 

restabelecimento da opção ou reinclusão do sujeito passivo em outros parcelamentos. Assim, para as demais ações, a lei 

não determinou prazo algum para desistência, cabendo à norma infralegal a regulamentação sobre o assunto. Pugna, ao 

final, pela denegação da ordem. Da decisão que deferiu o pedido de liminar, a União Federal interpôs agravo de 

instrumento (fls. 304/327). O Ministério Público Federal, em seu parecer (fl. 329), opinou pelo prosseguimento do feito, 

haja vista a ausência de interesse público que justifique a sua intervenção no presente writ. É o relatório. Fundamento e 

DECIDO. Verifico que estão presentes as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, 

à presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente presentes os pressupostos de 

desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que passo ao exame do mérito.O pedido é procedente. 

Quando da análise do pedido de liminar, já apreciei a pretensão da parte impetrante e considerando que esse meu 

entendimento não foi abalado pelos demais elementos nos autos, tenho que a ação deve prosperar, nos exatos termos da 

liminar, que ora torna definitiva. Pretendem os impetrantes, através da presente lide, assegurar o direito de não serem 

impedidos de indicar para parcelamento, quando intimados pelo Fisco para tal, débitos/processos em relação aos quais 

não tenham desistido de eventual defesa, recurso ou processo administrativo ou judicial até 1º de março de 2010, tendo 

em vista a mora da administração em convocá-los para apresentar esse rol antes dessa data, podendo formalizar a 

desistência no prazo previsto no artigo 6º da Lei n.º 11.941/2009 e 13 caput da Portaria 6/2009 na redação original.Pois 

bem. A Lei 11.941, de 27 de maio de 2009, fruto da transformação da MP nº 449/2008, disponibilizou mais uma 

oportunidade para que as pessoas físicas e jurídicas parcelassem seus débitos fiscais.Em seu artigo 6º, a referida lei, 

denominada Refis da Crise, dispôs acerca do prazo para a desistência das ações judiciais em curso, nos casos de adesão 

ao parcelamento pela pessoa jurídica ou física. Verbis:Art. 6o O sujeito passivo que possuir ação judicial em curso, na 

qual requer o restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão em outros parcelamentos, deverá, como condição para 

valer-se das prerrogativas dos arts. 1o, 2o e 3o desta Lei, desistir da respectiva ação judicial e renunciar a qualquer 

alegação de direito sobre a qual se funda a referida ação, protocolando requerimento de extinção do processo com 

resolução do mérito, nos termos do inciso V do caput do art. 269 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de 

Processo Civil, até 30 (trinta) dias após a data de ciência do deferimento do requerimento do parcelamento. No mesmo 

sentido a Portaria Conjunta da Receita Federal e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional nº 06, ao regulamentar a 

Lei 11.941/09, dispôs no seu artigo 13, caput, que:Art. 13 - Para aproveitar das condições de que trata esta Portaria em 

relação aos débitos que se encontram com exigibilidade suspensa, o sujeito passivo deverá desistir, expressamente e de 

forma irrevogável, da impugnação ou do recurso administrativos ou da ação judicial proposta e, cumulativamente, 

renunciar a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundam os processos administrativos e as ações judiciais, no 

prazo de até 30 (trinta) dias após a ciência do deferimento do requerimento de adesão ao parcelamento ou da data do 

pagamento à vista.Ou seja, nos termos da Lei n.º 11.941/09 e da redação original da Portaria Conjunta n.º 06, a 

desistência das ações deveriam ocorrer após a consolidação dos débitos, momento em que se operaria o deferimento do 

parcelamento.Todavia, após a regulamentação da Lei n.11.941/09 pela Portaria n.º 06, foi editada a Portaria Conjunta 

PGFN/RFB n.º 11, de 12 de novembro de 2009 que, por sua vez, alterou o prazo para desistência das ações. 

Vejamos:Art. 13. Para aproveitar as condições de que trata esta Portaria, em relação aos débitos que se encontram com 

exigibilidade suspensa, o sujeito passivo deverá desistir, expressamente e de forma irrevogável, da impugnação ou do 

recurso administrativos ou da ação judicial proposta e, cumulativamente, renunciar a quaisquer alegações de direito 

sobre as quais se fundam os processos administrativos e as ações judiciais, até 30 (trinta) dias após o prazo final 
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previsto para efetuar o pagamento à vista ou opção pelos parcelamentos de débitos de que trata esta Portaria.(Redação 

dada pela Portaria PGFN/RFB nº 11, de 11 de novembro de 2009).Posteriormente, sobreveio a Portaria Conjunta 

PGFN/RFB n.º 13, de 18 de novembro de 2009, que no seu artigo 2º alterou novamente o prazo de desistência das 

ações, prorrogando-o para o dia 28 de fevereiro de 2010:Art. 2º Os prazos para desistência de impugnação ou recurso 

administrativos ou de ação judicial de que tratam o caput do art. 13 e o 4º do art. 32 da Portaria Conjunta PGFN/RFB 

Nº 6, de 2009, ficam prorrogados para 28 de fevereiro de 2010.Pois bem.O que se verifica das disposições supra é que 

as Portarias Conjuntas 11 e 13 extrapolaram os limites da Lei n.º 11.941/09, no que se refere ao prazo para desistência 

das ações judiciais e procedimentos administrativos, haja vista que dispuseram de forma diversa à prevista na 

mencionada lei.A Lei n.º 11.941/09 estabeleceu que a desistência das ações deveria ocorrer após a consolidação dos 

débitos, momento em que se operaria o deferimento do parcelamento e nesse mesmo sentido a Portaria Conjunta n.º 06 

regulamentou a lei.Porém, as Portarias 11 e 13 vieram regulamentar o que já estava regulamentado, só que de forma 

diversa, alterando, assim, a mens legis, vez que obrigou os contribuintes a desistirem dos processos antes da 

consolidação dos débitos.Com base no dogma da hierarquia normativa, cujas raízes lógicas e axiológicas remontam aos 

célebres trabalhos do notável jurista austríaco HANS KELSEN (1881-1973), os Juristas afirmam, sem discrepâncias de 

tomo, que a produção normatizadora da vida jurídica e social do País se faz por meio de autêntica escala de 

instrumentos reguladores, em sentido decrescente, a partir da Constituição: as emendas constitucionais, as leis 

complementares, as leis ordinárias, as medidas provisórias e dos decretos legislativos (art. 59 da CF).As Portarias, por 

sua vez, são meros atos administrativos internos pelos quais os chefes de órgãos, repartições ou serviços expedem 

determinações gerais. E, como atos administrativos, estarão sempre em situação inferior à da lei e, por isso mesmo, não 

a podem contrariar.Portanto, resta claro que a finalidade do decreto/portaria é regulamentar a lei, a qual se 

subordina.Esse dispositivo regulamentar de hierarquia administrativa, por maior que seja o seu propósito de resguardo a 

valores prezáveis da ordem jurídica, afronta o disposto em norma legal de nível ordinário e somente por essa razão não 

pode ter aplicabilidade.Assim, no conflito entre dois diplomas normativos distintos, no qual um regulamenta o outro, 

prevalece aquele de hierarquia superior, ou seja, a lei ordinária e, no presente caso, a Portaria Conjunta n.º 06 que a 

regulamentou de forma compatível.Dessa forma, resta claro que as Portarias Conjuntas nºs 11 e 13 extrapolaram os 

limites da Lei 11.941/09, quando determinaram que o prazo de desistência dos processos deveriam ser antes da 

consolidação dos débitos.DIANTE DO EXPOSTO, confirmando a liminar, CONCEDO A SEGURANÇA, para 

determinar que os impetrantes não sejam impedidos de indicar para parcelamento, quando intimados pelo Fisco para tal, 

débitos/processos em relação aos quais não tenham desistido de eventual defesa, recurso ou processo administrativo ou 

judicial até 1º de março de 2010, podendo formalizar a desistência no prazo previsto no artigo 6º da Lei n.º 11.941/2009 

e 13 caput da Portaria 6/2009 na redação original.Em conseqüência, julgo extinto o processo, com resolução de mérito, 

nos termos do art. 269, I, do Código de Processo Civil. Custas ex lege.Sem condenação em honorários advocatícios, 

diante das súmulas 512 do STF e 105 do STJ. Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição, nos termos do art. 14, 1, da 

Lei n 12.016/2009.Comunique-se o teor desta sentença ao MM. Desembargador Federal Relator do Agravo de 

Instrumento.P.R.I.O. 

4ª VARA CRIMINAL 

 

Juiz Federal Dr. ALEXANDRE CASSETTARI 

Juiz Federal Substituto Dr. LUIZ RENATO PACHECO CHAVES DE OLIVEIRA 

 

Expediente Nº 4277 

 

ACAO PENAL 
0002209-96.2003.403.6181 (2003.61.81.002209-8) - JUSTICA PUBLICA(Proc. THAMEA DANELON VALIENGO) 

X MARCELO BARBATO(SP226339 - FABIANA VIEIRA DE VASCONCELOS) 

Vistos.Trata-se de denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal em face de MARCELO BARBATO, imputando-

lhe a prática, em tese, do delito tipificado no artigo 171, caput, 3º, combinado com artigo 71 do Código Penal.Havendo 

indícios suficientes da autoria e materialidade delitivas, a denúncia foi recebida à fl. 277.O réu foi citado à fl. 346 verso, 

tendo ofertado resposta à acusação às fls. 347/356. Em síntese, admite que era procurador da segurada MARGARIDA 

DOS SANTOS, afirmando que o mandato outorgado extinguiu-se com a morte da mandante. Acrescenta que não há 

prova de autoria, haja vista não constar dos autos documento comprobatório da retirada do cartão da conta de depósito 

do benefício pelo acusado, sendo que a própria instituição financeira teria afirmado à fl. 142 que o cartão não foi 

enviado pelo correio. Esclarece ainda ser verdadeira a afirmação de que o acusado é taxista, contudo tal condição não 

induz a conclusão de que teria praticado a conduta a ele imputada, até porque teria iniciado essa atividade em 12 de 

abril de 2001, ou seja, após a data dos fatos. Finalmente, aduz que a denúncia não cumpre os requisitos legais, na 

medida em que não descreve suficientemente a conduta tida como delituosa, razão pela qual prejudica o exercício de 

defesa. Pede a absolvição sumária do réu, por inépcia da denúncia. É o relatório. DECIDO.Preliminarmente, importante 

salientar que há indícios suficientes da autoria e materialidade delitivas, motivo pelo qual, inclusive, a denúncia foi 

recebida. A alegação de inépcia da denúncia por não narrar de forma circunstanciada a prática do delito não merece 

prosperar, uma vez que a peça acusatória descreve de forma satisfatória o fato supostamente criminoso, bem como a 
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conduta do acusado, nos termos do artigo 41 do CPP, de modo a assegurar o exercício da ampla defesa do mesmo.A 

defesa sustenta a tese de que não haveria prova do delito, eis que a procuração outorgada pela segurada MARGARIDA 

teria perdido a validade com a sua morte. A conduta supostamente delituosa decorre exatamente da omissão da 

informação do falecimento da titular da conta corrente, fato que extinguiria não só o mandato firmado, mas também o 

direito à percepção do benefício previdenciário, justamente objetivando a obtenção de vantagem ilícita.Igualmente, o 

fato de ter a segurada outorgado poderes para movimentação da conta corrente, inclusive para realização de saques, 

somado ao fato de ter sido solicitado cartão magnético da conta em período em que o acusado já era procurador de 

MARGARIDA, constituem suficientes indícios de que este tenha retirado o cartão, não obstante não conste dos autos 

seu recibo, e que tenha realizado os saques, já que a senha havia sido gravada anteriormente, tal como consta do 

documento de fls. 142.Finalmente, o exercício da profissão de taxista poderia ter facilitado a realização dos saques, já 

que foram feitos em agências situadas em diversas localidades, no entanto, tal condição não era indispensável para a 

realização de tais condutas.Com efeito, nesta fase de cognição sumária, é desnecessária a presença de elementos 

irrefutáveis de formação da convicção, aliás, para isso serve a instrução. Nesse momento processual, portanto, a 

presença dos indícios de materialidade e autoria, tal como verificado por ocasião do recebimento da denúncia, são 

suficientes para justificar o prosseguimento da ação penal.No mais, não tendo a defesa apresentado quaisquer 

fundamentos para a decretação de absolvição sumária, previstos no artigo 397 do Código de Processo Penal, determino 

o regular prosseguimento do feito.Designo o dia 17 de setembro de 2010, às 14h00, para realização de audiência de 

oitiva das testemunhas de defesa, bem como para o interrogatório do réu.Intimem-se. Notifique-se. Oficie-se. Requisite-

se.  

 

0011210-32.2008.403.6181 (2008.61.81.011210-3) - SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA(SP024130 

- DIOMAR ACKEL FILHO E SP248062 - CASSIANO BAPTISTA MATTOSINHO) 

Vistos.Trata-se de denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal em face de CARLOS AFONSO TAVARES 

MORENO, como incurso nas penas do artigo 241, caput, da Lei nº 8.069/90, com redação dada pela Lei nº 

10.764/2003.Havendo indícios suficientes da autoria e materialidade delitivas, a denúncia foi recebida em 12 de 

fevereiro de 2010 (fl. 420).O réu foi citado à fl. 445, tendo apresentado resposta à acusação às fls. 437/443. Alega, em 

síntese, que a prova é ilegal, na medida em que não houve prévia ordem judicial no sentido de autorizar a captura de 

usuários da internet que poderiam estar operando, eventualmente, programas de conteúdo pedófilo. No mérito, afirma 

que o simples acesso ao EMULE para captação da imagem para si, não autoriza a assertiva de que se pretendeu divulgar 

ou compartilhar o conteúdo já publicado na internet. Esclarece que mantinha o conteúdo armazenado em pastas de 

arquivo digital, tipo pen drive, ou seja, fora do computador, eis que eram destinadas a uso restrito e pessoal do acusado. 

É o relatório. DECIDO.Preliminarmente, importante salientar que há indícios suficientes da autoria e materialidade 

delitivas, motivo pelo qual, inclusive, a denúncia foi recebida. A alegação de que a prova teria sido ilegalmente obtida, 

eis que não teria havido ordem judicial autorizando a captura do usuário na fase preliminar das investigações não 

prospera.Conforme se observa do teor de fls. 31/62, foram realizadas pesquisas pelo Instituto Nacional de 

Criminalística, em atendimento ao ofício nº 011/2008 - URCC/CGPFAZ/DIREX/DPF da Unidade de Repressão a 

Crimes Cibernéticos, com o fito de identificar os usuários do programa de compartilhamento de arquivos de áudio e 

vídeo EMULE que estariam disponibilizando material com conteúdo de pornografia infantil para download.A partir da 

identificação de fotografias e vídeos contendo imagens de pedofilia localizados na rede EMULE por meio de busca por 

palavras-chaves, foram identificados os números de IPs dos usuários que os estavam fornecendo.Até esse momento, as 

informações obtidas não estavam protegidas por sigilo, ou seja, os IPs dos usuários que disponibilizavam os arquivos 

com conteúdo de pedofilia eram visíveis, razão pela qual dispensavam prévia autorização judicial.A partir daí, para 

obtenção de informações necessárias ao aprofundamento das investigações, inclusive para identificação dos autores dos 

possíveis delitos, seria necessária a requisição de informações às empresas provedoras de acesso à INTERNET, as quais 

só seriam fornecidas mediante ordem judicial.Por tais razões, a autoridade policial representou pelo afastamento do 

sigilo telemático dos usuários da rede mundial de computadores, informando os números dos IPs obtidos na pesquisa, e, 

após parecer favorável do Ministério Público Federal (fls. 67/68), a medida foi deferida por decisão proferida nos autos 

nº 2008.34.00.018892-0, da 10ª Vara Federal Criminal, conforme cópias acostadas às fls. 70/83.Não há que se falar, 

portanto, em ilegalidade da prova.A alegação de ausência de dolo, por sua vez, não é apta a fundamentar a decretação 

de absolvição sumária, eis que deverá ser comprovada durante a instrução criminal. Desta feita, não tendo a defesa 

apresentado quaisquer fundamentos para a decretação de absolvição sumária, previstos no artigo 397 do Código de 

Processo Penal, determino o regular prosseguimento do feito.Designo o dia 20 de agosto de 2010, às 15h, para 

realização de audiência de oitiva das testemunhas de acusação e defesa, bem como para o interrogatório do 

réu.Intimem-se. Notifique-se. Oficie-se. Requisite-se.  

 

0009683-11.2009.403.6181 (2009.61.81.009683-7) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1087 - CARLOS RENATO SILVA E 

SOUZA) X JOSE ANGELO BERGAMINI(SP234589 - ANDRÉ BENEDETTI BELLINAZZI E SP256629A - 

ITAMAR RODRIGUES BARBOSA) X DOMINGOS FELIPE BERGAMINI(SP234589 - ANDRÉ BENEDETTI 

BELLINAZZI E SP256629A - ITAMAR RODRIGUES BARBOSA) X ODILIO QUIRINO BERGAMINI(SP234589 - 

ANDRÉ BENEDETTI BELLINAZZI E SP256629A - ITAMAR RODRIGUES BARBOSA) 

Vistos.Trata-se de denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal em face de ODÍLIO QUIRINO BERGAMINI, 

DOMINGOS FELIPE BERGAMINI e JOSÉ ANGELO BERGAMINI, imputando-lhes a suposta prática do delito 

descrito no artigo 1º, incisos I e II, da Lei nº 8.137/90, c.c arts. 29 e 71 ambos do Código Penal, eis que, na qualidade de 
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administradores da pessoa jurídica SUPERMERCADOS BERGAMINI LTDA., teriam suprimido ou reduzido tributos 

mediante omissão de informações e prestação de declarações falsas às autoridades fazendárias, relativas a deduções 

indevidas com despesas operacionais e operações não contabilizadas de pagamentos de mercadorias no ano-calendário 

de 1998, implicando na redução da base de cálculo de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS.Às fls. 219/220 foi proferida 

sentença de extinção da punibilidade de ODÍLIO QUIRINO BERGAMINI com relação aos tributos objeto do 

Procedimento Administrativo Fiscal nº 19515.008302/2008-10 e recebida a denúncia com relação aos tributos objeto do 

Processo Administrativo Fiscal nº 19515.000395/2003-20, eis que presentes os indícios suficientes da autoria e 

materialidade delitivas.A resposta à acusação foi ofertada às fls. 244/271, alegando a defesa, em síntese, inépcia da 

denúncia e falta de justa causa. Esclarece que não houve omissão de receitas e que as despesas de manutenção lançadas 

são, em sua maioria, inferiores a R$ 300,00 (trezentos reais). Afirma que a, à época dos fatos, foi adotada a chamada 

escrituração resumida do Diário, sendo que nas diversas operações de compra e venda realizadas pela pessoa jurídica 

foram utilizados livros auxiliares para registro dos pagamentos correspondentes às notas fiscais referidas no auto de 

infração, concluindo que inexistiu motivo para a autuação da Receita Federal. É o relatório. DECIDO.Preliminarmente, 

importante salientar que há indícios suficientes da autoria e materialidade delitivas, motivo pelo qual, inclusive, a 

denúncia foi recebida. As alegações de inépcia da denúncia e falta de justa causa para a ação penal não merecem 

prosperar. Com efeito, a denúncia descreve a conduta que teria resultado, em tese, na supressão de tributos, na forma 

apurada na fiscalização que deu origem ao Procedimento Administrativo Fiscal nº 19515.000395/2003-20.Nos referidos 

autos, a pessoa jurídica SUPERMERCADOS BERGAMINI LTDA exerceu a ampla defesa, ofertando impugnação (fls. 

200/211 do Apenso), tendo sido considerados procedentes os lançamentos (fls. 270/277 do Apenso). Posteriormente 

interpôs recurso voluntário (fls. 291/298 do Apenso), o qual deixou de ser conhecido na parte não impugnada em 

primeira instância e, na parte conhecida, foi negado provimento, mantendo incólume a decisão recorrida. Nada obsta 

que o mérito da autuação seja novamente questionado perante este Juízo, no entanto, a demonstração de que a forma de 

escrituração adotada pela contribuinte estava correta depende de dilação probatória, sendo incabível o decreto de 

absolvição sumária sob tal fundamento.Não tendo a defesa dos acusados apresentado quaisquer fundamentos para a 

decretação de absolvição sumária, previstos no artigo 397 do Código de Processo Penal, determino o regular 

prosseguimento do feito.Designo o dia 27 de setembro de 2010, às 14h00, para realização de audiência de oitiva das 

testemunhas de defesa, bem como para o interrogatório dos réus.Intimem-se. Notifique-se. Oficie-se. Requisite-se.  

5ª VARA CRIMINAL 

 

Dra. ADRIANA FREISLEBEN DE ZANETTI 

Juíza Federal Substituta 

CARLOS EDUARDO FROTA DO AMARAL GURGEL  

Diretor de Secretaria  

 

Expediente Nº 1556 

 

ACAO PENAL 
0102700-92.1995.403.6181 (95.0102700-7) - JUSTICA PUBLICA(Proc. ROSANE CIMA CAMPIOTTO) X LUIS 

CESAR CORREIA DE AMORIM X MARIA LUCIA DA COSTA AMORIM(SP154418 - CESAR JACOB 

VALENTE E SP050890 - JOAO GOMES DA SILVA) 

Face ao reconhecimento da prescrição integral da pretensão punitiva estatal, em acórdão proferido pelo e. Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região (fls. 496/498), encaminhem os autos ao SEDI, para modificações no pólo passivo para o 

código 6 (acusado - punibilidade extinta).Expeçam-se ofícios aos órgãos de identificação criminal, comunicando as 

modificações processuais.Ciência às partes. Após, arquivem-se os autos. 

 

0103078-14.1996.403.6181 (96.0103078-6) - JUSTICA PUBLICA(Proc. ROSANE CIMA CAMPIOTTO) X ROSI 

PACHECO CABRAL BACCARIN(SP157708 - OLGA ALMADA COOKSEY) 

Encaminhem-se os autos ao Sedi para registro da mudança do número feita pelo Egrégio Tribunal Regional Federal da 

3ª Região.Em face da certidão de fls. 549, oficie-se à Penitenciária Feminina de Tremembé/SP, requisitando a cópia do 

mandando de prisão devidamente cumprido..Providencie a Secretaria a expedição de Guia de Recolhimento 

Provisória.Ciência às partes. 

 

0103968-50.1996.403.6181 (96.0103968-6) - JUSTICA PUBLICA(Proc. ROSANE CIMA CAMPIOTTO) X 

ARNALDO GONCALVES(SP112640 - ANISIA MENDES DE SOUZA E SP020545 - ROBINSON CASSEB E 

SP020900 - OSWALDO IANNI) X DEBORAH DE OLIVEIRA(SP135678 - SANDRA SOSNOWIJ DA SILVA E 

SP104860 - CLAUDIA ROLEMBERG E SP020900 - OSWALDO IANNI) 

Ao SEDI, para modificação no Termo de Autuação para o código nº. 7 (para a acusada Deborah), e código 6 (para o 

acusado Arnaldo). Expeçam-se os ofícios de praxe aos órgãos de identificação criminal, comunicando as mudanças 

processuais.Ciência às partes. Após, arquivem-se os autos. 
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0102972-18.1997.403.6181 (97.0102972-0) - JUSTICA PUBLICA X MARCOS DANIEL AMARO 

VIEIRA(SP162225 - ADEMIR LEANDRO RIBEIRO) 

Vistos em inspeção.Encaminhem-se os autos ao Sedi para mudança no código do polo passivo para o número 27 - 

condenado.Providencie a Secretaria a expedição de guia de recolhimento em nome do condenado MARCOS DANIEL 

AMARO VIEIRA.Oficiem-se aos órgãos de identificação comunicando as mudanças processuais.Intimem-se o 

condenado para que promova o pagamento das custas processuais e comprove o pagamento no prazo de 15 (quinze) 

dias.Ciência às partes. 

 

0000739-69.1999.403.6181 (1999.61.81.000739-0) - JUSTICA PUBLICA X PEDRO ALVES DOS 

SANTOS(SP086176 - EURIPEDES ANGELO DE ARAUJO) 

Recebo o recurso de fls. 413, nos seus regulares efeitos.Intime-se a defesa para que apresente suas razões de apelação, 

no prazo legal.Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal para que apresente suas contrarrazões de apelação, no 

prazo legal. 

 

0003042-85.2001.403.6181 (2001.61.81.003042-6) - JUSTICA PUBLICA(Proc. JOSE RICARDO MEIRELLES) X 

RICARDO DE MORAES DA SILVA(SP118766 - PAULO SHIGUEZAKU KAWASAKI E SP189411 - SIDNEY 

FERNANDES COSTA) X JOEL FELIPE(Proc. 1409 - JANIO URBANO MARINHO JUNIOR) 

RICARDO DE MORAES DA SILVA e JOEL FELIPE, qualificados nos autos, foram denunciados pelo Ministério 

Público Federal em 25 de agosto de 2006 (fls. 02/04), como incursos nas condutas tipificadas nos artigos 171, 3º, c/c 

artigo 14, inciso II, ambos do Código Penal; por terem, livre e conscientemente, tentado obter vantagem ilícita para si e 

para outrem, em prejuízo do INSS.Narra a denúncia que os acusados teriam tentado obter benefício de aposentadoria 

em favor de Nemery Aidar, mediante fraude, consistente em falsos lançamentos na Carteira de Trabalho e Previdência 

Social(CTPS) nº 099722, série 272ª, conforme apurou a auditoria realizada no benefício.A denúncia foi recebida em 04 

de dezembro de 2006 (fl. 346).Devidamente citado (fls. 408 e 414) o réu Ricardo de Moraes da Silva, foi interrogado 

em 24 de abril de 2008 (fls. 416/417) e apresentou defesa prévia (fls. 419/420), na qual arrolou duas testemunhas de 

defesa: Iomarcia Cardoso Pereira Dourado e Valdir Francisco Carreira. O réu Joel Felipe, apesar de devidamente citado 

(fls. 430 e 435), não constituiu defensor nos autos, causa para a nomeação da Defensoria Pública da União (fl. 436), que 

apresentou defesa escrita a fl. 437. Em audiência de instrução realizada em 15 de abril de 2009, foram ouvidas as 

testemunhas de acusação Sidney Alves Andreotti; Nemery Aidar e a testemunha de defesa Valdir Francisco Carreira 

(fls. 461/463).A fls. 469/473 a defesa de Joel Felipe informou que o mesmo reside em Uberaba/MG, requerendo a 

expedição de Carta Precatória para interrogatório do réu.Diante da certidão a fls. 494, dando conta do óbito da 

testemunha de defesa arrolada por Ricardo de Moraes da Silva, a defesa foi instada a manifestar-se, deixando 

transcorrer in albis o prazo dado para manifestação (fl. 550).O interrogatório do réu Joel Felipe consta a fls. 540/542.Na 

fase do artigo 402 do Código de Processo Penal, as partes nada requereram.Em seus memoriais em alegações finais, o 

Ministério Público Federal reiterou os termos da exordial, pedindo a condenação (fls. 552/555).A defesa de Joel Felipe 

propugnou pelo reconhecimento da insuficiência de provas para a condenação do acusado (fls. 557/560). Já a defesa de 

Ricardo de Moraes da Silva aduziu a inocência do réu (fls. 563/567).Com as certidões e folhas de antecedentes 

criminais dos denunciados: fls. 356; 357; 361/391; 394 e 397/398, vieram os autos à conclusão.Relatei o 

necessário.DECIDO.A inicial versa acerca de imputação aos acusados da conduta de tentar obter vantagem indevida, 

via fraude, em detrimento do INSS. Tal tipo penal vem definido no artigo 171 do Código Penal, verbis: Obter, para si 

ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil 

ou qualquer outro meio fraudulento: Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa. (...) 3.º A pena aumenta-se de 

um terço, se o crime é cometido em detrimento de entidade de direito público ou de instituto de economia popular, 

assistência social ou beneficência.A materialidade do delito resta cabalmente comprovada nos autos no sentido de 

confirmar a tentativa de fraude em detrimento da autarquia previdenciária, eis que restou demonstrada a tentativa de 

percepção indevida do benefício de aposentadoria (nº 35366.002573/2000-31 - fls. 02/45 dos autos do Inquérito Policial 

nº 14/0303/01) em favor de Nemery Aidar, requerido em 21 de dezembro de 1998 e indeferido (fl. 42) em razão da não 

comprovação do tempo necessário à aposentadoria por tempo de contribuição.A autoria também é inconteste.Do 

conjunto colacionado aos autos depreende-se que RICARDO e JOEL obraram em conjunto, na tentativa de obter 

vantagem ilícita em prejuízo do INSS.Os testemunhos colhidos ao longo da instrução processual confirmam que o 

denunciado Joel Felipe atuava como procurador em processos de concessão de benefício previdenciário.A testemunha 

de acusação Sidney Alves Andreotti afirmou em seu depoimento (fls. 461): Eu trabalhava com Joel em um escritório de 

contabilidade. Não me lembro o ano. Eu era mensageiro. Dentre minhas atribuições, eu ia ao INSS protocolar pedidos 

de benefícios previdenciários. Eu sacava cheques. ...O mesmo foi confirmado pelo corréu Ricardo e por Nemery Aidar 

(fls. 462). Estes testemunhos, aliados aos documentos juntados aos autos, bem ainda à cópia do cheque no valor de R$ 

4.000,00 (quatro mil reais), pagamento pelo trabalho do acusado Joel Felipe, comprovam o dolo por parte do acusado 

para a perpetração de fraude contra a autarquia previdenciária.As adulterações na carteira de trabalho e previdência 

social, com a inclusão de registro de vínculo empregatício com a Colméia S/A, foram obra de Ricardo de Moraes e 

Silva, que confessou, tanto na fase do inquérito, quanto na instrução processual, ter realizado a anotação na CTPS. Os 

vínculos empregatícios com a Colméia S/A e Dorel Confecções Ltda. que constam na CTPS de Nemery foram atestados 

falsos, conforme relatou a própria segurada em seu depoimento, in verbis: (...) Nunca trabalhei nas empresas 

COLMEIA IND. PAULISTA DE RADIADORES e DOREL CONFECÇÕES LTDA. (...) (fls. 462).No ponto, 

inverossímil a tese do acusado, no sentido de que preencheu, inocentemente, a CTPS da requerente, pois é de comum 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 181/285 

conhecimento que anotação que tal somente se legitima se lançada pelo empregador. Assim, concluo não remanescer 

dúvida de que os acusados sabiam estar a cometer ilícito. Ainda que não houvesse dolo direto, subsistiria o dolo 

eventual. Consoante as explicações do saudoso Assis Toledo, ocorrendo o dolo eventual, o agente não só prevê o 

resultado danoso como também o aceita como uma das alternativas possíveis. É como se pensasse: vejo o perigo, sei de 

sua possibilidade, mas apesar disso, dê no que der, vou praticar o ato arriscado (Princípios Básicos de Direito Penal, 

1994, 5ª ed., Saraiva, p. 303).DISPOSITIVO JULGO PROCEDENTE A AÇÃO PENAL e CONDENO RICARDO DE 

MORAES E SILVA, nascido em 28/04/1957, filho de Estelino Joaquim da Silva e Laurinda de Moraes da Silva, e 

JOEL FELIPE, nascido em 28/02/1940, filho de Brasilina Rosa de Jesus e Sebastião Felipe, como incursos na pena 

prevista no artigo 171, parágrafo 3º, do CP, combinado com os artigos 29 e 14, II, do mesmo diploma. Doso as 

reprimendasRICARDO DE MORAES E SILVAFixo a pena-base acima do mínimo, em 2 (dois) anos de reclusão e 

multa de 30 (trinta) dias-multa, considerando as consequências do crime e os indícios de reiteração criminosa, a 

determinar o agravo na reprimenda.Incide, sob sanção que tal, a causa especial de aumento da pena, prevista no 3º do 

art. 171 do Código Penal, haja vista ter sido o crime praticado em detrimento de entidade de direito público, no caso, o 

INSS. Desse modo, aumento-a em 1/3 (um terço), situando-a em 2 (dois) anos e 8 (oito) meses de reclusão, e 40 

(quarenta) dias-multa. O crime foi praticado na forma tentada. Tomando o critério do iter criminis percorrido, verifico 

que o réu se aproximou muito da consumação do delito, pois o requerimento, instruído com a documentação 

fraudulenta, chegou a ser protocolizado, sendo que o benefício somente não foi concedido em razão de a fraude ter sido 

descoberta a tempo pela autarquia. Por esse motivo, incidindo o disposto no art. 14, II e único, do Código Penal, 

diminuo a pena imposta em 1/3 (um terço), resultando, definitivamente, em 1 (um) ano, 9 (nove) meses e 10 (dez) dias 

de reclusão e em 27 (vinte e sete) dias-multa. Fixo o valor de cada dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo 

vigente a época dos fatos, em virtude de não se ter aferido condição econômica privilegiada do Réu; considerando-a, 

assim, necessária e suficiente à reprovação e prevenção do crime, de acordo com o artigo 60 do Código Penal.Presentes 

os requisitos objetivos e subjetivos elencados no artigo 44, parágrafo 2º, do Código Penal, SUBSTITUO a pena 

privativa de liberdade (a pena de multa resta intacta) por duas penas restritivas de direitos de prestação pecuniária 

(artigo 43, inciso I, do Código Penal). Ei-las: prestação de serviço à comunidade, em instituição pública ou privada a ser 

indicada pelo juízo na fase de execução; e limitação de fim de semana, devendo permanecer, aos sábados e domingos, 

por cinco horas diárias em casa de albergado ou outro estabelecimento similar, sendo que, em relação a esta última, na 

hipótese de impossibilidade material de cumprimento por falta de estabelecimento adequando no Estado, fica o juízo da 

execução autorizado a substituí-la por outra pena restritiva de direito compatível com o caso.JOEL FELIPEFixo a pena-

base acima do mínimo, em 2 (dois) anos de reclusão e multa de 30 (trinta) dias-multa, considerando as consequências 

do crime e os indícios de reiteração criminosa, a determinar o agravo na reprimenda.Incide, sob sanção que tal, a causa 

especial de aumento da pena, prevista no 3º do art. 171 do Código Penal, haja vista ter sido o crime praticado em 

detrimento de entidade de direito público, no caso, o INSS. Desse modo, aumento-a em 1/3 (um terço), situando-a em 2 

(dois) anos e 8 (oito) meses de reclusão, e 40 (quarenta) dias-multa. O crime foi praticado na forma tentada. Tomando o 

critério do iter criminis percorrido, verifico que o réu se aproximou muito da consumação do delito, pois o 

requerimento, instruído com a documentação fraudulenta, chegou a ser protocolizado, sendo que o benefício somente 

não foi concedido em razão de a fraude ter sido descoberta a tempo pela autarquia. Por esse motivo, incidindo o 

disposto no art. 14, II e único, do Código Penal, diminuo a pena imposta em 1/3 (um terço), resultando, definitivamente, 

em 1 (um) ano, 9 (nove) meses e 10 (dez) dias de reclusão e em 27 (vinte e sete) dias-multa. Fixo o valor de cada dia-

multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente a época dos fatos, em virtude de não se ter aferido condição 

econômica privilegiada do Réu; considerando-a, assim, necessária e suficiente à reprovação e prevenção do crime, de 

acordo com o artigo 60 do Código Penal.Presentes os requisitos objetivos e subjetivos elencados no artigo 44, parágrafo 

2º, do Código Penal, SUBSTITUO a pena privativa de liberdade (a pena de multa resta intacta) por duas penas 

restritivas de direitos de prestação pecuniária (artigo 43, inciso I, do Código Penal). Ei-las: prestação de serviço à 

comunidade, em instituição pública ou privada a ser indicada pelo juízo na fase de execução; e limitação de fim de 

semana, devendo permanecer, aos sábados e domingos, por cinco horas diárias em casa de albergado ou outro 

estabelecimento similar, sendo que, em relação a esta última, na hipótese de impossibilidade material de cumprimento 

por falta de estabelecimento adequando no Estado, fica o juízo da execução autorizado a substituí-la por outra pena 

restritiva de direito compatível com o caso.DEMAIS CONSECTÁRIOS PENAISPor decorrência lógica da substituição 

efetuada, podem os réus apelar em liberdade.Expeçam-se os ofícios de praxe. Oficie-se aos departamentos competentes 

para cuidar de estatística e antecedentes criminais. Em face da condenação e enquanto durarem seus efeitos, decreto a 

suspensão dos direitos políticos dos condenados, nos termos do art. 15, III, da Constituição Federal; devendo, tão logo 

passada em julgado a presente sentença, ser cientificado o Egrégio Tribunal Regional Eleitoral, a fim de que adote as 

providências pertinentes.Transitada em julgado, lancem-se o nome dos réus no rol dos culpados e atualizem-se as 

informações junto ao Sistema de Informações Criminais da Polícia Federal (SINIC). Publique-se. Registre-se. Intimem-

se. Cumpra-se.São Paulo, 28 de abril de 2010.ADRIANA FREISLEBEN DE ZANETTIJuíza Federal Substituta 

 

0007610-42.2004.403.6181 (2004.61.81.007610-5) - JUSTICA PUBLICA X ABIGAIL DA ROCHA GOMES X 

HUMBERTO VITACH GAMBARO(SP012414 - JOSE OSWALDO CUNHA DE TOLEDO) X WAGNER 

FRANCISCO VIEIRA X VANIA MARIA FERREIRA 

HUMBERTO VITACH GAMBARO, qualificado nos autos, juntamente com ABIGAIL DA ROCHA GOMES 

(punibilidade extinta pela morte - fl. 465), foi denunciado como incurso na conduta tipificada no artigo 171, 3º, c.c. 

artigo 29, ambos do Código Penal, por ter se associado de maneira fraudulenta, com o propósito de obter vantagem 
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pessoal por intermédio de fraude utilizada para a obtenção de benefício previdenciário, deferido indevidamente em 

favor de ABIGAIL no período de 02/1997 a 06/2003, acarretando o prejuízo de R$ 106.863,88 ao erário.Consta que 

ABIGAIL instruiu, com o auxilio de HUMBERTO, o requerimento administrativo com Carteira de Trabalho que 

continham falsas anotações de vínculos empregatícios de ABIGAIL com as empresas ORSA CELULOSE, PAPEL e 

EMBALAGENS S/A e EMBANYL EMBALAGENS LTDA.A denúncia foi recebida em 02/05/2008.HUMBERTO foi 

citado, tendo apresentado defesa preliminar. Ao longo da instrução foram ouvidas as testemunhas da defesa, tendo o réu 

sido interrogado.Em memoriais de alegações finais pediu a acusação a procedência da ação penal e a condenação de 

HUMBERTO, na forma como proposta na inicial. Já a defesa arguiu, preliminarmente, a ocorrência de prescrição e, no 

mérito, defendeu a tese da negativa de autoria. Relatei o necessário.DECIDO.Não há falar-se em prescrição da 

pretensão punitiva estatal.No caso em tela, tem-se como marco inicial de prescrição a data da obtenção da última 

parcela ilegítima de benefício previdenciário (06/2003). Entre esse marco e a data do recebimento da denuncia 

transcorreu lapso temporal insuficiente para caracterizar a prescrição da pretensão punitiva estatal pela pena em 

abstrato, ainda que considerada o prazo pela metade, em função de o réu contar com mais de 70 anos. Haveria 

necessidade de 6 anos entre marcos, o que não ocorreu. Já a prescrição pela pena em concreto pressupõe o trânsito em 

julgado para a acusação.Adentro o mérito.A inicial versa a conduta de obter vantagem indevida via fraude, em 

detrimento do INSS. Tal tipo penal vem definido no artigo 171 do Código Penal, ver bis: Obter, para si ou para outrem, 

vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil ou qualquer outro 

meio fraudulento: Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa. (...) 3.º A pena aumenta-se de um terço, se o 

crime é cometido em detrimento de entidade de direito público ou de instituto de economia popular, assistência social 

ou beneficência.A materialidade restou fartamente demonstrada nos autos, cujos documentos colacionados atestam ter 

sido computado pelo INSS o tempo de serviço exercido por ABIGAIL nas empresas ORSA CELULOSE, PAPEL e 

EMBALAGENS S/A e EMBANYL EMBALAGENS LTDA., intervalos essenciais à concessão indevida do 

benefício.A autoria, porém, restou nebulosa.É certo que HUMBERTO obrou como intermediário na fraude, tendo 

admitido, em juízo, ter auxiliado ABIGAIL. O exame pericial de fl. 381 confirma que o preenchimento dos campos 

relativos aos salários de contribuição de ABIGAIL no requerimento administrativo partiu do punho de HUMBERTO. 

Paira, entretanto, a dúvida se HUMBERTO apenas contabilizou o tempo que já contava na CTPS ou se teria participado 

da inserção das anotações inidôneas. A dúvida fica ainda mais evidente se aferidas as declarações de ABIGAIL na 

polícia, onde afirmou ter trabalhado nas empresas ORSA e EMBANYL. HUMBERTO, tanto em sede policial quanto 

em juízo, afirmou ter recebido toda a documentação de ABIGAIL, apenas procedendo à contagem, preenchimento de 

formulários e protocolo administrativo. No caso em exame, há fumaça de incerteza a encobrir a verdade real. Por força 

da garantia constitucional da presunção da inocência (CF, artigo 5º, inciso LVII), não pode a sanção penal ser cominada 

com base em frágeis suposições. Ao contrário: impende restem plenamente demonstradas a materialidade e a autoria do 

delito. Não surtindo, ao longo da instrução criminal, nenhuma prova robusta capaz de incriminar o réu, a absolvição é 

medida que se impõe.Motivos pelos quais JULGO IMPROCEDENTE A AÇÃO e ABSOLVO HUMBERTO VITACH 

GAMBARO da atual imputação que lhe é feita, na forma do art. 386, inciso VII, do Código de Processo 

Penal.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.São Paulo, 23 de abril de 2010.ADRIANA FREISLEBEN DE 

ZANETTI Juíza Federal Substituta 

 

0009195-32.2004.403.6181 (2004.61.81.009195-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0001593-92.2001.403.6181 (2001.61.81.001593-0)) JUSTICA PUBLICA X REGINA HELENA DE 

MIRANDA(SP105614 - JOAQUIM TROLEZI VEIGA) X ROSELI SILVESTRE DONATO(SP105614 - JOAQUIM 

TROLEZI VEIGA) 

SENTENÇAEDUARDO ROCHA, REGINA HELENA DE MIRANDA e ROSELI SILVESTRE DONATO, 

qualificados nos autos, foram denunciados como incursos nas condutas tipificadas nos artigos 171, 3º, c/c artigos 29 e 

14, II, todos do Código Penal.Narra a exordial acusatória que, no dia 1/6/1998, pretenderam obter para Diogo Ruys 

Filho vantagem ilícita, em prejuízo do INSS, induzindo a autarquia em erro, mediante a utilização de documentos falsos 

para cômputo de tempo de contribuição. O processo foi desmembrado em relação a EDUARDO ROCHA (0001593-

92.2001.403.6181).A denuncia foi recebida em 21/03/2006, tendo as rés sido regularmente citadas e interrogadas; após 

o que fizeram acostar as defesas previas no prazo legal. Na fase instrutória foram ouvidas as testemunhas da acusação e 

juntada de testemunhos pela defesa. Na fase do art. 499 do Código de Processo Penal foram requeridas diligências (fls. 

718/719) e 729/730). Em alegações finais pediu a acusação a procedência da ação, condenando-se os acusados nos 

termos da exordial.A defesa, em peça única para ambas as corrés, disse da fragilidade do conjunto probatório para 

ensejar a condenação.Relatei o necessário.DECIDO.A materialidade do delito resta cabalmente comprovada nos autos, 

no sentido de confirmar a tentativa de fraude em detrimento da autarquia previdenciária.A auditoria do INSS verificou 

falsa a relação de emprego entre Diogo Ruiz e a empresa Industria Reunidas Irmãos Spina S/A, eis que lastreada em 

ficha de registro de emprego, formulário SB-40 e declaração de tempo de serviço contrafeitas. O benefício só não foi 

concedido porque a fraude veio a descoberto por supervisores do INSS. No ponto, insubsistente a tese da defesa, no 

sentido de que não há delito pelo indeferimento do benefício, eis que tal se deu após o exaurimento da conduta de 

REGINA e de ROSELI. De ver-se, pois, que o óbice à percepção do benefício se deu por circunstâncias alheias à 

vontade das agentes. Já os fortes indícios constantes dos autos autorizam a ilação segura de que REGINA e ROSELI 

obraram na conduta criminosa relatada na denúncia. O Código de Processo Penal contemplou o princípio da livre 

apreciação das provas (C.P.P., art. 157) e incluiu a prova indiciária dentre as demais nominadas em nosso diploma 

instrumental (C.P.P., art. 239). Indício, por sua vez, é toda circunstância conhecida e provada, a partir da qual, mediante 
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raciocínio lógico, pelo método indutivo, obtém-se a conclusão sobre um outro fato. A indução parte do particular e 

chega ao geral. (CAPEZ, 1998, p. 286).Há nos autos vários documentos que corroboram a tese de que elas, valendo-se 

da qualidade de servidoras do INSS, intermediaram a concessão irregular de vários benefícios previdenciários; dentre 

eles, aquele alvo desse processo, concedido a Diogo Ruiz Filho, mediante a admissão e cômputo de tempo de serviço 

lastreado em falsa documentação do segurado com a empresa Indústrias Reunidas Irmãos Spina S/A. REGINA foi 

responsável pela pré-habilitação do requerimento de Diogo Ruiz Filho, tendo ela deixado de assinalar no aludido 

documento (fl.19) o número de sua matrícula, o que induz raciocínio de que, em sendo cogente a norma administrativa 

que impõe a identificação do agente público no caso, andou ela com ânimo de se furtar à responsabilidade. ROSELI foi 

a responsável pelo registro de tempo de serviço e formatação para a concessão da aposentadoria a Diogo. Ambas 

deixaram de cumprir regras simples de análise dos documentos recebidos, notadamente, no caso, por envolver empresa 

extinta; carteira de trabalho extraviada e atividade de menor, o que de per si requereria uma análise mais criteriosa para 

a concessão do benefício previdenciário. Ambas eram servidoras capacitadas pelo INSS, autarquia que prescreve 

determinadas normas a serem observadas, compulsoriamente, pelos funcionários, na concessão do benefício. Cediço 

que elas, enquanto agentes públicos, deveriam ter pautado, sempre, a conduta funcional rigorosamente dentro do 

princípio da legalidade estrita, ainda mais quando detém o poder de autorizar despesa a ser honrada pelo erário, como o 

caso dos benefícios previdenciários. Assim, concluo não remanescer dúvida de que REGINA e ROSELI sabiam estar a 

cometer ilícito. Ainda que não houvesse dolo direto, subsistiria o dolo eventual. Consoante as explicações do saudoso 

Assis Toledo, ocorrendo o dolo eventual, o agente não só prevê o resultado danoso como também o aceita como uma 

das alternativas possíveis. É como se pensasse: vejo o perigo, sei de sua possibilidade, mas apesar disso, dê no que der, 

vou praticar o ato arriscado (Princípios Básicos de Direito Penal, 1994, 5ª ed., Saraiva, p. 303).Provadas a materialidade 

e a autoria, não havendo excludentes de antijuridicidade ou dirimentes de culpabilidade, a condenação é medida que se 

impõeDISPOSITIVOIsto posto e considerando o mais que dos autos consta julgo PROCEDENTE a ação penal para 

CONDENAR REGINA HELENA DE MIRANDA e ROSELI SILVESTRE DONATO como incursas nas penas do 

artigo 171, 3º, c/c artigos 29 e 14, II, todos do Código Penal.Doso as reprimendas.REGINA HELENA DE MIRANDA 

Sobre a pena-base de 1 ano de reclusão aplica-se a agravante prevista na alínea g do inciso II do artigo 61 do CP, eis 

que praticado o delito em direta afronta aos deveres inerentes ao cargo, pelo que elevo a sanção para 3 anos de reclusão. 

Incide ainda a causa de aumento de pena prevista no 3º do artigo 171 do CP no montante de 1/3 (um terço), passando a 

montar 4 anos de reclusão. Como o delito se deu na forma tentada, diminuo a sanção em metade, porquanto a conduta 

desatrelou considerável andamento no iter criminis. Pelo que a reprimenda definitiva fica em 2 anos de reclusão. Deverá 

pagar ainda pena de multa no valor de 40 dias-multa. Fixo o valor de cada dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário 

mínimo vigente a época dos fatos, considerando-a necessária e suficiente à reprovação e prevenção do crime, em 

virtude de não ter se comprovado/aferido condição econômica privilegiada.O regime de cumprimento da reprimenda 

será, desde o início, o aberto, nas linhas do que dispõe o artigo 33, 3º, do Código Penal.Atenta à quantidade de pena 

impingida e por entender medida socialmente recomendável no caso em concreto, substituo a pena privativa de 

liberdade por duas restritivas de direito, de igual período, a saber: prestação de serviço à comunidade, em instituição 

pública ou privada a ser indicada pelo juízo na fase de execução, e limitação de fim de semana, devendo permanecer, 

aos sábados e domingos, por cinco horas diárias em casa de albergado ou outro estabelecimento similar, sendo que, em 

relação a esta última, na hipótese de impossibilidade material de cumprimento por falta de estabelecimento adequando 

no Estado, fica o juízo da execução autorizado a substituí-la por outra pena restritiva de direito compatível com o 

caso.ROSELI SILVESTRE DONATOSobre a pena-base de 1 ano de reclusão aplica-se a agravante prevista na alínea g 

do inciso II do artigo 61 do CP, eis que praticado o delito em direta afronta aos deveres inerentes ao cargo, pelo que 

elevo a sanção para 3 anos de reclusão. Incide ainda a causa de aumento de pena prevista no 3º do artigo 171 do CP no 

montante de 1/3 (um terço), passando a montar 4 anos de reclusão. Como o delito se deu na forma tentada, diminuo a 

sanção em metade, porquanto a conduta desatrelou considerável andamento no iter criminis. Pelo que a reprimenda 

definitiva fica em 2 anos de reclusão. Deverá pagar ainda pena de multa no valor de 40 dias-multa. Fixo o valor de cada 

dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente a época dos fatos, considerando-a necessária e suficiente à 

reprovação e prevenção do crime, em virtude de não ter se comprovado/aferido condição econômica privilegiada.O 

regime de cumprimento da reprimenda será, desde o início, o aberto, nas linhas do que dispõe o artigo 33, 3º, do Código 

Penal.Atenta à quantidade de pena impingida e por entender medida socialmente recomendável no caso em concreto, 

substituo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito, de igual período, a saber: prestação de serviço à 

comunidade, em instituição pública ou privada a ser indicada pelo juízo na fase de execução, e limitação de fim de 

semana, devendo permanecer, aos sábados e domingos, por cinco horas diárias em casa de albergado ou outro 

estabelecimento similar, sendo que, em relação a esta última, na hipótese de impossibilidade material de cumprimento 

por falta de estabelecimento adequando no Estado, fica o juízo da execução autorizado a substituí-la por outra pena 

restritiva de direito compatível com o caso.DEMAIS CONSECTÁRIOSReconheço o direito de as rés apelarem em 

liberdade.Transitada em julgado e mantida a condenação, responderão pelas custas e terão os nomes inscritos no rol dos 

culpados (artigo 393, inciso II, do Código de Processo Penal).Expeçam-se os ofícios de praxe. Oficie-se aos 

departamentos competentes para cuidar de estatística e antecedentes criminais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

Cumpra-se.São Paulo, 10 de maio de 2010.ADRIANA FREISLEBEN DE ZANETTI Juíza Federal Substituta 

 

0002007-51.2005.403.6181 (2005.61.81.002007-4) - JUSTICA PUBLICA X AMAURY GOMES 

QUITERIO(SP106090 - FABIO LUIS MUSSOLINO DE FREITAS E SP076714 - JULIANA PANDINI SILVA 

MUSSOLINI E SP124245 - PRISCILA ANDREGHETTO RIBEIRO) X REGINA MATIAS GARCIA(SP175838 - 
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ELISABETE MATHIAS) 

AMAURY GOMES QUITÉRIO e REGINA MATIAS GARCIA, qualificados nos autos, foram denunciados pelo 

Ministério Público Federal em 06 de abril de 2005 (fls. 02/05), como incursos nas condutas tipificadas nos artigos 171, 

3º do Código Penal.Narra a denúncia que Amaury Gomes Quitério teria utilizado Rodrigo Klinger Maia de Oliveira, 

como seu procurador para fins de requerimento de benefício previdenciário, na data de 14 de dezembro de 1998. Ainda 

segundo a denúncia, este teria confirmado, ter entregado ao procurador a documentação que instruiu o pedido. Tais 

documentos, conforme apurou auditoria realizada na autarquia previdenciária, continham falso registro de vínculo 

empregatício com a empresa Conforja, para o período de 05/04/1992 a 28/11/1998.Nos termos da denúncia, a acusada 

Regina Matias Garcia, na qualidade de servidora do INSS, foi a responsável pela habilitação, formatação e concessão 

do benefício, recebido pelo segurado entre novembro de 1998 a junho de 2004. Alegou o Parquet Federal, que a 

denunciada contribuiu para a fraude ao INSS, eis que concedeu o benefício, apesar das rasuras nos documentos 

apresentados pelo segurado.Asseverou o Ministério Público Federal, que além da falta de tempo de contribuição para 

obtenção de aposentadoria, a auditoria promovida pela autarquia, apurou outra irregularidade referente à conversão do 

tempo de serviço especial em comum trabalhado na Conforja S/A. O inquérito policial nº 14-0125/05 instruiu a inicial, 

e nele consta a fls. 123 a Carteira de Trabalho e Previdência Social de Amaury, contendo o falso registro de trabalho, 

bem como o laudo de exame documentoscópico de fls. 240/243, elaborado pelo Núcleo de Criminalística da Polícia 

Federal.Na denúncia, recebida em 25 de maio de 2007 (fl. 283), foi arrolada uma testemunha de acusação: José 

Montemurro Neto, funcionário da empresa Conforja S.A..Devidamente citados (fls. 267 e 321 verso), os réus 

apresentaram defesas prévias (fls. 282/286 e 297/299).Na fase instrutória os réus foram interrogados (Amaury Gomes 

Quitério - fls. 280/281 e Regina Matias Garcia - fls. 327), bem como ouvidas as testemunhas de acusação (fls. 344) e as 

de defesa (fls. 357/358 e 386).Nada foi requerido pela partes na fase do artigo 402 do CPP.Em seus memoriais em 

alegações finais (fls. 414/420) o Ministério Público Federal requereu a condenação dos acusados, nos termos propostos 

na exordial.Já a defesa de Amaury Gomes Quitério (fls. 423/427), aduziu que não há irregularidades na concessão do 

benefício, sendo que o acusado promove ação declaratória de tempo de serviço para comprovar o período trabalhado na 

empresa Conforja S.A.. Alegou que as provas produzidas nos autos não comprovam a conduta imputada ao acusado, 

pleiteando a absolvição.Nos memoriais em alegações finais da defesa de Regina Matias Garcia (fls. 428/431), foi 

arguida a prescrição de pretensão punitiva e, no mérito, suscitada a inexistência de provas de ter a ré concorrido para o 

delito.Relatei o necessário.DECIDO.Rejeito a preliminar de prescrição, por não ocorrida com base na quantidade 

máxima de pena abstratamente cominada ao delito imputado; sendo certo que o termo a quo da contagem é a data do 

recebimento do último benefício (respeito e discordo da corrente jurisprudencial que entende em sentido diverso). Já a 

prescrição da pena em concreto pressupõe o trânsito em julgado para a acusação. A inicial versa acerca de imputação 

aos acusados da conduta de obter vantagem indevida, via fraude, em detrimento do INSS. Tal tipo penal vem definido 

no artigo 171 do Código Penal, verbis: Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou 

mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil ou qualquer outro meio fraudulento: Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 

(cinco) anos, e multa. (...) 3.º A pena aumenta-se de um terço, se o crime é cometido em detrimento de entidade de 

direito público ou de instituto de economia popular, assistência social ou beneficência.A materialidade do crime resta 

cabalmente comprovada nos autos, havendo farta documentação que atesta a concessão indevida do benefício de 

aposentadoria a AMAURY, pois que baseada em registros fictícios de tempo de serviço e qualidade deste, lançados no 

sistema informatizado da autarquia.No ponto, insta considerar que se afigura impertinente o argumento de AMAURY, 

no sentido de que ingressou com ação civil visante ao reconhecimento e qualidade do vínculo, eis que o crime de 

estelionato se confirmou quando, mediante fraude consistente em usar documentos adulterados, obteve-se vantagem 

econômica ao induzir-se o INSS em erro, fazendo a autarquia deferir um benefício, naquela ocasião, indevido. Em 

relação à autoria, é mister a seguinte distinção:AMAURY GOMES QUITÉRIOA autoria é aferida mediante prova 

indiciária.O Código de Processo Penal contemplou o princípio da livre apreciação das provas (C.P.P., art. 157) e incluiu 

a prova indiciária dentre as demais nominadas em nosso diploma instrumental (C.P.P., art. 239). Indício, por sua vez, é 

toda circunstância conhecida e provada, a partir da qual, mediante raciocínio lógico, pelo método indutivo, obtém-se a 

conclusão sobre um outro fato. A indução parte do particular e chega ao geral. (CAPEZ, 1998, p. 286). Em tal contexto, 

a prova indiciária, ainda que indireta, tem a mesma força probante que qualquer outra prova direta, como a testemunhal 

ou a documental. No caso dos autos, a inexistência do vínculo de AMAURY com a empresa CONFORJA foi 

confirmada a partir da análise da Relação Anuais de Informações Sociais (RAIS) da empresa até o ano de 1996, relação 

da qual não consta AMAURY como integrante do quadro funcional. Ademais, provou-se, ao longo da instrução 

processual, ser inidônea a assinatura do documento que serviu de base ao reconhecimento do período especial. Cediço é 

que, em termos de regramento legal, a prova indiciária está equiparada a qualquer outra, seja típica ou atípica. Nesse 

sentido, asseverou o E. Superior Tribunal de Justiça: Uma sucessão de indícios e circunstâncias, coerentes e 

concatenadas, podem ensejar a certeza fundada que e exigida para a condenação.Do exame acurado de toda a instrução 

processual travada sob o crivo do contraditório concluo não remanescer dúvida de que AMAURY sabia estar 

cometendo um ilícito. Ainda que não houvesse dolo direto, subsistiria o dolo eventual. Consoante as explicações do 

saudoso Assis Toledo, ocorrendo o dolo eventual, o agente não só prevê o resultado danoso como também o aceita 

como uma das alternativas possíveis. É como se pensasse: vejo o perigo, sei de sua possibilidade, mas apesar disso, dê 

no que der, vou praticar o ato arriscado (Princípios Básicos de Direito Penal, 1994, 5ª ed., Saraiva, p. 303).Pelo que a 

condenação de AMAURY é de rigor.REGINA MATIAS GARCIADa análise dos documentos coligidos aos autos 

depreende-se que a concessão do benefício ocorreu com base nos documentos apresentados pelo segurado, laudo SB40 

e laudo pericial, teoricamente fornecidos pela empregadora. Nesse passo, não há que se cogitar da total inexistência de 
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comprovação do período trabalhado e consequentemente da fraude perpetrada por Regina ao lançar o período no 

cômputo do período aquisitivo para a aposentadoria por tempo de serviço como sendo especial. O fato de ela ter 

considerado o laudo SB40 como condição suficiente para considerar como especial o período trabalhado, sem a 

realização de qualquer outra confirmação, pode consistir em infração administrativa; não em crime. Ademais, não há 

qualquer prova nos autos do suposto liame subjetivo entre o segurado AMAURY e a servidora Regina para a 

perpetração de fraude contra a autarquia previdenciária. No caso em exame, há fumaça de incerteza em relação à 

verdade real. A força da garantia constitucional da presunção da inocência (CF, artigo 5º, inciso LVII) previne a que a 

sanção penal seja cominada com base em frágeis suposições. Não surtindo, ao longo da instrução criminal, nenhuma 

prova robusta capaz de incriminar a ré, a absolvição é medida que se impõe. DISPOSITIVO Julgo PARCIALMENTE 

PROCEDENTE a ação penal para:a) ABSOLVER REGINA MATIAS GARCIA da imputação que lhe é feita na 

denúncia, nos termos do artigo 386, inciso VII, do Código de Processo Penal;b) CONDENAR AMAURY GOMES 

QUITÉRIO como incurso na pena do artigo 171, 3º, do Código Penal.Doso a reprimenda do condenado.À míngua de 

circunstâncias negativas fixo a pena-base em 1 ano de reclusão. Incide a causa de aumento de pena prevista no 3º do 

artigo 171 do CP no montante de 1/3 (um terço), passando a montar 01 ano e quatro meses de reclusão. Deverá pagar 

ainda pena de multa no valor de 40 dias-multa. Fixo o valor de cada dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário 

mínimo vigente a época dos fatos, considerando-a necessária e suficiente à reprovação e prevenção do crime, em 

virtude de não ter se aferido condição econômica privilegiada. O regime de cumprimento da reprimenda será, desde o 

início, o aberto, nas linhas do que dispõe o artigo 33, 3º, do Código Penal.Presentes os requisitos objetivos e subjetivos 

elencados no artigo 44, parágrafo 2º, do Código Penal, SUBSTITUO a pena privativa de liberdade (a pena de multa 

resta intacta) por duas penas restritivas de direitos. Ei-las: pelo prazo da condenação, prestação de serviço à 

comunidade, em instituição pública ou privada a ser indicada pelo juízo na fase de execução; e limitação de fim de 

semana, devendo permanecer, aos sábados e domingos, por cinco horas diárias em casa de albergado ou outro 

estabelecimento similar, sendo que, em relação a esta última, na hipótese de impossibilidade material de cumprimento 

por falta de estabelecimento adequando no Estado, fica o juízo da execução autorizado a substituí-la por outra pena 

restritiva de direito compatível com o caso.Por decorrência lógica da substituição efetuada, reconheço o direito de o 

condenado apelar em liberdade.Transitada em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados e atualizem-se as 

informações junto ao Sistema de Informações Criminais da Polícia Federal (SINIC). Expeçam-se os ofícios de praxe. 

P.R.I.C.São Paulo, 29 de abril de 2010.ADRIANA FREISLEBEN DE ZANETTI Juíza Federal Substituta 

 

0004375-33.2005.403.6181 (2005.61.81.004375-0) - JUSTICA PUBLICA X PIETRO PEDRINOLA(SP220748 - 

OSVALDO GIANOTTI ANTONELI E SP021135 - MIGUEL REALE JUNIOR E SP115274 - EDUARDO REALE 

FERRARI) 

Trata-se de Ação Penal imputando a PIETRO PEDRINOLA a conduta prevista no artigo 168-A, 1º, inciso I, c/c artigo 

71, caput, ambos do Código Penal. Consta da denúncia (fls. 02/04), que o denunciado, como responsável pela 

administração da empresa LÍNEA NUTRIÇÃO CIÊNCIA S/A, CNPJ nº 43.733.724/0001-57, deixou de recolher as 

contribuições sociais devidas à Previdência Social descontadas dos pagamentos efetuados a empregados relativamente 

ao período de maio de 2000 a fevereiro de 2003 (NFLD Nº 35.567.015-1), junho de 2003 e de dezembro de 2003 a 

julho de 2005 (NFLD Nº 35.808.721-0).A denúncia foi aditada a fls. 05/06, sendo recebida, com o aditamento, em 10 

de abril de 2006, pela decisão a fl. 250.A defesa do acusado Pietro Pedrinola (fls. 295/299) pleiteou o reconhecimento 

da extinção da punibilidade, em razão do pagamento integral dos débitos descritos na denúncia, conforme prevê o artigo 

9º, 2º da Lei nº 10.684/03 (Refis II).A fls. 382, o serviço de cobrança e recuperação de créditos da Procuradoria 

Regional Federal da 3ª Região informou que o débito tributário tratado na NFLD Nº 35.567.015-1 foi objeto da ação de 

execução fiscal nº 2005.61.82.053891-6, distribuído à 2ª Vara Federal de Execuções Fiscais de São Paulo, eis que o 

pagamento efetuado pelo contribuinte foi insuficiente para a quitação integral do débito.Diante desta informação 

determinou-se o regular prosseguimento do feito.Posteriormente a Procuradoria Regional Federal da 3ª Região 

informou que o débito tributário tratado na NFLD Nº 35.808.721-0 foi objeto da ação de execução fiscal nº 

2007.61.82.006903-2, distribuído à 2ª Vara Federal de Execuções Fiscais de São Paulo.Novamente a defesa do 

denunciado, em petição a fls. 466/470, aduziu a extinção da punibilidade em função da quitação do débito. Assim, 

foram expedidos às varas de execuções fiscais onde tramitam as ações relativas aos débitos tributários tratados no 

presente feito, bem ainda à divisão de Dívida Ativa da Procuradoria Regional da Fazenda Nacional da 3ª Região 

solicitando informações acerca dos referidos débitos.Com as respostas aos ofícios expedidos (fls. 534, 645, 647/654, 

657/678, manifestou-se o Ministério Público Federal (fl. 680) pela extinção da punibilidade dos fatos, nos termos do 

artigo 9º, 2º, da Lei 10.684/2003, extinguindo-se, de conseguinte, o feito, em razão do pagamento integral do 

débito.Relatei o necessário. DECIDO.A Divisão de Dívida Ativa da Procuradoria Regional da Fazenda Nacional 

informou a liquidação da execução fiscal 2007.61.82.006903-2 (NFLD Nº 35.808.721-0) (fl. 534) e a Divisão de 

Assuntos Fiscais da PGFN informou a conversão em renda da União Federal, dos valores depositados nos autos da 

execução fiscal nº 2005.61.82.053891-6 referentes à NFLD Nº 35.567.015-1 (fl. 668), de sorte que quitados os valores 

devidos a título de contribuição previdenciária descontada dos empregados, durante a ação fiscal. Tradicionalmente, 

entendia-se, em observância estrita ao 2º, do art. 168-a, do C.P., que, nos crimes de apropriação indébita previdenciária 

e sonegação fiscal de contribuição previdenciária, extinguia-se a punibilidade se o agente, espontaneamente, declarasse, 

confessasse e efetuasse o pagamento das contribuições, importâncias ou valores e prestasse as informações devidas à 

previdência social, na forma definida em lei ou regulamento, até antes do início da ação fiscal.Entretanto, o teor do art. 

9º, 2º, da Lei 10.684/03 modificou o entendimento, por força da própria literalidade do dispositivo, verbis: Art. 9º. É 
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suspensa a pretensão punitiva do Estado, referente aos crimes previstos nos arts. 1º e 2º da Lei 8.137, de 27 de 

dezembro de 1990, e nos arts. 168-a e 337-a do Decreto-Lei 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, durante o 

período em que a pessoa jurídica relacionada com o agente dos aludidos crimes estiver incluída no regime de 

parcelamento (...) 2º Extingue-se a punibilidade dos crimes referidos neste art. quando a pessoa jurídica relacionada 

com o agente efetuar o pagamento integral dos débitos oriundos de tributos e contribuições sociais, inclusive 

acessórios.Assim, cediço que o novo regramento suprimiu os marcos temporais, dizendo apenas e tão-somente do 

pagamento integral do tributo como requisito apto ao decreto de extinção da punibilidade. E, como norma benéfica que 

é, revela-se ultrativa. Nesse sentido: Omissão no recolhimento de contribuições previdenciárias. Art. 168-a do Código 

Penal. Trancamento da ação penal. Lei 10.684/03. Pagamento integral do débito. Comprovação. Extinção da 

punibilidade. Princípio da retroatividade da lei penal mais benéfica. Ordem concedida. I. Hipótese em que os pacientes 

foram denunciados pela suposta prática do crime previsto no art. 168-a, c/c art. 71, ambos do Código Penal. II. 

Comprovado o pagamento integral do débito previdenciário, incide, (...), o 2º do art. 9º da Lei 10.684/03.III. Tratando-

se de norma penal mais benéfica, deve retroagir aos fatos anteriores à sua vigência, de acordo com o art. 5º, inc. XL, da 

Constituição Federal. IV. Precedentes do STF e desta Corte. V. Deve ser cassado o acórdão impugnado, determinando-

se o trancamento da ação penal instaurada contra os pacientes. (STJ - HC 7.627/SP, Rel. Min. GILSON DIPP, DJ 

07.03.2005 - grifamos).De maneira que DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE do Acusado PIETRO 

PEDRINOLA, a teor do artigo 9º, 2º, da Lei 10.684/2003 e do artigo 69 da Lei nº 11.941/2009, extinguindo-se, de 

conseguinte, o processo.Sem custas.Dê-se vista ao Ministério Público Federal.Com o trânsito em julgado, remetam-se 

os autos ao SEDI para alteração do código do pólo passivo, para o número 6.Após, ao arquivo, observadas as 

formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se.São Paulo, 29 de abril de 2010.ADRIANA 

FREISLEBEN DE ZANETTIJuíza Federal Substituta 

 

0006870-79.2007.403.6181 (2007.61.81.006870-5) - JUSTICA PUBLICA X ALVARO DE MENDONCA 

CASTRO(SP062530 - JOSE ROBERTO ALONSO GARCIA E SP062101 - VICENTE JOSE MESSIAS) 

Vistos em inspeção.SENTENÇAALVARO de MENDONÇA CASTRO, qualificado nos autos, foi denunciado pelo 

Ministério Público Federal como incurso nas condutas do artigo 1º, inciso I da Lei 8.137/90, c/c art. 71 do Código 

Penal. Consta que Álvaro deixou de declarar, em relação ao ano-calendário de 2003, o total de R$ 1.055.901,36 (um 

milhão, cinquenta e cinco mil, novecentos e um reais e trinta e seis centavos), recebidos em conta bancária nº 14.903-9, 

de sua titularidade, mantida na agência nº 1824-4, do Banco do Brasil, tendo declarado o montante de apenas R$ 

35.056,20 (trinta e cinco mil e cinquenta e seis reais e vinte centavos).Foi constituído crédito tributário no valor de R$ 

289.457,50 (duzentos e oitenta e nove mil, quatrocentos e cinquenta e sete reais e cinquenta centavos), que acrescido de 

multa e juros, calculado até 30/05/2006, soma um valor de R$ 1.246.732,19 (um milhão duzentos e quarenta e seis mil e 

setecentos e trinta e dois reais e dezenove centavos).Consta ainda que, em função da inércia do réu em impugnar ou 

adimplir os débitos, o mesmo foi encaminhado para inscrição na Dívida Ativa da União.A denúncia foi recebia em 15 

de agosto de 2007 (fl. 61).O réu foi citado (fl. 62v) e interrogado (fls. 91/92), tendo apresentado defesa prévia no prazo 

legal. Testemunha de acusação Luiz Megumi Yuki ouvida à fl. 103, de defesa Ricardo José Arcediacono à fl. 125; foi 

julgada preclusa a oitiva das testemunhas de defesa Mário de Mendonça Netto e Marcos Guimarães Mendonça (fl. 

136).Nada requereram as partes na fase do art. 402 do CPP.Em sede de Memoriais Finais, propugnou o Ministério 

Público Federal pela procedência da ação penal nos termos da exordial, fundamentando estar provada a materialidade e 

a autoria delitiva.Já a defesa, em sede de preliminar, suscitou a ausência de justa causa para o prosseguimento da ação 

penal. No mérito disse da não comprovação da materialidade delitiva, eis que utilizados apenas os documentos 

constantes no procedimento administrativo, além do depoimento de uma única testemunha, o Fiscal responsável pela 

autuação e fiscalização do réu. Ainda, disse da fragilidade do conjunto probatório a ensejar condenação.Relatei o 

necessário DECIDOA decisão definitiva do processo administrativo consubstancia uma condição objetiva de 

punibilidade, constituindo elemento essencial à exigibilidade da obrigação tributária, cuja existência ou montante não se 

pode afirmar até que haja o efeito preclusivo da decisão final em sede administrativa.Os documentos constantes dos 

autos, notadamente os de fls. 35 e 52, atestam que os débitos fiscais objeto deste processo encontram-se definitivamente 

constituídos, visto que o réu, intimado a impugnar ou efetuar o pagamento, ficou inerte.Comprovada nos autos, pela 

Representação Fiscal e pelo correspondente Auto de Infração lavrado, omissões na declaração de renda apresentada 

pelo denunciado ao Fisco, com efetivo prejuízo ao erário, a configurar a materialidade do delito de sonegação fiscal de 

imposto de renda de pessoa física. Não há desmerecer-se o trabalho e testemunho oral do fiscal, em função do princípio 

da legitimidade dos atos administrativos; cabendo ao réu demonstrar eventual fato desconstitutivo do delito; ônus do 

qual não se desincumbiu, mormente porque as alegações apresentadas pela defesa se revestem de caráter máximo de 

generalidade, não havendo um único ponto supostamente viciado sido explicitado. A imputação da autoria ao réu 

decorre da sequência de provas colacionadas aos autos. Os depoimentos e documentos juntados evidenciam que 

ALVARO de MENDONÇA CASTRO omitiu das autoridades fazendárias valores movimentados em conta-corrente de 

sua titularidade.Intimado pelas autoridades fazendárias, não logrou ele comprovar sua versão de que tais valores teriam 

sido distribuídos dentre os demais sócios do escritório. O réu sequer foi capaz de trazer aos autos comprovantes de 

depósitos efetuados por ele nas contas de seus sócios, ou qualquer outro meio idôneo capaz de comprovar a origem e o 

destino do dinheiro.Já a certeza de que o réu tinha a intenção de praticar a conduta ilícita descrita na denúncia é aferida 

a partir de indícios.O Código de Processo Penal contemplou o princípio da livre apreciação das provas (C.P.P., art. 157) 

e incluiu a prova indiciária dentre as demais nominadas em nosso diploma instrumental (C.P.P., art. 239). Indício, por 

sua vez, é toda circunstância conhecida e provada, a partir da qual, mediante raciocínio lógico, pelo método indutivo, 
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obtém-se a conclusão sobre um outro fato. A indução parte do particular e chega ao geral. (CAPEZ, 1998, p. 286). Em 

tal contexto, a prova indiciária, ainda que indireta, tem a mesma força probante que qualquer outra prova direta, como a 

testemunhal ou a documental. No caso dos autos, a versão da defesa se afigura inverossímil, cotejada com as demais 

provas colhidas sob o crivo do contraditório, notadamente os expressivos valores de depósitos bancários de origem não 

comprovada movimentados em contas da titularidade do réu, aliado ao fato de inexistir explicação convincente acerca 

da origem dos recursos postos nos procedimentos administrativos constantes desta ação penal. De maneira que se extrai 

a ilação segura de que o réu agiu com vontade livre e consciente de omitir informações de rendimentos, concretizando-a 

em prova. E, em termos de regramento legal, a prova indiciária está equiparada a qualquer outra, seja típica ou atípica. 

Nesse sentido, asseverou o E. Superior Tribunal de Justiça: Uma sucessão de indícios e circunstâncias, coerentes e 

concatenadas, podem ensejar a certeza fundada que é exigida para a condenação.Provadas a materialidade e autoria, não 

havendo excludentes de ilicitude ou de culpabilidade, a condenação é medida que se impõe.DISPOSITIVO.JULDO 

PROCEDENTE a ação penal e CONDENO ALVARO de MENDONÇA CASTRO como incurso nas penas cominadas 

ao art. 1º, I da Lei 8.137/90.Doso a reprimenda.As circunstancias judiciais constantes no artigo 59 do Código Penal não 

lhe são favoráveis, haja vista o alto valor sonegado, R$ 1.055.901,36 (um milhão, cinquenta e cinco mil, novecentos e 

um reais e trinta e seis centavos), exacerbando assim a culpabilidade e trazendo consequências mais gravosas à Receita 

Federal e consequentemente, à sociedade. Fixo, assim, a pena-base em 3 (três) anos de reclusão e pagamento de 30 

(trinta) dias-multa. Não há circunstancias agravantes ou atenuantes a serem analisadas. Em virtude da continuidade 

delitiva, em função de o réu ter omitido, durante vários meses, declaração que deveria constar do carnê-leão, aumento a 

pena em 1/6, perfazendo um total de 3 (três) anos e 6 (seis) meses de reclusão e pagamento de 35 (trinta e cinco) dias-

multa, fixo o valor de cada dia-multa em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos, 

considerando-a necessária e suficiente à reprovação e prevenção do crime.Fixo o regime inicial de cumprimento da 

pena no aberto, nos termos do art. 33, 2º, c do Código Penal.Presentes os requisitos do art. 44 do Código Penal, 

substituo a pena restritiva de liberdade (a pena de multa resta intacta) por duas restritivas de direitos, a saber: prestação 

de serviço à comunidade em instituição pública ou privada a ser indicada pelo juízo na fase de execução (por idêntico 

período ao tempo fixado na pena privativa de liberdade observando-se o artigo 46 do CP e seus parágrafos) e prestação 

pecuniária de 20 (vinte) salários mínimos, mediante depósito bancário comprovado nos autos, em prol da entidade 

assistencial Sociedade Viva Cazuza, sita na Rua Pinheiro Machado, 39 - Laranjeiras, Rio de Janeiro RJ, tel. (55 21) 

2551 5368/fax (55 21) 2553 0444, vivacazuza@vivacazuza.org.br , CNPJ: 39.418.470/0001-05, Banco Bradesco, 

agência 0887-7, c/c 26901-8.Por decorrência lógica da substituição efetuada, reconheço o direito de o condenado apelar 

em liberdade.Transitada em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados e atualizem-se as informações junto ao 

Sistema de Informações Criminais da Polícia Federal (SINIC). Expeçam-se os ofícios de praxe. P.R.I.C.São Paulo, 07 

de maio de 2010.ADRIANA FREISLEBEN DE ZANETTI Juíza Federal Substituta 

 

0003005-14.2008.403.6181 (2008.61.81.003005-6) - JUSTICA PUBLICA X LAODSE DENIS DE ADREU 

DUARTE(SP152177 - ALEXANDRE JEAN DAOUN) 

RECEBO O RECURSO DE FLS. 606, NOS SEUS REGULARES EFEITOS.INTIME-SE A DEFESA PARA QUE 

APRESENTE SUAS RAZÕES DE APELAÇÃO, NO PRAZO LEGAL. 

 

0010383-21.2008.403.6181 (2008.61.81.010383-7) - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1087 - CARLOS 

RENATO SILVA E SOUZA) X JOSE ORLANDO TREVISANI(SP023361 - JOSE FERNANDES MEDEIROS 

LIMAVERDE) 

JOSÉ ORLANDO TREVISANI, qualificado nos autos, foi denunciado pelo Ministério Público Federal em 23 de julho 

de 2008 (fls. 128/130), como incurso nas condutas tipificadas nos artigo 1º, inciso I, da Lei nº 8.137, c/c art. 71 do 

Código Penal.Apurou-se que as informações declaradas às autoridades fazendárias pela TREVISANI SERVIÇOS 

MÉDIDOS S/C LTDA., administrada pelo denunciado, referentes ao ano calendário de 2002, não correspondem à real 

situação econômico-fiscal da empresa.Na Representação Fiscal para fins penais (nº 19515.001475/2005-64), que 

subsidiou a inicial, o valor informado da receita para o ano de 2002 foi de R$ 82.018,00 (oitenta e dois mil e dezoito 

reais), sendo que a receita gerada pela prestação de serviços médicos, confessada pelo denunciado, alcançou o montante 

de R$ 932.816,67 (novecentos e trinta e dois mil, oitocentos e dezesseis reais e sessenta e sete centavos).Nos termos da 

denúncia, o acusado teria suprimido parte do valor referente às receitas da empresa, com o fim de reduzir a base de 

cálculo do imposto de renda pessoa jurídica; contribuição social sobre o lucro líquido, do programa de integração social 

e da COFINS.Afirmou o Parquet Federal na exordial, que o crédito tributário está definitivamente constituído, vez que 

não foram extintos pelo pagamento, nem tampouco objeto de parcelamento, estando inscritos em dívida ativa da União 

Federal desde 15 de outubro de 2007 (fls. 135).A denúncia foi recebida em 30 de outubro de 2007 (fl. 

136).Devidamente citado (fls. 151 e 178), o réu arguiu a nulidade da citação a fls. 159/163.A decisão a fl. 170 acolheu o 

pleito da defesa e determinou nova citação. A defesa preliminar consta a fls. 184/193. Em decisão a fls. 201/202 foram 

refutadas as alegações da defesa e determinado o regular prosseguimento do feito, com a designação de audiência de 

instrução em julgamento.O interrogatório do réu ocorreu em 18 de novembro de 2009 (fl. 227).Na fase do artigo 402 do 

CPP, a defesa pediu diligência à Receita Federal do Brasil no sentido da confirmação da constituição definitiva do 

crédito tributário em favor da União Federal.Em seus memoriais em alegações finais, o Parquet Federal reforçou os 

termos da exordial e pleiteou a condenação do acusado (fls. 678/682).Já a defesa limitou-se (fls. 686/690) a argüir a 

nulidade da fase instrutória, alegando que não foi fornecida cópia do áudio do interrogatório do réu, o que teria 

inviabilizado a defesa.Baixados os autos em diligência para o fim de oportunizar a manifestação da defesa acerca do 
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mérito (fl.692). A defesa suscitou, nos memoriais em alegações finais (fls. 694/695), a inocência do réu, alegando que 

este não tinha pleno controle do que se passava em sua empresa, não sendo o responsável por todos os recibos 

apresentados no auto de infração.Com as certidões e folhas de antecedentes criminais (fls. 145/146; 149 e 175) vieram 

os autos à conclusão.Relatei o necessário. DECIDO.Conforme atestam os papéis que instruíram o procedimento fiscal, a 

exemplo do Termo de Constatação Fiscal, Demonstrativos de Apuração, Autos de Infração e Termo de Encerramento, 

apurou-se ter havido a omissão de receitas das atividades da empresa TREVISANI SERVIÇOS MÉDIDOS S/C LTDA, 

resultando em supressão tributária. Tais documentos confirmam os fatos narrados na denúncia em relação à 

materialidade do delito. JOSÉ ORLANDO TREVISANI era o proprietário e responsável pela administração da empresa 

Trevisani Serviços Médicos S/C Ltda à época dos fatos, conforme admitido pelo próprio e confirmado pelos 

documentos atrelados ao processo. Os documentos fiscais evidenciam que a empresa auferiu receita de R$ 932.816,67 

(novecentos e trinta e dois mil, oitocentos e dezesseis reais e sessenta e sete centavos), no ano calendário de 2002, valor 

este em desacordo com as informações prestadas ao Fisco (recibos de prestação de serviço a fls. 288/471). Os débitos 

lançados somam um montante de R$ 257.695,47 (duzentos e cinqüenta e sete mil, seiscentos e noventa e cinco reais e 

quarenta e sete centavos).Os argumentos da defesa não convencem, cotejados com as demais provas colhidas sob o 

crivo do contraditório, notadamente os recibos de serviços prestados pela empresa (fls. 271/488), reconhecidos pelo 

denunciado como sendo de sua emissão. O réu afirmou em sua defesa que possuía grande quantidade de funcionários, 

com ou sem vínculo empregatício, de modo que diversos recibos, apesar de trazerem sua assinatura, não podem ser 

reconhecidos como expedidos por ele. No entanto, tais circunstâncias só se prestaram a caracterizar a culpa in eligendo 

por parte do denunciado, quando da seleção de seus funcionários, não o elidindo da conduta imputada no presente feito, 

a teor dos artigos 135, inciso III, do Código Tributário Nacional e 1.016 do Código Civil.De maneira que se extrai a 

ilação segura de que o réu agiu com vontade livre e consciente de omitir informações de rendimentos, concretizando-a 

em prova. E, em termos de regramento legal, a prova indiciária está equiparada a qualquer outra, seja típica ou atípica. 

Nesse sentido, asseverou o E. Superior Tribunal de Justiça: Uma sucessão de indícios e circunstâncias, coerentes e 

concatenadas, podem ensejar a certeza fundada que e exigida para a condenação.Provadas a materialidade e autoria, não 

havendo excludentes de ilicitude ou de culpabilidade, a condenação é medida que se impõe.DISPOSITIVOJULGO 

PROCEDENTE a ação penal para CONDENAR JOSE ANTONIO TREVISANI como incurso nas penas do artigo 1º, 

inciso I da Lei 8.137/90, c/c artigo 71 do Código Penal.Doso a reprimenda.As consequências do crime, que reputo 

graves, haja vista que a conduta criminosa importou na redução de tributo em patamar elevado, requer a fixação da 

pena-base em 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão, ligeiramente acima do parâmetro mínimo. Não há agravantes 

nem atenuantes a serem consideradas. Na 3ª fase, incide a causa de aumento prevista no artigo 71 do Código Penal, pelo 

fato de o delito ter ocorrido ao longo de quinze meses, justificando o aumento da pena em 1/6. Logo, fica a pena 

definitiva em pena em 2 (dois) anos e 11 (onze) meses de reclusão, a ser cumprida inicialmente em regime aberto.Em 

relação à pena de multa, aplicada cumulativamente, face aos critérios acima mencionados e considerando a condição 

econômica do réu, presumivelmente mediana, fixo-a em 24 (vinte e quatro) dias-multa, nos termos do art. 49 do Código 

Penal, sendo o valor do dia-multa 1/4 (um quarto) do salário mínimo vigente na época em que cessou a prática do ilícito 

penal.Atenta ao fato de a pena impingida ser inferior a 4 (quatro) anos e por entender medida socialmente recomendável 

no caso em concreto, substituo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito, a saber: prestação de serviço 

à comunidade, em instituição pública ou privada a ser indicada pelo juízo na fase de execução (por idêntico período ao 

tempo fixada na pena privativa de liberdade observando-se o artigo 46 do CP e seus parágrafos) e prestação pecuniária 

de 20 salários mínimos, mediante depósito bancário comprovado nos autos, em prol da União.Em face da condenação e 

enquanto durarem seus efeitos, decreto a suspensão dos direitos políticos dos condenados, nos termos do art. 15, III, da 

Constituição Federal, devendo, tão-logo passada em julgado a presente sentença, ser cientificado o Egrégio Tribunal 

Regional Eleitoral, a fim de que adote as providências pertinentes.Fixo o valor mínimo para reparação dos danos 

causados pela infração (387, IV, do CPP) em valor idêntico ao respectivo crédito tributário, descontada a quantia fixada 

na pena substitutiva de prestação pecuniária, conforme o parágrafo primeiro do artigo 45 do Código Penal.Transitada 

em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados e atualizem-se as informações junto ao Sistema de Informações 

Criminais da Polícia Federal (SINIC). Publique-se. Registre-se. Intime-se o réu pessoalmente e o advogado constituído. 

Ciência pessoal ao MPF. Cumpra-se.São Paulo, 07 de maio de 2010.ADRIANA FREISLEBEN DE ZANETTIJuíza 

Federal Substituta 

7ª VARA CRIMINAL 

 

DR. ALI MAZLOUM 

Juiz Federal Titular 

DR. FÁBIO RUBEM DAVID MÜZEL 

Juiz Federal Substituto 

Bel. Mauro Marcos Ribeiro 

Diretor de Secretaria  

 

Expediente Nº 6620 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 189/285 

ACAO PENAL 

0002542-50.2006.403.6114 (2006.61.14.002542-2) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1139 - CRISTIANE BACHA 

CANZIAN CASAGRANDE) X FRANCISCO ALEXANDRE ALVES DE CARVALHO(SP125654 - RITA DE 

CASSIA LEVI MACHADO) 

DESPACHO DE FLS. 1473: Acolhendo a manifestação ministerial de fl. 1471/1471-verso, que adoto como razão de 

decidir, INDEFIRO O PEDIDO formulado por Richard Louis Suarez às fls. 1457/1461. Anoto que tanto a Ferrari, 

objeto do pleito de fls. 1457/1461, como a Hummer, ambos veículos estrangeiros apreendidos nestes autos e 

encaminhados à Receita Federal no dia 05.09.2007, por determinação deste Juízo, em razão de serem objeto de suposto 

descaminho - crime de competência da Justiça Federal - (fls. 797/798), são passíveis de apreensão no âmbito 

administrativo e de eventual pena de perdimento nesse âmbito, a teor do disposto no art. 689, VI, da Lei 6.759/2009. 

Desse modo, deverá o Requerente solicitar ao Juízo Cível competente a adoção das providências cabíves diretamente à 

Receita Federal, local onde a Ferrari, da qual o Requerente alega ser proprietário, encontra-se apreendida na esfera 

administrativa e onde é objeto de procedimento administrativo fiscal. Cumpra a Secretaria o determinado à fl. 676, 

terceiro parágrafo, parte final (vinda aos autos dos termos de apreensão e guarda fiscal).Int.  

 

Expediente Nº 6621 
 

ACAO PENAL 

0015331-40.2007.403.6181 (2007.61.81.015331-9) - JUSTICA PUBLICA X DANIEL JOSE TELEZE(SP152086 - 

VANDERLY GOMES SOARES E SP105744 - LUCIMAR XAVIER E SP149133 - MARCO ANTONIO CARLOS 

MARINS JUNIOR) X CATIA LEITE DE CAMARGO(SP212992 - LUCAS GIOLLO RIVELLI) 

DESPACHO DE FLS. 287: I - Ante o teor da certidão de fls. 284 verso, intime-se a defesa do acusado DANIEL JOSE 

TELEZE, para que apresente a testemunha Luiz Antonio Monteiro de Oliveira, não localizada, na audiência designada 

às fls. 252 (21/09/2010, às 15h30min), facultando a apresentação de Declarações escritas, sob pena de preclusão.II - Dê-

se ciência às partes das folhas de antecedentes juntadas bem como de todas as certidões de objeto e pé, e caso esteja 

faltando alguma certidão de objeto e pé de autos constantes nas folhas de antecedentes que sejam de interesse à lide, 

caberá a parte interessada trazê-la aos autos até o dia da audiência de instrução e julgamento.Int. 

 

Expediente Nº 6622 

 

ACAO PENAL 
0011495-59.2007.403.6181 (2007.61.81.011495-8) - JUSTICA PUBLICA X MOISES HENRIQUE QUEIROZ DOS 

SANTOS(SP166945 - VILMA CHEMENIAN) 

TÓPICO FINAL DO TERMO DE AUDIÊNCIA DE FLS. 213 E VERSO: Dê-se vista ao MPF para que se manifeste na 

forma do artigo 403 do CPP. Após, intime-se a advogada constituída para que se manifeste também na forma do artigo 

403 do CPP, devendo a defesa observar, também, os termos do artigo 265 do CPP.OBS.: OS AUTOS ENCONTRAM-

SE EM SECRETARIA A DISPOSIÇÃO DA DEFESA NOS TERMOS DO ART. 403 DO CPP. 

 

Expediente Nº 6623 
 

ACAO PENAL 

0010594-28.2006.403.6181 (2006.61.81.010594-1) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1081 - PAULO TAUBEMBLATT) X 

NOEME DE CASTRO DUARTE X RODRIGO DE CASTRO DUARTE(MG045650 - GERALDO JOSE PROCOPIO 

E MG078298 - FABIANO PROCOPIO DE FREITAS) 

DESPACHO DE FLS. 786: VISTOS EM INSPEÇÃO.I - Fls. 768/769, item 2, defiro a expedição de ofício à Receita 

Federal, nos termos em que requerido pelo Ministério Público Federal. II - Por ora, aguardem-se as devoluções das 

cartas precatórias expedidas às Subseções Judiciárias do Rio de Janeiro e Belo Horizonte.III - Tendo em vista 

informação às fls. 761, a qual a testemunha Fabiana Cecília Rego Vendramini, estaria residindo nesta Subseção 

Judiciária, designo o dia 27/10/2010, às 15h30min para audiência de instrução e julgamento, nos termos dos arts. 400 a 

403 do CPP, onde serão colhidos os interrogatórios dos acusados.IV - Intimem-se as defesas para que apresentem na 

referida audiência, a testemunha Fabiana Cecília Rego Vendramini, bem como a Testemunha Vital Neto da Silva, não 

localizada, conforme informação de fls. 783/785, sob pena de preclusão, facultando a apresentação de Declarações 

escritas. V - Providencie a Secretaria o necessário para viabilização da audiência.VI - Fica facultada às partes a 

apresentação de memoriais escritos na referida audiência. VII - Nos termos dos artigos 363, 366 e 367, todos do CPP, 

intimem-se os acusados na pessoa de seus defensores constituído, da audiência acima designada, com a disponibilização 

da presente decisão no diário eletrônico da Justiça. VIII - Requisitem-se antecedentes criminais dos acusados, das 

Justiças Estadual e Federal e junto ao NID e IIRGD (inclusive da unidade da federação de domicílio do acusado), se 

ainda tais documentos não constarem dos autos, abrindo-se vista às partes, pelo prazo sucessivo de três dias, após a 

juntada das informações criminais. Caberá às partes trazer aos autos eventuais certidões de objeto e pé que sejam de 

interesse à lide. Int. 

9ª VARA CRIMINAL 
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Expediente Nº 2455 

 

INQUERITO POLICIAL 

0000156-06.2007.403.6181 (2007.61.81.000156-8) - JUSTICA PUBLICA X SEM IDENTIFICACAO(SP165381 - 

OSVALDO PIRES SIMONELLI) 

SHZ - FL. 276:(...)Fls.244: Defiro o requerido pelo CREMESP. Intime-se o subscritor do pedido, comunicando o 

deferimento da vista dos autos, sendo que para eventuais cópias deverá ser recolhida a respectiva guia de pagamento.3 - 

Os autos permanecerão em Secretaria à disposição do requerente pelo prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação.4 - 

Decorrido o prazo acima assinalado, remetam-se os autos ao Ministério Público Federal para prosseguimento das 

investigações, nos termos da Resolução n.º 63/2009 do CNJ. 

 

Expediente Nº 2456 

 

ACAO PENAL 

0000130-69.1999.403.0399 (1999.03.99.000130-6) - JUSTICA PUBLICA(Proc. MARCOS JOSE GOMES CORREA) 

X ROMEU SORDILI(SP217297 - ADAUTO CARDOSO MARTINS E SP217908 - RICARDO MARTINS E 

SP212399 - MATSUE TAKEMOTO VIEIRA DE BARROS) X ROMILDO LOUREIRO(SP217297 - ADAUTO 

CARDOSO MARTINS E SP217908 - RICARDO MARTINS E SP212399 - MATSUE TAKEMOTO VIEIRA DE 

BARROS) X LUIZ ANTONIO ROMERO(SP073872 - JOSE ANTONIO DE GOUVEIA E SP108952 - CIRLENE 

MENDONCA ZAMBON) 

(...)VISTOS.1 - Em face do trânsito em julgado do acórdão de fls. 745, conforme certificado às fls. 770, providencie a 

Secretaria:a) remessa dos autos ao SEDI para as anotações pertinentes, diante da decretação da extinção da punibilidade 

dos fatos em relação ao réu LUIZ ANTÔNIO ROMERO e da condenação dos réus ROMEU SORDILI e ROMILDO 

LOUREIRO;b) o lançamento do nome dos condenados ROMEU SORDILI e ROMILDO LOUREIRO no rol dos 

culpados;c) a expedição de ofícios ao Tribunal Regional Eleitoral para os fins do disposto no artigo 15, inc. III, da 

Constituição da República, no tocante aos condenados ROMEU SORDILI e ROMILDO LOUREIRO e aos 

departamentos criminais competentes para fins estatísticos e antecedentes criminais;d) a intimação dos condenados para 

recolhimento das custas e despesas processuais;e) a expedição de carta guia de execução de pena.2 - Intimem-se.(...)  

 

Expediente Nº 2457 
 

ACAO PENAL 

0004674-73.2006.403.6181 (2006.61.81.004674-2) - SEGREDO DE JUSTICA X SEGREDO DE JUSTICA X 

SEGREDO DE JUSTICA(SP266177 - WILSON MACHADO DA SILVA E SP203470 - ANTONIO NORMANDIO 

TEIXEIRA) 

DECISÃO DE FLS. 259/260:VISTOS.Trata-se de ação penal movida em face de PIETRA LETÍCIA AMOEDO DE 

JESUS e ANDRÉIA PEREIRA DOS SANTOS, qualificadas nos autos, incursas nas sanções do artigo 171, caput e 3º, 

c.c. artigo 29, ambos do Código Penal.A denúncia foi recebida em 31/07/2009 (ff.172/174).As rés foram pessoalmente 

citadas (f.203), e apresentou respostas escritas às ff.189/200 e 210/225, por defensor constituído.Instado a se manifestar, 

o Ministério Público Federal requereu o prosseguimento do feito (ff.256/257).É o breve relatório. Decido.1 - Determino 

a juntada do comprovante de requisição de informações às instituições financeiras, via BacenJud. Aguarde-se por trinta 

dias eventuais respostas. 2 - Observo, preliminarmente, que a resposta à acusação de ff.210/225 foi apresentada de 

forma intempestiva, uma vez que a acusada PIETRA LETICIA foi citada em 10/11/2009 e a mencionada peça só foi 

protocolada em 02/12/2009. Contudo, diante do que dispõe o artigo 396-A,2º do Código de Processo Penal, no tocante a 

nomeação pelo Juízo de defensor dativo, caso não haja a apresentação de resposta por parte do acusado, e a fim de 

prestigiar a defesa constituída e o princípio da economia processual, recebo a mencionada resposta, assim como a 

apresentada pela corre ANDRÉIA e passo a analisá-las. 3 - Nenhuma causa ensejadora de absolvição sumária foi 

demonstrada pelas Defesas.Ao expressamente receber a denúncia (ff. 172/174), este Juízo analisou o preenchimento dos 

seus requisitos necessários, não podendo, nesta fase, re-analisar tal questão, sob pena de conceder habeas corpus contra 

sua própria decisão, o que lhe é vedado, conforme inteligência do 1.º, do artigo 650 do Código de Processo Penal. As 

demais alegações deverão ser analisadas em momento próprio, após a devida instrução, uma vez que versam sobre o 

mérito do caso.2 - Assim, ausente qualquer causa de absolvição sumária (art. 397 do CPP), o prosseguimento da ação se 

impõe.3 - Designo o dia 28 de julho_de 2010, às 16:00 horas, para a realização de audiência de instrução de julgamento, 

nos termos do artigo 400 do Código de Processo Penal.3.1 - Intime-se e requisite-se a testemunha comum Fátima 

Yoshie Morinaga.3.2 - Expeça-se carta precatória à Comarca de Osasco/SP, com prazo de 15 (quinze) dias, a fim de 

intimar as testemunhas comuns Regina Teixeira do Vale Alves e José de Paula Alves.3.3 - Quanto às demais 

testemunhas arroladas pela defesa das rés (Rosana Aparecida Gomes, Wilson Brito da Luz Jr., Kleber Silva Prado e 
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Sabino Higino Balbino), deverão ser ouvidas em outra oportunidade, a fim de evitar eventual inversão tumultuária do 

feito.4 - Quanto ao pedido de concessão de justiça gratuita, formulado pela ré Andréia, tendo em vista que esta acusada 

já é defendido por defensor constituído, não necessitando de defensor público, o mencionado requerimento será 

apreciado apenas ao final do processo, no caso de eventual condenação, quando do momento de cobrança das custas 

processuais devidas.5 - Defiro o requerido pelo Ministério Público Federal no item 1 de f.256.Expeça-se ofício ao 

INSS, requisitando informações acerca dos dados cadastrais completos de ANDRÉIA PEREIRA DOS SANTOS 

(matrícula n. 2.114.044), a qual prestou serviços à autarquia previdenciária no período de 01/10/2001 a 25/06/2003, em 

especial valores dos salários percebidos, bem como conta bancária onde eram depositados.6 - Intimem-se as rés, por 

carta precatória e suas defesas.7 - Ciência ao Ministério Público 

Federal.******************************************DESPACHO DE FLS. 274:1- Aguarde-se o cumprimento 

da Carta Precatória nº 221/2010 expedida para a Comarca de Osasco/SP, bem como resposta ao ofício expedido ao 

INSS em Osasco.2- No mais, cumpra-se o que faltar do determinado às fls. 259/260, intimando as defesas das acusadas 

e o Ministério Público da audiência designada para o dia 28 de julho de 2010, às 16:00 

horas.***************************************************DECISÃO DE FLS. 275/275V:Vistos.Em face do 

acima informado e a fim de evitar maiores atrasos na instrução do presente feito, revogo a decisão de fls.259/260, no 

tocante à oitiva da testemunha comum Fátima Yoshie Morinaga neste Juízo e diante do que dispõe o artigo 222 do 

Código de Processo Penal, determino que a oitiva da mencionada testemunha seja realizada na Comarca de 

Osasco/SP.Regularize-se a pauta, uma vez que na audiência designada para o dia 28/07/2010, às 16:00 horas só serão 

ouvidas as testemunhas comuns Regina Teixeira do Vale e José de Paula Alves.Assim, expeça-se aditamento à carta 

precatória n.º 221/2010 (fls.30/31 do apenso-documento), a fim de que seja inquirida a testemunha Fátima Yoshie 

Morinaga naquele Juízo, bem como para que desconsidere a determinação para intimação da citada testemunha na 

audiência do dia 28/07/2010. Oficie-se à Gerência Executiva do INSS em Osasco/SP, comunicando a desnecessidade de 

fazer apresentar neste Juízo, no dia 28/07/2010, às 16:00 horas, a servidora Fátima Yoshie Morinaga.Cumpra-se a 

decisão de fls.274.Intimem-se, expedindo-se carta precatória se necessário.(Expedido ofício n. 1298/2010 em 

aditamento à CP 221/2010) 

10ª VARA CRIMINAL 

 

Juiz Federal Titular: Dr. NINO OLIVEIRA TOLDO  

Juiz Federal Substituto: Dr. FERNANDO MARCELO MENDES 

Diretor de Secretaria: Bel Denis Renato dos Santos Cruz  

 

Expediente Nº 1632 

 

ACAO PENAL 
0009073-43.2009.403.6181 (2009.61.81.009073-2) - JUSTICA PUBLICA X MARGARET BORGES DE 

OLIVEIRA(SP222209 - SERGIO WESLEI DA CUNHA) X MICHELLE DAIANE PONTES DE 

OLIVEIRA(SP095659 - MARIA SALETE GOES DE MOURA) X LUCIANA MACEDO(SP095659 - MARIA 

SALETE GOES DE MOURA) X IFECHUKWU KINGSLEY OJUKWUNZE(SP173613 - DOUGLAS OLIVEIRA 

CARVALHO) X VANESSA GONCALVES RODRIGUES(SP095659 - MARIA SALETE GOES DE MOURA) 

Despacho de fls. 832:Vistos em inspeção.1. Fls. 800: recebo o recurso interposto pelo Ministério Público Federal, nos 

seus regulares efeitos.2. Fls. 821, 824, 827 e 830: recebo os recursos de apelação interpostos pelas sentenciadas 

Margaret Borges de Oliveira Lima, Vanessa Gonçalves Rodrigues, Luciana Macedo, bem como pela defesa do réu 

Ifechukwu Kingsley Ojukwunze, nos seus regulares efeitos. 3. Dê-se vista ao Ministério Público Federal para apresentar 

as razões recursais, delimitando seu inconformismo acerca da sentença proferida a fls. 763/777.4. Após, tornem os autos 

conclusos. Int..-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-Despacho de fls. 861/861v:1. Fls. 833/844: 

considerando que o Ministério Público Federal impugnou a sentença apenas com relação aos acusado Margaret Borges 

de Oliveira Lima, Vanessa Gonçalves Rodrigues e Michelle Daiane Pontes de Oliveira, certifique-se o trânsito em 

julgado para a acusação quanto aos réus Ifechukwu Kingsley Ojukwunze e Luciana Macedo.2. Tendo em vista a juntada 

aos autos da tradução da sentença (fls. 849/859) e do termo de apelação (fls. 860), fixo os honorários do tradutor 

ARTURO FERRÉS ARROSPIDE, matrícula nº 654 (tradutor constante da relação de tradutores públicos e intérpretes 

comerciais matriculados na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP, nos termos do Decreto nº 13.609, de 

21/10/1943 - capítulo V - art. 32, bem como da Instrução Normativa nº 84, de 29/2/2000 - art. 13), em duas vezes o 

valor legal da tabela III da Resolução nº 558, de 22.5.2007, do Conselho da Justiça Federal, vigente à época do 

pagamento, tendo em vista a qualidade do trabalho apresentado. Intime-se o tradutor desta decisão.3. Intime-se o réu 

Ifechukwu Kingsley Ojukwunze do teor da sentença traduzida.4. Intimem-se as defesas dos acusados Ifechukwu 

Kingsley Ojukwunze e Luciana Macedo para apresentarem as razões dos recursos de apelação interpostos, bem como as 

defesas dos acusados Margaret Borges de Oliveira Lima, Vanessa Gonçalves Rodrigues, Luciana Macedo e Michelle 

Daiane Pontes de Oliveira, para apresentação das razões dos recursos por eles interpostos e das contrarrazões ao recurso 

de apelação interposto pelo Ministério Público Federal.5. Em seguida, dê-se vista dos autos ao Ministério Público 

Federal para contra-arrazoar os recursos interpostos pelas defesas dos acusados Margaret Borges de Oliveira Lima, 
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Vanessa Gonçalves Rodrigues, Luciana Macedo e Ifechukwu Kingsley Ojukwunze.6. Após o cumprimento dos itens 

supra, bem como a juntada do mandado de intimação do réu Ifechukwu Kingsley Ojukwunze devidamente cumprido, 

remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as cautelas de praxe.7. Intimem-se do 

teor desta decisão e daquela acostada a fls. 832. Expeça-se o necessário. Cumpra-se..-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-

.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-Aberto prazo comum de 8 (oito) dias para as defesas dos acusados IFECHUKWU KINGSLEY 

OJUKWUNZE e LUCIANA MACEDO apresentarem razões dos recursos interpostos. Aberto prazo legal comum para 

as defesas dos réus MARGARET BORGES DE OLIVEIRA LIMA, VANESSA GONÇALVES RODRIGUES e 

MICHELLE DAIANE PONTES DE OLIVEIRA apresentarem razões e contrarrazões de recurso, conforme 

determinado no despacho supra.Ressalto que, para os processos envolvendo réus presos, os prazos NÃO estão 

suspensos. 

1ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DR. HIGINO CINACCHI JUNIOR - Juiz Federal  

DR. Luís Gustavo Bregalda Neves - Juiz Federal Substituto  

Bel(a) Eliana P. G. Cargano - Diretora de Secretaria 

 

Expediente Nº 2404 
 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 

0079400-45.1999.403.0399 (1999.03.99.079400-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0500249-26.1995.403.6182 (95.0500249-1)) CHEMICON S/A INDS/ QUIMICAS(SP066449 - JOSE FERNANDES 

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 331 - GERALDINE PINTO VITAL DE 

CASTRO) 

Considerando-se a realização da 59ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências do 

Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 17/08/2010, às 11:00 horas, para a primeira 

praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela Comissão de Hastas 

Públicas Unificadas. Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia 31/08/2010, às 11:00 horas, 

para realização da praça subsequente. Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do art. 687, parágrafo 5º 

e do art. 698 do Código de Processo Civil. Intime-se.  

 

EXECUCAO FISCAL 
0508105-35.1991.403.6100 (91.0508105-0) - INSS/FAZENDA X TAVOLINO COMPLEMENTOS DECORATIVOS 

IND/ E COM/ LTDA X MENA ABOUD X ROBERTO ABOUD(SP132931 - FABIO RIBEIRO DIB E SP165484 - 

MÁRCIA DOS SANTOS NUNES) 

Considerando-se a realização da 59ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências do 

Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 17/08/2010, às 11:00 horas, para a primeira 

praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela Comissão de Hastas 

Públicas Unificadas. Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia 31/08/2010, às 11:00 horas, 

para realização da praça subsequente. Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do art. 687, parágrafo 5º 

e do art. 698 do Código de Processo Civil. Intime-se.  

 

0514951-40.1996.403.6182 (96.0514951-6) - INSS/FAZENDA(Proc. 223 - MAURA COSTA E SILVA LEITE) X 

TRANSPORTADORA ANTARTICO LTDA X OSWALDO CIOFFI X GIUSEPPINA MARTINANGELO 

CIOFFI(SP010978 - PAULO GERAB E SP022974 - MARCOS AURELIO RIBEIRO) 

Considerando-se a realização da 59ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências do 

Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 17/08/2010, às 11:00 horas, para a primeira 

praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela Comissão de Hastas 

Públicas Unificadas. Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia 31/08/2010, às 11:00 horas, 

para realização da praça subsequente. Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do art. 687, parágrafo 5º 

e do art. 698 do Código de Processo Civil. Intime-se.  

 

0521046-52.1997.403.6182 (97.0521046-2) - INSS/FAZENDA(Proc. 325 - ESTELA VILELA GONCALVES) X 

HINVENTA IND/ E COM/ DE MOVEIS E DECORACOES LTDA(SP027821 - MARIA ELISABETH BETTAMIO 

VIVONE E SP125244 - ANDREIA SANTOS GONCALVES DA SILVA) 

Considerando-se a realização da 59ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências do 

Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 17/08/2010, às 11:00 horas, para a primeira 

praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela Comissão de Hastas 

Públicas Unificadas. Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia 31/08/2010, às 11:00 horas, 

para realização da praça subsequente. Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do art. 687, parágrafo 5º 

e do art. 698 do Código de Processo Civil. Intime-se.  
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0012913-10.1999.403.6182 (1999.61.82.012913-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

FRIGORVAL REFRIGERACAO COM/ E IMP/ LTDA X AUDACIRIA SANTANA DA SILVA PINTO X EUGENIO 

MARIA PINTO(SP035192 - JOAQUIM NUNES DA COSTA E SP097030 - SANDRA LUCIA NUNES DA COSTA) 

Considerando-se a realização da 59ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências do 

Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 17/08/2010, às 11:00 horas, para a primeira 

praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela Comissão de Hastas 

Públicas Unificadas. Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia 31/08/2010, às 11:00 horas, 

para realização da praça subsequente. Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do art. 687, parágrafo 5º 

e do art. 698 do Código de Processo Civil. Intime-se.  

 

0080943-97.1999.403.6182 (1999.61.82.080943-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

RECAJE COML/ IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA X FELIPE CALOCA X ANDREA MARIA 

MOREIRA X JOSE AUGUSTO MOREIRA X RONALDO MARTINS X EZIO MOREIRA DA SILVA X COSME 

CORREIA DE LIMA X EVARISTO ANTONIO MIRANDA(SP032236 - ELZA APARECIDA ANDREAZI E 

SP114100 - OSVALDO ABUD) 

Considerando-se a realização da 59ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências do 

Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 17/08/2010, às 11:00 horas, para a primeira 

praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela Comissão de Hastas 

Públicas Unificadas. Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia 31/08/2010, às 11:00 horas, 

para realização da praça subsequente. Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do art. 687, parágrafo 5º 

e do art. 698 do Código de Processo Civil. Intime-se.  

 

0062826-24.2000.403.6182 (2000.61.82.062826-9) - CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA IV 

REGIAO(SP116579B - CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO) X CARDOSO IND/ COM/ PLASTICOS 

LTDA(SP104981 - FRANCISCO MANOEL GOMES CURI E SP134706 - MAURO EDUARDO RAPASSI DIAS) 

Considerando-se a realização da 59ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências do 

Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 17/08/2010, às 11:00 horas, para a primeira 

praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela Comissão de Hastas 

Públicas Unificadas. Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia 31/08/2010, às 11:00 horas, 

para realização da praça subsequente. Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do art. 687, parágrafo 5º 

e do art. 698 do Código de Processo Civil. Intime-se.  

 

0040049-06.2004.403.6182 (2004.61.82.040049-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER) X 

NUNO INDUSTRIA DE COSMETICOS LTDA(SP170354 - ELIZABETH GOMES GONÇALVES RODRIGUES) 

Considerando-se a realização da 59ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, nas dependências do 

Fórum Federal Especializado das Execuções Fiscais, fica designado o dia 17/08/2010, às 11:00 horas, para a primeira 

praça, observando-se todas as condições definidas em Edital, a ser expedido oportunamente pela Comissão de Hastas 

Públicas Unificadas. Restando infrutífera a praça acima, fica, desde logo, designado o dia 31/08/2010, às 11:00 horas, 

para realização da praça subsequente. Intime-se o executado e demais interessados, nos termos do art. 687, parágrafo 5º 

e do art. 698 do Código de Processo Civil. Intime-se.  

 

Expediente Nº 2405 

 

EXECUCAO FISCAL 
0002725-55.1999.403.6182 (1999.61.82.002725-7) - INSS/FAZENDA(Proc. 659 - MARIO GERMANO BORGES 

FILHO) X DBO EDITORES ASSOCIADOS LTDA X DANIEL BILK COSTA X ODEMAR COSTA X DEMETRIO 

COSTA(SP083677 - WAGNER PEDRO SARRAF FERRI E SP121289 - CRISTIANE DE ASSIS) 

Fls. 118/136: Tendo em vista a alegação de parcelamento do débito, por cautela, susto a realização dos leilões 

designados. Comunique-se a Central de Hastas e, após, dê-se vista urgente à exequente para manifestação. Intime-se. 

 

0005452-06.2007.403.6182 (2007.61.82.005452-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS 

VIEIRA) X DECAL COMERCIO DE ALUMINIO LTDA(SP096702 - CLAUDIO MARTINS DE CARVALHO) 

Fls. 86/96: Tendo em vista a alegação de parcelamento do débito, por cautela, susto a realização dos leilões 

designados.Comunique-se a Central de Hastas e, após, dê-se vista dos autos à exequente para manifestação.Intime-se. 

2ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

Dra. RENATA ANDRADE LOTUFO  

Juíza Federal 

Dr. Ronald de Carvalho Filho  
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Juiz Federal Substituto  

Bela. Marisa Meneses do Nascimento  

Diretora de Secretaria 

 

Expediente Nº 2150 
 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL 

0026644-73.1999.403.6182 (1999.61.82.026644-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0512524-70.1996.403.6182 (96.0512524-2)) FUNDACAO DE ROTARIANOS DE SAO PAULO(SP041566 - JOSE 

CARLOS ETRUSCO VIEIRA) X INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) 

Fls. 510/511 Intime-se a embargante para que traga à Secretaria os documentos consignados às fls. 511 pelo perito 

judicial, salientando que tais documentos permanecerão neste Juízo pelo prazo de 30 (trinta) dias.Com o depósito dos 

documentos, intime-se o perito nomeado para que compareça à Secretaria com o objetivo de analisá-los e indicar 

eventuais cópias necessárias à elaboração do laudo. 

 

EXECUCAO FISCAL 
0505753-42.1997.403.6182 (97.0505753-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 484 - GISELA VIEIRA DE BRITO) X 

FLORENCA ARTE DECORACOES LTDA(SP087658 - MARCO ANTONIO SIMOES GOUVEIA) X 

ALESSANDRO GIUNTA 

Atenda-se 

6ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DOUTOR ERIK FREDERICO GRAMSTRUP 

JUIZ FEDERAL TITULAR  

BELa. DÉBORA GODOY SEGNINI 

DIRETORA DA SECRETARIA  

 

Expediente Nº 2756 

 

EXECUCAO FISCAL 

0403457-98.1981.403.6182 (00.0403457-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2 - SHIGUENARI TACHIBANA) X 

VENEGA IND/ COM/ DE PLASTICOS LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0403674-44.1981.403.6182 (00.0403674-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. ARISTOTELES TELLES DE 

MENEZES) X ROMIL ARAMES DECORATIVOS LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0483863-72.1982.403.6182 (00.0483863-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. CORIOLANO DE GOES NETO) X 

GOLD METAL IND/ COM/ LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 
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a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0487915-14.1982.403.6182 (00.0487915-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. DIRCEU ANTONIO PASTORELLO) X 

TIPLI COM/ IND/ E REPRESENTACOES LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0551455-02.1983.403.6182 (00.0551455-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. PEDRO HENRIQUE TAVORA NIESS) 

X IRMAOS PEDRO LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0551473-23.1983.403.6182 (00.0551473-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. DELZA CURVELLO ROCHA) X 

EXKLUSIVA IND/ COM/ LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0552197-27.1983.403.6182 (00.0552197-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 258 - ORIVALDO AUGUSTO 

ROGANO) X ANDRADE PEDROSA S/A IND/ COM/ DE EQUIP PARA LABORATORIOS 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 
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RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0552293-42.1983.403.6182 (00.0552293-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. CLAUDIO MANOEL ALVES) X 

EXKLUSIVA IND/ E COM/ LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0552770-65.1983.403.6182 (00.0552770-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. EDNA AUGUSTA C CARNEIRO) X 

ELISIO PALVLAK 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0552771-50.1983.403.6182 (00.0552771-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. EDNA AUGUSTA CORREIA 

CARNEIRO) X METALURGICA BAS BOS IND/ COM/ LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0552780-12.1983.403.6182 (00.0552780-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 543 - ANTONIO JOSE DE SOUZA 

FOZ) X GRAFICA METROPOLE LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0553253-95.1983.403.6182 (00.0553253-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 543 - ANTONIO JOSE DE SOUZA 

FOZ) X ETIMATIC INJECOES PLASTICAS IND/ COM/ LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0553300-69.1983.403.6182 (00.0553300-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2 - SHIGUENARI TACHIBANA) X 

IND/ COM/ DE ARTEFATOS DE PLASTICOS AQUARIUS LTDA 
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VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0553319-75.1983.403.6182 (00.0553319-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. MARIO ACHILLES PEREIRA 

BARROS NETO) X GRAFICA BOM PASTOR S/A 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0570005-45.1983.403.6182 (00.0570005-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2 - SHIGUENARI TACHIBANA) X 

CABCORT IND/ COM/ LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0570052-19.1983.403.6182 (00.0570052-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 543 - ANTONIO JOSE DE SOUZA 

FOZ) X AGARB IND/ COM/ LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0570529-42.1983.403.6182 (00.0570529-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. CECILIA MARIA PIEDRA 

MARCONDES) X SYSTEM DIVISION IND/ COM/ DE MADEIRAS LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0570612-58.1983.403.6182 (00.0570612-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. CASSIO PINTO CESAR JUNIOR) X 

CAMELIA CONFECCOES LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 
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0570733-86.1983.403.6182 (00.0570733-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. CASSIO PINTO CESAR JUNIOR) X 

BASILEX TEXTIL LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0570822-12.1983.403.6182 (00.0570822-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. ANTONIO AUGUSTO CESAR) X IND/ 

DE CONFECCOES ROYAL CASTLE LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0570978-97.1983.403.6182 (00.0570978-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. ANTONIO AUGUSTO CESAR) X 

AMERICA NEON E PLASTICOS LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0575191-49.1983.403.6182 (00.0575191-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. CASSIO PINTO CESAR JUNIOR) X 

NORMA DECORACOES LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0575359-51.1983.403.6182 (00.0575359-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 543 - ANTONIO JOSE DE SOUZA 

FOZ) X J C ESQUADRIAS DE ALUMINIO LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0524805-78.1984.403.6182 (00.0524805-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. CASSIO PINTO CESAR JUNIOR) X 

CORAN COML/ INDL/ LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 
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26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0635770-26.1984.403.6182 (00.0635770-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 543 - ANTONIO JOSE DE SOUZA 

FOZ) X IND/ COM/ DE PAPEIS COFERPA LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0636187-76.1984.403.6182 (00.0636187-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. PEDRO YANNOULIS) X TECNISA 

IND/ COM/ DE MAQUINAS PECAS AP E SOLDA LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0638122-54.1984.403.6182 (00.0638122-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. PEDRO YANNOULIS) X CONTATO 

IND/ E COM/ DE METAIS PRECIOSOS LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0638141-60.1984.403.6182 (00.0638141-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. MARIO ACHILLES PEREIRA DE 

BARROS NE) X RESIVIDRO PLASTICOS REFORCADOS S/A 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0638720-08.1984.403.6182 (00.0638720-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. MAURICIO DE PAULA CARDOSO) X 

GANCHO E GANCHEIRAS UNIVERSAL LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0638741-81.1984.403.6182 (00.0638741-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. MARIO ACHILLES P DE BARROS 

NETO) X ELYSEU LOPES 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 
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em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0645064-05.1984.403.6182 (00.0645064-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. CASSIO PINTO CESAR JUNIOR) X S 

KINAO COM/ DE ROUPAS LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0651699-02.1984.403.6182 (00.0651699-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. CLICIA FENTANIS) X SINOARTE 

PAINEIS GRAFICOS LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0651727-67.1984.403.6182 (00.0651727-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. EDNA AUGUSTA CORREIA 

CARNEIRO) X BILL IND/ COM/ E PARTICIPACOES LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0652123-44.1984.403.6182 (00.0652123-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. LUIZ ALBERTO DAVID ARAUJO) X 

IMPERADOR ARTES GRAFICAS LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0652158-04.1984.403.6182 (00.0652158-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. ANTONIO CARLOS MENDES) X 

METALURGICA KETY LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0652428-28.1984.403.6182 (00.0652428-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. JOSE BRENHA RIBEIRO) X AD 
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AGRO DIESEL EQUIPAMENTOS LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0657656-47.1985.403.6182 (00.0657656-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X 

CORRENTES INDUSTRIAIS LANE LTDA X DECIO JOSE DE MELLO 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0664563-38.1985.403.6182 (00.0664563-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. EDNA AUGUSTA CORREIA 

CARNEIRO) X FUNDICAO IV CENTENARIO LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0664953-08.1985.403.6182 (00.0664953-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. DELZA CURVELLO ROCHA) X 

GILBERT S/A IND/ QUIMICAS 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0665048-38.1985.403.6182 (00.0665048-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. MARIO ACHILLES PEREIRA DE 

BARROS NE) X ANTONIO GOMES DE JESUS 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 
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da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0665429-46.1985.403.6182 (00.0665429-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 589 - RUBENS LAZZARINI) X 

REGINALDO JOSE MOREIRA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0665458-96.1985.403.6182 (00.0665458-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 589 - RUBENS LAZZARINI) X 

RUDOLPHE ALEXANDRE GOMES 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0665467-58.1985.403.6182 (00.0665467-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 542 - SADY SANTOS DALMAS) X 

NADIA GUBITOSI DE SA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0665508-25.1985.403.6182 (00.0665508-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. CORIOLANO DE GOES NETO) X 

MARILISE CORREIA FERNANDES 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0671632-24.1985.403.6182 (00.0671632-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. CARLOS FLORENCIO DE SOUZA 

LAGO) X QUINELATO INSTRUMENTOS CIRURGICOS S/A 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 203/285 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0672125-98.1985.403.6182 (00.0672125-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. DELZA CURVELLO ROCHA) X IND/ 

ILUMINADORA LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0673324-58.1985.403.6182 (00.0673324-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. AYMORE DE ANDRADE) X 

PLASTISAC IND/ DE EMBALAGENS LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0745864-07.1985.403.6182 (00.0745864-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X RAISER 

IND/ COM/ DE PRODUTOS QUIMICOS LTDA(SP168703 - VANESSA KLIMKE) 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 
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providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0678747-62.1986.403.6182 (00.0678747-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2 - SHIGUENARI TACHIBANA) X 

MAIM IND/ BRASILEIRA DE MAQUINAS E MOTORES LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0680042-37.1986.403.6182 (00.0680042-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. CARLOS FLORENCIO DE SOUZA 

LAGO) X EQUIPAMENTOS PARA VEICULOS GRAND PRIX LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0756107-73.1986.403.6182 (00.0756107-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. ALICE KANAAN) X ESFINGE COML/ 

E IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 
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exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0760604-33.1986.403.6182 (00.0760604-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. CARLOS FLORENCIO DE SOUZA 

LAGO) X INBORTEC IND/ DE BORRACHA TECNICA LTDA(SP059388 - HELIO LAUDINO E SP056754 - 

SUSAN MARY SILVA) 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0909741-89.1986.403.6182 (00.0909741-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. PEDRO YANNOULIS) X INDEX 

PRODUTOS ELETRONICOS E ESTAMPARIA LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0909906-39.1986.403.6182 (00.0909906-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. JUVENAL CESAR MARQUES 

JUNIOR) X ESTAMPARIA UNIDADE DOIS LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 
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ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0020847-39.1987.403.6182 (87.0020847-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 543 - ANTONIO JOSE DE SOUZA 

FOZ) X REVINCO REVESTIMENTOS IND/ COM/ LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0022586-47.1987.403.6182 (87.0022586-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 543 - ANTONIO JOSE DE SOUZA 

FOZ) X BENADUCCI IND/ COM/ DE BALANCAS DE PREC LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0026478-61.1987.403.6182 (87.0026478-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. GAIRBAR PEREIRA DE ARAUJO) X 

BRINQUEDOS GUAPORE LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 
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decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0029085-47.1987.403.6182 (87.0029085-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2 - SHIGUENARI TACHIBANA) X IND 

E COM VISIBELLI LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0029092-39.1987.403.6182 (87.0029092-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2 - SHIGUENARI TACHIBANA) X 

TECNODATA IND DE EQUIP ELETRONICOS LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0029531-50.1987.403.6182 (87.0029531-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. PAULO EDUARDO BUENO) X 

ESQUADRIAS METALICAS CARRAO LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0029601-67.1987.403.6182 (87.0029601-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2 - SHIGUENARI TACHIBANA) X 
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ESTAMPARIA LUMINAR LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0029628-50.1987.403.6182 (87.0029628-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. PAULO EDUARDO BUENO) X 

LUSTRES MAGE LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0029687-38.1987.403.6182 (87.0029687-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2 - SHIGUENARI TACHIBANA) X 

ARIEL IND/ E COM/ DE MAQUINAS LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0029746-26.1987.403.6182 (87.0029746-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2 - SHIGUENARI TACHIBANA) X 

IND/ COM/ ARTEFATOS DE METAL PESQUISOTECNICA LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 
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CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0031116-40.1987.403.6182 (87.0031116-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 543 - ANTONIO JOSE DE SOUZA 

FOZ) X FABRICA NACIONAL DE HELICES HELIMAR LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0001910-44.1988.403.6182 (88.0001910-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 550 - LUIZ ALFREDO ZANONI) X 

MARGOTTI S/A IND/ E COM/ 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0005728-04.1988.403.6182 (88.0005728-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2 - SHIGUENARI TACHIBANA) X 

IBRAVENT IND/ BRASILEIRA DE VENTILADORES LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 
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crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0005769-68.1988.403.6182 (88.0005769-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 543 - ANTONIO JOSE DE SOUZA 

FOZ) X COML/ ELETRICA ELETRONICA ALIBERTI LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0005772-23.1988.403.6182 (88.0005772-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 542 - SADY SANTOS DALMAS) X 

PERICO CIA/ LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0005786-07.1988.403.6182 (88.0005786-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 542 - SADY SANTOS DALMAS) X 

PLASTICOS SANTO EDUARDO LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0006415-78.1988.403.6182 (88.0006415-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 543 - ANTONIO JOSE DE SOUZA 

FOZ) X PROTHERM INDL/ E COML/ LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 
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regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0006515-33.1988.403.6182 (88.0006515-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 543 - ANTONIO JOSE DE SOUZA 

FOZ) X COSTA IND/ E COM/ DE FERRO E MADEIRA LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0006927-61.1988.403.6182 (88.0006927-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 543 - ANTONIO JOSE DE SOUZA 

FOZ) X CAMILO MODAS PARA HOMENS LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0008247-49.1988.403.6182 (88.0008247-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 543 - ANTONIO JOSE DE SOUZA 

FOZ) X EMPREITEIRA BRASILEIRA CONST CIVIL LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0008516-88.1988.403.6182 (88.0008516-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. EDNA AUGUSTA CORREIA 

CARNEIRO) X RAUL DO AMARAL GAMA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 
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exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0017045-96.1988.403.6182 (88.0017045-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2 - SHIGUENARI TACHIBANA) X 

COMEX COM/ EXTERIOR LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0017066-72.1988.403.6182 (88.0017066-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 543 - ANTONIO JOSE DE SOUZA 

FOZ) X ESTAMETAL S/A ESTAMPARIA DE METAIS 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0017795-98.1988.403.6182 (88.0017795-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. CECILIA MARIA MARCONDES 

HAMATI) X ELOISA CARMEN VIERA GOMES 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 
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levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0020288-48.1988.403.6182 (88.0020288-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. DARIO ALVES) X OFFICE LAR 

EMPREITEIRA LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0028728-33.1988.403.6182 (88.0028728-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 543 - ANTONIO JOSE DE SOUZA 

FOZ) X MARIA EMILIA DE LEMOS VIANA ALVES 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0028733-55.1988.403.6182 (88.0028733-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 543 - ANTONIO JOSE DE SOUZA 

FOZ) X GERMEN LIMACHI QUINTANILLA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0028835-77.1988.403.6182 (88.0028835-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 543 - ANTONIO JOSE DE SOUZA 

FOZ) X FRANCISCO DE ASSIS ELCIVA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0028896-35.1988.403.6182 (88.0028896-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. AYMORE DE ANDRADE) X HOTEL 

LUCIA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 
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RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0028965-67.1988.403.6182 (88.0028965-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. AYMORE DE ANDRADE) X OSMAR 

FERRAZ 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0029225-47.1988.403.6182 (88.0029225-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. AYMORE DE ANDRADE) X JOSE 

AFONSO ARAUJO 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0029250-60.1988.403.6182 (88.0029250-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. AYMORE DE ANDRADE) X WILSON 

FUENTES ROJAS 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0029363-14.1988.403.6182 (88.0029363-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. RICARDO NAHAT) X SAO PAULO 

SERVICE LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0029396-04.1988.403.6182 (88.0029396-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. EDNA AUGUSTA CORREIA 

CARNEIRO) X IND/ E COM/ DE CALCADOS JS LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 
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pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0029450-67.1988.403.6182 (88.0029450-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. EDNA AUGUSTA CORREIA 

CARNEIRO) X IND/ MECANICA CEPEL LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0029509-55.1988.403.6182 (88.0029509-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. EDNA AUGUSTA CORREIA 

CARNEIRO) X APSE IND/ DE MOVEIS LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0029611-77.1988.403.6182 (88.0029611-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. RICARDO NAHAT) X SUNSHINE 

PERFUMARIA E COSMETICOS LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 
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0029628-16.1988.403.6182 (88.0029628-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. RICARDO NAHAT) X FABITEC IND/ 

E COM/ LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0029669-80.1988.403.6182 (88.0029669-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. EDNA AUGUSTA CORREIA 

CARNEIRO) X HYUN KWANG KIM 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0029716-54.1988.403.6182 (88.0029716-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. DARIO ALVES) X ENXOVAIS 

CARAVELA LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0029794-48.1988.403.6182 (88.0029794-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. PEDRO HENRIQUE TAVORA NIESS) 

X DAVID JOSE BRAVO TORRES 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0031146-41.1988.403.6182 (88.0031146-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. LUIZ ALBERTO DAVID DE ARAUJO) 

X DERMOT ANDREW COLLINS 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 
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consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0032009-94.1988.403.6182 (88.0032009-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. LUIZ ALBERTO DAVID DE ARAUJO) 

X JOSE OSSEAM MESQUITA DE SOUZA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0019772-91.1989.403.6182 (89.0019772-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. MARIA DE LOURDES PEREIRA 

MAGALHAES) X SAMPA VIDEO S/C LTDA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0019773-76.1989.403.6182 (89.0019773-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. SOLANGE NAGI) X MARIA 

CONCEPCION PRINCIGALLI DE LOPES 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0509548-95.1993.403.6182 (93.0509548-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X 

SUPERMERCADO FUGITA LTDA X ELZO FUGITA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0510459-39.1995.403.6182 (95.0510459-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X VITOM 

REPRESENTACOES E PARTICIPACOES S/C LTDA(SP013267 - NELSON PASCHOAL BIAZZI) 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 
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40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0521158-89.1995.403.6182 (95.0521158-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 142 - MARIA KORCZAGIN) X 

METALURGICA ADRIATICA LTDA X MARCIA DE CASTRO KATO(SP033936 - JOAO BARBIERI E SP149459 

- VANESSA CARLA LEITE BARBIERI) 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0528346-65.1997.403.6182 (97.0528346-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA CAMARA 

GOUVEIA) X PRESTO CONFECCOES E COM/ DE TECIDOS LTDA X SERGIO MOTTA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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0529247-33.1997.403.6182 (97.0529247-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X R B 

RECRUTAMENTO PESSOAL LTDA ME X RUTH BEIRIGO 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0529565-16.1997.403.6182 (97.0529565-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO OLIVEIRA 

FERNANDES) X PANIFICADORA CURSINO LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0529610-20.1997.403.6182 (97.0529610-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO OLIVEIRA 

FERNANDES) X LANCHES COML/ PAULISTA LTDA ME X CASSIANO VAGUEIRO AMARO 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 
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da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0530175-81.1997.403.6182 (97.0530175-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO OLIVEIRA 

FERNANDES) X MAK XINER IND/ E COM/ DE FERRAMENTAS DE PRECISAO LTDA X PAULO ROBERTO 

PARAVATTI 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0530238-09.1997.403.6182 (97.0530238-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO OLIVEIRA 

FERNANDES) X CARLOS SINKOVITS ME X JOSE CARLOS SINKOVITS 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0530256-30.1997.403.6182 (97.0530256-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO OLIVEIRA 

FERNANDES) X SPLENDIFEROUS ATELIER DE MODAS IMP/ E EXP/ LTDA X FRANCISCO AMARAL DA 

SILVA(SP030969 - JOSE TADEU ZAPPAROLI PINHEIRO) 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 
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providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0530268-44.1997.403.6182 (97.0530268-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE 

SAMPAIO) X YOLANDA GAETA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0530507-48.1997.403.6182 (97.0530507-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P 

CORLETTE) X JOSE MILTON LARA MACEDO 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0531011-54.1997.403.6182 (97.0531011-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P 

CORLETTE) X ALFREDO DE FELICIO NETO 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0531043-59.1997.403.6182 (97.0531043-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO OLIVEIRA 

FERNANDES) X THECAM COM/ E REPRESENTACOES LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 
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exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0531415-08.1997.403.6182 (97.0531415-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO OLIVEIRA 

FERNANDES) X NAVON IND/ E COM/ DE CALCADOS CONFECCOES LTDA X KEUN JOON LEE 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0531657-64.1997.403.6182 (97.0531657-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 393 - MARIA DA GRACA DO P 

CORLETTE) X EDITORA LEGENDA LTDA X ARNALDO CAVALCANTI LACOMBE 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0531823-96.1997.403.6182 (97.0531823-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE 

SAMPAIO) X VAIL CHAVES(SP052606 - MARIA APARECIDA RAMOS LORENA) 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0532600-81.1997.403.6182 (97.0532600-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE 

SAMPAIO) X VAIL CHAVES(SP052606 - MARIA APARECIDA RAMOS LORENA) 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 
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levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0532701-21.1997.403.6182 (97.0532701-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO OLIVEIRA 

FERNANDES) X STAURO S IND/ E COM/ LTDA X LAUDICEIA RAQUEL MARTINS 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0532704-73.1997.403.6182 (97.0532704-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 456 - MARCOS ANTONIO OLIVEIRA 

FERNANDES) X COM/ DE CALCADOS RAFAELA LTDA X DILZA LADEIA RODRIGUES COSTA X JULIO 

CESAR RODRIGUES COSTA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0533305-79.1997.403.6182 (97.0533305-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA 

LATORRACA) X VALTER MARTINS DA SILVA 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0533345-61.1997.403.6182 (97.0533345-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI 

PEREIRA) X COML/ J SOUZA LTDA X TATIANA ALVES DE SOUZA X JOSE MARIA ALVES DE SOUZA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 
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40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0533361-15.1997.403.6182 (97.0533361-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 496 - CARLOS RODRIGUES COSTA) 

X ASHRAF MICHEL EL SINETTI 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0534065-28.1997.403.6182 (97.0534065-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 479 - ELIAS BAUAB) X COM/ DO 

VESTUARIO TRATO LTDA X JOSE ARMANDO BRAGA(SP122825 - DEBORAH AMODIO E SP084562E - 

JOSÉ EDUARDO GUGLIELMI) 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0534435-07.1997.403.6182 (97.0534435-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA CAMARA 

GOUVEIA) X ELIEZER BERENSTEIN 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 
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0534504-39.1997.403.6182 (97.0534504-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA CAMARA 

GOUVEIA) X H B IND/ GRAFICA LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0535369-62.1997.403.6182 (97.0535369-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 506 - LUIZ MACHADO FRACAROLLI) 

X CASA DE CARNES YERVANT LTDA X RAIMUNDO DE PAIVA MORORO 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0535408-59.1997.403.6182 (97.0535408-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA) X 

MARIO MARTINS VILAS 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 
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da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0535445-86.1997.403.6182 (97.0535445-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 506 - LUIZ MACHADO FRACAROLLI) 

X CREACOES PITULIN IND/ E COM/ DE ROUPAS LTDA X MARCIO MESCIA FILHO 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0537485-41.1997.403.6182 (97.0537485-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 243 - SOLENI SONIA TOZZE) X S 

QUADRA IND/ E COM/ DE FOTO ESTAMPA LTDA X JUAN VICTOR MORALES INOSTROZA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0538924-87.1997.403.6182 (97.0538924-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X R Z L 

COM/ DE FRUTAS EM GERAL LTDA X JOSE ROQUE CORDEIRO DOS SANTOS 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 
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poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0540088-87.1997.403.6182 (97.0540088-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES 

JUNQUEIRA) X H VELOSO REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA X HERCULANO JOAO MONTEIRO 

VELOSO 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0541363-71.1997.403.6182 (97.0541363-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 59 - MIRIAN APARECIDA PERES DA 

SILVA) X SAN MARC IND/ E COM/ DE EMBALAGENS LTDA X MARCELO ARGIONA SANCHES 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0541511-82.1997.403.6182 (97.0541511-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO DE 

CASTRO) X AUTO TECNICA CLAUMEC LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 
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arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0542692-21.1997.403.6182 (97.0542692-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 207 - ANA CRISTINA BARRETO DE 

CASTRO) X HAVEDU COM/ DE CALCADOS LTDA X AVEDIS CHOFAKIAN 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0543202-34.1997.403.6182 (97.0543202-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X 

RANGEL OTICA LTDA X GENILSON AZEVEDO RANGEL 

VISTOS EM ISPEÇÃO.Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL), objetivando a 

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição 

em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de extinção apresentado.É O 

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art. 1º da 

Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 

26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao 

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma 

da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0544981-24.1997.403.6182 (97.0544981-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA SILVA 

JUNIOR) X SACARIAS LEAL & ALENCAR LTDA X JOSE ROBSON ALENCAR 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 
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Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0545584-97.1997.403.6182 (97.0545584-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 179 - SERGIO MURILLO ZALONA 

LATORRACA) X H VELOSO REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA X HERCULANO JOAO MONTEIRO 

VELOSO 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0546449-23.1997.403.6182 (97.0546449-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE 

PALMEIRA) X ELETROCRATA IND/ COM/ MATERIAIS ELETRICOS LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0546612-03.1997.403.6182 (97.0546612-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA SILVA 

JUNIOR) X SENIOR MODA MASCULINA LTDA X DORIVAL RIZZATO(SP134716 - FABIO RINO) 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 
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poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0549370-52.1997.403.6182 (97.0549370-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X 

BENEDITO TRIBST(SP038475 - SYLVIO VENDRAMINI) 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0549428-55.1997.403.6182 (97.0549428-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA 

CARVALHO FORTES) X ESCOLA TERRA NOVA S/C LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0549457-08.1997.403.6182 (97.0549457-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X 

IAMRT IND/ E COM/ LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 
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pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0549694-42.1997.403.6182 (97.0549694-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE 

PALMEIRA) X RESTAURANTE UM DOIS YPIRANGA LTDA X ANTONIO MARIO DE JESUS ANTUNES 

RAMOS 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0549755-97.1997.403.6182 (97.0549755-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA 

CARVALHO FORTES) X IPIRANGA COML/ MADEIREIRA LTDA(SP104886 - EMILIO CARLOS CANO) 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0550376-94.1997.403.6182 (97.0550376-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 399 - SERGIO A GUEDES P SOUZA) X 

SUPERMERCADO POPULAR VAZ DE LIMA LTDA X MOHAMED EL GHANDOUR 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 
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CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0550583-93.1997.403.6182 (97.0550583-7) - INSS/FAZENDA(Proc. 534 - ZANILTON BATISTA DE MEDEIROS) 

X METALURGICA MECANICA JODOY IND/ E COM/ LTDA X MIGUEL KEMITE DOY X ELISA MARIA 

PARDAL DOY(SP157291 - MARLENE DIEDRICH) 

Nos termos da lei n. 11.382/2006, que alterou a redação do art. 655,I , do Código de Processo Civil, a penhora recairá 

preferencialmente sobre dinheiro, compreendendo-se nessa hipótese o numerário depositado em estabelecimento 

bancário, sobre o qual se poderá proceder constrição eletrônica (art. 655-A, CPC).Dessarte, tendo a penhora de valores 

pecuniários - inclusive os depósitos e aplicações financeiras - preeminência na ordem legal, no silêncio do credor o 

Juízo deve tentar essa forma de constrição. Havendo manifestação do exeqüente nesse sentido, a providência ganha 

maior força de razão. De fato, os meios eletrônicos propiciam eficiência à execução, permitindo prestação jurisdicional 

mais rápida e eficaz, de acordo com o princípio constitucional da celeridade (Constituição Federal, art. 5º., 

LXXVIII).Não se objete com o famoso princípio da menor gravosidade para o devedor. Só se poderia considerá-lo se a 

execução, até aqui, houvesse logrado um mínimo de eficiência, o que não ocorreu. O processo de execução há de causar 

o menor gravame possível, mas isso não pode ser interpretado no sentido de que se torne INÓCUO ou indolor. Porque 

tal compreensão equivocada só serviria de incentivo para a inércia do devedor e para a chicana processual.Mesmo que a 

providência não logre resultados efetivos, ainda assim terá uma utilidade - a de evidenciar que se estaria diante da 

hipótese do art. 40/LEF. Caso tenha sucesso, sempre se poderá reverter a penhora de ativos legalmente excluídos, a 

pedido do devedor, como reza a lei processual civil (art. 655-A, 2º., CPC)Desse modo, caiu por terra o dogma de que a 

penhora eletrônica há de ser utilizada em último caso. Dogma perverso, por sinal, que só tem servido para a 

inefetividade e o desprestígio da Justiça.Por todo o exposto, e considerando os termos da legislação em vigor e os 

princípios da EFICIÊNCIA, CELERIDADE e ACESSO À TUTELA JURISDICIONAL executiva, DEFIRO O 

PEDIDO DE CONSTRIÇÃO ELETRÔNICA SOBRE ATIVOS FINANCEIROS.Em caso de existência de ativos 

financeiros bloqueados : para valores acima de 100,00 (cem reais) proceda-se a transferência. Valores inferiores a R$ 

100,00 (cem reais) deverão ser desbloqueados. Em ato contínuo, lavre-se termo de penhora dos valores transferidos, 

intimando-se o(s) executado(s) pela imprensa oficial, por mandado, por carta precatória ou por edital, conforme o caso. 

Proceda-se como de praxe, publicando-se ato contínuo esta decisão, como garantia de sua eficácia, se houver advogado 

constituído nos autos, nesta oportunidade.  

 

0551341-72.1997.403.6182 (97.0551341-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 399 - SERGIO A GUEDES P SOUZA) X 

IRMAOS UCHIDA COM/ DE ALIMENTOS LTDA X UDSON UCHIDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0553349-22.1997.403.6182 (97.0553349-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA SILVA 
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JUNIOR) X PANIFICADORA E CONFEITARIA RESINA LTDA X JOSE WILSON DO NASCIMENTO 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0554709-89.1997.403.6182 (97.0554709-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

PAPELARIA DERBY LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0554710-74.1997.403.6182 (97.0554710-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

PAPELARIA DERBY LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 
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Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0555738-77.1997.403.6182 (97.0555738-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 394 - AFONSO GRISI NETO) X ATON 

TECNOFOUR IND/ E COM/ TLDA X ANGEL CHRISTIAN SANCHEZ MIGEOT 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0556201-19.1997.403.6182 (97.0556201-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

CURSINO COML/ DE PARAFUSOS LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0557852-86.1997.403.6182 (97.0557852-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 135 - GENY DE LOURDES 

MESQUITA PAULINO) X FAGRAMP IND/ E COM/ LTDA X DOMINGOS TETTI FILHO 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 
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Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0557971-47.1997.403.6182 (97.0557971-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 135 - GENY DE LOURDES 

MESQUITA PAULINO) X ACORES COM/ DE ESQUADRIAS E FERRAGENS LTDA X CLAUDIO ALVES DA 

SILVA(SP115277 - GABRIEL DE CARVALHO) 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0558124-80.1997.403.6182 (97.0558124-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 135 - GENY DE LOURDES 

MESQUITA PAULINO) X ANTONIO DOS SANTOS INOCENTE X ANTONIO DOS SANTOS INOCENTE 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0558472-98.1997.403.6182 (97.0558472-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 135 - GENY DE LOURDES 

MESQUITA PAULINO) X INTER CORRETORA DE SEGUROS LTDA X PAULO LINO DE CARVALHO 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 
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pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0559401-34.1997.403.6182 (97.0559401-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 59 - MIRIAN APARECIDA PERES DA 

SILVA) X COML/ DE FERRAGENS CHIBANA & YOGI LTDA - ME 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0559592-79.1997.403.6182 (97.0559592-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 292 - ANGELA TERESA GOBBI 

ESTRELLA) X AIRAM COML/ E INSTALADORA LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0561617-65.1997.403.6182 (97.0561617-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 292 - ANGELA TERESA GOBBI 

ESTRELLA) X FACINOX DISTRIBUIDORA DE ACOS E METAIS LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 
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Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0561769-16.1997.403.6182 (97.0561769-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 292 - ANGELA TERESA GOBBI 

ESTRELLA) X ELETROCRATA IND/ COM/ MATERIAIS ELETRICOS LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0563010-25.1997.403.6182 (97.0563010-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 59 - MIRIAN APARECIDA PERES DA 

SILVA) X MONEQUIM CHAN MODA LTDA - ME 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0563687-55.1997.403.6182 (97.0563687-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 399 - SERGIO A GUEDES P SOUZA) X 

PANIFICADORA E CONFEITARIA NOSSA SENHORA APARECIDA LTDA X DOMICIO APARECIDO 

CROVADOR 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 
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crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0563903-16.1997.403.6182 (97.0563903-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE 

SAMPAIO) X TECIDOS DECORADOS IND/ E COM/ LTDA X JOSE ARMANDO BRAGA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0565127-86.1997.403.6182 (97.0565127-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) X 

BOUTIQUE SILVIA LTDA ME 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0565155-54.1997.403.6182 (97.0565155-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X 

VAZPORT COM/ DE MODAS LTDA X FRANCISCO VALDEMAR CANOSA VAZ 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 
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regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0565361-68.1997.403.6182 (97.0565361-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X CASA 

DE CARNES YERVANT LTDA X RAIMUNDO DE PAIVA MORORO 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0565403-20.1997.403.6182 (97.0565403-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 295 - ROBERIO DIAS) X PLAMEC 

IND/ E COM/ LTDA X ALCIDES MANZIERI JUNIOR 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 240/285 

0565600-72.1997.403.6182 (97.0565600-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X J PAR 

PARAFUSOS E CONGENERES LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0565606-79.1997.403.6182 (97.0565606-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X IND/ E 

COM/ DE ROUPAS LIT S ROLF LTDA X KONSTANTINOS THEODORI 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0565608-49.1997.403.6182 (97.0565608-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X IND/ E 

COM/ DE ROUPAS LIT S ROLF LTDA X KONSTANTINOS THEODORI 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 
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da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0566118-62.1997.403.6182 (97.0566118-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X FINAL 

POINT COM/ E IND/ DE ROUPAS LTDA X SOUAD ABDUL HUSSEIN SOUEID 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0567013-23.1997.403.6182 (97.0567013-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 295 - ROBERIO DIAS) X 

PANIFICADORA DISPARADA LTDA X AKID FOUAD ZIADE 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0568551-39.1997.403.6182 (97.0568551-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) X 

CREACOES PITULIN IND/ E COM/ DE ROUPAS LTDA X MARCIO MESCIA FILHO 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 
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poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0568782-66.1997.403.6182 (97.0568782-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA) X 

BIANCO & BLU ITALIA COM/ DE MOBILIARIO LTDA(SP129686 - MIRIT LEVATON) 

Nos termos da lei n. 11.382/2006, que alterou a redação do art. 655,I , do Código de Processo Civil, a penhora recairá 

preferencialmente sobre dinheiro, compreendendo-se nessa hipótese o numerário depositado em estabelecimento 

bancário, sobre o qual se poderá proceder constrição eletrônica (art. 655-A, CPC).Dessarte, tendo a penhora de valores 

pecuniários - inclusive os depósitos e aplicações financeiras - preeminência na ordem legal, no silêncio do credor o 

Juízo deve tentar essa forma de constrição. Havendo manifestação do exeqüente nesse sentido, a providência ganha 

maior força de razão. De fato, os meios eletrônicos propiciam eficiência à execução, permitindo prestação jurisdicional 

mais rápida e eficaz, de acordo com o princípio constitucional da celeridade (Constituição Federal, art. 5º., 

LXXVIII).Não se objete com o famoso princípio da menor gravosidade para o devedor. Só se poderia considerá-lo se a 

execução, até aqui, houvesse logrado um mínimo de eficiência, o que não ocorreu. O processo de execução há de causar 

o menor gravame possível, mas isso não pode ser interpretado no sentido de que se torne INÓCUO ou indolor. Porque 

tal compreensão equivocada só serviria de incentivo para a inércia do devedor e para a chicana processual.Mesmo que a 

providência não logre resultados efetivos, ainda assim terá uma utilidade - a de evidenciar que se estaria diante da 

hipótese do art. 40/LEF. Caso tenha sucesso, sempre se poderá reverter a penhora de ativos legalmente excluídos, a 

pedido do devedor, como reza a lei processual civil (art. 655-A, 2º., CPC)Desse modo, caiu por terra o dogma de que a 

penhora eletrônica há de ser utilizada em último caso. Dogma perverso, por sinal, que só tem servido para a 

inefetividade e o desprestígio da Justiça.Por todo o exposto, e considerando os termos da legislação em vigor e os 

princípios da EFICIÊNCIA, CELERIDADE e ACESSO À TUTELA JURISDICIONAL executiva, DEFIRO O 

PEDIDO DE CONSTRIÇÃO ELETRÔNICA SOBRE ATIVOS FINANCEIROS.Em caso de existência de ativos 

financeiros bloqueados : para valores acima de 100,00 (cem reais) proceda-se a transferência. Valores inferiores a R$ 

100,00 (cem reais) deverão ser desbloqueados. Em ato contínuo, lavre-se termo de penhora dos valores transferidos, 

intimando-se o(s) executado(s) pela imprensa oficial, por mandado, por carta precatória ou por edital, conforme o caso. 

Proceda-se como de praxe, publicando-se ato contínuo esta decisão, como garantia de sua eficácia, se houver advogado 

constituído nos autos, nesta oportunidade.  

 

0569643-52.1997.403.6182 (97.0569643-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA CAMARA 

GOUVEIA) X BRASILTEX IND/ E COM/ DE TECIDOS LTDA(SP162372 - CARLA CRISTINA GARCIA) 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0569830-60.1997.403.6182 (97.0569830-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 295 - ROBERIO DIAS) X MULTIFLOR 

IND/ E COM/ LTDA X JOSE ALBUQUERQUE DE ABREU 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 
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CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0569882-56.1997.403.6182 (97.0569882-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 295 - ROBERIO DIAS) X IRMAOS 

UCHIDA COM/ DE ALIMENTOS LTDA X UDSON UCHIDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0572100-57.1997.403.6182 (97.0572100-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 392 - ANDREA CRISTINA DE 

FARIAS) X CASA DE ARTIGOS RELIGIOSOS CABOCLO TUPA LTDA ME 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0574048-34.1997.403.6182 (97.0574048-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE 

MOREIRA) X BAR E MERCEARIA BERTARIN E MAGALHAES LTDA ME X AVELAR DE OLIVEIRA 

MAGALHAES 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 244/285 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0574599-14.1997.403.6182 (97.0574599-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE 

MOREIRA) X WORLD SOUL COM/ DE VESTUARIO E ACESS DA MODA LTDA X SAUL JOELS 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0575456-60.1997.403.6182 (97.0575456-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE 

SAMPAIO) X ROSVLAD PRODUTOS ELETRONICOS LTDA X ANTONIO CARLOS CARDOSO 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0575759-74.1997.403.6182 (97.0575759-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES 

JUNQUEIRA) X CONSEG CONSULTORIA DE SEGURANCA S/C LTDA 
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Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0576315-76.1997.403.6182 (97.0576315-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 434 - HUMBERTO GOUVEIA) X 

ACOPLEX COM/ E IND/ LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0579685-63.1997.403.6182 (97.0579685-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 197 - PEDRO DE ANDRADE) X CDB 

CENTRO DISTRIBUIDOR DE BATATAS LTDA(SP030191 - FRANCISCO MORENO CORREA) 

Nos termos da lei n. 11.382/2006, que alterou a redação do art. 655,I , do Código de Processo Civil, a penhora recairá 

preferencialmente sobre dinheiro, compreendendo-se nessa hipótese o numerário depositado em estabelecimento 

bancário, sobre o qual se poderá proceder constrição eletrônica (art. 655-A, CPC).Dessarte, tendo a penhora de valores 

pecuniários - inclusive os depósitos e aplicações financeiras - preeminência na ordem legal, no silêncio do credor o 

Juízo deve tentar essa forma de constrição. Havendo manifestação do exeqüente nesse sentido, a providência ganha 

maior força de razão. De fato, os meios eletrônicos propiciam eficiência à execução, permitindo prestação jurisdicional 

mais rápida e eficaz, de acordo com o princípio constitucional da celeridade (Constituição Federal, art. 5º., 

LXXVIII).Não se objete com o famoso princípio da menor gravosidade para o devedor. Só se poderia considerá-lo se a 

execução, até aqui, houvesse logrado um mínimo de eficiência, o que não ocorreu. O processo de execução há de causar 

o menor gravame possível, mas isso não pode ser interpretado no sentido de que se torne INÓCUO ou indolor. Porque 

tal compreensão equivocada só serviria de incentivo para a inércia do devedor e para a chicana processual.Mesmo que a 

providência não logre resultados efetivos, ainda assim terá uma utilidade - a de evidenciar que se estaria diante da 

hipótese do art. 40/LEF. Caso tenha sucesso, sempre se poderá reverter a penhora de ativos legalmente excluídos, a 

pedido do devedor, como reza a lei processual civil (art. 655-A, 2º., CPC)Desse modo, caiu por terra o dogma de que a 

penhora eletrônica há de ser utilizada em último caso. Dogma perverso, por sinal, que só tem servido para a 

inefetividade e o desprestígio da Justiça.Por todo o exposto, e considerando os termos da legislação em vigor e os 

princípios da EFICIÊNCIA, CELERIDADE e ACESSO À TUTELA JURISDICIONAL executiva, DEFIRO O 

PEDIDO DE CONSTRIÇÃO ELETRÔNICA SOBRE ATIVOS FINANCEIROS.Em caso de existência de ativos 

financeiros bloqueados : para valores acima de 100,00 (cem reais) proceda-se a transferência. Valores inferiores a R$ 
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100,00 (cem reais) deverão ser desbloqueados. Em ato contínuo, lavre-se termo de penhora dos valores transferidos, 

intimando-se o(s) executado(s) pela imprensa oficial, por mandado, por carta precatória ou por edital, conforme o caso. 

Proceda-se como de praxe, publicando-se ato contínuo esta decisão, como garantia de sua eficácia, se houver advogado 

constituído nos autos, nesta oportunidade.  

 

0579705-54.1997.403.6182 (97.0579705-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 197 - PEDRO DE ANDRADE) X JB 

COUROS FORMAS E MAQUINAS LTDA - ME X HELINGTON DE OLIVEIRA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0579706-39.1997.403.6182 (97.0579706-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 197 - PEDRO DE ANDRADE) X JB 

COUROS FORMAS E MAQUINAS LTDA - ME X HELINGTON DE OLIVEIRA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0579850-13.1997.403.6182 (97.0579850-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) X A 

ROSA INSTRUMENTOS CIRUGICOS ME 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 
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providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0579951-50.1997.403.6182 (97.0579951-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 8 - SOLANGE NASI) X 

FLORESTADORA BRASIL LTDA 

Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL) em face de FLORESTADORA 

BRASIL LTDA., objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa 

acostada(s) aos autos.A inscrição em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no pedido de 

extinção apresentado.É O RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o objeto 

da execução (art. 1º da Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, 

com base legal no art. 26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em honorários 

advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o 

depositário liberado do seu encargo. Custas na forma da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se 

baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0580942-26.1997.403.6182 (97.0580942-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 252 - CRISTIANNE MARIA 

CARVALHO FORTES) X STAR PHOENIX TRANSPORTES URGENTES LTDA X ELIAS JUVENAL DA SILVA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0580983-90.1997.403.6182 (97.0580983-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 135 - GENY DE LOURDES 

MESQUITA PAULINO) X PLANACON ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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0581569-30.1997.403.6182 (97.0581569-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 164 - MARIA CECILIA LEITE 

MOREIRA) X DISCOPRA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTARES LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0582126-17.1997.403.6182 (97.0582126-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 446 - NAIARA PELLIZZARO DE 

LORENZI CANCELLIER) X EVARISTO SILVEIRA JUNIOR 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0582605-10.1997.403.6182 (97.0582605-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES 

JUNQUEIRA) X WAGNER D ONOFRIO 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 
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consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0582859-80.1997.403.6182 (97.0582859-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES 

JUNQUEIRA) X JOAQUIM GOMES DE FIGUEIREDO NETO 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0582890-03.1997.403.6182 (97.0582890-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 151 - HELENA MARQUES 

JUNQUEIRA) X JOSE RIBAMAR PEREIRA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0587909-87.1997.403.6182 (97.0587909-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 197 - PEDRO DE ANDRADE) X 

RICARDO AJAJ 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 
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decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0500456-20.1998.403.6182 (98.0500456-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA) X 

BALTAZAR SANTOS E CIA/ LTDA X CAROLINA BALTAZAR DOS SANTOS 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0501069-40.1998.403.6182 (98.0501069-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

CEMBRAS COM/ ENGENHARIA E MONTAGEM LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0502306-12.1998.403.6182 (98.0502306-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

INBRAR IND/ BRASILEIRA DE ARRUELAS LTDA X EDGARD RUSSO 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 
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arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0502320-93.1998.403.6182 (98.0502320-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

GREEN INFORMATICA COML/ LTDA(SP018898 - WALDEMAR DE ASSUNCAO PEREIRA) 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0502687-20.1998.403.6182 (98.0502687-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

MANOEL ESPEDITO GUIMARAES 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0503270-05.1998.403.6182 (98.0503270-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

MARTINS COM/ DE PAPEIS LTDA X MARCOS LABBARTE MARTINS(SP092886 - ANTONIO VIEIRA DE SA 

E SP144501 - GENIVALDO RIBEIRO DE ALMEIDA) 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 
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a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0504056-49.1998.403.6182 (98.0504056-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

TREVISO IMPERIAL DISTRIBUIDORA COML/ LTDA(SP047149B - ALCIR POLICARPO DE SOUZA E 

SP042886 - ELIAS DIAS MACHADO) 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0505764-37.1998.403.6182 (98.0505764-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

CREACOES MULTICOR LTDA X BOK HI KIM 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0510010-76.1998.403.6182 (98.0510010-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

GERALDO DE FREITAS GL X GERALDO DE FREITAS 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 
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40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0512006-12.1998.403.6182 (98.0512006-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X P E F 

EMPREITEIRA EMPREITEIRA MAO DE OBRA E COM/ MAT LT X PAULO DA SILVA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0512453-97.1998.403.6182 (98.0512453-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

MERCADO MUCA IMP/ E EXP/ LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0512861-88.1998.403.6182 (98.0512861-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 
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ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0513921-96.1998.403.6182 (98.0513921-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

CREDIKAR ACESSORIOS PARA AUTOS LTDA X DECIO GOMES DOS REIS 

Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) UNIÃO(FAZENDA NACIONAL) em face de CREDIKAR ACESSÓRIOS 

PARA AUTOS LTDA. E OUTRO, objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) 

da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição em dívida ativa foi cancelada pela Exeqüente, conforme relatado no 

pedido de extinção apresentado.É O RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz 

desaparecer o objeto da execução (art. 1º da Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO 

EXTINTO O PROCESSO, com base legal no art. 26, da Lei nº 6.830/80, deixando de condenar o(a) exeqüente em 

honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, 

ficando o depositário liberado do seu encargo. Custas na forma da lei. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, 

dando-se baixa na distribuição.P.R.I. 

 

0513962-63.1998.403.6182 (98.0513962-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

POSTO DE SERVICO JEQUITIMAR LTDA X MONTY DAHAN 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0514741-18.1998.403.6182 (98.0514741-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

WORLD CLASS IND/ E COM/ LTDA(SP033345 - PERCIVAL PIZA DE TOLEDO E SILVA) 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 
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a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0514896-21.1998.403.6182 (98.0514896-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

KHERLY BIJOUTERIAS LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0517417-36.1998.403.6182 (98.0517417-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE 

SAMPAIO) X ODAILTON CASSIO LIMA CORREA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0517967-31.1998.403.6182 (98.0517967-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X C R G 

COML/ CONEXOES P MANGUEIRAS LTDA X CARLOS ROBERTO DA SILVA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 
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lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0521131-04.1998.403.6182 (98.0521131-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

KORPOLY COML/ TEXTIL LTDA X HYUN JOO KIM CHANG 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0522281-20.1998.403.6182 (98.0522281-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

PETRIX IND/ E COM/ DE EQUIPAMENTOS LTDA(SP128412 - SANDRA CAVALCANTI PETRIN) 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0522498-63.1998.403.6182 (98.0522498-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

MORUMBI SUL CONSULTORIA DE IMOVEIS E ADM S/C LTDA X LUIZ EREOVALDO DE OLIVEIRA 
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Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0522705-62.1998.403.6182 (98.0522705-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

ANFER ISOLACAO TERMICA LTDA X PAULO ANTONIO DE TOLEDO BERRIEL 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0523984-83.1998.403.6182 (98.0523984-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X GUIA 

LESTE AUTOMOVEIS LTDA X GILBERTO FERREIRA MAMONE JUNIOR 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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0524047-11.1998.403.6182 (98.0524047-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X GTM 

GRUPO TECNICO DE MAQUINAS LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0525066-52.1998.403.6182 (98.0525066-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

REMAEL COM/ IND/ E REPRESENTACOES LTDA X MANOEL VICTOR MOREIRA DA SILVA 

Trata-se de Execução Fiscal movida pelo(a) FAZENDA NACIONAL, objetivando a satisfação de crédito, regularmente 

apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O crédito inscrito em dívida ativa foi extinto 

por pagamento, conforme a petição apresentada pela exequente.É O RELATÓRIO.DECIDO.Em conformidade com o 

pedido da exeqüente, DECLARO EXTINTA a presente execução fiscal, com base legal no artigo 794, inciso I, do 

Código de Processo Civil.Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, 

ficando o depositário liberado do seu encargo.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na 

distribuição.P.R.I. 

 

0525272-66.1998.403.6182 (98.0525272-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

SPARK VIAGENS E TURISMO LTDA X RAYMUNDO SANTANA BEZERRA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0525417-25.1998.403.6182 (98.0525417-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

ITALIA DISTRIBUIDORA DE PECAS LTDA X JOSE ROBERTO LORENA LAGOS 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 
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a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0525520-32.1998.403.6182 (98.0525520-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X BODY 

STORE IND/ E COM/ DE ROUPAS LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0527061-03.1998.403.6182 (98.0527061-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

POLIBLENDAS COMPOSTOS PLASTICOS LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0528365-37.1998.403.6182 (98.0528365-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

HALUX BENEFICIAMENTO DE METAIS LTDA X CAMILLE CONSUEGRA BORDONCARLETTI 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 
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lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0528832-16.1998.403.6182 (98.0528832-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

AMERICANA EMPREENDIMENTOS LTDA(SP090082 - NEUSA MARIA TEIXEIRA COSTA FREIRE) 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0529098-03.1998.403.6182 (98.0529098-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

BRAMAR SERV TECNICOS E COMERCIAIS LTDA(SP131092 - PAULA TEIXEIRA) 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0530031-73.1998.403.6182 (98.0530031-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

EXPRESSO 2001 TRANSPORTES LTDA(SP142859 - CARLOS AUGUSTO DA SILVA) 
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Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0530320-06.1998.403.6182 (98.0530320-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

BRAMAR SERV TECNICOS E COMERCIAIS LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0532443-74.1998.403.6182 (98.0532443-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

VARELLA S/C LTDA X RUBENS EDUARDO VARELLA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 
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0533409-37.1998.403.6182 (98.0533409-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

TREVISO IMPERIAL DISTRIBUIDORA COML/ LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0533541-94.1998.403.6182 (98.0533541-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X F E G 

IND/ DE COMPONENTES ELETRONICOS E BATERIAS LTDA X SANDRA GUARISI DE PINHEIRO 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0534088-37.1998.403.6182 (98.0534088-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 321 - FRANCISCO VITIRITTI) X 

CONSTRUTORA OBRATEC LTDA X RICARDO COLINI 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 
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consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0534775-14.1998.403.6182 (98.0534775-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

COML/ ROSI LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0535326-91.1998.403.6182 (98.0535326-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

SUPERMERCADO GUERREIRO LTDA X PAULO MINEO MISUMI(Proc. SALVADOR DA SILVA MIRANDA 

(ADV)) 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0537396-81.1998.403.6182 (98.0537396-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

IMPERMEABILIZADORA PLANALTO LTDA X ARNALDO LOUZADA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 
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providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0537537-03.1998.403.6182 (98.0537537-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

BRAMAR SERV TECNICOS E COMERCIAIS LTDA 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0537745-84.1998.403.6182 (98.0537745-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X A I X 

AUTOMACAO INDL LTDA(SP065748 - VERA LUCIA MONTEBELERE) 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 

exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0539352-35.1998.403.6182 (98.0539352-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X 

CLEMANT IND/ E COM/ LTDA X JOSE ROBERTO RIBEIRO NUNES 

Trata-se de execução de dívida movida pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), objetivando a satisfação do crédito 

regularmente apurado, consoante Certidão de Dívida Ativa.O Juízo suspendeu o curso da execução com fulcro no artigo 

40, caput, da Lei nº 6.830/80. Determinou, assim, o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição.Decorrido o 

lustro prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, a parte exeqüente requereu o reconhecimento da extinção do 

crédito, com fundamento na Portaria MF n.º 227, de 08.03.2010.É o relatório. DECIDO.No presente caso, verifico a 

ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no curso da demanda, se configura quando, 

a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por período superior ao lustro legal (artigo 174 do 

CTN), por inércia da exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos de inércia imputável à Fazenda 

Pública, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de providência não tomada pela 
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exeqüente, que somente a ela competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal, os autos permaneceram 

arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem movimentação, no aguardo do impulso da exeqüente.A responsabilidade 

pela paralisação não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de 

providência que somente competia à exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da 

decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, 

poderá, de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). 

Diante do exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e 

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80Custas indevidas (artigo 4º 

da Lei 9.289/96).Sem honorários.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código de Processo 

Civil).No momento oportuno, remetam-se os autos ao arquivo.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

1ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS - EDITAL 

 

 

EDITAL DE CITAÇÃO COM PRAZO DE 30 DIAS, EXPEDIDO NO(S) PROCESSO(S) ABAIXO 

RELACIONADO(S), EM TRÂMITE PERANTE O JUÍZO DA 1ª VARA 1ª - Seção Judiciária do Estado de São Paulo.  

 

O(A) M.M. Juiz(a) Federal/Juiz(a) Federal Substituto(a), Doutor(a) Luis Gustavo Bregalda Neves, no uso de suas 

atribuições legais e na forma da lei, etc. 

 

FAZ SABER ao(s) executado(s) abaixo relacionado(s), não localizado(s) no(s) endereço(s) constante(s) dos autos de 

execução fiscal, que terão 5 (cinco) dias contados a partir do prazo do presente edital para que paguem a dívida com 

juros, multa de mora, encargos indicados na certidão de dívida ativa, mais custas judiciais, ou garantam a execução 

fiscal, nos termos do art. 9º da Lei nº 6.830/80. Não ocorrendo o pagamento nem a garantia da execução, serão 

penhorados os(s) bem(ns) de sua(s) propriedade(s). 

 

 

1 - Processo: 0000816-42.2009.403.6500 

Processo Administrativo: 195150018762003  

C.D.A.: 80109002384  

EXEQUENTE: Fazenda Nacional 

EXECUTADO: JOSE LUIZ GOMES PINTO MEYER 

CPF/CNPJ: 027.413.428-49 

VALOR DA DIVIDA: R$ 285.478,75 

 

 

Em virtude do que foi expedido o presente edital, para que ninguém possa alegar ignorância ou erro, com prazo de 30 

dias, que será publicado na Imprensa Oficial e afixado na forma da lei na sede deste Juízo, sito à Rua João Guimarães 

Rosa, 215, , Vila Buarque.  

DADO E PASSADO na cidade de São Paulo, aos 26/05/2010. 

Elaborado por: Eliana Peron Garcia Cargano, RF 1500, Diretor(a) de Secretaria. 

 

Luis Gustavo Bregalda Neves, 

Juiz Federal 

1ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

DR. MARCUS ORIONE GONCALVES CORREIA  

JUIZ FEDERAL TITULAR 

DRA CARLA CRISTINA DE OLIVEIRA MEIRA 

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA 

BELª CÉLIA REGINA ALVES VICENTE 

DIRETORA DE SECRETARIA 

 

Expediente Nº 5999 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 
0005214-86.2004.403.6183 (2004.61.83.005214-3) - MILTON ZEFERINO X GERSON ZEFERINO X MARCOS 

ROBERTO ZEFERINO X AGNALDO ZEFERINO X VANDERLEI ZEFERINO X ROSANGELA ZEFERINO X 
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TEREZINHA DE FATIMA ZEFERINO X ALEX SANDRO ZEFERINO X MAGALI ZEFERINO 

FERREIRA(SP212834 - ROSMARY ROSENDO DE SENA E SP222130 - CARLA ROSENDO DE SENA BLANCO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 921 - ANNA STELLA LEMOS FERREIRA 

LOCATELLI) 

Retornem os autos ao Sr. Perito para que esclareça qual tipo de incapacidade o Sr. Milton Zeferino esteve acometido, já 

que o laudo pericial de fls. 406/409 foi omisso quanto a este ponto. Int. 

 

0006302-57.2007.403.6183 (2007.61.83.006302-6) - CRISTINA VIANA X MARIA RODRIGUES SILVA 

HORITA(SP094152 - JAMIR ZANATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Vistos em inspeção. Fica designada a data de 10/08/2010, às 15:15 horas, para a audiência de oitiva da(s) testemunha(s) 

arrolada(s) pelo autor, conforme requerido. Expeçam-se os mandados. Int. 

 

0011882-97.2009.403.6183 (2009.61.83.011882-6) - DILMA APARECIDA DE LIMA FIGUEIREDO(SP229461 - 

GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido do autor, para que se promova ao recálculo da renda mensal 

inicial observada a incidência do disposto no artigo 58 do ADCT, nos moldes da fundamentação, observada a prescrição 

quinquenal.Os juros moratórios são fixados à razão de 1% ao mês, nos termos do art. 406 do CC e do art. 161, 1º, do 

CTN, contados da citação. A correção monetária incide sobre as diferenças apuradas desde o momento em que se 

tornaram devidas, na forma do atual Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, 

aprovado pela resolução 561/2007 do Presidente do Conselho da Justiça Federal. Sem honorários advocatícios, em vista 

da sucumbência recíproca. O INSS encontra-se legalmente isento do pagamento de custas.Sentença sujeita ao duplo 

grau, nos termos do art. 10, da Lei nº. 9.469/97.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 

0005039-87.2007.403.6183 (2007.61.83.005039-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002069-56.2003.403.6183 (2003.61.83.002069-1)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

926 - RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS K DA SILVEIRA) X BENEDITO VALENTIM(SP068622 - AIRTON 

GUIDOLIN) 

...Posto isso, julgo parcialmente procedentes os presentes embargos à execução promovidos pelo Instituto Nacional do 

Seguro Social, acatando os cálculos apresentados pela Contadoria às fls. 22/31 e determinando, assim, que o processo 

de execução tenha continuidade com base no valor ali apresentado, R$ 121.619,73 (cento e vinte e um mil, seiscentos e 

dezenove reais e setenta e três centavos), atualizados até outubro/2008.Indevidas as custas processuais, nos termos da 

Lei 9.289/96. Deixo de fixar honorários advocatícios em razão da sucumbência recíproca.Traslade-se cópia da presente, 

bem como dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial aos autos principais.Decorrido o prazo para eventuais 

recursos, remetam-se os autos ao arquivo.P. R. I. 

 

0006936-53.2007.403.6183 (2007.61.83.006936-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0014695-10.2003.403.6183 (2003.61.83.014695-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

PAULO ROBERTO CACHEIRA) X ORLANDO PINHEIRO CARVALHO(SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI 

PENTEADO GUELLER E SP151568 - DANIELLA MAGLIO LOW) 

Analisando os autos, verificou-se a presença de erro material na sentença prolatada às fls. 77/78, suficiente a autorizar, 

na forma do art. 463, I, do Código de Processo Civil, a alteração na r. decisão, devendo-se fazer constar: (...) Neste 

sentido, protanto, há que se respaldar plenamente a conta apresentada pelo contador judicial nestes autos (fls. 51 a 65, 

no valor de 29.277,58 para junho de 2008). Ante o exposto, julgo procedentes em parte os presentes embargos, para que 

a execução se processe observados os cálculos apresentados, nestes autos, pelo contador judicial. (...). INTIME-SE. 

 

0004772-81.2008.403.6183 (2008.61.83.004772-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0005039-97.2001.403.6183 (2001.61.83.005039-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

612 - FRANCISCO DE ASSIS SPAGNUOLO JUNIOR) X ANTONIO BATISTA DIAS(SP167987 - HENRIQUE 

PAVANELLO FILHO E SP077449 - NELSON RODANTE) 

Ante todo o exposto, julgo procedentes em parte os presentes embargos, para que a execução se processe observados os 

cálculos apresentados, nestes autos, pelo contador judicial.Traslade-se para os autos principias cópias desta decisão bem 

como dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial.Sem custas.Cada parte deverá arcar com os seus honorários, 

face à procedência parcial.P. R. I. 

 

0012928-24.2009.403.6183 (2009.61.83.012928-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0014709-91.2003.403.6183 (2003.61.83.014709-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X 

ABDUL MASSIH WAQUIL(SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER E SP156854 - 

VANESSA CARLA VIDUTTO) 

Posto isso, julgo procedentes os presentes embargos à execução promovidos pelo Instituto Nacional do Seguro Social, 

reconhecendo que nada é devido ao embargado remanescente.Custas ex lege. Sem incidência de honorários 

advocatícios.Traslade-se cópia da presente, bem como dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial aos autos 

principais.Decorrido o prazo para eventuais recursos, ao arquivo.P.R.I. 



DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO Data de Divulgação: 11/06/2010 267/285 

 

0013537-07.2009.403.6183 (2009.61.83.013537-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0005285-88.2004.403.6183 (2004.61.83.005285-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

712 - ISADORA RUPOLO KOSHIBA) X JOSELIO SOARES DA SILVA(SP193707A - ALAIDE DE FATIMA DA 

SILVA PEREIRA) 

Posto isso, julgo parcialmente procedentes os presentes embargos à execução promovidos pelo Instituto Nacional do 

Seguro Social, acatando os cálculos apresentados pela Contadoria às fls. 18/29 e determinando, assim, que o processo 

de execução tenha continuidade com base no valor ali apresentado, R$ 51.503,35 (cinqüenta e um mil, quinhentos e três 

reais e trinta e cinco centavos), atualizados até março/2010.Indevidas as custas processuais, nos termos da Lei 9.289/96. 

Deixo de fixar honorários advocatícios em razão da sucumbência recíproca.Traslade-se cópia da presente, bem como 

dos cálculos apresentados pela Contadoria Judicial aos autos principais.Decorrido o prazo para eventuais recursos, 

remetam-se os autos ao arquivo.P. R. I. 

2ª VARA PREVIDENCIARIA 

43 

 

Expediente Nº 4433 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0765353-90.1986.403.6183 (00.0765353-0) - JOAO DE PAULA SOBRINHO X GILDO SILVERIO X HERMINIO 

BARBOSA X ANA DURBANO TREDENTE X ANIBALE CANZI X ANTONIO BALLABINUTE X JERONIMO 

FRASSON X CLODOARDO NAVARENHO X JOSE BARBOSA DE ASSIS X ARISTIDES GURIAN X JOAO 

VENTURA DIAMANTINO X OTAVIO JOSE DINIZ X ROSA DINIZ X GRACIANO MARCOLONGO X 

VALENTIM OSTI X SEBASTIAO HONORATO MOREIRA X JOAO OLAH X ANTONIO TROVAO X RICIERI 

BELONI X MARIA DO CARMO SANTANA X ANTONIA TEREZINHA GUEDES X ANTONIO CARLOS 

GUEDES X ANTONIO DE CAMARGO X ANTONIO FELIX DE ALMEIDA X ALTINO RUFATO X JOSE 

PIFFER X WALTER PIFFER X LUCIANO PIFFER X ANA MARIA PIFFER LAGO X NEUSA MARIA PIFFER 

DAMETO X IVANA PIFFER CATAO X IVAN PIFFER X JOAO RODRIGUES ROSA X ANGELINO DE SOUZA 

X TARCISIO FURLAN X JOAO FURLAN X LUIS FURLAN X JOSE FURLAN X JUAN SANTANDER GARCIA 

X MOACIR LONGUINI X HERCIO LONGUINI X ROSANA LONGUINI HYMINO X ROSANGELA LONGUINI 

DA SILVA X AVELINO FERREIRA DOS SANTOS X JOAO PEDRO DA COSTA X ARMANDO SERAFIM X 

HERMES GUERINI X WANDA GUERINI X ELZA GUERINI PEDREIRO X CELINA GUERINI PERITO X 

EDELTO GUERINI X MARIA CARMEN XECO LOPES X LOURDES MAGALHAES VAMETO X LUIZ 

MARTORINI X ALBONEA SCARDELATTO MARCELI X MANOEL JOAQUIM DA SILVA X ALTAMIRO 

PETRECA X ROSA NAPOLETANO BIASI X ADELI RAVELI X MANUEL RIBEIRO X MELCHIOR PACHECO 

X ANTONIO BAGAGNOLI X WILTON ROSA X JOAO MARTINEZ X ANTONIO SCOTA X BENEDITO 

FERREIRA MACHADO X JESUS ROSA DE ALMEIDA X GALIZIO D AMICO X ANTONIO PATA FILHO X 

EUGENIO CASSIMIRO DINIZ X ENCARNACAO SANCHES DINIZ X RENATO PRIOLO X MARIA 

BRANCAGLIONE GARBIN X ANTONIO BRANCAGLIO X BENEDITO ROCATTO X ANTONIO MARPICA X 

JOAO SANCHES X GEORGINA COELHO SANCHES X LUIZ BERNARDES SOUTELO X IOLANDA DRAGO 

GUARIZO X MANUEL SANTANDER X DOMINGOS COUVAS X SANTO TREDENTE X OLAVO BOLDRIM X 

EVARISTO SCARDELATO X JOAO FERNANDES(SP054739 - ELZA MOTA DA SILVA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) 

Ao SEDI, a fim de que seja retificada a grafia do nome do autor SEBASTIAO HONORATO MOREIRA, conforme 

documento de fl. 1040.Após, reexpeça-se o ofício requisitório ao referido autor, transmitindo-o em seguida ao E. TRF-

3R.Cumpra-se. 

4ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

 

Expediente Nº 5281 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0760493-46.1986.403.6183 (00.0760493-9) - SYLVIA ALVAREZ DO NASCIMENTO(SP018454 - ANIS SLEIMAN 

E SP018528 - JOSE CARLOS MARZABAL PAULINO E SP018423 - NILTON SOARES DE OLIVEIRA JUNIOR E 

SP018351 - DONATO LOVECCHIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 - 

ADRIANA BRANDAO WEY) 

Fls. 446/451: Mantenho o decidido à fl. 443. Assim, eventual irresignação a respeito da revisão de pensão por morte e 

seus reflexos, deverão ser objeto de ação própria.Venham os autos conclusos para prolação de sentença de extinção da 
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execução.Int. 

 

0009996-30.1990.403.6183 (90.0009996-0) - ELZA ROSSI DE SOUZA(SP056949 - ADELINO ROSANI FILHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 984 - PAULO ROBERTO CACHEIRA) 

Fls. 213/219: Verificada a existência de listispendência entre estes autos e os de nº 2005.63.01.0253669-9, venham os 

autos conclusos para prolação de sentença de extinção da execução.Int. 

 

0012197-92.1990.403.6183 (90.0012197-3) - SEBASTIAO RODRIGUES DA COSTA X SEBASTIAO DOS 

SANTOS MANUEL X SIDNEI POLLITTI X SILVIO PADIAL X SINEZIO ALVES MARINHO(SP034684 - 

HUMBERTO CARDOSO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 1524 - 

ADRIANA BRANDAO WEY) 

ACOLHO OS CÁLCULOS apresentados pela Contadoria Judicial, às fls. 338/345, com expressa concordância das 

partes. Fls. 356/362: Informe a parte autora, expressamente, qual modalidade de requisição pretende, se Ofício 

Precatório ou Ofício Requisitório de Pequeno Valor - RPV. Noticiado o falecimento do autor SINEZIO ALVES 

MARINHO, suspendo o curso da ação em relação ao mesmo, com fulcro no art. 265, inc. I do CPC. Manifeste-se o 

INSS acerca do pedido de habilitação formulado pela sucessora do autor supra mencionado, às fls. 368/375, no prazo de 

10 (dez) dias.Concedo à parte autora o pazo final de 20 (vinte) dias para que requeira o que de direito para o 

prosseguimento do feito em relação ao autor SEBASTIÃO DOS SANTOS MANOEL.No silêncio ou havendo 

injustificadas alegações, desacompanhadas de prova documental, assim também entendido qualquer pedido de dilação 

de prazo sem justificativa documentada para tanto, presumindo-se o desinteresse no prosseguimento da execução, 

venham oportunamente os autos conclusos para prolação de sentença de extinção em relação ao autor em comento. Os 

prazos correrão sucessivamente, sento os 20 (vinte) primeiros para a parte autora e os 10 (dez) subsequentes para o 

INSS. Int. 

 

0621212-02.1991.403.6183 (91.0621212-3) - ANFILOFIO PONDE DO VALE(SP036063 - EDELI DOS SANTOS 

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) 

ACOLHO OS CÁLCULOS apresentados pela Contadoria Judiciala, às fls. 352/355, com expressa concordância dos 

partes. Decorrido o prazo para eventuais recursos, voltem os autos conclusos para deliberação quanto à expedição dos 

Ofícios Requisitórios, ficando consignado que o saldo remanescente dever ser requisitado por meio de Ofício 

Precatório, necessariamente, uma vez que o valor principal originário do autor, à época, ultrapassava o valor limite 

previsto na tabela de verificação para as obrigações definidas como de pequeno valor. Int.  

 

0028342-48.1998.403.6183 (98.0028342-0) - ELDA SILVA DOMINGOS(SP017021 - EDGARD DA SILVA LEME E 

SP120755 - RENATA SALGADO LEME) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 - 

ADRIANA BRANDAO WEY) 

Fl. 175: Por ora, apresente a parte autora o cálculo das diferenças que entende devidas entre a data do cálculo e o efetivo 

cumprimento da obrigação de fazer, no prazo de 10 (dez) dias.Após, se em termos, dê-se vista ao INSS para que se 

manifeste em igual prazo.Int. 

 

0002139-10.2002.403.6183 (2002.61.83.002139-3) - MAURICIO DELGADO X ALESSANDRO PALLINI X ANGEL 

MARTIN COSA X DORIVAL FIGUEIRA X SUZANA FIGUEIRA X EDGAR AMBROSIO X ERISVALDO DE 

COUTO OLIVEIRA X IGNACIO GANDOLPHO X JOSE FALLAGUASTA X JULIETA BENINCASA 

FALLAGUASTA X JOSE ROQUE X MARIA OLENKA RODRIGUES(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 872/887: Mantenho a decisão de fls. 867/868 por seus próprios e jurídicos fundamentos. No tocante às autoras 

SUZANA FIGUEIRA e JULIETA BENINCASA FALLAGUASTA, ante a certidão de fl. 899, e considerando os 

termos da Resolução nº 055/2009, do Conselho da Justiça Federal, de 14/05/2009, publicada em 15 de maio de 2009, 

intime-se a parte autora para que: 1 - informe a este Juízo se pretende que o pagamento seja efetuado através de Ofício 

Precatório ou Ofício Requisitório de Pequeno Valor - RPV; 2 - no caso de renúncia ao valor excedente ao limite - art. 3º 

da Resolução supramencionada, apresente procuração com poderes expressos para renunciar. 3 - informe se o(s) 

benefício(s) do(s) autor(es) continua(m) ativo(s)ou não, apresentando extrato de pagamento; 4 - comprove a 

regularidade do(s) CPFs do(s) autor(es) e de seu patrono; 5 - fique ciente de que eventual falecimento do autor deverá 

ser imediatamente comunicado a este Juízo.Ainda, cumpra a parte autora o determinado no 1º parágrafo do despacho de 

fls. 867/868. Por fim, requeira o que de direito para o prosseguimento do feito em relação aos autores ALESANDRO 

PALLINI e EDGAR AMBROSIO, no prazo final de 20 (vinte) dias.No silêncio ou havendo injustificadas alegações, 

desacompanhadas de prova documental, assim também entendido qualquer pedido de dilação de prazo sem justificativa 

documentada para tanto, presumindo-se o desinteresse no prosseguimento da execução, venham oportunamente os autos 

conclusos para prolação de sentença de extinção em relação aos mencionados autores. Int.  

 

0003062-36.2002.403.6183 (2002.61.83.003062-0) - DANIEL LEAL X ACIDIO JOSE DA SILVA X GEOVANE 

CASSEMIRO DA SILVA X JOAO GALDINO DE OLIVEIRA X RAIMUNDO PEDRO DOS SANTOS(SP018454 - 

ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO 

WEY) 
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Fls. 490/495: Pelas mesmas razões consignadas na decisão de fls. 430/431, indefiro o requerido pelo patrono do autor 

RAIMUNDO PEDRO DOS SANTOS, no tocante ao destaque dos honorários contratuais.Decorrido o prazo para 

eventuais recursos, voltem os autos conclusos para prosseguimento. Int. 

 

0010019-19.2003.403.6183 (2003.61.83.010019-4) - HERMINIO GUERATTO X BENEDICTO DE PAULA X 

LUCILIA MECHI DE PAULA X MARIA MARTHA CAMPOS DA SILVA X FRANCISCO ANGELO URBANO X 

LUIZ GUARIZO X SIDNEY FERREIRA(SP139741 - VLADIMIR CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 275/297: Postula o patrono dos autores a expedição de ofício requisitório em relação aos honorários fixados 

contratualmente, no percentual de 30%, sobre o valor bruto a ser recebido pelos autores, montante a ser descontado 

automaticamente do resultado da condenação. Contudo e, não desconhecendo este Juízo as disposições normativas 

contidas no artigo 22, parágrafo 4º, da Lei 8.906/94, e na Resolução do CJF nº 559, de 26.06.07, não vislumbro a 

plausibilidade de tal pretensão. Num primeiro momento tem-se que, a verba pretendida, atrelada a um contrato firmado 

no âmbito do direito privado, deveria ser objeto de questionamento em futura e eventual ação executiva (afeta à 

competência da Justiça Estadual), desde que comprovado o não pagamento, assim como quaisquer descumprimentos 

das condições fixadas pelo ajuste contratual. Nos termos do preconizado pela CF e pela legislação processual civil, 

haveria então, a certeza do crédito (e, não, mera presunção de não pagamento ou uma execução sumária), a parte estaria 

representada por outro advogado (já que desencadeado um conflito de interesses), podendo, inclusive, comprovar que já 

efetuou o pagamento dos honorários (art. 22, 4º, parte final da citada Lei), resguardando-se assim, o regular direito de 

defesa e o devido processo legal. Na hipótese dos autos a parte autora é beneficiária da justiça gratuita e, como tal, 

segundo declarado, não tem condições de arcar com as despesas processuais e honorários da parte adversa (se fosse o 

caso). 0,10 Paralelamente, o contrato de honorários constitui-se em um contrato de risco, na modalidade onerosa e, 

portanto, a parte, beneficiária da justiça gratuita, está sendo indevidamente onerada, situação que poderia gerar um 

contrato sem qualquer validade, pois, conforme preceitua o artigo 3º, inciso V, da Lei 1060/50, dentre as isenções 

aferidas ao beneficiário de assistência judiciária está a dos honorários advocatícios. Nestes termos, a requisição da verba 

teria como pressuposto um contrato nulo. E, por hipótese, se reconhecida a competência deste Juízo para a execução de 

um contrato entre particulares, deve-se reconhecer a competência também para avaliar a validade jurídica do contrato a 

ser executado. Ademais, conforme disposto nos parágrafos 2º e 4º, do artigo 5º, da citada Lei, a assistência judiciária 

deve ser prestada pelo Estado, na ausência, a indicação pela OAB. Entretanto, se o interessado preferir, a defesa da 

causa poderá ser feita por um advogado por ele indicado, contudo, este terá que declarar sua aceitação ao encargo, isto 

é, aceitar o ônus de defender a causa gratuitamente, somente com a possibilidade de, se procedente a demanda, receber 

os honorários advindos da sucumbência. Some-se a isto a premissa de que, a própria lei (CPC) confere uma indicação 

do que seria razoável na fixação do percentual de verba honorária - 10% à 20%, bem como a tabela de honorários da 

OAB, outro instrumento tido como parâmetro utilizado pela classe. Ocorre que, conforme cópia do contrato anexado 

aos autos está sendo cobrado da autora o percentual abusivo de 30% e, pela simples leitura da conta apresentada pelo 

patrono dos autores verifica-se que a soma dos honorários sucumbenciais e dos contratuais perfazem mais de 50% do 

valor principal (líquido) a que o autor irá ter direito, justamente de um crédito alimentar que lhe garanta a subsistência, 

pertencente a um segurado da previdência social, parte que declara ser hipossuficiente. Assim sendo, INDEFIRO o 

requerido pela parte autora, no tocante ao destaque dos honorários advocatícios contratuais. Int.  

 

0011358-13.2003.403.6183 (2003.61.83.011358-9) - OLIVERIO COCCIA X ABILIO MARINHO DA SILVA X 

EVANILDO CRUZ X IVAN DELI IVANOV X JAIRO GOMES DO CARMO(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

Fls. 248/259: Postula o patrono dos autores a expedição de ofício requisitório em relação aos honorários fixados 

contratualmente, no percentual de 30%, sobre o valor bruto a ser recebido pelos autores, montante a ser descontado 

automaticamente do resultado da condenação. Contudo e, não desconhecendo este Juízo as disposições normativas 

contidas no artigo 22, parágrafo 4º, da Lei 8.906/94, e na Resolução do CJF nº 559, de 26.06.07, não vislumbro a 

plausibilidade de tal pretensão. Num primeiro momento tem-se que, a verba pretendida, atrelada a um contrato firmado 

no âmbito do direito privado, deveria ser objeto de questionamento em futura e eventual ação executiva (afeta à 

competência da Justiça Estadual), desde que comprovado o não pagamento, assim como quaisquer descumprimentos 

das condições fixadas pelo ajuste contratual. Nos termos do preconizado pela CF e pela legislação processual civil, 

haveria então, a certeza do crédito (e, não, mera presunção de não pagamento ou uma execução sumária), a parte estaria 

representada por outro advogado (já que desencadeado um conflito de interesses), podendo, inclusive, comprovar que já 

efetuou o pagamento dos honorários (art. 22, 4º, parte final da citada Lei), resguardando-se assim, o regular direito de 

defesa e o devido processo legal. Na hipótese dos autos a parte autora é beneficiária da justiça gratuita e, como tal, 

segundo declarado, não tem condições de arcar com as despesas processuais e honorários da parte adversa (se fosse o 

caso). 0,10 Paralelamente, o contrato de honorários constitui-se em um contrato de risco, na modalidade onerosa e, 

portanto, a parte, beneficiária da justiça gratuita, está sendo indevidamente onerada, situação que poderia gerar um 

contrato sem qualquer validade, pois, conforme preceitua o artigo 3º, inciso V, da Lei 1060/50, dentre as isenções 

aferidas ao beneficiário de assistência judiciária está a dos honorários advocatícios. Nestes termos, a requisição da verba 

teria como pressuposto um contrato nulo. E, por hipótese, se reconhecida a competência deste Juízo para a execução de 

um contrato entre particulares, deve-se reconhecer a competência também para avaliar a validade jurídica do contrato a 

ser executado. Ademais, conforme disposto nos parágrafos 2º e 4º, do artigo 5º, da citada Lei, a assistência judiciária 
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deve ser prestada pelo Estado, na ausência, a indicação pela OAB. Entretanto, se o interessado preferir, a defesa da 

causa poderá ser feita por um advogado por ele indicado, contudo, este terá que declarar sua aceitação ao encargo, isto 

é, aceitar o ônus de defender a causa gratuitamente, somente com a possibilidade de, se procedente a demanda, receber 

os honorários advindos da sucumbência. Some-se a isto a premissa de que, a própria lei (CPC) confere uma indicação 

do que seria razoável na fixação do percentual de verba honorária - 10% à 20%, bem como a tabela de honorários da 

OAB, outro instrumento tido como parâmetro utilizado pela classe. Ocorre que, conforme cópia do contrato anexado 

aos autos está sendo cobrado da autora o percentual abusivo de 30% e, pela simples leitura da conta apresentada pelo 

patrono dos autores verifica-se que a soma dos honorários sucumbenciais e dos contratuais perfazem mais de 50% do 

valor principal (líquido) a que o autor irá ter direito, justamente de um crédito alimentar que lhe garanta a subsistência, 

pertencente a um segurado da previdência social, parte que declara ser hipossuficiente. Assim sendo, INDEFIRO o 

requerido pela parte autora, no tocante ao destaque dos honorários advocatícios contratuais. Int.  

 

Expediente Nº 5292 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0003915-98.2009.403.6183 (2009.61.83.003915-0) - JOAO JOSE MARTINS(SP151751 - JOSE MARQUES 

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Ante o exposto, indefiro a inicial, reconhecendo a existência de coisa julgada 

no feito nº 2004.38.00.712188-5, razão pela qual JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO 

MÉRITO, relativamente ao pedido do autor JOÃO JOSÉ MARTINS de revisão da RMI de seu benefício previdenciário 

de aposentadoria por tempo de serviço (NB 025.345.692-4) pela variação do IRSM de fevereiro de 1994, com 

fundamento no artigo 267, inciso V e 3º do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, ante 

a não integração do réu à lide. Custas na forma da lei.Publique-se. Registre-se. Intime-se.Decorrido o prazo legal e, 

observadas as formalidades legais, remetam-se os autos ao arquivo. 

 

0011718-35.2009.403.6183 (2009.61.83.011718-4) - CARMEN DOROTEIA RODRIGUES DE SOUZA(SP229461 - 

GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Posto isto, nos termos da fundamentação supra, julgo IMPROCEDENTE o pedido 

da autora CARMEN DOROTEIA RODRIGUES referente à revisão do seu benefício de aposentadoria por tempo de 

contribuição - NB 42/141.709.008-9, condenando-o ao pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em 10% (dez 

por cento) sobre o valor da causa, por ora, não exigível em razão da concessão do benefício da justiça gratuita. Isenção 

de custas na forma da lei.Decorrido o prazo legal, remetam os autos ao arquivo definitivo.Publique-se. Registre-se. 

Intime-se. 

 

0012101-13.2009.403.6183 (2009.61.83.012101-1) - GERALDO MANJA FILHO(SP229461 - GUILHERME DE 

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isto, nos termos da fundamentação supra, JULGO IMPROCEDENTE 

o pedido do autor GERALDO MANJA FILHO referente à revisão do Benefício NB nº 105.710.341-9, condenando-o ao 

pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, por ora, não exigível 

em razão da concessão do benefício da justiça gratuita. Isenção de custas na forma da lei.Decorrido o prazo legal, 

remetam os autos ao arquivo definitivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0013593-40.2009.403.6183 (2009.61.83.013593-9) - MUNIR ABDO ASSIN(SP203024 - ANDREA ABDO ASSIN E 

SP278965 - MARCIO FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Ante o exposto, indefiro a inicial, reconhecendo a existência de coisa julgada 

no feito nº 2004.61.84.375688-9, razão pela qual JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO 

MÉRITO, relativamente ao pedido do autor MUNIR ABDO ASSIN de revisão de seu benefício de aposentadoria por 

tempo de serviço NB nº 028.063.381-5, com base no artigo 267, inciso V e 3º do Código de Processo Civil Sem 

condenação em honorários advocatícios, ante a não integração do réu à lide. Custas na forma da lei. Decorrido o prazo 

legal, ao arquivo definitivo. 

 

0014577-24.2009.403.6183 (2009.61.83.014577-5) - CARMEN DA SILVA FLORO DE MELO(SP229461 - 

GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isto, nos termos da fundamentação supra, julgo IMPROCEDENTE o 

pedido de CARMEN DA SILVA FLORO DE MELO, relativo à revisão de seu benefício de pensão por morte (NB 

109.350.182-8), mediante aplicação do artigo 29, 5º, da Lei 8.213/91, extinguindo o feito nos termos do artigo 269, I, do 

Código de Processo Civil. Condeno a parte autora em verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor 

da causa, os quais deixam de ser exigidos por ser o autor beneficiário da justiça gratuita. Isenção de custas, na forma da 

lei.Decorrido o prazo legal, ao arquivo definitivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0015629-55.2009.403.6183 (2009.61.83.015629-3) - PEDRO GERALDO MARTINS(SP028034 - MESSIAS GOMES 

DE LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Ante o exposto, nos termos da fundamentação supra, julgo 
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IMPROCEDENTE o pedido do autor PEDRO GERALDO MARTINS de revisão de seu benefício NB nº 

42/150.135.580-2 com base nas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03, extinguindo o feito com resolução do mérito, 

nos termos do artigo 269, I, do Código de Processo Civil. Condeno o autor ao pagamento de honorários advocatícios, 

arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, por ora, não exigíveis em razão da concessão do benefício da 

justiça gratuita. Custas na forma da lei.Após o trânsito em julgado, remetam os autos ao arquivo definitivo.Publique-se. 

Registre-se. Intime-se.  

 

0015721-33.2009.403.6183 (2009.61.83.015721-2) - JOAO GAJEWSKI(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI 

JUNIOR E SP098391 - ANDREA ANGERAMI CORREA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do 

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor JOAO GAJEWSKI, de cancelamento de 

sua aposentadoria proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/108.028.281-2 concedida administrativamente em 

21/01/98 e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente majoração do coeficiente 

de cálculo para 100% do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora no 

pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido 

em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo 

tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido, e observadas as 

formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0016001-04.2009.403.6183 (2009.61.83.016001-6) - MODESTO RIBEIRO NETO(SP221160 - CARLOS AFONSO 

GALLETI JUNIOR E SP098391 - ANDREA ANGERAMI CORREA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do 

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor MODESTO RIBEIRO NETO, de 

cancelamento de sua aposentadoria integral por tempo de contribuição, NB nº 42/025.041.457-0, concedida 

administrativamente em 20/09/1995 e concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos 

do artigo 32 da lei 8.213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) 

sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem 

custas em reembolso, considerando que o processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em 

julgado, nada sendo requerido e, observadas as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0016305-03.2009.403.6183 (2009.61.83.016305-4) - MARIA JAMARINO DE ANDRADE(SP229461 - GUILHERME 

DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isto, nos termos da fundamentação supra, julgo IMPROCEDENTE o 

pedido de MARIA JAMARINO DE ANDRADE, relativo à revisão de seu benefício de pensão por morte (NB 

21/114.032.151-7), mediante aplicação do artigo 29, 5º, da Lei 8.213/91, extinguindo o feito nos termos do artigo 269, 

I, do Código de Processo Civil. Condeno a parte autora em verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o 

valor da causa, os quais deixam de ser exigidos por ser o autor beneficiário da justiça gratuita. Isenção de custas, na 

forma da lei.Decorrido o prazo legal, ao arquivo definitivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0016679-19.2009.403.6183 (2009.61.83.016679-1) - RISONIA MARIA DA CONCEICAO(SP229461 - GUILHERME 

DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isto, nos termos da fundamentação supra, julgo IMPROCEDENTE o 

pedido de RISONIA MARIA DA CONCEIÇÃO, relativo à revisão de seu benefício de pensão por morte (NB 

103.870.450-0), mediante aplicação do artigo 29, 5º, da Lei 8.213/91, extinguindo o feito nos termos do artigo 269, I, do 

Código de Processo Civil. Condeno a parte autora em verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor 

da causa, os quais deixam de ser exigidos por ser o autor beneficiário da justiça gratuita. Isenção de custas, na forma da 

lei.Decorrido o prazo legal, ao arquivo definitivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0001102-64.2010.403.6183 (2010.61.83.001102-5) - ISMAEL JOSE DOS SANTOS(SP206941 - EDIMAR HIDALGO 

RUIZ E SP246919 - ALEX FABIANO ALVES DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA:Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do Código de 

Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor ISMAEL JOSÉ DOS SANTOS, de cancelamento de 

sua aposentadoria por tempo de serviço, NB nº 42/104.914.132-3, concedida administrativamente em 03.09.1998 e de 

concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos do artigo 32 da lei 8.213/91.Condeno a 

parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa 

de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o 

processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido e, observadas 

as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0002965-55.2010.403.6183 - AIDA DE ALMEIDA DOS SANTOS(SP166193 - ADRIANA PISSARRA 
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NAKAMURA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isso posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do 

CPC, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO da autora AIDA DE ALMEIDA DOS SANTOS, de cancelamento de sua 

aposentadoria proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/025.016.263-6 concedida administrativamente em 

14/10/1994 e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente majoração do 

coeficiente de cálculo para 100% do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora 

no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido 

em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo 

tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido e, observadas as 

formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0003553-62.2010.403.6183 - VALTER ANTONIO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do 

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO da parte autora VALTER ANTONIO de revisão de 

seu benefício de aposentadoria por tempo de serviço (NB nº 103.813.658-7), nos termos do artigo 29 da lei 

8213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Com o trânsito em julgado, 

nada sendo requerido, e observadas as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0003773-60.2010.403.6183 - JOAQUIM CACITTI(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do 

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor JOAQUIM CACITTI, de cancelamento de 

sua aposentadoria proporcional por tempo de contribuição, NB nº 42/126.381.091-5, concedida administrativamente em 

15/03/2003 e concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos do artigo 32 da lei 

8213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, 

considerando que o processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo 

requerido e, observadas as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0003877-52.2010.403.6183 - FELICIANO PINTO DO NASCIMENTO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA:Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do Código de 

Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor FELICIANO PINTO DO NASCIMENTO, de 

cancelamento de sua aposentadoria integral por tempo de contribuição, NB nº 42/026.098.425-6 concedida 

administrativamente em 20.12.1995 e concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos 

do artigo 32 da lei 8.213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) 

sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem 

custas em reembolso, considerando que o processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em 

julgado, nada sendo requerido e, observadas as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-

se.Despacho de fl. 64: Ante a informação supra, providencie a Secretaria a remessa dos autos ao SEDI para 

cadastramento do CPF do autor, como consta no documento de fl. 26.Publique-se este despacho conjuntamente com a 

sentença de fls. 59/62Int. 

 

0003920-86.2010.403.6183 - RAULINA FERREIRA DA CUNHA(SP214174 - STEFANO DE ARAUJO COELHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isso posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do 

CPC, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO da autora RAULINA FERREIRA DA CUNHA, de cancelamento de sua 

aposentadoria proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/063.491.513-4 concedida administrativamente em 

13/09/1993 e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente majoração do 

coeficiente de cálculo para 100% do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora 

no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido 

em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo 

tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido e, observadas as 

formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0003938-10.2010.403.6183 - BENEDITO CARDOSO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isto, nos termos da fundamentação supra, julgo IMPROCEDENTE o 

pedido do autor BENEDITO CARDOSO referente à revisão do Benefício NB nº 112.336.385-1, condenando-o ao 

pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, por ora, não exigível 

em razão da concessão do benefício da justiça gratuita. Isenção de custas na forma da lei.Decorrido o prazo legal, 
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remetam os autos ao arquivo definitivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0004059-38.2010.403.6183 - ADEMIR JOSE DA SILVA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isto, nos termos da fundamentação supra, julgo IMPROCEDENTE o 

pedido do autor ADEMIR JOSÉ DA SILVA referente à revisão do Benefício NB nº 103.659.477-4, condenando-o ao 

pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, por ora, não exigível 

em razão da concessão do benefício da justiça gratuita. Isenção de custas na forma da lei.Decorrido o prazo legal, 

remetam os autos ao arquivo definitivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0004079-29.2010.403.6183 - MARIA LUCIA DE SOUZA SANTOS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do 

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO da parte autora MARIA LUCIA DE SOUZA 

SANTOS de revisão de seu benefício de pensão por morte (NB nº 102.168.412-8), nos termos do artigo 29 da lei 

8213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Com o trânsito em julgado, 

nada sendo requerido, e observadas as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0004095-80.2010.403.6183 - NILSON PEREIRA(SP084749 - MAURICIO JOSE CHIAVATTA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do 

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor NILSON PEREIRA, de cancelamento de 

sua aposentadoria integral por tempo de contribuição, NB nº 42/134.692.452-7, concedida administrativamente em 

04/05/2004 e concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos do artigo 32 da lei 

8.213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, 

considerando que o processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo 

requerido e, observadas as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0004179-81.2010.403.6183 - AURINO CARDOSO AMARAL(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Pelo exposto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do 

CPC, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor AURINO CARDOSO AMARAL, de cancelamento de sua 

aposentadoria proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/110.961.465-6 concedida administrativamente em 

27/08/1998 e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente majoração do 

coeficiente de cálculo para 100% do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora 

no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido 

em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo 

tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado e observadas as formalidades, arquivem-se os 

autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0004211-86.2010.403.6183 - RUBENS DE MORAES(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do 

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO da parte autora RUBENS DE MORAES de revisão 

de seu benefício de aposentadoria por tempo de serviço (NB nº 101.500.620-2), nos termos do artigo 29 da lei 

8213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Com o trânsito em julgado, 

nada sendo requerido, e observadas as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0004219-63.2010.403.6183 - RUBENS ANTONIO DOS SANTOS(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do 

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO da parte autora RUBENS ANTONIO DOS 

SANTOS de revisão de seu benefício de aposentadoria por tempo de serviço (NB nº 102.743742-4), nos termos do 

artigo 29 da lei 8213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) 

sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Com o 

trânsito em julgado, nada sendo requerido, e observadas as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. 

Intime-se. 

 

0004295-87.2010.403.6183 - IRANI FLORES(SP192291 - PÉRISSON LOPES DE ANDRADE) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido de IRANI FLORES de 

revisão da RMI de seu benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição (NB 151.940.937-3) para 

exclusão do fator previdenciário ou utilização de tabula de mortalidade diversa daquela utilizada quando do cálculo do 

benefício, extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo 

Civil.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, 

considerando que o processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os 

autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0004301-94.2010.403.6183 - MIE YAMAMOTO DALESSANDRO(SP055820 - DERMEVAL BATISTA SANTOS) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do 

CPC, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO da autora MIE YAMAMOTO DALESSANDRO, de cancelamento de 

sua aposentadoria integral por tempo de serviço, NB nº 42/137.654.208-8 concedida administrativamente em 

12/02/2007 e concessão de aposentadoria por idade, com fundamento no artigo 32 da Lei 8213/91.Condeno a parte 

autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser 

exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o 

processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido, e observadas 

as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0004395-42.2010.403.6183 - VALDECI NUNES DE SOUZA(SP260316 - VILMAR BRITO DA SILVA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do 

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor VALDECI NUNES DE SOUZA, de 

cancelamento de sua aposentadoria proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/101.914.761-7 concedida 

administrativamente em 12/06/97 e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente 

majoração do coeficiente de cálculo para 100% do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno 

a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa 

de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o 

processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido, e observadas 

as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0004415-33.2010.403.6183 - ANTONIO CABRERA LOPES FERNANDES(SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES 

VELIKY RIFF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do 

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor ANTONIO CABRERA LOPES 

FERNANDES, de cancelamento de sua aposentadoria proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/107.481.926-5 

concedida administrativamente em 02/09/97 e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a 

conseqüente majoração do coeficiente de cálculo para 100% do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 

8213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, 

considerando que o processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo 

requerido, e observadas as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0004475-06.2010.403.6183 - SONIA DUCATTI(SP237568 - JOSÉ DE RIBAMAR OLIVEIRA) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isso posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do 

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO da autora SONIA DUCATTI, de cancelamento de 

sua aposentadoria proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/109.145.030-4 concedida administrativamente em 

26/06/1998 e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente majoração do 

coeficiente de cálculo para 100% do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora 

no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido 

em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo 

tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido e, observadas as 

formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0004489-87.2010.403.6183 - JOSE LANDIM DE SOUZA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do 

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor JOSE LANDIM DE SOUZA, de 

cancelamento de sua aposentadoria proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/107.324.087-5 concedida 

administrativamente em 12/09/97 e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente 

majoração do coeficiente de cálculo para 100% do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno 
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a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa 

de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o 

processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido, e observadas 

as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0004533-09.2010.403.6183 - PEDRO OLIVEIRA LINO(SP270596B - BRUNO DESCIO OCANHA TOTRI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do 

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor PEDRO OLIVEIRA LINO, de 

cancelamento de sua aposentadoria proporcional por tempo de contribuição, NB nº 42/142.641.821-0, concedida 

administrativamente em 30/03/2007 e concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos 

do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) 

sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem 

custas em reembolso, considerando que o processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em 

julgado, nada sendo requerido e, observadas as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0004589-42.2010.403.6183 - JOSE BRANDINO DE OLIVEIRA(SP194054 - PATRICIA DE ASSIS FAGUNDES) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do 

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor JOSE BRANDINO DE OLIVEIRA, de 

cancelamento de sua aposentadoria proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/088.109.023-9 concedida 

administrativamente em 03/05/91 e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente 

majoração do coeficiente de cálculo para 100% do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno 

a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa 

de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o 

processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido, e observadas 

as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0004619-77.2010.403.6183 - CALISTO ANTONIO OLIVEIRA(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do 

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor CALISTO ANTONIO OLIVEIRA, de 

cancelamento de sua aposentadoria proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/107.781.966-5 concedida 

administrativamente em 07/11/1997 e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a 

conseqüente majoração do coeficiente de cálculo para 100% do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 

8213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, 

considerando que o processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo 

requerido, e observadas as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0004659-59.2010.403.6183 - ANTONIO LEANDRO DE LIMA(SP270596B - BRUNO DESCIO OCANHA TOTRI) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do 

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor ANTONIO LEANDRO DE LIMA, de 

cancelamento de sua aposentadoria proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/085.841.775-8 concedida 

administrativamente em 01/03/1989 e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a 

conseqüente majoração do coeficiente de cálculo para 100% do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 

8213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, 

considerando que o processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo 

requerido, e observadas as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0004663-96.2010.403.6183 - ISMAEL ABDO GANEU(SP270596B - BRUNO DESCIO OCANHA TOTRI E 

SP251591 - GUSTAVO DE CARVALHO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do 

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor ISMAEL ABDO GANEU, de 

cancelamento de sua aposentadoria integral por tempo de serviço, NB nº 42/026.097.627-0 concedida 

administrativamente em 13/11/1995 e concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos 

do artigo 32 da lei 8.213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) 

sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem 

custas em reembolso, considerando que o processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em 

julgado, nada sendo requerido e, observadas as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 
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0004677-80.2010.403.6183 - JOSE BENTO ANTONIOLLI(SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO 

GUELLER E SP156854 - VANESSA CARLA VIDUTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do Código 

de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor JOSÉ BENTO ANTONIOLLI, de cancelamento de 

sua aposentadoria proporcional por tempo de contribuição, NB nº 42/115.161.691-2, concedida administrativamente em 

18/05/2000 e concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos do artigo 32 da lei 

8213/91. Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, 

considerando que o processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo 

requerido e, observadas as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0004700-26.2010.403.6183 - WILSON ANTONIO BRUNCA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido de WILSON ANTONIO 

BRUNCA de revisão da RMI de seu benefício previdenciário de aposentadoria por tampo de contribuição (NB 

42/138.313.489-3), mediante a não aplicação do fator previdenciário, extinguindo o processo com resolução do mérito, 

nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.Sem custas e honorários advocatícios. Após o trânsito 

em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0004769-58.2010.403.6183 - NESTOR EFRAIM ROJAS BOCCALANDRO(SP196976 - VALESKA COELHO DE 

CARVALHO VIANA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do 

CPC, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor NESTOR EFRAIM ROJAS BOCCALANDRO, de 

cancelamento de sua aposentadoria especial, NB nº 46/056.624.608-2 concedida administrativamente em 24/05/1993 e 

concessão de nova aposentadoria, por idade, nos termos do artigo 32 da lei 8.213/91.Condeno a parte autora no 

pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido 

em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo 

tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido, e observadas as 

formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0004779-05.2010.403.6183 - BENEDITO ROBERTO POMPEU AULER(SP292841 - PAULA GOMEZ MARTINEZ) 

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do 

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor BENEDITO ROBERTO POMPEU 

AULER, de cancelamento de sua aposentadoria proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/107.484.051-5 concedida 

administrativamente em 10/09/97 e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente 

majoração do coeficiente de cálculo para 100% do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno 

a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa 

de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o 

processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido, e observadas 

as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0004783-42.2010.403.6183 - CLEA GALHARDO DE FARIA(SP270596B - BRUNO DESCIO OCANHA TOTRI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do 

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO da autora CLEA GALHARDO DE FARIA, de 

cancelamento de sua aposentadoria por tempo de contribuição, NB nº 42/133.448.450-0 concedida administrativamente 

em 07/12/2006 e concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos do artigo 32 da lei 

8213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, 

considerando que o processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo 

requerido, e observadas as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0004786-94.2010.403.6183 - SERGIO LUIS BERGAMINI(SP270596B - BRUNO DESCIO OCANHA TOTRI) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do Código de 

Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor SERGIO LUIS BERGAMINI, de cancelamento de sua 

aposentadoria por tempo de serviço, NB nº 42/104.321.040-4, concedida administrativamente em 06.10.1996 e de 

concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos do artigo 32 da lei 8.213/91.Condeno a 

parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa 

de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o 

processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido e, observadas 
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as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0004787-79.2010.403.6183 - CLAUDIO MANZIONE(SP270596B - BRUNO DESCIO OCANHA TOTRI E 

SP251591 - GUSTAVO DE CARVALHO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do 

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor CLAUDIO MANZIONE, de cancelamento 

de sua aposentadoria proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/056.669.072-1 concedida administrativamente em 

11/02/93 e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente majoração do coeficiente 

de cálculo para 100% do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora no 

pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido 

em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo 

tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido, e observadas as 

formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0004813-77.2010.403.6183 - JOSE FERREIRA DE SOUZA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do 

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor JOSE FERREIRA DE SOUZA, de 

cancelamento de sua aposentadoria proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/028.013.888-1 concedida 

administrativamente em 04/06/93 e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente 

majoração do coeficiente de cálculo para 100% do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno 

a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa 

de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o 

processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido, e observadas 

as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0004818-02.2010.403.6183 - SEBASTIAO NOGUEIRA DE SOUZA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do Código de 

Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor SEBASTIÃO NOGUEIRA DE SOUZA, de 

cancelamento de sua aposentadoria por tempo de serviço, NB nº 42/104.914.132-3, concedida administrativamente em 

14.01.1997 e de concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos do artigo 32 da lei 

8.213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, 

considerando que o processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo 

requerido e, observadas as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0004858-81.2010.403.6183 - JOSE PEREIRA CARDOSO(SP148092 - EDMILSON POLIDORO PINTO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SNETENÇA: Ante o exposto, declaro a incompetência absoluta para apreciar o pedido de 

restituição das contribuições previdenciárias vertidas após a concessão da aposentadoria e INDEFIRO A INICIAL, 

nesse ponto do pedido, com base no artigo 267, incisos I e IV, do CPC e extingo o feito, com resolução do mérito, nos 

termos do artigo 269, inc. I do CPC, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor JOSE PEREIRA CARDOSO, de 

cancelamento de sua aposentadoria proporcional por tempo de contribuição, NB nº 42/138.751.604-0 concedido 

administrativamente em 01.06.2005 e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a 

conseqüente majoração do coeficiente de cálculo para 100% do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 

8213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, 

considerando que o processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita. Com o trânsito em julgado e observadas as 

formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0004882-12.2010.403.6183 - SUELY APARECIDA MENDES(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Posto isto, nos termos da fundamentação supra, julgo IMPROCEDENTE o pedido 

da autora SUELY APARECIDA MENDES referente à revisão do Benefício NB nº 42/115.657.586-6, condenando-o ao 

pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, por ora, não exigível 

em razão da concessão do benefício da justiça gratuita. Isenção de custas na forma da lei.Decorrido o prazo legal, 

remetam os autos ao arquivo definitivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0004917-69.2010.403.6183 - DOMINGOS MARIA BORDIN(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isto, nos termos da fundamentação supra, JULGO IMPROCEDENTE 

o pedido do autor DOMINGOS MARIA BORDIN referente à revisão do Benefício NB nº 102.434.767-0, condenando-
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o ao pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, por ora, não 

exigível em razão da concessão do benefício da justiça gratuita. Isenção de custas na forma da lei.Decorrido o prazo 

legal, remetam os autos ao arquivo definitivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0004919-39.2010.403.6183 - MANOEL MESSIAS DE CARVALHO(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do 

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor MANOEL MESSIAS DE CARVALHO, de 

cancelamento de sua aposentadoria proporcional por tempo de contribuição, NB nº 42/123.969.383-1, concedida 

administrativamente em 26/03/2002 e concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos 

do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) 

sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem 

custas em reembolso, considerando que o processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em 

julgado, nada sendo requerido e, observadas as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0004976-57.2010.403.6183 - CARLOS MENEGUINE(SP272374 - SEME ARONE) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SNETENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do Código de 

Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor CARLOS MENEGUINE, de cancelamento de sua 

aposentadoria integral por tempo de contribuição, NB nº 42/132.258.324-0 concedida administrativamente em 

08.06.2004 e concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos do artigo 32 da lei 

8.213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, 

considerando que o processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo 

requerido e, observadas as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0004998-18.2010.403.6183 - NILSON PIRES DE FARIA(SP273309 - DANIEL CANDELI) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor NILSON PIRES DE FARIA, de cancelamento de sua aposentadoria 

proporcional por tempo de contribuição, NB nº 42/102.745.711-5, concedida administrativamente em 21.05.2001 e 

concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a 

parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa 

de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o 

processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido e, observadas 

as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0005067-50.2010.403.6183 - JAIR PONTES(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido de JAIR PONTES de 

revisão da RMI de seu benefício previdenciário (NB 118.054.467-3), mediante a atualização do salário de benefício de 

acordo com o disposto nos artigos 20, 1º e 28, 5º, da Lei 8.212/91 e incidência dos índices de reajuste do valor dos 

salários de contribuição nos meses de dezembro de 1998 (diferença de 10,96%), dezembro de 2003 (diferença de 

0,91%) e janeiro de 2004 (diferença de 27,23%), extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do artigo 

269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora no pagamento de custas e da verba honorária, 

arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que deixo de exigir tendo em vista o autor ser beneficiário da 

justiça gratuita. Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido, e observadas as formalidades, arquivem-se os 

autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0005076-12.2010.403.6183 - JORGE RODRIGUES DE SOUZA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor JORGE RODRIGUES DE SOUZA, de cancelamento de sua 

aposentadoria proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/106.993.283-0, concedida administrativamente em 

09.10.1997 e concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos do artigo 32 da lei 

8213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, 

considerando que o processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo 

requerido e, observadas as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0005081-34.2010.403.6183 - ANTONIO GARCIA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do 
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Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor ANTONIO GARCIA, de cancelamento de 

sua aposentadoria proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/102.755.443-9 concedida administrativamente em 

06/09/96 e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente majoração do coeficiente 

de cálculo para 100% do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora no 

pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido 

em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo 

tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido, e observadas as 

formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0005091-78.2010.403.6183 - ROBERTO SERAU(SP234868 - CARLOS LOPES CAMPOS FERNANDES E 

SP267054 - ANDERSON APARECIDO MASCHIETTO BORGES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do 

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor ROBERTO SERAU, de cancelamento de 

sua aposentadoria proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/025.293.940-9 concedida administrativamente em 

15/02/95 e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente majoração do coeficiente 

de cálculo para 100% do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora no 

pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido 

em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o processo 

tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido, e observadas as 

formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0005104-77.2010.403.6183 - JOSE DUCA PESSOA(SP030969 - JOSE TADEU ZAPPAROLI PINHEIRO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor JOSÉ DUCA PESSOA, de cancelamento de sua aposentadoria 

proporcional por tempo de contribuição, NB nº 42/135.242.686-0, concedida administrativamente em 20.12.2004 e 

concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a 

parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa 

de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o 

processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo requerido e, observadas 

as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0005110-84.2010.403.6183 - SONIA MARIA DIAS HOLZAPFEL(SP272535 - MARLI ROMERO DE ARRUDA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO da autora SONIA MARIA DIAS HOLZAPFEL, de cancelamento de sua 

aposentadoria proporcional por tempo de contribuição, NB nº 42/134.701.884-8, concedido administrativamente em 

07.07.2004 e concessão de aposentadoria por tempo de contribuição integral, com a conseqüente majoração do 

coeficiente de cálculo de 85% para 100% do salário de benefício, nos termos do artigo 32 da Lei nº 8.213/91.Condeno a 

parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que ora deixa 

de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, considerando que o 

processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, observadas as formalidades, 

arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0005163-65.2010.403.6183 - LUIZ CARLOS DECAMINI(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do 

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor LUIZ CARLOS DECAMINI, de 

cancelamento de sua aposentadoria proporcional por tempo de contribuição, NB nº 42/119.468.156-2, concedida 

administrativamente em 01/12/2000 e concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos 

do artigo 32 da lei 8213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) 

sobre o valor da causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem 

custas em reembolso, considerando que o processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em 

julgado, nada sendo requerido e, observadas as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0005181-86.2010.403.6183 - EDITHE APARECIDA CARVALHO DE MEDEIROS(SP097980 - MARTA MARIA 

RUFFINI PENTEADO GUELLER E SP089049 - RUBENS RAFAEL TONANNI E SP297627 - LUCIANE 

FURTADO PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do 

CPC, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO da autora EDITHE APARECIDA CARVALHO DE MEDEIROS, de 

cancelamento de sua aposentadoria integral por tempo de serviço, NB nº 42/044.351.697-9 concedida 

administrativamente em 26/09/1991 e concessão de aposentadoria por idade, com fundamento no artigo 32 da Lei 
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8213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, 

considerando que o processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo 

requerido, e observadas as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0005182-71.2010.403.6183 - JOAO DOS REIS APARECIDO(SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI PENTEADO 

GUELLER E SP089049 - RUBENS RAFAEL TONANNI E SP297627 - LUCIANE FURTADO PEREIRA) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

TÓPICO FINAL DA SENTENÇA: Isto posto, com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, inc. I do CPC, 

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO do autor JOAO DOS REIS APARECIDO, de cancelamento de sua 

aposentadoria proporcional por tempo de serviço, NB nº 42/102.366.881-2, concedida administrativamente em 

22.05.1997 e concessão de nova aposentadoria por tempo de contribuição integral, nos termos do artigo 32 da lei 

8213/91.Condeno a parte autora no pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

causa, que ora deixa de ser exigido em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita. Sem custas em reembolso, 

considerando que o processo tramitou sob os benefícios da justiça gratuita.Com o trânsito em julgado, nada sendo 

requerido e, observadas as formalidades, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

Expediente Nº 5293 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 

0031409-21.1998.403.6183 (98.0031409-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0027298-

09.1989.403.6183 (89.0027298-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 879 - ARIADNE 

MANSU DE CASTRO) X AKIKASU MORITA X ALBINO GHIRALDI X ALCIDES DE CARVALHO X ALZIRA 

MARTINS ROMERA X AMARAL ALVES X AMAURI SAMPAIO X ANA BATEL ELEUTERIO X ANISIO 

MARTINS X ANTONIO BARCHI FILHO X MARINA ALAYDE LENCIONE CAETANO X ANTONIO MARTINS 

X ARNALDO SIMOES DOS SANTOS X ATHAIDE SILVERIO CRUZ X EDSON PEREIRA DOS SANTOS X 

EMILIO COSER X ESTEVAM GIRON MOLINA X MARIA IRENE LISBOA MAGAROTTI X FRANCISCO 

PEREIRA FEITOSA X GENI DONA FALLA X GENTIL BONIFACIO LEMES X HELIO AUGUSTO DE GODOI X 

HENRIQUE DA SILVA X IGNACIO RODRIGUES DA SILVA X INDALECIO VIEIRA X IRACEMA SPINARDI 

X ISIDORO PERES GIMENEZ X JOAO BATISTA MATIAS X JOAO BATISTA DE GOES X JOAO DE 

CAMARGO X JOAO FRANCO FURQUIM X JOAO GILBERTO MADALOSO X JOAO PEDRO RICHTER X 

JORGE ACCIARI X JOSE BAPTISTA DE OLIVEIRA X JOSE BENEDITO LOPES X JOSE JOAO RIBEIRO X 

LEONILDO TOMAZ X LIRIO GUTIERRES X MANOELA ESTAREQUI MORETTO X MARIO PINTO X 

NELSON GARCIA X ODILON FARIA MATIELLO X PAULO ROSA X PAULO TEODORO DOS SANTOS X 

ROBERTO GAVIOLI X MARIA SOLANGE PRIONE DE ANDRADE X TIRZAH GROHMANN BOLOGNESI X 

APARECIDA JOSE DE OLIVEIRA X WALDEMAR COSTA(SP051128 - MAURO MOREIRA FILHO E SP068536 

- SIDNEI MONTES GARCIA) 

VISTOS EM INSPEÇÃO. Intime-se a parte autora a fim de que apresente o número correto dos NB de João Franco 

Furquim e Sandoval Gavioli no prazo de 30 dias.Com a vinda das informações, remetam-se os cálculos à Contadoria do 

juízo para que elabore conta com valor atualizado de fls 286 e seguintes. 

 

0001677-09.2009.403.6183 (2009.61.83.001677-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0021206-15.1989.403.6183 (89.0021206-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS X ADELAIDE 

APARECIDA CALUNGA POLO X ADELINO MILEZZI X ADRIANO DA CRUZ DOURADO X ALEXANDRINA 

BARBOSA DA CONCEICAO X ALCIDES CARMONA X AMELIA PACHER BARCE X ANA ANDREATTI 

HACKMAN X ANGELO SERPELONI X ANTONIO DO NASCIMENTO X ANTONIO FERRETI X ANTONIO DE 

SOUZA NEVES X APARECIDA PAVIOTTI HACKMAN X APARECIDA POSSAN BUENO X APARECIDO 

MORENO LOPES X ARAMIDES JOAO GUIZO X ATILIO BRUNETTI X AURORA CACAO GIORDANO X 

AVELINO FALCADE X BENEDITA DE CASTRO ALBERTINI X BENEDITA DOS SANTOS CALDEIRA X 

BENEDITO PINTO X BENVINDO PEREIRA DE ARAUJO X CLARINDO STAHL X CLAUDEMIRO LUIS DE 

MORAIS X CLAUDETE VON AH X CRUCIFIXA BERALDI NELLI X DEMETRIO FRANCISCO MORENO 

LOPES X DOLORES GONCALLES BALDINI X DUILIO QUAIOTTI X EDSON ZOPPI X EDUARDO ALVES 

NUNES X EDUARDO NAIMASTER FILHO X ELIZA PRANDINI TASCA X ELYSIO MORELLI X EUCLIDES 

AMBIEL X FELICIO ANTONIO PIRES X FIRMINA SILVA DE MORAIS X FLAVIO MIGUEL X FRANCISCA 

HINOYO FREGNANI X FRANCISCO DENNY X FRANCISCO VON AH X GENNY THEODORO DE 

CAMARGO X GERALDO VON AH X GUILHERMINA GOMES FERREIRA X HELENA OLINDA 

MAGNUSSON X ILDERINO STEIN X INDALECIO BROLLO X IRACEMA ANTONIO RODRIGUES X IRENE 

MATIUSSO STIFTER X IVONE MARINO X IZAURA MATIUSSO X JANUARIO BATISTA DE OLIVEIRA X 

JOAO FAHL X JOAO MAURYS X JOAO NICOLA DE MOURA X JOAO SIMONELI X JOAQUIM LOPES 

MACHADO X JOSE BITTO X JOSE CANTELLI X JOSE DA LUZ BROLO X JOSE FERRAZINI X JOSE 

IGLESIAS X JOSE JOAQUIM DE SANTANA IRMAO X JOSE POZAN FILHO X JOSE RICA X JOSE STOCCO X 

JOSEPHINA DENY MAURYS X JUDITH SOUZA DIOGO(SP057526 - VOLNEI SIMOES PIRES DE MATOS 

TODT E SP140322 - LENORA THAIS STEFFEN TODT PANZETTI E SP059765 - RUBENS DE CAMPOS 
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PENTEADO) 

VISTOS EM INSPEÇÃO.Intime-se a parte autora para que se manifeste sobre os cálculos apresentados, devendo a 

mesma apresentar documentação referente aos autores (ora embargados) apontados no ítem 3, às fls 7. Com a vinda das 

informações, remetam-se os autos à Contadoria do Juízo para que elabore cálculo dos valores devidos. 

7ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

VALÉRIA DA SILVA NUNES 

Juíza Federal Titular 

RONALD GUIDO JUNIOR 

Juiz Federal Substituto 

ROSIMERI SAMPAIO 

Diretora de Secretaria 

 

Expediente Nº 2672 
 

PROCEDIMENTO ORDINARIO 

0751450-85.1986.403.6183 (00.0751450-6) - HELIO CERQUEIRA X FELISBERTO MADEIRA X ZEFERINO 

PEDRO CARRER X LUIZA CASTAGNA X LUIZ MENDES X MARIO FABRICIO X ESTER GHENOV X 

GERMANO TONINATO X OSWALDO DE SOUZA RIBEIRO X NOEMIA APPARECIDA DIAS X MIGUEL 

GARCIA FILHO X HELENA TRACCO X MIGUEL PUDELKO X SPARTACO DAL COLLINA X IVONI 

CAROLINA TANGANELLI DAL COLLINA X PEDRO LUQUES PERCEVALLIS X CARLOS SGAI X RAPHAEL 

SGAI X COMMUNARDO SGAI X PEDRO SGAI X FRANCISCO ROMERO X MERCEDES RABADAN 

ROMERO X WASHINGTON KERRY X JOAO OLANTE X ALBERTO COLAIACOVO X FELIPPE TEDESCO X 

CELINA CIRTO X JOSE LOPES CANDIDO X PEDRO GUARINO X PEDRO MIOTTO X JOAO MONACO X 

PASCHOAL DOMENICI X ROSALINA DA PIEDADE LIBERATORE X JULIA FERREIRA X LUCIANO 

FERREIRA X IRACEMA ALVES CUNHA X APARECIDA STRAZZA VIOLA X ANNA LUPOCELLO 

MENONCELLO(SP054513 - GILSON LUCIO ANDRETTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) 

1. Considerando o disposto no artigo 112 da Lei nº 8.213/91, que determina que o valor não recebido em vida pelo 

segurado deve ser pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte e, na sua ausência, aos seus sucessores na 

forma da Lei Civil, independentemente de inventário ou arrolamento, DECLARO HABILITADO(A)(S) IVONI 

CAROLINA TANGANELLI DAL COLLINA, na qualidade de sucessor(a,s,es) do(s) autor(es) Spartaco Dal Collina.2. 

Remeta(m)-se os autos à SEDI para as retificações pertinentes.3. Concedo ao INSS o prazo improrrogável de 05 (cinco) 

dias para se manifestar sobre a informação de fl. 864.4. Após, tornem os autos conclusos para deliberações.5. Int. 

 

0901104-49.1986.403.6183 (00.0901104-8) - ABGAIL BERNARDINO DA SILVA X ALVARO GAMBARINI X 

RENATO RIBEIRO X DELFINA DE MATTOS RIBEIRO X ANSELMO RAFFAELLI X SILVIO MANOEL 

PONTES X ELYDE CARMELITA DE REZENDE KLEIN X FRANCISCO HIGASKINO X NADYR CAMARGO 

DOS SANTOS X JOAO FERREIRA DE LIMA X RUI FERREIRA GONCALVES X SEBASTIAO ALVES DE 

ALBUQUERQUE X WALTER GODOY BORGIANNI(SP050375 - ESMERALDA MARCHI MIGUEL) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 1481 - IZABELLA LOPES PEREIRA GOMES 

COCCARO) 

1. Considerando o disposto no artigo 112 da Lei nº 8.213/91, que determina que o valor não recebido em vida pelo 

segurado deve ser pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte e, na sua ausência, aos seus sucessores na 

forma da Lei Civil, independentemente de inventário ou arrolamento, DECLARO HABILITADO(A)(S) DELFINA DE 

MATTOS RIBEIRO, na qualidade de sucessor(a,s,es) do(s) autor(es) Renato Ribeiro.2. Remeta(m)-se os autos à SEDI 

para as retificações pertinentes.3. Após e se em termos, expeça(m)-se o(s) competente(s) ofício(s) requisitório(s) em 

favor da ora habilitanda, bem como de Nadyr Camargo dos Santos, conforme fls. 577/578.4. Cumpra a parte autora o 

item 3 do despacho de fl. 572.5. Oportunamente, cumpra-se o item 6 de fl. 536.6. Int. 

 

0937646-66.1986.403.6183 (00.0937646-1) - RUTH LOPES PEREIRA DOS SANTOS X ALCIDES SOLIMAN X 

ALEXANDRINO GALLI X ANTONIO DA COSTA MONSSANTO X ANTONIO DE FRANCISCO X ANTONIO 

ROS MARTINS X ANTONIO SANCHES X ANTONIO STIVALE X ANTONIO TEIXEIRA DO NASCIMENTO X 

ANTONIO VICENTE FERREIRA X ARMANDO DE NARDI X ARMANDO GUETS X ARNALDO 

MONTAGNINI X PASQUA CHILESE SCHIAVO X CECILIA DE GODOY PINTO X AVENIR LANZA X 

BENEDITO LOPES DOS SANTOS X ROSA DANGELO CINOSI X DUVILIO TANGANELLI X ELOY MARTINS 

RAMIRES X FIDELCINO ALVES PEREIRA X FERNANDO TOBIAS DA SILVA X FRANCISCO CORDEIRO DE 

SANTANA X GEORGINO PRUDENCIANO DE SOUZA X GERALDO CASSIANO NOGUEIRA X GERALDO 

LUCAS X GILBERTO DE OLIVEIRA X MARCOS MANCINI X HADIO DE OLIVEIRA X HELIO SALVADOR X 

JOAO BATISTA PIRES X JOAO DOS SANTOS X JOAO FERMINO DE REZENDE X JOAO PAULO ALVES X 
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JOAO GONDIM DA SILVA X JOSE ANTONIO DA SILVA FILHO X JOSE BENTO DE ARAUJO X JOSE FELIPE 

X JOSE MARIA GONCALVES X JOSE OLIVEIRA DOS SANTOS X JOSE PINTO SOUZA IRMAO X MAMEDE 

DE CAMPOS BRAZIL X MIGUEL FLORENCIO DA SILVA X ODAIR DE SOUZA X PEDRO FIUKA X PEDRO 

PAULINO PIRES X RAIMUNDO GOMES DOS SANTOS X RITA MOUTINHO X SEVERINO ALVES DE 

SIQUEIRA X SILVINO CARBONI X AGOSTINHO VALEJO PRADO X AMERICO SCHMIDT X ANTONIO 

APPARECIDO DE GRANDE X ANTONIO APARECIDO RIBEIRO X ANTONIO MANOEL DE SIQUEIRA X 

APRIGIO PEREIRA DOS SANTOS X ARMINDO FIDENCIO X ARNO MUSSNICH X BENEDITO BONFIM X 

LUCIA MARUTTI BIANCHI X CLEMENTIN GAVA X DARCI BERNACCI X PASCHOAL ADOLPHO X DARIO 

ANTUNES X DIMER BERTELLI X EDE HETENYL X ERNO HETENYI X ERCOLA DELLA VOLPE X 

EXPEDITO FERRAZ DE CAMPOS X FRANCISCO GASPARETTO X FRANCISCO LUIZ CORREA 

BERNARDES X FRANCISCO MARZA CUARTERO X FRANCISCO PLEEDER X MARIA DO SOCORRO SILVA 

BACELAR X FABIO GOMES DA SILVA X FLAVIO GOMES DA SILVA X DENISE GOMES DA SILVA X 

ANNELISE GOMES DA SILVA X MARIA APARECIDA GOMES DA SILVA ALVARES X GERSON ALVES 

MALHEIRO X GUARINO VONE X HONORATO DEDANI X IDELZUITO PATRICIO DE OLIVEIRA X ILMA 

TEIXEIRA DOS SANTOS X IRENE MARQUES DE OLIVEIRA X JAIRO PINHEIRO PINTO X JOAO ABILARIO 

DA SILVA X EUFRASIA RANIERI SILVA X JOSE ABELARDO DE ALBUQUERQUE X JOSE ALVES DA 

COSTA X JOSE CARDOSO ALVES X JOSE CARLOS COELHO X JOSE COSTA DOS SANTOS X JOSE 

ELLERO X JOSE FERNANDES ROCHA X JOSE GONCALVES X JOSE LUQUE REINA X JOSE PINTO X JOSE 

VIRCHES SANCHES X JOSE ZAMENGO X JORGE HAYASHIDA X JURACY MARTINS DA SILVA X 

LADISLAU JANCSO FILHO X LUCIANO TERRALAVORO X MESSIAS FERREIRA DE PAULA X AURACIL 

ESCUDERO X BRUNO ERNANI X CICERO DE JESUS BARBOS X CLARIM VERSOLATO X CLOVIS SOARES 

FERREIRA X DALVA FERRO X DIRCEU GIMENES HILA X ELCINO GOMES DE OLIVEIRA X EUVIDIO 

PELOSO X FRANQUELIM PINTO MARQUES X GABRIEL HORVATH X HEINRICH LHOTZKY TAMMERIK 

X HENRIQUE GARCIA X IVO DE CARVALHO X JOAO BATISTA ANTENUCCI X JOSE PAGANIN X JOSE 

LEANDRO RIBEIRO X LAZARO SOARES DE CAMPOS X LEONARDO AFONSO PEREZ X LUIZ BARTOLI X 

MANOEL GOULARTE X NATALINO LUIZ DA SILVA X ENEDINA LUIZ DA SILVA X MARCELINO 

LANARO X MATTEO BIANCHIN X MICHAEL INNWINKL X MIGUEL FERRER X MIGUEL MARTINS X 

NELSON ALVES X NELSON BARANAUSKAS X NELSON MATAVELLI X NEVIO CORSI X OCTACILIO 

ASSIS ROCHA X ORLANDO JOSE SILVA X OSWALDO PINTO X OSVALDO DO PRADO X ENCARNACION 

OLIVARES JIMENEZ X PEDRO DEL COLE X PEDRO VIEIRA DE AMORIN X RITSUO HAMA X RUBENS 

ZANON X RUY PAULUCI X SEBASTIAO DAURELIO X SEBASTIAO FRANCISCO DOS SANTOS X 

SEBASTIAO MARQUES X EVA MORAES DE OLIVEIRA X SEVERINO NUNES FERREIRA X VERIDIANO 

BELARMINO NERY (ESPOLIO) CLAUDETE NERY LOURENCO COSTA X VERIDIANO BELARMINO NERY 

(ESPOLIO) MANOEL LOURENCO DA COSTA FILHO X APARECIDA ROSA CATASTRA X VILKEN EDISON 

OLIVEIRA DA SILVA X VIRGOLINO DE CARVALHO(SP068591 - VALDELITA AURORA FRANCO AYRES E 

SP125357 - SIMONE APARECIDA SARAIVA BUENO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 

INSS(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) 

1. Tendo em vista a concordância manifestada pelo INSS, defiro a habilitação requerida na forma do art. 1060 e 

seguintes, do Código de Processo Civil e determino a substituição do autor Ede Hetenyi por ERNO HETENYI, na 

qualidade de seu(s) sucessor(es), o(s) qual(is) responderá(ão) civil e criminalmente pela destinação de possíveis direitos 

pertencentes a outros herdeiros porventura existentes.2. Remetam-se os autos à SEDI para as devidas anotações.3. 

Comprove o co-autor Gerson Alves Malheiro que cumpriu o disposto no artigo 687 do Código Civil.4. Sem prejuízo, 

esclareça ainda, o autor Gerson Malheiro o teor do pedido fl. 3.100, uma vez que a execução para fins do artigo 730 já 

teve seu inicio (despacho de fl. 2.792), com a respectiva citação realizada à fl. 2.814, justificando.5. Oportunamente 

venham os autos conclusos para extinção quanto aos co-autores SEBASTIÃO MARQUES e OTÁCILIO ASSIS 

ROCHA, aquele intimado pessoalmente e este falecido no curso de processo (certidão de óbito de fl. 3.095), cuja 

intimação do sucessor ocorreu à fl. 3.094.6. Oficie-se, requerendo encaminhar a este Juízo eventual certidão de óbito 

porventura lavrado naquelas notas, aos Cartórios de Registro Civil de Santo André com relação ao autor JOSÉ 

GONÇALVES e São Bernardo do Campo quanto aos autores CARMINE BIANCHI e ILMA TEIXEIRA SANTOS.7. 

Informe a serventia, os endereços constantes na Receita Federal quanto aos autores ARNO MUSSNICH, LUIS 

BARTOLI, FRANCISCO MARZA CUARTERO, AUGUSTO CAETANO PINTO, JOÃO DOS SANTOS e EUVIDIO 

PELOSO.Int. 

 

0014490-64.1992.403.6183 (92.0014490-0) - WALTER FERNANDES X HELIO SILVESTRE X WALDEMAR 

FERNANDES X NEYDE MAGNO X LUIZ MISAEL X MARIA TERESA SAMPAIO X MIGUEL HORACIO DO 

NASCIMENTO X OSORIO BAPTISTA RIBEIRO X JOAO MIGNONI X JOAO VISCONTI X TERESA JESUS 

RUIZ MATTA X WILSON RODRIGUES X LUTZIE HELDIGARD ZENTNER X LAZARO JOAQUIM X 

FLORENCIA SIMOES TOLEDO X PAULO MARCOS SIMOES X RINALDO GALLI(SP069723 - ADIB TAUIL 

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 921 - ANNA STELLA LEMOS 

FERREIRA LOCATELLI) 

1. Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 55, de 14 de maio de 2009, do 

Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial de 15 de maio de 2009, Seção 1, Pág. 148, com 

relação ao crédito do co-autor sucedido ANTONIO SIMÕES.2. Requeira o co-autor Lazaro Joaquim o quê entender de 
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direito.3. Ofície-se aos Cartórios de Registro Civil de Guarulhos/SP e São Miguel Paulista (Capital), requisitando 

encaminhar a este Juízo certidão de óbito, se lavrado naquelas notas, referente aos ao-autores OSORIO BATISTA 

RIBEIRO e JOÃO VISCONTI, respectivamente.Int. 

 

0005125-68.2001.403.6183 (2001.61.83.005125-3) - SERGIO TULIO TUCCI X APARECIDA MARTINS FANTINI 

X MARIA APARECIDA CARVALHO DE VASCONCELOS X SONIA CARVALHO MORTARI X ANA LUCIA 

DE CARVALHO RENK X JOSE CARLOS DE CARVALHO X REGINA CELIA DE CARVALHO X ERNESTO 

BELINI X ELZA MOMBELI BELINI X FERNANDO CAVELHO MARTINS X GENESIO SALVADOR X 

GERMANO GONZAGA DE PAULA X JAIR DA SILVA DUARTE(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 925 - RACHEL DE OLIVEIRA LOPES E Proc. 882 - LUCIANA 

BARSI LOPES PINHEIRO) 

1. Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 55, expedindo-se ofício próprio 

para requisição dos honorários, inclusive os contratados - somente com relação aos autores que tiveram o contrato de 

honorários carreados aos autos - que deverão ser destacados do principal, nos termos do artigo 5º, da Resolução nº 55, 

do Egrégio Conselho da Justiça Federal, de 14 de maio de 2009, publicado no Diário Oficial da União de 15 de maio de 

2009, Seção 1, pág. 148, com relação aos sucessores do autor falecido DORIDIO JOSÉ DE CARVALHO.2. Ciência à 

parte autora do teor do despacho de fl. 554.3. Int. 

 

0000382-78.2002.403.6183 (2002.61.83.000382-2) - ABELARDO FERREIRA CAMPOS X ANTONIO CELESTINO 

DE OLIVEIRA X APARECIDO BATISTA FERREIRA X FRANCISCO JOSE X JOSE PEREIRA DANTAS X 

MARIA SCHMIDT X JOSE BEZERRA DA SILVA X MILTON DIAS VIEIRA X NICOLAU RODRIGUES X 

MARIA MOREIRA DIAS RODRIGUES X NIVALDO DIAS RODRIGUES X NELSON DIAS RODRIGUES X 

NEUZA DIAS RODRIGUES X NEIDE DIAS RODRIGUES X PEDRO INACIO DE SOUSA(SP181719A - 

MARCELLO TABORDA RIBAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 881 - 

LESLIENNE FONSECA) 

1. Considerando o disposto no artigo 112 da Lei nº 8.213/91, que determina que o valor não recebido em vida pelo 

segurado deve ser pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte e, na sua ausência, aos seus sucessores na 

forma da Lei Civil, independentemente de inventário ou arrolamento, DECLARO HABILITADO(A)(S) MARIA 

MOREIRA DIAS RODRIGUES, NIVALDO DIAS RODRIGUES, NELSON DIAS RODRIGUES, NEUSA DIAS 

RODRIGUES E NEIDE DIAS RODRIGUES, na qualidade de sucessor(a,s,es) do(s) autor(es) Nicolau Rodrigues.2. 

Remeta(m)-se os autos à SEDI para as retificações pertinentes.3. INDEFIRO o pedido de habilitação formulado à fl. 

250, tendo em vista o que reza no artigo 112 da Lei 8.213/91, uma vez que foi concedida pensão por morte do de cujus 

à sra. Maria Schmidt e as habilitantes não guardam qualquer relação de parentesco com a mesma, razão pela qual não 

há como acolher o pedido.Dito isso e considerando que na certidão de óbito da mesma não informa a existência de 

eventual(is) sucessor(es), oportunamente venham os autos conclusos para extinção da execução com relação ao crédito 

da mesma.4. Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 55, de 14 de maio de 

2009, do Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial de 15 de maio de 2009, Seção 1, Pág. 148, 

exceção feira ao crédito de Maria Schmidt.Int. 

 

0000431-22.2002.403.6183 (2002.61.83.000431-0) - FRANCISCA ROMANA BENTES X JACYRO LUCATELLI X 

JOAQUIM GONCALVES ROSAS X JOSE PEDRO DOS SANTOS X NILSON RAIMUNDO ROSALVES X 

RAIMUNDO DE OLIVEIRA PINTO X RAIMUNDO ALVES SOBRINHO X VALDIR DIANA X VILMA 

FERNANDES MORETTI X WALDECY BENTO DA SILVA(SP181719A - MARCELLO TABORDA RIBAS) X 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 715 - NELSON DARINI JUNIOR) 

Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 55, de 14 de maio de 2009, do 

Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial de 15 de maio de 2009, Seção 1, Pág. 148.Int. 

 

0002272-18.2003.403.6183 (2003.61.83.002272-9) - FERMINO MIGUEL MARTINS X HELIO FERNANDES X 

IVONILDE COSTA FARIA X JOSE BENEDICTO FINOTTI X EMILIA PEDRAO FINOTTI X BENEDITO 

FRANCO DO PATROCINIO(SP109896 - INES SLEIMAN MOLINA JAZZAR) X MOLINA E JAZZAR 

ADVOGADOS ASSOCIADOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 882 - LUCIANA 

BARSI LOPES PINHEIRO) 

1. Considerando o disposto no artigo 112 da Lei nº 8.213/91, que determina que o valor não recebido em vida pelo 

segurado deve ser pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte e, na sua ausência, aos seus sucessores na 

forma da Lei Civil, independentemente de inventário ou arrolamento, DECLARO HABILITADO(A)(S) EMILIA 

PEDRÃO FINOTTI, na qualidade de sucessor(a,s,es) do(s) autor(es) José Benedito Finotti.2. Remeta(m)-se os autos à 

SEDI para as retificações pertinentes.3. Havendo depósito(s) ou requisição(ões) de pagamento(s) em favor do(s) de 

cujus, conforme folhas 404, ofície-se à Divisão de Precatórios, comunicando-lhe a(s) respectiva(s) habilitação(ões) 

havida(s) nos autos, para as providências que entender cabíveis.4. Anoto que Ivonilda Costa já foi declarada habilitada 

nos autos, conforme fl. 339.5. Requeira a habilitanda Emilia Pedrão, o quê de direito, no prazo legal.Int. 

 

0011663-94.2003.403.6183 (2003.61.83.011663-3) - JOSE JAEN FONTES X BENEDITO BARBOSA NORTE X 

JOSE APARECIDO LOPES X JORGE AIRTON FERREIRA X EDVALDO DE SOUZA SILVA X IDALINO 
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CARDOZO X ANTONIO VICENTE BARBOSA X DELMA RAGONE PIMENTEL X JOANA CANDIDA 

PEREIRA X VIRGINIA ROSE HAUDENSCHILD DIAS(SP212583 - ROSE MARY GRAHL E SP201911 - 

DANIELLA RIGAMONTI BOSCARIOL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 880 - 

HELENA BEATRIZ DO AMARAL DERGINT CONSULO) 

Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 55, de 14 de maio de 2009, do 

Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial de 15 de maio de 2009, Seção 1, Pág. 148.Int. 

 

0004731-56.2004.403.6183 (2004.61.83.004731-7) - MARIA CONCEICAO AGOSTINELI LOBO(SP193090 - 

TELMA ANDRADE SANTANA NASSER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 882 - 

LUCIANA BARSI LOPES PINHEIRO) 

Considerando que a Competência dos Juizados Especiais Federais é absoluta, a prevenção deste juízo não implica 

modificação daquela.Assim, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, com anotação de baixa-findo.Int. 

 

0006039-30.2004.403.6183 (2004.61.83.006039-5) - MARIA LUIZA DAL BEM FLORIANI(SP169560 - MURIEL 

DOBES BARR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Fl. 101/105 - Manifeste-se a parte autora.2. Manifeste-se a parte autora-exequente, bem como informe se concorda 

com os valores apresentados pelo INSS, requerendo o quê de direito, consoante dispõe a resolução 55 de 14 de maio de 

2009 do Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial de 15 de maio de 2009, seção I, página 148.3. 

Havendo discordância, deverá a parte autora indicar expressamente em que consiste a divergência, requerendo o quê 

entender de direito, em prosseguimento.4. Int. 

 

0006112-02.2004.403.6183 (2004.61.83.006112-0) - HELENA APARECIDA DE SOUZA - INTERDITA (RONALDO 

PIMENTEL DE SOUZA)(SP118145 - MARCELO LEOPOLDO MOREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 882 - LUCIANA BARSI LOPES PINHEIRO) 

Considerando a informação retro e o que dispõe o artigo 125, II do Código de Processo Civil bem como que a folha 112 

refere-se ao Registro da Sentença e demais anotações, inclusive quanto à publicação da mesma, proceda a serventia a 

restauração da mesma, com as anotações devidas, prosseguindo-se.ADVIRTO todavia, às partes para que, quando da 

retirada dos autos de secretaria, em carga, são de suas responsabilidades a guarda, manutenção e zêlo e DEVEM 

devolvê-los em secretaria tal como retirado, notadamente quanto às peças que os compõe.Regularizados, dê-se vista dos 

autos ao Ministério Público Federal e após conclusos para recebimento (ou não) da apelação interposta pelo INSS.Int. 

 

0006508-42.2005.403.6183 (2005.61.83.006508-7) - ANA CAROLINA DE ARAUJO VERGUEIRO - MENOR 

(CRISTINA DE ARAUJO LIMA)(SP177818 - NEUZA APARECIDA FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Certifique a serventia o necessário, com relação à citação nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, 

tendo em vista a manifestação do INSS de que não pretende embargar a execução.2. Requeira a parte autora o quê de 

direito em prosseguimento, no prazo legal.3. Int. 

 

0008442-98.2006.403.6183 (2006.61.83.008442-6) - MARIA DE LOURDES DE SA(SP123635 - MARTA 

ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

1. Considerando a concordância manifestada pela parte autora quanto aos cálculos apresentados pelo requerido, em 

inversão do processo de execução, HOMOLOGO-OS para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos, fixando o valor 

devido em R$ 8.700,97 (oito mil, setecentos reais e noventa e sete centavos) referentes ao principal, acrescidos de R$ 

3.440,12 (três mil, quatrocentos e quarenta reais e doze centavos) referentes aos honorários de sucumbência, perfazendo 

o total de R$ 12.141,09 (doze mil, cento e quarenta e um reais e nove centavos), conforme planilha de folha 60, a qual 

ora me reporto.2. Se em termos, defiro o pedido, expedindo-se o necessário, na forma da Resolução 55, de 14 de maio 

de 2009, do Egrégio Conselho da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial de 15 de maio de 2009, Seção 1, Pág. 

148.3. Int. 

 

0004621-73.2008.403.6100 (2008.61.00.004621-8) - CELSO GARCIA GONCALVES(SP044503 - ODAIR 

AUGUSTO NISTA) X UNIAO FEDERAL 

Informe a Agravante se concedido (ou não), efeito suspensivo ao recurso.Considerando a data limite para as requisições 

por precatório serem incluidas para pagamento no próximo exercício, cumpra-se o despacho de fls. 623/624, parte final, 

expedindo-se o necessário na forma da resolução 55/2009, do Egrégio Conselho da Justiça Federal, ficando as partes 

bem ciente de que o mesmo poderá ser imediatamente cancelado, havendo noticia de concessão de efeito suspensivo 

e/ou provimento ao recurso retro interposto.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO 

0003081-66.2007.403.6183 (2007.61.83.003081-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0005125-68.2001.403.6183 (2001.61.83.005125-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

1481 - IZABELLA LOPES PEREIRA GOMES COCCARO) X GERMANO GONZAGA DE PAULA(SP018454 - 

ANIS SLEIMAN) 

FLS. 198/201 - Ciência à parte embargada.Após, ao contador judicial.Int. 
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0004497-35.2008.403.6183 (2008.61.83.004497-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 

0002272-18.2003.403.6183 (2003.61.83.002272-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS(Proc. 

882 - LUCIANA BARSI LOPES PINHEIRO) X FERMINO MIGUEL MARTINS X BENEDITO FRANCO DO 

PATROCINIO(SP109896 - INES SLEIMAN MOLINA JAZZAR) 

Tendo em vista o alegado às fls. 85/86, tornem os autos ao contador judicial para esclarecimentos, no prazo de até dez 

(10) dias.Int. 
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